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I  F A S E

O Tarrafal é, quanto a clima, o pior ponto do arquipélago. 

Não tem água potável; não tem comunicações com o 

interior da ilha, excetuando a estrada expressamen-

te construída para uma ligação direta com a cidade 

da Praia; não tem linhas de navegação; e nada ali  

se produz a não ser milho – e quando chove!

Cândido de Oliveira

O Tralheira esclarecer-nos-ia, a propósito das nossas 

reclamações, nomeadamente quanto ao facto de os 

nossos camaradas terem morrido sem assistência 

médica: Não estou aqui para curar, mas para assinar  

certidões de óbito.

Edmundo Pedro

Os presos políticos organizavam cursos, estudavam 

línguas, aprofundavam os conhecimentos do seu pró-

prio idioma para desenvolverem as suas capacidades 

de expressão. Quando saíam em liberdade eram me-

lhores militantes, mais sabedores, mais experientes.

TARRAFAL | Testemunhos, p. 237

I I  F A S E

Fechados como se fôssemos cabras, com um fosso à 

volta, arame farpado e um muro, com os nossos irmãos, 

armados, a guardar-nos.

Joel Pessoa

Eu estive 3 anos sem correspondência, o inspector 

da P IDE dizia que não tinha culpa nenhuma, que os 

correios funcionavam mal.

Luandino Vieira

Muitos sequer sabiam ler ou escrever e aproveitaram 

para aprender. (…) Com miolo de pão fazíamos uma 

ferva, dava uma espécie de cola; colávamos e fazíamos 

um quadro.

Jorge da Silva

Foram fechar-me num quarto com 70 cm de altura e 

70 de largura. Fiquei 15 dias lá, com um litro de água 

por dia, uma ração por dia. Não via luz, não via sol. 

Juvêncio da Veiga

No dia 1 de Maio de 1974, pela manhã, ouvimos muito 

barulho vindo da parte de fora do Campo. “Viva o 

PAIGC! Viva o MPLA!! Viva a FRELIMO! Libertem os Pre-

sos! Viva Amílcar Cabral! Ficámos conscientes de que 

éramos já os derradeiros presos do colonialismo… 

Justino Pinto de Andrade

C 
INQUENTA anos depois do 25 de Abril e da libertação dos 

presos políticos em Portugal e nas ex-colónias, assinalamos o 

encerramento do Campo de Concentração do Tarrafal, no dia 1 de 

Maio de 1974.

■ Instalado em Cabo Verde em 1936, funcionou até 1954, essen-

cialmente destinado a presos políticos antifascistas deportados 

de Portugal.

■ Reaberto em 1961, sob a designação de Campo de Trabalho de Chão Bom, 

acolheu até 1974 nacionalistas de Angola, Guiné e Cabo Verde.

■ Aí foram encarcerados, na sua maioria sem julgamento, um total de 588 

homens, morrendo 36 deles, vítimas das condições prisionais impostas pelo 

regime fascista.

■ A todos eles, a nossa homenagem.

PA T R O C Í N I O S

www.memoriacomum.org
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Composição de fotografias de presos das duas fases do Campo de 
Concentração do Tarrafal. A figura central refere-se a Abílio Guimarães 
(1896-1972) que sofreu diversas prisões e deportações, tendo estado 
encarcerado no Tarrafal, sem nunca ter sido julgado ou condenado, 
entre 1939 e 1945. 
Autor: Paulo Andringa Caldeira 
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Apresentação 

Em finais de 2022 entendemos unir esforços no sentido de criar um 
Centro de Documentação do Campo de Concentração do Tarrafal, 
abrangendo, pela primeira vez, as suas duas fases: a dos antifascistas 
portugueses (1936-1954) e a dos nacionalistas africanos para ali envia-
dos de Angola, Guiné e Cabo Verde. 

Com esse objetivo, desenvolvemos uma plataforma informática que 
assegurasse a disponibilização de informação sobre o Tarrafal e de quan-
tos lá foram encarcerados, recorrendo para o efeito à boa vontade e ao 
empenho de pessoas e instituições, designadamente: 

 Os proponentes do Memorial aos Presos e Perseguidos Políticos
(1926-1974);

 A Associação Tchiweka de Documentação (ATD), Angola;
 O Instituto Nacional de Estudos e Pesquisa, Guiné-Bissau;
 A Fundação Amílcar Cabral, Cabo Verde.

Numa fase inicial, em 30 de março de 2023, apresentámos no Museu 
do Aljube Resistência e Liberdade este projeto, com enfoque nas notas 
biográficas já concluídas e com intervenção das diferentes entidades en-
volvidas, num projeto pioneiro, plural e em permanente reconstrução 
através de parcerias que unem a investigação portuguesa à angolana, 
cabo-verdiana e guineense.  

Conforme foi então sublinhado, “gradualmente, e com apoio das co-
laborações e parcerias estabelecidas, tentaremos preencher esse dolo-
roso silêncio que encobriu parte substancial da história do Campo de 
Concentração do Tarrafal. Sem esquecer os testemunhos de natureza 
memorialística tornados públicos e, também, os estudos e as diferentes 
abordagens que incidiram sobre aquela realidade”. 
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Posteriormente, verificou-se a possível confluência com iniciativas 
programadas no âmbito das comemorações do cinquentenário do 25 de 
abril de 1974 – com especial referência à exposição prevista realizar nos 
locais do próprio Campo, em Cabo Verde, para assinalar o 50.º aniver-
sário da respetiva libertação, ocorrida no 1.º de maio de 1974. Agrade-
cemos à Comissão Comemorativa 50 anos 25 de Abril e ao Camões, 
Instituto da Cooperação e da Língua, o apoio prestado a esta iniciativa. 

A publicação que agora se disponibiliza, quer na edição em papel, 
quer em acesso aberto através da internet, pretende, como sempre a en-
tenderam os autores, honrar a memória de quantos ali estiveram presos 
e de quantos ali faleceram, em função dos maus-tratos infligidos pelos 
carcereiros, às ordens dos governos ditatoriais, presididos por Salazar e 
Marcelo Caetano. 

Visa, antes do mais, documentar as vidas dos presos que permanece-
ram no Tarrafal e os martírios constantes a que estiveram sujeitos no 
campo da morte lenta, dando voz às suas lutas e memórias – o que foi 
conseguido com a disponibilidade de múltiplas colaborações. 

Pretendem ainda os autores prolongar e aprofundar a informação reu-
nida, continuando a atualizá-la, designadamente, no suporte eletrónico 
aberto na internet (memoriacomum.org) reunindo na mesma plataforma 
a biografia possível de cada um dos tarrafalistas, memórias, testemunhos 
diretos e indiretos, obras publicadas, estudos académicos, textos da im-
prensa, fotografias, filmografia, referência a exposições realizadas, de-
poimentos, correspondência e, até, objetos manufaturados pelos presos 
– toda uma memória material que urge recolher, só possível através do
envolvimento dos familiares dos ex-tarrafalistas.

Acresce a esse interesse imediato a recolha gradual de contribuições 
que melhor permitam contextualizar e entender historicamente as deci-
sões políticas que deram lugar à construção desse campo de concentra-
ção, um dos Cárceres do Império instituídos pelo regime ditatorial, cuja 
história permanece largamente ocultada, passado meio século sobre o 
derrube da ditadura, e para onde, ao longo de 31 anos de funcionamento 
(1936-1954 e 1961-1974), enviaram um total de 588 presos políticos e 
sociais: 361 de Portugal, 107 de Angola, 100 da Guiné e 20 de Cabo 
Verde. 

Não omitimos as dificuldades com que nos cruzámos na busca de 
documentação e mesmo de informação, fosse esta de origem policial, 
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fosse da memória dos presos. O tempo passado e, sobretudo, as omissões 
e desvios verificados, consciente ou inconscientemente, conjugaram-se 
para tornar muito complexo o apuramento da realidade vivida, quer 
quanto às acusações formuladas pela polícia política contra os alegados 
suspeitos, quer no “trânsito” quase ininterrupto destes entre esquadras e 
outras instalações prisionais, quer na tosca ausência de aplicação da lei 
(ainda que ditada pelo mesmo regime) a muitos dos deportados enviados 
ou mantidos no Tarrafal – realidade esta bem presente nas duas fases do 
Campo, com a simples decisão administrativa a superar as condenações 
ditas judiciais, geralmente a cargo de tribunais militares (territoriais e 
especiais). 

Sabemos que a vida no Campo de Concentração do Tarrafal foi, de-
signadamente nas fases mais agudas de repressão, de enorme violência, 
visando aniquilar a vontade e a dignidade dos presos, e que para tal re-
correu, como parte integrante da “política prisional” seguida, a tentati-
vas de aliciamento de bufos. Não deixámos, por isso, de referir muitas 
dessas situações. 

Mas sabemos, também, o que foi a força, a coragem e a determinação 
da maioria dos presos. Como afirmou um deles, à beira da morte que o 
vitimaria aos 30 anos de idade, perante o diretor do Campo de Concen-
tração do Tarrafal, João da Silva: «Verá que sei morrer como um re-
volucionário!» 

É esse legado que aqui procuramos honrar, para que não se esqueça, 
para que não nos esqueçamos! 

Alfredo Caldeira e João Esteves 
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Morte Lenta no Chão Bom 

Fernando Rosas* 

Pode considerar-se a criação do campo de concentração do Tarrafal 
em Abril de 19361 o ponto culminante do processo de reorganização do 
sistema de segurança política e social operado pelo regime do Estado 
Novo a partir de 1933, ano da sua institucionalização. Essas reformas de 
cunho autoritário, intimidatório e punitivo de qualquer manifestação de 
resistência à ditadura ou de qualquer comportamento “desviante” relati-
vamente à ordem estabelecida, inspiraram-se nas mudanças de filosofia 
penal e prisional em curso nos regimes fascistas europeus nos anos 30 
do século passado, especialmente na Itália mussoliniana e na Alemanha 
nacional-socialista, fontes explícitas do legislador estadonovista. E ti-
nham um largo espectro: respeitavam à polícia política, à regulação anu-
latória das liberdades fundamentais, à tipologia dos crimes e das penas, 
à natureza dos tribunais que os julgavam e as aplicavam e ao sistema 
prisional onde as punições eram cumpridas. 

Baseando-se na legislação e nas medidas administrativas já adotadas 
pela Ditadura Militar entre 1926 e 1933 para reprimir, prender ou depor-
tar (frequentemente sem julgamento nem culpa formada) os opositores 
ao regime, o Estado Novo reorganizou ao longo dos anos trinta todo o 
sistema de justiça política que se manteria essencialmente incólume até 
à queda da ditadura em 1974. 

                                                   
* Professor Emérito da Universidade Nova de Lisboa. 
1 Decreto-lei n.º 26.539 de 23 de abril de 1936. 
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Em 1930, a Ditadura Militar cria o Tribunal Militar Especial para jul-
gar e punir, através de processos sumários e ao abrigo da legislação mi-
litar, todos os “crimes políticos” quer fossem cometidos por militares ou 
por civis2. Criava-se, como se estava a passar na Itália fascista, um “pro-
cesso penal de exceção” para os “crimes políticos” inspirado nos códi-
gos de justiça militar. Na prática, era a polícia política que tinha plenos 
poderes instrutórios – o recurso à tortura era o “método de investigação” 
normal – inclusivamente de prender e deportar os presos por tempo in-
determinado, mesmo sem julgamento ou culpa formada3. 

Na sequência da aprovação da Constituição de 1933 que institucio-
naliza o novo regime, o Governo de Salazar decreta um conjunto de me-
didas que estabelecem duradouramente a liquidação de qualquer vislum-
bre de um Estado de Direito: 

→ Reorganiza a polícia política transformando a anterior Polícia de 
Defesa Política e  Social (PDPS) em Polícia de Vigilância e Defesa do 
Estado (PVDE) dotada de poderes irrestritos de perseguir, intercetar cor-
respondência, fazer escutas telefónicas, prender por tempo indetermi-
nado e sem julgamento, torturar, deportar para as ilhas atlânticas e para 
as colónias ou banir do país. Dotando a PVDE de prisões privativas no 
Aljube (Lisboa), no Forte de Caxias ou na Fortaleza de Peniche. A polí-
cia política, agindo como polícia secreta, torna-se o centro do sistema de 
justiça política. 

→ Regula restritivamente os direitos de associação e de manifestação 
colocando o seu exercício na estrita dependência do Ministério do Inte-
rior (e do parecer da polícia política). Na prática, são proibidos os parti-
dos políticos (exceto o partido único do regime) e, na realidade, todo o 
tipo de associativismo político, cultural ou social cuja existência pare-
cesse inconveniente à ditadura. 

→ Reorganiza e centraliza a censura prévia (em vigor desde 1926) a 
todas as formas de expressão (jornais, rádio, teatro, cinema, mais tarde 
a televisão). Os serviços de propaganda e a polícia política estabeleciam 
                                                   
2 F. Rosas (coord.) Tribunais Políticos, Tribunais Militares Especiais e Tribunais 

Plenários durante a Ditadura e o Estado Novo, ed. Temas e Debates, Lx, 2009, 
págs. 26 e 27. 

3 Em Outubro de 1945, o decreto-lei n.º 35.044 extinguiu os Tribunais Militares 
Especiais e criou os Tribunais Plenários como tribunais judiciais de justiça 
política funcionando como apêndices judiciais da polícia política. 



20 

Em 1930, a Ditadura Militar cria o Tribunal Militar Especial para jul-
gar e punir, através de processos sumários e ao abrigo da legislação mi-
litar, todos os “crimes políticos” quer fossem cometidos por militares ou 
por civis2. Criava-se, como se estava a passar na Itália fascista, um “pro-
cesso penal de exceção” para os “crimes políticos” inspirado nos códi-
gos de justiça militar. Na prática, era a polícia política que tinha plenos 
poderes instrutórios – o recurso à tortura era o “método de investigação” 
normal – inclusivamente de prender e deportar os presos por tempo in-
determinado, mesmo sem julgamento ou culpa formada3. 

Na sequência da aprovação da Constituição de 1933 que institucio-
naliza o novo regime, o Governo de Salazar decreta um conjunto de me-
didas que estabelecem duradouramente a liquidação de qualquer vislum-
bre de um Estado de Direito: 

→ Reorganiza a polícia política transformando a anterior Polícia de 
Defesa Política e  Social (PDPS) em Polícia de Vigilância e Defesa do 
Estado (PVDE) dotada de poderes irrestritos de perseguir, intercetar cor-
respondência, fazer escutas telefónicas, prender por tempo indetermi-
nado e sem julgamento, torturar, deportar para as ilhas atlânticas e para 
as colónias ou banir do país. Dotando a PVDE de prisões privativas no 
Aljube (Lisboa), no Forte de Caxias ou na Fortaleza de Peniche. A polí-
cia política, agindo como polícia secreta, torna-se o centro do sistema de 
justiça política. 

→ Regula restritivamente os direitos de associação e de manifestação 
colocando o seu exercício na estrita dependência do Ministério do Inte-
rior (e do parecer da polícia política). Na prática, são proibidos os parti-
dos políticos (exceto o partido único do regime) e, na realidade, todo o 
tipo de associativismo político, cultural ou social cuja existência pare-
cesse inconveniente à ditadura. 

→ Reorganiza e centraliza a censura prévia (em vigor desde 1926) a 
todas as formas de expressão (jornais, rádio, teatro, cinema, mais tarde 
a televisão). Os serviços de propaganda e a polícia política estabeleciam 
                                                   
2 F. Rosas (coord.) Tribunais Políticos, Tribunais Militares Especiais e Tribunais 

Plenários durante a Ditadura e o Estado Novo, ed. Temas e Debates, Lx, 2009, 
págs. 26 e 27. 

3 Em Outubro de 1945, o decreto-lei n.º 35.044 extinguiu os Tribunais Militares 
Especiais e criou os Tribunais Plenários como tribunais judiciais de justiça 
política funcionando como apêndices judiciais da polícia política. 
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também listas de livros proibidos e rapidamente apreendidos nas livra-
rias ou tipografias. 

→ $prova os fundamentos da organização corporativa e o (statuto 
do Trabalho Nacional que proibiu o direito à greve e liquidou a liberdade 
sindical. 

É precisamente em 1933, esse ano fundador do regime, que o Go-
verno de Salazar ordena o início dos estudos para a localização de uma 
colónia penal destinada a presos políticos e sociais em Cabo Verde. 

Em 1935, no processo de consolidação do Estado Novo, para além das 
depurações anteriores das perseguições aos participantes na resistência à 
Ditadura Militar, inicia-se a limpeza ideológica da função pública através 
do decreto-lei n.º 25.317 de 13 de maio. Todas as posteriores depurações 
até ao fim do regime se farão ao abrigo deste emblemático diploma4. Se-
gundo ele, o Conselho de Ministros pode mandar aposentar, reformar ou 
demitir os funcionários ou empregados civis ou militares que µtenKam re�
velado ou revelem espírito de oposição aos princípios fundamentais da 
Constituição Política ou não dêem garantia de cooperar na realização dos 
fins superiores do (stado¶� 7rrs dias apys a aprovação do decreto-lei, a 16 
de Maio de 1935, torna-se pública uma resolução do Conselho de Minis-
tros mandando afastar do serviço uma lista de 33 personalidades civis e 
militares. Entre elas estão figuras gradas do mundo científico e universi-
tário: Abel Salazar, professor e cientista da Faculdade de Medicina da 
Universidade do Porto; Aurélio Quintanilha, catedrático da Faculdade de 
Ciências de Coimbra; Rodrigues Lapa, eminente filólogo e catedrático de 
Letras da Universidade de Coimbra; Álvaro Faria Lapa, dermatologista e 
professor da Faculdade de Medicina de Lisboa; o general Norton de  
Matos, docente do Instituto Superior Técnico; e Sílvio Lima, professor da 
Faculdade de Letras de Coimbra. 

Mas cuida-se ainda da prevenção política do acesso à função pública. 
A lei n.º 1901, de 21 de Maio de 1935, que ilegaliza a Maçonaria e todas 
as µassociaç}es secretas¶� oEriga os candidatos j função p~Elica a assinar 
um compromisso de Tue µnão são e nunca foram memEros de uma asso�
ciação secreta¶ (artigo 3.º). Já em pleno contexto da Guerra Civil de Es-
panKa� com o µperigo vermelKo¶ erigido em inimigo principal� o decreto-
-lei n.º 27.003, de 14 de Setembro de 1936, sofistica e aperta as malhas 
                                                   
4 Cf. F. Rosas e C. Sizifredo, Estado Novo e Universidade: A Perseguição aos 

Professores, ed. Tinta da China, Lx, 2013, p. 44 e seguintes. 
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do controlo político do acesso aos cargos públicos: qualquer admissão a 
concurso, nomeação ou assalariamento para todos os lugares da admi-
nistração central e local ou dos serviços autónomos exige a prévia de-
claração do candidato, ‘por sua honra’, de ‘estar integrado na ordem so-
cial estabelecida pela Constituição Política de 1933, com activo repúdio 
do comunismo e de todas as ideias subversivas’ (artigo 1.º). É a célebre 
‘declaração anti-comunista’ que vigorará até à queda do regime. Com 
ela, e até ao 25 de Abril, estabelece-se o procedimento administrativo 
obrigatório de consulta à polícia política, para atestar a ‘idoneidade po-
lítica’ de qualquer candidato a um lugar do Estado. 

Neste contexto de radicalização totalizante do sistema repressivo e 
de depuração política, não surpreende que na sequência de um ante-pro-
jeto para uma Colónia Penal no Tarrafal da Ilha de Santiago apresentado 
pelo grupo encarregado de estudar a sua localização, haja um despacho 
de Salazar, a 8 de Outubro de 19355, ordenando o início da sua constru-
ção e designando-a como “Colónia Penal de Cabo Verde destinada a 
presos políticos e sociais”. O campo de concentração do Tarrafal na Ilha 
de Santiago é formalmente criado pelo decreto-lei 26.539 de 23 de Abril 
de 1936 e entrega a sua “construção urgente” (com “simplificação dos 
trâmites legais”…) ao Ministério das Obras Públicas (sendo titular da 
pasta Joaquim Abranches). Mas a sua tutela ficaria a cargo do Ministério 
da Justiça (sendo ministro Manuel Rodrigues). 

É importante reter que a criação do campo de concentração do Tar-
rafal é quase simultânea com a reforma dos serviços prisionais decretada 
em 28 de Maio de 19366. Ora o novo sistema carcerário e as suas variantes 
refletiam a natureza dos crimes fixados pela ordem penal e das penas 
que os puniam. Precisamente o Estado Novo definira pelo decreto-lei 
n.º 23.203 de 6 de Novembro de 1933 a tipologia do crime político, jul-
gado em Tribunal Militar Especial e suscetível de punição através de 
uma pena de desterro. Por seu turno, a reestruturação dos serviços prisio-
nais de 1936 cria as chamadas “prisões especiais” (fundadas nas carac-
terísticas especiais que o “delinquente” apresentava), sendo que “é nesta 

                                                   
5 Alfredo Caldeira (coord.), Memória do Campo de Concentração Tarrafal, ed. 

Fundação Mário Soares, Museu do Neorrealismo, C. M. de Vila Franca de Xira, 
2010, págs. 33 a 35. 

6 Decreto-lei n.º 26.643 de 28 de Maio de 1936. 
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categoria de prisões especiais que encontramos previstas as denomina-
das colónias penais no ultramar para criminosos de difícil correção, as 
prisões para criminosos políticos e as colónias penais no ultramar para 
delinquentes políticos”7. 

Apesar de já existirem, desde 1931, deportados políticos sob prisão 
na ilha de S. Nicolau, em Cabo Verde, ou nos campos de Timor, o campo 
de concentração do Tarrafal é o que vem concretizar o novo conceito de 
colónia penal para presos políticos, onde o regime “configurou a noção 
de pena com um duplo fim: primeiro de prevenção geral e de intimida-
ção; segundo, de correção ou eliminação individual”, eliminação, como 
previa a reforma dos serviços prisionais, consistente em “separar o de-
linquente do convívio social” se ele se revelar incapaz de ser um “ele-
mento adaptável”8. A “eliminação” correspondia, na realidade, à suposta 
“morte cívica e política do condenado” e em mais de três dezenas de 
casos, no Tarrafal, correspondeu à sua morte física, vítimas da brutali-
dade repressiva do regime prisional, das doenças sem assistência médica 
ou medicamentosa, das condições de habitação e higiene, do esgota-
mento físico pelo trabalho forçado ou da inclemência climática9. 

A “exclusão” imposta pela ditadura como punição da resistência po-
lítica e traduzida no desterro para as colónias penais no “império”, fazia 
destas, concretamente do Tarrafal, o destino especialmente concebido 
para o “cumprimento do calvário apocalíptico dos presos políticos”10. 

A escolha da localização do campo de concentração do Tarrafal obe-
dece, à luz da estratégia político-penal que lhe subjaz, a critérios cuida-
dosamente estabelecidos. Basicamente tratava-se de transformar a exis-
tência do preso político deportado “num fardo cada vez mais difícil de 
suportar”. Pelo carácter penoso do desterro transatlântico, pela desola-
ção do território e o clima inóspito, pelo isolamento quase total do 
mundo e das comunicações, pela violência do regime carcerário, pela 
                                                   
7 Victor Barros, Campos de Concentração em Cabo Verde, Imprensa da Univer-

sidade de Coimbra, Coimbra, 2009, p. 47. 
8 Ibidem. 
9 Em 1944, 127 dos 221 presos no Tarrafal ou nunca tinham sido julgados (72), ou 

tinham cumprido as penas e permaneciam encarcerados (55). No total tinham 
cumprido 200 anos de prisão em excesso e só ali continuavam por castigo imposto 
pela polícia política. 

10 Victor Barros, ob. cit. p. 54. 
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dureza das punições, pela exaustão do trabalho forçado, pelas doenças. 
O isolamento facilitava também as condições de vigilância dos presos e 
dificultava as fugas. O Tarrafal iria ser, na realidade, “o campo da morte 
lenta” concebido e pretendido pelo regime salazarista. 

Não por acaso, o autor da reforma judicial de 1936, o jurista e lente 
da Universidade de Coimbra, Beleza dos Santos, é também o consultor 
que, com o chefe da PVDE, Agostinho Lourenço, acompanha os estu-
dados preparatórios e a escolha do Tarrafal da ilha de Santiago para local 
de implementação do campo de concentração, sobre o qual emite um 
parecer favorável. Beleza dos Santos tinha andado em visita oficial pela 
Alemanha hitleriana em 1935 (no ano anterior o nazismo inaugurava o 
campo de concentração de Dachau) buscando inspiração para a reforma 
prisional e para a arquitetura dos edifícios que a concretizariam. 

A urgência da polícia política e do Governo na abertura do campo 
tinha as suas razões: as cadeias políticas estavam superlotadas em 1936, 
após a greve geral revolucionária de 18 de Janeiro de 1934 e a revolta 
dos marinheiros da Armada em 8 de Setembro de 1936. A eclosão da 
Guerra Civil de Espanha, em Julho de 1936, e a “ameaça vermelha” 
anunciavam novas vagas de prisões políticas11. Era necessário mandar 
para a deportação colonial, para o campo de concentração do Tarrafal, 
os dirigentes e militantes políticos, sindicais ou militares, da contestação 
antifascista, os que se destacavam na resistência, os que ousavam recor-
rer à insurreição ou à luta armada, fosse qual fosse a sua filiação política. 

Por isso, a primeira vaga de presos a inaugurar o campo de concen-
tração do Tarrafal tem duas características que convém salientar. A pri-
meira é que ela vai recolher presos de todas as prisões políticas da me-
trópole (Aljube, Caxias, Peniche), de Angra do Heroísmo e da Madeira 
para os conduzir ao Tarrafal. O navio “Luanda” que os transporta a partir 
de Lisboa faz um longo percurso oceânico (Açores – Madeira – ilha de 
Santiago) até ao seu destino, onde chega a 29 de Outubro de 1936. Trans-
porta 151 deportados políticos presos no “18 de Janeiro”, na revolta dos 
marinheiros, na resistência reviralhista, na luta política e sindical. São 
comunistas, anarco-sindicalistas, republicanos ou presos sem filiação 

                                                   
11 Na realidade, entre 1936 e 1939 (os anos de duração de Guerra Civil de Espanha) 

a PVDE iria prender 8.293 pessoas, o pico das prisões políticas registadas em 
toda a história do regime. 
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partidária definida (como alguns combatentes pela Espanha Republi-
cana). A segunda é que eles chegam ao campo de concentração ainda na 
“fase provisória” da sua instalação, sem camaratas, sem água nem esgo-
tos, latrinas e cozinhas ao ar livre e sem condições mínimas de habitali-
bilidade e higiene. A falta de proteção contra os mosquitos fará com que 
a malária não tarde a fazer as suas primeiras vítimas mortais. 

O campo de concentração do Tarrafal funcionará durante 18 anos 
para presos políticos portugueses (e alguns estrangeiros) entre 1936 e 
1954, quando é encerrado ao cabo de largos protestos nacionais e inter-
nacionais. Nesta primeira fase, por lá passarão 361 deportados políticos, 
32 dos quais não sobreviverão às terríveis condições do regime prisional. 
Entre estes, Mário Castelhano, dirigente anarquista, e Bento Gonçalves, 
secretário-geral do PCP. 

O início da guerra colonial em Angola, em 1961, levou o Ministro do 
Ultramar, Adriano Moreira, por portaria de 17 de Junho, a ordenar a rea-
bertura do campo de concentração do Tarrafal, agora com a eufemística 
designação de Campo de Trabalho de Chão Bom. O campo reproduzia 
no essencial o regime prisional e os propósitos da sua primeira fase. 
Destinava-se a “presos de responsabilidade” ligados às lutas de liberta-
ção nacional na Guiné-Bissau, em Cabo Verde e em Angola. A grande 
maioria são presos por decisão administrativa da polícia política, isto é, 
sem julgamento e por tempo indeterminado, a reeducar pelo trabalho 
obrigatório, pela “disciplina”, a “educação patriótica” e a “instrução re-
ligiosa”, como rezava o regulamento do campo, assumidamente decal-
cado do que vigorara a partir de Maio de 1936. Os primeiros presos an-
golanos chegarão a 25 de Fevereiro de 1962. Mas até 1974, o campo 
receberá 107 deportados de Angola, 100 da Guiné e 20 de Cabo Verde, 
num total de 227 presos políticos nesta segunda fase. Quatro destes 227 
presos morrerão no campo de concentração. No seu conjunto, são mem-
bros, ou simpatizantes, ou suspeitos de o serem, do PAIGC, do MPLA, 
da UPA/FNLA ou da UNITA e a maioria são deportados por simples de-
cisão administrativa e extrajudicial da PIDE/DGS. 

É preciso salientar que o poder colonial português já estabelecera 
uma série de cárceres políticos distribuídos pelo conjunto do “império” 
antes da eclosão da guerra colonial em 1961, em Angola. Mas o início 
da luta armada de libertação nacional nessa colónia (depois estendida à 
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Guiné Bissau, em 1963, e a Moçambique em 1964) originou a constitui-
ção de uma vasta rede de prisões e campos de concentração (desdobra-
dos em subcampos prisionais e aldeias satélites) onde se internavam sem 
culpa formada e sem julgamento milhares de suspeitos de ligações aos 
movimentos de libertação, guerrilheiros e até populações inteiras para aí 
deslocadas por apoiarem a guerra de libertação. Nas prisões como a da 
Machava (Moçambique), ou nos campos de S. Nicolau (“o Tarrafal An-
golano”), de Missombo (no Cuando-Cubango, Angola) ou de Mabalane 
(no norte da então Lourenço Marques, Moçambique) os presos eram 
sujeitos a violentíssimos regimes de encarceramento, à privação de ali-
mento ou de assistência médica, sendo a tortura, o assassinato, as exe-
cuções sumárias, as mortes por sobrelotação das celas ou os espanca-
mentos moeda corrente. 

Da mesma forma que a explosão revolucionária subsequente ao mo-
vimento militar do 25 de Abril de 1974 levou o povo a marchar sobre as 
cadeias de Caxias e Peniche para impôr a libertação incondicional de 
todos os presos políticos em Portugal, também na ilha de Santiago a po-
pulação forçou a libertação dos presos do Tarrafal e o encerramento do 
campo de concentração no dia 1 de Maio de 1974. 

Num momento em que a shameless normalization, a normalização 
sem vergonha dos crimes da ditadura, se estende ao nosso país veiculada 
pela extrema-direita, é urgente recordar a luta, a vida e o sacrifício dos 
588 homens desterrados para o campo de concentração do Tarrafal por 
ousarem combater e morrer pela liberdade e pela dignidade. É com essa 
imprescindível memória que também se há-de construir e defender o fu-
turo da democracia política e social. É seguramente com ela que have-
mos de celebrar o cinquentenário do 25 de Abril. 
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O Estado Novo e o novo “perigo espanhol” 
A fascização do regime na segunda metade dos anos 30 

Luís Farinha* 

«Quanto à diretriz da Ditadura é o fascismo, como toda a gente 
sabe. Um fascismo sem discursos, sem paradas, sem teatro. Um 
fascismo de gabinete. Não há camisas castanhas nem camisas 
azuis. O ditador português não precisa de camisas de qualquer 
qualidade a apoiá-lo. Bastam-lhe as metralhadoras e as espingardas 
do Exército. Evita assim uma duplicação de despesas.» 

(Ramada Curto, in Portugal Republicano. Órgão do Centro 
Republicano Português Dr. Afonso Costa, Ano II,  

n.º 17, 12 de maio de 1934) 
 
Oliveira Salazar assume a presidência do Governo da Ditadura Nacio-

nal em 5 de julho de 1932, depois de ter sido assegurado o apoio claro 
do Exército à “Revolução Nacional” numa cerimónia realizada na Sala 
do Conselho de Estado, em 28 de maio desse mesmo ano, onde é entre-
gue ao ainda ministro das Finanças a Grã-Cruz da Torre e Espada pelo 
Presidente Óscar Carmona. Ao mesmo tempo é-lhe dada a conhecer, por 
Lopes Mateus, ministro da Guerra, uma mensagem subscrita “em nome 
de 4000 oficiais de todas as armas”, em apoio à política do Governo e 
do ministro das Finanças Oliveira Salazar. 

Nem tudo ficará definitivamente resolvido no domínio das complexas 
relações estabelecidas entre o Exército e o novo poder civil que, crescen-
temente, foi tomando as rédeas do poder. Na verdade, o primeiro Governo 
chefiado por Oliveira Salazar é o primeiro Governo civil da Ditadura. No 
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entanto, para assegurar a condução e domínio da situação ditatorial, Oli-
veira Salazar terá ainda de afastar (pela demissão ou pela prisão) os mili-
tares constitucionalistas que continuam a recorrer à sedição e à revolta 
para repor a legalidade democrática – muitos deles exilados, deportados, 
presos ou em vias de ser julgados em Tribunal Militar Especial – e, de 
forma definitiva, obter o domínio sobre a instituição militar, utilizando-a 
na administração do Estado sob o seu comando, ou remetendo-a para os 
quartéis. Estas dificuldades – ultrapassadas com a Reforma do Exército 
de 1937/38 –, nunca impedirão o pilar castrense de se constituir como o 
suporte essencial da Ditadura até ao seu derrube, em 1974. 

É, aliás, com recurso ao Exército, que Salazar consegue impor o novo 
regime do Estado Novo, garantir a Ordem Pública, administrar as coló-
nias, reorganizar as polícias políticas, montar o Tribunal Militar Espe-
cial, reorganizar a Censura e recrutar algumas das figuras centrais do 
Estado, tanto na Assembleia Nacional como na governação e na Presi-
dência da República. 

A constitucionalização da Ditadura em 1933 e a eleição plebiscitária 
da primeira Assembleia Nacional (16.12.1934) e do Presidente da Repú-
blica, general Óscar Carmona (17.02.1935), normalizam o novo quadro 
institucional. Estava constituído o duunvirato que permitiu a estabili-
dade do regime, mesmo em tempos de grande instabilidade nacional e 
internacional – um chefe do Governo que indicava o Presidente da 
República e um Presidente da República que nunca demitiria Oliveira 
Salazar da chefia do Governo. 

Entre 5 de julho de 1932 – data da entrega da chefia do Governo a 
Oliveira Salazar –, e 1937, ocorreram cinco anos decisivos na edificação 
de um Estado autoritário e policial – aquele que corporiza o que podemos 
hoje designar de fascismo português. A partir de 1936 – muito por efeito 
da situação espanhola – a ditadura do Chefe do Governo, apoiada pelos 
militares, torna-se inquestionável. De um Chefe do Governo que acumu-
lava a pasta Finanças desde 1932 passou, em 1936, a um Ditador que as-
sumiu a pasta Guerra, (11.05.1936) e, em 6 de setembro do mesmo ano, 
no decurso da Guerra Civil de Espanha, a pasta dos Negócios Estrangei-
ros. Como, entretanto, as reformas da polícia política (PVDE), sob a lide-
rança do capitão Agostinho Lourenço, lhe permitiam igualmente conhe-
cer diretamente as questões da segurança interna e de fronteiras, também 
parte do poder do Ministério do Interior lhe passava pelas mãos. 
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Intencionalmente, fizemos compreender este período de fascização 
do regime entre 1932 e 1937. De facto, também não por acaso, o atentado 
a que foi sujeito Oliveira Salazar ocorreu apenas um dia antes de con-
cluído esse primeiro quinquénio, em 4 de julho de 1937. Há muito que 
os receios de um atentado lhe eram frequentemente anunciados pelo 
chefe da PVDE, capitão Agostinho Lourenço, um bom conhecedor dos 
meios oposicionistas radicais. Se em 1932, embora convicto de que a 
“força [era] absolutamente indispensável na reconstrução de Portugal”, 
Salazar considerava que a violência deveria “ser usada com serenidade 
e prudência”, de modo a “assegurar a continuação da obra” (Salazar, XI, 
8), o mesmo se não passa em 1936, no decurso da Guerra Civil de Espa-
nha. Depois de manifestações da considerada “erupção comunista” em 
curso, como teria acontecido com a “Revolta dos Marinheiros” de 8 de 
setembro, Salazar mudara de opinião, pondo de lado a posição anterior 
de “bondade e tolerância”. Responsáveis eram os atores diretos, mas 
também “pessoas de categoria” que arrastavam “atrás dos seus deva-
neios ou simplesmente dos seus ódios pobre gente inculta que nos vemos 
obrigados a prender ou metralhar” (MNE, III, 14). Daí em diante, a Situa-
ção exigia condução com pulso de ferro, como lhe recomendavam os con-
selheiros mais próximos. 

Em 18 de maio de 1936 toma posse o segundo Governo da chefia de 
Oliveira Salazar: mudara a composição (com a concentração de pastas 
em Oliveira Salazar), mudaram os homens e mudara a natureza do re-
gime. Para trás ficava a política compromissória imposta pela “clique de 
generais conservadores” que tinham implantado a Ditadura Militar e que 
propuseram, até muito tarde, a transição para um “parlamentarismo cor-
rigido” (Rosas, 1985, 19). 

As Oposições à Situação nunca estiveram mortas 

A política de atração do novo regime, associada às derrotas sucessi-
vas da resistência republicana (Pinto, 1992, 575), predispunham um ele-
vado contingente de membros das elites económicas e políticas a aderir 
ao novo projeto do Estado Novo. Alguns cooptados para a Assembleia 
Nacional e para a Câmara Corporativa (abertas em 11.01.1935) ou para 
outros domínios da administração do Estado. Outros para a construção 
do Império Colonial, que ganhou força a partir da aprovação do Ato  



30 

Colonial (1930) e da condução da administração pelo ministro Armindo 
Monteiro. Aos militares era prometido (e fornecido) abundante material 
bélico, particularmente navios para a Marinha de Guerra. A constitu-
cionalização da “Revolução Nacional” ia, assim, sendo apresentada pelo 
Ditador como a emergência necessária de um “autoritarismo” “represen-
tativo”, por oposição ao liberalismo e ao pluripartidarismo que conside-
rava a origem de todos os males do país. 

Na verdade, esta normalização político-administrativa corria a par e 
passo com o desmantelamento das oposições republicana e operária. A 
primeira tinha resistido em sucessivas revoltas ocorridas entre 1927 e 
1933 e exaurira-se, quase em definitivo, nas prisões, no exílio e na de-
portação. O mesmo acontecera à oposição operária, em boa parte des-
mantelada em resultado da derrota que sofrera na sequência da “Greve 
Geral Revolucionária de 18 de Janeiro de 1934”. Também a “clique de 
generais” conservadores – de Ivens Ferraz a Vicente de Freitas – se aco-
modara, em função de algumas propostas suas que teriam sido incluídas 
na Constituição de 1933. À sua direita, o Ditador teve ainda a assediá-lo 
uma oposição integralista e nacional-sindicalista, chefiada por Rolão 
Preto, que acabou também por ser desmantelada na sequência de largas 
mobilizações de massas ocorridas em Lisboa, Braga, Porto e Coimbra. 
No dia 4 de junho, Rolão Preto e o seu secretário, Conde de Monsaraz, 
são presos e banidos do país. 

Subsistiam, no entanto, setores descontentes das antigas elites repu-
blicanas e maçónicas. Interessado na “domesticação” dessas elites pela 
atração no seio do novo regime, o Ditador insistia, pragmaticamente, na 
recusa do uso da “força atrabiliária”, defendendo uma “violência” limi-
tada pela moral e pela legalidade, isto porque, argumenta, “…nós não 
temos possibilidades de nos aguentarmos na violência durante muito 
tempo, porque (…) as penas não são cumpridas, ao degredo segue-se a 
repatriação, às demissões as reintegrações nos antigos lugares…” (Sala-
zar, XII, 6). De facto, esse ciclo de “reintegrações” e de atração, tinha 
feito regressar ao Continente centenas de deportados, vindos de Timor 
e das restantes colónias e que, num aparente jogo de legalidade, o Estado 
policial fazia passar pelo crivo do Tribunal Militar Especial. Em 1935, 
passaram por este Tribunal 485 réus (Tribunais, 2009, 326), a maioria 
sujeita a processo que culminou em nova prisão ou absolvição. Cerca de 
um terço desses réus eram militares, alguns de alta patente. No entanto, 
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nas ilhas e nas colónias, continuavam degredados ou em regime de resi-
dência fixa algumas centenas de opositores, a par de mais duas centenas 
que tinham demandado o exílio espanhol ou francês, alguns impedidos 
de voltar em função da decisão de banimento a que tinham sido sujeitos 
pelo Decreto-Lei n.º 21 943 de 5 dezembro de 1932. 

É verdade que o Governo da Ditadura tinha decidido enviar os “150 
mais perigosos” para o Forte de S. João Batista, em Angra do Heroísmo, 
em final de 1933, constituindo-se aí uma nova “prisão da PIDE”, admi-
nistrada, conjuntamente, por agentes da PVDE e do Comando Militar 
dos Açores, com apoio de um Corpo da GNR1. O sistema de “ilhas-pri-
são”, iniciado em Ataúro e Oe-Kussi (Timor), viria a provar a sua eficá-
cia em Cabo Verde, com a criação do Tarrafal de S. Nicolau (1930/31) 
e, definitivamente, com o Tarrafal de Santiago (1936). 

A dispersão dos presos aliviava a pressão no Continente, mas não 
resolvia o problema, pela simples razão de a Ditadura ter continuado a 
expurgar, a banir e a prender opositores no ano de 1935, em função do 
clima alarmante de revolta que se vivia no mês de maio. Assim, no dia 
13 desse mês, pelo Decreto-Lei n.º 25 317, o Governo manda aposentar, 
reformar e demitir os funcionários ou militares que “tenham revelado 
oposição aos princípios da Constituição Política”. No dia 16, o Diário 
do Governo publica uma lista de mais de 30 funcionários que são desli-
gados do serviço. Uns dias antes, o Conselho de Ministros tinha proibido 
os republicanos Domingos Pereira, Cunha Leal e Prestes Salgueiro de 
residirem no país durante dois anos. 

Em desespero, os últimos resistentes das várias famílias políticas (re-
publicanos de todos os matizes, anarquistas, integralistas, nacional-sin-
dicalistas, monárquicos) reúnem-se em torno do objetivo da demissão 
de Salazar por Óscar Carmona e da transição para uma situação consti-
tucional que desse lugar à libertação dos presos políticos e à promoção 
de eleições, numa revolta de “todos” contra Salazar (Pinto, 1994, 280). 
A erupção acabou por acontecer em 10 de setembro de 1935, tendo fi-
cado conhecida com o nome de “Revolta de Mendes Norton”, pelo facto 
de ser este o militar de maior patente envolvido. Abortou às primeiras 
horas, até pelo facto de muitos dos seus potenciais intervenientes terem 
                                                   
1 Seguimos aqui o resultado de um estudo ainda não publicado do historiador 

Sérgio Rezendes, intitulado “O Depósito de Presos Políticos e Sociais em Angra 
do Heroísmo (1933-1936)”. 
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sido presos, de forma sistemática, nos meses que precederam o levanta-
mento. Estão neste rol um elevado número de sargentos da ORS (Orga-
nização Revolucionária de Sargentos), presos a 4 de maio de 1935, pri-
são essa que foi seguida por outras até ao mês de agosto (Farinha, 1998, 
232). A revolta teria estado para sair em 20 de maio, o que obrigou o 
Governo a refugiar-se em Caçadores 5 ao mesmo tempo que um largo 
número de unidades militares de Lisboa entrou de prevenção. Os maio-
res receios residiam agora no facto de o Governo de Oliveira Salazar 
considerar iminente a “bolchevização” do país e da Ibéria. De facto, e 
apesar de o Avante! continuar a considerar, sectariamente, o putschismo 
militar como um “método gangster”, pugnando pelo seu programa de 
luta de massas, o que é um facto é que a ORS (de matriz republicana) e 
a ORA – Organização Revolucionária da Armada – (de inspiração co-
munista) mantiveram reuniões e troca de documentação para um enten-
dimento durante os meses de abril e maio de 1935 (Farinha, 1997, 23). 

Perante a ameaça que resultava do fascínio indiscutível do comu-
nismo sobre largos setores da oposição, mesmo a mais tradicional e re-
publicana, o Governo reage com medidas concretas de repressão. Em 27 
de abril, na comemoração do VII aniversário à frente do Ministério das 
Finanças, Salazar, embora reconhecendo que a política governativa pu-
desse ter provocado descontentamento, e mesmo um “acréscimo de co-
munismo”, acrescenta, que o que “é de admirar é que “ainda se con-
sinta”. Isto porque o Estado Novo tem “uma doutrina e [é] uma força”, 
coisa que os regimes liberais não possuem, pela sua própria natureza 
pluralista, segundo explica (Salazar, XII, 2). O anticomunismo (e o an-
timaçonismo) já havia, contudo, tido eco na Assembleia Nacional. Em 
10 de abril, os deputados haviam aprovado um projeto de lei de José 
Cabral para ilegalizar as organizações secretas. Ratificado pela Câmara 
Corporativa, transformou-se na Lei 1901, publicada no Diário do Go-
verno de 21 de maio. Na prática, levaria à ilegalização da Maçonaria, 
por esta ter mantido uma atividade legal (ou semilegal) durante a Dita-
dura Militar. Na realidade, a Lei 1901 dirigia-se a todas as organizações 
clandestinas. De resto, o Governo já antecipara o espírito da Lei, com a 
publicação, em 13 de maio, do Decreto-Lei n.º 25 317 que obrigava to-
dos os funcionários públicos, militares e outras pessoas dependentes do 
Estado a fazerem uma declaração de honra anticomunista, no seguinte 
teor: “Declaro por minha honra que estou integrado na ordem social es-



32 

sido presos, de forma sistemática, nos meses que precederam o levanta-
mento. Estão neste rol um elevado número de sargentos da ORS (Orga-
nização Revolucionária de Sargentos), presos a 4 de maio de 1935, pri-
são essa que foi seguida por outras até ao mês de agosto (Farinha, 1998, 
232). A revolta teria estado para sair em 20 de maio, o que obrigou o 
Governo a refugiar-se em Caçadores 5 ao mesmo tempo que um largo 
número de unidades militares de Lisboa entrou de prevenção. Os maio-
res receios residiam agora no facto de o Governo de Oliveira Salazar 
considerar iminente a “bolchevização” do país e da Ibéria. De facto, e 
apesar de o Avante! continuar a considerar, sectariamente, o putschismo 
militar como um “método gangster”, pugnando pelo seu programa de 
luta de massas, o que é um facto é que a ORS (de matriz republicana) e 
a ORA – Organização Revolucionária da Armada – (de inspiração co-
munista) mantiveram reuniões e troca de documentação para um enten-
dimento durante os meses de abril e maio de 1935 (Farinha, 1997, 23). 

Perante a ameaça que resultava do fascínio indiscutível do comu-
nismo sobre largos setores da oposição, mesmo a mais tradicional e re-
publicana, o Governo reage com medidas concretas de repressão. Em 27 
de abril, na comemoração do VII aniversário à frente do Ministério das 
Finanças, Salazar, embora reconhecendo que a política governativa pu-
desse ter provocado descontentamento, e mesmo um “acréscimo de co-
munismo”, acrescenta, que o que “é de admirar é que “ainda se con-
sinta”. Isto porque o Estado Novo tem “uma doutrina e [é] uma força”, 
coisa que os regimes liberais não possuem, pela sua própria natureza 
pluralista, segundo explica (Salazar, XII, 2). O anticomunismo (e o an-
timaçonismo) já havia, contudo, tido eco na Assembleia Nacional. Em 
10 de abril, os deputados haviam aprovado um projeto de lei de José 
Cabral para ilegalizar as organizações secretas. Ratificado pela Câmara 
Corporativa, transformou-se na Lei 1901, publicada no Diário do Go-
verno de 21 de maio. Na prática, levaria à ilegalização da Maçonaria, 
por esta ter mantido uma atividade legal (ou semilegal) durante a Dita-
dura Militar. Na realidade, a Lei 1901 dirigia-se a todas as organizações 
clandestinas. De resto, o Governo já antecipara o espírito da Lei, com a 
publicação, em 13 de maio, do Decreto-Lei n.º 25 317 que obrigava to-
dos os funcionários públicos, militares e outras pessoas dependentes do 
Estado a fazerem uma declaração de honra anticomunista, no seguinte 
teor: “Declaro por minha honra que estou integrado na ordem social es-

33 

tabelecida pela Constituição Política de 1933, com ativo repúdio do co-
munismo e de todas as ideias subversivas”. 

O fascínio e o temor do comunismo 

O temor do comunismo acentua-se com o “Inferno” da Guerra Civil 
de Espanha, antecedida pela vitória do Governo da Frente Popular. Tra-
tava-se agora de uma “guerra ideológica”, segundo o Ditador. A dou-
trina ficará bem expressa numa longa Nota Oficiosa (Os Acontecimentos 
de Espanha e a Não-Intervenção), publicada em 23 de setembro de 1936, 
onde se manifestava contra o absurdo “esquerdismo europeu” que, se-
gundo Salazar, com a sua política de neutralidade, escancarava as portas 
à URSS na Península Ibérica. Admitindo o apoio que decidira dar aos 
nacionalistas espanhóis, explicava-o nos seguintes termos: “… só em 
duas coisas interessa deter a atenção. A primeira é: o comunismo está a 
travar na Península uma formidável batalha de cujo êxito dependerá em 
grande parte a sorte da Europa (…). A segunda é: mais valioso para o 
comunismo ibérico do que o carregamento de armas e munições seria a 
transformação política operada em Portugal que tornasse vulnerável a 
retaguarda do exército espanhol” (Salazar, XII, 14). 

Em abril-maio de 1936, sob o impulso do 2.º Governo de Oliveira Sa-
lazar, formado em 18 de janeiro anterior, o anticomunismo está ao rubro. 
Salazar acumula a pasta da Guerra e chama em seu auxílio o capitão San-
tos Costa, um ultra do regime, para Subsecretário de Estado da Guerra, 
abrindo as portas ao reforço armamentista. Em 19 de maio, o Decreto-Lei 
n.º 26 611 cria a Mocidade Portuguesa, uma organização destinada à for-
mação de toda a juventude (escolar ou não) nos valores da “…devoção à 
Pátria, no sentimento da ordem, no gosto da disciplina e no culto do dever 
militar”. Em 23 de abril, pelo Decreto-Lei n.º 26 539, é criado o Campo 
de Concentração do Tarrafal, com a designação eufemística de “colónia 
penal”, destinada a presos sociais e políticos a quem tenha sido aplicada 
pena de desterro e se tenham mostrado refratários à disciplina na prisão 
onde estão internados. Tendo sido decidida a sua construção por Despa-
cho de Oliveira Salazar de 8 de outubro de 1935, o Campo não tinha ainda 
passado da fase de projeto quando os primeiros 151 presos desembarca-
ram, a 29 de outubro de 1936, na cidade da Praia, transportados na “classe 
do boi” do navio “Luanda”, nas palavras de um dos prisioneiros, o jovem 
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Edmundo Pedro2. Num clima inóspito, depois de uma caminhada sob sol 
escaldante – refere o jovem prisioneiro –, “avistámos as barracas de lona, 
impecavelmente brancas, novas em folha, que íamos estrear. (…) O cará-
ter de improvisação de todo o conjunto saltava à vista. Aquelas tendas, 
alinhadas em duas filas, iriam servir-nos de habitação «provisória» du-
rante dois anos” (Pedro, 2007, 371). 

Enquanto tudo se preparava para segregar selvaticamente os “inde-
sejáveis” para o mais tarde designado “Campo da Morte Lenta”, Salazar 
e os salazaristas celebravam em Braga, “cidade Santa da Revolução Na-
cional” o X Aniversário do 28 de Maio. Aí proferiria um discurso em-
blemático – “As grandes certezas da Revolução Nacional”. Lugar para 
afirmar o célebre Não discutimos. “Não discutimos” Deus, a Pátria, a 
Família, o Trabalho. Segundo o Ditador, a “nova era” inspirara-se 
“numa ordem irresistível da Nação”, a que o Exército dera voz de co-
mando e a que Oliveira Salazar emprestava a sua cartilha de valores, 
inspirada numa utopia reacionária que pretendia reverter o tempo im-
posto pela modernidade (Salazar, XII, 9). 

No mais, tudo prosseguia como delineado por essa certeza da verdade 
absoluta de um Chefe inspirado e consagrado pela luz divina3. Em 23 de 
maio, enquanto o Cardeal Cerejeira era homenageado na Sociedade de 
Geografia4, o Diário de Lisboa anunciava o julgamento, no Tribunal 
Militar Especial, de mais 41 civis e militares, acusados de “atividades 
                                                   
2 O primeiro de muitos outros contingentes de presos destinados ao Tarrafal saiu 

de Lisboa no dia 18 de outubro de 1936, escassos dias depois do julgamento sumá-
rio, em Tribunal Especial, dos marinheiros que protagonizaram a Revolta de 8 de 
setembro de 1936. Em número de algumas dezenas, constituíam o principal grupo 
desta primeira “leva”. A estes se acrescentaram presos comuns, considerados 
“indesejáveis” e irrecuperáveis e, a partir do Forte de Angra do Heroísmo, alguns 
outros foram associados, em 23 de outubro, nomeadamente o líder comunista 
Bento Gonçalves e o líder anarquista Mário Castelhano. 

3 Ao autoritarismo paternalista, nem mesmo a magnanimidade faltava, para compor 
o quadro. A 25 de maio, o Decreto-Lei n.º 26 636 considerava em condições de 
serem amnistiados cerca de meia centena de oposicionistas, na maioria militares. 

4 A recristianização iniciada em 1930, ganhava, neste mesmo dia 23 de maio, um 
anelo constitucional. A Lei 1910 alterava o art.º 43.º da Constituição. Ao texto 
constitucional que estabelecia que o ensino ministrado pelo Estado visava  
“a formação do caráter (…) e de todas as virtudes morais e cívicas”, acrescenta: 
“orientadas pelos princípios da doutrina e da moral cristãs tradicionais do país”. O 
Estado a dar a mão ao pilar teocrático que assim lhe asseguraria o mais firme apoio. 
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revolucionárias”. O TME trabalhava a um ritmo alucinante. Como no ano 
anterior (e nos seguintes), os julgamentos (sumários) sucediam-se numa 
cadeia impressionante: 415 em 1936 (Tribunais, 2009, 326). Em 1936, o 
movimento prisional atingia um pico que só seria suplantado em 1937: 
2748 presos, 1263 por motivos políticos e 1485 para averiguações (Presos 
Políticos, 1982, 27). Em setembro de 1936, a PVDE mantinha nas suas 
cadeias 1191 presos políticos, dispersos por várias cadeias do país, a maio-
ria dos quais (301), distribuídos pelas diversas esquadras de Lisboa5. 

Sindicalistas, escoltados por elementos policiais, são embarcados com destino 
à Fortaleza de São João Baptista em Angra do Heroísmo, Ilha Terceira, Açores 
(ANTT) 

5 Em 25 de setembro de 1936, os 1191 presos estavam dispersos por diferentes 
cadeias, em função da lotação existente, da impossibilidade de transferência e da 
necessidade de obter a maior segurança: Angra do Heroísmo (143); Peniche 
(169); Porto (177); Inspeções e Postos (186); Aljube (79); Esquadras de Lisboa 
(301); Hospitalizados (22); Governo Militar de Lisboa (26, 11 dos quais cadetes 
de Mafra); Penitenciária (60); Presídio de Santarém (9); Cadeia de Beja (7). 
ANTT, AOS, IN-8C, cx. 332, capilha 1. 
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Era a mão dura do regime a prevenir a comunização do país (e da Pe-
nínsula) e a dar resposta aos receios generalizados de uma Espanha ibe-
rista e devoradora do seu pequeno vizinho. A imprensa, a todo o espetro, 
denunciava de novo o “perigo espanhol”, agora colorido pelo temor do 
comunismo e pelos horrores da Guerra Civil que a Censura, intencional-
mente, deixava passar em reportagens carregadas de violência6. No país 
multiplicavam-se os “comícios anti-comunistas”: em 28 de agosto no 
Campo Pequeno (Lisboa) e em 18 de setembro no Porto, entre outros lo-
cais. Nestes encontros exaltados de nacionalistas é pedida a Salazar a cri-
ação de uma “legião cívica”, cuja resposta não se fez esperar. Em 30 de 
setembro é criada, pelo Decreto-Lei n.º 27 058, a Legião Portuguesa, uma 
melícia armada que terá recrutado mais de 120 mil membros e que vai 
desempenhar um papel relevante como tropa de choque do regime, em 
momentos de maior conflitualidade. 

Perante o perigo de alastramento de uma Espanha em chamas, o Go-
verno da Ditadura lança mão de todos os meios. O regime construía-se 
a si próprio em confronto com um adversário político que poderia, caso 
vencesse a Guerra Civil, tornar-se um inimigo de peso. Do outro lado da 
fronteira, os exilados portugueses logravam, pela primeira vez, obter um 
entendimento para a construção de uma conjunção republicano-comu-
nista – a Frente Popular Portuguesa –, decerto com uma vida curta, em 
função da derrota dos republicanos espanhóis em 1938 (Farinha, 1997, 4). 
Já octogenário, é de Bernardino Machado que o Governo recebe uma das 
várias reprimendas que lhe chegam do estrangeiro, porque em Portugal 
não era possível ouvir-se a voz da discordância, como reconhecia o em-
baixador Sanchez Albornoz, afastado das suas funções e hostilizado pela 
Ditadura na altura em que Portugal cortou relações com o Governo Repu-
blicano espanhol (23.10.1936). Em Valência, Bernardino Machado recri-
minava a “ditadura portuguesa, desrespeitando o direito de todo o governo 
legítimo”, (…) “com a mais escandalosa violação dos direitos internacio-
nais”, tomando “partido pelos insurretos e mesmo lhes [abrindo] as fron-
teiras para as suas operações militares” (Farinha, 1998, 314). 

Razões irrelevantes, como bem explicara Salazar aos “não-interven-
cionistas”, perante dois perigos iminentes: o avanço do comunismo na 

                                                   
6 Cf. a este propósito os vários números da revista ILUSTRAÇÃO, AIllaud/Bertrand 

do segundo semestre de 1936 e início de 1937.  
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Península Ibérica e a falta de apoio aos nacionalistas espanhóis, pondo 
em perigo o regime nacionalista português. 
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A Greve Geral Revolucionária  
do 18 de Janeiro de 1934 

João Esteves 

Aprovada e plebiscitada a Constituição de 1933, em vigor desde 11 
de abril, data da publicação no Diário do Governo da ata de apuramento 
final dos resultados da consulta realizada em 19 de março, seguiu-se-lhe 
legislação que abriu caminho à corporativização e fascização dos sindi-
catos e à desejada colaboração entre patronato e operariado. 

Assim, em 23 de setembro de 1933, foram publicadas seis leis estrutu-
rantes que visavam regulamentar a organização corporativa do trabalho, 
com destaque para o Decreto-Lei n.º 23 048, que aprovou o “Estatuto do 
Trabalho Nacional”, decalcado da “Carta del Lavoro” (1927) de Benito 
Mussolini, e o Decreto-Lei n.º 23 050, que impôs as normas de criação e 
funcionamento dos “Sindicatos Nacionais”, obrigando as associações de 
classe existentes a cumpri-las, através da reformulação dos seus Estatutos 
até final desse ano, caso contrário seriam dissolvidas. As novas diretrizes 
impunham um sindicato único de cada profissão por distrito, deviam reu-
nir mais de cem trabalhadores, a sua inscrição era obrigatória e teriam de 
subordinar os seus interesses «aos da economia nacional, em colaboração 
com o Estado e com os órgãos superiores da produção e do trabalho», 
coartando quaisquer veleidades de manter em funcionamento as centenas 
de sindicatos existentes no país, bem como intervenções reivindicativas e 
conflituais com o patronato. Ainda nesse ano, através do Decreto-Lei 
n.º 23 203, de 6 de novembro, «o encerramento de fábricas ou oficinas e a 
suspensão ou cessação de trabalho de qualquer indústria, sem causa legí-
tima», era equiparada a «crime de rebelião», procurando-se proibir e tor-
nar inócuos eventuais movimentos grevistas de cariz político ou revolu-
cionário e legitimar o aparelho repressivo sobre os trabalhadores, que 
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passam a poder ser submetidos aos Tribunais Militares Especiais criados 
pela mesma legislação nas comarcas de Lisboa e do Porto. 

Foi contra estes restringimentos ao sindicalismo livre e a sua tutela pelo 
Estado, nomeadamente através da concessão ou não homologação dos al-
varás e destituição arbitrária dos órgãos sociais eleitos pelos filiados, que 
os sindicatos e as respetivas confederações mobilizaram os trabalhadores, 
mediante convocação de reuniões e assembleias-gerais. Num raro mo-
mento de união, ainda que com claras desavenças, disputas de liderança e 
sectarismos, as duas principais correntes sindicais, a Confederação Geral 
do Trabalho (CGT), de tendência anarquista, e a Comissão Intersindical 
(CIS), ligada ao Partido Comunista, com o apoio de sindicalistas socialistas 
da Federação das Associações Operárias (FAO) e de organizações inde-
pendentes, reunidas no Comité dos Organismos Sindicais Autónomos, 
constituíram uma Frente Única e enveredaram pela organização de uma 
greve geral revolucionária e/ou insurrecional, a qual deveria desencadear-
-se em sintonia com mais uma revolta político-militar reviralhista. 

O tempo escasseava e a sua preparação centrou-se nos meios onde o 
operariado era mais numeroso, organizado e interventivo, nomeadamente 
em Lisboa, Sacavém, Xabregas, Almada, Barreiro, Coimbra, Marinha 
Grande, Sines e Silves, procurando criar-se estruturas locais de apoio à 
greve, enquanto se fabricava, armazenava e distribuía material explosivo 
a utilizar em ações de sabotagem de infraestruturas, nomeadamente ferro-
viárias, telefónicas e elétricas. Após várias vicissitudes, sem a devida ar-
ticulação com a oposição militar reviralhista, enfraquecida por sucessivas 
detenções e deportações, e condicionada por prisões de ativistas envolvi-
dos no movimento, bombas apreendidas e atentados pontuais, a greve, já 
adiada por algumas vezes, acabou por eclodir, apesar de evidentes debili-
dades, no dia 18 de janeiro de 1934. Nesta madrugada, o movimento gre-
vista e insurrecional que visava repor o sindicalismo livre e enfrentar o 
Estado Novo acabou por ter um desempenho deveras desigual consoante 
as localidades, abrangendo, sobretudo, Almada, Anadia, Barcarena, Bar-
reiro, Cacém, Coimbra, Leiria, Lisboa, Marinha Grande, Martingança, 
Portimão, Silves, Sines e Vila Boim (Elvas). 

Com variações regionais assinaláveis e estilos diferenciados, englo-
bou, genericamente, reuniões, manifestações, ajuntamentos, concentra-
ções, abandono do trabalho, cortes de linhas telefónicas e telegráficas, 
obstrução de estradas, sabotagem de vias-férreas, de centrais elétricas e 
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de redes de cabos submarinos, descarrilamento de comboios, explosões 
de bombas e petardos, assaltos, ocupações de locais estratégicos, distri-
buição de armas e confrontos com forças da autoridade. O impacto inicial 
na Marinha Grande, com a ocupação temporária da vila, e as paralisações 
de trabalho em fábricas, circunscrevendo-se, sobretudo, a Almada, Bar-
reiro, Sines e Silves, abalaram momentaneamente o poder político fascista 
e levaram à mobilização das forças repressivas do país, incluindo unida-
des militares de artilharia, infantaria, cavalaria e força aérea, fazendo com 
que a Greve Geral fosse rapidamente dominada, nomeadamente em Lis-
boa, onde se revelou inexpressiva devido à pronta intervenção do exército, 
e na Marinha Grande, com a ida de tropas de Leiria. 

Operários de Setúbal acusados de participar na greve geral revolucionária de 
18 de janeiro de 1934, são transportados, sob escolta policial, para Lisboa 
(ANTT, PT-TT-EPJS-SF-001-001-0028-0139I) 

Fracassada a greve geral revolucionária quanto aos objetivos propos-
tos, a qual nem foi geral, nem nacional, nem interferiu nos centros deci-
sores estadonovistas, sucederam-se as prisões, mesmo em lugares onde 
aquela não chegou a ter expressão, totalizando cerca de sete centenas, 
incluindo as feitas antes do 18 de janeiro e as concretizadas posterior-
mente, sendo mais numerosas em Lisboa, Marinha Grande e Coimbra. 
Muitos, foram barbaramente torturados e espancados, sujeitos a cons-
tantes transferências de cárcere, e os principais responsáveis e implica-
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dos em atos violentos seriam julgados e condenados pelo Tribunal Mi-
litar Especial, a funcionar de forma célere e arbitrária no Presídio Militar 
da Trafaria, a pesadas penas de prisão, que incluía o degredo, elevadas 
multas em dinheiro e perda de direitos políticos. Outros tornaram-se fo-
ragidos ou seriam despedidos e as organizações sindicais, nomeada-
mente a CGT, saíram deveras debilitadas quanto a futuras intervenções 
e mobilizações. Também o sindicalismo comunista, organizado essen-
cialmente em torno da CIS, seria duramente afetado por inúmeras e pro-
longadas detenções. 

Segundo Fátima Patriarca1, 417 detidos foram submetidos ao Tribu-
nal Militar Especial (TME), dos quais foram despronunciados 39, absol-
vidos 30 e condenados, pelo menos, 260. Muitos destes foram deporta-
dos para Angra do Heroísmo, ficando enclausurados na Fortaleza de São 
João Batista e, dos 151 presos que inauguraram o Campo de Concentra-
ção do Tarrafal em 29 de outubro de 1936, criado para isolar os presos 
políticos e sociais, 50 participaram no 18 de janeiro, sendo maioritaria-
mente anarcossindicalistas e comunistas: Abatino da Luz Rocha, Acácio 
Tomás de Aquino, Adelino Alves, Álvaro Gonçalves, Américo Fernan-
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dos em atos violentos seriam julgados e condenados pelo Tribunal Mi-
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da Trafaria, a pesadas penas de prisão, que incluía o degredo, elevadas 
multas em dinheiro e perda de direitos políticos. Outros tornaram-se fo-
ragidos ou seriam despedidos e as organizações sindicais, nomeada-
mente a CGT, saíram deveras debilitadas quanto a futuras intervenções 
e mobilizações. Também o sindicalismo comunista, organizado essen-
cialmente em torno da CIS, seria duramente afetado por inúmeras e pro-
longadas detenções. 

Segundo Fátima Patriarca1, 417 detidos foram submetidos ao Tribu-
nal Militar Especial (TME), dos quais foram despronunciados 39, absol-
vidos 30 e condenados, pelo menos, 260. Muitos destes foram deporta-
dos para Angra do Heroísmo, ficando enclausurados na Fortaleza de São 
João Batista e, dos 151 presos que inauguraram o Campo de Concentra-
ção do Tarrafal em 29 de outubro de 1936, criado para isolar os presos 
políticos e sociais, 50 participaram no 18 de janeiro, sendo maioritaria-
mente anarcossindicalistas e comunistas: Abatino da Luz Rocha, Acácio 
Tomás de Aquino, Adelino Alves, Álvaro Gonçalves, Américo Fernan-
des, António Carlos Castanheira, António dos Santos Marcelino Mes-
quita, António Fernandes de Almeida Júnior, António Gato Pinto, An-
tónio Guerra, António Teodoro, Armando dos Santos Calet, Arnaldo 
Simões Januário, Augusto Costa, Bernardino Augusto Xavier, Bernardo 
Casaleiro Pratas, Carlos Martins Sovela, Casimiro Júlio Ferreira, Custó-
dio da Costa, Ernesto José Ribeiro, Eurico Pinto Mateus, Filipe José da 
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António Guerra, comunista da Marinha Grande, Bernardo Casaleiro 
Pratas, José Alexandre e José Ventura Paixão, ligados à CGT e envolvi-
dos no rebentamento de duas bombas na Central Elétrica dos Serviços 
Municipalizados de Coimbra, deixando a cidade às escuras, e o barbeiro 
libertário Arnaldo Simões Januário, sofreram as condenações mais pe-
sadas aplicadas pelo TME, a par de marinheiros da ORA da revolta de 8 
de setembro de 1936: entre 18 e 20 anos de degredo. Januário e Guerra, 
este duas vezes enviado para o Tarrafal, faleceriam no Campo, respeti-
vamente em 1938 e em 1948. Outros sete dos envolvidos no 18 de janeiro 
faleceriam vítimas dos maus-tratos, imposição de condições desumanas 
e ausência deliberada de assistência médica e medicamentosa, fazendo 
jus ao nome “Campo da Morte Lenta” com que fora batizado pelos de-
portados: Augusto Costa, Casimiro Júlio Ferreira, Ernesto José Ribeiro, 
Joaquim Montes, Manuel Augusto da Costa, Mário dos Santos Caste-
lhano, principal dirigente da CGT, e Pedro Matos Filipe. 

Objetivamente, não estavam criadas condições para desencadear 
uma greve geral e, muito menos, uma insurreição nacional, apesar da 
mobilização de todas as sensibilidades sindicais contra a fascização do 
associativismo de classe. As divergências, os desentendimentos e as 
desconfianças mútuas sobrepuseram-se e minaram uma estratégia co-
mum, debilitando o eventual sucesso do movimento perante a imediata 
reação do aparelho repressivo da ditadura que, devidamente precavido, 
rapidamente ocupou e cerceou o espaço público. As discordâncias fra-
turantes, as acusações recíprocas e diferentes interpretações entre anar-
cossindicalistas e comunistas quanto ao 18 de Janeiro ressaltaram no 
Tarrafal e perduraram no tempo, proporcionando leituras contraditó-
rias dos atos em si, fatuais ou memorialistas. 

Apesar do fracasso, a Greve Revolucionária de 18 de Janeiro de 1934 
envolveu milhares de grevistas das mais diversas profissões e revelou-se 
um marco emblemático na luta antifascista contra a ditadura triunfante 
em 28 de Maio de 1926, sendo repetidamente evocado como símbolo da 
mobilização operária. Aliás, foi a primeira grande revolta contra a dita-
dura que não era protagonizada por republicanos e militares, envol-
vendo, somente, o operariado, sindicatos e suas federações. 
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Da Revolta dos Marinheiros de 1936 ao Tarrafal1 

Luísa Tiago de Oliveira* 

Foi num contexto europeu e mundial marcado pelo avanço dos autori-
tarismos e dos fascismos, num tempo de radicalização política do Estado 
Novo e no qual as oposições reviralhista, anarquista e comunista tinham 
sido profundamente atingidas, que eclodiu a Revolta dos Marinheiros. 

Na década de 1930, a situação na Marinha era difícil. Apesar do Es-
tado Novo, em construção, ter renovado a esquadra, as condições de vida 
e trabalho a bordo eram melhores do que as anteriormente existentes, 
mas continuavam muito penosas. Ora, a tradição política da Marinha era 
republicana e de intervenção, como tinha sido visível em especial na 
proclamação da República e, depois, durante a Primeira República; ape-
sar do carácter repressivo do Estado Novo, o ambiente marinheiro e ri-
beirinho de Lisboa, onde se situavam as mais importantes instalações 
navais, era politizado, ouvindo-se críticas ao regime. Fazia-se sentir a 
presença da Organização Revolucionária da Armada (ORA), fundada em 
1932, uma estrutura autónoma do PCP, enquadrada e intregrada por co-
munistas, mas acima de tudo de teor antifascista. 

Para a criação da ORA, alguns marinheiros teriam procurado o PCP. 
Segundo Manuel Guedes, o fundador e primeiro dirigente da organização, 
nestes contactos exprimiram a sua vontade: “Queríamos constituir uma 
organização autónoma e tínhamos assim umas quantas ideias: não que-
ríamos misturas com civis, a organização era só da Armada e mais umas 
                                                   
* Professora no Departamento de História e Investigadora do Centro de Investi-
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1 Adaptação de parte do artigo: Luísa Tiago de Oliveira, “Uma cultura de resistên-
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coisas. Andou-se para trás e para a frente e acabou-se então por fazer a 
organização.”2 O órgão de imprensa da ORA, O Marinheiro Vermelho, 
que tinha como subtítulo Órgão das Células do PCP na Marinha de 
Guerra – O.R.A., começa a ser publicado em 1934, tratando de problemas 
como as más condições de vida, os baixos salários, o tratamento a que 
estavam submetidas as praças da Armada bem como a necessidade da re-
volução comunista num quadro internacional em que o fascismo era iden-
tificado como um problema maior. Ao tempo, mais precisamente em 
1935, de acordo com Bento Gonçalves, secretário-geral do PCP e operário 
também ele no Arsenal da Marinha, então em Lisboa, era esta a situação: 
“O jornal O Marinheiro Vermelho do Partido é distribuído em 1000 exem-
plares entre os marinheiros. Em média, 700 jornais são integralmente pa-
gos. Para compreender bem o valor destes números, é preciso ter em conta 
que a Marinha de Guerra portuguesa é constituída por um total de 5000 
homens.” E sintetizava: “Cerca de 20% dos efectivos do Partido são cons-
tituídos por marinheiros da Marinha de Guerra.”3 

Muitas décadas mais tarde, o historiador José Pacheco Pereira consi-
derou a ORA como “a principal organização sectorial do PCP, aquela que, 
pela sua posição estratégica nas forças armadas, dava ao débil partido al-
guma importância junto das outras forças políticas da oposição”.4 De 
facto, não há então notícia de outras forças políticas organizadas no seio 
do Corpo de Marinheiros da Armada e os grupos carbonários ou mesmo 
maçónicos dos primeiros anos do século pareciam ter desaparecido. 

Apesar da sua expansão, a ORA foi decapitada em 1935, sendo presos 
cerca de 30 marinheiros. Todavia, a direcção reconstituiu-se, sendo que, 
embora o seu jornal mantivesse o subtítulo, a organização apresentava 
uma proximidade menos vincada com o PCP, num momento em que 
Bento Gonçalves, aliás, já fora preso. 

Surgiam ideias de fazer um levantamento, ir para os Açores libertar 
os marinheiros presos assim como outros presos políticos, e exigir a de-
missão de Salazar e do Governo. Face a este clima conspirativo na ORA, 
                                                   
2 Testemunho de Manuel Guedes, Avante!, 06/09/1974, p. 8. 
3 Citado em O PCP e o VII Congresso da Internacional Comunista (Lisboa: Edi-

ções Avante!, 1985), p. 19 – transcrito em Gisela Santos de Oliveira, A Revolta 
dos Marinheiros de 1936 (S.l.: Comissão de Homenagem à Revolta dos Mari-
nheiros de 8 de Setembro de 1936, 2009), p. 48. 

4 José Pacheco Pereira, Álvaro Cunhal. Uma Biografia Política. 1.º vol. «Daniel», 
o Jovem Revolucionário (1913-1941) (Lisboa: Temas e Debates, 1999), p. 214. 
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altos responsáveis do PCP, entre os quais Álvaro Cunhal, reúnem com a 
organização, procurando evitar uma insurreição precipitada. 

Naqueles anos, aliás, de acordo com os sobreviventes de 1936, os 
marinheiros já tinham expressado o seu descontentamento e revolta de 
várias formas. Assim, efectuaram levantamentos de rancho; exprimi-
ram-se em frases crípticas contra Salazar; afixaram palavras de ordem 
ou símbolos de luta (como bandeiras vermelhas); e, num desfile, em 
1936, mantiveram a formatura mas sem saudar com “vivas” o Presidente 
da República, como previsto nas comemorações do 10.º aniversário do 
golpe de 28 de Maio.5 

Escassos dois meses depois, a 18 de Julho, a Guerra Civil de Espanha 
começou. Nessa década de 1930, de afirmação dos fascismos e dos au-
toritarismos, de que o Estado Novo constituía um exemplo, Espanha ti-
nha representado e representava um horizonte de esperança: primeiro, a 
proclamação da República em 1931; depois, a vitória da Frente Popular 
nas urnas em Fevereiro de 1936 e as mudanças políticas e sociais subse-
quentes; em seguida, a resposta dos republicanos espanhóis ao golpe mi-
litar de Franco de Julho de 1936, que não permitiu a este vencer imedia-
tamente, iniciando-se então a Guerra Civil de Espanha. Para além das 
afinidades das oposições portuguesas com os republicanos espanhóis 
(nas suas várias correntes), não era viável haver duradouramente dois 
regimes opostos no espaço assaz fechado da Península Ibérica, pelo que 
também por isso as oposições portuguesas se apoiavam nos republicanos 
espanhóis e queriam evitar a sua derrota. Existia um “nós” que era pe-
ninsular, vinha de trás e acentuou-se durante a Guerra Civil espanhola, 
sendo o termo “esperança” recorrente. 

Nas primeiras semanas após o início da guerra, a Armada portuguesa 
viajou para portos espanhóis nacionalistas e republicanos, essencial-
mente para repatriamento de portugueses, o que não esteve isento de 
percalços e incidentes. Oficialmente, não era permitida a saída dos ma-
rinheiros portugueses nos portos republicanos, contrariamente ao que 

                                                   
5 Ver João Borda, A Revolta dos Marinheiros (Lisboa: Edições Sociais, 1974), 

pp. 18-20; entrevista a Joaquim Teixeira publicada em Oliveira, A Revolta, 
p. 178; testemunhos de Oliver Bártolo, de 1994, e de Henrique Ochemberg e  
Josué Martins Romão, ambos de 1995, citados por Ricardo Machaqueiro, 
“A ORA da Revolta”, Expresso, 16/09/1995, p. 32. 
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acontecia em portos nacionalistas.6 Os marinheiros confrontaram-se, as-
sim, com posturas diferentes, o que teve evidentes leituras políticas. 

A 21 de Agosto, quando o navio Afonso de Albuquerque foi a Espa-
nha, vários marinheiros não cumpriram a determinação, concordando 
todos os testemunhos em que os marinheiros efectuaram contactos nos 
portos republicanos espanhóis. Quando o navio regressou, a 4 de Setem-
bro, foram imediatamente afastados da Armada 17 praças (cabos e gru-
metes).7 Nessa altura, além dos 17 expulsos, temiam-se mais expulsões 
e o desmantelamento da ORA. Em ligação com a Frente Popular Portu-
guesa, apoiada pela ORA, decorreram novas reuniões com propósitos 
insurreccionais.8 

Na noite de 7 para 8 de Setembro, as praças dos avisos Bartolomeu 
Dias e Afonso de Albuquerque e do contratorpedeiro Dão levantaram-se 
pela reintegração dos 17 expulsos, sendo suposto serem acompanhados 
na revolta pelos navios Pedro Nunes e Gil Eanes, o que não aconteceu. 
Todos os oficiais de serviço dos três navios insurrectos foram detidos 
nos seus camarotes. Se reintegrar os camaradas expulsos do Afonso de 
Albuquerque constituía o objectivo principal destes marinheiros, muitos 
dos quais com 18-20 anos, uma nebulosa de hipóteses para o conseguir 
estava também presente. Estas iam desde o ultimato ao governo até ao 
bombardeamento da Assembleia Nacional, de rumar para os Açores 
(onde estavam muitos presos políticos, entre os quais Bento Gonçalves, 
que tentariam libertar) ou ainda iniciar nesse arquipélago o levanta-
mento contra o regime, num quadro de empatia pela Espanha republi-
cana. Algumas destas ideias vinham de trás, como já foi referido, en-
quanto outras radicavam na situação do momento. Pouco depois da 
revolta, afirmava sinteticamente O Marinheiro Vermelho: 

                                                   
6 Testemunhos em geral, ver José Eduardo Casimiro da Silva Capinha Henriques, 

“A Revolta dos Marinheiros de 1936” (dissertação de mestrado, Escola Naval, 
2019), p. 19. 

7 Biblioteca Central de Marinha – Arquivo Histórico (BCM-AH), Ordem do Dia ao 
Corpo n.º 198, 08/09/1936 (com efeitos retroactivos, remetendo para dia 5), cons-
tante do volume encadernado Ordens do Dia ao Corpo [de Marinheiros], Julho a 
Dezembro de 1936, pp. 1522-1533. 

8 Ver Borda, A Revolta, p. 22; testemunho de Joaquim Santos em Revista da Ar-
mada, n.º 34, Julho de 1974, p. 23; testemunho de Joaquim Castanho em Revista 
da Armada, n.º 35, Agosto de 1974, p. 22. 
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“Na madrugada de 8 de Setembro, as tripulações do Afonso de Albu-
querque e do Dão, como protesto contra as prisões e expulsões que ha-
viam sido feitas no primeiro destes barcos, aquando do seu regresso de 
Espanha, resolveram como meio de evitar novas prisões que se anuncia-
vam, e como manifestação como repulsa contra a política de intervenção 
em Espanha, sair com os barcos do porto de Lisboa, aguardando fora da 
barra a satisfação das suas reivindicações.”9 

Os contratempos da revolta foram muitos, porém. Desde logo, as em-
barcações que deveriam ir buscar mais revoltosos para os navios envol-
vidos na rebelião não conseguiram cumprir a sua missão. Cite-se apenas 
um exemplo das várias iniciativas para ir buscar reforços: o de Joaquim 
Gomes Casquinha que, tendo-se dirigido para terra com esta missão, 
quando a sua embarcação se imobilizou inesperadamente, para tentar 
resolver o problema, passou um cabo à cintura e foi a nadar para Caci-
lhas, puxando pela embarcação e acabando a pedir reboque a um mestre 
cacilheiro que ia para o Cais do Sodré; quando conseguiu chegar ao 
ponto de encontro neste último local, bem mais tarde, não encontrou os 
marinheiros que deveriam ir juntar-se aos revoltosos.10 Situações como 
esta são significativas do tipo de envolvimento assim como da fragili-
dade organizativa da revolta. 

O levantamento inicial no Bartolomeu Dias acabou por fracassar 
por não ter sido possível colocar as caldeiras a funcionar. Neste decor-
rer acidentado das operações, os revoltosos saíram do navio, sabotando 
peças para não serem alvejados, e passaram para o Afonso de Albu-
querque, que deveria vir a ser o navio-chefe. Neste último navio, na 
madrugada de dia 8, três marinheiros, ao prenderem o oficial de ser-
viço, afirmaram ser a “revolta contra a injustiça feita a muitos camara-
das inocentes que haviam levado baixa e para evitar que o Vouga fosse 
para o Algarve esperar o Douro onde se ia fazer a mesma injustiça que 
haviam feito neste navio”.11 Por ter sido alertado por denúncias ou pela 

                                                   
9 O Marinheiro Vermelho, II série, suplemento ao n.º 2, sem data [entre 09/09 e 

23/10/1936], p. 2. 
10 Testemunho do próprio e de João Faria Borda em entrevista colectiva em 

Avante!, 06/09/1974, p. 8. 
11 Segundo o texto respeitante a esse dia, escrito por aquele oficial no Livro de 

Registo de Ocorrências do Aviso de 1.ª Classe Afonso de Albuquerque – Biblio-
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movimentação em navios e embarcações, o ajudante-de-campo do mi-
nistro da Marinha, futuro almirante Henrique Tenreiro, dirige-se num 
rebocador na direcção dos navios, designadamente do Afonso de Albu-
querque, tendo o diálogo sido áspero e havendo troca de tiros. As au-
toridades estavam, pois, ao corrente da revolta, perdendo-se um even-
tual efeito-surpresa. 

Os navios Afonso de Albuquerque e Dão prepararam-se para sair da 
barra do Tejo. Não ultrapassando as dificuldades, tendo-se atrasado o 
desencadear e o decurso da revolta, e tendo amanhecido, os navios re-
voltosos sofreram fogo de artilharia de terra, feito a partir dos fortes de 
Almada e do Alto do Duque, a que ripostaram. Atingido o Afonso de 
Albuquerque pelos disparos dos fortes, deflagrou um fogo a bordo. De-
vido ao bombardeamento (que continuou apesar de hasteada a bandeira 
branca), começou a entrar água no Afonso de Albuquerque pela proa, a 
estibordo, começando o navio a inclinar e vindo mais tarde a ser enca-
lhado no Dafundo. Também o Dão foi atingido, morrendo o marinheiro 
do leme, e sofreu um incêndio a bordo, imobilizando-se perto de Porto 
Brandão. Os marinheiros içaram lençóis brancos. 

A revolta foi derrotada, alguns homens foram logo atingidos e outros 
atiraram-se à água, como vimos. O regime agiu imediatamente também 
nas margens do Rio Tejo. À beira do Tejo, os populares tiveram com-
portamentos diferentes perante os marinheiros que se tinham atirado à 
água em fuga dos navios bombardeados, nadando para terra. Alguns de-
nunciaram-nos; porém, outros (entre os quais pescadores) foram discre-
tos ou esconderam-nos mesmo, alimentaram-nos e deram-lhes roupa 
seca.12 Apesar de, nalguns casos, ter sido dado abrigo e fuga aos mari-
nheiros, só António Dinis Cabaço e Armindo Almeida, também conhe-
cido como “Peru”, conseguiram escapar, tendo-se o primeiro entregado 
uns dias depois e vindo o segundo a falecer precisamente na Guerra Civil 
de Espanha.13 

                                                   
teca Central de Marinha – Arquivo Histórico, Fundo/Núcleo 150, Livro de Re-
gisto de Ocorrências. 1935-1938 (do Aviso de 1.ª Classe Afonso de Albuquer-
que), Relatório de António Dolberth Ferreira Dinis, 10/09/1936, p. 55. 

12 Testemunhos in Revista da Armada, n.º 34 a 36, Julho a Setembro de 1974; tes-
temunhos de João Faria Borda e António Dinis Cabaço em Avante!, 06/09/1974, 
p. 8; testemunhos in Machaqueiro, “A ORA da Revolta”, Expresso, 16/09/1995. 

13 Oliveira, A Revolta, p. 67; Machaqueiro, “A ORA da Revolta”, Expresso, 16/09/ 
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Tentando fazer um balanço, note-se, antes do mais, que se verifica-
ram cinco mortes (todas do lado dos revoltosos) e mais de 20 feridos.14 
A repressão foi forte e imediata. Havendo mais de 100 prisões, as puni-
ções foram muito duras no seio da Armada: 82 praças condenadas, com 
penas pesadas de deportação e prisão que atingiram de 17 a 20 anos.15 
Acresce que também oficiais foram afastados. Nas fotografias da época, 
quando são presos ou transferidos de um local para outro, os marinheiros 
aparecem descalços e mesmo despidos, o que não pode deixar de ter 
constituído uma humilhação. 

Prisão de marinheiros, na Doca de Belém, acusados de participação na revolta de 
8 de setembro de 1936 (Biblioteca Central de Marinha-Arquivo Histórico, caixa 
901, ficha 8) 

1995, pp. 26-28; Domingos Abrantes, “A Revolta dos Marinheiros. 80 anos de-
pois”, O Militante, Setembro-Outubro de 2016, pp. 40-42. 

14 Oliveira, A Revolta, p. 68; Luís Farinha, “Jaime Cortesão na resistência republi-
cana contra a ditadura e o Estado Novo”, em Jaime Cortesão: Cidadão, Patriota, 
Resistente (Lisboa: Museu do Aljube Resistência e Liberdade, 2020), pp. 72-73. 
Já Irene Pimentel, em História da Oposição à Ditadura. 1926-1974 (Porto: Fi-
gueirinhas, 2014), p. 179, aponta para 10 mortos. 

15 Farinha, “Jaime Cortesão na resistência”, pp. 72-73; Pimentel, em História da 
Oposição, p. 179, refere 82 presos. 
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Do conjunto de 82 marinheiros condenados, 48 foram enviados para 
a Fortaleza de Angra do Heroísmo (Açores), como tinha acontecido an-
teriormente com os seus camaradas da ORA já presos, e 34 seguiram 
para o campo de concentração do Tarrafal (Santiago, Cabo Verde).16 
Assim narram os sobreviventes, em trabalho colectivo, a sua partida: 

“Pela madrugada de 18 de Outubro de 1936 saíram da Penitenciária 
de Lisboa trinta e quatro marinheiros. Éramos considerados como os 
mais responsáveis pela revolta dos navios de guerra Afonso de Albu-
querque, Bartolomeu Dias e Dão. Meteram-nos em carros celulares que, 
pela cidade adormecida e em silêncio, seguiram até ao cais da Rocha de 
Conde de Óbidos, onde havia grande concentração guerreira de carros 
de assalto da Polícia de Segurança Pública e da Guarda Nacional Repu-
blicana. Agentes da polícia política dirigiam as operações. Ouvíamos 
motores, vozes de comando. Atracado ao cais estava o Luanda que nos 
iria levar. Deram-nos ordem para formarmos em fila indiana e dirigimo-
-nos para o navio, em silêncio, naquela angústia de quem vive momentos 
decisivos que para sempre nos marcam; aquela angústia de quem vai por 
caminho com portas que se fecham nas nossas costas e por onde não 
poderemos voltar a passar. Então, no ar frio da manhã e em nós, ficou a 
vibrar uma voz de mulher: – Adeus, Josué! Não te esqueças de escrever!17 

Depois de uma viagem com escalas para embarque de mais presos, os 
marinheiros deportados chegaram ao Tarrafal a 29 de Outubro de 1936, 
estando entre a primeira leva de 151 prisioneiros que inauguraram o campo 
de concentração, ainda em construção, nesta tendo de se ocupar nos pri-
meiros tempos. Nesses anos de 1930/princípio dos anos 1940, de crispação 
política do Estado Novo, estiveram presos e morreram, no arquipélago, 
conhecidos dirigentes das várias oposições, desde o general Sousa Dias, 
reviralhista, ao operário comunista Bento Gonçalves e ao ferroviário anar-
quista Mário Castelhano, para citar apenas alguns dos mais conhecidos. O 
mesmo destino tiveram alguns dos marinheiros revoltosos enviados para 
esse campo de concentração que se tornou símbolo da violência punitiva 
do regime.18 Dos 34 marinheiros deportados, também cinco aí morreram. 
                                                   
16 João Freire, A Marinha e o Poder Político em Portugal no Século XX (Lisboa: 

Edições Colibri, 2010), p. 90; Pimentel, História da Oposição, p. 179. 
17 Franco Sousa (Coord,), Tarrafal. Testemunhos (Lisboa: Caminho, 1978), p. 27. 
18 Sobre violência punitiva e violência preventiva no Estado Novo, ver Fernando 

Rosas, Salazar e os Fascismos. Ensaio Breve de História Comparada (Lisboa: 
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Insurreição militar apenas de praças, desencadeada pela solidarie-
dade imediata com camaradas expulsos da Armada, rápida e violenta-
mente derrotada, a revolta decorreu num ambiente marcado pela pre-
sença avassaladora da luta em Espanha e pela recorrência de actos de 
desagrado e resistência marinheira, sendo concomitante com a acção e 
difusão da imprensa clandestina da ORA e do PCP. Aquando da revolta 
dos marinheiros de 1936, nem todos os marinheiros revoltosos seriam 
comunistas, nem mesmo toda a ORA o seria inteiramente, mas o PCP 
funcionava como uma referência primordial num tempo de luta assu-
mido como antifascista. É, assim, sobretudo como afrontamento maior 
e violento, num clima pontuado por resistências mais ou menos discre-
tas, que a revolta de 1936 deve ser encarada. 

As movimentações sociais e as lutas abertas surgem, por vezes, 
quando menos se espera e de onde não se espera. Acontecem quando se 
percepciona uma possibilidade ou aparece algo que suscita reacção ou 
resposta. Na Revolta dos Marinheiros de 1936, o principal desafio con-
siste em perceber aquilo que muitos homens da Armada queriam, sen-
tiam, aquilo por que lutavam, e como actuaram naquelas circunstâncias. 
Final de um ciclo de protesto e de intervenção naval no campo político, 
a Revolta dos Marinheiros enquadra-se também na história mais geral 
das oposições à Ditadura Militar e ao Estado Novo, enquanto expressão 
de uma cultura de resistência que marcou alguns grupos específicos, en-
tre os quais os marinheiros. 

 

                                                   
Tinta-da-china, 2019); Fernando Rosas, Salazar e o Poder. A Arte de Saber Du-
rar (Lisboa: Tinta-da-china, 2013). 
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Os Comunistas e o Tarrafal 

Domingos Abrantes* 

A criação do Campo de Concentração do Tarrafal, num tempo crucial 
para a vida dos trabalhadores e dos povos em Portugal e no mundo, mar-
cou de forma indelével a organização e a actividade do Partido Comu-
nista Português e a vida de muitos dos seus militantes, incluindo alguns 
dos seus mais destacados dirigentes à época, a começar pelo Secretário-
-Geral do PCP, Bento Gonçalves, que lá morreria.

Desde a projecção da criação do Campo de Concentração do Tarrafal 
até ao seu encerramento, o PCP desenvolveu intensa e regular acção con-
tra a sua existência, de denúncia da sua natureza e dos crimes que lá se 
cometiam, e em defesa da própria vida dos presos. 

Fê-lo, igualmente, quando o regime fascista decidiu reabrir o Campo 
(1961) destinado a presos dos movimentos de libertação das colónias 
portuguesas, e depois do 25 de Abril de 1974, dando a conhecer de forma 
ampla ao povo português o que representou o Campo de Concentração 
no quadro do sistema prisional do regime e no sentido de homenagear e 
preservar a memória dos que no Tarrafal lutaram, sofreram e morreram 
pela liberdade. 

A criação do Campo de Concentração foi considerada pelo PCP um 
crime do regime fascista. Ainda antes da sua abertura o PCP apelava aos 
democratas e antifascistas para lutarem contra a abertura do Campo, 
alertando que não se tratava apenas de mais uma prisão no sistema pri-
sional do regime. 

Partindo da natureza do fascismo português, do uso da violência de 
forma regular e sistemática contra os seus opositores mais consequentes 
e determinados, pelo quadro do mundo em que avultava o alastrar do 

* Ex-dirigente do Partido Comunista Português.
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nazifascismo pelo mundo, a guerra de Espanha, a ameaça da Segunda 
Guerra Mundial no horizonte e a histeria anticomunista que se vivia, 
como plataforma ideológica das forças fascistas contra a oposição no 
seu conjunto, o PCP alertava nas páginas do Avante!, em Julho de 1936, 
que o Campo de Concentração do Tarrafal seria «o túmulo dos antifas-
cistas» que para lá fossem enviados. 

As previsões do PCP traduziram-se num trágico balanço. Dezenas de 
vidas abreviadas pelos maus tratos, a falta de assistência médica, a ali-
mentação miserável, a proliferação da tuberculose, as bilioses e trinta e 
dois mortos. A afirmação de responsáveis do Campo de que «quem ia 
para o Tarrafal era para morrer», ou a do médico, de que «a sua função 
não era curar mas passar certidões de óbito», não eram expressões retó-
ricas, mas a expressão de um regime prisional na elaboração do qual 
Salazar participou directamente, baseado na violência sistemática com 
vistas à liquidação física e psíquica dos presos. 

O Campo de Concentração do Tarrafal não tinha fornos crematórios, 
apesar da Alemanha nazi ter participado na sua concepção e preparação 
dos responsáveis prisionais, mas tinha a frigideira, os trabalhos forçados, 
os frequentes e brutais actos de violência. Um regime prisional desti-
nado à liquidação dos presos, longe dos olhares e do conhecimento das 
famílias, dos antifascistas de Portugal e do mundo. 

O jornal Avante! desempenhará um papel fundamental e único no 
desmascarar deste projecto. Desde 1936 a 1954, o tempo da existência 
do Campo, a realidade que ali se vivia e os crimes cometidos foram da-
dos a conhecer ao país e ao mundo em mais de 40 números do Avante!. 

Na situação de privação das mais elementares liberdades, de um sis-
tema de censura férrea, a publicação regular do Avante! durante várias 
décadas – o único jornal que durante tanto tempo não foi sujeito à censura 
– tornou-se indispensável não só para a denúncia dos crimes do Tarrafal
mas como incentivador da acção contra a sua existência e a partir do co-
meço dos anos 40 do século passado pela exigência da sua extinção ime-
diata. Uma campanha que foi assumida pela oposição democrática e, em
particular, pelo MUD, que inscreveu nos seus objectivos a luta pelo en-
cerramento do Campo de Concentração do Tarrafal. Uma campanha que
se tornou vitoriosa com o seu encerramento em Janeiro de 1954.

Os comunistas pagaram um muito elevado preço com a criação do 
Campo de Concentração do Tarrafal. Salazar, em 1935, declarou o Par-



56 

nazifascismo pelo mundo, a guerra de Espanha, a ameaça da Segunda 
Guerra Mundial no horizonte e a histeria anticomunista que se vivia, 
como plataforma ideológica das forças fascistas contra a oposição no 
seu conjunto, o PCP alertava nas páginas do Avante!, em Julho de 1936, 
que o Campo de Concentração do Tarrafal seria «o túmulo dos antifas-
cistas» que para lá fossem enviados. 

As previsões do PCP traduziram-se num trágico balanço. Dezenas de 
vidas abreviadas pelos maus tratos, a falta de assistência médica, a ali-
mentação miserável, a proliferação da tuberculose, as bilioses e trinta e 
dois mortos. A afirmação de responsáveis do Campo de que «quem ia 
para o Tarrafal era para morrer», ou a do médico, de que «a sua função 
não era curar mas passar certidões de óbito», não eram expressões retó-
ricas, mas a expressão de um regime prisional na elaboração do qual 
Salazar participou directamente, baseado na violência sistemática com 
vistas à liquidação física e psíquica dos presos. 

O Campo de Concentração do Tarrafal não tinha fornos crematórios, 
apesar da Alemanha nazi ter participado na sua concepção e preparação 
dos responsáveis prisionais, mas tinha a frigideira, os trabalhos forçados, 
os frequentes e brutais actos de violência. Um regime prisional desti-
nado à liquidação dos presos, longe dos olhares e do conhecimento das 
famílias, dos antifascistas de Portugal e do mundo. 

O jornal Avante! desempenhará um papel fundamental e único no 
desmascarar deste projecto. Desde 1936 a 1954, o tempo da existência 
do Campo, a realidade que ali se vivia e os crimes cometidos foram da-
dos a conhecer ao país e ao mundo em mais de 40 números do Avante!. 

Na situação de privação das mais elementares liberdades, de um sis-
tema de censura férrea, a publicação regular do Avante! durante várias 
décadas – o único jornal que durante tanto tempo não foi sujeito à censura 
– tornou-se indispensável não só para a denúncia dos crimes do Tarrafal 
mas como incentivador da acção contra a sua existência e a partir do co-
meço dos anos 40 do século passado pela exigência da sua extinção ime-
diata. Uma campanha que foi assumida pela oposição democrática e, em 
particular, pelo MUD, que inscreveu nos seus objectivos a luta pelo en-
cerramento do Campo de Concentração do Tarrafal. Uma campanha que 
se tornou vitoriosa com o seu encerramento em Janeiro de 1954. 

Os comunistas pagaram um muito elevado preço com a criação do 
Campo de Concentração do Tarrafal. Salazar, em 1935, declarou o Par-

57 

tido Comunista Português como o inimigo principal pela sua organiza-
ção, ideologia e apoio internacional. Para o Tarrafal foram enviados co-
munistas, anarquistas, republicanos, e outros elementos antifascistas, 
mas, desde o início, a maioria dos presos eram comunistas. Dos 151 an-
tifascistas seleccionados para irem inaugurar o Campo (Outubro, 1936) 
os comunistas, incluindo os membros da Organização Revolucionária 
da Armada (23%), constituíam a componente mais numerosa, nos quais 
se incluía um número significativo de dirigentes do PCP e da Federação 
das Juventudes Comunistas: Bento Gonçalves, Júlio Fogaça, José de 
Sousa, Manuel Alpedrinha, Gilberto de Oliveira, Sérgio Vilarigues,  
António Guerra, Álvaro Duque da Fonseca. 

O Tarrafal contribuiu de forma muito particular para ampliar a longa 
lista de mártires do PCP. Dos 32 mortos que povoaram o cemitério do 
Campo, 22 (67,8%) eram membros do PCP: Albino António de Oliveira 
Carvalho, Alfredo Caldeira, António de Jesus Branco, António Guedes 
de Oliveira Silva, António Guerra, Augusto Costa, Bento António Gon-
çalves, Cândido Alves Barja, Casimiro Júlio Ferreira, Damásio Martins 
Pereira, Ernesto José Ribeiro, Fernando Alcobia, Francisco do Nasci-
mento Esteves, Francisco do Nascimento Gomes, Francisco José  
Pereira, Henrique Vale Domingues Fernandes, Jacinto de Melo Faria 
Vilaça, Jaime da Fonseca e Sousa, João Lopes Dinis, Joaquim Marrei-
ros, Paulo José Dias, Rafael Tobias Pinto da Silva. 

Com a rarefacção das forças organizadas na resistência ao fascismo, 
o peso dos comunistas no Campo acentua-se ainda mais. Não deixa de 
ter uma carga simbólica o facto de o último preso a abandonar o Campo 
tenha sido o dirigente do PCP Francisco Miguel. 

No entanto, para os comunistas o Tarrafal não foi só um lugar de 
violência e de crimes. Foi também um lugar de luta abnegada, de forma-
ção política e cultural para prosseguir a luta uma vez conquistada a li-
berdade, de afirmação e formação de convicções e de solidariedade. Um 
lugar de luta como parte integrante da resistência ao fascismo. 

A Organização Comunista Prisional do Tarrafal, para além do traba-
lho político e organizativo no Campo, em condições de isolamento ex-
tremo e vigilância apertada, manteve durante todos os anos de existência 
do Campo ligação com a Direcção do PCP em Portugal, ligações essen-
ciais para dar a conhecer ao mundo o que lá se passava, para acompanhar 
a vida política nacional e internacional, essencial para a manutenção da 
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confiança na luta libertadora para quem estava sujeito ao maior isola-
mento, o que foi relevante no decurso da Segunda Guerra Mundial. O 
Avante! e outros documentos do PCP foram enviados para o Tarrafal 
durante todo o tempo da existência do Campo. A correspondência entre 
o Campo e a Direcção do PCP está expressa em centenas de páginas,
correspondência que abarca um manancial de informação sobre o seu
quotidiano, o debate político e não poucas contribuições para o trabalho
político e orgânico do PCP.

Foi a eficácia e segurança deste aparelho clandestino que tornou pos-
sível enviar, em 1943, em nome dos presos do Tarrafal, uma carta à Cruz 

Vermelha Internacional, na qual se 
dava conta do que era o Campo do Tar-
rafal e apelava à sua intervenção. 

No conjunto dos jornais manuscri-
tos prisionais comunistas que existiram 
em todas as cadeias fascistas, conside-
rados património do movimento revo-
lucionário mundial, o «Reduto Teó-
rico» do Tarrafal, e dos quais se edi-
taram pelo menos 24 números, ocupa 
um lugar muito particular pela dimen-
são (mais de 40 páginas), pela quali-
dade gráfica, pelo nível e diversidade 
dos temas teóricos e políticos que abor-
dava. A feitura do «Reduto Teórico» 
constituiu um grande feito organiza-
tivo, sabendo-se o que representava 
numa situação de apertada vigilância 
e de dificuldades em arranjar papel.
Lembramos que Bento Gonçalves es-

creveu, em papel de sacos de cimento, o seu livro “Palavras Necessárias”. 
A actividade da organização comunista prisional no Tarrafal não está 

isenta de erros de avaliação e decisão política, de política de quadros e 
de trabalho com outras forças, mas é um facto histórico a sua contribui-
ção para a reorganização do PCP no começo dos anos 40 do século pas-
sado que o transformou num grande partido nacional clandestino e para 
a criação de um aparelho técnico que se torna indestrutível face à repres-
são fascista e que foi suporte da resistência organizada. 

Capa do “Reduto Teórico” (GES/ 
Partido Comunista Português) 
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Um tão elevado número de dirigentes do PCP no Tarrafal, incluindo o 
Secretário-Geral Bento Gonçalves, passando em revista a história do PCP, 
reflectindo sobre as experiências de trabalho clandestino e dos métodos 
conspirativos, os golpes repressivos sofridos, as causas da crise em que o 
Partido estava mergulhado e a ideia de que a luta seria prolongada, deram 
uma contribuição decisiva para a elaboração de um plano de reorganiza-
ção cuja importância se pode avaliar pelos resultados, que não são sepa-
ráveis do facto de, pela primeira vez, o PCP ter tido a possibilidade de 
dispor ao mesmo tempo de um tão elevado número de dirigentes vindos, 
na sua grande maioria, do Campo de Concentração do Tarrafal. 

O 25 de Abril não pôs fim à actividade do PCP em relação ao Tarra-
fal. Para além da intensa actividade dos tarrafalistas comunistas para dar 
a conhecer ao país a sua história como Campo de Concentração, avulta 
nesse aspecto a exposição sobre o Tarrafal no «Mercado do Povo», em 
Belém, em 1978. 

Em Fevereiro de 1978, Portugal democrático e antifascista prestou 
finalmente a devida homenagem aos mortos do Tarrafal, expressa na 
comovente e gigantesca manifestação que foi o funeral dos restos mor-
tais dos 32 assassinados para o “Memorial-Ossário” no cemitério do 
Alto de São João. 

Com a transladação dos restos mortais dos que morreram no Tarrafal 
foi dado cumprimento ao juramento de que os sobreviventes do Campo, 
derrubado o fascismo e conquistada a liberdade, tudo fariam para fazer 
regressar a solo pátrio os restos mortais dos enterrados em Cabo Verde. 

Francisco Miguel, o último preso a abandonar o Campo do Tarrafal, 
foi o grande impulsionador e organizador da transladação, cabendo-lhe 
a tarefa de acompanhar o levantamento das ossadas, e realizar, em cola-
boração com as autoridades de Cabo Verde independente, a saída das 
urnas rumo a Portugal. 

O funeral dos restos mortais, no dia 18 de Fevereiro de 1978, para o 
“Memorial-Ossário”, erguido no cemitério do Alto de São João, erigido 
por subscrição pública para homenagear e perpetuar a memória dos 32 
antifascistas assassinados no Campo, constituiu uma inequívoca mani-
festação do Portugal de Abril, democrático e antifascista, de repúdio pe-
los crimes do fascismo. 

 
28 de Janeiro de 2024 
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Resistência Anarquista 

Antónia Gato Pinto* 

A Organização Libertária Prisional do Tarrafal (OLPT) contou com 
mais de seis dezenas de membros, entre eles os dirigentes sindicais e 
líderes do movimento anarquista Mário Castelhano, Arnaldo Januário e 
outras figuras de primeira linha. Alguns destes resistentes registaram as 
suas memórias prisionais em documentos escritos que nos permitem co-
nhecer a sua visão fenomenológica dos acontecimentos e compreender 
os significados atribuídos às resistências no contexto prisional. Assim 
coloca-se a questão da construção da representação de um campo de 
morte lenta e do cubículo destinado a torturas infernais a que apelidaram 
de frigideira, configurando o corpo como elemento da realidade e como 
meio para a destruição moral da ideia. 

Quando o vapor Luanda levantou ferro, em Angra do Heroísmo, para 
se fazer ao mar rumo à ilha de Santiago situada no arquipélago de Cabo 
Verde, levava a bordo mais de centena e meia de presos acomodados no 
porão e sob uma severa disciplina. Durante a viagem reinava entre os 
presos um sentimento de tristeza compartilhada, mas autorregulavam-se 
animando-se e trocando impressões sobre o destino desconhecido que 
os esperava. Fosse como fosse, preparavam-se para o receber com cora-
gem. Apreensivos, os dirigentes anarcossindicalistas e os do partido 
comunista, sabendo que com eles viajava o bárbaro capitão Manuel 
Martins dos Reis para tomar a direção do Campo, reuniram-se para es-
tabelecer uma aliança que funcionasse «à base de presos antifascistas e 
não de organizações, quer em reclamações justas, quer no que surgisse 

* Doutorada em Sociologia da Cultura, do Conhecimento e da Educação pela Uni-
versidade Nova de Lisboa.
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contra os presos (Aquino, 1978, p. 60). Decorridas as negociações, con-
cordaram que era essa a estratégia mais conveniente à defesa dos inte-
resses de todos os presos durante o tempo em que estivessem no Campo 
do Tarrafal. 

O Luanda chegou ao seu destino no dia 29 de outubro de 1936, e 
largou na pequena baía do Tarrafal a primeira leva de deportados. Estes 
estreantes foram nomeados, pelos presos que chegaram posteriormente, 
como os “sócios fundadores do Campo” por serem a referência norma-
tiva das relações prisionais, prescrevendo as condutas aceitáveis para os 
presos políticos que foram chegando ao longo do tempo. Também pade-
ceram as maiores tormentas e perfizeram mais tempo de clausura no 
Campo, sendo os únicos a percorrer, na primeira pessoa, as provações 
transversais a todas as etapas e transformações que se operaram ao longo 
dos quase 18 anos do seu funcionamento. 

À chegada, os carcereiros dividiram os prisioneiros pelas barracas de 
lona em grupos de 12 elementos para cada uma. Apesar de todos estarem 
encarcerados devido a um comportamento convergente de oposição às 
políticas do regime, viram-se forçados a integrar os grupos fixados, que 
congregavam militâncias plurais e em alguns aspetos opostas. Todavia, 
pela calada da noite, os presos reuniam-se e agrupavam-se por semelhan-
ças políticas, fazendo surgir no Campo a Organização Prisional Comu-
nista do Tarrafal (OPCT) e a Organização Libertária Prisional do Tarrafal 
(OLPT), agregações que representavam os membros na discussão dos as-
suntos que afetavam o quotidiano e na formulação de interajudas com a 
constituição de Comunas, organismos de solidariedade que lhes permitia 
colmatar algumas carências materiais e promover a coesão contra os car-
cereiros. Ainda assim, para sobreviverem à penúria e às dificuldades que 
se apresentavam ao coletivo, impunha-se a constituição de uma organiza-
ção plural e representativa de todo o acampamento que fosse, ao mesmo 
tempo, reconhecida pela Direção do Campo e respetivos carcereiros. 
Deste modo, a par com as organizações políticas constituiu-se, tal como 
já havia sido deliberado durante a viagem para o Tarrafal, um organismo 
ao nível de presos onde todos tivessem a possibilidade de participar ati-
vamente na discussão das questões que diziam respeito a todos os presos. 

Apesar dos presos serem homens relativamente jovens, sadios e de-
cididos a ultrapassar qualquer obstáculo, o internamento conjugava fa-
tores abruptos em que o quotidiano de penúria, decorrente do uso de 
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andrajos, da debilitação física e ausência de higiene, do exercício de tra-
balhos forçados extenuantes e de torturas, culminava no acaso de um 
clima hostil. Logo nos primeiros tempos, as chuvas e as chusmas de 
mosquitos transformaram o Campo num recinto mórbido, as febres que-
bravam, matavam, mas o médico já avisara que a sua função era passar 
certidões de óbito! 

Anarquistas no Tarrafal. Da esquerda para a direita, na 1.ª fila, sentados: José 
Ramos, Bernardo Casaleiro Pratas, Joaquim Duarte Ferreira e Américo 
Fernandes. Na 2.ª fila, em pé: Joaquim Pedro, Custódio Costa, José Ventura 
Paixão, José Ricardo do Vale, António Gato Pinto e Acácio Tomás de Aquino 

As moléstias propagaram-se e a morte normalizou-se nas consciências, 
qualquer preso poderia ser o próximo a expirar. Nestas circunstâncias, as 
culturas revolucionárias de pendor anarquista e comunista convergiam no 
valor concedido ao “bom comportamento” perante a vida e perante a 
morte. Conduzir-se “como deve ser”, isto é, com bravura, lealdade e de-
terminação férrea de dignificar a causa política abraçada, que não se verga 
nem se vende, era um desejo coletivo, interiorizado, uma pauta identitária 
essencial. O preso que suporta (com estoicismo revolucionário) longos e 
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cruéis sofrimentos, é uma vítima nas mãos dos guardas, mas não desbarata 
a sua dignidade de resistente. Era assim que os «valentes morriam no Tar-
rafal! honrando a espécie humana, a gente lusa, vencendo pela ideia o 
abraço gelado da Morte» (Rodrigues, 1974, p.  298). 

No Campo, a morte constituiu-se como um signo consumível do hor-
ror bárbaro a que estavam submetidos, assim é também a câmara infer-
nal feita em cimento e exposta ao sol tropical, com temperaturas no seu 
interior elevadíssimas e, por isso, chamada de “frigideira”. Uns dias de 
permanência na escuridão deste “forno” conferiam aos subjugados uma 
aparência verdadeiramente famélica e despojada da sua humanidade. As 
lembranças sobre estes castigos são tão intensas que os próprios dão uma 
resposta à questão que colocam: «Não era pena de morte? – Era, sim, 
uma pena de morte sádica, uma pena de morte lenta para que os carce-
reiros assassinos pudessem gozar com o estertor do moribundo» (Rodri-
gues, 1974, p. 132). 

Viver (literalmente) paredes-meias com a sevícia radicalizada e sob 
o contínuo espectro da morte é uma experiência que converge para a 
construção do sentido atribuído ao Campo do Tarrafal como sendo um 
destino fatídico que, ali, virgulava a condição carcerária num ser-para-
-a-morte. O cemitério instalado nas imediações do Campo consolidava 
a ideia e confirmava os propósitos do salazarismo de mitigar o impacte 
da morte dos internados, dispensando a justificação pública. Outra es-
tratégia de desresponsabilização do regime era a ordem de libertação 
para os presos que se apresentavam fatalmente debilitados pelos maus-
-tratos e pelas doenças contraídas no Campo. 

Preservar a saúde mental era outro imperativo complicado de gerir. 
A angústia coletiva perante a privação da liberdade, o isolamento, os 
acontecimentos traumáticos e as provações humilhantes, tinham um 
efeito desgastante nas relações humanas que se estabeleciam dentro do 
campo. Depois, a proximidade física e o prolongado contacto visual en-
tre os presos incrementavam a densidade das relações, normalmente 
amistosas, mas por vezes bastava uma simples conversa mais animada 
para fruírem verdadeiras «discussões ou conflitos com desfechos precá-
rios que às vezes os carcereiros aproveitavam para torturar mais ainda 
os deportados» (Aquino 1978, 107). Também Manuel Francisco Rodri-
gues (1974) observa que os ânimos, produzidos pelo isolamento social 
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prolongado e pela “nevrose do arame farpado”, eram ateados nas dispu-
tas ideológicas entre os prisioneiros, reações que não passavam de um 
escape para aferirem a sua existência e afirmarem a sua identidade, dei-
xando bem claro que as manifestações de fanatismo aconteciam de um 
modo mais aparente que real. 

Neste confronto, o que estava em causa era o próprio “ser dos resisten-
tes” e, por esse motivo, era inconvertível a contraposição àqueles que co-
locavam em causa a dignidade e as razões desse mesmo “ser”. O conflito 
não permitia aos subjugados o conformismo nem cedências, é aqui que se 
revela o papel importante que a ideologia adquire nos momentos em que 
é preciso enfrentar com firmeza as situações de limite, o compromisso 
ideológico é o princípio orientador da ação. Um militante ilustra a impor-
tância que a ideologia assumiu na sua vida desde muito jovem: «não 
vacilei em segui-la, não como subserviente que se escraviza inconscien-
temente, mas como o resultado de uma gigantesca luta interior, luta cons-
ciente e disciplinada, de onde saiu triunfante o Espírito da Justiça» (Diário 
de António Gato Pinto, s.d.). É esta a exortação do ideal libertário, a afir-
mação da liberdade através de um sistema de valores utópico que levaria 
ao aperfeiçoamento e organização voluntária da vida social, a cooperação 
substituiria as hierarquias e todas as formas de autoridade que esmagam 
o livre, mas responsável, desenvolvimento humano.

Unidos, os resistentes, formaram uma força coesa contra as intenções
dos carcereiros, enfrentaram os piores momentos de repressão, criaram 
mecanismos de solidariedade em proveito de todos os reclusos, mas os 
esquemas de pensamento e de ação seguidos pela OPCT e pela OLPT 
continham profundas divergências doutrinais, que tornavam os conflitos 
inevitáveis. Os anarcossindicalistas, que professavam uma ideologia de 
matriz libertária, confrontam-se com o autoritarismo perfilhado pelos co-
munistas. Para os libertários o poder é indesejável, lutam pela plena liber-
tação do ser humano, abolindo todas as formas de imposição do poder de 
alguns sobre todos os outros e, acreditam, que as ideias e os interesses 
daqueles que exercem o poder não passam de um meio para fortalecer a 
dominação e legitimar os interesses de uma classe privilegiada. A colabo-
ração estreita com os comunistas obrigou os libertários a gerir divisões 
internas, especialmente a partir de 1941 com o critério de “retificação” das 
ideias libertárias e mudança de tática no combate ao fascismo, tomando o 
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exemplo da guerra espanhola para justificarem a pretensão de se consti-
tuírem como o partido político da classe operária e disputarem o poder. 
Por sorte, na OLPT, partilhava-se um espaço de tolerância que permitia 
discutir as divergências quanto às orientações doutrinais sem que a indi-
vidualidade dos membros fosse atacada ou desrespeitada. Entre os ele-
mentos da OLPT, quer fossem seguidores da corrente anarquista, anarcos-
sindicalistas, sindicalista revolucionária ou simplesmente simpatizantes, 
existia um pacto cimentado por muitos anos de luta social conjunta e de 
autorrespeito. Por outro lado, discerniam que a realidade que se apresen-
tava no campo assentava em informações que lhes chegavam de forma 
confusa, incompleta e em boatos, pelo que os conflitos surgidos no con-
texto do cárcere podiam ser um “não assunto” lá fora e, por tudo isso, a 
tolerância era um ponto de honra dentro da organização. 

As roturas, divisões e conflitos configuram como uma condição ine-
rente às relações de afirmação e diferenciação entre os seres humanos, 
aconteceram entre as duas organizações políticas, comunista e libertária, 
como também no interior de cada uma delas, fazendo surgir mais uma 
organização, o Agrupamento dos Comunistas Afastados (ACA). Muito 
mais salientes eram as querelas entre os não organizados. Por outro lado, 
os grandes conflitos entre os presos foram os travados pela fração resis-
tentes contra os colaboracionistas, aqueles que nomearam por “Amare-
los”, “Rachados”, “Bufos”, enfim... “não idóneos”. 

Os presos politicamente organizados, comunistas e libertários, apesar 
dos ideais divergentes, no Campo do Tarrafal tinham interesses comuns 
que os aproximavam quer pela fidelidade aos seus ideais, quer pela co-
ragem com que os defenderam, recusando a sujeição e o aviltamento, 
mesmo em situações de limite. Esta “grandeza moral”, apenas atribuída 
a quem assumiu os riscos e as consequências advindas dos comporta-
mentos pautados pelas éticas dos movimentos revolucionários, glorifi-
cou os presos resistentes como os verdadeiros “vencedores do Campo 
do Tarrafal”. 

Referências:Aquino, Acácio Tomás. (1978). O segredo das prisões atlânticas. 
A Regra do Jogo. 
Rodrigues, Manuel Francisco. (1974). Tarrafal Aldeia da Morte-O Diário da 
B5. Brasília. 

Fontes Primárias:Diário de António Gato Pinto, Tarrafal e outros, 1934-1949. 
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Criação do Campo do Tarrafal 
8 de outubro de 1935 

Nos “Diários de Salazar” encontra-se registada, no dia 8 de outubro 
de 1935, às 17.30, uma reunião sobre a “colónia penal em Cabo Verde 
para presos políticos e sociais”. 

Nessa reunião participaram, além de Oliveira Salazar, os ministros 
do Interior, da Justiça e das Obras Públicas, o Cap. Agostinho Lourenço, 
diretor da PVDE, e o Cap. França e Sousa, autor de um anteprojeto para 
o campo de concentração do Tarrafal.

De seguida, às 19.30, Salazar reuniu com Duarte Pacheco, ministro
das Obras Públicas e Comunicações para “despachos”. 

E, com a mesma data, Salazar ordenou a construção do Campo de 
Concentração do Tarrafal, a cargo do Ministério das Obras Públicas, do-
tando-a, para a 1.ª fase das obras, com a verba de 3.500.000$00. 

Seis meses depois, a 23 de abril de 1936, é publicado o Decreto-lei 
26 539, que criou “uma colónia penal para presos políticos e sociais no 
Tarrafal, da ilha de Santiago, no arquipélago de Cabo Verde”. 

Passados outros 6 meses, a 29 de outubro de 1936, dão entrada no 
Campo de Concentração os primeiros 151 deportados. 

Encerrado em 1954, o Campo de Concentração foi reaberto pela Por-
taria n.º 18 539, de 17 de junho de 1961, assinada pelo ministro do Ul-
tramar Adriano Moreira, que o designou como “Campo de Trabalho de 
Chão Bom”. 

Ao longo das suas duas fases de funcionamento, passaram pelo 
Campo do Tarrafal 357 deportados de Portugal e 227 presos de Angola, 
Guiné e Cabo Verde, tendo aí falecido 36 presos políticos. 
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Legislação 

O regime fascista produziu múltiplos atos legislativos referentes ao 
exercício repressivo dos poderes de que se apoderou. Por um lado, em 
permanente adaptação e reformulação dos seus intuitos e práticas repres-
sivas e, por outro lado, pretendendo exibir um arremedo de legalidade, 
visando, afinal, afirmar que “tudo está previsto na lei…”. 
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Neste âmbito, evocamos aqui os diplomas legais que unificaram as vá-
rias polícias políticas existentes, definiram a forma e metodologia de re-
pressão dos designados “crimes políticos”, criaram a Colónia Penal de 
Cabo Verde, para “presos políticos e sociais”, adaptaram a legislação so-
bre os crimes contra a segurança exterior do Estado, reabriram o Tarrafal, 
agora com a designação de Campo de Trabalho de Chão Bom, e ainda as 
diferentes designações da polícia política do regime (PVDE – PIDE-DGS). 

E vale seguramente a pena referir também o diploma legal que extin-
guiu a DGS, mantendo-a embora, sob outra designação, nas ex-colónias. 

Decreto-lei n.º 22 992, de 29-08-1933 
Cria a Polícia de Vigilância e Defesa do Estado (PVDE). 
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Decreto-lei n.º 23 203, de 06-11-1933 
Substitui o decreto n.º 21 942, que regula a forma de punição dos de-

litos políticos e das infrações disciplinares de carácter político. 

Decreto-lei n.º 26 539, de 23-04-1936 
Cria uma colónia penal para presos políticos e sociais no Tarrafal, da 

ilha de Santiago, no Arquipélago de Cabo Verde. 

Decreto-Lei n.º 32 832, de 07-06-1943 
Modifica a maior parte das disposições do Código Penal relativas aos 

crimes contra a segurança exterior do Estado. 
(Trata-se da legislação adotada pelo governo sobre “espionagem”, no 

rescaldo da identificação e repressão da designada “Rede SHELL”, em 
que muitos dos implicados foram deportados para o Campo de Concen-
tração do Tarrafal.) 

Decreto-lei n.º 35 046, de 22-10-1945 
Cria a Polícia Internacional e de Defesa do Estado (PIDE), revogando 

a legislação que instituíra a PVDE. 

Portaria n.º 18 539, de 17 de junho de 1961 
Institui em Chão Bom, província ultramarina de Cabo Verde, um 

campo de trabalho (Portaria assinada pelo ministro do Ultramar, Adriano 
José Alves Moreira). 

Decreto-lei n.º 49 401, de 24-11-1969 
Cria no Ministério do Interior a Direcção-Geral de Segurança (DGS), 

extinguindo a PIDE. 

Decreto-lei n.º 171/74, de 25 de Abril 
Extingue a Direcção-Geral de Segurança, embora mantendo-a nas 

colónias sob a designação de Polícia de Informação Militar. 
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Apresentação das notas biográficas 

Até hoje, a literatura relativa ao Campo de Concentração do Tarrafal 
nunca incluiu as biografias de todos os “presos políticos e sociais” que 
ali foram encarcerados ao longo das duas fases de funcionamento do 
Campo. 

É certo, no entanto, que foi publicado um número não negligenciável 
de obras memorialísticas e que foram também editadas biografias de al-
guns dos presos do Tarrafal. 

Mas a verdade é que o tempo passou e não foram recolhidas, de modo 
amplo e rigoroso, informações biográficas sobre todos os presos, sejam 
portugueses ou nacionalistas africanos, designadamente junto dos seus 
familiares e companheiros. O que significa que muitas das vítimas per-
maneceram vitimizadas pelo silêncio que as envolveu. 

Acresce, é certo, que a violência e o despotismo que envolveram os 
presos do Tarrafal causaram inúmeras sequelas, políticas, físicas e in-
telectuais, afetando o relacionamento entre muitos deles e a própria 
imagem que os marcou para o futuro. Foi esta também, mas não só, a 
razão das omissões e das confusões que impediram o exato conheci-
mento do seu sofrimento e das suas lutas. A que acresceram as dissen-
sões político-sociais, as tentativas de hegemonização da memória e o 
próprio tempo entretanto passado – sem que vingasse uma clara e con-
sistente política de preservação e divulgação da memória, coletiva e 
individual. 

Meio século após o termo da ditadura em Portugal e meio século após 
a libertação dos últimos prisioneiros do Campo de Concentração do Tar-
rafal, entendemos que era urgente e imperioso resgatar a memória de 
quantos por ali passaram, sem enviesamentos inúteis e sem apagamentos 
deslocados. 

Por isso, esta apresentação das biografias dos presos que passaram 
pelo Tarrafal, a que queremos, desde logo, aditar algumas notas: 
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 Com o apoio inexcedível do Arquivo Nacional da Torre do Tombo, de 
Portugal, da Fundação Amílcar Cabral, de Cabo Verde, e da Associa-
ção Tchiweka de Documentação, de Angola, foi possível reunir notas 
biográficas e, sempre que possível, fotografias de grande número dos 
presos, a que acresceu a colaboração de outras entidades, como o Mu-
seu do Aljube – Resistência e Liberdade; 

 O esforço de organização dos dados biográficos dos presos esteve en-
tregue a uma equipa que adiante se enumera, apesar das dificuldades 
(e omissões) relativas à maioria dos presos oriundos da atual Guiné-
-Bissau; 

 Face à escassez de dados sobre muitos dos presos, optou-se por um 
modelo de apresentação de dimensão similar (cerca de 170 palavras) 
e que inclui, por ordem alfabética do primeiro nome, todos os indiví-
duos identificados em cada uma das fases do Campo, ainda que alguns 
deles tenham sido referenciados como “presos comuns”, ou presos so-
ciais, e outros tenham claudicado face ao inimigo, tornando-se o que 
ficou conhecido como “rachados”; 

 As notas biográficas assim reunidas e que agora se apresentam se-
guem, em larga medida, por ausência de outros conhecimentos, as in-
formações policiais, embora se conheça bem como estas iludiam a re-
alidade e pretendiam acusar os presos dos mais variados e violentos 
crimes; 

 Ainda assim, incorporaram-se, sempre que possível, testemunhos e 
entrevistas de sobreviventes do Tarrafal; 

 Procurou-se também, quando oportuno, integrar cada nome nas dife-
rentes sociabilidades ou grupos que regiam o quotidiano do Campo; 

 Trata-se de uma pesquisa em permanente (re)construção, aberta a fu-
turas retificações, acrescentos, interpretações e atualizações que, na 
internet, o memoriacomum.org e o futuro Centro de Documentação do 
Tarrafal procurarão acompanhar; 

 Estas notas biográficas correspondem a 361 nomes detidos na Fase I e 
107 angolanos, 100 guineenses e 20 cabo-verdianos aprisionados na 
Fase II. 

 
Sob a coordenação de João Esteves, as notas biográficas dos presos 
do Campo de Concentração do Tarrafal tiveram colaboração de 
Alfredo Caldeira, Helena Pato, Luís Fonseca, José Vicente Lopes, 
Diana Andringa, Julião Soares Sousa, Maria da Conceição Neto e 
Wanda Lara. 



72 

 Com o apoio inexcedível do Arquivo Nacional da Torre do Tombo, de 
Portugal, da Fundação Amílcar Cabral, de Cabo Verde, e da Associa-
ção Tchiweka de Documentação, de Angola, foi possível reunir notas 
biográficas e, sempre que possível, fotografias de grande número dos 
presos, a que acresceu a colaboração de outras entidades, como o Mu-
seu do Aljube – Resistência e Liberdade; 

 O esforço de organização dos dados biográficos dos presos esteve en-
tregue a uma equipa que adiante se enumera, apesar das dificuldades 
(e omissões) relativas à maioria dos presos oriundos da atual Guiné-
-Bissau; 

 Face à escassez de dados sobre muitos dos presos, optou-se por um 
modelo de apresentação de dimensão similar (cerca de 170 palavras) 
e que inclui, por ordem alfabética do primeiro nome, todos os indiví-
duos identificados em cada uma das fases do Campo, ainda que alguns 
deles tenham sido referenciados como “presos comuns”, ou presos so-
ciais, e outros tenham claudicado face ao inimigo, tornando-se o que 
ficou conhecido como “rachados”; 

 As notas biográficas assim reunidas e que agora se apresentam se-
guem, em larga medida, por ausência de outros conhecimentos, as in-
formações policiais, embora se conheça bem como estas iludiam a re-
alidade e pretendiam acusar os presos dos mais variados e violentos 
crimes; 

 Ainda assim, incorporaram-se, sempre que possível, testemunhos e 
entrevistas de sobreviventes do Tarrafal; 

 Procurou-se também, quando oportuno, integrar cada nome nas dife-
rentes sociabilidades ou grupos que regiam o quotidiano do Campo; 

 Trata-se de uma pesquisa em permanente (re)construção, aberta a fu-
turas retificações, acrescentos, interpretações e atualizações que, na 
internet, o memoriacomum.org e o futuro Centro de Documentação do 
Tarrafal procurarão acompanhar; 

 Estas notas biográficas correspondem a 361 nomes detidos na Fase I e 
107 angolanos, 100 guineenses e 20 cabo-verdianos aprisionados na 
Fase II. 

 
Sob a coordenação de João Esteves, as notas biográficas dos presos 
do Campo de Concentração do Tarrafal tiveram colaboração de 
Alfredo Caldeira, Helena Pato, Luís Fonseca, José Vicente Lopes, 
Diana Andringa, Julião Soares Sousa, Maria da Conceição Neto e 
Wanda Lara. 

73 

Biografias da Fase I 

Introdução 

Os nomes e as respetivas notas biográficas que adiante se disponibi-
lizam com referência à Fase I do Campo de Concentração do Tarrafal 
tiveram por base o registo geral de presos mantido pela polícia política, 
acrescidos de informações recolhidas nas obras memorialísticas e em 
estudos historiográficos já publicados. 

Optou-se por uniformizar a organização dos textos biográficos e os da-
dos neles contidos, permitindo assim uma compreensão comparativa mais 
rápida da história prisional de cada um dos internados naquele campo de 
concentração. Em memoriacomum.org poderá o leitor aceder, à medida 
que forem sendo completadas, a biografias mais desenvolvidas. 

As fotografias são provenientes, na sua esmagadora maioria, daquele 
registo policial, o que as situa na idade correspondente à sua deportação 
para o Tarrafal, sendo por vezes visíveis as sevícias policiais que sofre-
ram mesmo antes do registo fotográfico. Ainda assim, infelizmente, não 
foi possível obter registos fotográficos de alguns dos presos. 





 
 
 
 
 

NOTAS BIOGRÁFICAS 

FASE I 

1936 – 1954 
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ABATINO DA LUZ ROCHA 
Nasceu em Silves, em 05-10-1905. Corticeiro, partici-
pou na greve revolucionária de 18 de janeiro de 1934, 
pertencendo ao núcleo comunista. Preso e entregue, 
em 22-02-1934, pela Polícia de Faro à PVDE, «por fa-
zer propaganda de ideias subversivas por meio de re-
uniões de uma célula comunista em Silves» e «fabri-
car bombas explosivas», passou pela 1.ª esquadra e 

seguiu, no dia 24, para a Casa de Reclusão da Trafaria. Condenado, em 
30-05-1934, a 12 doze anos de degredo, ficando à disposição do Governo,
embarcou, em 08-09-1934, para Angra do Heroísmo. Seguiu, em 23-10-
-1936, para o Tarrafal, onde adoeceu com a febre biliosa, que o deixou ma-
gríssimo. Contribuiu para a construção de filtros de pedra vulcânica e po-
rosa a fim de minorar, de forma artesanal, os efeitos da água insalubre dada
aos presos. Regressou em 01-02-1946, entrou no Aljube e, no dia seguinte,
seria entregue às Cadeias Civis Centrais de Lisboa. Transferido para Peni-
che, participou, em 20-09-1946, numa fuga coletiva através de uma clara-
boia existente nas casamatas. Radicou-se em Marrocos, vivendo com o
nome “Cabrita”.

* * *
ABICIN SCHUMAN 
Nasceu em 28-12-1893, na Polónia. Químico, foi de-
tido em 02-07-1941, «por emigração clandestina e in-
documentado», levado para Caxias e libertado em 
04-10-1941. Preso pela PVDE em 22-02-1943, nas
Caldas da Rainha, localidade onde lhe tinha sido fi-
xada residência, e encaminhado para o Aljube, acu-
sado de falsificar passaportes com os quais pretendia

trazer a família de França, já que a mulher e os filhos se encontravam num 
campo de concentração em Lyon. Embarcou, em 12-06-1943, para o Tarra-
fal, sem julgamento. Regressou em 01-02-1946, ingressou no Aljube e, no 
mesmo dia, seguiu para Caxias. Voltou, em 14-08-1946, ao Aljube, a fim 
de dar entrada na sua enfermaria. Libertado em 04-12-1946, saiu de Portugal 
a bordo do navio “Lourenço Marques”. 
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ABÍLIO AUGUSTO BELCHIOR 
Nasceu em 01-01-1898, em Urros, Moncorvo. Mar-
morista no Porto, foi detido em 02-01-1932, por fazer 
parte da Confederação Geral do Trabalho. Libertado 
em 13-02-1932, seria novamente preso em 14-04-
-1932, acusado de participar em «atentados dinamitis-
tas» no Porto. Em 22-06-1932, foi-lhe fixada residên-
cia na ilha Terceira, para o que entrou na Penitenciária

de Lisboa em 16-07-1932, a aguardar embarque para os Açores, o qual não 
se concretizou. Voltou, em 26-07-1933, à Cadeia da Relação do Porto para 
ser julgado pelo TME, o que só aconteceu em 23-06-1934, indiciado de «fa-
zer uso de bombas explosivas de grande potência». O Cadastro Político in-
dica que foi preso por ter colocado uma bomba de rastilho «junto da porta 
da residência do Sr. Francisco Passo, adjunto desta Polícia no Porto». Con-
denado a 14 anos de degredo, ficando à disposição do Governo, ingressou 
no Aljube de Lisboa em 19-03-1935 e, quatro dias depois, embarcou para 
Angra do Heroísmo no vapor “Carvalho Araújo”. Seguiu, em 23-10-1936, 
para o Tarrafal, onde integrou o grupo dos libertários e faleceu em 29-10-
-1937, com 39 anos de idade, vítima de ausência de tratamento antipalúdico.

* * *

ABÍLIO DA SILVA ALMEIDA 
Nasceu em 10-03-1907, em Oliveira de Frades, Viseu. 
Soldador, foi detido, «para averiguações», em 05-11-
-1942, enviado para o Aljube e libertado quatro dias
depois, em 09-11-1942. Preso pela PIDE em 02-04-
-1947, novamente «para averiguações», seguiu para o
Forte de Caxias e embarcou, em 11-04-1947, para o
Tarrafal, sem ter sido julgado ou incriminado, prova-

velmente por estar envolvido na greve dos trabalhadores das construções e 
reparações navais dos estaleiros de Lisboa, organizada pelo PCP. Ficou, tal 
como os outros deportados na mesma circunstância, numa seção diferente 
dos presos que já se encontravam no Tarrafal, vigiado por guardas da PIDE. 
Restituído à liberdade cerca de um mês depois, em 20-05-1947, permane-
ceu, com residência fixa, na cidade da Praia, de onde regressou em 10-09-
-1947. Apresentou-se na sede da PIDE em 18-09-1947 e ficou em liberdade
condicional até 01-08-1948, data em que aquela passou a definitiva.
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ABÍLIO FERREIRA RAMADA  
OU ABÍLIO FERNANDES RAMADA 
Nasceu em 21-03-1911, em Lugar da Quinta, Boticas. 
Trabalhador, foi preso em 25-07-1935, no Posto de 
Valença, por ter sido expulso de Espanha, dando en-
trada naquela Comarca. Transferido, em 30-07-1935, 
para Vila Nova de Cerveira e confiado, em 06-08-
-1935, ao Subdelegado do Procurador da República.

Entregue, em 31-07-1941, pela Comarca de Boticas à Delegação do Porto 
da PVDE, ficou à ordem do TME, pelo qual foi julgado em 13-08-1941 e 
condenado a 10 anos de degredo. Recorreu da sentença, mas, em 31-08-
-1941, entrou no Forte de Caxias para ser deportado, em 04-09-1941, para o
Tarrafal. Abrangido pela amnistia de 18-10-1945, seria libertado em 20-12-
-1945, ficando a aguardar embarque. Regressou a Lisboa, no vapor “Guiné”,
em 01-02-1946.

* * *

ABÍLIO GONÇALVES 
Nasceu em 16-10-1911, em Vinhó, Arganil. Em Lis-
boa, foi marçano e aprendeu o ofício de padeiro, tor-
nando-se amassador. Filiado na Aliança Libertária 
Portuguesa, integrou a direção da Associação de Clas-
se dos Manipuladores de Pão e pertenceu à sua Co-
missão Administrativa. Empregado numa padaria da 
Rua D. Pedro V, participou na greve revolucionária de 

18 de janeiro de 1934, sendo preso nesse dia, acusado de ter à guarda bom-
bas de dinamite e material de propaganda. Espancado durante os interroga-
tórios e transferido para o Presídio Militar da Trafaria, o TME, de 24-03-
-1934, condenou-o a dez anos de degredo, ficando à disposição do Governo.
Embarcou, em 08-09-1934, para Angra do Heroísmo, onde sofreu novas
torturas e conheceu a cela disciplinar designada “poterna”. Enviado, em 23-
-10-1936, para o Tarrafal, suportou dezenas de dias de internamento na “fri-
gideira”. Abrangido pela amnistia de 18-10-1945, regressou em 01-02-1946,
saiu em liberdade, partiu para Moçambique e, depois, estabeleceu-se na Su-
azilândia. Voltou depois do 25-04-1974, reatando ligações com os libertá-
rios. Faleceu em 20-01-2004, com 92 anos, em Pinheiro de Loures, onde
estabelecera um restaurante e residia.
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ABÍLIO GONÇALVES 
«O Garradas». Nasceu em 18-05-1884, em Silves. Cor-
ticeiro, anarcossindicalista desde jovem, era bom ora-
dor e destacou-se na sua associação de classe. A viver 
e a trabalhar no Barreiro, nomeadamente na fábrica 
Cantinho & Marques, envolveu-se nos preparativos da 
greve revolucionária de 18 de janeiro de 1934. Captu-
rado nos dias subsequentes, havendo informações con-

traditórias quanto à data, acusado de participar numa reunião e ter na sua 
posse bombas de dinamite a utilizar naquele movimento revolucionário, seria 
condenado, em 05-02-1934, a 10 anos de degredo, ficando à disposição do 
Governo. Embarcou, em 08-09-1934, para Angra do Heroísmo, e seguiu, em 
23-10-1936, para o Tarrafal, quando tinha 52 anos. Em Cabo Verde, passou,
como castigo, pela prisão da Vila do Tarrafal, destinada aos locais, suportou
a “frigideira” e sobreviveu a várias biliosas. Considerado uma pessoa origi-
nal, rija, algo vaidosa, irreverente e com ligações à Organização Prisional Li-
bertária, sendo um velho militante das lutas sindicais, foi libertado em 16-11-
-1945, por estar abrangido pela amnistia de 18-10-1945. Regressou em 01-02-
-1946, com a saúde muito abalada. Faleceu em 1948.

* * *

ABÍLIO GUIMARÃES 
Nasceu em 15-11-1896, no Porto. Carpinteiro, com re-
sidência naquela cidade, onde tinha uma oficina, foi 
preso em 1930 e terá sido deportado para Timor, acu-
sado de envolvimento num atentado bombista em pre-
paração. Em 1937, encontrava-se degredado em Mo-
çambique e, «em virtude da propaganda comunista 
que ali desenvolvia», enviado para Lisboa, tendo-se 

evadido «do navio em que vinha, simulando um suicídio e sendo capturado 
quando já em terra fugia à ação da Polícia». Preso e entregue pela Polícia 
Marítima à PVDE em 18-11-1937, entrou na 1.ª esquadra, seguiu, em 27-12-
-1937, para Peniche, regressou, em 07-04-1938, à 1.ª esquadra e, dois meses
depois, passou para o Forte de Caxias. Considerado «um elemento extre-
mamente perigoso, manipulador de bombas consequentemente indesejá-
vel», seguiu para o Tarrafal em 01-04-1939, sem nunca ter sido julgado ou
condenado. Integrou o grupo dos libertários e, abrangido pela amnistia de
18-10-1945, regressou a Lisboa, no barco “Guiné”, em 01-02-1946, saindo
em liberdade. Retornou ao Porto, onde faleceu em 24-09-1972.
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ABÍLIO MONTEIRO DE MACEDO 
Nasceu em 03-04-1886, em S. Filipe, Cabo Verde. Di-
plomado com o Curso Superior do Comércio, era co-
merciante, proprietário agrícola e armador em Cabo 
Verde. Republicano convicto e ativista político na I 
República, tendo sido fundador e proprietário do jor-
nal “A Voz de Cabo Verde”, pertencia à Associação 
Comercial Barlavento da ilha de São Vicente e protes-

tou contra a inépcia da administração colonial portuguesa em assegurar o 
abastecimento do arquipélago, referindo a hipótese de recurso aos britâni-
cos para garantir esses meios. Na Carta-Relatório dirigida ao ministro das 
Colónias, Francisco José Caeiro, datada de 30-09-1942, por Henrique Gal-
vão, inspetor superior colonial, encarregado de inquirir sobre a situação das 
fomes de 1942 no Arquipélago e o papel dos comerciantes locais, afirma-se, 
textualmente, que este era «um comerciante de passado escuro e ideologia 
política avançada». Foi encarcerado no Tarrafal entre 10-09-1942 e 26-10-
-1942, embora fora do Campo, sendo, posteriormente, sujeito a outras me-
didas de coação, como a de «residência fixa». Faleceu em 1965, na cidade
da Praia, com 79 anos de idade.

* * *

ACÁCIO JOSÉ DA COSTA 
Nasceu em 1905, em Sacavém. Serralheiro nas Ofici-
nas Gerais dos Caminhos de Ferro do Sul e Sueste, 
aderiu ao PCP em 1933. Participou, na madrugada de 
28-02-1935, na afixação, no Barreiro e Lavradio, de
tarjetas “Contra a guerra imperialista e o fascismo”,
“Contra a ditadura de Salazar”, pelo apoio ao “So-
corro Vermelho Internacional” e pela “Jornada de 7

horas sem redução de Salários”. Simultaneamente, foram hasteadas bandei-
ras vermelhas e uma, com a foice, o martelo e as iniciais do P.C.P., surgiu 
no topo da chaminé das oficinas da CP. Responsabilizado pela ação e inter-
rogado no Barreiro, em 10-03-1935, foi entregue, em 16-03-1935, à PVDE. 
Levado para uma esquadra, passou pelo Aljube e Peniche. Condenado, em 
15-02-1936, a 18 meses de detenção, continuou em prisão preventiva depois
de, em 06-09-1936, ter terminado a pena estabelecida pelo TME. Enviado,
em 14-10-1936, para Caxias, embarcou, em 17-10-1936, para o Tarrafal.
Regressou em 01-10-1944, reentrou em Caxias e foi libertado em 12-10-
-1944, fixando-se no Barreiro. Faleceu em 28-11-1986, com 81 anos.
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ACÁCIO TOMÁS DE AQUINO 
Nasceu em 09-11-1899, em Lisboa. Pedreiro, perten-
ceu às JS e à CGT, sendo seu secretário entre 1919 e 
1933. Dirigente anarcossindicalista, foi detido em 
agosto de 1923, inculpado de distribuir manifestos. 
Com a Ditadura, passou à semiclandestinidade e inte-
grou o comité de ação da CGT que decretou a greve 
geral revolucionária de 18-01-1934. Preso em 11-12-

-1933, acusado de distribuir explosivos a militantes insurrecionais, seria
condenado, em 09-03-1934, a 12 anos de degredo, ficando à disposição do
Governo. Seguiu, em 08-09-1934, para Angra de Heroísmo e, em 23-10-
-1936, para o Tarrafal, onde conheceu a “frigideira”. Destacou-se na Orga-
nização Libertária do Campo do Tarrafal e encarregou-se das lápides dos
que faleciam. Apesar da pena estar cumprida em março de 1946, continuou
detido por lhe faltar pagar vinte contos de multa. Regressou em 10-11-1949
e permaneceu, até 22-11-1952, em liberdade condicional. Após o 25-04-
-1974, participou no renascer do movimento libertário e do jornal “A Bata-
lha”. Faleceu em 30-11-1998, em Lisboa, com 99 anos.

Acácio Tomás de Aquino,  O segredo das prisões atlânticas, A Regra do 
Jogo, 1978. 

* * *

ADELINO ALVES 
Nasceu em 17-11-1891, em Sintra. Funcionário públi-
co no Instituto de Orientação Profissional e contabi-
lista dos ferroviários, colaborava, desde 1933, com 
Manuel Vieira Tomé, na organização de um movi-
mento grevista revolucionário. Empenhou-se no auxí-
lio às famílias dos ferroviários afastados do serviço e, 
em 18-01-1934, coube-lhe sabotar a via-férrea e pro-

vocar um descarrilamento entre o Sabugo e o Cacém, o que não se concre-
tizou, ficando-se pelo corte dos fios telegráficos e telefónicos no Alto do 
Ulmeiro. Preso em 16-04-1934, com cerca de 900 exemplares do jornal “A 
Verdade”, foi condenado, em 01-09-1934, a 10 anos de degredo e à dispo-
sição do Governo. Embarcou, em 23-09-1939, para Angra do Heroísmo e, 
em 23-10-1936, seguiu para o Tarrafal, onde estava associado ao grupo dos 
republicanos e conheceu a “frigideira”. Abrangido pela amnistia de 18-10-
-1945, foi libertado em 16-12-1945 e regressou em 01-02-1946.
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ADELINO FONSECA 
Nasceu em 11-09-1891, no Barreiro. Ajudante de mo-
torista, com residência em Lisboa, foi preso em 21-07-
-1937, «para averiguações». Conduzido, incomunicá-
vel, para uma esquadra, seguiu, em 06-11-1937, para
o Tarrafal, sem ter sido acusado, julgado ou conde-
nado. Regressou em 01-10-1944 e, levado para o Forte
de Caxias, foi libertado em 12-12-1944, sete anos de-

pois da sua detenção. 

* * *

ADOLFO TEIXEIRA PAIS 
«O Cantador de Fado» ou «O Diabo». Nasceu em 07-
-07-1912, em Lisboa. Empregado comercial, foi de-
tido pela PSP em 26-02-1933, quando pertencia às Ju-
ventudes Comunistas, levado para o Governo Civil e
entregue à Polícia de Defesa Política e Social. Julgado 
pelo TME em 02-03-1934, seria libertado em 21-12-
-1934. Preso em 24-04-1935, «por extremista», quan-

do era soldado recruta no Regimento de Artilharia de Costa N.º 1 – Trafaria, 
entrou na 1.ª esquadra, foi transferido, em 16-05-1935, para Peniche, voltou, 
em 12-07-1935, ao Governo Civil e saiu em liberdade em 22-07-1935, já 
licenciado. Preso em 19-02-1936, «enquanto comunista», permaneceu 
numa esquadra e, em 15-04-1936, seguiu para Peniche. Em 14-10-1936, pas-
sou para Caxias, antecâmara da deportação para o Tarrafal, para onde em-
barcou em 17-10-1936, e aí ficaria nove anos, sem julgamento e castigado 
com vários internamentos na “frigideira”. Abrangido pela amnistia de 18-
-10-1945, regressou a Lisboa em 01-02-1946, saindo em liberdade. Referen-
ciado como eletricista, voltou a ser enclausurado em 18-08-1952 «por emi-
gração clandestina». Recolheu à Cadeia de Castelo de Vide, sendo entregue,
para ser julgado, ao Tribunal daquela Comarca. Faleceu em 30-09-1979, em
Paris.
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ALBERTO EMÍLIO DE ARAÚJO 
Nasceu em 14-12-1909, em Almada. Professor, ade-
riu, em 1933, à Federação das Juventudes Comunistas 
Portuguesas e, no ano seguinte, ao PCP, coadjuvando 
na redação do “Avante!”. Em finais de 1935, integrou 
o Secretariado, devido à detenção dos principais diri-
gentes: responsável pela imprensa, envolveu-se na
formação da Frente Popular Portuguesa (FPP). Des-

locou-se a Madrid e, em 22-11-1937, regressado de Espanha, seria captu-
rado pela PVDE e passou, repetidamente, pelo Aljube e outras esquadras, 
num percurso revelador das torturas a que o submeteram. Transferido, em 
20-10-1938, para Caxias, foi condenado, em 29-04-1939, a 24 meses de pri-
são, faltando cumprir 196 dias. Enviado, em 01-05-1939, para Peniche, re-
gressou, em 16-06-1939, à 1.ª esquadra, para embarcar, em 20-06-1939, para
o Tarrafal, onde sofreu violências, humilhações e privações que agravaram
a saúde débil e a tuberculose renal de que padecia, suportando dezenas de
dias na “frigideira”. Considerado «muito culto», ensinava os companheiros
e funcionou como “bibliotecário”. Libertado em 16-11-1945, regressou,
muito doente, em 06-12-1945. Integrou o MUD e colaborou no associati-
vismo almadense. Faleceu em 19-03-1955, com 45 anos, no Hospital de São
José.

* * *

ALBERTO GRIMEJA OU GRINJA 
Lituano, nasceu em 05-04-1911. Operário, foi preso 
pela Delegação do Porto da PVDE em 15-07-1939, por 
ter entrado no país clandestinamente e indocumenta-
do. Transferido, em 10-06-1949, para Lisboa, passou 
pela 1.ª esquadra e, em 12-06-1940, seguiu para o 
Forte de Caxias. Por ter permanecido em Espanha du-
rante a Guerra Civil, «havendo a suspeita de ter estado 

ao lado dos vermelhos», um despacho do ministro do Interior Mário Pais 
de Sousa, de 10-05-1940, determinou a sua ida para o Tarrafal. Embarcou 
em 21-06-1940, sem julgamento ou culpa formada, integrando o grupo da-
queles que tinham combatido nas Brigadas Internacionais. Regressou de 
Cabo Verde em 20-02-1945 e ingressou em Caxias, de onde foi libertado 
em 19-09-1945. Conduzido ao vapor “Klintz”, foi-lhe interditada a entrada 
em território português. Teria família no Brasil. 
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ALBINO AFONSO ROCHA 
Nasceu em 23-04-1896, em Viana do Castelo. Can-
teiro, foi preso pela Delegação do Porto da PVDE em 
01-11-1939, «para averiguações», e transferido, em
28-01-1941, para Lisboa: recolheu à 1.ª esquadra e, em 
30-01-1941, entrou no Depósito de Presos de Caxias.
Segundo a sua «Biografia Prisional», viera de Espa-
nha, onde exerceu «o cargo de tesoureiro do Sindicato 

da União Geral de Trabalhadores», «tomou parte ativa nos acontecimentos 
militares em Oviedo, em 1934» e, durante a Guerra Civil, «comparticipou» 
em ocorrências em Grado. Embarcou, em 27-02-1941, para o Tarrafal, sem 
ter sido julgado, sendo referenciado por Manuel Francisco Rodrigues como 
«o socialista que viveu a epopeia asturiana». Abrangido pela amnistia de 
18-10-1945, foi libertado em 16-12-1945 e ficou a aguardar transporte para
Lisboa. Regressou em 01-02-1946, no vapor “Guiné”.

* * *

ALBINO ANTÓNIO DE OLIVEIRA 
DE CARVALHO 
«O Carvalho das Batatas». Nasceu em 10-12-1884, em 
Póvoa de Lanhoso. Comerciante, passou 40 anos a ca-
minho das cadeias e esteve deportado em Angola e 
Cabo Verde. Preso durante a monarquia (1898, 1908, 
1909) e na I República (1917, 1918, 1920), foi detido 
em 19-05-1927, em Tomar, por ter participado no mo-

vimento revolucionário de fevereiro e acusado da morte de uma praça da 
GNR. Enviado, em 14-06-1927, para a Penitenciária, passou por diferentes 
cárceres até ser deportado, em 29-06-1929, para África, regressando de An-
gola em 05-11-1934. Retornou à cadeia em 26-11-1934 e, quando libertado, 
ficou a residir em Alvito, Tomar, onde seria detido em 26-02-1937. Reco-
lheu à 1.ª esquadra, seguiu, em 23-03-1937, para o Aljube e, em 08-08-1937, 
passou para Peniche, onde permaneceu 21 meses. Reentrou no Aljube em 
07-05-1939 e deslocado, em 12-05-1939, para Caxias, embarcou, em 20-06-
-1939, para o Tarrafal, onde se identificou como republicano e sobreviveu
pouco mais de dois anos. Faleceu em 22-10-1941, com 56 anos, vítima de
biliosa anúrica, maus-tratos e falta de assistência médica.
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ALBINO COELHO JÚNIOR 
Nasceu em 10-07-1897, em Lisboa. Motorista, foi 
capturado pela PSP de Faro, por andar fugido, e en-
tregue, em 09-12-1936, à PVDE. Levado incomunicá-
vel para uma esquadra, entrou, em 15-01-1937, no Al-
jube, sendo transferido, em 16-03-1937, para Peniche, 
onde permaneceu até 02-04-1937, por ter sido despro-
nunciado pelo TME. Pouco depois, em 10-04-1937, 

voltou a ser detido, a pedido do 2.º Tribunal Militar Territorial, e levado 
para o Aljube, de onde foi libertado em 23-04-1937, por ter sido absolvido 
por aquele. A última prisão, «para averiguações», aconteceu em 21-07-
-1937. Reentrou no Aljube e ficou em regime de incomunicabilidade, no
«segredo», até que, em 06-11-1937, seguiu para o Tarrafal, onde seria cas-
tigado com dias de internamento na “frigideira”. Faleceu em 11-08-1940,
com 43 anos. Esta deportação poderá estar associada a uma eventual cola-
boração, enquanto motorista, com o ex-sargento Francisco Horta Catarino
na tentativa de assalto à Repartição de Finanças da Lourinhã, ocorrida em
01-08-1936, e da qual resultou a morte de um funcionário.

* * *

ALEXANDRINO RODRIGUES FERNANDES 
Nasceu em 10-10-1914, em Castro Marim, Faro. Iden-
tificado como trabalhador a residir em Ayamonte, foi 
entregue pela polícia espanhola no Posto de Vila Real 
de Santo António em 18-08-1941. Recolheu à cadeia 
desta Comarca e, em 22-08-1941, passou para a alçada 
da PVDE, entrando no Aljube. Transferido, em 02-09-
-1941, para o Forte de Caxias, circulou entre esta ca-

deia, o Aljube e Peniche até ser enviado, em 20-06-1942, para o Tarrafal, 
sem julgamento ou culpa formada. Por ter sido abrangido pela amnistia de 
18-10-1945, regressou em 01-02-1946, no vapor “Guiné”. Saiu em liberdade
e declarou ir morar em Vila Real de Santo António.
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ALFREDO CALDEIRA 
Nasceu em 11-07-1908, em Lisboa. Pintor decorador, 
pertenceu à direção da SNBA e tornou-se, em 1931, 
militante do PCP, onde integrou, em 1932, o Comité 
Regional de Lisboa, o Comité Central e o seu Secre-
tariado, com responsabilidades na ORA. Detido em 
28-10-1933, em Faro, entrou na Penitenciária, foi
transferido para Peniche e embarcou, em 19-11-1933,
para Angra do Heroísmo onde, em 20-08-1934, seria

condenado em 690 dias de prisão e esteve, por duas vezes, internado no 
Hospital Militar. Regressou em 08-12-1935 e ingressou na 1.ª esquadra a 
fim de ser libertado por ter terminado a pena a que fora condenado, o que 
sucedeu em 10-12-1935. Seria imediatamente preso como «medida preven-
tiva», encaminhado, em 07-01-1936, para Peniche e, em 21-04-1936, entrou 
no Aljube. Deportado, em 17-10-1936, para o Tarrafal, onde sofreu dias na 
“frigideira”, pertenceu ao Secretariado da OPC e era considerado um «com-
petente pintor das Belas-Artes». Faleceu em 01-12-1938, por falta de assis-
tência médica e após doze dias em agonia, sempre lúcido, na sequência da 
segunda biliosa. Tinha 30 anos. 

* * *

ALFREDO GARCIA 
Nasceu em 24-02-1906, em Tomar. Pedreiro, a residir 
em Lisboa, foi preso em 13-04-1937, «por extremista», 
e levado para o «segredo» da Cadeia do Aljube. Pas-
sou, em 01-05-1937, para uma esquadra, incomunicá-
vel, seguiu, em 07-05-1937, para a 1.ª esquadra e re-
gressou, em 02-06-1937, ao Aljube, a fim de ser 
deportado, em 05-06-1937, para o Tarrafal, sem julga-

mento ou processo. Regressou de Cabo Verde em 01-10-1944, recolheu a 
Caxias e, em 01-11-1944, seria julgado pelo TME. Condenado a 10 anos de 
degredo, ingressou, em 04-12-1944, em Peniche. Posto à disposição do Mi-
nistério da Justiça em 31-12-1945, continuou naquela cadeia, de onde ape-
nas foi libertado em 20-01-1951. 
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ALFREDO RODRIGUES XISTO 
Nasceu em 15-02-1916, em Tortosendo. Soldador, foi 
detido no Barreiro, «para averiguações», em 24-08-
-1943, enviado para o Forte de Caxias e libertado em
12-11-1943. Preso em 26-03-1947, «para averigua-
ções», e levado para Caxias, seguiu, em 11-04-1947,
para o Tarrafal, sem ter sido condenado, provavelmente
por estar associado à paralisação dos trabalhadores das

construções e reparações navais dos estaleiros de Lisboa, organizada pelo 
PCP. Ficou, tal como os outros deportados na mesma circunstância, numa 
seção diferente dos presos que já se encontravam no Campo, vigiado por 
guardas da PIDE. Libertado em 30-09-1947, ficou a aguardar embarque para 
Lisboa. Regressou no vapor “Guiné” em 07-11-1947 e apresentou-se na Di-
retoria da PIDE. 

* * *

ALÍPIO DOS SANTOS ROCHA 
Nasceu em 03-01-1914, em Lisboa. Montador mecâ-
nico, era comunista e participou na Guerra Civil de 
Espanha, onde terá sido tanquista. Detido no posto 
fronteiriço de Beirã em 16-04-1941 e entregue à PVDE, 
recolheu, no dia seguinte, à 1.ª esquadra. Seguiu, em 
01-05-1941, para o Aljube, passou por Caxias (15-05-
-1941) e Peniche (22-06-1941), até ser deportado, em

04-09-1941, para o Tarrafal, sem julgamento ou acusação. Regressou em
20-02-1945 e saiu em liberdade. Envolvido na “Revolta de Beja”, foi preso
em 01-01-1962 e entregue pela PSP local à PIDE, acusado de «tentativa de
alteração da Constituição por rebelião armada». Ingressou em Caxias, pas-
sou, em 07-02-1962, para o Aljube e, em 15-03-1962, reentrou em Caxias,
onde conheceu sucessivas punições, com privação de visitas, por infringir
regras da «organização prisional». Julgado pelo Tribunal Militar Territorial
de Lisboa em 29-07-1964, seria condenado na pena de 2 anos e 3 meses de
prisão maior e na medida de segurança de liberdade vigiada por 2 anos.
Transferido, em 25-09-1964, para Peniche, ficou em «liberdade vigiada» em 
16-08-1965.
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ÁLVARO AUGUSTO FERREIRA 
Nasceu em finais do século XIX, no Porto. Pintor, com 
residência em Lisboa, era militante do PCP e foi preso 
na serra de Monsanto em 24-04-1932, quando en- 
saiava, com outros ativistas, engenhos explosivos a uti-
lizar nas ações do 1.º de Maio. Entrou no Aljube em 
05-05-1932 e, em 24-05-1932, passou para a Peniten-
ciária de Lisboa. Acusado de «comunista e bombista»

e de ser um dos responsáveis pela preparação de ações violentas no primeiro 
quadrimestre de 1932, seria julgado, em 20-10-1934, pelo TME e condenado 
a 12 anos de degredo. Retornou ao Aljube em 20-03-1935 e, três dias depois, 
embarcou para Angra do Heroísmo, de onde seguiu, em 23-10-1936, para o 
Tarrafal. Padeceu da ausência de medicação antimalárica, chegou a estar à 
morte e terá regressado de Cabo Verde por motivos de saúde, nomeadamente 
para ser operado, já que, em 05-02-1941, foi transferido para o Aljube e envi-
ado para a sua enfermaria, onde permaneceu até 24-12-1941. Libertado, con-
dicionalmente, nesta data, por ter sido indultado. 

* * *

ÁLVARO DUQUE DA FONSECA 
Nasceu em 24-11-1909, na cidade da Praia, Cabo Ver-
de. Estudante, integrou a direção da FJCP. Preso em 
17-09-1932, numa reunião do PCP, foi submetido a
«apertado interrogatório», torturado e espancado. De-
sertor, por não se apresentar, em agosto, em Mafra,
seria entregue, em 15-12-1932, às autoridades milita-
res. Evadiu-se em 06-02-1933 e refugiou-se em Ma-

drid. Julgado pelo TME de 16-12-1933, ficou abrangido pela amnistia de 
05-12-1932 quanto à ação política. Regressou, clandestinamente e reassu-
miu funções políticas e doutrinárias. Preso em 27-02-1935, quando era pro-
curado há muito, passou por uma esquadra, Aljube (27-03-1935) Peniche
(26-05-1935) e, de novo, Aljube (03-03-1936). Condenado, em 04-03-1936,
a 2 anos de prisão, embarcou, em 23-03-1936, para Angra do Heroísmo e,
em 23-10-1936, seguiu para o Tarrafal, onde sofreu dias na “frigideira” e
integrou o grupo dos comunistas afastados. Considerado «bastante culto»,
regressou em 01-10-1944 e seguiu para Caxias. Libertado em 12-10-1944,
aderiu, em 1946-1947, à Fraternidade Operária Lisbonense. Partiu para An-
gola e, depois, para Moçambique, onde foi assassinado, com a mulher, no
Dondo, Sofala, em 28-09-1971.
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ÁLVARO GONÇALVES 
«O Álvaro das Carnes Verdes» ou «O Gonçalves das 
Carnes Verdes». Nasceu em 1899, em Lisboa. Corta-
dor de carnes e militante do PCP, liderou, em 1931, a 
passagem da Associação de Classe dos Trabalhadores 
em Carnes Verdes de Lisboa da CGT para a CIS onde, 
em setembro de 1933, desempenhou funções diretivas 
e se envolveu na greve revolucionária de 18 de janeiro 

de 1934. Continuou ligado ao sindicalismo ilegal e, em 17-04-1934, seria 
preso por andar fugido e ser «agente de ligação» de José de Sousa. Ficou 
incomunicável, esteve em Peniche e, em 19-02-1935, entrou no Aljube para 
ser julgado no dia seguinte: condenado em 6 anos de desterro, reentrou, a 
22-02-1935, em Peniche. Interpôs recurso, mas o TME, em sessão de 20-03-
-1935, confirmou a sentença e, em 08-06-1935, seguiu para Angra do Hero-
ísmo. Transferido, em 23-10-1936, para o Tarrafal, onde passou pela “frigi-
deira”, perfilhou as posições de José de Sousa e integrou o grupo dos
comunistas afastados. Regressou em 01-10-1944 e libertado de Caxias em
12-10-1944, continuou a residir em Lisboa.

* * *

AMÉRICO DA CUNHA 
«O Neco». Nasceu em 17-12-1917, em Viseu. Serra-
lheiro, foi entregue na PVDE em 19-05-1942, quando 
era soldado, a fim de ser encarcerado no Tarrafal du-
rante um ano, conforme despacho do subsecretário de 
Estado da Guerra, Santos Costa. Enviado para o Al-
jube e transferido, sucessivamente, para o Forte de 
Caxias (04-06-1942), Aljube (12-06-1942) e Caxias 

(18-06-1942), embarcou, em 20-06-1942, para Cabo Verde. Regressou do 
Tarrafal em 12-08-1943, tendo sido libertado nesta data. 
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AMÉRICO FERNANDES 
Nasceu em 10-01-1903, em Vieira de Leiria. Picador 
de limas, militava no PCP desde 1933. Aquando da 
greve revolucionária de 18 de janeiro de 1934, envol-
veu-se nas ações de Benfica e interveio no arremesso 
de bombas contra a máquina do comboio de passagei-
ros que circulava entre o Calhariz e o Rossio. Preso 
em 07-03-1934, passou pela 7.ª esquadra, 1.ª esquadra 

(23-03-1934) e Aljube (19-04-1934). Condenado, em 14-08-1934, a 12 anos 
de degredo, ficando à disposição do Governo, embarcou, em 23-09-1934, 
para Angra do Heroísmo. Seguiu, em 23-10-1936, para o Tarrafal, onde co-
nheceu a “frigideira” e «se fez músico, gramático, poeta e compositor». Autor 
de «Os ceifeiros» e «O cavador», aparece referenciado junto de anarquistas 
e libertários. Ficou à disposição do Ministério da Justiça em 31-12-1945 e, 
por sentença de 23-11-1949, o Tribunal de Execução de Penas concedeu-
-lhe, por três anos, a liberdade condicional mediante certas condições. Li-
bertado em 19-12-1949, regressou e apresentou-se, em 13-02-1950, na sede
da PIDE, onde teria de comparecer nos primeiros sábados de cada mês. Em
17-01-1953, por novo acórdão, foi-lhe concedida a liberdade definitiva.

* * *

AMÉRICO GONÇALVES DE SOUSA 
«O Russo». Nasceu em 1918, em Lisboa. Fundidor, 
aderiu ao PCP quando trabalhava no Arsenal da Ma-
rinha. Preso em 07-09-1935 e levado para uma esqua-
dra, circulou entre o Aljube e Peniche. Condenado, 
em 06-05-1936, a 18 meses de prisão, seguiu, em 17-
-10-1936, para o Tarrafal onde, cumprida a pena, per-
maneceu em prisão preventiva e adoeceu com uma bi-

liosa. Regressou em 15-07-1940 e, libertado, continuou a ação política: 
esteve na reorganização do PCP, participou no II Congresso Ilegal e, 
quando era dirigente do Comité Local de Lisboa e membro do Comité Cen-
tral, foi preso em 29-09-1955. Tornou a entrar no circuito prisional entre o 
Aljube-Caxias-Aljube, de onde se evadiu na madrugada de 26-05-1957. Re-
tornou à clandestinidade até ser detido em 15-12-1961: enclausurado em 
Caxias, no Aljube e em Peniche, seria condenado, em 23-02-1965, a 8 anos 
e meio de prisão e medida de segurança de internamento de 6 meses a 3 
anos, prorrogável, a qual iniciou em dezembro de 1968. Libertado em 20-
-10-1971. Faleceu em março de 1993.
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AMÉRICO MARTINS VICENTE 
Nasceu em 18-07-1905, em Lisboa. Serralheiro-mecâ-
nico e militante anarcossindicalista, com residência 
em Laveiras, foi preso pela PVDE em 07-11-1936, 
«para averiguações». Levado para uma esquadra, pas-
sou, em 13-01-1937, para a 1.ª esquadra, dando início 
à transferência sistemática de local de reclusão: Alju-
be (19-01-1937), 18.ª esquadra (22-01-1937), 1.ª es-

quadra (30-01-1937), Aljube (01-03-1937), Peniche (02-04-1937) e, de 
novo, Aljube (01-06-1937). Daqui, seria enviado, em 05-06-1937, para o 
Tarrafal, onde permaneceu cerca de nove anos sem qualquer julgamento ou 
condenação e integrou a Organização Libertária do Campo do Tarrafal. 
Abrangido pela amnistia de 18-10-1945, foi libertado em 12-01-1946, «bas-
tante combalido», e regressou, no vapor “Guiné”, em 01-02-1946, tendo 
deixado uma mensagem de despedida «aos camaradas libertários». Se-
gundo Antónia Gato, esteve entre «os elementos que pugnavam pela inte-
gridade dos princípios libertários», “contra o poder do Estado” – em conju-
gação com os sindicalistas Abílio Guimarães, António Gato Pinto, João 
Gomes, Joaquim Pedro, José de Almeida, José Correia Pires e José Rebo-
redo – em oposição à orientação política «que vinha sendo seguida sob a 
influência dos interesses dos comunistas». Depois de Abril de 1974, cola-
borou na republicação do jornal “A Batalha”. Faleceu em 1989. 

* * *

ÂNGELO DIAS MINISTRO 
Nasceu em 09-07-1903, em Pardilhó, Estarreja. Car-
pinteiro, foi preso pela PIDE em 27-03-1947, «para 
averiguações». Enviado para o Forte de Caxias, se-
guiu, em 11-04-1947, para o Tarrafal, sem julgamento, 
provavelmente por estar associado à greve dos traba-
lhadores das construções e reparações navais dos esta-
leiros de Lisboa, dinamizada pelo PCP. Tal como os 

outros presos na mesma circunstância, ficou numa seção diferente daqueles 
que já se encontravam no Campo, vigiado por guardas da PIDE. Libertado 
em 30-09-1947, ficou a aguardar embarque e regressou a Lisboa, no vapor 
“Guiné”, em 07-11-1947, apresentando-se na diretoria da PIDE. 
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influência dos interesses dos comunistas». Depois de Abril de 1974, cola-
borou na republicação do jornal “A Batalha”. Faleceu em 1989.

* * *

ÂNGELO DIAS MINISTRO
Nasceu em 09-07-1903, em Pardilhó, Estarreja. Car-
pinteiro, foi preso pela PIDE em 27-03-1947, «para 
averiguações». Enviado para o Forte de Caxias, se-
guiu, em 11-04-1947, para o Tarrafal, sem julgamento, 
provavelmente por estar associado à greve dos traba-
lhadores das construções e reparações navais dos esta-
leiros de Lisboa, dinamizada pelo PCP. Tal como os

outros presos na mesma circunstância, ficou numa seção diferente daqueles
que já se encontravam no Campo, vigiado por guardas da PIDE. Libertado 
em 30-09-1947, ficou a aguardar embarque e regressou a Lisboa, no vapor
“Guiné”, em 07-11-1947, apresentando-se na diretoria da PIDE.
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ANÍBAL DA SILVA BIZARRO 
Nasceu em 21-02-1908, em Lisboa. Pintor, era mili-
tante do PCP e desenvolveu intensa atividade política 
em meados da década de 1930: controlou células, or-
ganizou outras e esteve associado à instalação e fun-
cionamento de tipografias clandestinas. A militância 
comunista, sob os pseudónimos de «Russo» e «Ví-
tor», foi detetada pela PVDE em dezembro de 1935, 

sendo preso pela PSP em 11-04-1937. Transferido, em 15-05-1937, para a 
Cadeia do Aljube, embarcou, em 05-06-1937, sem julgamento, para Cabo 
Verde. Regressou do Tarrafal em 01-10-1944 e entrou no Forte de Caxias. 
Julgado pelo TME em 01-11-1944, seria condenado a 23 meses de prisão, 
depois de ter passado 7 anos e 205 dias em «prisão preventiva». Libertado 
em 08-11-1944, manteve atividade política, vindo a trabalhar na empresa 
Philips. Esteve emigrado no Congo. 

* * *

ANÍBAL DOS SANTOS BARATA 
Nasceu em 17-01-1909, em Lisboa. Participou, en-
quanto civil, na revolução de 7 de fevereiro de 1927. 
Assentou praça na Armada, como voluntário, em 31-
-05-1927, prestou serviço em Angola e, em 1936, era
1.º Artilheiro no navio “Bartolomeu Dias”. Participou
na “Revolta dos Marinheiros” organizada pela ORA
em 08-09-1936, e foi entregue, no dia seguinte, à

PVDE pelos Serviços Centrais da Marinha. Recolheu à 1.ª esquadra, seguiu, 
em 29-09-1936, para a Penitenciária de Lisboa e seria condenado, em 13-
-10-1936, a 4 anos de prisão maior, seguidos de 8 de degredo. Embarcou,
em 17-10-1936, para o Tarrafal, onde contraiu tuberculose e «era o obreiro
inexcedível de habilidade» na confeção do guarda-roupa e dos cenários das
peças de teatro organizadas entre os deportados. Entregue ao Ministério da
Justiça em 31-12-1945, terá sido libertado em 16-03-1947. Fez, posterior-
mente, traduções de livros.
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ANTONINO FRANCISCO 
Nasceu em 1905, em Ervedal da Beira, Oliveira do 
Hospital. Carpinteiro, foi detido em 25-08-1932, por 
pertencer à Aliança Libertária de Lisboa. Libertado 
em 13-10-1932, voltaria a ser preso em 22-03-1933, 
acusado de ligações anarquistas. Julgado pelo TME 
em 19-04-1933, embarcou de Peniche para Angra do 
Heroísmo em 19-11-1933. Regressou em 09-11-1934 

e seria libertado no dia seguinte. Novamente preso em 04-11-1936 e man-
tido, incomunicável, numa esquadra, entrou no circuito de transferências 
entre cárceres, nomeadamente entre a 1.ª esquadra e o Aljube (19-12-1936). 
Embarcou, em 05-06-1937, para o Tarrafal, onde sofreu dias de interna-
mento na “frigideira” e, pela violência sofrida, aceitou denunciar os seus 
ex-camaradas. Para além de integrar o grupo dos “rachados”, terá tido mo-
mentos de “loucura”. Transferido, em 27-03-1941, para Caxias e julgado 
em 19-07-1941, a pena de degredo alterou-se para 2 anos de prisão, dada 
por expirada. Não foi solto nesse dia, como estipulava o mandado de sol-
tura, continuando em prisão preventiva por determinação da PVDE. Envi-
ado, em 24-07-1941, para Peniche, seria libertado em 25-12-1941. 

* * *

ANTÓNIO AFONSO PEREIRA 
Nasceu em 22-07-1901, em Vila do Bispo. Fiel dos 
Caminhos-de-Ferro Portugueses e Secretário do Sin-
dicato dos Ferroviários, participou nos preparativos 
da greve revolucionária de 18 de janeiro de 1934, fi-
cando encarregue de mobilizar ferroviários das linhas 
do Oeste e da Beira Baixa. Talvez por ter tentado a 
participação dos fatores das estações de Caldas da Ra-

inha e de Leiria, que não aderiram, foi preso em 15-01-1934, três dias antes 
da eclosão daquele movimento. Condenado, em 19-03-1934, a 3 anos de 
desterro, embarcou para Angra do Heroísmo em 23-09-1934 e, dois anos 
depois, em 23-10-1936, seguiu para o Tarrafal. Regressou em 15-07-1940 e 
saiu em liberdade. Condenado a 3 anos, cumpriu 6 anos e meio. 
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ANTÓNIO AFONSO TEIXEIRA 
Nasceu em 01-12-1895, em Lisboa. Torneiro-serra-
lheiro, com residência na Vila do Tarrafal, foi entre-
gue, em 22-09-1937, pelo Governo da Colónia de 
Cabo Verde à Administração do Campo do Tarrafal, 
onde deu entrada, «por manter ligações com os depor-
tados políticos», sem ter sido julgado. Transferido, 
em 23-10-1937, para Lisboa e levado para a 1.ª esqua-

dra, entrou, em 06-11-1937, no Aljube, sendo libertado em 30-11-1937. 
Transferido, em 26-12-1939, da Polícia Marítima para a PVDE, «por emi-
gração ilegal». Encaminhado para o Aljube, seria libertado em 20-01-1940. 
Voltou a ser detido em 27-08-1941, «por emigração clandestina», e levado 
para o Forte de Caxias. Ficou, em 13-09-1941, sob a responsabilidade dos 
Tribunais Criminais de Lisboa. 

* * *

ANTÓNIO AMORIM LUZIO 
«O Chaluga». Nasceu em 31-01-1901, em São Paio de 
Jolda, Arcos de Valdevez. Referenciado como lavra-
dor, foi entregue pela Polícia Marítima à PVDE em 
19-01-1936, por ter sido «expulso da América do
Norte por indocumentado». Levado para a 1.ª esqua-
dra, saiu em liberdade em 29-01-1936. Encaminhado,
em 17-08-1941, da Comarca de Arcos de Valdevez

para a Delegação do Porto da PVDE, ficou à ordem do TME. Condenado, 
em 26-08-1941, a 4 anos de degredo, passou, em 31-08-1941, para Caxias e, 
em 04-09-1941, seguiu para o Tarrafal. Durante a viagem, evadiu-se do va-
por “Guiné” no porto de São Vicente, juntamente com Francisco Maria 
Dias, tendo sido recapturado e encaminhado para o Campo de Concentra-
ção num vapor que assegurava a cabotagem insular. Fazia parte daqueles 
deportados que não eram politizados, nem integravam nenhuma das orga-
nizações criadas por afinidades ideológicas, tendo sido enviados para o 
Campo por, alegadamente, possuírem armas proibidas. Novamente julgado 
em 25-11-1941, viu confirmada a pena anterior. Libertado em 16-03-1945, 
regressou e apresentou-se na diretoria da PVDE em 29-03-1945. 
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ANTÓNIO AUGUSTO MARTINS 
«Filhito». Comerciante em Cabo Verde, Presidente da 
Associação Comercial de S. Vicente, protestou contra 
a inépcia da administração colonial portuguesa em as-
segurar o abastecimento do arquipélago face à fome 
reinante, referindo a hipótese de recurso aos britâni-
cos para garantir esses meios. Na Carta-Relatório di-
rigida ao ministro das Colónias, Francisco José Ca-

eiro, com data de 30-09-1942, assinada por Henrique Galvão, inspetor 
superior colonial, encarregado de inquirir sobre a situação das fomes de 
1942 e o papel dos comerciantes locais, afirma-se que este era «conhecido 
pela alcunha de “Filhito”, antigo democrático convicto e hoje membro, não 
menos convicto, da União Nacional». Foi encarcerado no Tarrafal entre 10-
-09-1942 e 10-10-1942, fora do Campo, sendo, posteriormente, sujeito a ou-
tras medidas de coação, como a de «residência fixa». Já Salomão Benoliel,
Presidente da Associação Comercial de Santiago, entretanto hospitalizado
na cidade da Praia, e Sérgio Barbosa Mendes, «um comerciante que hoje é
considerado a pessoa mais rica» da ilha de Santiago, que se encontrava em
Lisboa «para onde foi, segundo ele próprio dizia, “comprar gente”», não
seguiram para o Tarrafal.

* * *

ANTÓNIO AUGUSTO PIRES 
Nasceu em 04-09-1893, em Faro. Sargento-ajudante 
reformado, com residência em Lisboa, foi julgado 
pelo TME em 09-02-1938, acusado de ter sido deten-
tor, entre agosto de 1933 e 22-11-1937, de uma pistola 
e respetivas munições recebidas quando trabalhava na 
PVDE. Como não as tivesse entregado quando desli-
gado do serviço, seria condenado a dois meses de pri-

são, pena considerada expiada com a já sofrida. Preso em 07-06-1941, «para 
averiguações», recolheu ao Aljube e, em 04-09-1941, seguiu para o Tarra-
fal, sem ter sido julgado e onde chegou a ser punido com dezenas de dias 
de internamento na “frigideira”. Atendendo à anterior ligação à PVDE, 
tendo ido para Cabo Verde por castigo ou espionagem, e considerado um 
delator aliado da Direção do Campo, prejudicando com a sua atuação mui-
tos dos presos anarquistas e comunistas, não merecia a confiança destes. 
Regressou em 17-01-1944, entrou no Hospital Júlio de Matos e, em 02-02-
-1944, passou para o Forte de Caxias. Libertado em 08-02-1944.



96

ANTÓNIO AUGUSTO MARTINS
«Filhito». Comerciante em Cabo Verde, Presidente da
Associação Comercial de S. Vicente, protestou contra
a inépcia da administração colonial portuguesa em as-
segurar o abastecimento do arquipélago face à fome
reinante, referindo a hipótese de recurso aos britâni-
cos para garantir esses meios. Na Carta-Relatório di-
rigida ao ministro das Colónias, Francisco José Ca-

eiro, com data de 30-09-1942, assinada por Henrique Galvão, inspetor
superior colonial, encarregado de inquirir sobre a situação das fomes de
1942 e o papel dos comerciantes locais, afirma-se que este era «conhecido
pela alcunha de “Filhito”, antigo democrático convicto e hoje membro, não
menos convicto, da União Nacional». Foi encarcerado no Tarrafal entre 10-
-09-1942 e 10-10-1942, fora do Campo, sendo, posteriormente, sujeito a ou-
tras medidas de coação, como a de «residência fixa». Já Salomão Benoliel, 
Presidente da Associação Comercial de Santiago, entretanto hospitalizado
na cidade da Praia, e Sérgio Barbosa Mendes, «um comerciante que hoje é 
considerado a pessoa mais rica» da ilha de Santiago, que se encontrava em
Lisboa «para onde foi, segundo ele próprio dizia, “comprar gente”», não 
seguiram para o Tarrafal.

* * *

ANTÓNIO AUGUSTO PIRES
Nasceu em 04-09-1893, em Faro. Sargento-ajudante
reformado, com residência em Lisboa, foi julgado
pelo TME em 09-02-1938, acusado de ter sido deten-
tor, entre agosto de 1933 e 22-11-1937, de uma pistola
e respetivas munições recebidas quando trabalhava na 
PVDE. Como não as tivesse entregado quando desli-
gado do serviço, seria condenado a dois meses de pri-

são, pena considerada expiada com a já sofrida. Preso em 07-06-1941, «para 
averiguações», recolheu ao Aljube e, em 04-09-1941, seguiu para o Tarra-
fal, sem ter sido julgado e onde chegou a ser punido com dezenas de dias
de internamento na “frigideira”. Atendendo à anterior ligação à PVDE, 
tendo ido para Cabo Verde por castigo ou espionagem, e considerado um
delator aliado da Direção do Campo, prejudicando com a sua atuação mui-
tos dos presos anarquistas e comunistas, não merecia a confiança destes. 
Regressou em 17-01-1944, entrou no Hospital Júlio de Matos e, em 02-02-
-1944, passou para o Forte de Caxias. Libertado em 08-02-1944.

97 

ANTÓNIO AUGUSTO RUSSO 
«O Bastardo». Nasceu em 07-03-1905, em Benavente. 
Trabalhador, foi preso em 21-12-1936, por «deter ma-
terial explosivo», recolhendo, incomunicável, a uma 
esquadra. Passou, entre 04-01-1937 e 01-06-37, pelo 
Aljube e Peniche. Enviado, em 05-06-1937, para o 
Tarrafal, sem julgamento ou condenação, onde adoe-
ceu, por mais de uma vez, com a biliosa. Regressou 
em 15-07-1940, entrou em Caxias e, em 30-07-1940, 
foi condenado a 12 anos de degredo, ficando à dispo-

sição do Governo. Regressou ao Tarrafal em 14-09-1940, continuando li-
gado ao grupo dos libertários. Em 31-12-1945, passou para a tutela do Mi-
nistério da Justiça e, por sentença do TEP de Lisboa, de 29-06-1951, obteve 
a liberdade condicional em 27-07-1951, embarcou em 24-08-1951 e apre-
sentou-se, em 29-09-1951, na PIDE, ficando a residir no Montijo. Por des-
pacho daquele Tribunal, de 29-03-1952, foi-lhe autorizado a viver no con-
celho de Santa Catarina, ilha de Santiago, para onde seguiu em 25-06-1952. 
Obteve, em 13-10-1954, a liberdade definitiva. 

* * *

ANTÓNIO BATISTA 
Nasceu em 27-03-1909, na Guarda. Serralheiro mecâ-
nico em Lisboa, foi detido em 01-12-1932 na fronteira 
de Elvas, quando regressava de Badajoz, «por sus-
peita de ter entendimentos com emigrados políticos 
em Madrid». Entregue pela Secção Internacional à 
SPS em 04-12-1932, como não se tivesse provado que 
«aquelas cartas tratavam de assuntos revolucioná-

rios», saiu em liberdade em 08-12-1932, abrangido pela amnistia do dia 5. 
Detido em 01-06-1937, quando marítimo, por dar a guardar, num estabele-
cimento, exemplares do “Avante!”, recolheu à 1.ª esquadra e seria solto em 
03-07-1937. Em 12-04-1939, encontrava-se na Cadeia de Monsanto e, dois
dias depois, passou para a PVDE, acusado de envolvimento em embarques
clandestinos. Levado para o Aljube, seria devolvido, em 15-05-1939, às Ca-
deias Civis. Preso em 28-06-1939, por possuir uma credencial da Secção
Portuguesa do PCP dactilografada em francês, havendo a suspeita de em-
barcar «extremistas fugidos à ação desta Polícia», seguiu para o Tarrafal
em 19-09-1939, sem julgamento. Abrangido pela amnistia de 18-10-1945,
regressou em 01-02-1946 e saiu em liberdade.
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ANTÓNIO CARLOS CASTANHEIRA 
Nasceu em 09-09-1904, em Carregal do Sal. Serra-
lheiro, participou na greve revolucionária de 18 de ja-
neiro de 1934 na Marinha Grande, sendo preso e en-
tregue pela PSP de Leiria à PVDE em 17-02-1934. 
Recolheu à 1.ª esquadra e foi condenado, em 14-04-
-1934, a 5 anos de desterro, embarcando, em 08-09-
-1934, para Angra do Heroísmo. Transferido, em 23-

-10-1936, para o Tarrafal, onde adoeceu, por mais de uma vez, com a biliosa
e tentou o suicídio por, em abril de 1939, ter denunciado um documento a
ser publicado no exterior, da autoria de Mário Castelhano e Luís da Costa
Figueiredo. Regressou em 27-01-1944, seguiu para o Hospital Júlio de Ma-
tos e, em 02-02-1944, passou para Caxias. Entrou, então, no circuito de
transferência entre cárceres, com várias reentradas na enfermaria do Aljube:
Aljube (10-03-1944), Caxias (04-05-1944), Peniche (23-05-1944), Aljube
(05-01-1945) e Caxias (10-03-1945). Libertado em 04-10-1945.

* * *

ANTÓNIO CORREIA 
Nasceu em 21-07-1895, em S. Pedro de France, Viseu. 
Capitão de artilharia e piloto-aviador, combateu na 1.ª 
Guerra Mundial e radicou-se em Viseu. Republicano 
antifascista, manifestou ao embaixador de Inglaterra, 
através de missiva intercetada, o apoio dos republica-
nos de Viseu à causa dos Aliados. Preso em 11-01-
-1942 e enviado para o Aljube, seguiu, em 19-01-

-1942, para a Casa de Reclusão da Trafaria, quando integrava a rede de
espionagem anglo-portuguesa do «SOE», mais conhecida por “Rede Shell”
(com o pseudónimo “Agente H.327a”). Demitido do Exército por Santos
Costa, ministro da Guerra, voltou ao Aljube (08-07-1942), passou para Ca-
xias (28-07-1942) e, em 05-08-1942, embarcou, sem julgamento, para o Tar-
rafal, onde permaneceu alojado fora do Campo. Regressou em 27-01-1944,
recolheu ao Hospital Júlio de Matos, reentrou em Caxias e, em 23-05-1944,
seria transferido para Peniche. Por ter sido abrangido pela amnistia de 18-
-10-1945, foi libertado em 01-11-1945. Continuou a intervenção oposicio-
nista, conviveu com seareiros e lecionou até ser localizado e impedido pela
PIDE. Faleceu em 1961, na Quinta das Mestras, Vila da Feira, vítima de
hemorragia cerebral.



98

ANTÓNIO CARLOS CASTANHEIRA
Nasceu em 09-09-1904, em Carregal do Sal. Serra-
lheiro, participou na greve revolucionária de 18 de ja-
neiro de 1934 na Marinha Grande, sendo preso e en-
tregue pela PSP de Leiria à PVDE em 17-02-1934. 
Recolheu à 1.ª esquadra e foi condenado, em 14-04-
-1934, a 5 anos de desterro, embarcando, em 08-09-
-1934, para Angra do Heroísmo. Transferido, em 23-

-10-1936, para o Tarrafal, onde adoeceu, por mais de uma vez, com a biliosa 
e tentou o suicídio por, em abril de 1939, ter denunciado um documento a
ser publicado no exterior, da autoria de Mário Castelhano e Luís da Costa
Figueiredo. Regressou em 27-01-1944, seguiu para o Hospital Júlio de Ma-
tos e, em 02-02-1944, passou para Caxias. Entrou, então, no circuito de
transferência entre cárceres, com várias reentradas na enfermaria do Aljube:
Aljube (10-03-1944), Caxias (04-05-1944), Peniche (23-05-1944), Aljube
(05-01-1945) e Caxias (10-03-1945). Libertado em 04-10-1945.

* * *

ANTÓNIO CORREIA
Nasceu em 21-07-1895, em S. Pedro de France, Viseu. 
Capitão de artilharia e piloto-aviador, combateu na 1.ª 
Guerra Mundial e radicou-se em Viseu. Republicano 
antifascista, manifestou ao embaixador de Inglaterra,
através de missiva intercetada, o apoio dos republica-
nos de Viseu à causa dos Aliados. Preso em 11-01-
-1942 e enviado para o Aljube, seguiu, em 19-01-

-1942, para a Casa de Reclusão da Trafaria, quando integrava a rede de 
espionagem anglo-portuguesa do «SOE», mais conhecida por “Rede Shell” 
(com o pseudónimo “Agente H.327a”). Demitido do Exército por Santos
Costa, ministro da Guerra, voltou ao Aljube (08-07-1942), passou para Ca-
xias (28-07-1942) e, em 05-08-1942, embarcou, sem julgamento, para o Tar-
rafal, onde permaneceu alojado fora do Campo. Regressou em 27-01-1944, 
recolheu ao Hospital Júlio de Matos, reentrou em Caxias e, em 23-05-1944, 
seria transferido para Peniche. Por ter sido abrangido pela amnistia de 18-
-10-1945, foi libertado em 01-11-1945. Continuou a intervenção oposicio-
nista, conviveu com seareiros e lecionou até ser localizado e impedido pela 
PIDE. Faleceu em 1961, na Quinta das Mestras, Vila da Feira, vítima de 
hemorragia cerebral.

99 

ANTÓNIO DE CISNEIROS GOMES FERREIRA 
Nasceu em 07-03-1904, em Lisboa. Empregado ban-
cário, foi preso em 17-04-1941, «para averiguações», 
levado para o Aljube e transferido, em 17-06-1941, 
para o Tarrafal, sem ter sido julgado. Teria sido envi-
ado para Cabo Verde por espionagem a favor de In-
glaterra, não merecendo consideração por parte de 
presos comunistas devido à forma como os tratava e 

ser «legionário». Por sua vez, Acácio Tomás de Aquino classifica-o como 
«fascista», pronto a prestar informações aos carcereiros e à direção do 
Campo. Transferido, em 15-05-1944, para Aljube, saiu em liberdade condi-
cional em 27-05-1944. 

* * *

ANTÓNIO DE JESUS BRANCO 
OU ANTÓNIO DE JESUS 
«António Lindinho». Nasceu em 25-12-1906, em Car-
regosa, Vagos. Descarregador no Porto de Lisboa, foi 
detido em 26-08-1931, «por suspeita de ter tomado 
parte no movimento revolucionário deste dia» e liber-
tado por «falta de provas». Preso e entregue, em 19-
-01-1932, pela PSP de Lisboa, «por suspeita de estar

implicado numa tentativa de homicídio», ocorrida em dezembro de 1930, 
em Alferrarede. Enviado ao Juiz da Comarca de Abrantes, entrou, em 17-
-07-1932, na Seção de Vigilância Política e Social da Polícia Internacional
e seria libertado em 08-12-1932, por ter sido amnistiado. Em março de 1935,
a PVDE procurava capturá-lo, enquanto «elemento extremista bastante pe-
rigoso», estando em ligação com a comissão organizadora do Sindicato
Unitário da Indústria do Vestuário. Preso em 12-07-1936, recolheu a uma
esquadra, foi transferido, em 20-08-1936, para a 1.ª esquadra e, uma semana
depois, entrou no Aljube. Embarcou, em 17-10-1936, para o Tarrafal, sem
julgamento, onde permaneceu seis anos, acamado e dependente dos com-
panheiros durante os últimos dias. Debilitado pelo paludismo e pela tuber-
culose, sem a devida assistência médica, faleceu em 28-12-1942, com 36
anos.



100 

ANTÓNIO DIAS MENDES 
«O Gato Negro». Nasceu em 20-02-1908, em Alvoco 
das Várzeas, Oliveira do Hospital. Relojoeiro, foi 
preso nesta localidade, dando entrada na Delegação 
da PVDE do Porto em 25-01-1941. Presente ao TME 
em 13-08-1941, desconhecendo-se a acusação, seria 
condenado a 13 anos de degredo e transferido, em 31-
-08-1941, para o Forte de Caxias. Embarcou, em 04-

-09-1941, para o Tarrafal. Interpôs recurso, mas o TME, em sessão de 25-
-11-1941, confirmou a pena. Libertado em 03-11-1945, ficou, a seu pedido,
a residir em Cabo Verde.

* * *

ANTÓNIO DINIZ CABAÇO 
Nasceu em 29-10-1903, em S. Julião do Tojal. Mari-
nheiro fogueiro, militante do PCP desde 1935, partici-
pou na “Revolta dos Marinheiros” organizada pela 
ORA em 08-09-1936. Foi um dos dois marinheiros 
que conseguiu escapar, vindo a entregar-se, dias de-
pois, na Escola de Marinheiros. Enviado pelo Coman-
do Geral da Armada à PVDE em 12-09-1936, acusado 

do crime de «insubordinação», recolheu à 1.ª esquadra e, em 18-09-1936, 
seguiu para a Cadeia Penitenciária de Lisboa. Condenado pelo TME, de 13-
-10-1936, a 4 anos de prisão maior, seguidos de 8 de degredo ou, em alter-
nativa, a 16 anos de degredo, embarcou para o Tarrafal em 17-10-1936, onde
chegou no dia 29, quando completava 33 anos de idade, e era conhecido por
o «Tojal». Passou, em 31-12-1945, para a tutela do Ministério da Justiça e
permaneceu em Cabo Verde até dezembro de 1951, quando foi transferido
para Peniche, onde entrou no dia 25-12-1951. Ingressou, em 19-03-1952, no
Forte de Caxias a fim de ser internado na enfermaria. Faleceu em 1998.
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ANTÓNIO DOS SANTOS MARCELINO MESQUITA 
Nasceu em 22-12-1912, em Leiria. Estudante, foi um 
dos principais anarquistas envolvidos na greve revo-
lucionária de 18 de janeiro de 1934 no distrito de Lei-
ria, sendo o responsável pelo corte de linhas telefóni-
cas e telegráficas que impedissem as comunicações 
daquela cidade com Lisboa e Porto: a intervenção 
concretizou-se próximo do sítio conhecido por Cova 

das Faias e foram serrados três postes (dois telegráficos e um telefónico). 
Preso, o auto de declarações data de 25-01-1934 e, em 01-02-1934, seria 
entregue pela PSP de Leiria à PVDE, recolhendo à Casa de Reclusão da 
Trafaria. Condenado, em 28-02-1934, a 5 anos de desterro, embarcou, em 
08-09-1934, para Angra do Heroísmo e, em 23-10-1936, seguiu para o Tar-
rafal, de onde regressou em 15-07-1940, por ter sido amnistiado, e saiu em
liberdade. Trabalhou, como jornalista, no vespertino “República”, onde foi
chefe de redação e, depois, secretário-geral da direção até à sua extinção.
Embora tenha abandonado a militância anarquista, continuou como libertá-
rio, tornou-se maçon do Grande Oriente Lusitano Unido, presidindo à dire-
ção da Escola Oficina n.º 1, em Lisboa. Faleceu em 18-09-1986.

* * *

ANTÓNIO ENES FARO 
Nasceu em 17-01-1916, em Mondariz, Pontevedra, 
Espanha. Pintor caiador, com nacionalidade portu-
guesa, mas a residir e a trabalhar na Galiza, foi preso 
em 04-08-1936, na fronteira de Valença, entregue pe-
las autoridades espanholas sob a acusação de «extre-
mista», «manter ligações com elementos comunistas 
espanhóis» e «andar armado aquando dos recentes 

acontecimentos no País vizinho». Levado para a cadeia da Comarca de Va-
lença, seria enviado, no dia seguinte, para a Delegação do Porto da PVDE, 
onde foi fotografado. Transferido, em 14-10-1936, para o Forte de Caxias, 
a fim de embarcar, em 17-10-1936, para o Tarrafal, sem julgamento ou pro-
cesso. Regressou em 15-07-1940 e saiu em liberdade por ter sido amnisti-
ado, indo residir para Afife. Integrou a lista de anarquistas deportados para 
o Tarrafal, salientando Acácio Tomás de Aquino que, por ter exercido «uma
grande ação, durante os primeiros dias da guerra civil espanhola, a família
salvou-o de ser fuzilado, mandando-o para Portugal, onde foi preso».
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ANTÓNIO FARIA ATAYDE E MELO 
Nasceu em 01-11-1914, em Angola. Desenhador em 
Lisboa, foi preso pela PVDE em 05-06-1939, à ordem 
do Tribunal Militar Especial, e recolheu à 1.ª esqua-
dra. Nos sete meses seguintes, entrou e reentrou vá-
rias vezes no Forte de Caxias (21-06-1939, 04-11-39, 
24-11-1939) e no Aljube (20-10-1939, 09-11-1939, 16-
-01-1940), num constante desassossego físico e psico-

lógico. Condenado, em 17-01-1940, a 2 anos e 6 meses de degredo, embora 
se desconheça a acusação, seguiu, em 18-01-1940, do Aljube para Caxias e, 
em 23-02-1940, embarcou para o Tarrafal. Regressou em 20-02-1945 e saiu 
em liberdade. 

* * *

ANTÓNIO FERNANDES BATISTA 
Nasceu em 13-09-1907, em Coimbra. 1.º artilheiro no 
navio “Bartolomeu Dias”, esteve envolvido na 
“Revolta dos Marinheiros” organizada pela ORA em 
08-09-1936. Entregue, nesse mesmo dia, pelas autori-
dades da Marinha à PVDE, acusado do crime de «in-
subordinação». Levado para o 3.º Posto da 14.ª esqua-
dra, «Mitra», transitou, em 16-09-1936, para a Cadeia

Penitenciária de Lisboa. Condenado, em 13-10-1936, a uma pena de 4 anos 
de prisão maior celular, seguidos de 8 de degredo ou, em alternativa, a 16 
anos de degredo, embarcou, em 17-10-1936, para o Tarrafal, onde foi um 
dos «dois exímios construtores de instrumentos musicais». Entregue ao Mi-
nistério da Justiça em 31-12-1945, foi transferido, em 20-05-1951, para Pe-
niche e, em 13-01-1952, entrou na enfermaria do Forte de Caxias, aí perma-
necendo até 08-03-1952. Obtida alta, regressou a Peniche e saiu em 
liberdade em 06-04-1952, por mandado da Superintendência dos Serviços 
da Armada. Faleceu em 12-08-1995. 
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ANTÓNIO FERNANDES DE ALMEIDA JÚNIOR 
Nasceu em 08-05-1907, em Góis. Empregado do co-
mércio, com residência em Lisboa, era militante do 
PCP. Preso pela PSP em 18 de janeiro de 1934, acu-
sado de participar, em Xabregas, nas movimentações 
noturnas associadas à greve decretada para aquele dia 
e ter na sua posse duas bombas que não chegou a uti-
lizar. Condenado, em 05-02-1934, a 10 anos de de-

gredo, ficando à disposição do Governo, embarcou, em 08-09-1934, para 
Angra do Heroísmo. Dois anos depois, em 23-10-1936, seguiu para o Tar-
rafal, onde era conhecido por «António de Góis» e integrou o grupo daque-
les que quebraram perante a violência concentracionária, tornando-se num 
dos “rachados” mais em evidência junto da direção do Campo. Abrangido 
pela amnistia de 18-10-1945, regressou a Lisboa, no vapor “Guiné”, em 01-
-02-1946, saindo em liberdade.

* * *

ANTÓNIO FERREIRA DA COSTA 
Nasceu em 23-12-1904, em Sangalhos. Médico, foi 
detido pela PVDE em Coimbra, em 02-02-1942, acu-
sado de ligações ao S.O.E. britânico (com o pseudó-
nimo de “Agente H.560”), e enviado, no dia seguinte, 
para o Aljube. Transitou, em 17-05-1942, para Caxias 
e, por determinação da diretoria da PVDE, seguiu, em 
05-08-1942, para o Tarrafal, ficando «num pavilhão à

parte». Recusou distinções e partilhou o quotidiano dos outros encarcera-
dos, tendo um ofício, datado de 26-10-1943, «determinado que devia reco-
lher ao Campo de Concentração da Colónia Penal, ficando no mesmo regí-
men dos restantes presos». Transferido, em 15-05-1944, para o Aljube, saiu, 
em 27-05-1944, em liberdade condicional. Dirigiu, em outubro, uma expo-
sição ao ministro do Interior a denunciar as condições em que viviam e 
morriam os tarrafalistas e a atuação, criminosa, do médico e do diretor do 
Campo, tendo enviado para os tarrafalistas «milhares de escudos de medi-
camentos salvadores». Detido em 28-07-1952, passou pelo Aljube e Caxias 
(01-08-1952). Libertado em 25-09-1952, ficou impedido de exercer medi-
cina em instituições públicas, mas continuou solidário com os presos e suas 
famílias. Faleceu em 20-07-2000. 
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ANTÓNIO FRANCISCO ALMAÇO 
OU ANTÓNIO ALMAÇO 
Nasceu em 09-11-1911, em Lisboa. Pintor, foi preso e 
entregue pela PSP de Lisboa à PVDE em 14-07-1941, 
«para averiguações». Recolheu à 1.ª esquadra, seguiu, 
em 26-07-1941, para o Forte de Caxias e, em 04-09-
-1941, embarcou para o Tarrafal, sem qualquer julga-
mento e desconhecendo-se a acusação que lhe terão

feito. Regressou em 20-02-1945 e saiu em liberdade. 

* * *

ANTÓNIO FRANCO TRINDADE 
Nasceu em 1906, na Ericeira. Litógrafo da Casa da 
Moeda, era militante do PCP desde, pelo menos, 1932: 
participou nos preparativos da jornada de luta de 29-
-02-1932 e integrou o núcleo responsável pelas ações
previstas para o 1.º de Maio, com recurso a bombas
não utilizadas anteriormente. Detido na serra de Mon-
santo, em 24-04-1932, e considerado «elemento duma

atividade extraordinária e perigosíssimo pela ação revolucionária desenvol-
vida», embarcou, em 19-11-1933, de Peniche para Angra do Heroísmo. 
Condenado nos Açores, em 24-08-1934, a 14 anos de degredo, ficando, de-
pois, à disposição do Governo, interpôs recurso, mas o TME confirmou a 
pena. Embarcou, em 23-10-1936, para o Tarrafal, onde pertenceu à Organi-
zação Comunista Prisional e, devido a divergências, juntou-se ao grupo dos 
comunistas afastados. Subscreveu, em 09-01-1946, a exposição dirigida por 
presos políticos no Tarrafal à Comissão Executiva do MUD, onde se apoi-
ava as resoluções tomadas na sessão de 08-10-1945. Saiu em liberdade con-
dicional em 30-05-1950, regressou ao Continente e apresentou-se na PVDE 
em 22-06-1950. A liberdade definitiva só aconteceu em 02-06-1953. 
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ANTÓNIO GATO PINTO 
Nasceu em 02-08-1902, em Moura. Alistou-se, em 
1924, na GNR e passou, em 1932, para o Regimento de 
Infantaria n.º 11, sendo afastado por se recusar a atuar 
contra grevistas. Domiciliou-se no Barreiro, trabalhou 
nos Caminhos de Ferro do Sul e Sueste, filiou-se no 
sindicato ferroviário e, inspirado em princípios anar-
quistas, participou na greve revolucionária de 18 de ja-

neiro de 1934. Acusado de possuir explosivos, ocultados numa arrecadação 
da Companhia, seria preso em 23-01-1934, levado para a Cadeia do Barreiro 
e, depois, para a Casa de Reclusão da Trafaria. Condenado, em 07-02-1934, 
a 10 anos de degredo, embarcou, em 23-09-1934, para Angra do Heroísmo. 
Seguiu, em 23-10-1936, para o Tarrafal, onde participou na Organização Pri-
sional Libertária e criticou a atuação de elementos comunistas. Passou, em 
31-12-1945, para a tutela do Ministério da Justiça: em julho de 1949, foi-lhe
concedida, sob condições, liberdade condicional, saiu do Campo em setem-
bro, apresentou-se em Lisboa, em 11-11-1949, e fixou-se em Safara, «doente
e envelhecido». A liberdade definitiva data de 06-10-1954. Manteve as con-
vicções libertárias e faleceu em 13-02-1973, em Lisboa.

* * *

ANTÓNIO GONÇALVES  
OU ANTÓNIO GONÇALVES CALÇADA 
«O Calçada». Nasceu em 11-02-1921, em Monção. 
Resineiro. Detido, seguiu, em 24-08-1938, de Monção 
para a Delegação do Porto da PVDE e ficou à dispo-
sição do TME que, em 05-09-1938, o julgou, absolveu 
e libertou. Em 13-12-1939, tornou a ser enviado de 
Monção para o Porto, aguardando julgamento pelo 

TME. Libertado, condicionalmente, em 27-05-1940, continuou a circular 
entre o Juízo de Direito da Comarca de Monção e aquela delegação, numa 
quase sobreposição de datas, intervenções e sentenças. Condenado, em 11-
-08-1940, a 3 anos de degredo por, em 23-04-1939, no lugar de Segude, fazer
uso de arma proibida. Seguiu, em 10-11-1940, para Caxias e, em 14-11-
-1940, embarcou para o Tarrafal, onde foi punido com dias de internamento
na “frigideira”. Regressou em 20-02-1945, recolheu ao Aljube e entrou na
sua enfermaria em 23-02-1945. Teve alta em 28-02-1945 e entregue, nessa
mesma data, às Cadeias Civis Centrais de Lisboa, ficando à disposição do
Tribunal de Monção que o sentenciara, em 26-08-1940, a 2 anos de prisão,
que ainda não cumprira.
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ANTÓNIO GONÇALVES COIMBRA 
Nasceu em 07-03-1913, em Lisboa. Alistou-se na Ar-
mada em 1933 e era militante do PCP aquando da “Re-
volta dos Marinheiros” despoletada pela ORA em 08-
-09-1936. Grumete fogueiro no NRP “Bartolomeu
Dias”, foi entregue pelas autoridades de Marinha à
PVDE, acusado do crime de «insubordinação». Se-
guiu para o 3.º Posto da 14.ª esquadra, «Mitra», pas-

sou, em 18-09-1936, para a Cadeia Penitenciária e, julgado em 14-10-1936, 
pelo TME, seria condenado a 4 anos de prisão maior celular, seguida de 8 
de degredo ou, em alternativa, a 16 anos de degredo. Interpôs recurso, tendo 
o TME, reunido em 21-10-1936, confirmado aquela sentença. Integrou, até
ser afastado, a Organização Comunista Prisional. Concebeu, com Hermínio
Martins, uma máquina de cortar o tabaco em rama e subscreveu, em 09-01-
-1946, a exposição dirigida por presos políticos no Tarrafal à Comissão
Executiva do MUD, apoiando as resoluções tomadas na sessão de outubro
de 1945. Entregue à tutela do Ministério da Justiça em 31-12-1945. Por estar
muito doente, seria transferido para o Continente em 18-03-1951, embar-
cando na cidade da Praia.

* * *

ANTÓNIO GONÇALVES SALEIRO 
«O Viana». Nasceu em 26-02-1906, em Viana de Cas-
telo. 1.º fogueiro no NRP “Bartolomeu Dias”, partici-
pou na “Revolta dos Marinheiros” e, em 08-09-1936, 
foi entregue pelas autoridades de Marinha à PVDE, 
acusado de «insubordinação». Enviado para o 3.º 
Posto da 14.ª esquadra, «Mitra», seguiu, em 18-09-
-1936, para a Cadeia Penitenciária. Condenado, em

14-10-1936, a 4 anos de prisão maior celular, seguida de 8 de degredo ou,
em alternativa, a 16 anos de degredo, embarcou, em 17-10-1936, para o Tar-
rafal, onde foi punido com dezenas de dias de internamento na “frigideira”.
Passou, em 31-12-1945, para a tutela do Ministério da Justiça. Transferido,
em 14-09-1951, para a Fortaleza de Peniche, aí permaneceu até 27-05-1952,
data em que ficou em liberdade definitiva, por mandado da Superintendên-
cia dos Serviços da Armada.



106

ANTÓNIO GONÇALVES COIMBRA
Nasceu em 07-03-1913, em Lisboa. Alistou-se na Ar-
mada em 1933 e era militante do PCP aquando da “Re-
volta dos Marinheiros” despoletada pela ORA em 08-
-09-1936. Grumete fogueiro no NRP “Bartolomeu 
Dias”, foi entregue pelas autoridades de Marinha à
PVDE, acusado do crime de «insubordinação». Se-
guiu para o 3.º Posto da 14.ª esquadra, «Mitra», pas-

sou, em 18-09-1936, para a Cadeia Penitenciária e, julgado em 14-10-1936, 
pelo TME, seria condenado a 4 anos de prisão maior celular, seguida de 8
de degredo ou, em alternativa, a 16 anos de degredo. Interpôs recurso, tendo 
o TME, reunido em 21-10-1936, confirmado aquela sentença. Integrou, até 
ser afastado, a Organização Comunista Prisional. Concebeu, com Hermínio 
Martins, uma máquina de cortar o tabaco em rama e subscreveu, em 09-01-
-1946, a exposição dirigida por presos políticos no Tarrafal à Comissão
Executiva do MUD, apoiando as resoluções tomadas na sessão de outubro
de 1945. Entregue à tutela do Ministério da Justiça em 31-12-1945. Por estar
muito doente, seria transferido para o Continente em 18-03-1951, embar-
cando na cidade da Praia.

* * *

ANTÓNIO GONÇALVES SALEIRO
«O Viana». Nasceu em 26-02-1906, em Viana de Cas-
telo. 1.º fogueiro no NRP “Bartolomeu Dias”, partici-
pou na “Revolta dos Marinheiros” e, em 08-09-1936, 
foi entregue pelas autoridades de Marinha à PVDE, 
acusado de «insubordinação». Enviado para o 3.º 
Posto da 14.ª esquadra, «Mitra», seguiu, em 18-09-
-1936, para a Cadeia Penitenciária. Condenado, em

14-10-1936, a 4 anos de prisão maior celular, seguida de 8 de degredo ou,
em alternativa, a 16 anos de degredo, embarcou, em 17-10-1936, para o Tar-
rafal, onde foi punido com dezenas de dias de internamento na “frigideira”. 
Passou, em 31-12-1945, para a tutela do Ministério da Justiça. Transferido, 
em 14-09-1951, para a Fortaleza de Peniche, aí permaneceu até 27-05-1952, 
data em que ficou em liberdade definitiva, por mandado da Superintendên-
cia dos Serviços da Armada.
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ANTÓNIO GUEDES DE OLIVEIRA E SILVA 
Nasceu em 01-05-1901, em Vila Nova de Gaia. Mo-
torista, foi detido em 06-11-1927, «por suspeita de 
conspirar contra a ditadura Militar e ser detentor de 
bombas explosivas», sendo libertado em 25-11-1927. 
Militante do PCP, voltou a ser preso em 07-11-1937, 
recolheu, incomunicável, a uma esquadra e, de se-
guida, entrou no ciclo de transferências entre cárce-

res: Aljube (17-03-1938), com vários períodos de internamento na enferma-
ria, Caxias (11-08-1938), 1.ª esquadra (09-12-1938), Caxias (10-12-1938), 
1.ª esquadra (28-02-1939), Caxias (05-03-1939) e 1.ª esquadra (14-03-1939).
Condenado, em 15-03-1939, a 11 anos de degredo, embarcou, em 01-04-
-1939, para o Tarrafal, onde viria a falecer, devido a uma biliosa, a 03-11-
-1941. Tinha 40 anos de idade.

* * *

ANTÓNIO GUERRA 
Nasceu em 23-06-1913, na Marinha Grande. Empre-
gado do comércio, aderiu, aos 16 anos, ao PCP e, em 
1931, participou na criação do Sindicato dos Traba-
lhadores da Indústria do Vidro. Participou, em 18 de 
janeiro de 1934, na ocupação da estação telégrafo-
-postal da Marinha Grande e obteve a rendição do
posto da GNR. Andou fugido quatro dias, entregou-se

e, espancado e torturado, seguiu, em 27-01-1934, para a PVDE de Lisboa. 
Condenado, enquanto «chefe da rebelião», a 20 anos de degredo, ficando à 
disposição do Governo, seguiu, em 08-09-1934, para Angra do Heroísmo e, 
em 23-10-1936, para o Tarrafal. Ao fim de sete anos de paludismo, trabalho 
forçado na “brigada brava”, castigos na “frigideira” e alimentação inquali-
ficável, a saúde começou a deteriorar-se. Regressou em 27-01-1944, seguiu 
para o Hospital Júlio de Matos e, entre 02-02-1944 e 23-05-1944, circulou 
entre Caxias, Aljube e Peniche. Posto à disposição do Ministério da Justiça 
em 31-12-1945, tentou, no início de 1948, uma fuga. Reingressou no Tarra-
fal e, praticamente cego, faleceu em 28-12-1948, vítima de tuberculose e 
paludismo. Tinha 35 anos. 
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ANTÓNIO JOAQUIM 
Nasceu em 29-07-1900, em Arganil. Carpinteiro, a re-
sidir e a trabalhar em Lisboa, foi preso em 04-11-
-1936, «para averiguações». Levado para o Aljube,
entrou no ciclo infernal de transferência entre cárce-
res: esquadra (17-11-1936), onde ficou incomunicá-
vel, Aljube (02-01-1937), Peniche (02-04-1937), es-
quadra (15-04-1937), mais uma vez em regime de

incomunicabilidade, e Aljube (14-05-1937). Embarcou, em 05-06-1937, 
para o Tarrafal, onde permaneceu, sem qualquer julgamento ou condena-
ção, mais de sete anos. Regressou em 20-02-1945 e saiu em liberdade no 
mesmo dia. 

* * *

ANTÓNIO JORGE MARQUES 
OU ANTÓNIO MARQUES 
«O Marques da Ajuda». Nasceu em 1893, em Lisboa. 
Serralheiro, foi preso em 14-09-1927, acusado de en-
volvimento num movimento revolucionário: depor-
tado para Angola quatro dias depois, regressou em 13-
-12-1928. Detido em 14-05-1930, por se reunir com
«elementos revolucionários», foi solto em 10-06-

-1930. Procurado, em maio de 1932, por tentativa de libertação de reclusos
da esquadra de Alcântara, seria capturado em 05-05-1933, devido às suas
ligações e estar encarregado de obter material explosivo. Deportado, em
19-11-1933, para Angra do Heroísmo, acabaria por ser condenado, em 21-
-08-1934, a 14 anos de degredo, ficando à disposição do Governo, sentença
confirmada pelo TME em sessão de 30-08-1934. Seguiu, em 23-10-1936,
para o Tarrafal, onde integrou o grupo dos republicanos e colaborou na pro-
dução de gelo. Passou, em 31-12-1945, para a tutela do Ministério da Justiça
e, em 06-07-1949, entrou em Peniche. Saiu em liberdade condicional em
26-04-1951, apesar da pena ter terminado em 01-10-1950. «Bastante enve-
lhecido», «sem familiares próximos», vivendo «numa extrema miséria»,
apesar de «excelente serralheiro civil», trabalhou com Edmundo Pedro na
empresa Vóltio.
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ANTÓNIO LOPES DE SOUSA 
Nasceu em 27-01-1911, em Avis. Carpinteiro, terá 
aderido, em março de 1937, ao PCP, de onde foi afas-
tado por considerar necessário eliminar Salazar. Preso 
em 16-08-1937, acabou associado ao atentado de 04-
-07-1937, incriminado por José Maria Horta, depois
de sistemáticos espancamentos e coagido pela PVDE
a envolvê-lo na entrega, inexistente, da bomba. Le-

vado, em 28-08-1937, para a Penitenciária, entrou no ciclo de transferências 
entre cárceres: Aljube (19-01-1939), Caxias (28-07-1939), Peniche (03-04-
-1940) e, de novo, Aljube (25-01-1941). Acusado de tentativa de assalto, de
diligências no fabrico de explosivos e de ser «o autor do plano do atentado
contra S. Ex.ª o Presidente do Conselho, cabendo-lhe as maiores responsa-
bilidades na direção dos atos preparatórios», o que não correspondia à ver-
dade, seria condenado, em 25-01-1941, a 10 anos de degredo. Transferido,
em 30-01-1941, para Caxias, embarcou, em 27-02-1941, para o Tarrafal,
Entregue, em 31-12-1945, ao Ministério da Justiça, foi libertado em 01-01-
-1950 e regressou em 10-03-1950. O nome não consta, enquanto arguido,
da acusação de 29-11-1938, nem dos condenados pelo TME em 14-01-1939.

* * *

ANTÓNIO LÚCIO BÁRTOLO 
Nasceu em 04-10-1906, em Vila Flor, Bragança. Mo-
torista, foi preso pela PVDE, «para averiguações», em 
04-05-1937 e recolheu ao «segredo do Aljube». Trans-
ferido para a 1.ª esquadra (11-05-1937), voltou ao Al-
jube (12-05-1937) e, em 05-06-1937, seguiu para o
Tarrafal, sem ter sido julgado e onde foi vítima, por
mais de uma vez, da biliosa. Por não ter olfato, assu-

miu a difícil e nauseabunda tarefa de despejar diariamente no mar os dejetos 
dos presos, sempre sob escolta de agentes da PVDE. Regressou em 15-07-
-1940 e ficou encarcerado no Forte de Caxias, a fim de ser julgado. Conde-
nado, em 30-07-1940, na pena de 24 meses de prisão, dada por expiada, saiu
em liberdade em 02-08-1940. Voltou a ser detido em 23-11-1942, «para ave-
riguações», e enviado para o Aljube. Libertado em 10-12-1942. Faleceu em
16-09-1963, em Lisboa.
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ANTÓNIO MARREIROS 
Nasceu em 06-01-1910, em Ferrarias, Silves. Grumete 
de manobra do navio “Bartolomeu Dias”, participou, 
em 08-09-1936, na “Revolta dos Marinheiros”. Entre-
gue pelas autoridades da Marinha à PVDE, pelo crime 
de «insubordinação», foi enclausurado na «Mitra» e 
transferido para a Penitenciária dez dias depois. Con-
denado, em 13-10-1936, a 5 anos de prisão, seguidos 

de 10 de degredo ou, em alternativa, a 17 anos e meio de degredo, por estar 
armado e tentar a sublevação do “Afonso de Albuquerque”, seguiu, em 17-
-10-1936, para o Tarrafal, onde integrou a Organização Comunista Prisio-
nal, foi castigado com a “brigada brava”, trabalhos forçados que se inicia-
vam às 6 horas da manhã, para terminar às 17 horas, e conheceu a
“frigideira”, onde penou dezenas de dias. Passou, em 31-12-1945, para a
tutela do Ministério da Justiça. O embarque de regresso aconteceu em 28-
-06-1953 e, em 06-07-1953, entrou em Peniche. Quando foi libertado, em
29-08-1953, tinha 43 anos, os pais já haviam falecido e o filho contava 22
anos e meio. Estabeleceu-se no Pinhal Novo, tomando, por trespasse, uma
taberna.

* * *

ANTÓNIO NUNES 
Nasceu em 11-02-1916. Grumete fogueiro no NRP 
“Bartolomeu Dias”, participou na “Revolta dos Mari-
nheiros” e foi entregue, em 08-09-1936, pelas autori-
dades de Marinha à PVDE, acusado do crime de «in-
subordinação». Enviado para o 3.º Posto da 14.ª 
esquadra da PSP, «Mitra», e transferido, em 18-09-
-1936, para a Cadeia Penitenciária de Lisboa, seria

julgado pelo TME em 13-10-1936. Condenado a 4 anos de prisão maior ce-
lular, seguidos de 8 de degredo ou, em alternativa, a 16 anos de degredo, 
embarcou, em 17-10-1936, para o Tarrafal, onde foi espancado, integrou a 
“brigada brava” e seria punido com dezenas de dias de internamento na 
“frigideira”. Passou, em 31-12-1945, para a tutela do Ministério da Justiça. 
O embarque de regresso aconteceu em 13-05-1951 e, em 20-05-1951, entrou 
em Peniche. Libertado em 06-04-1952, por mandado da Superintendência 
dos Serviços da Armada. 
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ANTÓNIO RODRIGUES DA SILVA 
Nasceu em 07-02-1902, em Lisboa. Carpinteiro, foi 
preso na capital em 04-11-1936, «para averiguações», 
acusado de «estar envolvido na preparação do assalto 
ao cobrador da Alfândega de Lisboa». Levado, inco-
municável, para uma esquadra, entrou no ciclo de 
transferências entre prisões: Aljube (14-12-1936), Pe-
niche (02-04-1937), 1.ª esquadra (26-04-1937), Caxias 

(14-05-1937) e, do novo, Aljube (01-06-1937). Deportado, em 05-06-1937, 
para o Tarrafal, sem ter sido julgado, regressou em 01-10-1944, reentrou em 
Caxias e, em 01-11-1944, seria condenado a 10 anos de degredo. Retomou 
a passagem pelos diferentes cárceres: Peniche (04-12-1944), Aljube (16-06-
-1945), Caxias (03-07-1947) e, de novo, Peniche (22-12-1945). Posto à dis-
posição do Ministério da Justiça em 31-12-1945, foi libertado de Peniche
em 03-02-1951. Esteve encarcerado mais de 14 anos consecutivos.

* * *

ANTÓNIO SEBASTIÃO TORRIE 
Nasceu em 19-01-1913, na Régua. Enfermeiro, foi 
preso pela Delegação da PVDE do Porto em 20-05-
-1940, «para averiguações», no âmbito do assassinato
do proprietário e capitalista António da Silva Freitas
Gonçalves, ocorrido naquela cidade, na Rua do Bon-
jardim, 458, sendo acusados pela PVDE, sem provas
fundamentadas, três galegos (os irmãos Vásquez Al-

bela) e onze portugueses próximos do PCP. Transferido, em 08-09-1940, 
para Lisboa, recolheu ao Forte de Caxias. Condenado, em 22-03-1941, na 
pena de 8 anos de degredo, interpôs recurso e, em sessão de 07-05-1941, o 
TME alterou aquela para 4 anos de deportação. Embarcou, em 17-06-1941, 
para o Tarrafal, onde chegou a prestar auxílio de enfermagem aos presos, 
cooperando com Virgílio de Sousa, o principal enfermeiro entre os depor-
tados. Abrangido pela amnistia de 18-10-1945, regressou em 01-02-1946, 
no vapor “Guiné”, e saiu em liberdade. 
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ANTÓNIO TEODORO 
Nasceu em 12-01-1907, em Silves. Corticeiro, inter-
veio nas lutas sindicais enquanto militante comunista 
e participou na organização local da greve revolucio-
nária de 18 de janeiro de 1934. Preso e entregue, em 
04-03-1934, pela Polícia de Faro à PVDE, acusado de
comprar dinamite para o fabrico de bombas, seria
condenado, em 14-05-1934, a 10 anos de degredo, fi-

cando à disposição do Governo. Interpôs recurso, a sentença foi confirmada 
em 30-05-1934 e, em 23-09-1934, foi deportado para Angra do Heroísmo. 
Seguiu, em 23-10-1936, para o Tarrafal, de onde regressou em 01-02-1946, 
por estar abrangido pela amnistia de 18-10-1945. Ligado ao PCP, radicou-se 
na Margem Sul e, procurado, seria capturado no Montijo e enviado pela 
Câmara Municipal à PIDE em 10-10-1947. Entrou no Aljube e passou para 
as Cadeias Civis Centrais de Lisboa para cumprir a medida de segurança 
imposta. O Tribunal de Execução das Penas, por sentença de 08-07-1949, 
concedeu-lhe, sob certas condições, a liberdade condicional por 4 anos, 
sendo libertado de Peniche em 11-07-1949. Regressou a Silves e obteve a 
liberdade definitiva em 17-07-1953. 

* * *

ANTÓNIO TEODORO DA SILVA SALVADOR 
Nasceu em 07-01-1916, em Castro Marim. Polícia de 
pesca, residia em Beja, era militante comunista e in-
tegrava, quando foi preso em 27-02-1942, a rede de 
espionagem anglo-portuguesa do «SOE», mais co-
nhecida por “Rede Shell”, sendo o “Agente H.531”. 
Entregue pela PSP de Beja à PVDE em 06-03-1942, 
foi levado, incomunicável, para uma esquadra. Tran-

sitou, desde 29-04-1942 até 09-09-1942, entre o Aljube e o Forte de Caxias, 
sendo transferido, em 10-09-1942, para o Tarrafal, sem qualquer julgamento 
ou acusação, ficando alojado fora do Campo. Regressou em 27-01-1944 e 
conduzido para o Hospital Júlio de Matos, reentrou, em 02-02-1944, em 
Caxias. Julgado pelo TME em 05-04-1942, seria condenado em 20 meses de 
prisão, dada por expiada, e perda dos direitos políticos por 4 anos. Enviado, 
em 23-05-1944, para Peniche, saiu em liberdade condicional no dia 29 de 
maio. 
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ANTÓNIO VICENTE DE CARVALHO 
Nasceu em 08-01-1910, em Lisboa. Empregado de es-
critório, foi preso pela PVDE em 13-04-1936, «para 
averiguações», e levado para uma esquadra. Transfe-
rido, sucessivamente, para o Aljube (28-04-1936), Pe-
niche (24-09-1936) e Caxias (14-10-1936), seguiu, em 
17-10-1936, para o Tarrafal, onde foi castigado com
dias de internamento na “frigideira”. Passou, em 13-

-12-1938, para Angra do Heroísmo, tornando-se o primeiro preso a sair do
Campo a fim de ser julgado, em 17-07-1939, pelo TME. Condenado a 2 anos
de prisão, já expiada, regressou ao Continente em 24-08-1939 e saiu em
liberdade. Detido novamente pela PVDE em 01-06-1940, foi entregue ao 8.º
Juízo Criminal de Lisboa. Preso e enviado pela PSP de Lisboa à PIDE em
03-04-1946, recolheu ao Aljube e, em 15-05-1946, seguiu para Caxias, de
onde foi libertado em 20-05-1946. Novamente detido pela PSP de Lisboa e
remetido, em 02-03-1957, à PIDE, «para averiguações», recolheu ao Aljube,
sendo solto em 06-04-1957. A última detenção deu-se em 30-04-1963, «para
averiguações», seguindo para o Depósito de Presos de Caxias. Solto em
21-05-1963.

* * *

ARIOSTO MESQUITA 
Nasceu em 1911, em Lisboa. Empregado de escritório, 
terá ingressado no PCP em 1929. Participou, quando 
prestava serviço militar no Regimento de Metralhado-
ras N.º 1, na revolta de 26 de agosto de 1931. Detido e 
levado para o Forte de Elvas, seria libertado devido à 
amnistia de 05-12-1932. Fugiu, em 1933, para Espanha: 
viveu em Madrid e Barcelona e estabeleceu contactos 

com outros exilados. Regressou, clandestinamente, em abril de 1934, foi cap-
turado em 02-12-1934, «por estar envolvido em vários assuntos de caráter 
revolucionário», e levado, incomunicável, para uma esquadra. Passou, então, 
pelo Aljube (07-12-1934) e Peniche (20-03-1935), embarcando, em 08-06-
-1935, para Angra do Heroísmo. A mãe requereu, em 10-08-1936, que fosse
despronunciado ou organizado um processo, mas sendo considerado «ele-
mento conspirador de grande atividade e perigoso, pelo que se conserva preso 
preventivamente», seria enviado, em 23-10-1936, para o Tarrafal, onde pade-
ceu de malária e sofreu dezenas de dias na “frigideira”. Regressou em 15-07-
-1940, por ter sido amnistiado. Libertado, trabalhou na indústria farmacêutica
e, em maio de 1969, encontrava-se a viver em Luanda.
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ARMANDO DA CRUZ AZEVEDO 
Nasceu em 08-11-1889, em Lisboa. Com residência 
declarada em Madrid, seria detido na fronteira de 
Beirã, Marvão, em 18-12-1941 e transferido, de ime-
diato, para a diretoria da PVDE, em Lisboa. Recolheu, 
incomunicável, a uma esquadra e seguiu, em 07-01-
-1942 para o Aljube. Embarcou, em 08-01-1942, para
o Tarrafal, sem ter sido julgado e onde «escrevia

desde manhã até à noite», «enigmático e misterioso», sem integrar nenhum 
dos diferentes grupos políticos. Abrangido pela amnistia de 18-10-1945 e 
libertado em 04-11-1945, ficou a aguardar viagem para Lisboa. Regressou 
em 01-02-1946, no vapor “Guiné”. 

* * *

ARMANDO DOS SANTOS CALET 
Nasceu em 1908, em Lisboa. Militante do PCP desde 
a I República, era serralheiro na Fábrica de Material 
de Guerra, em Braço de Prata, e Secretário Adminis-
trativo do Sindicato do Pessoal do Arsenal do Exér-
cito. Participou nos preparativos da greve revolucio-
nária de 18 de janeiro de 1934, estando envolvido na 
sabotagem do Cabo Submarino da Companhia Portu-

guesa Rádio Marconi, cujas cabines ficavam no Portinho da Costa, entre 
Porto Brandão e Trafaria: interveio, na noite de 17-01-1934, no corte de fios 
de duas daquelas cabines, andou fugido e foi capturado em 02-08-1934, 
após o regresso de Espanha, onde se refugiara. Enviado, em 22-11-1934, 
para o Aljube e transferido, em 20-03-1935, para Peniche, seguiu, em 08-
-06-1935, para Angra do Heroísmo. Sem nunca ter sido julgado, foi envi-
ado, em 23-10-1936, para o Tarrafal, onde foi punido com dias de interna-
mento na “frigideira” e integrou a Organização Comunista Prisional.
Abrangido pela amnistia de 18-10-1945 e libertado em 11-11-1945, regres-
sou, no navio “Guiné”, em 01-02-1946.
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ARMANDO MARTINS DE CARVALHO 
Terá nascido em 1914, em Lisboa. Marceneiro, inter-
veio no movimento sindical e, em 1933, integrou a 
FJCP. Detido em 04-02-1934, permaneceu incomuni-
cável na 21.ª esquadra (Campolide), passou, em 26-
-02-1934, para a 1.ª esquadra e, em 03-04-1934, seguiu
para o Aljube. Condenado, em 19-12-1934, a 15 meses
de prisão, foi transferido, em 19-02-1935, para Peni-

che e libertado, por ordem do TME, em 11-05-1935. Preso novamente em 
17-05-1936, no Barreiro, por «propaganda comunista», recolheu, incomu-
nicável, à 15.ª esquadra (Caminho de Ferro) e, em 03-06-1936, foi enviado
para os calabouços do Governo Civil, seguindo, em 28-07-1936, para Peni-
che. Condenado, em 31-10-1936, a 4 anos de prisão, voltou a entrar no ciclo
de mudança de cárcere: 1.ª esquadra (30-10-1936), Aljube (18-11-1936), Pe-
niche (20-11-1936) e, de novo, Aljube (01-06-1937). Enviado, em 05-06-
-1937, para o Tarrafal, onde foi punido com dias de internamento na “frigi-
deira”. Emitido mandado de soltura em 08-05-1940, não foi cumprido por
ordem do diretor da PVDE, por «haver inconveniente na sua libertação».
Abrangido pela amnistia de 18-10-1945, regressou em 01-02-1946. Liber-
tado, manteve atividade política.

* * *

ARMANDO RODRIGUES DOS SANTOS 
«O Rouco». Nasceu em 16-09-1917, na Lapa, Lisboa. 
Cravador, foi detido pela PIDE, «para averiguações», 
em 03-04-1947 e enviado para o Forte de Caxias. 
Transferido, em 11-04-1947, para o Tarrafal, sem ter 
sido condenado, provavelmente por ter participado na 
paralisação dos trabalhadores das construções e repa-
rações navais dos estaleiros de Lisboa, organizada 

pelo PCP. Ficou, tal como os outros deportados na mesma circunstância, 
numa seção diferente dos presos que já se encontravam no Tarrafal, vigiado 
por guardas da PIDE. Libertado em 30-09-1947, ficou a aguardar embarque 
e regressou a Lisboa no vapor “Guiné”. Apresentou-se, em 07-11-1947, na 
sede da polícia política. 
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ARMINDO DO AMARAL GUIMARÃES 
Nasceu em 09-02-1916, em Aveiro. Alistou-se como 
voluntário na Armada em 1933, teria ligações ao PCP 
e, em 08-09-1936, aquando da “Revolta dos Marinhei-
ros” organizada pela ORA, era grumete fogueiro no 
NRP “Bartolomeu Dias”. Entregue pelas autoridades 
da Marinha à PVDE, acusado do crime de «insubor-
dinação», seguiu para o 3.º Posto da 14.ª esquadra, 

«Mitra», e passou, em 18-09-1936, para a Cadeia Penitenciária de Lisboa. 
Condenado, em 14-10-1936, a 4 anos de prisão maior celular, seguidos de 8 
de degredo ou, em alternativa, a 16 anos de degredo, interpôs recurso, mas 
o TME, em sessão de 21-10-1936, confirmou a sentença, quando já estava
embarcado, desde 17-10-1936, com destino ao Tarrafal, onde adoeceu com
a biliosa. Aí aprendeu a tocar viola. Ficou sob a tutela do Ministério da
Justiça em 31-12-1945 e, em 21-01-1949, seria transferido para a Penitenci-
ária. Libertado em 12-07-1951.

* * *

ARMINDO DOS SANTOS GAMA 
Nasceu em 01-05-1925, em Alcântara, Lisboa. Crava-
dor, foi preso pela PIDE, «para averiguações», em 30-
-03-1947, e enviado para o Forte de Caxias. Transfe-
rido, em 11-04-1947, para o Tarrafal, sem ter sido
condenado, tendo provavelmente participado na gre-
ve dos trabalhadores das construções e reparações na-
vais dos estaleiros de Lisboa, organizada pelo PCP.

Ficou, tal como os outros deportados na mesma circunstância, numa seção 
diferente dos presos que já se encontravam no Tarrafal, vigiado por guardas 
da PIDE. Regressou em 30-09-1947, sendo restituído à liberdade. 
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ARMINDO FAUSTO DE FIGUEIREDO 
OU ARMINDO FAUSTO CARDOSO 
DE FIGUEIREDO 
Terá nascido em 1911, no Porto. Empregado do co-
mércio, era militante do PCP. Preso em 09-06-1932, à 
ordem da SVPS da Polícia Internacional, quando era 
soldado, por integrar a organização comunista da sua 
unidade, foi-lhe fixada, em 11-08-1932, «residência 

obrigatória em Timor ou em Cabo Verde». Condenado, em 15-07-1933, a 2 
anos de degredo, ficando à disposição do Governo, passou, em 22-09-1934, 
para o Aljube. Seguiu, em 19-12-1934, para Peniche, reingressou, em 20-
-03-1935, no Aljube e embarcou, em 23-03-1935, para Angra do Heroísmo.
Requereu, em julho e agosto, a libertação por haver terminado a pena a que
fora condenado, o que foi indeferido pelo ministro do Interior, Henrique
Linhares de Lima. Apesar do TME, de 31-07-1936, reunido em Angra, o ter
condenado, por acontecimentos reportados a 1932, a 6 meses de prisão,
dada por expiada, continuou sem ser solto por decisão da PVDE. Enviado,
em 23-10-1936, para o Tarrafal, regressou em 01-10-1944 e entrou em Ca-
xias. Libertado em 09-10-1944, continuou a residir em Lisboa.

* * *

ARNALDO SIMÕES JANUÁRIO 
Nasceu em 06-06-1897, em Coimbra, onde era bar-
beiro e sindicalista. Militante libertário da UAP e co-
laborador ativo da CGT, escreveu para diversos pe-
riódicos. Detido várias vezes, a primeira em 1927, 
passou pelas cadeias do Governo Civil de Coimbra, 
do Aljube, da Trafaria e sofreu deportações para An-
gola, Açores e Cabo Verde, acabando internado, em 

22-10-1931, no Campo de Concentração de Oekussi-Ambeno, em Timor.
Libertado em 1933, regressou a Coimbra, onde assumiu a organização da
greve revolucionária de 18-01-1934. Preso em 26-01-1934, acusado de propa-
ganda subversiva e de transportar bombas de dinamite, seria encarcerado no
Aljube, onde foi barbaramente torturado, e no Presídio Militar da Trafaria.
Condenado pelo TME a 20 anos de degredo, seguiu, em 08-09-1934, para
Angra do Heroísmo, enfrentando vários dias de castigo na “poterna”. Trans-
ferido, em 23-10-1936, para o Tarrafal, integrou a direção da Organização
Libertária do Campo do Tarrafal e faleceu em 27-03-1938, vitimado por uma
biliosa anúrica, sem qualquer assistência médica, nem medicamentosa.
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ARTUR DA SILVA CARDOSO 
Nasceu em 28-10-1903, em Lisboa. Caldeireiro, foi 
entregue pela PSP na sede da PIDE em 09-04-1947, 
«para averiguações». Enviado para o Forte de Caxias, 
seria transferido, em 11-04-1947, para o Tarrafal, sem 
qualquer julgamento, provavelmente devido à greve 
dos trabalhadores das construções e reparações navais 
dos estaleiros de Lisboa, preparada pelo PCP. Vigiado 

por guardas da PIDE, permaneceu, tal como os outros deportados na mesma 
circunstância, numa seção diferente daqueles que já se encontravam no 
Campo. Libertado em 20-05-1947, ficou com residência fixada na cidade da 
Praia e aí se conservou até 10-09-1947, quando embarcou para Lisboa. 
Apresentou-se, em 18-09-1947, na sede da PIDE e ficou em liberdade con-
dicional. Passou à situação de «liberdade definitiva» em 01-08-1948. 

* * *

ARTUR DA TRINDADE 
Nasceu em 29-11-1896, em Lisboa. Descarregador, 
foi preso em 10-08-1936, à ordem do TME, levado 
para a 1.ª esquadra e transferido, em 27-08-1936, para 
o Aljube. Julgado por aquele tribunal em 24-10-1936,
acusado de, no dia 6 de fevereiro, ser portador de uma
faca, tendo por agravante o «seu péssimo comporta-
mento constante do processo», seria condenado em 7

anos de degredo para qualquer das colónias, à escolha do Governo. Nova-
mente julgado em 07-11-1936, por ter interposto recurso, viu confirmada a 
sentença. Transferido, em 07-02-1937, para Peniche, regressou ao Aljube 
em 01-06-1937. Embarcou, em 05-06-1937, para o Tarrafal, onde integrava 
o grupo dos “presos comuns”, o que não impediu de ser punido com dias
de internamento na “frigideira”. Regressou em 01-10-1944 e, levado para
Caxias, saiu em liberdade em 12-12-1944.
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ARTUR ESTEVES 
Nasceu em 21-03 ou 21-04-1904, em Melgaço. Ces-
teiro, a residir e a trabalhar em Espanha, foi preso no 
posto fronteiriço do Peso, Melgaço, em 07-09-1936, 
entregue pelas autoridades espanholas que o detive-
ram e o expulsaram por estar indocumentado, «ter to-
mado parte ativa, ao lado dos comunistas, nos recen-
tes acontecimentos revolucionários do País vizinho» 

e ser filiado no Partido Comunista Espanhol. Levado para a cadeia da Co-
marca de Melgaço, seria transferido, no dia seguinte, para Valença e, de-
pois, no dia 9, para a Delegação do Porto da PVDE. Enviado, em 15-10-
-1936, para Caxias, embarcou, em 17-10-1936, para o Tarrafal, sem ter sido
julgado. Regressou em 08-02-1940 e saiu em liberdade. Detido, no posto
fronteiriço de Valença em 12-10-1942 e entregue pelas autoridades espa-
nholas por emigração clandestina. Levado para a cadeia da Comarca, pas-
sou, em 26-10-1942, para a jurisdição do Tribunal de Melgaço.

* * *

ARTUR GOMES CRESCÊNCIO FERNANDES 
TEIXEIRA 
«O Alfaiate». Nasceu em 06-03-1901, em Castro 
Daire. Detido em 1925 e 1926, acusado de bombista e 
de pertencer à Legião Vermelha. Dirigente da Asso-
ciação Fraternal da Classe dos Operários Alfaiates de 
Lisboa e militante do PCP, foi preso em 22-06-1932, 
«por estar envolvido na organização comunista», ha-

bitando as suas sedes clandestinas. Estava para ser deportado para Timor 
ou Cabo Verde quando foi abrangido pela amnistia de 05-12-1932. Detido 
em 22-03-1935, «para averiguações», acabou solto três dias depois. Em 10-
-03-1937, quando já não teria militância ativa, seria preso «sob a acusação
de promover agitação e propaganda subversivas». Levado, incomunicável,
para uma esquadra, passou, em 21-04-1937, para o Aljube. Condenado, em
15-05-1937, a 2 anos e meio de degredo, ficando à disposição do Governo,
por, em 1932, aquando da sua captura, ter uma pistola e 72 balas. Embarcou
para o Tarrafal em 05-06-1937, onde foi castigado com a “frigideira” e per-
maneceu até 25-09-1944. Regressou em 01-10-1944, seguiu para Caxias e,
em 13-12-1944, passou para a tutela das Cadeias Civis Centrais de Lisboa.
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ARTUR INÁCIO BASTOS 
Nasceu em 30-04-1904, em Lisboa. Estofador, inte-
grou, em 08-07-1926, o grupo de 31 indivíduos presos 
apenas por serem «conhecidos na polícia como agita-
dores e legionários». Terá emigrado para o Brasil, de 
onde seria expulso em 1928. Combateu em Espanha, 
frequentou a Escola de Carabineros de Castellón de la 
Plana e, em 1939, refugiou-se em França, ficando in-

ternado no campo de Gurs. Referenciado como «carabineiro do exército 
marxista espanhol», foi detido na fronteira, em Beirã, em 21-01-1941, «por 
estar incurso na Circular Confidencial 742 dos S.S. [Serviços Secretos]». 
Levado para a 1.ª esquadra, seguiu, em 06-02-1941, para Caxias e, em 20-
-02-1941, passou para o Governo Militar de Lisboa. Preso em 23-09-1941,
entrou na 1.ª esquadra e circulou por Caxias (28-10-1941), Peniche (02-11-
-1941) e Aljube (27-12-1941). Enviado, em 08-01-1942, para o Tarrafal, sem
julgamento ou condenação, regressou em 01-02-1946, abrangido pela am-
nistia de 18-10-1945. Libertado, seria detido em 31-03-1949, conduzido para
Caxias e, em 29-04-1949, entrou no Aljube. Solto em 24-05-1949.

* * *

ARTUR RODRIGUES PAQUETE 
Nasceu em 28-05-1906, em Almancil, Loulé. Emi-
grou, em 1927, para Espanha e, em 1930, seguiu para 
França, onde viveu até 1938. Aderiu à CGT e filiou-
-se, em 1935, no PCF. Trabalhou como mineiro em
Saint-Étienne, manteve contactos com a Federação
dos Emigrados Portugueses, sediada em Paris e, por
intermédio do PCF, entrou, em 31-05-1938, em Espa-

nha, integrando a 14.ª Brigada, 2.º Batalhão, 1.ª Companhia. Participou em 
combates, pediu a admissão ao PCE e desempenhou as funções de comis-
sário do “Centro de Desmobilização dos Camaradas Portugueses” em To-
relló, Barcelona. Em dezembro, deslocou-se, com os portugueses das Bri-
gadas Internacionais, para Puig-Alt de Ter. Atravessou os Pirenéus no 
início de 1939, esteve nos campos de internamento de Argelès-sur-Mer e de 
Vernet d’Ariège e seria preso no posto fronteiriço de Beirã em 06-05-1941, 
quando regressava a Portugal. Passou pelo Aljube (03-06-1941), Caxias (08-
-07-1941) e Peniche (06-08-1941) e, em 20-06-1942, seguiu para o Tarrafal,
sem julgamento. Abrangido pela amnistia de 18-10-1945, regressou em 01-
-02-1946 e foi solto. Terá voltado para França, onde tinha família.
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marxista espanhol», foi detido na fronteira, em Beirã, em 21-01-1941, «por
estar incurso na Circular Confidencial 742 dos S.S. [Serviços Secretos]».
Levado para a 1.ª esquadra, seguiu, em 06-02-1941, para Caxias e, em 20-
-02-1941, passou para o Governo Militar de Lisboa. Preso em 23-09-1941, 
entrou na 1.ª esquadra e circulou por Caxias (28-10-1941), Peniche (02-11-
-1941) e Aljube (27-12-1941). Enviado, em 08-01-1942, para o Tarrafal, sem
julgamento ou condenação, regressou em 01-02-1946, abrangido pela am-
nistia de 18-10-1945. Libertado, seria detido em 31-03-1949, conduzido para
Caxias e, em 29-04-1949, entrou no Aljube. Solto em 24-05-1949.

* * *

ARTUR RODRIGUES PAQUETE
Nasceu em 28-05-1906, em Almancil, Loulé. Emi-
grou, em 1927, para Espanha e, em 1930, seguiu para
França, onde viveu até 1938. Aderiu à CGT e filiou-
-se, em 1935, no PCF. Trabalhou como mineiro em
Saint-Étienne, manteve contactos com a Federação
dos Emigrados Portugueses, sediada em Paris e, por
intermédio do PCF, entrou, em 31-05-1938, em Espa-

nha, integrando a 14.ª Brigada, 2.º Batalhão, 1.ª Companhia. Participou em
combates, pediu a admissão ao PCE e desempenhou as funções de comis-
sário do “Centro de Desmobilização dos Camaradas Portugueses” em To-
relló, Barcelona. Em dezembro, deslocou-se, com os portugueses das Bri-
gadas Internacionais, para Puig-Alt de Ter. Atravessou os Pirenéus no
início de 1939, esteve nos campos de internamento de Argelès-sur-Mer e de 
Vernet d’Ariège e seria preso no posto fronteiriço de Beirã em 06-05-1941, 
quando regressava a Portugal. Passou pelo Aljube (03-06-1941), Caxias (08-
-07-1941) e Peniche (06-08-1941) e, em 20-06-1942, seguiu para o Tarrafal, 
sem julgamento. Abrangido pela amnistia de 18-10-1945, regressou em 01-
-02-1946 e foi solto. Terá voltado para França, onde tinha família.
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AUGUSTO ALVES MACEDO 
Nasceu em 01-07-1914, em Tomar. Estudante, foi en-
viado pela Polícia de Investigação Criminal à PVDE 
em 28-07-1937. Recolheu, incomunicável, a uma es-
quadra, e iniciou o percurso por outros cárceres: Al-
jube (04-10-1937), Caxias (15-11-1937) e 1.ª esquadra 
(06-05-1938). Condenado, em 07-05-1938, a oito me-
ses de prisão, pena dada por expiada, reentrou, em 13-

-05-1938, em Caxias e seria solto em 06-07-1938. Preso de novo em 02-12-
-1939, entrou no Aljube e, em 08-02-1940, passou para Caxias. Condenado,
em 18-05-1940, a 4 anos de prisão e transferido, em 15-06-1940, para o Al-
jube, constava do seu cadastro que, «apesar de ter sido já condenado no
TME por exercer atividade comunista», «não se regenerou, continuando
sempre a trabalhar ativamente na propaganda, ligado a elementos de pre-
ponderância dentro da organização comunista». Seria, à data da captura,
«controleiro do Comité Regional do PCP». Enviado, em 21-06-1940, para o
Tarrafal, tentou fugir em maio de 1943, sendo «torturado cruelmente», e
totalizou dezenas de dias na “frigideira”. Por dissidências com a Organiza-
ção Prisional Comunista, passou a integrar o grupo dos comunistas afasta-
dos. Regressou em 20-02-1945 e saiu em liberdade.

* * *

AUGUSTO COSTA 
Nasceu em 25-03-1901, em Marrazes, Leiria. A viver 
na Marinha Grande, era oficial vidreiro na empresa 
“Santos Barosa”, onde era o responsável pela célula 
do PCP, esteve envolvido na criação do Sindicato Vi-
dreiro e participou na greve revolucionária de 18 de 
janeiro de 1934: fez parte da brigada que escoltou os 
soldados da GNR e o respetivo sargento comandante, 

que se tinham rendido aos revoltosos. Entregue pelo Comando da PSP de 
Leiria à PVDE em 01-02-1934, seria condenado a 5 anos de desterro e de-
portado, em 08-09-1934, para Angra do Heroísmo. Requereu, em 30-06-
-1936, para ser amnistiado, tendo, no entanto, sido transferido para o Tarra-
fal em 23-10-1936. Faleceu em 22-09-1937, menos de um ano após a sua
chegada ao Campo, em resultado das terríveis condições ali encontradas,
das torturas, das doenças e da crónica falta de assistência médica e medica-
mentosa. Tinha 36 anos de idade.
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AUGUSTO DA COSTA VALDEZ 
Nasceu em 01-02-1914, em Almada. Empregado de 
escritório e militante do PCP desde 1934, com respon-
sabilidade em tipografias clandestinas. Detido em 15-
-05-1935, «por político», percorreu esquadras e os
cárceres de Aljube e de Peniche, sendo libertado em
19-10-1935, por haver terminada a pena de 5 meses de
prisão imposta pelo TME. Reentrou na clandestini-

dade, sendo preso em 13-01-1938, «por fazer parte da organização comu-
nista» e ficou incomunicável numa esquadra. Condenado, em 02-04-1938, 
a 4 anos de prisão, entrou no Aljube em 04-06-1938 e passou, em 22-07-
-1938, para Peniche, de onde tentou, em 18-11-1938, a fuga num barco. Re-
capturado, seria espancado, torturado e transferido, em 23-11-1938, para
Caxias, de onde se evadiria em 19-03-1939. Detido em 27-05-1939, seguiu
para o Aljube e, em 20-06-1939, embarcou para o Tarrafal por ser «um pe-
rigoso agitador». Abrangido pela amnistia de 18-10-1945, regressou em 01-
-02-1946 e saiu em liberdade. Em 1948, começou a trabalhar no jornal “A
Bola”. Preso em 01-07-1959, «por atividades subversivas», seria libertado
em 14-07-1959. Casapiano, faleceu em 1988.

* * *

AUGUSTO DA CRUZ 
«O Ricardo». Nasceu em agosto de 1919, em Freixi-
anda, Vila Nova de Ourém. Serrador, foi preso em 30-
-06-1942 e entregue na Delegação do Porto da PVDE
pelo tribunal da Comarca de Viseu. Ficou à ordem do
TME que o condenou, em 10-07-1942, a 12 anos de
degredo. Transferido, em 30-08-1942, para a Diretoria 
da PVDE, foi enviado para o Forte de Caxias, até em-

barcar, em 10-09-1942, para o Tarrafal, onde integrava o grupo dos “presos 
comuns”. Adoeceu com febres altas e aprendeu a ler e a escrever com a 
ajuda dos deportados políticos. Abrangido pela amnistia de 18-10-1945, re-
gressou em 01-02-1946, no vapor “Guiné”, saindo em liberdade. 
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AUGUSTO DAMAS 
Nasceu em 24-06-1909, em Pereiro, Penafiel. Jorna-
leiro, deu entrada na Delegação do Porto da PVDE em 
29-05-1940, ido de Pinhel, para julgamento no TME,
o que só sucedeu em 11-08-1940. Acusado de, no mês
de agosto de 1939, «ter feito uso de 2 cartuchos de
dinamite», seria condenado na pena de 3 anos de de-
gredo em local a determinar pelo Governo. Transfe-

rido, em 10-11-1940, para o Forte de Caxias, embarcou, em 14-11-1940, 
para o Tarrafal. Regressou em 20-02-1945 e saiu em liberdade. 

* * *

AUGUSTO JOAQUIM RAIMUNDO 
Nasceu em 1889, em Pereiros, Carrazeda de Ansiães. 
Latoeiro, deu entrada na sede da PVDE em 08-08-
-1940, ido de Carrazeda de Ansiães, e permaneceu na
1.ª esquadra à ordem do TME. Transferido para Ca-
xias (09-08-1940) e para o Aljube (05-12-1940), seria
julgado em 07-12-1940 e condenado a 8 anos de de-
gredo, acusado de, «desde data indeterminada até 15
de setembro de 1940, ter sido detentor de pistola au-

tomática de calibre 7,65 m/m». Conforme consta do seu registo prisional, 
«era detentor e muitas vezes portador da referida arma, com que ameaçava 
as pessoas pacíficas, tornando-se necessária a intervenção da GNR, por o 
considerar desordeiro e perigoso.» Como não se tivesse provado «a falta de 
intenção criminosa e de culpa» e «atendendo a que o réu já sofreu uma con-
denação a pena maior por crime de homicídio foi condenado na pena acima 
referida.» Reentrou, em 10-12-1940, em Caxias e, em 27-02-1941, seguiu 
para o Tarrafal. Libertado em 20-12-1945, por estar abrangido pela amnistia 
de 18-10-1945, ficou a aguardar embarque e regressou em 01-02-1946. 
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BASÍLIO LOPES PEREIRA 
Nasceu em 25-12-1893, na Marmeleira, Mortágua. 
Advogado, foi preso em 26-04-1930, no Porto, acu-
sado de «agente de ligação entre os elementos revolu-
cionários de Coimbra e Viseu». Deportado, em 08-07-
-1930, para Angra do Heroísmo, participou, em abril
de 1931, na “Revolta das Ilhas”. Refugiou-se em Es-
panha, regressou clandestinamente e envolveu-se na

revolta de 26 de agosto de 1931. Detido em 01-11-1932, em Lisboa, seria 
amnistiado e libertado em 08-12-1932. Detido em 11-03-1933, ficou livre 
em 20-03-1933. Encontrava-se fugido à polícia em setembro de 1934, tendo 
sido sentenciado em 08-05-1935, à revelia, a 7 anos de desterro. Capturado 
em 26-09-1938 e julgado, em 27-06-1939, viu a pena de desterro alterada 
para 5 anos. Esteve em Peniche e Caxias e, a 23-02-1940, seguiu para o 
Tarrafal, onde integrou o grupo conotado com os republicanos e chegou a 
estar numa barraca fora do Campo. Regressou em 10-06-1942 e saiu em 
liberdade. Preso em 24-11-1949, por dois dias, foi candidato da Oposição 
pelo círculo de Aveiro em 1953. Faleceu em 25-05-1959, em Lisboa. 

* * *

BENJAMIM INÁCIO GARCIA 
Nasceu em 13-02-1917, em Lisboa. Carpinteiro de 
moldes do Arsenal da Marinha, seria militante do PCP 
e foi detido, em 05-09-1935, «por ordem superior». 
Levado para uma esquadra, passou por Peniche (29-
-11-1935) e pelo Aljube (24-03-1936) e seria libertado 
em 10-04-1936, por ter sido absolvido pelo TME.
Preso em 08-03-1937, «para averiguações», recolheu

ao Aljube, passou por esquadras (06-04-1937, 11-05-1937) e retornou ao 
Aljube em 02-06-1937. Embarcou, em 05-06-1937, para o Tarrafal, sem ter 
sido julgado ou condenado, e onde adoeceu com a febre biliosa. Regressou 
em 01-10-1944, muito debilitado pela tuberculose, levado para o Forte de 
Caxias e julgado, em 01-11-1944, pelo TME. Depois de uma prisão preven-
tiva de 7 anos e 238 dias, seria condenado na pena de 23 meses de prisão, 
dada por expiada. Libertado em 07-11-1944. 
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BENTO ANTÓNIO GONÇALVES 
Nasceu em 02-03-1902, em Fiães do Rio, Montalegre. 
Torneiro mecânico no Arsenal da Marinha, tornou-se 
militante do PCP em 20-09-1928 e, em 21-04-1929, 
era eleito Secretário-Geral. Detido em 29-09-1930 e 
enviado, em 08-10-1930, para S. Julião da Barra, foi 
desterrado para Lajes do Pico e, em 15-02-1931, pas-
sou para as ilhas do Sal e do Fogo. Regressou em fe-

vereiro de 1933, entrou na clandestinidade e interveio no VII Congresso da 
Internacional Comunista. Preso em 11-11-1935, após o regresso de Mos-
covo, entrou, em 20-12-1935, no Aljube e seria transferido, em 08-01-1936, 
para Angra do Heroísmo. Condenado a 6 anos de desterro, seguiu, em 23-
-10-1936, para o Tarrafal, onde sobressaiu na organização prisional dos co-
munistas, nos debates ideológicos e nas orientações político-partidárias.
Dotado de conhecimentos e capacidades técnicas, cooperou na construção
de engenhos úteis ao quotidiano e dirigiu a oficina de serralharia, tendo sido
criticado pelo voluntarismo em demonstrar o valor profissional dos depor-
tados. Manuel Firmo nunca o ouviu «pronunciar uma palavra menos cor-
reta, mesmo em relação aos próprios carcereiros», nem «exaltar-se». Fale-
ceu em 11-06-1942, aos 40 anos, vítima da biliosa e sem assistência médica.

* * *

BERNARDINO AUGUSTO XAVIER 
Nasceu em 1903 ou 1904, em Santo André, Estremoz. 
Serralheiro mecânico das oficinas dos Caminhos de 
Ferro do Sul e Sueste, no Barreiro, integrou, em julho 
de 1933, um Comité de Ação da CGT. Participou na 
preparação da greve de 18-01-1934, fez parte do seu 
comité local e era um dos responsáveis pela aquisição 
e distribuição de materiais para o fabrico de bombas. 

Destacado para o Porto, a fim de colmatar, sem sucesso, falhas organizati-
vas, estava no Barreiro aquando da sua eclosão. Julgado, à revelia, em 10-
-10-1934, foi condenado a 3 anos de desterro. Preso «como revolucionário
bombista» e entregue pela Administração do Concelho do Barreiro à PVDE
em 02-02-1935, seria transferido, em 11-02-1935, da 1.ª esquadra para o Al-
jube. Entrou, no dia 22, em Peniche, embarcou, em 08-06-1935, para Angra
do Heroísmo e, em 23-10-1936, seguiu para o Tarrafal, havendo, entre al-
guns presos, desconfianças sobre a sua atuação. Regressou em 17-07-1940,
ingressou em Caxias e saiu em liberdade em 16-06-1941.
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BERNARDO CASALEIRO PRATAS 
Nasceu em 20-02-1899, em Coimbra. Serralheiro dos 
Serviços Municipalizados de Coimbra, era sindicalista 
e militante da União Anarquista Portuguesa. Participou 
na greve revolucionária de 18 de janeiro de 1934, sendo 
um dos autores do rebentamento, na noite de 17 para 
18, de duas bombas nos transformadores de energia da 
Central Elétrica de Coimbra. Preso em 21-01-1934, foi 

confiado, em 30-01-1934, à PVDE. Condenado, em 09-02-1934, a 20 anos de 
degredo, embarcou, em 08-09-1934, para Angra do Heroísmo e, em 23-10-
-1936, seguiu para o Tarrafal, onde foi castigado com dias de internamento
na “frigideira” e seria atingido pela biliosa. Entregue, em 31-12-1945, ao Mi-
nistério da Justiça, permaneceu no Campo até quase ao seu encerramento
provisório: por fim, trabalhava na padaria da Vila do Tarrafal e regressava
para pernoitar. Transferido, em 31-12-1953, para Peniche, entrou, em 16-01-
-1956, sob prisão, no Sanatório Sousa Martins, na Guarda, devido à tubercu-
lose que contraira em Cabo Verde. Foi-lhe concedida a liberdade condicional
pelo prazo de três anos, mediante condições, em 15-11-1956. Retomou a vida
familiar em Coimbra e faleceu em 12-08-1989, com 90 anos.

* * *

BOAVENTURA GONÇALVES 
Nasceu em 05-01-1907, em Silves. Operário da cons-
trução civil, participou na revolta de 26 de agosto de 
1931, foi preso, nesse mesmo dia, pela PSP e condu-
zido à Cadeia Nacional. Deportado para Timor, em-
barcou, em 02-09-1931, no navio “Pedro Gomes”. 
Abrangido pela amnistia de 05-12-1932, desembar-
cou, em 09-06-1933, no Cais da Rocha do Conde de 

Óbidos e apresentou-se, em 12-06-1933, na polícia política. Quando estava 
como empregado de comércio e era responsável por uma tipografia clan-
destina do PCP, foi detido, em 12-07-1936, pela PVDE. Conduzido para uma 
esquadra, passou, em 17-08-1936, para a 1.ª esquadra e, em 27-08-1936, para 
o Aljube, embarcando, em 17-10-1936, para o Tarrafal, onde padeceu da
biliosa. Integrou a Organização Comunista Prisional e, na sequência de di-
vergências no seu seio, transitou para o grupo dos comunistas afastados.
Regressou em 01-10-1944, seguiu para Caxias e, em 01-11-1944, seria jul-
gado e condenado pelo TME em 24 meses de prisão, quando já levava mais
de 8 anos de encarceramento e deportação. Libertado em 08-11-1944.
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CÂNDIDO ALVES BARJA 
Nasceu em 24-04-1910, em Castro Verde. 1.º arti-
lheiro no navio “Bartolomeu Dias”, seria militante do 
PCP e participou na “Revolta dos Marinheiros” orga-
nizada pela ORA em 08-09-1936. Entregue pelas au-
toridades da Marinha à PVDE, acusado do crime de 
«insubordinação», recolheu ao 3.º Posto da 14.ª es-
quadra, «Mitra», e seria transferido, em 18-09-1936, 

para a Cadeia Penitenciária de Lisboa. Condenado, em 13-10-1936, a 5 anos 
de prisão maior celular, seguidos de 10 de degredo ou, em alternativa, a 17 
anos e meio de degredo, embarcou para o Tarrafal em 17-10-1936. Faleceu 
em 26-09-1937, com 27 anos, devido às graves carências higiénicas, traba-
lho forçado, maus-tratos e tortura. Num espaço de apenas quatro dias, mor-
reriam no Tarrafal mais cinco presos. 

* * *

CÂNDIDO DA CONCEIÇÃO VIEIRA 
DA SILVA 
«O Pimenta». Nasceu em 22-05-1905, em Cividade, 
Braga. Eletricista, terá organizado um Comité Regio-
nal do PCP na Guarda. Preso pela Delegação do Porto 
da PVDE em 19-05-1940, «para averiguações», no 
âmbito do assassinato do proprietário e capitalista An-
tónio da Silva Freitas Gonçalves, ocorrido naquela ci-

dade, na Rua do Bonjardim, 458, sendo acusados pela PVDE, sem provas 
fundamentadas, três galegos (os irmãos Vásquez Albela) e onze portugue-
ses próximos do PCP. Foi transferido, em 08-09-1940, para Lisboa e envi-
ado para o Forte de Caxias. Julgado pelo TME em 22-03-1941 e condenado 
na pena de 4 anos de prisão correcional, seguiu, em 17-06-1941, para o Tar-
rafal. Libertado em 24-11-1945, por ter sido abrangido pela amnistia de 18-
-10-1945, ficou a aguardar embarque para Lisboa. Regressou em 01-02-
-1946, no vapor “Guiné”.
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CÂNDIDO FERNANDES PLÁCIDO 
DE OLIVEIRA 
Nasceu em 24-09-1896, em Fronteira. Casapiano, des-
portista, treinador, selecionador nacional, jornalista e 
Inspetor Superior dos Correios de Lisboa, integrou, 
durante a 2.ª Guerra, sob as referências “Pax”, “H.204” 
e “H.700”, a rede de espionagem inglesa “Shell”, cria-
da pelo SOE (Special Operations Executive), tendo a 

seu cargo a montagem de uma rede de radiotelegrafistas e de grupos de 
resistência em caso de invasão de Portugal pela Alemanha. Preso em 01-
-03-1942, foi espancado e torturado pela PVDE, enviado para Caxias e, em
20-06-1942, seguiu para o Tarrafal, sem julgamento, onde assegurou a
transmissão de informações entre os presos e o exterior, por viver do lado
de fora do Campo e não estar obrigado a trabalhos forçados. Regressou em
01-01-1944 e levado para o Hospital Júlio de Matos, passou pelo Aljube e
Caxias, até sair em liberdade condicional em 27-05-1944. Durante a depor-
tação, a rede secreta por si organizada manteve-se em funcionamento. Fun-
dou, em 1945, o jornal “A Bola”, através do qual ajudou ex-tarrafalistas que
o procuravam. Faleceu em 23-06-1958, em Estocolmo.

Cândido de Oliveira, Tarrafal – Pântano da Morte, Editorial República,  
1974 

* * *

CÂNDIDO FRANCISCO PÓLVORA 
Nasceu em 13-12-1899, em Arraiolos. Entregue pela 
Comarca de Montemor-o-Novo na sede da PVDE em 
27-01-1940, para ser julgado pelo TME, foi enviado
para a Cadeia do Aljube, passou, em 31-01-1940, para
o Forte de Caxias e, em 29-03-1940, entrou na 1.ª es-
quadra para ser sentenciado no dia seguinte. Acusado
de «ser detentor de arma proibida», seria condenado

na pena de 8 anos de degredo numa das colónias e reentrou, em 11-08-1940, 
em Caxias. Embarcou, em 21-06-1940, para o Tarrafal fazendo parte daque-
les deportados que não eram politizados, nem integravam nenhuma das or-
ganizações criadas por afinidades ideológicas. Regressou em 20-02-1945 e 
saiu em liberdade. 
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CARLOS DA CONCEIÇÃO GALAN 
Nasceu em 03-12-1913, em Lisboa. Descarregador, 
foi preso em 16-10-1936, «por motivo político». Le-
vado, incomunicável, para uma esquadra e posto à 
disposição da Seção Política e Social da PVDE em 28-
-10-1936, entrou no circuito de transferência de cár-
cere: 1.ª esquadra (30-10-1936), Aljube (18-11-1936),
Peniche (20-11-1936) e, novamente, Aljube (27-01-

-1937). Condenado, em 27-01-1937, a 2 anos de prisão e perda dos direitos
políticos por 5 anos, reingressou em Peniche (19-02-1937) e no Aljube (01-
-06-1937). Embarcou, em 05-06-1937, para o Tarrafal onde, por ter recla-
mado da apreensão de produtos que levava consigo, foi enviado, tempora-
riamente, para a prisão da Vila do Tarrafal destinada aos locais, já que ainda
estava por construir o “segredo” / “frigideira”. Também sofreu espanca-
mentos e seria punido, por várias vezes, com internamento na “frigideira”,
totalizando uma centena de dias. Abrangido pela amnistia de 18-10-1945,
foi libertado em 06-01-1946 e regressou a Lisboa, no vapor “Guiné”, em
01-02-1946.

* * *

CARLOS FERREIRA 
Nasceu em 1907, em Ventosa, Alenquer. Carpinteiro, 
foi detido cinco vezes durante a I República (1922, 
1923, 1924, 1925), acusado de agitador, bombista, li-
gações à Legião Vermelha e suspeita de envolvimento 
no atentado a Carlos Reis, estando, ainda, referenci-
ado como filiado na Federação das Juventudes Comu-
nistas Portuguesas. Deportado para a Guiné em 29-05-

-1925, participou na revolta de abril de 1931 e, fracassada aquela, fugiu para
Dakar onde, em 27-05-1931, embarcou com destino a Las Palmas. Terá re-
gressado a Lisboa, onde trabalhava como empregado do comércio, sendo
detido em 12-05-1933, por conspirar e deter uma pistola. Voltou a ser cap-
turado em 06-10-1933, por se ter «evadido das colónias». Devido aos ante-
cedentes políticos e continuar «a desenvolver a sua atividade revolucioná-
ria», sendo considerado «elemento nocivo à ordem pública», seguiu, sem
processo, para Angra do Heroísmo em 19-11-1933. Transferido, em 23-10-
-1936, para o Tarrafal, onde foi castigado com dias de internamento na “fri-
gideira” e construiu os caixões dos que faleciam. Abrangido pela amnistia
de 18-10-1945 e libertado em 11-11-1945, regressou, em 01-02-1946.
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CARLOS GUEDES LEAL 
Nasceu em 08-07-1893, no Porto. Tipógrafo, perten-
ceu à Federação Maximalista Portuguesa. Detido em 
16-03-1928, por «impressão de manifestos clandesti-
nos», seria libertado no dia seguinte. Preso em 25-01-
-1932, devido às «ideias avançadas» e ser portador do 
panfleto “Grito dos Estudantes do Porto”, foi solto em 
26-03-1932. Capturado dois dias depois, por «provo-

car tumultos» e «fazer alusões desprestigiosas» para a polícia política, ficou 
encarcerado até 26-04-1932. Preso em 09-05-1935, inculpado de realizar re-
uniões em sua casa, saiu em liberdade em 27-06-1935. Detido em 11-10-
-1936 e solto dois dias depois. Sempre preso pela Delegação do Porto da
PVDE, a sexta detenção, em 04-11-1937, aconteceu por possuir armas de
guerra e «jornais clandestinos». Condenado, em 06-07-1938, a 8 anos de
degredo, foi transferido, em 25-09-1938, para Caxias. Interpôs recurso, mas
o TME, de 11-03-1939, confirmou a pena e, em 01-04-1939, seguiu para o
Tarrafal, onde Manuel Francisco Rodrigues o recorda como «o poeta vas-
soureiro mais irónico, mordaz, iracundo e irreverente». Abrangido pela am-
nistia de 18-10-1945, regressou em 01-02-1946, saindo em liberdade.

* * *

CARLOS LUÍS CORREIA MATOSO 
Nasceu em 15-07-1908, em Vila do Bispo. Estudante 
de Agronomia, aderiu à FJCP e, depois, ao PCP. De-
tido em 1931. Preso em 24-04-1932, na serra de Mon-
santo, foi-lhe fixada residência obrigatória em Peni-
che, para onde seguiu da Penitenciária de Lisboa em 
agosto de 1932 e de onde terá fugido. Julgado, à reve-
lia, pelo TME em 20-10-1934, foi condenado a 10 anos 

de degredo. Depois de anos de clandestinidade, seria preso pela PVDE em 
11-05-1938, aquando do assalto policial a uma tipografia no Rego. Até 19-
-06-1939, circulou por esquadras, Aljube, Caxias e Peniche. Julgado pelo
TME, em sessão de 10-05-1939, viu a pena de 20-10-1934 ser agravada para
12 anos e, em 20-06-1939, seguiu, para o Tarrafal, onde suportou outras
violências, como a “frigideira”, e integrou o núcleo dirigente da Organiza-
ção Comunista Prisional. Libertado em 20-12-1945, regressou «acabru-
nhado, tristonho, perdida a sua magnífica exuberância antiga». Emigrou,
em maio de 1946, para o Brasil, onde reconstruiu a sua vida e formou famí-
lia. Suicidou-se em 03-03-1959, em Petrópolis.
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CARLOS MARTINS SOVELA 
Nasceu em 1918, em Silves. Corticeiro, participou, 
com apenas 16 anos, na greve revolucionária de 18 de 
janeiro de 1934. Integrando o grupo conotado com os 
anarquistas, percorreu, nesse dia, as fábricas de Sil-
ves, «instigando os operários a abandonar o trabalho», 
o que foi conseguido. Fugiu para a serra e seria jul-
gado, à revelia, pelo TME de 14-04-1934, sendo con-

denado a 2 anos de prisão. Capturado em finais de agosto de 1934 e entre-
gue, em 29-08-1934, à PVDE, por andar fugido e ter sido sentenciado, foi 
transferido para a Fortaleza de Peniche em 20-09-1934 e embarcou, em 08-
-06-1935, para Angra do Heroísmo. Apesar de ter requerido, em 16-12-
-1935, a sua transferência para o Continente, acabou por ser enviado, em
23-10-1936, para o Tarrafal, onde sobreviveu, em 1937 e 1938, a duas bilio-
sas. Regressou em 15-07-1940 e saiu em liberdade, por ter sido amnistiado.
Voltou a Silves e, ainda na década de 1940, radicou-se, tal como outros
ex-tarrafalistas, na Margem Sul.

* * *

CARLOS PEREIRA RIBEIRO 
Nasceu em 24-08-1912, em Manaus, Brasil. Serra-
lheiro, sem residência em Portugal, foi preso no posto 
fronteiriço de Beirã em 29-07-1941 e entregue, no dia 
seguinte, à PVDE, recolhendo à Cadeia do Aljube. 
Transferido, em 12-09-1941, para o Forte de Caxias, 
passou, em 15-11-1941, para o Aljube e, em 17-11-
-1941, embarcou para o Tarrafal, onde integrou o

grupo dos libertários. Abrangido pela amnistia de 18-10-1945 e libertado 
em 11-11-1945, regressou em 01-02-1946, no vapor “Guiné”. 
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CASIMIRO JÚLIO FERREIRA 
Nasceu em 04-02-1909, em Lisboa. Funileiro, era mi-
litante do PCP e foi detido em 07-11-1931, acusado de 
«andar a afixar manifestos comunistas», nomeada-
mente «prospetos de propaganda do jornal clandes-
tino “Avante”». Nessa ocasião, a Polícia de Defesa 
Política e Social considerou-o «um elemento sem ca-
tegoria no meio comunista», «um estranho a qualquer 

organização revolucionária» e «um completo ignorante em assuntos comu-
nistas», restituindo-o à liberdade em 26-11-1931, «depois de ser identifi-
cado no Posto Antropométrico». Preso em 18 de janeiro de 1934, acusado 
de tomar parte no movimento revolucionário marcado para esse dia, reu-
nindo em Xabregas com outros elementos e ser portador de «bombas ex-
plosivas de que não chegou a utilizar-se». Julgado em 05-02-1934, o TME 
condenou-o a 10 anos de degredo, ficando à disposição do Governo. Em-
barcou, em 08-09-1934, para Angra do Heroísmo e, em 23-10-1936, seguiu 
para o Tarrafal, onde adoeceu com a febre biliosa. Faleceu em 23-09-1941, 
com 32 anos. 

* * *

CELÍNIO CELINÁ GOMES 
«O Salinas». Nasceu em 04-02-1921, em Lisboa. Aju-
dante de caldeireiro, foi entregue na sede da PIDE 
pela PSP de Lisboa, em 28-03-1947, «para averigua-
ções». Ficou na Cadeia do Aljube até ser transferido, 
em 11-04-1947, para o Tarrafal, sem ter sido conde-
nado, tendo provavelmente participado na greve dos 
trabalhadores das construções e reparações navais dos 

estaleiros de Lisboa, organizada pelo PCP. Ficou, tal como os outros depor-
tados na mesma circunstância, numa seção diferente dos presos que já se 
encontravam no Tarrafal, vigiado por guardas da PIDE. Libertado em 30-
-09-1947.
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CESÁRIO RAMOS 
Nasceu em 21-06-1895, em Lisboa. Maquinista, foi 
entregue pela PSP na sede da PIDE em 09-04-1947, 
«para averiguações». Enviado para o Forte de Caxias, 
dois dias depois, em 11-04-1947, seguiu para o Tarra-
fal, sem ter sido julgado ou condenado, provavel-
mente por estar associado à paralisação dos trabalha-
dores das construções e reparações navais dos 

estaleiros de Lisboa, organizada pelo PCP. Tal como os outros deportados 
na mesma circunstância, ficou numa seção diferente dos presos que já se 
encontravam no Campo, vigiado por guardas da PIDE. Libertado em 20-05-
-1947, ficou com residência fixa na cidade da Praia e aqui se conservou até
10-09-1947, data em que embarcou para Lisboa. Apresentou-se na diretoria
da PIDE em 18-09-1947 e ficou em liberdade condicional. A liberdade de-
finitiva deu-se em 01-08-1948.

* * *

CIPRIANO NUNES SOARES 
Nasceu em 04-12-1924, em Almada. Serralheiro me-
cânico, foi preso pela PIDE em 29-03-1947, «para 
averiguações», enviado para o Forte de Caxias e 
transferido, em 11-04-1947, para o Tarrafal, sem ter 
sido submetido a julgamento. Provavelmente, terá 
participado na greve dos trabalhadores das constru-
ções e reparações navais dos estaleiros de Lisboa, 

dsencadeada pelo PCP. Vigiado por guardas da PIDE, permaneceu, tal como 
os outros deportados na mesma circunstância, numa seção diferente daque-
les que já se encontravam no Campo. Libertado em 20-05-1947, ficou com 
residência fixa na cidade da Praia e aqui se conservou até 10-09-1947, data 
em que embarcou para Lisboa. Apresentou-se na diretoria da PIDE em 18-
-09-1947 e ficou em liberdade condicional. A liberdade definitiva deu-se
em 01-08-1948.
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CLEMENTINO BENOLIEL DE CARVALHO 
«O Carvalhinho». Nasceu em 01-09-1897, na ilha da 
Boa Vista. Gerente da firma António Miguel de Car-
valho & Cª, de Cabo Verde, foi um dos comerciantes 
que protestou contra a inépcia da administração colo-
nial portuguesa em assegurar o abastecimento do ar-
quipélago, referindo a hipótese de recurso aos britâni-
cos para garantir os meios para debelar a fome que se 

abatera sobre as populações. Na Carta-Relatório dirigida ao ministro das 
Colónias, Francisco José Caeiro, com data de 30-09-1942, por Henrique 
Galvão, inspetor superior colonial, encarregue de inquirir sobre a situação 
das fomes de 1942 no Arquipélago e o papel dos comerciantes locais, Cle-
mentino Carvalho é integrado no grupo considerado perigoso. Seria envi-
ado para o Tarrafal entre 02-09-1942 e 10-10-1942, ficando fora do Campo 
e, posteriormente, sujeito a outras medidas de coação, como a de «residên-
cia fixa». Faleceu em 05-12-1977, com 80 anos, tendo sido enterrado no 
Cemitério Judaico de Lisboa. 

* * *

CONSTANTINO DA COSTA 
Nasceu em 26-11-1905/06, em Vila Cova, Fafe. Pa-
deiro, a trabalhar em Lisboa, foi detido em 19-05-
-1931, «por ter distribuído manifestos subversivos»
que lhe foram entregues no Sindicato dos Padeiros,
sendo libertado em 23-06-1931. Voltou a ser preso,
agora pela Delegação do Porto da PVDE, cidade onde
residia, em 10-11-1937, «para averiguações», sendo

condenado, em 22-08-1938, a 18 meses de prisão: saiu em liberdade condi-
cional em 06-04-1939. Preso pela mesma Delegação em 20-05-1940, no âm-
bito do assassinato do proprietário e capitalista António da Silva Freitas 
Gonçalves, ocorrido na Rua do Bonjardim, 458, Porto, sendo acusados pela 
PVDE, sem provas fundamentadas, três galegos (os irmãos Vásquez Albela) 
e onze portugueses próximos do PCP. Internado, entre 12 de julho e 9 de 
agosto, no Hospital de Santo António, seguiu, em 08-09-1940, para Caxias. 
Condenado pelo TME, em sessão de 22-03-1941, a 15 anos de degredo, em-
barcou, em 17-06-1941, para o Tarrafal e entregue, em 31-12-1945, à tutela 
do Ministério da Justiça. Embarcou na cidade da Praia com destino ao Con-
tinente em 06-07-1949, por ter sido libertado. 
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CLEMENTINO BENOLIEL DE CARVALHO
«O Carvalhinho». Nasceu em 01-09-1897, na ilha da 
Boa Vista. Gerente da firma António Miguel de Car-
valho & Cª, de Cabo Verde, foi um dos comerciantes
que protestou contra a inépcia da administração colo-
nial portuguesa em assegurar o abastecimento do ar-
quipélago, referindo a hipótese de recurso aos britâni-
cos para garantir os meios para debelar a fome que se

abatera sobre as populações. Na Carta-Relatório dirigida ao ministro das
Colónias, Francisco José Caeiro, com data de 30-09-1942, por Henrique
Galvão, inspetor superior colonial, encarregue de inquirir sobre a situação 
das fomes de 1942 no Arquipélago e o papel dos comerciantes locais, Cle-
mentino Carvalho é integrado no grupo considerado perigoso. Seria envi-
ado para o Tarrafal entre 02-09-1942 e 10-10-1942, ficando fora do Campo
e, posteriormente, sujeito a outras medidas de coação, como a de «residên-
cia fixa». Faleceu em 05-12-1977, com 80 anos, tendo sido enterrado no 
Cemitério Judaico de Lisboa.

* * *

CONSTANTINO DA COSTA
Nasceu em 26-11-1905/06, em Vila Cova, Fafe. Pa-
deiro, a trabalhar em Lisboa, foi detido em 19-05-
-1931, «por ter distribuído manifestos subversivos»
que lhe foram entregues no Sindicato dos Padeiros,
sendo libertado em 23-06-1931. Voltou a ser preso,
agora pela Delegação do Porto da PVDE, cidade onde 
residia, em 10-11-1937, «para averiguações», sendo

condenado, em 22-08-1938, a 18 meses de prisão: saiu em liberdade condi-
cional em 06-04-1939. Preso pela mesma Delegação em 20-05-1940, no âm-
bito do assassinato do proprietário e capitalista António da Silva Freitas
Gonçalves, ocorrido na Rua do Bonjardim, 458, Porto, sendo acusados pela 
PVDE, sem provas fundamentadas, três galegos (os irmãos Vásquez Albela)
e onze portugueses próximos do PCP. Internado, entre 12 de julho e 9 de
agosto, no Hospital de Santo António, seguiu, em 08-09-1940, para Caxias. 
Condenado pelo TME, em sessão de 22-03-1941, a 15 anos de degredo, em-
barcou, em 17-06-1941, para o Tarrafal e entregue, em 31-12-1945, à tutela 
do Ministério da Justiça. Embarcou na cidade da Praia com destino ao Con-
tinente em 06-07-1949, por ter sido libertado.
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CUSTÓDIO DA COSTA 
Nasceu em 10-01-1904, na freguesia de Esgueira, 
Aveiro. Padeiro anarcossindicalista, foi preso em 30-
-05-1932, por distribuir manifestos de incitamento à
greve geral, e solto em 15-06-1932. Em 1933, repre-
sentou a Federação da Alimentação no Conselho Con-
federal da CGT e envolveu-se na greve revolucionária 
de 18 de janeiro de 1934. Integrou o Comité de Ação

e estava encarregado de detonar uma bomba no Miradouro da Senhora do 
Monte, o que não sucedeu devido à inesperada mobilização policial. Preso 
em 04-02-1934 e julgado pelo TME em 08-03-1934, seria condenado a 12 
anos de degredo, ficando à disposição do Governo. Recorreu da sentença, 
mas esta foi confirmada por acórdão de 15-03-1934. Embarcou para Angra 
do Heroísmo em 08-09-1934, seguindo, em 23-10-1936, para o Tarrafal, 
onde pertenceu à Organização Libertária do Campo do Tarrafal. Entregue, 
em 31-12-1945, ao Ministério da Justiça, saiu em liberdade condicional em 
01-09-1949, mediante condições e, em 10-11-1949, desembarcou em Lis-
boa. A liberdade definitiva ser-lhe-ia concedida em 24-10-1952. Terá en-
trado para a Marinha Mercante e interveio, após o 25 de Abril de 1974, no
ressurgir do movimento libertário. Faleceu em 22-11-1980.

* * *

CUSTÓDIO RODRIGUES FERREIRA 
Nasceu em 13-09-1893, em Lisboa. Descarregador, 
era vigiado desde, pelo menos, junho de 1930, e foi 
detido em 30-01-1931, «por estar implicado em ma-
nejos revolucionários». Evadiu-se da Esquadra da 
Pampulha em 05-02-1931, permaneceu em Lisboa e 
seria capturado e entregue pela PSP em 25-06-1932, 
por andar fugido e ser considerado um «elemento pe-

rigosíssimo». Recolheu, incomunicável, a uma esquadra e, em 24-10-1932, 
por parecer do Diretor da Secção Política e Social e despacho do ministro 
do Interior, foi-lhe fixada residência obrigatória em Timor. Condenado, em 
14-08-1934, a 10 anos de degredo, ficando, depois, à disposição do Go-
verno, embarcou, em 23-09-1934, para Angra do Heroísmo. Seguiu, em 23-
-10-1936, para o Tarrafal, onde foi punido com dezenas de dias de interna-
mento na “frigideira” e fez parte do grupo dos republicanos. Incluído, por
alguns deportados, no grupo dos “rachados”, prestando informações à dire-
ção do Campo. Libertado, por ordem do ministro da Justiça, em 10-12-1946.
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DAMÁSIO MARTINS PEREIRA 
Nasceu em 21-10-1905, em Lisboa, onde trabalhava 
como servente ou calceteiro. Preso em 26-08-1931 e 
deportado para Timor em 02-09-1931, regressou em 
09-06-1933, por estar abrangido pela amnistia de 05-
-12-1932. Detido novamente e entregue pela PSP de
Lisboa em 23-09-1934, acusado de tentar subornar um
soldado servente da 2.ª Companhia do Batalhão de

Metralhadora n.º 1, foi libertado em 22-10-1934, com a indicação de que 
devia ficar «sob as vistas» da PVDE. Preso em 09-04-1937 e enviado, inco-
municável, para uma esquadra, seria transferido para a 1.ª esquadra e, de-
pois, para o Aljube. Sem julgamento, embarcou, em 05-06-1937, para o Tar-
rafal, onde trabalhou duramente no regime de trabalhos forçados, mesmo 
depois de adoecer com paludismo e biliosa. «Franzino, magro, baixo», fez 
muitos dos passeios que circundavam as casernas e as valetas e, sem assis-
tência médica, nem medicamentosa, que o médico lhe recusava intencio-
nalmente nas frequentes idas à consulta, aconselhando-o a que continuasse 
a trabalhar, só baixou à enfermaria nos últimos três dias de vida. Faleceu 
em 11-11-1942, com 37 anos de idade. 

* * *

DANIEL EVARISTO DOS SANTOS 
Nasceu em 17-96-1915, em Rio Maior. Trabalhador, 
foi entregue em 09-02-1939 na PVDE pelo Adminis-
trador de Rio Maior e ficou à ordem do TME. Reco-
lheu à 1.ª esquadra, entrou, em 03-03-1939, no Forte 
de Caxias, e reingressou naquele posto policial em 10-
-03-1939, a fim de ser julgado no dia seguinte. Con-
denado na pena de 5 anos de degredo, «numa das co-

lónias à escolha do Governo», embarcou, em 01-04-1939, para o Tarrafal, 
onde foi punido com dias de internamento na “frigideira” e acabou por se 
alojar no “porta-aviões”, sem que prejudicasse os deportados políticos. Tra-
tar-se-ia de um preso comum, condenado, em 07-10-1939, no Tribunal da 
Comarca de Rio Maior, por «ter esbofeteado o pai», na pena de um ano de 
prisão, indemnização ao ofendido e pagamento de emolumentos aos peritos 
que realizaram os exames médicos e ao defensor oficioso. Regressou em 
20-02-1945, saindo em liberdade.
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depois de adoecer com paludismo e biliosa. «Franzino, magro, baixo», fez
muitos dos passeios que circundavam as casernas e as valetas e, sem assis-
tência médica, nem medicamentosa, que o médico lhe recusava intencio-
nalmente nas frequentes idas à consulta, aconselhando-o a que continuasse
a trabalhar, só baixou à enfermaria nos últimos três dias de vida. Faleceu
em 11-11-1942, com 37 anos de idade.

* * *

DANIEL EVARISTO DOS SANTOS
Nasceu em 17-96-1915, em Rio Maior. Trabalhador,
foi entregue em 09-02-1939 na PVDE pelo Adminis-
trador de Rio Maior e ficou à ordem do TME. Reco-
lheu à 1.ª esquadra, entrou, em 03-03-1939, no Forte
de Caxias, e reingressou naquele posto policial em 10-
-03-1939, a fim de ser julgado no dia seguinte. Con-
denado na pena de 5 anos de degredo, «numa das co-

lónias à escolha do Governo», embarcou, em 01-04-1939, para o Tarrafal, 
onde foi punido com dias de internamento na “frigideira” e acabou por se
alojar no “porta-aviões”, sem que prejudicasse os deportados políticos. Tra-
tar-se-ia de um preso comum, condenado, em 07-10-1939, no Tribunal da
Comarca de Rio Maior, por «ter esbofeteado o pai», na pena de um ano de 
prisão, indemnização ao ofendido e pagamento de emolumentos aos peritos
que realizaram os exames médicos e ao defensor oficioso. Regressou em
20-02-1945, saindo em liberdade.
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DEMÉTRIO GARCIA ALVAREZ 
«Pedro». Nasceu na aldeia de Chas (Oimbra), Orense, 
Espanha, em 16-05-1912. Lavrador, fugido, desde 
1937, do Forte de San Cristóbal de Pamplona, onde já 
estava preso havia dois anos, refugiou-se em Cam-
bedo da Raia, Chaves, onde vivia a irmã. Aderiu, em 
1946, à guerrilha galega antifranquista. Envolvido nos 
acontecimentos de 20-12-1946, quando aquela aldeia 

ficou cercada pela Guarda Civil Espanhola, GNR, Guarda Fiscal, Exército 
e PIDE, rendeu-se após a resistência inicial. Torturado em Chaves e entre-
gue, em 22-12-1946, à Delegação do Porto da PIDE, continuou a ser regu-
larmente seviciado. Julgado, em 12-12-1947, pelo TMT daquela cidade, se-
ria condenado a 10 anos de prisão maior celular, seguidos de 12 de degredo 
ou, em alternativa, a 28 anos de degredo. Dos 63 presos indiciados no pro-
cesso, foi o que sofreu a pena mais pesada e um dos dois a ser enviado para 
o Tarrafal, com José Pinheiro Barbosa, para onde embarcou em 11-06-1948
e era apresentado como preso comum. Regressou, posteriormente, à Cadeia
Civil do Porto. Libertado em 19-02-1965, exilou-se em França e faleceu em
julho de 1990.

* * *

DINIZ LOPES DA CRUZ OU LUÍS LOPES 
OU ANTÓNIO LOPES DA SILVA 
«O Afonso Costa». Nasceu em 15-02-1900, na Amo-
ra, Seixal. Jornaleiro, foi preso em 05-03-1941, em 
Sobral da Adiça, por «emigração clandestina e refra-
tário às leis militares», transferido, em 08-03-1941, 
para a Cadeia de Moura e enviado à GNR em 29-03-
-1941. Entregue pela PSP de Santarém à PVDE em 21-

-10-1941, recolheu à 1.ª esquadra e passou, sucessivamente, por Caxias (28-
-10-1941), Peniche (02-11-1941), Aljube (14-11-1941). Embarcou, em 17-
-11-1941, para o Tarrafal, fazendo parte daqueles deportados que não eram
politizados, nem integravam nenhuma das organizações criadas por afini-
dades ideológicas, tendo sido enviado para o Campo como “preso comum”.
Libertado em 20-12-1945, abrangido pela amnistia de 18-10-1945, ficou a
aguardar embarque para Lisboa. Regressou em 01-02-1946, no vapor
“Guiné”.
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DOMINGO DOMINGUES QUINTAS 
OU DOMINGOS RODRIGUES QUINTAS 
Nasceu em 15-10-1914, em Grijó. Estudante e 1.º cabo 
do Regimento de Artilharia Pesada, vivia em Ferrol, 
Galiza, e foi entregue, em 28-08-1936, no posto fron-
teiriço de Valença à Guarda Fiscal e à PVDE. Reco-
lheu à cadeia da Comarca de Valença e, em 05-09-
-1936, passou para a Delegação da PVDE do Porto e,

de seguida, para Caxias. Embarcou em 17-10-1936, com o pai e o irmão, 
para o Tarrafal, sem julgamento ou processo, onde não integrou nenhum 
dos grupos políticos, apesar de ter convivido mais com os comunistas. Visto 
como fazendo parte do grupo dos “Galegos”, não aceitou, o «indulto do 
Natal de 1939», recusando-se a assinar o «termo de responsabilidade» que 
lhe fora apresentado. Regressou em 15-07-1940, por ter sido amnistiado. 
Preso novamente pela PVDE em 07-08-1940 e entregue no Quartel-General 
da 1.ª Região Militar, recolheu à Companhia Disciplinar de Penamacor. Re-
enviado para o Tarrafal por despacho do subsecretário de Estado da Guerra, 
Santos Costa, embarcou em 12-06-1943. Regressou em 01-02-1946. 

* * *

DOMINGOS ALVES DE OLIVEIRA 
Nasceu em 22-08-1880, em Vila Praia de Âncora. Ne-
gociante, foi preso e entregue pelo Administrador do 
Concelho de Valongo à Delegação do Porto da PVDE 
em 19-06-1937. Julgado pelo TME em 29-06-1938 e 
condenado a 4 anos de degredo, passou, em 20-09-
-1938, para o Forte de Caxias. Embarcou, em 01-04-
-1939, para o Tarrafal, fazendo parte daqueles depor-

tados que não eram politizados, nem integravam nenhuma das organizações 
criadas por afinidades ideológicas, tendo sido enviado para o Campo como 
“preso comum”. Regressou em 20-02-1945, saindo em liberdade. 



138

DOMINGO DOMINGUES QUINTAS
OU DOMINGOS RODRIGUES QUINTAS
Nasceu em 15-10-1914, em Grijó. Estudante e 1.º cabo 
do Regimento de Artilharia Pesada, vivia em Ferrol,
Galiza, e foi entregue, em 28-08-1936, no posto fron-
teiriço de Valença à Guarda Fiscal e à PVDE. Reco-
lheu à cadeia da Comarca de Valença e, em 05-09-
-1936, passou para a Delegação da PVDE do Porto e,

de seguida, para Caxias. Embarcou em 17-10-1936, com o pai e o irmão, 
para o Tarrafal, sem julgamento ou processo, onde não integrou nenhum
dos grupos políticos, apesar de ter convivido mais com os comunistas. Visto
como fazendo parte do grupo dos “Galegos”, não aceitou, o «indulto do 
Natal de 1939», recusando-se a assinar o «termo de responsabilidade» que
lhe fora apresentado. Regressou em 15-07-1940, por ter sido amnistiado. 
Preso novamente pela PVDE em 07-08-1940 e entregue no Quartel-General
da 1.ª Região Militar, recolheu à Companhia Disciplinar de Penamacor. Re-
enviado para o Tarrafal por despacho do subsecretário de Estado da Guerra,
Santos Costa, embarcou em 12-06-1943. Regressou em 01-02-1946.

* * *

DOMINGOS ALVES DE OLIVEIRA
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DOMINGOS DOS SANTOS 
«O Calabrez». Nasceu em 01-05-1915, em Lisboa. 
Serralheiro do Arsenal do Exército, era procurado 
desde fevereiro de 1933 por estar identificado como 
fazendo parte do Comité Regional de Lisboa da Fede-
ração das Juventudes Comunistas Portuguesas. De-
tido em 11-04-1933, acusado de ser responsável por 
intensa atividade partidária, sindical e estudantil, em-

barcou, por ordem do Governo, para Angra do Heroísmo em 19-11-1933. 
Condenado, em 25-08-1934, pela Seção dos Açores do TME, a 300 dias de 
prisão, já cumpridos, pena atenuada pela circunstância de ser menor de 
idade, regressou em 09-11-1934. Libertado no dia seguinte, integrou, em 
1935, o Secretariado da FJCP e foi um dos dois Delegados ao Congresso da 
Internacional Comunista Juvenil que se realizou em Moscovo. No ano se-
guinte, ficou a controlar aquela organização e, em 30-04-1937, tornou a ser 
preso, passou pelo “segredo” do Aljube e seguiu, em 05-06-1937, para o 
Tarrafal, onde se tornou no «primeiro caso de loucura que constatávamos 
no acampamento». Regressou em 15-07-1940 e entrou em Caxias. Solto em 
27-09-1940 e «entregue na mesma data ao Pai», quando tinha 25 anos.

* * *

DOMINGOS MARTINS 
«O Ovelha». Nasceu em 14-06-1910, em Outeiro do 
Rei, Vale de Cambra. Serralheiro, deu entrada na sede 
da PVDE em 04-04-1940, enviado pelo TME, ficando 
na 1.ª esquadra à sua ordem. Transferido, sucessiva-
mente, para Caxias (05-04-1940), 1.ª esquadra (29-06-
-1940) e Caxias (01-07-1940). Acusado de ter utili-
zado uma pistola “Browning” de calibre 7.65 e ser

detentor de sete cartuchos com bala para a mesma arma, seria julgado pelo 
TME em 29-06-1940 e condenado a 4 anos de degredo. Recorreu da sen-
tença, a qual viria a ser confirmada por acórdão de 13-07-1940. Embarcou, 
em 14-09-1940, para o Tarrafal, fazendo parte daqueles deportados que não 
eram politizados, nem integravam nenhuma das organizações criadas por 
afinidades ideológicas, tendo sido enviados para o Campo por possuírem, 
apenas, armas proibidas. Segundo Manuel Francisco Rodrigues, «não fala 
nunca» e era muito prestável em construir pequenos objetos do quotidiano 
e em «consertar tudo o que esteja partido, fazer novo do velho». Libertado 
em 08-12-1945, por ter sido abrangido pela amnistia de 18-10-1945, regres-
sou, em 01-02-1946, no vapor “Guiné”. 
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DOMINGOS TAVARES 
Nasceu em 06-08-1916, em Lisboa. Comerciante, foi 
preso em 28-10-1937, «para averiguações», e reco-
lheu ao «segredo» do Aljube. Transferido, em 13-11-
-1937, para o regime de incomunicabilidade, passou,
depois, pelos vários cárceres: 1.ª esquadra (14-12-
-1937), Forte de Caxias (18-12-1937), 1.ª esquadra
(31-03-1938), Caxias (19-04-1938) e 1.ª esquadra no-

vamente (25-04-1938). Julgado pelo 2.º Tribunal Militar Territorial em 26-
-04-1938, seria condenado a 5 anos de degredo. Reentrou no Forte de Caxias 
(06-05-1938), regressou à 1.ª esquadra (21-05-1938), seguiu, em 23-05-
-1938, para Angra do Heroísmo e, em 18-04-1939, embarcou para o Tarra-
fal, onde deu entrada em 18-05-1939 e foi castigado com dias de interna-
mento na “frigideira”. Regressou em 20-02-1945 e saiu em liberdade.

* * *

EDMUNDO GONÇALVES 
Nasceu em 19-02-1900, em Lisboa. 2.º sargento, foi 
detido em 13-04-1929, em 20-12-1929 e em 30-04-
-1930, por estar envolvido em conspirações militares.
Libertado em 10-06-1930, «por nada se ter provado»,
seria encarcerado em 17-07-1930, «por ser conside-
rado indesejável», e entregue ao Ministério da Guerra. 
Sem ter sido «organizado processo», seguiu para

Cabo Verde: amnistiado em 05-12-1932, apresentou-se na Seção de Vigi-
lância Política e Social em 18-01-1933. Detido de novo em 09-06-1935, 
«acusado de ter aliciado sargentos e assistido a reuniões políticas», foi en-
cerrado, em 25-06-1935, no Aljube, e libertado, por falta de provas, em 15-
-07-1935. Preso em 06-12-1936, circulou entre a 1.ª esquadra (02-01-1937),
Caxias (22-03-1937) e Aljube (17-04-1937). Condenado, em 23-04-1937, a
4 anos de desterro, embarcou para o Tarrafal em 05-06-1937, data em que
seria demitido do Exército. Integrou o grupo dos republicanos e permane-
ceu no Campo sete anos e um dia, sofrendo de uma tuberculose pulmonar
e de uma úlcera no estômago. Este «republicano de esquerda» faleceu em
13-06-1944, «mirrado, seco, esquelético e sem qualquer assistência médica
ou medicamentosa». Tinha 44 anos de idade.
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Cabo Verde: amnistiado em 05-12-1932, apresentou-se na Seção de Vigi-
lância Política e Social em 18-01-1933. Detido de novo em 09-06-1935, 
«acusado de ter aliciado sargentos e assistido a reuniões políticas», foi en-
cerrado, em 25-06-1935, no Aljube, e libertado, por falta de provas, em 15-
-07-1935. Preso em 06-12-1936, circulou entre a 1.ª esquadra (02-01-1937),
Caxias (22-03-1937) e Aljube (17-04-1937). Condenado, em 23-04-1937, a 
4 anos de desterro, embarcou para o Tarrafal em 05-06-1937, data em que 
seria demitido do Exército. Integrou o grupo dos republicanos e permane-
ceu no Campo sete anos e um dia, sofrendo de uma tuberculose pulmonar
e de uma úlcera no estômago. Este «republicano de esquerda» faleceu em
13-06-1944, «mirrado, seco, esquelético e sem qualquer assistência médica 
ou medicamentosa». Tinha 44 anos de idade.
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EDMUNDO PEDRO 
Nasceu em 08-11-1918, em Samouco, Alcochete. 
Com 13 anos, quando trabalhava no Arsenal da Mari-
nha, aderiu à FJCP. Detido em 17-01-1934, passou 
pelo Governo Civil, Aljube (25-04-1934) e Peniche 
(19-12-1934). Solto em 22-01-1935, seria preso pela 
SPS em 20-02-1936. Recolheu a uma esquadra, co-
nheceu o Aljube (02-04-1936), Peniche (28-04-1936) 

e Caxias (14-10-1936) e, em 17-10-1936, sem julgamento, embarcou para o 
Tarrafal. Em maio de 1943, participou numa tentativa de fuga, sendo espan-
cado e castigado com sessenta dias na “frigideira”. Rompeu com o PCP, 
regressou a Lisboa em 28-08-1945, reentrou no Aljube e, em 06-10-1945, 
foi-lhe aplicada a pena de 22 meses de prisão, «expiada com a preventiva 
de 9 anos e 229 dias». Liberto em 10-10-1945, participou no “Golpe de 
Beja”. Entregue pela GNR de Tavira à PIDE em 01-01-1962, seria conde-
nado, em 29-07-1964, a 3 anos e 8 meses de prisão. Solto em 30-11-1965, 
aderiu, em 1973, ao PS. Faleceu em 27-01-2018, com 99 anos. 

Edmundo Pedro, Memórias – um combate pela liberdade, Âncora, 2007. 

* * *

EDUARDO VALENTE NETO 
Nasceu em 1898 ou 1899, em Pardilhó, Estarreja. Ma-
rítimo (fragateiro), filiado no PCP, seria detido em 24-
-04-1932, na serra de Monsanto, quando assistia à pre-
paração de bombas a utilizar no 1.º de Maio. Con-
siderado «elemento perigoso e desembaraçado», foi-
-lhe fixada, em 10-08-1932, residência obrigatória em 
Cabo Verde ou em Timor, dando entrada na Peniten-

ciária, onde ficou a aguardar a oportunidade de embarque. Acusado de 
«bombista», o TME de 20-10-1934 condenou-o a 10 anos de degredo. Inter-
pôs recurso, mas o tribunal confirmou a sentença em sessão de 03-11-1934. 
Transferido, em 19-12-1934, do Aljube para Peniche, regressou àquele cár-
cere em 20-03-1935 e embarcou, em 23-03-1935, para Angra do Heroísmo. 
Seguiu, em 23-10-1936, para o Tarrafal, onde adoeceu com a febre biliosa 
e foi um dos obreiros da filtração das águas insalubres a partir das pedras 
vulcânicas porosas, revelando-se «um camaradão sempre bem-disposto». 
Abrangido pela amnistia de 18-10-1945, regressou a Lisboa em 01-02-1946, 
saindo em liberdade. 
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EDUARDO VIEIRA MARQUES 
Nasceu em 09-02-1886, em Lisboa. Artista de teatro 
(ponto), foi detido durante a I República, em 01-10-
-1921, «por delito político». Preso em 25-08-1936,
«sob a acusação de fazer espionagem a favor da Es-
panha vermelha», mantendo, voluntariamente, liga-
ções com alguns espanhóis a quem terá fornecido in-
formações. Levado, incomunicável para uma es-

quadra, seguiu, em 22-09-1936, da 29.ª esquadra para o Aljube. Deportado 
para o Tarrafal, por proposta do subdiretor da PVDE e concordância do seu 
Diretor, embarcou, em 17-10-1936, no vapor “Loanda”. Estava conotado 
com os presos republicanos, encontrando-se, por vezes, alojado numa bar-
raca fora do Campo. Foi o primeiro deportado a regressar ao continente, 
onde chegou em 26-04-1938. Libertado neste dia. 

* * *

ÉLIO CORREIA AMORIM 
Nasceu em 25-09-1906, em Arrifana, Vila da Feira. 
Comerciante, foi preso em 03-03-1942 pela Delega-
ção do Porto da PVDE, quando integrava a rede de 
espionagem anglo-portuguesa do «SOE» (Special 
Operations Executive, Seção H), mais conhecida por 
“Rede Shell”. Transferido, em 11-03-1942, para Lis-
boa e encaminhado para Caxias, andou de cárcere em 

cárcere: Aljube (19-05-1942), Porto (21-05-1942), Aljube (23-05-1942) e 
Caxias (03-07-1942). Embarcou, em 05-08-1942, para o Tarrafal, ficando 
alojado fora do Campo. Regressado em 01-01-1944 e levado para o Hospital 
Júlio de Matos, reentrou, em 07-01-1944, em Caxias e, em 04-05-1944, se-
guiu para o Aljube, de onde saiu em liberdade condicional em 27-05-1944. 
Entregue pela PSP na Delegação do Porto da PVDE em 01-08-1945, foi solto 
três dias depois. Preso pela Subdiretoria da PVDE do Porto em 13-11-1949, 
seria entregue, em 19-11-1949, nos Tribunais Criminais daquela cidade. 
Preso pela mesma Subdiretoria em 28-04-1950, por «provocação a um chefe 
de Brigada» da PIDE e solto em 05-05-1950. 
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ERICH WILLY RINDFLEISCH 
Nasceu em Stettin, Alemanha. Marinheiro, com 34 
anos, foi preso pela PVDE em 28-09-1939, «por indo-
cumentado». Levado para a 1.ª esquadra, seria trans-
ferido, em 25-11-1939, para o Aljube e, em 12-01-
-1940, para Caxias. Deportado para o Tarrafal por
despacho do ministro Mário Pais de Sousa, datado de
21-05-1940, por no seu registo prisional constar «ter

desertado do vapor Las Palmas, de que era tripulante, encontrando-se indo-
cumentado, tendo-se recusado a abandonar Portugal e embarcar para a sua 
Pátria. É considerado um indivíduo suspeito e indesejável, tendo tido um 
péssimo comportamento no D. P. de Caxias». Embarcou para o Tarrafal em 
21-06-1940 e, provavelmente, é o alemão identificado como «Fred». Insta-
lado no “porta-aviões”, barraca onde os “rachados” gozavam de algumas
concessões, intentou, em 28-05-1941, uma fuga por mar com Willi Kal-
leske. Capturado, seria, então, interrogado, selvaticamente espancado a ca-
valo-marinho e encerrado na “frigideira”. Regressou em 27-01-1944 e le-
vado para o Hospital Júlio de Matos, passou, em 02-02-1944, para Caxias.
Transferido para Peniche em 09-02-1944, foi libertado nesse mesmo dia.
Ficou com residência fixa nesta localidade.

* * *

ERNESTO DA GRAÇA MARQUES 
Nasceu em 14-04-1911, em Lisboa. Identificado como 
trabalhador, com residência em Almada, foi detido 
em 28-10-1937, «para averiguações», e levado, inco-
municável, para uma esquadra. Percorreu, seguida-
mente, os diferentes cárceres: 1.ª esquadra (14-12-
-1937), Forte de Caxias (28-12-1937), 1.ª esquadra
(31-03-1938), Forte de Caxias (19-04-1938) e, nova-

mente, 1.ª esquadra (25-04-1938). Julgado, em 26-04-1938, pelo 2.º Tribunal 
Militar Territorial, seria condenado a 5 anos de degredo. Retornou, em 06-
-05-1938, ao Forte de Caxias, passou novamente, em 21-05-1938, pela 1.ª
esquadra e, em 23-05-1938, seguiu para Angra de Heroísmo. Transferido,
em 18-04-1939, para o Tarrafal, onde entrou um mês depois e seria punido
com dias de internamento na “frigideira”. Regressou em 20-02-1945, saindo
em liberdade.
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ERNESTO JOSÉ RIBEIRO 
Nasceu em 11-03-1911, em Lisboa. Servente de pe-
dreiro e militante do PCP, participou nos preparativos 
da greve revolucionária de 18 de janeiro de 1934, no-
meadamente na recolha de bombas explosivas e na re-
alização de um comício relâmpago no Cais da Rocha 
do Conde de Óbidos, de forma a publicitar o movi-
mento junto dos operários da Administração do Porto 

de Lisboa. Entregue, em 29-01-1934, pelo Comando da PSP de Lisboa à 
Secção Política e Social da PVDE, acusado de guardar «em sua casa 15 
bombas para serem empregadas no movimento revolucionário de 18/1/934, 
não chegando a fazer uso delas» e de possuir «arma proibida». Julgado pelo 
TME em 08-03-1934 e condenado a 14 anos de degredo, ficando à disposi-
ção do Governo, embarcou, em 23-09-1934, para Angra do Heroísmo. Se-
guiu dois anos depois, em 23-10-1936, para o Tarrafal onde, sem cuidados 
médicos, viu a saúde deteriorar-se, padecendo de anúria. Ficou anúrico du-
rante três dias e faleceu em 08-12-1941, com 30 anos de idade. 

* * *

EURICO MARTINS PIRES 
Nasceu em 02-05-1915, em Lisboa. Empregado do co-
mércio, foi preso em 23-02-1938, «para averigua-
ções», recolhendo, incomunicável, a uma esquadra. 
No espaço de um ano, até ser julgado pelo TME, tran-
sitou entre a 1.ª esquadra (05-03-1938, 28-02-1939, 
14-03-1939) e Caxias (11-08-1938, 08-03-1939). Jul-
gado em 15-03-1939, seria condenado a 10 anos de

desterro, com prisão por um ano no lugar escolhido. Embarcou, em 01-04-
-1939, para o Tarrafal e, em 31-12-1945, passou para a tutela do Ministério
da Justiça. Foi um dos subscritores da exposição dirigida por presos políti-
cos no Tarrafal à Comissão Executiva do Movimento de Unidade Demo-
crática, datada de 09-01-1946, onde se saudava e apoiava as resoluções to-
madas na sessão de outubro de 1945. Libertado em 11-09-1948, embarcou,
dois dias depois, para Lisboa.
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EURICO PINTO MATEUS 
Nasceu em 24-11-1908, em Lisboa. Estucador. Desen-
volveu, no início da década de 1930, intensa atividade 
sindical, pertenceu à Comissão Intersindical e militou 
no PCP. Entretanto, abraçou o anarco-sindicalismo, 
por estar «mais de acordo com os princípios estabele-
cidos pelo proletariado», e foi delegado dos estucado-
res ao Conselho Administrativo do Sindicato da 

Construção Civil. Preso em 21-10-1932, por distribuir manifestos anarquis-
tas, era considerado pela Polícia de Defesa Política e Social como tendo 
«uma relativa cultura e facilidade em falar e escrever», assegurando, «ape-
sar de bastante novo», «enorme atividade de ideias social-revolucionárias». 
Julgado pelo TME em 17-06-1933 e absolvido, foi solto. Pertenceu ao Co-
mité de Ação da greve revolucionária de 18-01-1934 e exilou-se em Espa-
nha, onde integrou o Secretariado da Federação dos Anarquistas Portugue-
ses Exilados. Expulso de Espanha, seria detido em 04-03-1937 e levado para 
o Aljube, onde recolheu à enfermaria. Passou, de seguida, por uma esqua-
dra, reingressou no Aljube e seguiu, em 06-11-1937, para o Tarrafal. Voltou
em 20-02-1945 e saiu em liberdade.

* * *

FELICÍSSIMO ANTÓNIO FERREIRA 
Nasceu em 06-04-1895, em Lisboa. Pintor decorador, 
a residir e a trabalhar em Espanha, seria preso em 18-
-08-1936, na fronteira de Valença, por ter sido expulso 
daquele país «por indesejável». Levado para a cadeia
da Comarca de Valença e transferido, no dia seguinte,
para a Delegação do Porto da PVDE, seguiu, em 15-
-10-1936, para Caxias e, em 17-10-1936, embarcou

para o Tarrafal. Para tal, terá contribuído haver no seu cadastro nove prisões 
em Lisboa, «oito por desordem e agressão» e «a restante aquando do movi-
mento revolucionário de 7 de fevereiro, tendo sido deportado para Angola», 
e não qualquer ação em Espanha, de que não se fez prova nos autos. Teste-
munhos de tarrafalistas menorizam a consciência política deste “luso-ga-
laico”, que «albergava uma alma de criança» e gostava de pintar e de de-
clamar. Regressou em 08-02-1940 e saiu em liberdade. Preso pela PSP de 
Santarém e entregue à PVDE em 21-02-1941, acusado de fazer «propaganda 
subversiva», foi solto em 18-03-1941. 
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FERNANDO ALCOBIA 
Nasceu em 15-02-1914, em Lisboa. Vendedor de jor-
nais, era militante da Federação das Juventudes Co-
munistas Portugueses e do PCP. Em 16-06-1935, 
numa ação política, chegou a ser detido, mas conse-
guiu fugir por um seu camarada, José Machado Pinto, 
ter disparado contra o agente da PSP. Refugiou-se em 
Espanha e preso pela Guarda Civil, por estar indocu-

mentado, foi entregue à Guarda Fiscal de Elvas. Levado para a PVDE em 
03-12-1935, por ser cúmplice naquele homicídio, recolheu a uma esquadra.
Transferido, em 27-12-1935, para Peniche, iniciou o circuito entre cárceres:
1.ª esquadra (04-02-1936), Peniche (18-03-1936), Aljube (06-05-1936), ou-
tra esquadra (23-07-1936), 1.ª esquadra (14-08-1936) e Cadeia do Aljube
(27-08-1936), de onde procurou evadir-se através da «abertura de um bu-
raco na parede da casa de banho da sala n.º 3». Transferido para a 1.ª esqua-
dra (27-08-1936), regressou, em 08-09-1936, ao Aljube e, em 17-10-1936,
sem julgamento, embarcou para o Tarrafal, onde suportou a “frigideira”, o
trabalho forçado na “brigada brava” e constantes maus-tratos. Atravessou
períodos de grande sofrimento, sem qualquer assistência médica, até 15-12-
-1939, quando adoeceu com uma biliosa. Faleceu em 19-12-1939, com 25
anos.

* * *

FERNANDO CARVALHO DA CRUZ 
Nasceu em Monte Pedral, Lisboa. Estudante, foi deti-
do com 21 anos, por estar filiado na Federação das 
Juventudes Comunistas Portugueses. Levado para a 
1.ª esquadra, entrou, em 14-11-1934, no Aljube e, em
20-03-1935, seria julgado pelo TME e condenado a 4
anos de prisão. Transferido, em 05-04-1935, para Pe-
niche, embarcou, em 08-06-1935, para Angra do He-

roísmo e, a 23-10-1936, seguiu para o Tarrafal. Embora tenha terminado o 
cumprimento da pena em 05-09-1938, continuou em prisão preventiva. In-
cluído no indulto de Natal de 1939, recusou-se a assinar o termo de respon-
sabilidade que lhe foi apresentado e continuou encarcerado: «Por informa-
ção do Diretor da C. P. é considerado como elemento extremista sem a 
menor tendência de regeneração». Amnistiado, regressou em 15-07-1940 e 
saiu em liberdade. Ficou a residir em Lisboa fixando-se posteriormente em 
Moçambique, onde casou com a cabo-verdiana Alda Benedita Duque Levy. 
Faleceu em 1974. 
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FERNANDO MACEDO DE SOUSA 
Nasceu em 22-02-1912, em Lisboa. Empregado de es-
critório, pertencia à FJCP desde 1931 e foi detido em 
09-07-1933, quando participava numa reunião da sua
Comissão Central. Condenado, em 22-01-1934, a 18
meses de prisão, seria transferido, em 09-02-1934, do
Aljube para Peniche, internado, em 16-06-1934, no
Hospital de S. José, levado, em 20-06-1934, para a 1.ª

esquadra e, em 17-08-1934, regressou a Peniche, de onde saiu em 29-12-
-1934, por ter terminado a pena. Retomou a atividade partidária e trabalhou
em tipografias clandestinas associadas ao Socorro Vermelho Internacional
e à Comissão Intersindical. Procurado desde julho de 1936, foi capturado
em 02-07-1937, recolheu, incomunicável, a uma esquadra e passou, em 12-
-05-1937, para a Cadeia do Aljube. Sem ter sido julgado, embarcou, em
05-06-1937, para o Tarrafal, onde se afastou das orientações do PCP e inte-
grou o grupo dos comunistas afastados. Libertado em 24-11-1945, por ter
sido abrangido pela amnistia de 18-10-1945, regressou em 01-02-1946.

* * *

FERNANDO QUIRINO 
Nasceu em Lisboa, provavelmente em 1911. Serra-
lheiro mecânico no Arsenal da Marinha, militou na 
Federação das Juventudes Comunistas Portugueses, a 
que aderiu em 1929, e no PCP. Em representação da-
quela, partiu, em agosto de 1931, para Moscovo, onde 
frequentou a Escola Leninista e permaneceu dezas-
sete meses: executou tarefas, redigiu relatórios, assis-

tiu a reuniões da Internacional Comunista e relacionou-se com outros re-
presentantes do PCP. Regressou em novembro de 1932 e, procurado, foi 
capturado em 09-07-1933. Transferido, em 19-11-1933, do Aljube para Pe-
niche, embarcou, por ordem do Governo, para Angra do Heroísmo. Conde-
nado nos Açores, em 20-08-1934, a 690 dias de prisão, seria mandado res-
tituir à liberdade pelo TME em 25-07-1935, por ter terminado a pena: 
continuou encarcerado à disposição da PVDE, por «se tratar de um ele-
mento bastante perigoso», decisão confirmada pelo ministro do Interior. 
Deportado, em 23-10-1936, para o Tarrafal, onde adoeceu, por mais de uma 
vez, com a febre biliosa, conheceu a “frigideira” e integrou o grupo dos 
comunistas afastados. Abrangido pela amnistia de 18-10-1945 e libertado 
em 12-01-1946, regressou em 01-02-1946. 
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FERNANDO VICENTE 
Nasceu em 24-04-1914, no lugar de Paul, Torres Ve-
dras. 2.º artilheiro da Armada, foi um dos reorganiza-
dores da ORA no início de 1936, pertenceu ao seu Se-
cretariado e participou na sublevação de 08-09-1936, 
estando indiciado como um dos sete praças e mari-
nheiros que a dirigiram. Preso pela GNR em Cacilhas, 
levado para o Forte de Almada e entregue pelo Co-

mando Geral da Armada à PVDE em 11-09-1936, ingressou numa esquadra 
e, em 18-09-1936, entrou na Penitenciária. Condenado, em 13-10-1936, a 6 
anos de prisão, seguidos de 10 de degredo ou, em alternativa, a 20 de de-
gredo, embarcou, em 17-10-1936, para o Tarrafal, onde conheceu a “frigi-
deira”. Regressou em 28-06-1953, com uma mala carregada de livros, e se-
guiu, em 06-07-1953, para Peniche. Libertado em 24-12-1953, retomou a 
militância no PCP. Já muito doente, seria preso em 18-09-1963 e submetido 
às torturas do sono e da estátua. Transferido, em 20-02-1964, do Aljube para 
Caxias, foi solto em 14-03-1964. Faleceu em 22-01-1965. 

* * *

FILIPE JOSÉ DA COSTA 
Nasceu em 19-12-1896, em Lisboa. Pintor, pertenceu 
às Juventudes Sindicalistas. Detido em 28-03-1928, 
foi deportado para a Guiné em 04-05-1928, de onde se 
evadiu. Capturado em 08-07-1928, passou, em 21-08-
-1928, para Moçambique. Transferido para Cabo
Verde, foi-lhe fixada residência em Timor, esca-
pando-se na viagem. Preso em 18-02-1932, evadiu-se,

em 04-04-1932, do Aljube, sendo acusado da morte do guarda António Lo-
pes e condenado a 28 anos de prisão. Enquanto anarquista, envolveu-se, em 
Almada, na greve revolucionária de 18-01-1934. Regressado de Espanha e 
capturado em 31-07-1934, seria, em 30-10-1934, absolvido do crime de as-
sassinato. Recolheu ao Limoeiro e voltou, em 29-03-1935, a estar depen-
dente da PVDE. Condenado, em 15-05-1935, a 5 anos de desterro, interpôs 
recurso e a pena passou, em 25-05-1935, para 4 anos. Embarcou, em 08-06-
-1935, para Angra do Heroísmo e, em 23-10-1936, para o Tarrafal, onde
conheceu a “frigideira” e foi alvo de constantes perseguições. Deveria ter
sido solto em 15-10-1940, mas ficou em prisão preventiva. Abrangido pela
amnistia de 18-10-1945 e solto em 30-12-1945, regressou em 01-02-1946.
Detido em 28-03-1947, recolheu ao Aljube e saiu em 14-05-1947.
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FIRMINO LOPES DE MATOS 
Nasceu em 13-02-1908, em Lisboa. Caldeireiro, foi 
preso no posto fronteiriço de Beirã, em 14-11-1940, 
levado para a 1.ª esquadra e, em 20-11-1940, seguiu 
para o Aljube. Transferido, em 27-12-1940, para o Re-
duto Norte do Depósito de Presos de Caxias, embar-
cou, em 17-06-1941, para o Tarrafal, sem ter sido jul-
gado. Regressou em 20-02-1945 e saiu em liberdade 

neste dia. 

* * *

FLORINDO DA SILVA SANTOS JÚNIOR 
Nasceu em 28-04-1910, em Lisboa. Serralheiro, preso 
pela PIDE, «para averiguações», em 10-04-1947 e en-
viado para a Cadeia do Aljube. Embarcou, em 11-04-
-1947, para o Tarrafal, sem ter sido julgado ou incri-
minado, tendo, presumivelmente, participado na
greve dos trabalhadores das construções e reparações
navais dos estaleiros de Lisboa, dinamizada pelo PCP.

Tal como os outros presos na mesma circunstância, ficou em instalações 
diferentes dos que que já se encontravam no Campo. Libertado em 30-09-
-1947, ficou a aguardar embarque e regressou, em 07-11-1947, no vapor
“Guiné”. Apresentou-se, então, na sede da PIDE e saiu em liberdade.
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FRANCISCO ANTÓNIO RATO 
Nasceu em 10-08-1890, em Beja. Sapateiro, foi preso 
pela PSP de Beja e entregue à PVDE em 23-11-1935, 
enquanto «comunista». Levado para uma esquadra, 
passou pelo Aljube (04-02-1936), 25.ª esquadra (11-
-02-1936), Aljube (22-02-1936), Peniche (28-04-1936)
e 1.ª esquadra (14-07-1936). Condenado, em 15-07-
-1936, a 20 meses de prisão, regressou, em 17-04-

-1936, a Peniche e retomou o circuito entre presídios: 1.ª esquadra (27-10-
-1936), Aljube (18-11-1936) e Peniche (20-11-1936), de onde saiu em 21-
-11-1937. Entregue pela PSP de Beja à PVDE em 15-03-1942, quando inte-
grava o Comité Regional de Beja do PCP e a rede de espionagem anglo-
-portuguesa do “SOE” – “Rede Shell”. Entrou no Aljube, seguiu para Ca-
xias (18-06-1942) e, em 20-06-1942, embarcou para o Tarrafal, sem
julgamento, ficando alojado fora do Campo. Regressou em 27-01-1944, en-
trou no Hospital Júlio de Matos e, em 02-02-1944, ingressou em Caxias.
Condenado, em 05-04-1944, a 3 anos de prisão, seguiu, em 27-04-1944, para
Peniche, de onde foi solto em 06-10-1945. A PSP de Beja voltou a entregá-
-lo à PIDE em 04-04-1947, sendo libertado em 21-10-1947.

* * *

FRANCISCO ANTÓNIO RODRIGUES BARBAS 
Nasceu em 28-07-1893, em S. Vicente. Vendedor am-
bulante, foi entregue pela PSP de Évora à PVDE em 
17-08-1938 e recolheu à 1.ª esquadra. Iniciou, então,
o périplo por vários cárceres: Caxias (29-09-1938),
Peniche (22-10-1938), Aljube (09-12-1938), enferma-
ria do Aljube (13-12-1938 a 27-01-1939) e Caxias (25-
-02-1939). Julgado pelo TME em 12-04-1939 e conde-

nado a 4 anos de prisão, passou pela 1.ª esquadra (12-04-1939) e Caxias 
(15-04-1939), onde regressou, acusado de mau comportamento no Aljube, 
fazer propaganda contra o Estado Novo e agredir com brutalidade outro 
preso. Embarcou para o Tarrafal em 23-02-1940, onde manteve uma postura 
violenta para com alguns presos, chegando à agressão, e cumpriu dias de 
internamento na “frigideira”. Regressou em 20-02-1945 e saiu em liberdade. 
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FRANCISCO AUGUSTO 
«O Martins», «O Bigodinho». Nasceu em 25-04-1910, 
em Covas, Vila Nova de Cerveira. Carpinteiro, foi 
entregue pela PSP na PIDE, «para averiguações», em 
09-04-1947. Levado para Caxias, embarcou, em 11-
-04-1947, para o Tarrafal, sem ter sido julgado ou in-
criminado, provavelmente por estar envolvido na
greve dos trabalhadores das construções e reparações

navais dos estaleiros de Lisboa, organizada pelo PCP. Ficou, tal como os 
outros deportados na mesma circunstância, numa seção diferente dos presos 
que já se encontravam no Tarrafal, vigiado por guardas da PIDE. Libertado 
em 20-05-1947, ficou na cidade da Praia a aguardar embarque para Lisboa, 
o que aconteceu em 10-09-1947. Apresentou-se, em 18-09-1947, na sede da
PIDE, ficou em liberdade condicional e obteve a liberdade definitiva em
01-08-1948. Preso novamente pela PIDE em 24-01-1951, «para averigua-
ções», foi enviado para a Cadeia do Aljube. Libertado em 03-01-1951.

* * *

FRANCISCO AUGUSTO DA SILVA CARVALHO 
Nasceu em 19-01-1920, em Monte Pedral, Lisboa. 
Servente, foi entregue pela PSP de Lisboa na PIDE, 
«para averiguações», em 09-04-1947. Enviado para 
Caxias, embarcou para o Tarrafal dois dias depois, em 
11-04-1947, sem qualquer condenação. Terá partici-
pado na greve desencadeada nas construções e repa-
rações navais dos estaleiros de Lisboa preparada pelo

PCP. Vigiado por guardas da PIDE, permaneceu, tal como os outros depor-
tados na mesma circunstância, numa seção diferenciada daqueles que já se 
encontravam no Campo. Libertado em 30-09-1947, ficou a aguardar embar-
que e regressou no vapor “Guiné”, apresentando-se, em 07-11-1947, na sede 
da PIDE. 
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FRANCISCO BATISTA 
Nasceu em 25-10-1896, em São Martinho de Can-
doso, Guimarães. Cordoeiro, a residir em Lisboa, foi 
preso em 20-04-1937, «por extremista». Recolheu, in-
comunicável, a uma esquadra, passou, em 02-05-
-1937, para a 1.ª esquadra, e seguiu, em 02-06-1937,
para o Aljube, a fim de embarcar, em 05-06-1937, para
o Tarrafal, sem julgamento. Regressou em 15-07-

-1940 e entrou no Forte de Caxias. Julgado em 30-07-1940 e condenado a
24 meses de prisão, pena dada por expiada, saiu em liberdade em 02-08-
-1940. Preso novamente em 30-10-1944, quando era guarda da noite, «para
averiguações». Levado, incomunicável, para uma esquadra, entrou no Al-
jube em 05-01-1945 e, em 26-04-1945, passou para Caxias, sendo libertado
em 04-10-1945. Referenciado como empregado industrial, tornou a ser de-
tido em 05-03-1947, «para averiguações», e encaminhado para Caxias. En-
tregue, em 16-05-1947, aos Tribunais Criminais de Lisboa (Tribunal Plená-
rio) e julgado em 07-03-1949, pelo 4.º Juízo Correcional de Lisboa, seria
absolvido.

* * *

FRANCISCO BATISTA DA SILVA 
Nasceu em 17-12-1901, em Portalegre. Gerente da 
Shell em Viseu, foi preso nesta cidade, em 21-01-
-1942, quando integrava a rede de espionagem anglo-
-portuguesa do «SOE» (Special Operations Execu-
tive, Seção H), mais conhecida por “Rede Shell”,
onde era o “Agente H.327”. Levado para a sede da
PVDE, onde deu entrada no dia seguinte, ficou «a

aguardar destino». Entrou, nesse mesmo dia, no Aljube e, depois, foi sendo 
sucessivamente deslocado: Caxias (27-02-1942), Aljube (10-03-1942) e, de 
novo, Caxias (03-07-1942). Embarcou, em 05-08-1942, para o Tarrafal, sem 
ter sido julgado, ficando instalado fora do Campo. Regressou em 01-01-
-1944, entrou no Hospital Júlio de Matos e, uma semana depois, voltou às
constantes transferências de cárcere: Caxias (07-01-1944), Aljube (13-01-
-1944), Caxias (02-02-1944) e Peniche (23-05-1944). Foi solto em 29-05-
-1944, na situação de liberdade condicional.
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FRANCISCO DO NASCIMENTO ESTEVES 
Nasceu em 19-02-1914, em Lisboa. Operário torneiro 
de metais, era militante do PCP e seria detido em 27-
-06-1934, quando participava numa reunião. Transfe-
rido, em 17-08-1934, para Peniche, aí permaneceu até
18-01-1935, quando deu entrada no Aljube. Julgado
pelo TME no dia seguinte e condenado a seiscentos
dias de prisão, regressou a Peniche, sendo solto em

22-02-1936, por «haver terminado a pena imposta pelo Tribunal». Alistado,
em março de 1936, como soldado recruta no Batalhão de Aerosteiros, foi
«mandado apresentar em Peniche, onde ficou detido», tendo a Repartição
do Gabinete do Ministério da Guerra solicitado à PVDE informações sobre
si. Preso, em 02-05-1937, pela Secção Política e Social da PVDE, «para ave-
riguações», recolheu, incomunicável, a uma esquadra, transitou, em 11-05-
-1937, para a 1.ª esquadra e, no dia seguinte, entrou no Aljube. Sem ter sido
julgado ou condenado, embarcou, em 05-06-1937, para o Tarrafal, onde
adoeceu com a biliosa. Faleceu, vítima do paludismo, da inexistência de
assistência médica e farmacêutica e das condições prisionais, em 21-01-
-1938, com 23 anos de idade.

* * *

FRANCISCO DO NASCIMENTO GOMES 
Nasceu em 28-08-1909, em Vila Nova de Foz Côa. 
Condutor da Companhia Carris do Porto e militante 
do PCP, foi detido pela Delegação do Porto da PVDE 
em 31-07-1936 e solto em 12-10-1936. Preso nova-
mente pela mesma Delegação em 11-10-1937, quando 
era membro do Comité Regional do Porto do PCP, se-
ria condenado, em 08-08-1938, a 6 anos de degredo e 

transferido, em 26-09-1938, para Caxias. Interpôs recurso e o TME, em ses-
são de 15-03-1939, alterou o tempo de degredo para 3 anos. Embarcou, em 
01-04-1939, para o Tarrafal, onde integrou a OCPT, foi punido com dezenas
de dias de internamento na “frigideira” e barbaramente espancado após uma
tentativa de fuga, em maio de 1943. Mesmo antes de morrer, sofreu dois
meses ininterruptos de castigo na “frigideira”, a pão-e-água em dias alter-
nados. Faleceu em 15-11-1943, com 34 anos de idade, vítima do paludismo
que o levaria à biliosa, agravados pelos maus-tratos e ausência de assistên-
cia médica e medicamentosa. Já tinha cumprido o tempo de prisão e de de-
portação a que fora condenado.
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FRANCISCO DOMINGUES QUINTAS 
Nasceu em 30-04-1890, em Grijó. Industrial talhante, 
de orientação socialista e simpatizante libertário, vi-
via e trabalhava em Ferrol, juntamente com os  filhos 
Domingos e Patrício. Entregue, em 28-08-1936, no 
posto fronteiriço de Valença, à Guarda Fiscal e à 
PVDE, foi identificado como tendo tomado «parte 
ativa no movimento revolucionário comunista». Le-

vado para a cadeia da Comarca de Valença, seria transferido, em 05-09-
-1936, para a Delegação da PVDE no Porto e, de seguida, para Caxias. Sem
qualquer julgamento ou condenação, embarcou em 17-10-1936, com os fi-
lhos, para o Tarrafal, onde se identificou com o “grupo dos galegos” – por-
tugueses que viviam e trabalhavam na Galiza – expulsos de Espanha. Em-
bora nunca tivesse sido magarefe, foi ele quem matou, de forma muito rude,
os primeiros animais abatidos pelos deportados. Faleceu em 22-09-1937,
com 47 anos de idade, vítima de febre palustre e sem qualquer tratamento
médico e medicamentoso. Não chegou a completar um ano de Tarrafal, in-
tegrando o grupo dos seis deportados que morreram entre 20 e 24-09-1937.

* * *

FRANCISCO GÓMEZ MORENO 
«O Serrenho». Nasceu em 12-10-1910 (ou 02-10-
-1909), em El Almendro, Huelva. Comerciante, foi
entregue pela Guarda Fiscal no Posto de Vila Real de
Santo António em 04-05-1940, por estar indocumen-
tado, enviado para a cadeia da Comarca daquela Vila
e expulso em 15-05-1940, ficando proibido de entrar
no país. Preso pela PIDE em 24-03-1948 e levado para

a Cadeia do Aljube, onde passou três períodos de internamento na sua en-
fermaria (27-07-1948 a 03-08-1948, 16-11-1948 a 15-12-1948 e 7-02-1949 a 
11-03-1949). Condenado no 1.º TMT de Lisboa, em 23-05-1949, a 6 anos
de prisão maior celular, seguidos de degredo por 10 ou, em alternativa, na
pena fixa de 20 anos de deportação, interpôs recurso, mas o Supremo Tri-
bunal Militar confirmou a sentença em 03-06-1949. Entregue, em 15-09-
-1949, às Cadeias Civis Centrais de Lisboa, deu entrada no Tarrafal em 27-
-09-1949, provavelmente por ser ativista antifranquista. Em 22-05-1960,
seria entregue na PIDE pela Penitenciária de Lisboa, enviado para Caxias e
solto em 24-05-1960. Abandonou o país nesta data, ficando interdito de re-
gressar.
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FRANCISCO JOSÉ PEREIRA 
Nasceu em 08-06-1909, em Lisboa. 1.º artilheiro do 
navio “Bartolomeu Dias” e militante comunista da 
ORA, participou, em 08-09-1936, na “Revolta dos 
Marinheiros”. Acusado do crime de «insubordina-
ção», foi entregue, nesse mesmo dia, pelas autorida-
des de Marinha à PVDE, levado para o 3.º Posto da 
14.ª Esquadra, «Mitra», na zona oriental de Lisboa, e

transferido, em 18-09-1936, para a Penitenciária de Lisboa. Condenado, em 
13-10-1936, a 5 anos de prisão maior celular, seguidos de 10 de degredo ou,
em alternativa, a 17 anos e meio de degredo, embarcou, em 17-10-1936,
para o Tarrafal. Faleceu em 20-09-1937, vítima de “febre biliosa” e sem
qualquer prestação de cuidados médicos ou medicamentosos, tornando-se
no primeiro deportado a morrer. Mais cinco tarrafalistas seriam vítimas do
mesmo mal entre 20 e 24 de setembro de 1937.

* * *

FRANCISCO MANUEL FERREIRA 
Nasceu em 12-03-1904, em Évora. Pedreiro, seria pre-
so em Vilar Formoso, em 04-03-1942, levado para a 
sede de PVDE e enviado, em 06-03-1942, para o Al-
jube. Transferido, em 04-05-1942, para Peniche, re-
tornou, em 08-09-1942, ao Aljube, a fim de embarcar, 
em 10-09-1942, para o Tarrafal, sem ter sido julgado 
e onde era conhecido como «o cortador de Évora». 

Terá lutado em Espanha do lado republicano e, em 1945, teve de passar para 
o Pavilhão C4, «um lugar reservado para receber os prisioneiros que enlou-
queciam», devido ao seu estado de saúde emocional. Abrangido pela am-
nistia de 18-10-1945, regressou em 01-02-1946, no vapor “Guiné”, e saiu
em liberdade.
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FRANCISCO MARIA DIAS 
«O Russo». Nasceu em 20-09-1909, em Freineda, Al-
meida. Jornaleiro, com residência em Freineda, foi 
entregue, em 16-07-1941, no Posto de Vilar Formoso 
pelo Julgado Municipal de Almeida e transferido, no 
dia seguinte, para a Delegação do Porto da PVDE, 
onde ficou à disposição do TME. Condenado, em 12-
-08-1941, a 6 anos de degredo, passou, em 31-08-

-1941, para o Forte de Caxias e, em 04-09-1941, embarcou para o Tarrafal.
Durante a viagem, evadiu-se do vapor “Guiné” no porto de São Vicente,
juntamente com António Amorim Luzio, tendo sido, posteriormente, recap-
turado e encaminhado para o Campo num vapor que fazia as carreiras das
ilhas. Abrangido pela amnistia de 18-10-1945 e libertado em 08-11-1945,
regressou em 01-02-1946.

* * *

FRANCISCO MIGUEL DUARTE 
«Chico Sapateiro». Nasceu em 18-12-1907, em Balei-
zão, Beja. Aprendiz de sapateiro em Serpa, participou 
no associativismo local e, em 1931, refugiou-se em 
Espanha. Regressou em 1932, aderiu ao PCP e, em 
1935, partiu para Moscovo, onde frequentou a Escola 
Leninista. Voltou em 1937, entrou na clandestinidade 
e integrou o Secretariado e o Comité Central. Fran-

zino, discreto e pouco expansivo, foi dos presos políticos que mais tempo 
esteve encarcerado, totalizando 21 anos. Detido cinco vezes (10-10-1938, 
01-12-1939, 25-06-1947, 03-11-1950 e 23-07-1960), passou por esquadras,
entrou e reentrou no Aljube, em Caxias e Peniche. Deportado, por duas ve-
zes, para o Tarrafal (21-06-1940 a 01-02-1946 e 17-01-1951 a 26-01-1954):
a primeira, por ser considerado «um elemento com graves responsabilida-
des dentro da organização comunista»; na segunda, permaneceu até ao en-
cerramento do Campo em 1954, sendo o último preso a abandoná-lo. Cum-
priu medidas de segurança, sofreu castigos em celas disciplinares e foi
violentamente torturado, nunca prestando declarações na polícia. Evadiu-se
quatro vezes (Caxias, 1939 e 1961; Peniche, 1950 e 1960) e, no início dos
anos setenta, esteve ligado à ARA. Faleceu em 21-05-1988, no Seixal, com
81 anos.

Francisco Miguel – Das prisões à liberdade, Org. Fernando Correia, Edi-
ções Avante!, 1986. 
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FRANCISCO SILVÉRIO MATEUS 
Nasceu em 27-01-1903, em Vila Franca de Xira. Pe-
dreiro, aderiu ao PCP na década de 1930 e interveio 
nos preparativos da greve revolucionária de 18 de ja-
neiro de 1934, cabendo-lhe atuar junto das fábricas de 
Benfica e inutilizar a rede elétrica. No dia 18, partici-
pou no lançamento de duas bombas contra a locomo-
tiva do comboio que, à meia-noite, costumava passar 

pela Estação de Benfica. Preso em 24-02-1934 e julgado em 14-08-1934, 
seria condenado a 12 anos de degredo, ficando à disposição do Governo. 
Interpôs recurso, o TME, em sessão de 01-09-1934, confirmou a sentença e, 
em 23-09-1934, embarcou para Angra do Heroísmo. Seguiu, em 23-10-
-1936, para Cabo Verde, onde integrou a OCPT e, depois, o grupo dos co-
munistas afastados. Subscreveu a exposição dirigida por presos políticos no
Tarrafal à Comissão Executiva do MUD de apoio às resoluções tomadas na
sessão de 08-10-1945. Posto à disposição do Ministério da Justiça em 31-
-12-1945, o Tribunal de Execução das Penas concedeu-lhe, em 23-12-1949,
a liberdade condicional. Regressou em 13-02-1950 e obteve a liberdade de-
finitiva em 13-12-1952.

* * *

FRANKLIM FERREIRA AZEVEDO  
OU FRANKLIN FERREIRA MENDES 
Nasceu em 19-01-1901, em Famalicão. Ferroviário, a 
residir e a trabalhar no país vizinho, foi preso pelo 
Posto de Valença em 01-08-1936, «por tomar parte no 
movimento comunista em Espanha». Referenciado 
como sendo objeto de um «cadastro secreto», foi le-
vado para o Comando Militar de Valença, seguiu, em 

05-08-1936, para a Delegação do Porto da PVDE e, em 14-10-1936, passou
para o Forte de Caxias, a fim de ser deportado, em 17-10-1936, para o Tar-
rafal. Regressou em 08-02-1940, saiu em liberdade e declarou ir residir para
Telhada, Vila Nova de Famalicão. Referenciado enquanto pedreiro, seria
entregue pelas autoridades espanholas no Posto de Valença em 21-12-1948,
acusado de emigração clandestina. Recolheu à cadeia desta Comarca e en-
tregue, no dia seguinte, ao Tribunal de Melgaço.
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FREDERICO DA SILVA PEREIRA 
Nasceu em 30-11-1917, em Almada. Eletricista, foi 
preso pela PIDE, «para averiguações», em 29-03-
-1947, e enviado para o Forte de Caxias. Transferido,
em 11-04-1947, para o Tarrafal, sem ter sido subme-
tido a julgamento, provavelmente por estar associado
à greve dos trabalhadores das construções e repara-
ções navais dos estaleiros de Lisboa, dinamizada pelo 

PCP. Tal como os outros presos na mesma circunstância, ficou numa seção 
diferente daqueles que já se encontravam no Campo, vigiado por guardas 
da PIDE. Libertado em 30-09-1947, ficou a aguardar embarque. Regressou, 
em 07-11-1947, no vapor “Guiné”. 

* * *

GABRIEL PEDRO 
«O Samouco». Nasceu em 22-04-1898, em Lisboa. 
Marítimo e fragateiro, participou, durante a I Repú-
blica, em atentados e assaltos, refugiando-se, em fe-
vereiro de 1926. em Luanda, passando depois por Bo-
lama, na Guiné, e seguindo para a cidade da Praia, em 
Cabo Verde, onde seria capturado e enviado para Lis-
boa. Passou pelos calabouços do Governo Civil, do 

Limoeiro e do Forte de Monsanto e, em 1927, foi deportado para a Guiné, 
acusado de pertencer à Legião Vermelha. Fugiu, procurou asilo em Espa-
nha, regressou e detido, seria deportado, em maio de 1928, para a Guiné, 
onde permaneceu até à Revolta das Ilhas (1931). Fixou-se em Sevilha, fi-
liou-se no Partido Comunista Espanhol e, em 1932, formalizou a ligação ao 
PCP. Durante a greve revolucionária de 18 de janeiro de 1934, participou 
nos acontecimentos de Xabregas e de Chelas: preso em 29-01-1934 e levado 
para a Trafaria, seria condenado, em 08-03-1934, a 10 anos de degredo. Em-
barcou, em 08-09-1934, para Angra do Heroísmo e, em 23-10-1936, seguiu 
para o Tarrafal, onde foi perseguido, integrando a “brigada brava” e totali-
zando mais de uma centena de dias na “frigideira”. Tentou a fuga em maio 
de 1943, foi capturado e «torturado cruelmente». Libertado em 09-12-1945, 
regressou em 01-02-1946, instalou-se em Almada e emigrou para França. 
Mais tarde, Em 1970, já com 72 anos, regressou a Portugal para integrar a 
ARA, participando na colocação de explosivos no navio “Cunene”. Faleceu 
em 02-02-1972, em Paris. Pai de Edmundo Pedro. 
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GAVINO RODRIGUES 
Nasceu em 28-12-1910, em Vila Real de Santo Antó-
nio. Trabalhador, participou nos preparativos locais 
da greve revolucionária de 18 de janeiro de 1934 e 
veio a ser acusado de ter transportado, em dezembro 
de 1933, malas com bombas a utilizar naquele dia. 
Preso e entregue pelo Comando da PSP de Faro à 
PVDE em 03-02-1934, foi levado para a 1.ª esquadra, 

em Lisboa. Condenado, em 16-04-1934, a 10 anos de degredo, ficando à 
disposição do Governo, seguiu, em 08-09-1934, para Angra do Heroísmo e, 
em 23-10-1936, embarcou no “Loanda” para o Tarrafal. Abrangido pela am-
nistia de 18-10-1945, regressou a Lisboa, no navio “Guiné”, em 01-02-1946, 
saindo em liberdade. Voltou a residir em Vila Real de Santo António e fa-
leceu em 08-08-1976. 

* * *

GIL CORNÉLIO GONÇALVES 
Nasceu em 16-09-1893, em Elvas. Tenente, participou 
na revolução de fevereiro de 1927 e estaria degredado 
na Madeira quando se iniciou a “Revolta das Ilhas” 
(1931), a que aderiu. Demitido do Exército, foi-lhe fi-
xada residência na ilha de S. Nicolau, em Cabo Verde: 
abrangido pela amnistia de 05-12-1932, regressou e 
apresentou-se em 17-01-1933. Entregue pela PSP de 

Setúbal à PVDE em 24-11-1933, acusado de manter ligações com deporta-
dos em Cabo Verde, saiu em liberdade em 12-05-1934. Detido em 16-04-
-1938 e levado para o Aljube, foi solto em 11-05-1938. Reintegrado, em
1939, seria preso em 25-03-1940, ficando detido até 03-06-1940. Preso em
27-02-1942, quando era comerciante e integrava a rede anglo-portuguesa do
«SOE» (Special Operations Executive, Seção H), mais conhecida por “Rede
Shell”. Transferido da Delegação do Porto da PVDE para Lisboa, passou
pelo Aljube (31-07-1942) e Caxias (02-08-1942), embarcando, em 05-08-
-1942, para o Tarrafal, onde ficou alojado fora do Campo e estava associado 
ao grupo dos republicanos. Regressou em 01-01-1944, deu entrada no Hos-
pital Júlio de Matos, transitou para Caxias (07-01-1944) e para Peniche (23-
-05-1944), de saiu em 29-05-1944. Maçon, faleceu em 16-11-1966, em Lis-
boa.
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GUILHERME DA COSTA CARVALHO 
Nasceu em 11-06-1921, no Porto. Aderiu ao PCP em 
1943, ingressou, em 1945, na clandestinidade e integrou, 
entre 1957 e 1973, o Comité Central. Preso quatro vezes 
(20-10-1948, 11-04-1959, 14-11-1960, 07-05-1963), eva-
diu-se duas (03-01-1960 e 04-12-1961) e conheceu o Al-
jube, Caxias, Peniche e Tarrafal, totalizando dezasseis 
anos nesses cárceres. Quando tinha como profissão 

“proprietário”, embarcou, em 15-09-1949, para o Tarrafal, onde foi o único 
preso a ter visitas durante a primeira fase de funcionamento do Campo. Os pais, 
pessoas de posses, prestaram homenagem aos presos falecidos, colocaram flo-
res em todas as campas, fotografando-as uma a uma, e tiraram retratos de 
grupo, a fim de, no regresso, informarem as famílias da situação dos deporta-
dos. Transferido, em 21-05-1951, para Peniche, foi libertado em 30-08-1954. 
Preso mais três vezes, seria durante a última captura, em 1963, que a saúde se 
agravou, intencionalmente, por falta de assistência médica. Libertado em 16-
-02-1972, na fase terminal da doença, para não morrer na cadeia. Faleceu no
Instituto Português de Oncologia de Lisboa em 24-03-1973, com 52 anos.

* * *

HEINRICH KAHN 
Comerciante em Cabo Verde, pertencia à Associação 
Comercial Barlavento da ilha de São Vicente e foi um 
dos que protestou contra a inépcia da administração co-
lonial em assegurar o abastecimento do arquipélago, 
referindo a hipótese de recurso aos britânicos para ga-
rantir esses meios e obviar à fome que grassava. Na 
Carta-Relatório dirigida ao ministro das Colónias, 

Francisco José Caeiro, com data de 30-09-1942, por Henrique Galvão, inspe-
tor superior colonial, encarregue de inquirir sobre a situação das fomes de 
1942 no Arquipélago e o papel dos comerciantes locais, afirma-se textual-
mente que este era «um judeu alemão bastante misterioso que vive nas boas 
graças do Consulado de Inglaterra, faz propaganda contra o seu país e tem 
poderes para atirar para a lista negra comerciantes portugueses seus concor-
rentes.» Enviado para o Tarrafal entre 10-09-1942 a 26-10-1942, embora fi-
cando na parte de fora do Campo, seria sujeito a outras medidas de coação, 
como a de «residência fixa». Outros dois comerciantes que estavam nas mes-
mas circunstâncias (Salomão Benoliel e Sérgio Barbosa Mendes), não che-
garam a ser enviados para o Campo. 
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jube, Caxias, Peniche e Tarrafal, totalizando dezasseis
anos nesses cárceres. Quando tinha como profissão

“proprietário”, embarcou, em 15-09-1949, para o Tarrafal, onde foi o único
preso a ter visitas durante a primeira fase de funcionamento do Campo. Os pais,
pessoas de posses, prestaram homenagem aos presos falecidos, colocaram flo-
res em todas as campas, fotografando-as uma a uma, e tiraram retratos de
grupo, a fim de, no regresso, informarem as famílias da situação dos deporta-
dos. Transferido, em 21-05-1951, para Peniche, foi libertado em 30-08-1954. 
Preso mais três vezes, seria durante a última captura, em 1963, que a saúde se
agravou, intencionalmente, por falta de assistência médica. Libertado em 16-
-02-1972, na fase terminal da doença, para não morrer na cadeia. Faleceu no
Instituto Português de Oncologia de Lisboa em 24-03-1973, com 52 anos.

* * *

HEINRICH KAHN
Comerciante em Cabo Verde, pertencia à Associação
Comercial Barlavento da ilha de São Vicente e foi um
dos que protestou contra a inépcia da administração co-
lonial em assegurar o abastecimento do arquipélago,
referindo a hipótese de recurso aos britânicos para ga-
rantir esses meios e obviar à fome que grassava. Na
Carta-Relatório dirigida ao ministro das Colónias,

Francisco José Caeiro, com data de 30-09-1942, por Henrique Galvão, inspe-
tor superior colonial, encarregue de inquirir sobre a situação das fomes de
1942 no Arquipélago e o papel dos comerciantes locais, afirma-se textual-
mente que este era «um judeu alemão bastante misterioso que vive nas boas
graças do Consulado de Inglaterra, faz propaganda contra o seu país e tem
poderes para atirar para a lista negra comerciantes portugueses seus concor-
rentes.» Enviado para o Tarrafal entre 10-09-1942 a 26-10-1942, embora fi-
cando na parte de fora do Campo, seria sujeito a outras medidas de coação, 
como a de «residência fixa». Outros dois comerciantes que estavam nas mes-
mas circunstâncias (Salomão Benoliel e Sérgio Barbosa Mendes), não che-
garam a ser enviados para o Campo.
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HENRIQUE ARTUR DOS SANTOS OCHSEMBERG 
Nasceu em 23-04-1914, em Lisboa. Grumete arti-
lheiro, militou na Federação das Juventudes Comu-
nistas Portuguesas, integrava, desde novembro de 
1933, a ORA e participou, em 1934, no «Pleno da Or-
ganização Revolucionária da Armada». Preso a bordo 
da fragata “D. Fernando” e entregue pelo Comando 
Geral da Armada à PVDE em 17-05-1935, seguiu para 

uma esquadra e, em 30-05-1935, passou para a Cadeia do Aljube. Entraria, 
então, no circuito de transferências entre presídios: 1.ª esquadra (07-10-
-1935), Peniche (23-10-1935), 1.ª esquadra (09-12-1935), Peniche (26-12-
-1935) e Caxias (14-10-1936). Condenado, em 14-12-1935, a 23 meses de
prisão, embarcou para o Tarrafal em 17-10-1936, onde foi um dos protago-
nistas da primeira tentativa de fuga, em 02-08-1937. Estreou a “frigideira”,
acabada de instalar e, violentamente espancado, ficou com uma lesão irre-
versível na cervical. Terminada a pena em 07-04-1937, continuou em prisão
preventiva. Requereu, em 09-12-1937, a libertação, a qual seria indeferida
por despacho do ministro Mário Pais de Sousa, datado de 02-02-1938. Re-
gressou em 15-07-1940, na sequência de uma amnistia, e saiu em liberdade.
Manteve a atividade política.

* * *

HENRIQUE VALE DOMINGUES FERNANDES 
Nasceu em 24-08-1913, em Lisboa. Grumete de ma-
nobras, a prestar serviço a bordo do aviso de 1.ª classe 
“Bartolomeu Dias” desde 31-08-1936, era membro da 
ORA e tinha ligações ao PCP. Participou na “Revolta 
dos Marinheiros” e, em 08-09-1936, foi entregue pelas 
autoridades de Marinha à PVDE, acusado do crime de 
«insubordinação». Recolheu ao 3.º Posto da 14.ª Es-

quadra, «Mitra», seguiu, em 18-09-1936, para a Penitenciária de Lisboa e 
seria condenado, em 14-10-1936, a 4 anos de prisão, seguidos de 8 de de-
gredo ou, em alternativa, a 16 anos de degredo. Interpôs recurso, tendo o 
mesmo tribunal, por decisão de 21-10-1936, confirmado a sentença. Embar-
cou, em 17-10-1936, para o Tarrafal, onde colaborou na prestação de servi-
ços de enfermagem aos outros presos, ficando conhecido como enfermeiro-
-ajudante. Faleceu em 07-01-1942, com apenas 28 anos de idade.
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HERCULANO JORGE MARINI BRAGANÇA 
Nasceu em 20-01-1908, em Portalegre. Mecânico 
agrícola, com residência em Portalegre, foi preso pela 
PSP local, acusado de, em 12-06-1937, ter matado um 
irmão com uma pistola. Enviado, em 12-12-1938, pelo 
Comando da PSP de Portalegre à PVDE, recolheu à 
1.ª esquadra à ordem do TME. Julgado no dia 14-12-
-1938 e condenado em 9 anos de degredo, seguiu, em

18-12-1938, para Peniche. Transferido, em 27-12-1938, para o Aljube, de
forma a ser entregue, no dia seguinte, ao Delegado do Procurador da Repú-
blica da Comarca de Portalegre. Regressou ao Aljube em 07-07-1939, ido
da Comarca de Portalegre, e requereu, em 26-07-1939, a sua permanência
no Continente já que pedira revisão do seu processo. Seguiu, em 19-09-1939,
para o Tarrafal, onde fez parte daqueles deportados que não eram politiza-
dos, nem integravam nenhuma das organizações criadas por afinidades ide-
ológicas, tendo sido enviados para o Campo por atos de delito comum.
Abrangido pela amnistia de 18-10-1945, regressou, no vapor “Guiné”, em
01-02-1946, saindo em liberdade.

* * *

HERCULANO MARQUES GOUVEIA 
Nasceu em 13-12-1890, em Carvalhal Redondo, Ne-
las. Integrou, em 1917, o Corpo Expedicionário Por-
tuguês enquanto soldado da 4.ª Companhia. Comerci-
ante, foi preso pela PSP de Lisboa em 01-05-1933 e 
entregue, no dia seguinte, à PVDE, «por suspeita de 
estar envolvido no lançamento de algumas bombas 
explosivas no Largo do Terreiro do Trigo», onde re-

sidia. Libertado em 10 de maio, voltou a ser preso em 22-03-1937, «para 
averiguações». Levado, incomunicável, para uma esquadra, passou, em 28-
-04-1937, da 27.ª esquadra (Pedrouços) para a Cadeia do Aljube e, em 05-
-06-1937, embarcou para o Tarrafal sem ter sido julgado. Apesar de com-
batente da 1.ª Guerra, sofreu maus-tratos e vexames dos militares, afetando
o seu frágil estado emocional. Regressou em 01-10-1944 e ficou detido em
Caxias. Julgado pelo TME em 01-11-1944 e condenado a 6 anos de degredo,
seguiu, em 04-12-1944, para Peniche. Abrangido pela amnistia de 18-10-
-1945, foi libertado em 01-11-1945, depois de mais de oito anos e meio de
prisão efetiva.
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HERMÍNIO MARTINS 
Nasceu em 18-08-1914, na Lousã. Grumete fogueiro, 
foi entregue pelas autoridades de Marinha à PVDE em 
08-09-1936, acusado do crime de «insubordinação»,
por estar envolvido na “Revolta dos Marinheiros”.
Enviado para o 3.º Posto da 14.ª esquadra da PSP,
«Mitra», seria transferido, em 18-09-1936, para a Pe-
nitenciária de Lisboa. Condenado, em 13-10-1936, a 5

anos de prisão maior celular, seguidos de 10 anos de degredo ou, em alter-
nativa, a 17 anos e meio de degredo, embarcou, em 17-10-1936, para o Tar-
rafal, onde sofreu dias de internamento na “frigideira”, padeceu, por várias 
vezes, da biliosa e concebeu, entre outras, uma máquina de cortar o tabaco 
em rama. Regressou em 17-12-1950, doente, ficando internado na Cadeia 
Penitenciária de Lisboa. Segundo memória familiar, o regresso só teria sido 
possível com o auxílio dos pais de Guilherme da Costa Carvalho, tendo o 
casal chegado a visitar a família na Lousã e tirado fotografias. Devido ao 
estado de saúde, esteve internado nos sanatórios do Caramulo e de Torres 
Vedras, onde veio a falecer pouco tempo depois. 

* * *

HERNÂNI DOS SANTOS PINTO 
Nasceu em 25-02-1918, em Macieira de Cambra, Vale 
de Cambra. Motorista, foi entregue pelo «Grupo de 
Companhias de Trem Automóvel» à PVDE, em 23-
-03-1942, e enviado para o Aljube. Punido, em despa-
cho do subsecretário de Estado da Guerra, Santos
Costa, com 60 dias de pena de prisão disciplinar agra-
vada e na indemnização ao Estado, na importância de

3500$00, por avarias causadas no automóvel de que era condutor, deveria, 
segundo a mesma deliberação, ser encarcerado durante um ano no Tarrafal 
caso não pagasse a referida importância. Após o cumprimento dos 60 dias 
de prisão, foi entregue na PVDE a fim de aguardar embarque para Cabo 
Verde, já que não tinha depositado a referida importância. Transferido, em 
10-04-1942, para o Forte de Caxias e, em 24-04-1942, para Peniche, regres-
sou ao primeiro presídio em 19-06-1942 e embarcou, em 20-06-1942, para
o Tarrafal. Libertado em 11-06-1943, o ex-soldado foi admitido como
guarda auxiliar, passando de preso a carcereiro: «o célebre guarda Pinto».
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INÁCIO FRANCISCO DAS NEVES 
Nasceu em 26-02-1906, em Lisboa. Carpinteiro, preso 
pela PIDE em 31-03-1947 e enviado para o Forte de 
Caxias, embarcou, em 11-04-1947, para o Tarrafal, 
sem ter sido julgado ou incriminado, provavelmente 
por estar envolvido na greve dos trabalhadores das 
construções e reparações navais dos estaleiros de Lis-
boa, organizada pelo PCP. Ficou, tal como os outros 

deportados na mesma circunstância, numa seção diferente dos presos que 
já se encontravam no Tarrafal, vigiado por guardas da PIDE. Libertado em 
30-09-1947, ficou a aguardar embarque para Lisboa. Regressou, em 07-11-
-1947, no vapor “Guiné”, e apresentou-se na sede da PIDE.

* * *

ISIDRO FELISBERTO CANELAS 
Nasceu em 01-02-1898, em Arronches. 2.º sargento de 
Caçadores 2, participou, em 20-07-1928, na Revolta 
do Castelo, foi preso e deportado, em 21-08-1928, 
para o «Campo de Concentração de Angola». Nos pri-
meiros meses de 1929, embarcou, clandestinamente, 
de Angola para o Funchal, apresentou-se no Governo 
Militar e ficou à disposição do Ministério do Interior. 

Preso pela Delegação da PVDE do Porto em 03-10-1936, «acusado de orga-
nizar grupos civis destinados a atuar num movimento revolucionário» com 
ligações à Maçonaria. Era, então, empregado de praça e residia no Porto. 
Transferido, em 15-10-1936, para Caxias, embarcou, em 17-10-1936, para 
o Tarrafal, onde fez parte do grupo dos republicanos e se tornaria num de-
fensor do regime: incluído no grupo dos “rachados”, prestou serviços à di-
reção do Campo, informando-a do que se passava entre os deportados, e
colaborava com os carcereiros. Requereu, em 17-12-1937, a libertação, a
qual foi indeferida pelo ministro do Interior em 02-02-1938. Regressou em
08-02-1940 e saiu em liberdade. Detido em 09-11-1965 e levado para Ca-
xias, seria solto no dia seguinte.
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JACINTO DE MELO FARIA VILAÇA 
Nasceu em 04-05-1914, em Lisboa. Antigo mari-
nheiro, assentou praça na Armada em 1936 e aquando 
da “Revolta dos Marinheiros”, em 08-09-1936, era 
aluno de manobras no navio “Bartolomeu Dias”. En-
tregue pelas autoridades de Marinha à PVDE, acusado 
do crime de «insubordinação», recolheu ao 3.º Posto 
da 14.ª esquadra, «Mitra», seguiu, em 18-09-1936, 

para a Penitenciária e, em 15-10-1936, seria condenado pelo TME a 4 anos 
de prisão, seguidos de 8 de degredo ou, em alternativa, a 16 anos de de-
gredo. Embarcou, em 17-10-1936, para o Tarrafal, onde era visto sem pre-
paração política e vivia fora do Campo, por se ter mostrado arrependido em 
requerimento dirigido às autoridades. No entanto, embora viesse a integrar 
o grupo denominado “porta-aviões”, nunca terá prejudicado deliberada-
mente os outros presos, sendo, por isso, respeitado aquando da sua morte.
Faleceu em 03-01-1941, com 26 anos, por alegada «icterícia grave».

* * *

JAIME AUGUSTO DE CARVALHO 
Nasceu em 23-02-1909, em Aveiro. Alfaiate, foi en-
tregue pelas autoridades espanholas no Posto de Ga-
legos em 09-05-1938, por «indesejável». Seguiu para 
o Posto de Marvão e, no dia 10-05-1938, para a cadeia
de Castelo de Vide, de onde foi solto em 22-05-1938.
Detido novamente em 05-02-1939, recolheu ao Al-
jube, constando no Registo Geral de Presos que «exer-

ceu vários cargos nas organizações avançadas espanholas» e «concebeu um 
atentado contra Sua Ex.ª o Presidente do Conselho, chegando a trabalhar no 
fabrico da bomba com que tencionava realizá-lo». Deportado, em 01-04-
-1939, para o Tarrafal, onde exerceu a sua profissão, foi punido algumas
vezes com dias de internamento na “frigideira” e tentou evadir-se em 06-
-08-1944. Por integrar o grupo dos “rachados”, gozava de certa liberdade e
conseguiu andar cerca de duas semanas fugido, até que «exausto, famélico,
quase morto de cansaço, com os pés ensanguentados, foi entregar-se»,
sendo-lhe aplicados 30 dias na “frigideira”, a pão-e-água, embora em con-
dições mais benévolas do que sucedera a outros. Abrangido pela amnistia
de 18-10-1945 e libertado em 03-11-1945, regressou em 01-02-1946.
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JAIME DA FONSECA E SOUSA 
Nasceu em 1902, em Lisboa ou Tondela. Impressor da 
Casa da Moeda, era militante do PCP. Preso em 25-
-04-1932, chegou a ser-lhe fixada residência obrigató-
ria em Cabo Verde ou Timor, o que não sucedeu. Pas-
sou dezanove meses na Penitenciária de Lisboa,
seguiu para Peniche e, em 19-11-1933, embarcou para
Angra do Heroísmo. Julgado, em 24-08-1934, pela

Secção dos Açores do TME, acusado de, em 1932, «ter tomado parte no 
fabrico, transporte, detenção e uso, para experiência, de bombas explosi-
vas», seria condenado a 12 anos de degredo. Com graves problemas hepá-
ticos e internado no Hospital Militar de Angra, requereu, em janeiro de 
1935, ao Ministério do Interior, a transferência para Lisboa, acabando por 
ser intervencionado de urgência ao fígado (20-05-1935). Solicitou ao minis-
tro do Interior, em 15-07-1935, que lhe fosse dada por expiada a pena, ale-
gando falta de saúde e a sua adesão à União Nacional, pretensão negada 
pela PVDE em 14-08-1935. Deportado, em 23-10-1936, para o Tarrafal, os 
problemas de saúde agravaram-se. Faleceu em 07-07-1940, após alguns dias 
em coma. 

* * *

JAIME FERREIRA 
Nasceu em 28-08-1907, em Lisboa. Compositor tipo-
gráfico, foi preso em 02-05-1937, «para averigua-
ções», e levado, incomunicável, para uma esquadra. 
Transferido, em 11-05-1937, para a 1.ª esquadra, en-
trou, no dia seguinte, na Cadeia do Aljube e, em 05-
-06-1937, embarcou para o Tarrafal, onde adoeceu
com a febre biliosa. Regressou em 20-02-1945 e seria

conduzido para Caxias. Condenado pelo TME de 06-03-1945 a 3 anos de 
prisão, pena dada por expiada. Libertado em 07-03-1945. 
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JAIME FRANCISCO 
Nasceu em 03-04-1914, em Lisboa. Grumete arti-
lheiro, aderiu, em 1934, à ORA e, nesse mesmo ano, 
controlou a célula do Corpo de Marinheiros. No ano 
seguinte, integrou o Secretariado da ORA e participou 
na “Semana de Agitação” organizada pelo PCP entre 
25 de fevereiro e 2 de março. Preso em 30-04-1935, 
durante uma reunião no Jardim do Campo Santana, 

foi conduzido para uma esquadra, onde ficou incomunicável, e seguiu, em 
25-05-1935, para o Aljube, a aguardar julgamento pelo TME. Condenado,
em 14-12-1935, a 23 meses de prisão, entrou, em 17-01-1936, na 1.ª esqua-
dra, passou, em 19-01-1936, para Peniche e, em 14-10-1936, foi transferido
para Caxias, a fim de embarcar, em 17-10-1936, para o Tarrafal. Embora
tenha terminado a pena em 25-03-1937, continuou em prisão preventiva e,
em 1945, ficou confinado ao Pavilhão C4, reservado aos prisioneiros que
desenvolveram perturbações mentais, devido ao constante agravamento do
seu estado de saúde emocional. Abrangido pela amnistia de 18-10-1945 e
libertado em 10-11-1945, ficou a aguardar embarque para Lisboa. Regres-
sou em 01-02-1946, ao fim de quase dez de deportação.

* * *

JAIME TIAGO 
Nasceu em 1899, em Pampilhosa da Serra. Litógrafo 
da Casa da Moeda, desenvolveu atividade na CGT du-
rante a I República. Tornou-se militante do PCP no 
início da década de 1930, sendo preso em 21-05-1932, 
«por estar envolvido em trabalhos de organização co-
munista» e «ser portador de bombas explosivas». Em-
barcou, em 19-11-1934, para Angra do Heroísmo. Jul-

gado em 18-08-1934, o TME condenou-o a 12 anos de degredo, ficando à 
disposição do Governo. Transferido, em 23-10-1936, para o Tarrafal, onde 
foi punido com dias de internamento na “frigideira”, integrou a Organiza-
ção Comunista Prisional e, devido a divergências, transferiu-se para o grupo 
dos comunistas afastados. Passou, em 31-12-1945, para a tutela do Ministé-
rio de Justiça. Em janeiro de 1946, subscreveu a exposição dirigida por tar-
rafalistas à Comissão Executiva do Movimento de Unidade Democrática, 
na qual se apoiava as resoluções tomadas na sessão de outubro de 1945. O 
Tribunal de Execução das Penas, de 13-08-1948, concedeu-lhe a liberdade 
condicional por quatro anos sob determinadas condições. Obteve a liber-
dade definitiva em 28-07-1952. 
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JOÃO ANTÓNIO PIRES 
Nasceu em 13-08-1917, em Alvito, distrito de Beja. 
Motorista (soldado), foi entregue na sede da PVDE 
em 19-05-1942, por ordem do Ministério da Guerra, a 
fim de ser «internado» durante um ano no Tarrafal, 
conforme despacho do subsecretário de estado da 
Guerra, Santos Costa. Enviado para o Aljube e trans-
ferido, em 18-06-1942, para o Forte de Caxias, embar-

cou, em 20-06-1942, para Cabo Verde. Regressou em 12-08-1943 e saiu em 
liberdade nesse mesmo dia. 

* * *

JOÃO BATISTA GARRIDO 
Nasceu em 08-04-1891, em Matela, Vimioso. Estofa-
dor, a viver e a trabalhar no Porto, foi detido nesta 
cidade em 01-10-1931, «por fazer parte de um grupo 
civil que tinha a missão de levar a efeito atentados 
pessoais», sendo libertado em 18-11-1931. Preso no-
vamente em 25-08-1936, também no Porto, «para ave-
riguações de carácter revolucionário», já que desen-

volvia «vasto trabalho nos aliciamentos de indivíduos simpatizantes com as 
ideias marxistas» e «afirmava publicamente que desejava o mesmo fim de 
Calvo Sotelo aos componentes do Governo Português», numa alusão ao as-
sassinato, em 13-07-1936, do político direitista espanhol José Calvo Sotelo. 
Sem nunca ter sido julgado, seguiu, em 15-10-1936, para o Forte de Caxias 
e, em 17-10-1936, embarcou para o Tarrafal, onde integrava o grupo dos 
republicanos. Regressou em 08-02-1940 e saiu em liberdade. 
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JOÃO BATISTA MACHADO 
Nasceu em 04-07-1907, em Monte Pedral, Lisboa. 
Motorista, com atividade no Sindicato Unitário da In-
dústria de Transportes Automóveis, foi detido em 03-
-08-1935, «por ordem superior», acusado de, em 30-
-07-1935, ter distribuído manifestos no Poço de
Borratém. Levado, incomunicável, para a 1.ª esqua-
dra, passou, em 27-08-1935, para o Aljube e, em 10-

-09-1935, seguiu para Peniche. Regressou a Lisboa em 17-12-1935, para ser
julgado pelo TME no dia seguinte, tendo sido absolvido e libertado. Preso
de novo em 16-09-1936, «por continuar a desenvolver propaganda subver-
siva no sindicato clandestino de orientação comunista da classe dos moto-
ristas», o qual integrava a Comissão Intersindical e publicava “O Profissio-
nal do Volante”. Levado, incomunicável, para a 25.ª esquadra (Ajuda),
seguiu, em 13-10-1936, para a Cadeia do Aljube e, em 17-10-1936, embar-
cou para o Tarrafal. Regressou, por transferência, em 08-02-1940, recolheu
a Caxias e seguiu, em 16-02-1940, para o Aljube. Julgado pelo TME no dia
subsequente e condenado em vinte e dois meses de prisão, dada por cum-
prida, foi libertado em 18-02-1940. Detido, mais uma vez, em 22-12-1944,
seria libertado do Aljube no dia seguinte.

* * *

JOÃO CONCEIÇÃO DA ROCHA 
«O Rancolho». Nasceu em 16-01-1916, em Lisboa. 
Servente, foi entregue pela PSP de Lisboa à PIDE em 
09-04-1947, «para averiguações», e enviado para o
Forte de Caxias. Transferido, em 11-04-1977, para o
Tarrafal, provavelmente por estar envolvido na greve
dos trabalhadores das construções e reparações navais
dos estaleiros de Lisboa, organizada pelo PCP. Liber-

tado em 20-05-1947, ficou com residência fixa na cidade da Praia a aguardar 
transporte para Lisboa. Embarcou em 10-09-1947, apresentou-se, em 18-09-
-1947, às autoridades e saiu em liberdade condicional. Passou à situação de
liberdade definitiva em 01-08-1948.
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JOÃO CRUZ CEBOLA 
Nasceu em 21-09-1886, em Nisa, distrito de Portale-
gre. Detido em 16-05-1928, quando comerciante a re-
sidir no Barreiro, «acusado de ter tomado parte nas 
reuniões do “comité revolucionário” ultimamente 
descoberto», e levado para os calabouços do Governo 
Civil, desconhecendo-se a data da sua libertação. 
Preso em 21-07-1937, «para averiguações», recolheu, 

incomunicável, a uma esquadra e, em 06-11-1937, embarcou para o Tarra-
fal, sem ter sido julgado ou condenado, onde foi punido com dezenas de 
dias de internamento na “frigideira”. Abrangido pela amnistia de 18-10-
-1945 e libertado em 27-12-1945, regressou a Lisboa, no vapor “Guiné”, em
01-02-1946.

* * *

JOÃO DA SILVA 
Natural de Lagos, desconhecia a sua data de nasci-
mento. Trabalhador, entregue pelo TME em 28-02-
-1939, recolheu à 1.ª esquadra e, em 04-03-1939, se-
guiu para Caxias. Regressou à 1.ª esquadra em 12-05-
-1939, a fim de ser julgado, no dia seguinte, pelo
TME. Condenado na pena de 4 anos de degredo, em-
barcou em 26-06-1939, para o Tarrafal, fazendo parte

daqueles deportados que não eram politizados, nem integravam nenhuma 
das organizações criadas por afinidades ideológicas, tendo sido enviados 
para o Campo como “presos comuns”. Regressou em 20-02-1945 e saiu em 
liberdade. Do seu cadastro consta a menção de «ser portador e fazer uso 
contra um indivíduo de avançada idade, de uma pistola de calibre 7.65». 
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JOÃO DA SILVA CAMPELO 
Nasceu em 08-08-1912, em Oliveira de Azeméis. 
Alistou-se na Armada em 1931 e, em 1935, tornou-se 
militante do PCP. 2.º torpedeiro do navio “Bartolo-
meu Dias” e ativista da Organização Revolucionária 
da Armada, esteve envolvido na “Revolta dos Mari-
nheiros”, sendo entregue pelas autoridades da Mari-
nha à PVDE em 08-09-1936, «por insubordinação». 

Enviado para o 3.º Posto da 14.ª esquadra, seguiu, em 18-09-1936, para a 
Penitenciária de Lisboa e o TME, em sessão de 13-10-1936, condenou-o na 
pena de 4 anos de prisão maior celular, seguidos de 8 de degredo ou, em 
alternativa, a 16 anos de degredo. Embarcou, em 17-10-1936, para o Tarra-
fal, onde foi punido com dias de internamento na “frigideira” e chegou a 
estar muito doente com a biliosa. Entregue, em 31-12-1945, ao Ministério 
da Justiça, seria libertado em 22-09-1952, «por ter terminado a pena a que 
havia sido condenado». 

* * *

JOÃO FARIA BORDA 
Nasceu em 18-11-1912, em Alcobaça. Assentou praça 
na Armada em 1932, como voluntário, tornou-se mi-
litante do PCP e dirigente da ORA. 2.º artilheiro no 
navio “Bartolomeu Dias”, encabeçou a sublevação, 
em 08-09-1936, de grumetes, marinheiros e cabos dos 
navios de guerra “Bartolomeu Dias”, “Afonso de Al-
buquerque” e “Dão”. Preso, recolheu à 1.ª esquadra, 

ficou, em 10-09-1936, em regime de incomunicabilidade e, em 18-09-1936, 
passou para a Penitenciária. Julgado pelo TME em 13-10-1936, assumiu res-
ponsabilidades na “Revolta dos Marinheiros” e seria condenado em 6 anos 
de prisão, seguidos de 10 de degredo ou, em alternativa, em 20 anos de 
deportação. Embarcou para o Tarrafal em 17-10-1936, de onde procurou 
evadir-se em 02-08-1938 e punido com internamento na “frigideira”. Pas-
sou, em 31-12-1945, para a tutela do Ministério da Justiça e, em 23-12-1952, 
seria transferido para Peniche, sendo libertado em 24-12-1953. Preso nova-
mente em 28-10-1959, por «atividades subversivas», recolheu ao Aljube e, 
em 09-06-1960, deu entrada no Depósito de Presos de Caxias. Foi absolvido 
pelo Tribunal Plenário de Lisboa, por ter «sido improcedente e não provada 
a acusação», sendo libertado no dia seguinte. Faleceu em 30-05-1985, no 
Hospital da Marinha. 
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JOÃO GALO GOMES 
Nasceu em 07-06-1913, em Lisboa. 1.º Artilheiro no 
navio de guerra “Bartolomeu Dias”, foi entregue pe-
las autoridades da Marinha à PVDE em 08-09-1936, 
acusado do crime de «insubordinação» por estar en-
volvido na “Revolta dos Marinheiros”. Recolheu ao 
3.º Posto da 14.ª esquadra, «Mitra», foi transferido,
em 18-09-1936, para a Cadeia Penitenciária de Lisboa

e, em 13-10-1936, seria condenado pelo TME na pena de 4 anos de prisão 
maior, seguidos de 8 de degredo ou, em alternativa, a 16 anos de degredo. 
Embarcou, em 17-10-1936, para o Tarrafal, onde foi punido com dias de 
internamento na “frigideira”. Passou, em 31-12-1945, para a tutela do Mi-
nistério da Justiça, desconhecendo-se o percurso posterior. 

* * *

JOÃO GARCIA RIBEIRO 
Nasceu em 25-05-1901, em Peso da Régua. Marce-
neiro em Lisboa, foi detido em 05-03-1938, reco-
lhendo, incomunicável, a uma esquadra. Nos oito me-
ses seguintes, passou pelo Aljube (16-03-1938), 
Caxias (07-06-1938), Peniche (13-08-1938) e, por fim, 
regressou à capital para ser julgado. Condenado, em 
22-10-1938, a oito meses de prisão, dada por expiada,

seria libertado em 31-10-1938, após ter alta da enfermaria do Aljube. Preso 
pela PSP de Lisboa em 06-06-1940, circulou entre a 1.ª esquadra (17-06-
-1940), Caxias (01-07-1940), onde em 03-11-1940, foi encaminhado para o
isolamento, em virtude de se ter «insubordinado» durante a distribuição do
jantar e ter agredido um guarda, 1.ª esquadra (11-01-1941), Caxias (11-01-
-1941) e novamente a 1.ª esquadra (07-02-1941). Condenado, em 08-02-
-1941, a 4 anos de prisão, retornou, em 10-02-1941, a Caxias, e embarcou,
em 27-02-1941, para o Tarrafal, onde foi punido com dias de internamento
na “frigideira” e se revelou como um dos «dois exímios construtores de
instrumentos musicais». Abrangido pela amnistia de 18-10-1945 e libertado
em 16-11-1945, regressou a Lisboa, no barco “Guiné”, em 01-02-1946.



172

JOÃO GALO GOMES
Nasceu em 07-06-1913, em Lisboa. 1.º Artilheiro no 
navio de guerra “Bartolomeu Dias”, foi entregue pe-
las autoridades da Marinha à PVDE em 08-09-1936, 
acusado do crime de «insubordinação» por estar en-
volvido na “Revolta dos Marinheiros”. Recolheu ao
3.º Posto da 14.ª esquadra, «Mitra», foi transferido,
em 18-09-1936, para a Cadeia Penitenciária de Lisboa 

e, em 13-10-1936, seria condenado pelo TME na pena de 4 anos de prisão
maior, seguidos de 8 de degredo ou, em alternativa, a 16 anos de degredo.
Embarcou, em 17-10-1936, para o Tarrafal, onde foi punido com dias de
internamento na “frigideira”. Passou, em 31-12-1945, para a tutela do Mi-
nistério da Justiça, desconhecendo-se o percurso posterior.

* * *

JOÃO GARCIA RIBEIRO
Nasceu em 25-05-1901, em Peso da Régua. Marce-
neiro em Lisboa, foi detido em 05-03-1938, reco-
lhendo, incomunicável, a uma esquadra. Nos oito me-
ses seguintes, passou pelo Aljube (16-03-1938),
Caxias (07-06-1938), Peniche (13-08-1938) e, por fim,
regressou à capital para ser julgado. Condenado, em
22-10-1938, a oito meses de prisão, dada por expiada,

seria libertado em 31-10-1938, após ter alta da enfermaria do Aljube. Preso
pela PSP de Lisboa em 06-06-1940, circulou entre a 1.ª esquadra (17-06-
-1940), Caxias (01-07-1940), onde em 03-11-1940, foi encaminhado para o 
isolamento, em virtude de se ter «insubordinado» durante a distribuição do 
jantar e ter agredido um guarda, 1.ª esquadra (11-01-1941), Caxias (11-01-
-1941) e novamente a 1.ª esquadra (07-02-1941). Condenado, em 08-02-
-1941, a 4 anos de prisão, retornou, em 10-02-1941, a Caxias, e embarcou, 
em 27-02-1941, para o Tarrafal, onde foi punido com dias de internamento 
na “frigideira” e se revelou como um dos «dois exímios construtores de
instrumentos musicais». Abrangido pela amnistia de 18-10-1945 e libertado
em 16-11-1945, regressou a Lisboa, no barco “Guiné”, em 01-02-1946.

173 

JOÃO GOMES JACINTO 
Nasceu em 02-06-1890, em Coimbra. Pedreiro, com 
residência em Lugar de Fala, freguesia de São Marti-
nho do Bispo, integrou o Comité Sindicalista Revolu-
cionário e foi em sua casa que se realizaram algumas 
das reuniões preparatórias da greve revolucionária de 
18 de janeiro de 1934, nela se guardando bombas de 
dinamite a utilizar nas sabotagens em Coimbra. Preso 

e enviado para Lisboa em 26-01-1934, seria julgado em 09-02-1934 e con-
denado a 12 anos de degredo, ficando à disposição do Governo. Interpôs 
recurso, mas o Tribunal, em sessão de 10-03-1934, confirmou a pena. Em-
barcou, em 08-09-1934, para Angra do Heroísmo e, em 23-10-1936, seguiu 
para o Tarrafal. Abrangido pela amnistia de 18-10-1945, regressou a Lisboa 
em 01-02-1946, saindo em liberdade. 

* * *

JOÃO LOPES DINIZ 
«João da Pedrinha» ou «João da Facadinha». Nasceu 
em 1904, em Sintra. Canteiro, militava no PCP desde 
o início da década de 1930. Preso na serra de Mon-
santo, em 24-04-1932, seria condenado, em 20-10-
-1934, a 10 anos de degredo, pena confirmada em 03-
-11-1934 por interposição de recurso. Entrou no
Aljube em 04-12-1934, acusado de «bombista», foi

transferido, em 19-12-1934, para Peniche, e regressou, em 20-03-1935, à 
Cadeia do Aljube, para ser deportado, em 23-03-1935, para Angra do Hero-
ísmo. Seguiria, em 23-10-1936, para o Tarrafal, onde construiu, a partir de 
pedras vermelhas, porosas e leves, de origem vulcânica, filtros que tornas-
sem a água que os presos bebiam menos impura. Canteiro de profissão, 
também lhe coube esculpir muitas das inscrições que constam nas lápides 
das sepulturas dos que iam morrendo. Faleceu em 12-12-1941, com 37 anos 
de idade. Manuel Francisco Rodrigues refere-se-lhe como «um pobre já ve-
lho apesar de não ter ainda quarenta anos» e «havia dez anos que a violência 
e a arbitrariedade o haviam separado da família», deixando filhas e mãe. 
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JOÃO MANUEL GIL 
Nasceu em 02-06-1898, em Cuba, distrito de Beja. Sa-
pateiro em Aljustrel, foi entregue pelo Comando da 
PSP de Beja à PVDE em 15-03-1942 e enviado para o 
Aljube. Militante comunista, integrava a rede de espi-
onagem anglo-portuguesa do «SOE» (Special Opera-
tions Executive, Seção H), mais conhecida por “Rede 
Shell”, sendo o “Agente H.527”. Transferido, em 09-

-06-1942, para o Depósito de Presos de Caxias, embarcou, em 10-09-1942,
para o Tarrafal, ficando alojado fora do Campo. Regressou, em 27-01-1944,
levado para o Hospital Júlio de Matos e, em 02-02-1944, seguiu para Caxias.
Condenado pelo TME, em sessão de 05-04-1944, na pena de 20 meses de
prisão, dada por expiada uma vez descontado o tempo de prisão preventiva
cumprido de 2 anos e 23 dias. Passou, em 23-05-1944, para Peniche, de onde
foi libertado em 29-05-1944.

* * *

JOÃO MARIA 
Nasceu em 03-01-1910, em Vidago, município de 
Chaves. Grumete de manobras no navio de guerra 
“Bartolomeu Dias”, foi entregue pelas autoridades da 
Marinha à PVDE em 08-09-1936, por «insubordina-
ção», acusado de estar envolvido na “Revolta dos Ma-
rinheiros” que eclodira nesse mesmo dia. Enviado 
para o 3.º Posto da 14.ª esquadra, «Mitra», passou, em 

18-09-1936, para a Cadeia Penitenciária de Lisboa e, por sentença de 13-10-
-1936, seria condenado pelo TME na pena de 4 anos de prisão maior celular,
seguidos de 8 de degredo ou, em alternativa, a 16 anos de degredo. Enviado
para o Tarrafal em 17-10-1936, seria transferido para Peniche, tendo embar-
cado na cidade da Praia em 06-07-1949. Obteve a liberdade definitiva em
01-09-1951.
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JOÃO MARIA PEREIRA DA ANUNCIAÇÃO 
Nasceu em 25-02-1915, em Lisboa. Serralheiro, foi 
entregue pela PSP de Lisboa na PIDE em 09-04-1947, 
«para averiguações», e levado para Caxias. Transfe-
rido, em 11-04-1947, para o Tarrafal, sem ter sido jul-
gado ou incriminado, provavelmente devido à sua 
participação na greve dos trabalhadores das constru-
ções e reparações navais dos estaleiros de Lisboa pre-

parada pelo PCP. Vigiado por guardas da PIDE, permaneceu, tal como os 
outros deportados na mesma circunstância, numa instalação diferente da-
queles que já se encontravam no Campo. Libertado em 30-09-1947, ficou a 
aguardar transporte para Lisboa. Desembarcou em 07-11-1947 e apresen-
tou-se na sede da PIDE. 

* * *

JOÃO MARTINS LEITÃO 
Nasceu em 23-09-1917, em Penamacor. Vidraceiro, a 
residir em Lisboa, foi preso em 01-05-1936. Referen-
ciado como «extremista» e levado para uma esquadra, 
seguiu, em 07-06-1936, para o Aljube e, em 17-10-
-1936, embarcou para o Tarrafal, sem ter sido julgado 
e onde foi castigado com internamento na “frigi-
deira”. Regressou em 20-02-1945, recolheu a Caxias

e, em 07-03-1945, seria condenado pelo TME a 10 anos de degredo, ficando 
à disposição do Governo. Começou, então, a circular entre o Aljube, Caxias 
e a enfermaria do Aljube, entrando em Peniche em 22-12-1945. Passou, no 
último dia do ano, para a tutela do Ministério da Justiça e, em 05-09-1949, 
o Tribunal de Execução das Penas concedeu-lhe, sob determinadas condi-
ções, a liberdade condicional por três anos, ficando sob vigilância da PIDE.
Foi-lhe revogada aquela por ter sido condenado a um mês de prisão pelo
Tribunal da Relação de Lisboa (04-05-1953), devido a ofensas corporais,
sendo detido em 23-05-1953. Concedida, por sentença de 08-09-1953, a li-
berdade condicional por três anos, obteve, em 24-08-1955, a definitiva.
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JOÃO PAULINO DE SOUSA 
Nasceu em 03-03-1906, em Serra d’El-Rei, Peniche. 
Empregado comercial, seria comunista, combateu em 
Espanha, esteve internado em campos de concentra-
ção em França, onde se refugiara, e foi preso em Vilar 
Formoso em 04-07-1940, ao reentrar em Portugal, por 
«ser combatente nos marxistas espanhóis». Enviado 
para a cadeia da localidade, entrou na sede da PVDE 

em 13-07-1940, seguiu para o Aljube e iniciou a transferência sucessiva de 
cárcere: Caxias (21-12-1940), Aljube (06-02-1941), Caxias (13-03-1941) e 
Peniche (04-08-1941). Embarcou, em 04-09-1941, para o Tarrafal, sem ter 
sido julgado ou condenado. Libertado em 01-01-1946, por ter sido abran-
gido pela amnistia de 18-10-1945, ficou a aguardar embarque e regressou 
em 01-02-1946. 

* * *

JOÃO PEDRO LEITÃO 
Nasceu em 25-12-1902, em Santa Bárbara de Padrões, 
Castro Verde. Mineiro, foi entregue pelo Delegado do 
Procurador da República na Comarca de Beja à PVDE 
em 09-01-1940, ficando à ordem do TME. Levado 
para a Cadeia do Aljube e julgado no dia seguinte, 
acusado de ser detentor de um punhal, seria conde-
nado na pena de 3 anos de degredo. Transferido, em 

16-01-1940, para Caxias, embarcou, em 23-02-1940, para o Tarrafal, de
onde regressou em 20-02-1945, sendo restituído à liberdade. Novamente
preso pela PIDE, em 09-04-1960, por «paralisação de trabalho», na sequên-
cia da luta travada no dia anterior contra o despedimento, em 09-05-1959,
de 23 trabalhadores da Mina de Algares, em Aljustrel. Enviado, em 10-04-
-1960, para Caxias, foi solto em 11-05-1960. Faleceu em 25-12-1977, em
Aljustrel.
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para a cadeia da localidade, entrou na sede da PVDE

em 13-07-1940, seguiu para o Aljube e iniciou a transferência sucessiva de 
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gido pela amnistia de 18-10-1945, ficou a aguardar embarque e regressou
em 01-02-1946.

* * *

JOÃO PEDRO LEITÃO
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Castro Verde. Mineiro, foi entregue pelo Delegado do 
Procurador da República na Comarca de Beja à PVDE
em 09-01-1940, ficando à ordem do TME. Levado 
para a Cadeia do Aljube e julgado no dia seguinte,
acusado de ser detentor de um punhal, seria conde-
nado na pena de 3 anos de degredo. Transferido, em

16-01-1940, para Caxias, embarcou, em 23-02-1940, para o Tarrafal, de 
onde regressou em 20-02-1945, sendo restituído à liberdade. Novamente 
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Aljustrel.
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JOÃO RODRIGUES 
Nasceu em 07-10-1921, no Funchal. Ajudante-serra-
lheiro, foi entregue à PIDE pela PSP de Lisboa em 09-
-04-1947, «para averiguações», e levado para o Forte
de Caxias. Transferido, em 11-04-1947, para o Tarra-
fal, sem ter sido julgado ou condenado, provavel-
mente por estar associado à greve dos trabalhadores
das construções e reparações navais dos estaleiros de

Lisboa, dinamizada pelo PCP. Tal como os outros presos na mesma circuns-
tância, ficou numa seção diferente daqueles que já se encontravam no 
Campo, vigiado por guardas da PIDE. Libertado em 20-05-1947, ficou com 
residência fixa na cidade da Praia, a aguardar transporte para Lisboa, o que 
apenas aconteceu em 10-09-1947. Desembarcou em 18-09-1947, apresen-
tou-se na sede da PIDE e ficou em liberdade condicional. Obteve, em 01-
-08-1948, a definitiva.

* * *

JOÃO RODRIGUES 
«O João da Quinta». Nasceu em 09-05-1911, em Vila 
Real de Santo António. Desenhador litógrafo na sua 
terra e militante do PCP desde 1933, esteve envolvido 
nos preparativos locais da greve revolucionária de 18 
de janeiro de 1934. Preso e entregue pela PSP de Faro 
à PVDE em 03-02-1934, seria levado para a 1.ª esqua-
dra, em Lisboa. Condenado, em 07-04-1934, a 14 anos 

de degredo, ficando à disposição do Governo, acusado de ter participado 
em reuniões e transportado bombas. Interpôs recurso, mas a sentença seria 
confirmada em 16-04-1934. Embarcou, em 08-09-1934, para Angra do He-
roísmo e, em 23-10-1936, seguiu para o Tarrafal, onde integrou a OCPT, 
desenhou, voluntariamente, as letras das lápides dos companheiros faleci-
dos e trabalhou na “brigada brava”. Entregue, em 31-12-1945, ao Ministério 
da Justiça, entrou, em 19-08-1950, em Peniche. Em 17-03-1951, foi-lhe per-
mitida a liberdade condicional por quatro anos, com residência fixada na 
sua terra e sob vigilância da GNR. Em 28-05-1955, aquela foi prorrogada 
por três anos e a definitiva só lhe seria concedida em 31-03-1958. Emigrou 
para França, país onde permaneceu depois de 1974. 
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JOÃO RODRIGUES DA SILVA 
OU JOÃO RODRIGUES 
«O João da Varina». Nasceu em 17-02-1893, em Lis-
boa. Serralheiro e, após 1940, mecânico. Preso três 
vezes durante a I República. Detido em 15-08-1927, 
por distribuir panfletos, foi solto em 19-08-1927. Pre-
so em 15-02-1928, por cooperar com Américo Vilar 
no fabrico de bombas, ter ideias avançadas e guardar 

na algibeira uma bomba carregada, seria deportado, em 04-05-1928, para a 
Guiné, de onde fugiu. Preso em 28-12-1928, por possuir 40 bombas. Depor-
tado, em 04-04-1929, para S. Tomé, passou, em 19-05-1929, para Luanda e, 
em 20-10-1930, para a Madeira, participando na “Revolta das Ilhas”. Envi-
ado, em 12-05-1931, para Cabo Verde, evadiu-se, fixou-se em Barcelona, 
auxiliou os «marxistas espanhóis» e, finda a guerra, «foi internado no 
Campo de Concentração de Gurs». Pediu para ser repatriado, sendo preso 
pela PVDE em Vilar Formoso, em 14-03-1940. Seguiu para a 1.ª esquadra, 
Aljube e Caxias, embarcando em 21-06-1940, para o Tarrafal. Abrangido 
pela amnistia de 18-10-1945, foi libertado em 16-11-1945 e regressou em 
01-02-1946.

* * *

JOAQUIM AMARO 
Nasceu em 26-04-1904, no Crato, distrito de Portale-
gre. Servente da construção civil, participou na re-
volta de 26 de agosto de 1931 sendo deportado para 
Timor. Abrangido pela amnistia de 05-12-1932, re-
gressou em 1933 e, em 1935, passou a militar no PCP. 
Detido em 22-07-1936, «por criticar os acontecimen-
tos de Espanha», recolheu à 7.ª esquadra, sendo solto 

no dia seguinte. Preso novamente em 16-04-1937, recolheu, incomunicável, 
a uma esquadra, seguiu, em 02-05-1937, para a 1.ª esquadra e entrou, um 
mês depois, no Aljube. Embarcou em 05-06-1937, sem julgamento, para o 
Tarrafal, onde integrou a “brigada brava” e adoeceu com a biliosa. Abran-
gido pela amnistia de 1945, regressou em 01-02-1946 e saiu em liberdade. 
Preso, mais uma vez, em 22-04-1963, seria condenado, em 18-02-1964, a 2 
anos de prisão maior e medida de segurança de internamento, prorrogável. 
Entrou, em 24-03-1964, em Peniche, iniciando, em 24-11-1965, o cumpri-
mento da medida de segurança. Foi-lhe concedida a liberdade condicional 
em 24-07-1968 e, quatro anos depois, a definitiva. 
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volta de 26 de agosto de 1931 sendo deportado para
Timor. Abrangido pela amnistia de 05-12-1932, re-
gressou em 1933 e, em 1935, passou a militar no PCP. 
Detido em 22-07-1936, «por criticar os acontecimen-
tos de Espanha», recolheu à 7.ª esquadra, sendo solto 

no dia seguinte. Preso novamente em 16-04-1937, recolheu, incomunicável, 
a uma esquadra, seguiu, em 02-05-1937, para a 1.ª esquadra e entrou, um
mês depois, no Aljube. Embarcou em 05-06-1937, sem julgamento, para o 
Tarrafal, onde integrou a “brigada brava” e adoeceu com a biliosa. Abran-
gido pela amnistia de 1945, regressou em 01-02-1946 e saiu em liberdade. 
Preso, mais uma vez, em 22-04-1963, seria condenado, em 18-02-1964, a 2
anos de prisão maior e medida de segurança de internamento, prorrogável.
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JOAQUIM DA CRUZ DIAS 
Nasceu em 22-02-1903, em Vila Viçosa. 1.º fogueiro, 
foi entregue pelas autoridades da Marinha à PVDE em 
08-09-1936, «por insubordinação», devido a estar en-
volvido na “Revolta dos Marinheiros”. Enviado para
o 3.º Posto da 14.ª esquadra, «Mitra», seria conde-
nado, em 14-10-1936, a 4 anos de prisão maior celular, 
seguidos de 8 de degredo ou, em alternativa, a 16 anos

de degredo. Transferido, em 17-10-1936, para a Penitenciária de Lisboa, 
interpôs recurso e a sentença seria confirmada pelo TME, em sessão de 21-
-10-1936, quando já tinha embarcado a caminho do Tarrafal, onde foi cas-
tigado com dias de internamento na “frigideira” e era tratado por outros
marinheiros como o «tio». Libertado 16 anos depois, em 26-09-1952,
«muito envelhecido», por ter terminado a pena a que havia sido condenado,
regressou num navio da marinha mercante.

* * *

JOAQUIM DE SOUSA TEIXEIRA 
Nasceu em 02-01-1916, em Vila Real. Grumete arti-
lheiro no NRP “Bartolomeu Dias”, foi entregue pelas 
autoridades da Marinha à PVDE em 08-09-1936, «por 
insubordinação», devido à participação na “Revolta 
dos Marinheiros”. Enviado para o 3.º Posto da 14.ª es-
quadra, «Mitra», e transferido, em 18-09-1936, para a 
Cadeia Penitenciária, seria condenado, em 13-10-

-1936, a 5 anos de prisão, seguidos de 10 de degredo ou, em alternativa, a
17 anos e meio de degredo. Interpôs recurso, mas o TME, em sessão de
21-10-1936, confirmou a sentença. Embarcou, em 17-10-1936, para o Tar-
rafal, onde foi punido com dias de internamento na “frigideira” e permane-
ceu até agosto de 1944. Transferido, em 24-08-1944, para a Cadeia do Al-
jube, deu entrada no Hospital de S. José em 25-04-1945, a fim de lhe ser
extraído um rim. Posto à disposição do Ministério da Justiça, evadiu-se
numa tarde de agosto de 1948, tendo passado a viver de forma clandestina,
com falsa identidade, para escapar à PIDE. Faleceu em 02-10-2009, no hos-
pital Militar da Estrela, com 93 anos.
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JOAQUIM DIOGO 
«O Vigarista». Nasceu em 1910 ou 1911, em Lisboa. 
Ajudante de motorista, foi preso pela PVDE em 03-
-03-1939, «para averiguações», enviado para o Aljube
e transferido, sucessivamente, para a 1.ª esquadra (30-
-03-1939), Aljube (01-04-1939), Caxias (11-04-1939)
e, novamente, Aljube (04-12-1939). Condenado pelo
TME, em 09-12-1939, na pena de 11 anos de degredo,

reentrou em Caxias (10-12-1939) e interpôs recurso, tendo o mesmo tribu-
nal, em sessão de 20-12-1939, confirmada a sentença. Embarcou, em 23-02-
-1940, para o Tarrafal, onde adoeceu com a febre biliosa. Passou, em 31-
-12-1945, para a dependência do Ministério da Justiça. Saiu em liberdade
condicional em 07-05-1953, ficou a residir em Cabo Verde até 25-06-1953,
data da sua liberdade definitiva, e regressou a Lisboa. Apresentou-se na
PIDE em 06-07-1953, indo residir para Sacavém.

* * *

JOAQUIM DOS SANTOS 
Nasceu em 29-05-1906, na Lourinhã. 2.º fogueiro do 
NRP “Dão”, foi entregue pelas autoridades da Mari-
nha à PVDE em 08-09-1936, «por insubordinação», 
acusado de participação na “Revolta dos Marinhei-
ros” desencadeada naquela data. Enviado para o 3.º 
Posto da 14.ª esquadra, «Mitra» e transferido, em 18-
-09-1936, para a Cadeia Penitenciária de Lisboa, foi

condenado, em 13-10-1936, a 5 anos de prisão maior celular, seguidos de 
10 de degredo ou, em alternativa, a 17 anos e meio de degredo. Deportado, 
em 17-10-1936, para o Tarrafal, onde era conhecido por «o Peniche» e foi 
castigado com dias de internamento na “frigideira”. Permaneceu em Cabo 
Verde até 30-07-1953, data em que embarcou no vapor “Ana Mafalda”, 
sendo internado, em 06-08-1953, na Fortaleza de Peniche. Libertado em 22-
-09-1953.
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condenado, em 13-10-1936, a 5 anos de prisão maior celular, seguidos de
10 de degredo ou, em alternativa, a 17 anos e meio de degredo. Deportado, 
em 17-10-1936, para o Tarrafal, onde era conhecido por «o Peniche» e foi
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JOAQUIM DUARTE  
OU JOAQUIM DUARTE FERREIRA 
Nasceu em 1911, em Póvoa de S. Martinho do Bispo. 
Pedreiro e estucador, anarcossindicalista, participou 
nos preparativos da greve revolucionária de 18 de ja-
neiro de 1934 em Coimbra, colaborando no transporte 
de dez bombas de choque desde Bencanta. Preso e en-
tregue pela PSP de Coimbra à PVDE em 25-01-1934, 

seguiu para a Casa de Reclusão da Trafaria. Condenado, em 09-02-1934, a 
12 anos de degredo, ficando à disposição do Governo, recorreu, mas a sen-
tença seria confirmada em sessão do TME de 10-03-1934. Passou, em 13-
-10-1934, da 1.ª esquadra para o Aljube, seguiu, em 19-12-1934, para Peni-
che e reentrou, em 20-03-1935, no Aljube, a fim de ser deportado, em 23-
-03-1935, para Angra do Heroísmo. Transferido, em 23-10-1936, para o Tar-
rafal, onde era elemento de destaque da Organização Libertária do Campo
do Tarrafal e aprendeu a escrever e a tocar viola. Sob a tutela do Ministério
da Justiça desde em 31-12-1945, foi-lhe concedida, em 08-08-1949, a liber-
dade condicional por três anos mediante condições, nomeadamente a de
abster-se de atividades políticas. Regressou em 11-11-1949 e obteve a liber-
dade definitiva em 27-10-1952.

* * *

JOAQUIM FAUSTINO DE CAMPOS 
«Faustino das Fragatas». Nasceu em 23-09-1900, em 
Rio de Moinhos, Abrantes. Marítimo, foi preso em 
18-10-1935 e levado para uma esquadra: «motivo, co-
munista». De seguida, transitou entre diferentes cár-
ceres: Aljube (19-10-1935), esquadra (08-11-1935),
Aljube (04-02-1936), 1.ª esquadra (05-03-1936) e, em
23-03-1936, embarcou no vapor “Carvalho Araújo”

para Angra do Heroísmo. Condenado, em 31-07-1936, a 540 dias de prisão, 
seguiu, em 23-10-1936, para o Tarrafal, onde era conhecido por “Faustino 
das Fragatas”. «Homem possante, um marinheiro que calejou as mãos nas 
barcaças do Tejo e no leme dos navios», segundo as palavras de Pedro So-
ares, foi regularmente espancado com violência e tornou-se num dos recor-
distas em dias de internamento na “frigideira”, onde chegou a estar dez dias 
em greve de fome. Joaquim Ribeiro descreve-o como «alma boa e um tanto 
ingénuo», «muito sensível e intransigente para com os carcereiros», tendo 
uma «robustez de gorila». Regressou em 20-02-1945 e saiu em liberdade. 
Novamente detido em 26-05-1958, «para averiguações», permaneceu em 
Caxias até 24-09-1958, quando foi libertado. 
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JOAQUIM FERNANDES DA ROCHA 
Nasceu em 19-08-1891, em Macieira, Vila do Conde. 
Eletricista – “picheleiro”, deu entrada na delegação 
do Porto da PVDE em 04-03-1939, ido de Vila do 
Conde, e ficou à ordem do TME. Condenado, em 11-
-09-1939, a 6 anos de degredo, seria transferido, em
26-10-1939, para a diretoria da PVDE, em Lisboa, e
enviado para o Aljube. Passou, em 30-10-1939, para

Caxias, onde ficou até embarcar, em 23-02-1940, para o Tarrafal. Abran-
gido pela amnistia de 18-10-1945, regressou a Lisboa em 01-02-1946, reen-
trou no Aljube e, em 02-02-1946, foi entregue às Cadeias Civis Centrais de 
Lisboa, «ficando à disposição da Comarca de Vila do Conde, por quem ha-
via sido solicitado». 

* * *

JOAQUIM FERNANDES TEIXEIRA 
Nasceu em 06-07-1906, em Coimbra. Polidor, com re-
sidência em Lisboa, foi preso em 10-03-1937, «por 
extremista», recolhendo, incomunicável, a uma es-
quadra. Transferido, em 05-04-1937, para a Cadeia do 
Aljube, seguiu, em 05-06-1937, para o Tarrafal. Re-
gressou em 15-07-1940, entrou no Forte de Caxias e, 
no dia 30-07-1940, seria condenado pelo TME em 24 

meses de prisão, dada por expiada. Libertado em 02-08-1940. 
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JOAQUIM FERNANDES DA ROCHA
Nasceu em 19-08-1891, em Macieira, Vila do Conde.
Eletricista – “picheleiro”, deu entrada na delegação
do Porto da PVDE em 04-03-1939, ido de Vila do
Conde, e ficou à ordem do TME. Condenado, em 11-
-09-1939, a 6 anos de degredo, seria transferido, em
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* * *
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JOAQUIM FERREIRA 
«O Joaquim da Pedra». Nasceu em 16-04-1892, em 
Sé, Lamego. Jornaleiro, seria julgado, à revelia, em 
02-09-1938 e condenado a 4 anos de degredo. Enviado
pelo Juíz de Direito da Comarca de Vila Real, deu en-
trada na sede da PVDE em 15-09-1939, por ter sido
acusado pelo TME de «ser portador e ter feito uso de
um punhal». Enviado para o Aljube, embarcou, em

19-09-1939, para o Tarrafal, fazendo parte daqueles deportados que não
eram politizados, nem integravam nenhuma das organizações políticas pri-
sionais, tendo sido enviados para o Campo acusados de possuírem armas
proibidas. Regressou em 20-02-1945 e saiu em liberdade.

* * *

JOAQUIM GOMES CASQUINHA 
Nasceu em 13-02-1911, em Linda-a-Velha. Alistou-
-se, como voluntário, na Armada, era militante do
PCP e integrou a ORA, sendo considerado pelo TME
um dos dirigentes da “Revolta dos Marinheiros”. Ma-
rinheiro artilheiro no NRP “Afonso Albuquerque”,
foi enviado pelo Comandante da PSP de Lisboa à
PVDE em 08-09-1936, por estar «implicado no movi-

mento revolucionário de 8 de setembro». Recolheu à 1.ª esquadra, passou, 
em 18-09-1936, para a Cadeia Penitenciária e, em 13-10-1936, foi conde-
nado a 6 anos de prisão maior celular, seguidos de 10 de degredo ou, em 
alternativa, a 20 anos de degredo. Seguiu, em 17-10-1936, para o Tarrafal, 
onde se revelou um artista em construir animais em chifre como forma de 
passar o tempo. Passou para a tutela do Ministério da Justiça em 31-12-1945 
e, por ter sido transferido para Peniche, embarcou no vapor “Ana Mafalda” 
em 30-07-1953. Entrou naquela prisão em 06-08-1953 e saiu em liberdade 
em 24-12-1953. 
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JOAQUIM JACINTO 
Nasceu em 11-02-1911, em Tomar. Grumete artilhei-
ro no NRP “Bartolomeu Dias”, foi entregue pelas au-
toridades da Marinha à PVDE em 08-09-1936, «por 
insubordinação», acusado de ter participado na “Re-
volta dos Marinheiros” que eclodiu nesse dia. Reco-
lheu ao 3.º Posto da 14.ª esquadra, «Mitra», seguiu, 
em 18-09-1936, para a Cadeia Penitenciária de Lisboa 

e, em 14-10-1936, seria condenado na pena de 4 anos de prisão maior celu-
lar, seguidos de 8 de degredo ou, em alternativa, a 16 anos de degredo. Em-
barcou, em 17-10-1936, para o Tarrafal, de onde regressou por motivo de 
doença e deu entrada, em 06-12-1950, na Fortaleza de Peniche. Transferido, 
em 22-12-1950, para a enfermaria da Cadeia Penitenciária de Lisboa, «para 
tratamento». 

* * *

JOAQUIM LUÍS MACHADO 
«O Tamanqueiro». Nasceu em 18-02-1901, em São 
Paio de Carvalhal, Barcelos. Jornaleiro e/ou taman-
queiro, a residir e a trabalhar em Tuy, Espanha, de 
onde foi expulso por indocumentado. Preso na fron-
teira de Valença em 11-04-1935, passou para a cadeia 
da Comarca de Vila Nova de Cerveira e seria solto em 
08-05-1935. Regressou clandestinamente a Espanha e

expulso, sendo detido, em 27-09-1935, no Posto fronteiriço de Valença. Le-
vado para a cadeia desta Comarca e transferido, em 02-10-1935, para os 
calabouços da Comarca de Vila Nova de Cerveira, saiu em liberdade em 
05-10-1935. Retornou a Espanha, voltou a ser expulso como indesejável por
«suspeita de ter tomado parte, ao lado dos comunistas, no movimento revo-
lucionário espanhol». Preso em 31-08-1936, seria transferido, em 05-09-
-1936, para a Delegação do Porto da PVDE. Entrou, em 15-10-1936, em
Caxias, a fim de embarcar, em 17-10-1936, para o Tarrafal, sem julgamento.
Acabou incluído no grupo dos “rachados”, prestando informações à direção
do Campo. Regressou em 08-02-1940 e foi libertado. As detenções, sempre
pelo mesmo motivo, continuaram: 21-08-1946, 25-09-1946 e 12-09-1952.
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JOAQUIM MANUEL DA COSTA 
Nasceu em 23-03-1899, em Montemor-o-Novo. Car-
pinteiro, com residência em Lisboa, estava, em setem-
bro de 1933, referenciado pela PVDE como sócio da 
Gráfica Artística (ou tipografia Futurista Gráfica se-
gundo o seu Cadastro), na Rua Antero de Quental, a 
qual fazia, com a sua colaboração, a impressão de ma-
nifestos e impressos clandestinos para a Confedera-

ção Geral do Trabalho. Esteve, em março de 1935, associado ao início da 
publicação clandestina da 4.ª série do jornal “A Batalha”. Preso em 04-11-
-1936, «para averiguações», recolheu, incomunicável, à 4.ª esquadra. Ini-
ciou, então, o circuito pelos diferentes cárceres: 1.ª esquadra (30-01-1937),
Cadeia do Aljube (13-03-1937), Peniche (02-04-1937) e, de novo, Aljube
(01-06-1937). Embarcou, em 05-06-1937, para o Tarrafal, sem ter sido jul-
gado e onde foi castigado com a “frigideira”. Regressou, em 20-02-1945 e
seguiu para Caxias. Julgado pelo TME em 07-03-1945, seria amnistiado ao
abrigo do Decreto-lei 34 377, de 12-01-1945, e libertado em 09-03-1945.

* * *

JOAQUIM MARQUES 
Nasceu em 19-01-1913, em Alenquer. Trabalhador, 
com residência na Aldeia Gavinha, foi preso e entre-
gue, pela Administração daquele concelho à PVDE 
em 07-07-1937. Recolheu à 1.ª esquadra, dando início 
ao habitual périplo pelas diferentes prisões: Aljube 
(03-08-1937), 1.ª esquadra (20-10-1937), Caxias (06-
-12-1937), uma esquadra (31-03-1938), 1.ª esquadra

(01-04-1938), Caxias (06-05-1938) e, novamente, 1.ª esquadra (06-12-1938). 
Julgado pelo TME em 07-12-1938 e condenado a 4 anos de degredo, entrou, 
em 08-12-1938, em Peniche, passou, em 31-03-1939, para o Aljube e, em 
01-04-1939, embarcou para o Tarrafal, «por mau comportamento e atitudes
ameaçadoras e rebeldes no Depósito de Presos de Peniche». Durante a per-
manência no Campo, foi punido com dias de internamento na “frigideira”.
Abrangido pela amnistia de 18-10-1945, seria libertado em 12-11-1945, fi-
cando a aguardar transporte para Lisboa. Regressou em 01-02-1946, no va-
por “Guiné”.
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JOAQUIM MARREIROS 
Nasceu em 27-07-1910, em Lagos. Grumete de mano-
bras no navio “Bartolomeu Dias” e militante do PCP, 
participou, em 08-09-1936, na “Revolta dos Marinhei-
ros” planeada pela ORA. Acusado do crime de «insu-
bordinação», foi entregue, nesse mesmo dia, pelas au-
toridades da Marinha à PVDE, sendo levado para o 3.º 
Posto da 14.ª esquadra, «Mitra». Transferido, em 18-

-09-1936, para a Penitenciária de Lisboa, seria condenado, em 13-10-1936,
a 4 anos de prisão, seguidos de 8 de degredo ou, em alternativa, a 16 anos
de degredo. Embarcou, em 17-10-1936, para o Tarrafal, onde, apesar de so-
frer de uma úlcera péptica, nunca recebeu qualquer tratamento. Faleceu em
03-11-1948, com 38 anos, em condições prisionais terríficas e depois de
doze anos de cativeiro. Foi o penúltimo preso a morrer nesta primeira fase
de funcionamento do Tarrafal.

* * *

JOAQUIM MONTES 
Nasceu em 11-09-1912, em Almada. Corticeiro, mem-
bro da Confederação Geral do Trabalho (CGT) e 
anarquista, participou na greve revolucionária de 18 
de janeiro de 1934. Preso em 30-01-1934, acusado de 
ter procedido à «distribuição de bombas para serem 
utilizadas em Lisboa e outras localidades do País» e 
ter provocado, «com outros, a paralisação do trabalho 

em Almada», foi condenado, em 08-03-1934, a 14 anos de degredo, ficando 
à disposição do Governo. Deportado, em 08-09-1934, para Angra do Hero-
ísmo e, em 23-10-1936, para o Tarrafal, onde foi punido com dezenas de 
dias de internamento na “frigideira”. Faleceu em 14-02-1943, atacado pelo 
paludismo e com febre biliosa, depois de estar três dias na enfermaria. Ti-
nha 30 anos de idade. Manuel Francisco Rodrigues retrata-o como um jo-
vem de olhos azuis e cabelos louros e um apaixonado pelo seu ideal: um 
«partidário da Liberdade e da Justiça Social» que «resistiu a sete anos deste 
clima de inferno». 
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JOAQUIM PAIS 
«O Varino». Nasceu em 10-01-1904, em Estarreja. 
Quando eletricista, com residência em Lisboa, foi pre-
so por diversas vezes durante a I República, nomea-
damente em 23-05-1925, «como suspeita de ser agita-
dor e como conhecido sindicalista», e em 30-07-1925, 
«por suspeita de querer atentar contra a vida do 2.º 
Comandante da P.S.P.», tendo sido deportado para 

Luanda por fazer parte das Juventudes Sindicalistas e integrar a Legião Ver-
melha. Já como ajudante de caldeireiro, seria preso em 07-01-1934, por ser 
um dos responsáveis pela distribuição de manifestos clandestinos relacio-
nados com o 18 de janeiro, da autoria da Federação Anarquista da Região 
Portuguesa. Condenado, em 24-03-1934, a 5 anos de desterro, embarcou, 
em 23-09-1934, para Angra do Heroísmo e, em 23-10-1936, seguiu para o 
Tarrafal, onde foi castigado com dias de internamento na “frigideira”. Re-
gressou em 15-07-1940, por ter sido amnistiado, continuando a residir em 
Lisboa. Foi acusado de colaborar com a direção do Campo. 

* * *

JOAQUIM PEDRO 
Nasceu em 29-06-1911, em Portimão. Servente de Pe-
dreiro, anarcossindicalista, esteve envolvido nos pre-
parativos da greve revolucionária de 18 de janeiro de 
1934 em Portimão. Preso e entregue, em 10-03-1934, 
pelo Comando da PSP de Faro, acusado de, em de-
zembro de 1933, ter sido portador de bombas explosi-
vas. Condenado, em 18-08-1934, a 10 anos de de-

gredo, ficando à disposição do Governo, embarcou em 23-09-1934, para 
Angra do Heroísmo e, em 23-10-1936, seguiu para o Tarrafal, onde foi cas-
tigado com dias de internamento na “frigideira”. Integrou a Organização 
Libertária do Campo do Tarrafal e, em 09-01-1946, subscreveu a exposição 
dirigida por presos políticos no Tarrafal à Comissão Executiva do MUD, 
apoiando as resoluções tomadas na sessão de outubro de 1945. No dia se-
guinte, assinou, com António Gato Pinto, o comunicado dirigido à Federa-
ção Anarquista da Região Portuguesa, onde se solicitava informação sobre 
a sua posição oficial perante o momento político e se transmitia o agrado 
perante o manifesto publicado pela CGT em apoio ao MUD. Passou, em 
31-12-1945, para a jurisdição do Ministério da Justiça. Terá falecido em
2000.
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JOAQUIM RIBEIRO 
Nasceu em 08-11-1910, em Ferreira do Zêzere. Alis-
tou-se na Armada em 1930, aderiu ao PCP em 1934 e 
integrou a ORA, fazendo parte do núcleo que prepa-
rou a “Revolta dos Marinheiros” em 08-09-1936. 1.º 
artilheiro do NRP “Bartolomeu Dias”, foi entregue 
nesse mesmo dia pelas autoridades da Marinha à 
PVDE, acusado de «insubordinação». Levado para o 

3.º Posto da 14.ª esquadra, «Mitra», seria transferido, em 18-09-1936, para
a Penitenciária de Lisboa. Condenado, em 13-10-1936, a 4 anos de prisão
maior celular, seguidos de 8 de degredo ou, em alternativa, a 16 anos de
degredo, embarcou, em 17-10-1936, para o Tarrafal, onde foi castigado com
a “frigideira” e adoeceu com a biliosa. Passou, em 31-12-1945, para a tutela
do Ministério da Justiça. Libertado em 22-09-1952, por ter terminado a pena
a que havia sido condenado, regressou, com mais quatro companheiros, no
navio de passageiros “Ana Mafalda”, pertencente à Marinha Mercante Por-
tuguesa. Seria novamente preso em março de 1952 e julho de 1966.

Joaquim Ribeiro, No Tarrafal, prisioneiro, A Opinião, 1976. 

* * *

JOAQUIM ROQUE 
Nasceu em 08-11-1887, em Lisboa. Polidor, com re-
sidência na capital, foi entregue pelo TME à PVDE em 
24-10-1940, recolhendo à 1.ª esquadra. Seguiu, em 26-
-10-1940, para Caxias e regressou àquela esquadra em
22-11-1940, a fim de ser julgado no dia seguinte. Con-
denado a 14 anos de degredo, acusado de ser detentor
de uma pistola «Colt» e respetivos cartuchos, rein-

gressou em Caxias em 24-11-1940. Novamente julgado em 21-12-1940, por 
ter interposto recurso, viu confirmada a pena e embarcou, em 27-02-1941, 
para o Tarrafal, fazendo parte daqueles deportados que não eram politiza-
dos, nem integravam nenhuma das organizações criadas por afinidades ide-
ológicas, tendo sido enviado para o Campo por possuir uma arma proibida. 
Abrangido pela amnistia de 18-10-1945 e libertado em 06-01-1946, regres-
sou a Lisboa, no vapor “Guiné”, em 01-02-1946. Levado para o Aljube, foi 
entregue ao 1.º Juízo Correcional de Lisboa por já não interessar à PVDE. 
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JOAQUIM ZACARIAS 
Nasceu em 03-12-1904, em Alcácer do Sal. Guarda da 
PSP, foi por esta polícia entregue à PVDE em 04-12-
-1937, «para averiguações». Levado para a Penitenci-
ária, iniciou o conhecido percurso pelos cárceres po-
líticos: Cadeia do Aljube (28-01-1938), Forte de
Caxias (15-03-1938) e Peniche (13-08-1938). Trans-
portado para o Aljube em 22-10-1938, a fim de ser jul-

gado pelo TME, seria condenado a 3 anos de desterro. Retornou a Peniche 
nesse mesmo dia e passou, em 31-03-1939, pelo Aljube, para ser transferido, 
em 01-04-1939, para o Tarrafal «por mau comportamento e atitudes amea-
çadoras e rebeldes no Depósito de Presos de Peniche». Regressou em 15-
-07-1940, reentrou no Aljube e, por ter sido amnistiado, foi libertado no dia
seguinte.

* * *

JOSÉ AGOSTINHO CÂNDIDO 
OU JOSÉ AGOSTINHO 
Nasceu em 30-01-1905, em Adão, Guarda. Jornaleiro, 
preso na fronteira de Beirã em 16-04-1941, foi envi-
ado à PVDE no dia seguinte, recolhendo à 1.ª esqua-
dra. Transferido para a Cadeia do Aljube em 01-05-
-1941 e, em 22-06-1941, para Peniche, embarcou, em
04-09-1941, para o Tarrafal, sem ter sido julgado, des-

conhecendo-se a acusação que lhe foi dirigida. Regressou em 20-02-1945, 
sendo entregue nessa data ao Governo Militar de Lisboa. 
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JOSÉ ALEXANDRE 
Nasceu em 29-10-1907, em Coimbra. Pedreiro, com 
residência no Lugar do Bordalo, esteve envolvido nos 
preparativos da greve revolucionária de 18 de janeiro 
de 1934 e integrou o trio de anarquistas responsável 
pela sabotagem dos transformadores de corrente da 
União Elétrica Portuguesa ocorrida naquela madru-
gada, deixando a cidade de Coimbra às escuras. Preso 

e enviado pelo Comando da PSP desta cidade para Lisboa em 26-01-1934, 
seria julgado pelo TME em 09-02-1934 e condenado a 18 anos de degredo, 
ficando à disposição do Governo. Embarcou, em 08-09-1934, para Angra 
do Heroísmo e, em 23-10-1936, seguiu para o Tarrafal. Entregue, em 31-12-
-1945, ao Ministério da Justiça, permaneceu no Campo até final de 1953,
trabalhando, por fim, na padaria da Vila do Tarrafal, de onde regressava
para pernoitar. Transferido para Peniche em 31-12-1953, saiu em liberdade
condicional em 14-03-1955. O Tribunal de Execução das Penas de Lisboa
concedeu-lhe, em 30-03-1960, a liberdade definitiva.

* * *

JOSÉ ANTÓNIO FILIPE 
Nasceu em 25-12-1913, em Alcobaça. 1.º marinheiro 
artilheiro no aviso “Pedro Nunes”, integrou a ORA, 
fazendo a distribuição de “O Marinheiro Vermelho” 
no seu barco, e participou na reunião de 07-09-1936, 
na qual se decidiu desencadear, na madrugada se-
guinte, o movimento que ficou conhecido como “Re-
volta dos Marinheiros”. Enviado pelo Ministério da 

Marinha à PVDE em 13-09-1936, ficou incomunicável numa esquadra e 
passou, em 18-09-1936, para a Cadeia Penitenciária de Lisboa. Condenado, 
em 13-10-1936, na pena de 2 anos de prisão maior celular ou, em alternativa, 
a 3 anos de degredo, interpôs recurso, tendo o TME, em sessão de 21-10-
-1936, confirmado a sentença. Embarcou, em 17-10-1936, para o Tarrafal.
Regressou em 15-07-1940 e saiu em liberdade.
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JOSÉ BARATA JÚNIOR 
Nasceu em 26-08-1916, em Lisboa. Alistou-se na Ar-
mada, como voluntário, em 1932, quando tinha 16 
anos. Grumete artilheiro no NRP “Bartolomeu Dias”, 
foi entregue pelas autoridades da Marinha à PVDE em 
08-09-1936, por estar envolvido na “Revolta dos Ma-
rinheiros” desencadeada nesse dia pela ORA, estru-
tura clandestina a que pertencia. Recolheu ao 3.º

Posto da 14.ª esquadra, «Mitra», foi transferido, em 18-09-1936, para a Ca-
deia Penitenciária de Lisboa e, julgado, em 13-10-1936, seria condenado 
pelo TME na pena de 4 anos de prisão maior, seguidos de 8 de degredo ou, 
em alternativa, a 16 anos de degredo. Embarcou, em 17-10-1936, para o 
Tarrafal. Passou, em 31-12-1945, para a tutela do Ministério da Justiça e, 
em 10-09-1947, terá sido transferido para a “metrópole”. Passou, depois, 
pela Penitenciária, Limoeiro e Peniche, sendo libertado ao fim de 14 anos, 
4 meses e 8 dias. Reintegrado na Armada depois do 25 de Abril, como sar-
gento-ajudante, faleceu em 07-06-2014, com 97 anos. 

* * *

JOSÉ BERNARDO 
Nasceu em 1907 ou 1908, em Prados, Celorico da 
Beira. Soldador na Sociedade Mecânica Setubalense, 
integrou, em 1931-1932, a direção do Sindicato Único 
dos Trabalhadores das Fábricas de Conservas de Se-
túbal. Anarcossindicalista, participou nos preparati-
vos da greve revolucionária de 18 de janeiro de 1934, 
tendo sido preso pelo Comando Distrital de Setúbal 

da PSP uma semana antes, em 11-01-1934, por andar a testar explosivos. 
Entregue na PVDE em 23-01-1934, seguiu, em 05-02-1934, para a Casa de 
Reclusão do Governo Militar de Lisboa, na Trafaria e, em 29-09-1934, seria 
transferido para a Cadeia do Aljube. Condenado, em 10-10-1934, a 3 anos 
de desterro, acusado de, em dezembro de 1933 e janeiro de 1934, «fazer 
parte do Comité Grevista Revolucionário de Setúbal, tendo efetuado várias 
reuniões nos arredores daquela cidade». Enviado, em 19-12-1934, do Al-
jube para Peniche, seguiu, em 08-06-1935, para Angra do Heroísmo. Em-
barcou, em 23-10-1936, para o Tarrafal, onde integrou o comité dos libertá-
rios e colaborou com Mário Castelhano e Tomás Aquino. Regressou em 
15-07-1940 e libertado por ter sido amnistiado. Faleceu em 29-11-1987, em
Setúbal.
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JOSÉ BORGES SELEIRO 
Nasceu em 08-05-1900, em Serpa. Motorista da Carris 
de Lisboa e militante do PCP, tinha funções diretivas 
na Comissão Intersindical. Na clandestinidade, inter-
veio nos preparativos da greve de 18-01-1934 e esca-
pou às prisões efetuadas. Continuou ligado à CIS e, 
em 20-02-1935, seria julgado à revelia e condenado a 
4 anos de desterro, pena confirmada em 20-03-1935. 

Prosseguiu a atividade sindical e partidária, com ligações ao SVI. Captu-
rado em 12-05-1935 e levado para uma esquadra, passou pelo Aljube (01-
-06-1935, 20-12-1935) e 1.ª esquadra (17-08-1935). Embarcou, em 08-01-
-1936, para Angra do Heroísmo e, submetido a novo julgamento (31-07-
-1936), o degredo passou para 5 anos. Seguiu, em 23-10-1936, para o Tar-
rafal, onde conheceu a “frigideira” e se converteu ao regime: incluído no
grupo dos “rachados”, cooperou com a direção do Campo. Voltou em 05-
-02-1941, entrou no Aljube e foi solto em 07-02-1941.

* * *

JOSÉ CORREIA PIRES 
Nasceu em 17-04-1907, em São Bartolomeu de Mes-
sines, Silves. Carpinteiro em Messines, integrou o nú-
cleo das JS, militou na CGT e pertenceu ao Sindicato 
da Construção Civil. Detido em 1932, em Faro, ficou 
seis meses no Aljube, onde conviveu com anarquistas 
e anarcossindicalistas. Julgado pelo TME em 1933 e 
absolvido, participou na preparação da greve revolu-

cionária de 18-01-1934 na região algarvia, em que não interveio por andar 
fugido. Exilou-se em Espanha e, em Madrid, integrou o secretariado da Fe-
deração Anarquista dos Portugueses Exilados. Regressou, clandestina-
mente, e envolveu-se em conspirações reviralhistas. Preso em 05-11-1936, 
recolheu à 32.ª esquadra e iniciou o circuito pelos cárceres: 1.ª esquadra 
(09-01-1937), Aljube (01-03-1937), 28.ª esquadra (03-03-1937), 1.ª esquadra 
(16-03-1937), Aljube (23-03-1937). Deportado, em 05-06-1937, para o Tar-
rafal, sem ter sido julgado, passou dezenas de dias na “frigideira”, integrou 
a “brigada brava” e construiu caixões dos que faleciam. Regressou em 20-
-02-1945, entrou em Caxias e, amnistiado, seria solto em 09-03-1945. Con-
tinuou libertário e fixou-se em Almada. Faleceu em 28-10-1976.

José Correia Pires, Memória de um prisioneiro do Tarrafal , Ed. Dêagá, 1975  
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JOSÉ DE ALMEIDA 
Nasceu em 13-03-1904, em São Vítor, Braga. Tipó-
grafo, foi entregue pela Comarca de Braga à Delega-
ção do Porto da PVDE em 27-07-1941, ficando à or-
dem do TME. Julgado em 13-08-1941, foi condenado 
a 12 anos de degredo, levado, em 31-08-1941, para o 
Forte de Caxias e, em 04-09-1941, embarcou para o 
Tarrafal. Abrangido pela amnistia de 18-10-1945, re-

gressou a Lisboa, no vapor “Guiné”, em 01-02-1946, saindo em liberdade. 
Voltou a residir em Braga. 

* * *

JOSÉ DE ALMEIDA 
Nasceu em 24-07-1893, na freguesia de S. Bartolo-
meu, Coimbra. Sapateiro, foi um influente ativista 
anarquista, libertário e anarcossindicalista de Coim-
bra desde o início da década de 1910. Funcionou na 
sua morada, durante a década de 1920, a redação e ad-
ministração de jornais de orientação comunista-anar-
quista. Talvez em 1931, ter-se-á ligado ao SVI e ao 

PCP. Preso em 28-08-1932, seria enviado pelo Comando da PSP de Coimbra 
para Lisboa e levado para uma esquadra. Libertado em dezembro de 1932, 
terá sido afastado da atividade partidária devido a conduta privada, voltando 
às origens anarquistas. Preso em 26-01-1934, em Coimbra, no âmbito da 
greve revolucionária de 18 de janeiro de 1934, seria condenado, em 09-02-
-1934, a 6 anos de desterro. Seguiu, em 23-09-1934, para Angra do Hero-
ísmo e, em 23-10-1936, para o Tarrafal, onde se destacou na Organização
Libertária do Campo do Tarrafal. Abrangido pela amnistia de 18-10-1945,
regressou em 01-02-1946 e saiu em liberdade. Preso novamente em 06-11-
-1948, em Coimbra, recolheu aos calabouços da PSP. Enviado para Lisboa
em 17-11-1948, entrou no Aljube. Libertado em 31-03-1949. Faleceu em
09-10-1962, com 69 anos.
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JOSÉ DE SOUSA 
Nasceu em 11-11-1895, em Alijó, distrito de Vila 
Real. Contínuo, foi entregue pela PSP de Lisboa na 
sede da PVDE em 06-04-1939 e levado, incomunicá-
vel, para uma esquadra. Transferido, em 26-04-1939, 
para a 1.ª esquadra, seria entregue ao juiz de turno do 
Tribunal da Boa-Hora em 05-05-1939. Regressou à 
sede da PVDE em 12-06-1939, enviado pelo 9.º Juízo 

Criminal de Lisboa, e entrou no circuito de transferências de cárcere: Al-
jube, Caxias (24-09-1939) e, de novo, Aljube (26-01-1940). Condenado, em 
27-01-1940, a 14 anos de degredo, desconhecendo-se a acusação, regressou,
em 31-01-1940, a Caxias e, em 23-02-1940, embarcou para o Tarrafal. O
TME julgou, em 13-04-1940, o recurso apresentado, sem que houvesse al-
teração da pena. Libertado em 30-11-1945, abrangido pela amnistia de 18-
-10-1945, ficou a aguardar embarque para Lisboa. Regressou em 01-02-
-1946, no vapor “Guiné”.

* * *

JOSÉ DE SOUSA COELHO 
Nasceu em 17-08-1898, em Penacova, distrito de Co-
imbra. Torneiro, teve ação sindical e política na I Re-
pública, como anarcossindicalista e no PCP, do qual 
foi um dos fundadores em 1921. Tornou-se, entre 
1930 e 1933, o principal dirigente junto dos sindica-
tos, possibilitando a criação, em 1930, da Comissão 
Intersindical. Envolveu-se na eclosão da greve revo-

lucionária de 18 de janeiro de 1934, não a considerando, no entanto, um 
«movimento revolucionário insurrecional». Procurado, foi condenado à re-
velia, em 20-02-1935, a 6 anos de desterro. Preso em 11-11-1935, seguiu 
para uma esquadra e, nesse mesmo dia, para o Aljube. Após dois meses em 
regime de incomunicabilidade, embarcou, em 08-01-1936, para Angra do 
Heroísmo e, em 23-10-1936, passou para o Tarrafal, onde foi castigado, por 
diversas vezes, com dias de internamento na “frigideira”. Integrou a direção 
da Organização Comunista Prisional e, devido ao acentuar das divergências 
políticas com Bento Gonçalves, criou o grupo dos comunistas afastados. 
Regressou em 20-02-1945, saindo em liberdade. Procurou formar o Partido 
Social Operário, aderiu, em 1946, ao reativado PSP e evidenciou-se en-
quanto dirigente do movimento cooperativista. Faleceu em 1967. 
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JOSÉ DE SOUSA GUERREIRO 
Nasceu em 27-10-1915, em Alfarrobeira, Loulé. Tra-
balhador, foi preso no Posto fronteiriço de Beirã em 
22-08-1940, «por o seu nome constar numa circular
dos serviços secretos». Transferido, em 23-08-1940,
para a sede da PVDE e entregue na 1.ª esquadra, foi
sendo sucessivamente transferido de cárcere: Aljube
(04-09-1940), Forte de Caxias (19-09-1940), 1.ª es-

quadra (06-03-1941), Caxias (13-03-1941) e, por fim, em 17-06-1941, em-
barcou para o Tarrafal, por ter vindo de Espanha. Regressou a Lisboa em 
20-02-1945, tendo sido entregue, na mesma data, ao Governo Militar de
Lisboa, tal como outros presos que tinham passado pelo país vizinho.

* * *

JOSÉ DOS SANTOS VIEGAS 
«O Tavira». Nasceu em 01-11-1912, na freguesia de 
Santa Maria, Tavira. Litógrafo, a residir em Vila Real 
de Santo António, aderiu ao PCP em 1933 e participou 
nos preparativos da greve revolucionária de 18 de ja-
neiro de 1934. Preso e entregue à PVDE pela PSP de 
Faro em 03-02-1934, seria condenado, em 16-04-
-1934, a 12 anos de degredo, ficando à disposição do

Governo. Circulou pelas prisões de Faro, Lisboa e Presídio Militar da Tra-
faria e, em 08-09-1934, embarcou para Angra do Heroísmo. Transferido, 
em 23-10-1936, para o Tarrafal, passou, em 31-12-1945, para a tutela do 
Ministério da Justiça. Em 09-11-1949, foi-lhe concedida, por três anos, a 
liberdade condicional. Libertado em dezembro, só pôde regressar com o 
auxílio económico de Luís e Herculana de Carvalho. Desembarcou em 31-
-12-1949, devendo apresentar-se mensalmente na PIDE de Faro. A viver em
Olhão, foi novamente preso em 26-05-1952, levado para Caxias e para o
Aljube, alternando entre estas duas cadeias o novo ciclo de detenção. Solto
em 11-05-1953, por ter sido absolvido em 08-05-1953. Foi-lhe concedida a
liberdade definitiva em 11-05-1954.
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JOSÉ DUARTE 
«O José da Baloita». Nasceu em 15-04-1897, em Ba-
loita-Cepões, Lamego. Referenciado como trabalha-
dor, terá sido preso em Lamego e deu entrada na De-
legação do Porto da PVDE em 03-12-1938, ficando a 
aguardar julgamento do TME. Condenado, em 29-08-
-1939, a 3 anos de degredo, seria, em 21-02-1940,
transferido da Delegação do Porto para a Cadeia do

Aljube de Lisboa e, no mesmo dia, para Caxias. Embarcou, em 23-02-1940, 
para o Tarrafal, de onde regressou em 20-02-1945, saindo em liberdade. 

* * *

JOSÉ FILIPE PIÇARRA 
Terá nascido em 1891, em Lisboa. Ex-tenente de in-
fantaria, estava deportado nos Açores quando se apre-
sentou, em 11-05-1929, no Ministério da Guerra. 
Preso em julho de 1930, foi-lhe fixada residência nos 
Açores, para onde seguiu em 08-08-1930. Participou 
no movimento militar da Madeira, passou, em 09-06-
-1931, para Cabo Verde e, abrangido pela amnistia de

05-12-1932, apresentou-se em 18-01-1933. Preso em 12-07-1933, seguiu,
em 14-07-1933, para Peniche, onde lhe foi fixada residência e aí continuou,
mesmo quando libertado em 26-07-1933. Evadiu-se em 27-10-1933, exilou-
-se em Espanha, regressou e seria capturado pela Delegação do Porto da
PVDE em 06-10-1934. Passou, então, por Peniche (14-10-1934), Aljube (22-
-02-1935) e enfermaria do Limoeiro, até regressar ao Porto (25-04-1935).
Condenado, em 02-05-1935, a 3 anos de desterro, retornou, em 04-05-1935,
a Peniche, de onde se evadiu em 02-05-1936. Capturado e entregue pela PSP
de Beja em 07-01-1937, seguiu para o Aljube e, em 05-06-1937, embarcou
para o Tarrafal, onde foi espancado e esteve, como castigo, encarcerado na
prisão da Vila, antes de sofrer dias de internamento na “frigideira”. Integrou
o restrito núcleo dos republicanos mas, almejando a libertação, teve com-
portamentos impróprios para com os correligionários e outros deportados,
o que fez com que fosse “desprezado” e ficasse isolado. Regressou em 15-
-07-1940, seguiu para Caxias e foi solto em 24-12-1940.



196

JOSÉ DUARTE
«O José da Baloita». Nasceu em 15-04-1897, em Ba-
loita-Cepões, Lamego. Referenciado como trabalha-
dor, terá sido preso em Lamego e deu entrada na De-
legação do Porto da PVDE em 03-12-1938, ficando a
aguardar julgamento do TME. Condenado, em 29-08-
-1939, a 3 anos de degredo, seria, em 21-02-1940, 
transferido da Delegação do Porto para a Cadeia do

Aljube de Lisboa e, no mesmo dia, para Caxias. Embarcou, em 23-02-1940, 
para o Tarrafal, de onde regressou em 20-02-1945, saindo em liberdade.

* * *

JOSÉ FILIPE PIÇARRA
Terá nascido em 1891, em Lisboa. Ex-tenente de in-
fantaria, estava deportado nos Açores quando se apre-
sentou, em 11-05-1929, no Ministério da Guerra.
Preso em julho de 1930, foi-lhe fixada residência nos
Açores, para onde seguiu em 08-08-1930. Participou 
no movimento militar da Madeira, passou, em 09-06-
-1931, para Cabo Verde e, abrangido pela amnistia de
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-07-1940, seguiu para Caxias e foi solto em 24-12-1940.
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JOSÉ FERREIRA 
«José do Porquito». Nasceu em 09-04-1900, em Zam-
bujal. Pedreiro, foi detido pela PVDE em 28-01-1939, 
«para averiguações», enviado para o Aljube e liber-
tado dias depois, em 02-02-1939. Voltou a ser preso 
pela PVDE em 09-06-1939, «para averiguações», per-
maneceu no Aljube até 22-07-1939, data em que seria 
transferido para Caxias e, em 04-12-1939, reingressou 

no Aljube, onde ficou enquanto decorreu o julgamento no TME, desconhe-
cendo-se a respetiva acusação. Condenado, em 09-12-1939, na pena de 11 
anos de degredo, viu-a confirmada em 20-12-1939 e reingressou em Caxias. 
Embarcou, em 23-02-1940, para o Tarrafal, sendo libertado em 07-05-1953. 
Terá ficado a residir no Tarrafal. 

* * *

JOSÉ FERREIRA GALINHA 
Nasceu em 20-12-1897, em Arcos, Anadia, ou em Co-
imbra. Detido em 19-11-1927, «por suspeita de cons-
pirar contra a situação», e solto em 02-12-1927. Ser-
ralheiro mecânico em Coimbra, militou no PCP e era 
o representante dos partidários da CIS no Comité Sin-
dicalista Revolucionário daquela cidade aquando da
greve revolucionária de 18 de janeiro de 1934. Preso

em 17-01-1934 e enviado para Lisboa em 26-01-1934, seria condenado, em 
09-02-1934, a 12 anos de degredo, acusado do transporte de explosivos e
participação em reuniões. Em audiência de recurso, realizada em 10-03-
-1934, a pena passou para 10 anos de degredo, ficando à disposição do Go-
verno, por se considerar «que teve uma ação menos ativa nos acontecimen-
tos do que os seus corréus». Embarcou, em 08-09-1934, para Angra do
Heroísmo e, em 23-10-1936, seguiu para o Tarrafal, onde sofreu dias de
internamento na “frigideira”, revelou-se hábil mecânico e integrou o grupo
republicano. Libertado em 03-11-1945, ficou a residir em Cabo Verde, a seu
pedido, regressando nos anos sessenta. Depois do 25-04-1974, terá aderido
ao PS. Já octogenário, sobrevivia em condições precárias.
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JOSÉ FRANCISCO DOS SANTOS MALARRANHA 
OU JOSÉ TROVISCO [MALARRANHA] 
Nasceu em 18-03-1906, em Évora. Em 1932, estava 
deportado em Cabo Verde. Abrangido pela amnistia 
de 05-12-1932, regressou e apresentou-se na SVPS 
em 17-01-1933. Empregado de escritório em Évora, 
foi preso em 30-09-1936, recolheu à 7.ª esquadra e en-
trou no circuito de transferências de cárcere: Aljube 

(25-10-1936), esquadra (14-11-1936), Aljube (28-11-1936), Peniche (19-12-
-1936) e 1.ª esquadra (19-02-1937). Condenado, em 20-02-1937, a 6 anos de
degredo, voltou ao Aljube (23-03-1937, 01-06-1937) e a Peniche (02-04-
-1937). Embarcou, em 05-06-1937, para o Tarrafal, onde sofreu espanca-
mentos, foi castigado com a “frigideira” e seria acusado de estabelecer con-
tactos com o cabo-verdiano Miguel Óscar de Oliveira, que viria a ser
encarcerado no Campo. Libertado em 15-11-1945, permaneceu, a seu pe-
dido, em Cabo Verde. Regressou de S. Vicente em 05-07-1949.

* * *

JOSÉ GILBERTO FLORINDO DE OLIVEIRA 
Nasceu em 13-08-1915, em Lisboa. Preso em janeiro 
de 1933, enquanto dirigente da FJCP, seria deportado 
para Angra do Heroísmo, onde chegou em 22-11-
-1933. Condenado, em 20-08-1934, a 540 dias de pri-
são, saiu em liberdade em 23-02-1935, integrando o
Secretariado da FJCP. Enviado pelo Comando da PSP
de Lisboa à SPS da PVDE em 12-07-1936, acusado de 

«comunista», ficou detido no Aljube. Referenciado como empregado de co-
mércio, foi enviado, em 17-10-1936, para o Tarrafal, onde integrou a Orga-
nização Comunista Prisional, conheceu a “frigideira” e tentou evadir-se em 
02-08-1938, com outros três militantes. Abrangido pela amnistia de 18-10-
-1945, regressou em 01-02-1946 e saiu em liberdade. Antes da viagem para
Lisboa, devidamente autorizado, escalou, juntamente com Sebastião Torrie
e Artur Paquete, o Monte Graciosa que há muito avistava do Campo. Parti-
cipou, em 1946, no II Congresso Ilegal do PCP (1946) e passou à clandesti-
nidade durante vários anos. Preso em 02-10-1965, «por atividades contra a
segurança do Estado», seguiu para Caxias, de onde foi solto em 19-04-1966.

Gilberto de Oliveira, Memória Viva do Tarrafal, Edições avante!, 1987 
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Gilberto de Oliveira, Memória Viva do Tarrafal , Edições avante!, 1987
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JOSÉ GOMES 
«O José Dourador». Nasceu em 05-12-1893, em Pal-
mela. Pintor, foi preso em 14-04-1928, acusado de ser 
«agitador e fabricante de explosivos» e deportado 
para Angola em 07-06-1928. Evadiu-se em 09-06-
-1928, quando o vapor “Moçambique” aportou no
Funchal, sendo recapturado em 22-07-1928. Apresen-
tou-se, em 20-10-1930, no Quartel-General do Go-

verno Militar da Madeira, teve residência fixada nos Açores e, em março 
de 1931, embarcou para Cabo Verde. Abrangido pela amnistia de 05-12-
-1932, apresentou-se em 26-04-1933 e saiu em liberdade. Preso novamente
em 17-04-1937, «para averiguações», recolheu a uma esquadra. Levado, em
07-05-1937, para a esquadra do Governo Civil, passou, em 02-06-1937, pelo
Aljube e seguiu, em 05-06-1937, para o Tarrafal, sem ter sido julgado.
Abrangido pela amnistia de 18-10-1945, foi libertado em 16-11-1945.

* * *

JOSÉ GOMES 
Nasceu em 19-07-1889, em Lisboa. Torneiro mecâ-
nico, trabalhou em Évora, onde conviveu com o ope-
rário tipógrafo Sertório Fragoso, que muito o influen-
ciou quanto às suas ideias libertárias, na Catalunha, 
onde terá aprendido música no Conservatório de Bar-
celona e convivido com anarcossindicalistas, e em 
França. Voltou a Espanha e terá sido no regresso a 

Portugal que foi detido pela PVDE, «para averiguações», em 28-11-1941, e 
enviado para a Cadeia do Aljube. Entrou, então, no circuito de transferência 
entre cárceres: Forte de Caxias (04-02-1942), 1.ª esquadra (23-03-1942) e 
Caxias (24-03-1942). Embarcou, em 10-09-1942, para o Tarrafal, por ter 
vindo de Espanha, sem ter sido julgado e quando já tinha mais de 50 anos. 
Assumia-se como «vegetariano e pacifista» e dedicava o tempo a tocar um 
velho violino encontrado no Campo, já que o seu teria ficado em França. 
Regressou em 20-02-1945 e levado para a Cadeia do Aljube, foi entregue, 
em 24-02-1945, ao 8.º Juízo Criminal. 
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JOSÉ GOMES DA SILVA 
Nasceu em 21-07-1913, em Lisboa. Enfermeiro, foi 
detido pela PVDE em 17-05-1943, «para averigua-
ções», e enviado incomunicável para uma esquadra. 
Seguiu, em 15-06-1943, para o Aljube, e embarcou, 
em 28-09-1943, para o Tarrafal. Abrangido pela am-
nistia de 18-10-1945, foi libertado em 13-11-1945, fi-
cando a aguardar embarque para Lisboa. Regressou 

em 01-02-1946, no vapor “Guiné”, e voltou a residir no Dafundo. Segundo 
Manuel Francisco Rodrigues, dirigira «os serviços de saúde no forte de Ca-
xias» e teria sido enviado para o Campo, segundo o próprio, «por ser dema-
siado anglófilo». Acácio Tomás de Aquino refere que estava instalado na 
«célebre caserna dos provocadores», o que não impedia de ter sido casti-
gado com dias de internamento na “frigideira”. 

* * *

JOSÉ JACINTO DE ALMEIDA 
«O Al Capone». Nasceu em 16-02-1910, em Lisboa. 
Grumete de manobras no NRP “Dão”, participou na 
“Revolta dos Marinheiros”, organizada pela ORA em 
08-09-1936. Entregue, nesse mesmo dia, pelas autori-
dades da Marinha à PVDE, «por insubordinação», e
levado para o 3.º Posto da 14.ª esquadra, «Mitra».
Transferido, em 18-09-1936, para a Cadeia Penitenci-

ária, seria condenado, em 13-10-1936, a 6 anos de prisão maior celular, se-
guidos de 10 de degredo ou, em alternativa, a 20 anos de degredo. Embar-
cou, em 17-10-1936, para o Tarrafal, onde foi castigado com dezenas de 
dias de internamento na “frigideira”. Transferido, «por determinação supe-
rior», para a Fortaleza de Peniche, onde entrou em 10-03-1950. Em ofício 
datado de 19-07-1950, a direção daquela prisão comunicou a sua passagem 
para a Cadeia Penitenciária de Lisboa com vista à sua hospitalização. 
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JOSÉ JÚLIO FERREIRA 
Nasceu em 06-11-1900, em Lisboa. Trabalhador, com 
residência em Lisboa, foi preso em 31-10-1927, «por 
conspirar contra a Ditadura Militar e ter ligações re-
volucionárias». Deportado, em 15-11-1927, para 
África, seguiu, em 10-09-1930, para os Açores, indo a 
bordo do vapor “Mouzinho”. Em dezembro de 1932, 
quando abrangido pela amnistia do dia 5, encontrava-

-se com residência obrigatória em Cabo Verde, «por motivos políticos».
Regressou e apresentou-se em 17-01-1933, indo residir no Porto. Preso em
26-07-1937, em Lisboa, recolheu, incomunicável, a uma esquadra e, em 06-
-11-1937, embarcou para o Tarrafal, sem ter sido julgado ou condenado.
Libertado em 31-12-1945, por ter sido abrangido pela amnistia de 18-10-
-1945. Regressou a Lisboa em 01-02-1946, no barco “Guiné”, e declarou ir
residir para Figueiró dos Vinhos.

* * *

JOSÉ LOPES 
Nasceu em 30-04-1908, em Lisboa. Serralheiro, foi 
detido pela PIDE em 10-04-1947, «para averigua-
ções», e enviado para o Aljube. Embarcou, em 11-04-
-1947, para o Tarrafal, sem ter sido julgado ou incri-
minado, provavelmente devido à greve dos tra-
balhadores das construções e reparações navais dos
estaleiros de Lisboa, organizada pelo PCP. Vigiado

por guardas da PIDE, ficou numa instalação diferente dos presos que já se 
encontravam no Campo. Libertado em 30-09-1947, ficou a aguardar viagem 
para Lisboa na cidade da Praia. Regressou em 07-11-1047 e apresentou-se 
na sede da PIDE, tendo sido solto. 
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JOSÉ LUIZ MARQUES LEBROTO 
Terá nascido em 1899, em Santarém. Integrou, como 
1.º cabo, o Corpo Expedicionário Português. Funcio-
nário público, estava, em 1932, com residência obri-
gatória em Cabo Verde. Abrangido pela amnistia de
05-12-1932, regressou e apresentou-se na Secção de
Vigilância Política e Social em 19-01-1933. Nova-
mente preso em 1933, seria deportado, em 19-11-

-1933, para Angra do Heroísmo, «acusado de estar implicado na preparação
de um movimento revolucionário prestes a eclodir». Seguiu, em 23-10-
-1936, para o Tarrafal, onde estava conotado com os presos de tendências
republicanas, encontrando-se, por vezes, alojado numa barraca fora do
Campo. Regressou em 08-02-1940 e saiu em liberdade.

* * *

JOSÉ MANUEL ALVES DOS REIS 
Nasceu em 17-02-1894, em Setúbal. Residia no Mon-
tijo, onde foi marceneiro e, mais tarde, proprietário de 
uma taberna. Libertário, terá tido ligações com ativis-
tas da greve revolucionária de 18 de janeiro de 1934. 
Entregue, em 13-12-1936, pelo Administrador do 
Concelho do Barreiro à PVDE, recolheu, incomunicá-
vel, a uma esquadra. Transferido, em 30-12-1936, 

para a 1.ª esquadra, entrou, no dia seguinte, no Aljube, passou, em 17-03-
-1937, para Peniche e, em 01-06-1937, regressou ao Aljube. Embarcou para
o Tarrafal em 05-06-1937, sem ter sido julgado ou condenado, nem perceber
a razão da detenção. Durante os sete anos que ali sobreviveu, passou dias
na “frigideira” e a sua saúde degradou-se: «dependia da ajuda dos compa-
nheiros, para se recostar nos travesseiros, para comer, para lhe lavarem a
roupa, os pratos, as colheres». Com problemas de estômago, passou oito
meses na enfermaria e, apesar das constantes queixas, não obteve do médico 
qualquer intervenção clínica atempada. Faleceu em 11-06-1943, com 49
anos. José Severino de Melo Bandeira foi um dos deportados que o tratou
até ao fim, auxiliando-o nas suas necessidades.



202

JOSÉ LUIZ MARQUES LEBROTO
Terá nascido em 1899, em Santarém. Integrou, como
1.º cabo, o Corpo Expedicionário Português. Funcio-
nário público, estava, em 1932, com residência obri-
gatória em Cabo Verde. Abrangido pela amnistia de
05-12-1932, regressou e apresentou-se na Secção de
Vigilância Política e Social em 19-01-1933. Nova-
mente preso em 1933, seria deportado, em 19-11-

-1933, para Angra do Heroísmo, «acusado de estar implicado na preparação
de um movimento revolucionário prestes a eclodir». Seguiu, em 23-10-
-1936, para o Tarrafal, onde estava conotado com os presos de tendências
republicanas, encontrando-se, por vezes, alojado numa barraca fora do
Campo. Regressou em 08-02-1940 e saiu em liberdade.

* * *

JOSÉ MANUEL ALVES DOS REIS
Nasceu em 17-02-1894, em Setúbal. Residia no Mon-
tijo, onde foi marceneiro e, mais tarde, proprietário de
uma taberna. Libertário, terá tido ligações com ativis-
tas da greve revolucionária de 18 de janeiro de 1934. 
Entregue, em 13-12-1936, pelo Administrador do
Concelho do Barreiro à PVDE, recolheu, incomunicá-
vel, a uma esquadra. Transferido, em 30-12-1936, 

para a 1.ª esquadra, entrou, no dia seguinte, no Aljube, passou, em 17-03-
-1937, para Peniche e, em 01-06-1937, regressou ao Aljube. Embarcou para 
o Tarrafal em 05-06-1937, sem ter sido julgado ou condenado, nem perceber
a razão da detenção. Durante os sete anos que ali sobreviveu, passou dias
na “frigideira” e a sua saúde degradou-se: «dependia da ajuda dos compa-
nheiros, para se recostar nos travesseiros, para comer, para lhe lavarem a 
roupa, os pratos, as colheres». Com problemas de estômago, passou oito
meses na enfermaria e, apesar das constantes queixas, não obteve do médico
qualquer intervenção clínica atempada. Faleceu em 11-06-1943, com 49
anos. José Severino de Melo Bandeira foi um dos deportados que o tratou 
até ao fim, auxiliando-o nas suas necessidades.

203 

JOSÉ MANUEL CARDOSO 
Nasceu em 15-11-1899, em Almaceda, Castelo Bran-
co. Levado de Castelo Branco para a sede da PVDE 
em 16-05-1939, à ordem do TME. Entregue na 1.ª es-
quadra, seguiu para o Aljube no próprio dia e, em 03-
-06-1939, seria condenado na pena de 2 anos de de-
gredo «numa das colónias». Transferido, em 10-06-
-1939, para Caxias, embarcou, em 20-06-1939, para o

Tarrafal, de onde regressou em 02-09-1940 e foi restituído à liberdade. 

* * *

JOSÉ MARIA DE ALMEIDA JÚNIOR 
Nasceu em 12-03-1899, em Segões, Moimenta da 
Beira. Funcionário público, estava deportado na 
Guiné quando participou na revolta de 1931, iniciada 
na Madeira em 4 de abril e alastrada aos Açores e 
àquela colónia. Falhado o movimento insurreto, par-
tiu para o Senegal, embarcou em Dacar para Las Pal-
mas, seguiu para Cádis e fixou-se, temporariamente, 

em Sevilha. Regressou clandestinamente, continuou a conspirar e acabou 
por ser capturado, acusado de estar envolvido num atentado contra Salazar, 
que se encontrava no Caramulo. Preso em meados de 1933, seria deportado, 
em 19-11-1933, para Angra do Heroísmo. Condenado, em 21-08-1934, a 18 
anos de degredo, ficando entregue ao Governo, embarcou, em 23-10-1936, 
para o Tarrafal. Conotado com os presos de tendências republicanas, en-
contrando-se, por vezes, alojado numa barraca fora do Campo, veio a cola-
borar com as autoridades, não sendo bem visto por outros deportados devido 
a atitudes tomadas, nomeadamente quando trabalhava no armazém de géne-
ros. Regressou em 08-02-1940, deu entrada em Caxias e seria libertado em 
03-06-1940 por ter sido amnistiado. Faleceu em 24-11-1983, em Odivelas.
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JOSÉ MARIA DE ALPOIM 
Nasceu em 27-06-1893, em São Miguel de Fontoura, 
Valença. Em 04-01-1934, quando 1.º cabo da Guarda 
Fiscal, era procurado pela PVDE por estar envolvido 
na “sublevação de Bragança”, de caráter reviralhista, 
ocorrida na madrugada de 27-10-1933. Julgado no 
Porto, à revelia, em 09-07-1934, acusado de participa-
ção no assalto ao quartel do Regimento de Infantaria 

10, em Bragança, e na preparação do movimento revolucionário que ali de-
via eclodir, seria condenado a 6 anos de desterro. Capturado pelo Posto de 
Bragança em 02-11-1937, por andar fugido e ter a cumprir 4 anos de de-
gredo, foi transferido, em 07-11-1937, para a Delegação do Porto da PVDE 
e entregue, em 29-11-1937, à Diretória PVDE. Identificado como lavrador, 
entrou, em 26-07-1938, em Caxias e, no dia seguinte, seria condenado a 8 
anos de degredo. Embarcou, em 01-04-1939, para o Tarrafal, onde foi pe-
nalizado com dias de internamento na “frigideira” e veio a colaborar com 
as autoridades, não sendo bem visto por outros deportados devido a atitudes 
tomadas, nomeadamente quando trabalhava no armazém de géneros. Liber-
tado em 28-04-1945. 

* * *

JOSÉ MARIA VIDEIRA 
Nasceu em 26-04-1896, em Bendada, Sabugal. 1.º sar-
gento, integrou a Organização Revolucionária dos 
Sargentos, da qual foi dirigente. Em abril de 1929, es-
tava detido e, em fevereiro de 1932, encontrava-se na 
esquadra de Alcântara, tendo transitado para o Forte 
de S. Julião da Barra, de onde se evadiu. Recapturado 
em outubro, seguiu para a Cadeia do Aljube, de onde 

foi deportado para Santa Cruz da Graciosa e enviado, em 22-11-1933, para 
Angra do Heroísmo. Demitido, em 1934, do Exército, seria condenado, em 
27-08-1934, a mais um ano de desterro. Novamente julgado em 31-07-1936
e sentenciado a 6 anos de desterro, embarcou, em 23-10-1936, para o Tar-
rafal, onde integrou o grupo dos republicanos e passou dezenas de dias na
“frigideira”. Apesar do mandado de soltura datar de 06-09-1939, o Diretor
da PVDE determinou que se mantivesse em prisão preventiva por «se tratar
de um elemento perigoso e indesejável». Regressou em 15-07-1940 e, por
ter sido amnistiado, libertado. Detido, mais uma vez, em 15-03-1947, entrou
em Caxias e foi solto em 18-04-1947, sendo absolvido em 07-03-1949. Fa-
leceu em 16-06-1976, em Lisboa.
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JOSÉ MARQUES 
Nasceu em 1906, em Carlão, Alijó. Levado de Alijó 
para a Delegação do Porto da PVDE em 18-10-1938, 
para ser julgado pelo TME. Restituído à liberdade 
condicional em 27-05-1940, foi entregue pela Co-
marca de Murça àquela Delegação em 27-08-1940, fi-
cando à ordem do TME. Condenado, em 28-08-1940, 
a 4 anos de degredo, «por ser portador dum punhal», 

seguiu para Caxias em 10-11-1940. Embarcou, em 14-11-1940, para o Tar-
rafal, fazendo parte daqueles deportados que não eram politizados, nem in-
tegravam nenhuma das organizações criadas por afinidades ideológicas, 
mas eram acusados de possuir arma proibida. Abrangido pela amnistia de 
18-10-1945, regressou em 01-02-1946, saindo em liberdade.

* * *

JOSÉ NEVES AMADO 
Nasceu em 16-01-1911, em Aveiro. Marinheiro da Ar-
mada desde 1932, sendo, em 08-09-1936, 2.º artilheiro 
no navio “Afonso de Albuquerque”, foi um dos diri-
gentes da “Revolta dos Marinheiros” organizada pela 
ORA naquela data. Entregue pelo Comando da PSP de 
Lisboa à PVDE, seguiu para a 1.ª esquadra e, em 18-
-09-1936, passou para a Cadeia Penitenciária de Lis-

boa. Condenado, em 13-10-1936, a 5 anos de prisão maior celular, seguidos 
de 10 de degredo ou, em alternativa, a 17 anos e meio de degredo, embar-
cou, em 17-10-1936, para o Tarrafal, onde adoeceu com a febre biliosa e foi 
castigado, por várias vezes, com dias de internamento na “frigideira”, ali-
mentado, em dias alternados, a pão e água. Transferido por motivo de do-
ença, devido ao seu estado grave, deu entrada, em 13-05-1951, na enferma-
ria da Penitenciária de Lisboa, quando já tinha 15 anos de cárcere. Libertado 
em 1953, era considerado discreto, reservado e simples. Faleceu em 03-05-
-2004, em Aveiro, com 93 anos.
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JOSÉ PINHEIRO BARBOSA 
«O Pepe» ou «Pepe da Castanheira». Nasceu em 23-
-01-1922, em Sanfins da Castanheira, Chaves. Asso-
ciado aos acontecimentos ocorridos na aldeia frontei-
riça de Cambedo da Raia, Chaves, em 20-12-1946,
envolvendo guerrilheiros galegos antifranquistas, foi
julgado à revelia pelo Tribunal Militar Territorial do
Porto em 12-12-1947 e condenado a 4 anos de de-

gredo. Preso posteriormente e entregue, em 31-01-1949, pela GNR de Cha-
ves à Delegação do Porto do PIDE, seria posto à disposição daquele Tribu-
nal em 28-07-1949. Por despacho de 10-08-1949, o ministro da Justiça 
determinou que fosse deportado para Cabo Verde, devendo embarcar no 
porto de Leixões. Dos 63 presos indiciados no processo, foi, com Demétrio 
Alves, um dos dois a ser enviado para o Tarrafal, onde entrou em 27-09-
-1949.

* * *

JOSÉ RAMOS DOS SANTOS 
Nasceu em 20-11-1901, em Tavira. Marceneiro, preso 
em 04-02-1934 e entregue pela PSP de Faro à PVDE, 
acusado de ter assistido, em novembro de 1933, em 
Castro Marim, a «uma reunião preparatória do Movi-
mento do 18 de janeiro de 1934» e guardar «em sua 
casa (Tavira) duas malas com bombas que se destina-
vam a Vila Real de Santo António e a serem aplicadas 

no referido movimento». Condenado, em 07-04-1934, a 12 anos de degredo, 
ficando entregue ao Governo, seguiu, em 08-09-1934, para Angra do Hero-
ísmo. Embarcou, em 23-10-1936, para o Tarrafal, onde estava incluído no 
grupo dos libertários. Foi-lhe concedida liberdade condicional em 04-06-
-1949, pelo prazo de 3 anos, sob determinadas imposições. Com residência
fixa no próprio Campo e sem dinheiro para regressar a Lisboa, as organiza-
ções prisionais e vários camaradas realizaram uma subscrição para que tal
se tornasse possível. Por sentença do Tribunal de Execução de Penas, de
30-06-1952, foi-lhe concedida a liberdade definitiva.
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JOSÉ RAMOS VARGAS 
[ou José Cândido Vargas Júnior ou ainda José da Con-
ceição Alves Júnior ou José da Conceição Vargas Jú-
nior ou José Vargas Júnior] 
«O Cavalaria 7». Nasceu em 1899, em Lisboa, vari-
ando nomes e apelidos da filiação consoante os docu-
mentos consultados. Estivador e marítimo, esteve de-
tido onze vezes entre 26-02-1919 e 15-09-1924. 

Acusado de pertencer à Legião Vermelha, foi preso, em 25-05-1925, por 
tomar parte no atentado contra Ferreira do Amaral, comandante da Polícia 
Cívica de Lisboa, e deportado, em 29-05-1925, para a Guiné, de onde se terá 
evadido. Capturado em 06-10-1933, em Lisboa, seguiu, em 19-11-1933, 
para Angra do Heroísmo. Em agosto de 1935, requereu ao Governo que lhe 
fosse fixada residência em Cabo Verde, «sem dispêndio para a Fazenda Na-
cional», o que foi recusado pela PVDE, com o argumento de que «o reque-
rente é “O Cavalaria 7”, célebre membro da Legião Vermelha. […] e é um 
dos espectros de vulto no capítulo do crime, sob pretexto de causa social». 
Embarcou, em 23-10-1936, para o Tarrafal, onde foi castigado com a “fri-
gideira”. Libertado em 03-11-1945, ficou a residir em Cabo Verde. 

* * *

JOSÉ RICARDO DO VALE 
Nasceu em 14-02-1891, em Silves. Corticeiro, residia no 
Barreiro e esteve envolvido na organização local da 
greve revolucionária de 18 de janeiro de 1934, sem que 
tenha sido detetado na altura. Entregue pelo Administra-
dor do Concelho do Barreiro à PVDE em 14-12-1936, 
recolheu, incomunicável, a uma esquadra, seguiu, em 
29-12-1936, para o Aljube e, em 17-03-1937, para Peni-

che. Reentrou, em 01-06-1937, no Aljube, a fim de ser deportado, em 05-06-
-1937, para o Tarrafal, onde integrou a Organização Libertária do Campo do
Tarrafal. Regressou em 15-07-1940, entrou em Caxias e seria condenado, em
30-07-1940, a 10 anos de degredo, ficando à disposição do Governo. Voltou a
ser enviado para o Tarrafal em 14-09-1940, de onde regressou em data desco-
nhecida, e para Peniche. Apesar de já ter terminado o cumprimento da pena a
que fora condenado, iniciou, em 24-11-1950, o cumprimento da medida de se-
gurança a que havia sido sentenciado. O Tribunal de Execução das Penas de
Lisboa concedeu-lhe, em 29-06-1951, a liberdade condicional por três anos, fi-
xando-lhe, sob vigilância, a residência na freguesia de Palhais, Barreiro.
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JOSÉ RODRIGUES REBOREDO 
Nasceu em 19-07-1891, perto de Barcelos. Confei-
teiro, envolveu-se na ação sindical no Porto, coope-
rando no âmbito da CGT, e tornou-se importante pro-
pagandista dos ideais anarquistas enquanto editor, 
administrador e redator de publicações. Detido em 14-
-05-1925, «por ser anarquista», seria solto dois dias
depois. Em julho de 1932, andava fugido. Exilou-se

em Espanha e radicou-se em Barcelona, onde impulsionou a Federação dos 
Anarquistas Portugueses Exilados, dirigindo o Secretariado, e se filiou na 
Confederação Nacional do Trabalho, sendo o representante da CGT portu-
guesa. Finda a Guerra Civil, atravessou os Pirenéus, refugiou-se em França 
e permaneceu nos campos de internamento de Argelès-Sur-Mer e de Gurs. 
De regresso a Portugal, foi detido em 15-12-1940, no posto fronteiriço de 
Beirã, Marvão. Levado para Lisboa, passou pelo Aljube (20-12-1940), Ca-
xias (21-02-1941), 1.ª esquadra (06-03-1941), Caxias (13-03-1941) e Peni-
che (22-06-1941). Sem julgamento, seguiu, em 04-09-1941, para o Tarrafal, 
onde integrou a Organização Libertária do Campo do Tarrafal. Voltou em 
20-02-1945 e saiu em liberdade. Faleceu em 17-06-1952, no Porto.

* * *

JOSÉ SALAZAR 
Nasceu em 10-08-1902, no Bombarral. Limpador da 
Companhia Carris de Ferro de Lisboa, pertencia ao 
Sindicato Unitário da Indústria de Tração Elétrica, fe-
derado na Comissão Intersindical, e militava no PCP. 
Considerado «como agitador na preparação revoluci-
onária do pessoal da Carris», foi detido em 10-03-
-1936, levado para uma esquadra e transferido, em 18-

-03-1936, da 1.ª esquadra para a Fortaleza de Peniche. Regressou a Lisboa
em 08-07-1936 e recolheu à 7.ª esquadra, a fim de ser julgado pelo TME:
condenado em 3 meses de prisão, dada por expiada, saiu em liberdade.
Preso em 13-03-1937, «por extremista», recolheu a uma esquadra e entrou
no circuito de transferências entre cárceres: 1.ª esquadra (01-04-1937), Ca-
xias (14-05-1937), Peniche (18-05-1937) e Aljube (01-06-1937), embar-
cando, em 05-06-1937, para o Tarrafal, sem ter sido julgado e condenado.
Regressado a Lisboa em 20-02-1945, seguiu para o Forte de Caxias e, em
28-03-1945, seria condenado a 4 anos de prisão, pena dada por expiada com
a prisão sofrida de 8 anos e dezasseis dias. Libertado em 03-04-1945.
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JOSÉ SALGADO FERREIRA 
«O Pepe». Nasceu em 28-07-1920, em Lisboa. Serra-
lheiro civil, foi entregue pela PSP de Lisboa na PVDE 
em 28-07-1943, «para averiguações». Recolheu à 1.ª 
esquadra (Governo Civil), seria transferido, em 09-
-09-1943, para Caxias e, em 21-09-1943, foi entregue
ao 4.º Esquadrão da GNR, a fim de ser incorporado
no “Batalhão de Trabalhadores”. Aquele Esquadrão

encaminhou-o, em 05-11-1943, para a PVDE, que o enviou para o Aljube e, 
em 21-01-1944, seguiu para Caxias. Libertado em 21-06-1944. Preso, de 
novo, em 03-04-1947, «para averiguações», e enviado para Caxias, embar-
cou, em 11-04-1947 para o Tarrafal, sem ter sido julgado, provavelmente 
devido à greve dos trabalhadores das construções e reparações navais dos 
estaleiros de Lisboa preparada pelo PCP. Vigiado por guardas da PIDE, per-
maneceu, tal como os outros deportados na mesma circunstância, numa se-
ção diferente daqueles que já se encontravam no Campo. Libertado em 30-
-09-1947.

* * *

JOSÉ SEVERINO DE MELO BANDEIRA 
Nasceu em 1909, no Porto. Empregado de escritório, 
foi entregue pela PSP de Setúbal em 28-02-1931, acu-
sado da autoria do manifesto “Ao Povo Faminto”. 
Condenado a 90 dias de prisão na Cadeia do Aljube, 
seria solto em 30-05-1931. Detido por participar na re-
volta de 26 de agosto de 1931, foi deportado, em 02-
-09-1931, para Timor, de onde regressou em 09-06-

-1933. Preso em 29-05-1934, por manter as ligações anarquistas, integrar o
núcleo dirigente da FARP, deter armas, participar na impressão do jornal
“A Batalha” e ter colaborado na greve revolucionária de 18 de janeiro de
1934: redigiu e imprimiu propaganda na tipografia clandestina da CGT e,
na noite de 17 para 18, assumiu o corte de três cabos telegráficos do Gravato 
e de Monsanto. Entrou no Aljube em 13-11-1934 e, em 23-03-1935, seria
condenado a 12 anos de degredo. Embarcou, em 23-04-1935, para Angra do
Heroísmo e, em 23-10-1936, passou para o Tarrafal. Abrangido pela amnis-
tia de 18-10-1945, regressou em 01-02-1946 e saiu em liberdade. Foi um dos
presos que tratou José Manuel Alves dos Reis, gravemente enfermo durante
meses.
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JOSÉ SIMÃO 
Nasceu em 17-01-1910, em Albufeira. Padeiro, deu 
entrada na PVDE em 03-04-1941, ido de Almodôvar, 
e recolheu à 1.ª esquadra à ordem do TME. Transfe-
rido, sucessivamente, para Caxias (05-04-1941), 1.ª 
esquadra (22-05-1941) e, novamente, Caxias (24-05-
-1941), foi condenado, neste dia, a 4 anos de degredo,
acusado de «ter sido detentor desde data indetermi-

nada e portador em 24-03-1941 dum revolver de calibre 9 mm e de 4 balas 
para a mesma arma». Embarcou, em 17-06-1941, para o Tarrafal, fazendo 
parte daqueles deportados que não eram politizados, nem integravam ne-
nhuma das organizações criadas por afinidades ideológicas, tendo sido en-
viados para o Campo por possuírem armas proibidas. Libertado em 03-11-
-1945, por ter sido abrangido pela amnistia de 18-10-1945, ficou a aguardar
viagem para Lisboa. No entanto, faltou ao embarque, vindo a entrar, mais
tarde, a 19-04-1946, no Aljube. Passou, em 20-04-1946, para as Cadeias
Centrais Civis de Lisboa.

* * *

JOSÉ SOARES 
«O Malatesta». Nasceu em 05-01-1901, em Lisboa. 
Exerceu várias profissões, pertenceu às Juventudes 
Sindicalistas e, ligado à Legião Vermelha, envolveu-
-se em atentados. Deportado, em 30-04-1925, para
Angra do Heroísmo, terá seguido para a Guiné, de
onde se evadiu. Capturado em outubro de 1928, no
Porto, e reenviado para aquele território, participou na

revolta de 17-04-1931 e integrou a Junta Governativa Revolucionária. Fra-
cassada aquela, viajou para Dakar e daí para Las Palmas. Veio a ser detido 
em 17-09-1932. Embarcou, em 19-11-1933, para Angra do Heroísmo e, em 
23-10-1936, para o Tarrafal, onde foi espancado e castigado com a “frigi-
deira” aquando da tentativa de fuga de 02-08-1937. Regressou em 15-07-
-1940, saiu em liberdade e interveio na reorganização do PCP. Preso em
29-04-1942, passou pelo Aljube e Caxias. Condenado, em 05-04-1944, a 24
meses de prisão, retornou, em 26-07-1944, ao Tarrafal: abrangido pela am-
nistia de 18-10-1945, regressou e apresentou-se em 06-12-1945. Retomou a
militância e presidiu ao Sindicato Nacional dos Fragateiros do Porto de Lis-
boa. Abandonou, em 1947, qualquer atividade, devido a um compromisso
com a PIDE.



210
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com a PIDE.
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JOSÉ TAVARES DE ALMEIDA 
Nasceu em 1911, no Montijo. Telegrafista da Marinha 
Mercante, foi detido em 22-01-1934, por um tenente 
da GNR, «por andar a inutilizar os cartazes de propa-
ganda do Estado Novo», e libertado em 25-01-1934. 
Emigrou para Espanha, onde esteve encarcerado na 
prisão provincial de Badajoz, «por suspeita de revo-
lucionário agitador» e «onde se relacionou com vários 

presos por questões sociais». Libertado em 19-02-1935, entrou legalmente 
em Portugal e, no dia seguinte, foi preso pela PSP de Lisboa, acusado de 
andar a distribuir exemplares do jornal espanhol “Bandera Roja”. A polícia 
apurou que mantinha correspondência com espanhóis considerados revolu-
cionários, enviou-o para a 1.ª esquadra e, acusado de insubordinação, seria 
transferido, em 16-05-1935, para a Fortaleza de Peniche. Voltou, em 28-06-
-1935, aos calabouços do Governo Civil e entrou, em 06-07-1935, no Al-
jube, a fim de ser julgado nesse mesmo dia pelo TME. Considerado «extre-
mista», seria condenado a 22 meses de prisão e regressou, em 11-07-1935,
a Peniche. Transferido, em 14-10-1936, para Caxias, embarcou, em 17-10-
-1936, para o Tarrafal. Regressou em 20-02-1945 e saiu em liberdade.

* * *

JOSÉ VENTURA 
Nasceu em 28-05-1890, em Olhão. Comerciante, foi 
entregue na delegação do Porto da PVDE, em 20-05-
-1939, pelo Comandante do vapor “Pero de Alen-
quer”. Transferido, em 23-05-1939, para a PVDE de
Lisboa, seguiu para o Aljube e, em 20-06-1939, em-
barcou para o Tarrafal. Segundo registo na ficha pri-
sional: «Do seu cadastro consta que viveu em França

e em Marrocos francês misturado nas organizações revolucionárias que au-
xiliou. Sempre “feito” em várias conspirações e algumas delas de carácter 
terrorista, procurou a breve trecho comer a dois carrinhos. Fez-se “Amigo” 
da Polícia e foi servindo a “Frente Popular”. Vigarizou miseravelmente o 
nosso Cônsul em Marselha e munido de um passaporte falso fugiu para a 
Bélgica onde foi preso. Em França cumpriu uma condenação por falsifica-
ção. “É elemento perigoso”». Regressou em 20-02-1945 e seria libertado 
nessa data. 
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JOSÉ VENTURA OU JOSÉ VENTURA PAIXÃO 
Nasceu em 19-01-1901, em São Martinho do Bispo, 
Coimbra. Pedreiro, anarquista, com residência em 
Lugar da Fala, esteve envolvido, na sabotagem dos 
transformadores de corrente da União Elétrica Portu-
guesa ocorrida na madrugada de 18 de janeiro de 
1934, deixando a cidade de Coimbra às escuras. Preso 
e enviado para Lisboa em 26-01-1934, seria conde-

nado, em 09-02-1934, a 18 anos de degredo, ficando à disposição do Go-
verno. Novamente submetido a julgamento em 10-03-1934, por ter inter-
posto recurso, o TME manteve a sentença anteriormente aplicada e, em 08-
-09-1934, seguiu para Angra do Heroísmo. Dois anos depois, em 23-10-
-1936, teve como destino o Tarrafal, onde integrou a Organização Libertária
do Campo do Tarrafal. Entregue, em 31-12-1945, ao Ministério da Justiça,
permaneceu no Campo até final de 1953, trabalhando, por fim, na padaria
da Vila do Tarrafal e regressava para pernoitar. Deu entrada em Peniche em
31-12-1953 e, depois de mais de 21 anos encarcerado, saiu em liberdade
condicional em 14-03-1955. Por sentença do Tribunal de Execução das Pe-
nas de Lisboa, foi-lhe concedida, em 30-03-1960, a liberdade definitiva.

* * *

JOSUÉ FERNANDES 
Nasceu em 10-02-1918, em Paranhos, Porto. Sapa-
teiro, estaria, então, a cumprir serviço militar. Entre-
gue pela Casa de Reclusão do Governo Militar de Lis-
boa à PVDE em 28-03-1942. Enviado para o Aljube, 
foi transferido, em 24-04-1942, para Peniche e, em 19-
-06-1942, passou para Caxias, a fim de seguir, em 20-
-06-1942, para o Tarrafal. Entregue, em 11-02-1945,
«na repartição Militar daquela Região».
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JOSUÉ MARTINS ROMÃO 
Nasceu em 27-04-1918, em Moita do Ribatejo. Gru-
mete clarim no navio “Bartolomeu Dias”, participou, 
em 08-09-1936, na “Revolta dos Marinheiros” organi-
zada pela ORA. Enviado, em 19-09-1936, pelo Co-
mando da PSP de Lisboa à PVDE, permaneceu no 3.º 
Posto da 14.ª esquadra, «Mitra», até ser transferido, 
em 12-10-1936, para a Cadeia Penitenciária. Conde-

nado, em 13-10-1936, a 4 anos de prisão maior seguidos de 8 de degredo 
ou, em alternativa, a 16 anos de degredo, embarcou, em 17-10-1936, para o 
Tarrafal, onde foi punido com dias de internamento na “frigideira” e se fi-
liou, em 1939, no PCP. «Alto, espadaúdo e de aspeto resoluto», tinha apenas 
dezoito anos. Entregue ao Ministério da Justiça em 31-12-1945, foi liber-
tado em 22-09-1952, por ter terminado a pena que lhe fora imposta. Regres-
sou com 34 anos e faleceu em 30-10-2006, setenta anos após ter entrado no 
Campo de Concentração. No centenário do nascimento, o NRP “Cassio-
peia” atirou as suas cinzas ao mar. 

* * *

JÚLIO DE MASCARENHAS JÚNIOR 
Nasceu em 02-11-1908, no Vimeiro, Alcobaça. Em-
pregado de escritório, foi detido no posto fronteiriço 
de Vilar Formoso, em 09-04-1941, por ter sido «ex-
pulso de Espanha», e entregue, em 09-05-1941, no 
Comando Militar da Guarda. Preso pela PVDE em 22-
-11-1941, «para averiguações», e levado para a Ca-
deia do Aljube, embarcou, em 08-01-1942, para o Tar-

rafal, integrando o grupo dos anarquistas. Abrangido pela amnistia de 18-
-10-1945, regressou a Lisboa em 01-02-1946, no vapor “Guiné”, tendo saído 
em liberdade.
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JÚLIO DE MELO FOGAÇA 
Nasceu em 10-08-1907, em Alguber, Cadaval. Empre-
gado bancário e dirigente do PCP com responsabili-
dades políticas e ideológicas. Preso em 11-11-1935, 
permaneceu meses no Aljube e, em 08-01-1936, em-
barcou, para Angra do Heroísmo. Seguiu, em 23-10-
-1936, para o Tarrafal, apesar de terminada a pena im-
posta pelo TME, onde foi espancado e castigado com

a “frigideira” aquando da tentativa de fuga de 02-08-1937. Transferido para 
Angra, em regime de «prisão preventiva», em 14-02-1940, seria libertado 
em 24-06-1940. Preso novamente em 01-08-1942, passou pelo Aljube, Ca-
xias e Peniche. Condenado, em 04-06-1943, a 4 anos de prisão, retornou ao 
Tarrafal em 12-06-1943, onde dirigiu a Organização Comunista Prisional e 
enfrentou a “frigideira”. Libertado em 16-12-1945, abrangido pela amnistia 
de 18-10-1945, retomou a sua militância política. Detido em 28-08-1960, na 
Nazaré, percorreu o Aljube, Caxias (21-02-1961) e Peniche (16-12-1961). 
Condenado, em cúmulo jurídico, a 9 anos, para que foi também alegada a 
sua homossexualidade, só saiu em liberdade condicional, em 08-07-1970. 
Totalizou cerca de 18 anos de cárcere, mantendo comportamento exemplar 
na PIDE e quando torturado. Faleceu em 28-01-1980. 

* * *

JÚLIO DE SOUSA MARQUES 
Nasceu em 01-03-1905, na Marinha Grande. Operário 
vidreiro, registado na PVDE como «O filho do mestre 
Gervásio», interveio na greve revolucionária de 18 de 
janeiro de 1934 na Marinha Grande, participando no 
assalto ao posto local da GNR. Preso e entregue, em 
05-02-1934, à PVDE, foi condenado pelo TME, reu-
nido na Trafaria em 24-02-1934, a 5 anos de degredo.

Interpôs recurso, a sentença seria confirmada e, em 08-09-1934, embarcou 
para Angra do Heroísmo. Dois anos depois, em 23-10-1936, seguiu para o 
Tarrafal. Regressou em 15-07-1940 e, libertado, ficou a residir em Engenho, 
freguesia da Marinha Grande. Detido pelo Delegado Policial do concelho 
da Marinha Grande em 01-10-1941 e entregue à PVDE no dia 09-10-1941, 
passou, incomunicável, por uma esquadra (23-10-1941) e pela 1.ª esquadra 
(30-10-1941). Solto em 03-11-1941. Faleceu em 1967, com 61 anos de idade. 
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JÚLIO FERREIRA 
Nasceu em 29-08-1904, em Coimbra. Pedreiro, sindi-
calista, teve participação ativa nos preparativos da 
greve revolucionária de 18 de janeiro de 1934, cola-
borando no transporte, entre o apeadeiro de Bencanta 
e Coimbra, cidade onde vivia e trabalhava, de dez 
bombas de choque conseguidas em Lisboa. Entregue 
pelo Comando da PSP de Coimbra à PVDE em 26-01-

-1934, seria condenado, em 09-02-1934, a 12 anos de degredo, ficando à
disposição do Governo, acusado do transporte de explosivos e da sabotagem
na Central Elétrica dos Serviços Municipalizados daquela cidade, pondo-a
às escuras. Embarcou, em 08-09-1934, para Angra do Heroísmo e, em 23-
-10-1936, seguiu para o Tarrafal, onde sofreu com a biliosa e se revelou
poeta, músico, tocador de bandolim e compositor de marchas, como a
«Hora H» e «Muito sofremos, mas venceremos». Libertado em 12-01-1946,
por ter sido abrangido pela amnistia de 18-10-1945, regressou a Lisboa em
01-02-1946, no vapor “Guiné”.

* * *

JÚLIO JORGE DOS SANTOS DIOGO 
Nasceu em 03-02-1928, em Lisboa. Ajudante traça-
dor, foi entregue pela PSP de Lisboa à PIDE em 09-
-04-1947, «para averiguações», e levado para o Forte
de Caxias. Embarcou, dois dias depois, em 11-04-
-1947, para o Tarrafal, sem ter sido julgado ou incri-
minado, provavelmente por estar envolvido na greve
dos trabalhadores das construções e reparações navais

dos estaleiros de Lisboa organizada pelo PCP. Ficou, tal como os outros 
deportados na mesma circunstância, numa seção diferente dos presos que 
já se encontravam no Tarrafal, vigiado por guardas da PIDE. Libertado em 
20-05-1947, ficou com residência fixa na cidade da Praia até embarcar, em
10-09-1947, para Lisboa. Apresentou-se, em 18-07-1947, na sede da PIDE e
obteve a «liberdade condicional», situação em que se manteve até 01-08-
-1948, data em que conseguiu a «liberdade definitiva».
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JÚLIO MARQUES 
Nasceu em 26-07-1907, em Lisboa. Pedreiro, foi pre-
so pela PVDE em 23-03-1939, «para averiguações», e 
levado, incomunicável, para uma esquadra. Transfe-
rido, em 10-04-1939, para a 1.ª esquadra, seguiu, em 
13-04-1939, para Caxias e, em 04-12-1939, entrou no
Aljube. Condenado, em 09-12-1939, a 5 anos de de-
gredo numa das colónias, interpôs recurso, tendo o

TME, em sessão de 20-12-1939, confirmado a sentença. Regressou, em 10-
-12-1939, a Caxias e, em 23-02-1940, embarcou para o Tarrafal. Libertado 
em 20-12-1945, por ter sido abrangido pela amnistia de 18-10-1945, ficou a 
aguardar viagem para Lisboa. Regressou em 01-02-1946, no vapor “Guiné”.

* * *

           JÚLIO MATEUS FARINHA 
Nasceu em 12-06-1904, em Figueiredo, Sertã. Jorna-
leiro, foi preso no Posto fronteiriço da Beirã, em 24-
-02-1941. Levado para a sede da PVDE em 25-02-
-1941, recolheu à 1.ª esquadra e, entrou no circuito de
transferência entre presídios: Aljube (06-03-1941),
Forte de Caxias (17-03-1941) e Peniche (26-06-1941).
Embarcou, em 04-09-1941, para o Tarrafal, sem qual-
quer julgamento ou condenação, integrando o grupo

daqueles que foram deportados sem acusação política. Regressou em 20-
-02-1945 e foi libertado nesta data.
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JÚLIO MONTEIRO DE MACEDO 
Nasceu em 01-03-1906, em Lisboa. Oficial das alfân-
degas e militante comunista, foi preso pela PVDE em 
02-03-1942, quando integrava a rede de espionagem
anglo-portuguesa do «SOE» (Special Operations Exe-
cutive, Seção H), mais conhecida por “Rede Shell”,
onde era o “Agente H.501”. Enviado para o Aljube,
foi transferido, em 18-06-1942, para Caxias. Embar-

cou para o Tarrafal em 20-06-1942, sem ter sido julgado, ficando alojado 
fora do Campo. Regressou em 27-01-1944, para dar entrada no Hospital 
Júlio de Matos. De seguida, passou, sucessivamente, por Caxias (02-02-
-1944), Aljube (15-03-1944) e Peniche (27-04-1944), de onde saiu, em li-
berdade condicional, em 29-05-1944.

* * *

JÚLIO PEREIRA DA SILVA 
Nasceu em 24-12-1922, em Lisboa. Ajudante-caldei-
reiro da CUF, foi preso pela PVDE em 11-05-1945, 
«para averiguações», enviado para a Cadeia do Al-
jube e solto em 22-06-1945. Preso pela PSP de Lisboa 
em 25-03-1947, entregue à PIDE e levado para a Ca-
deia do Aljube, embarcou, em 11-04-1947, para o Tar-
rafal, sem ter sido submetido a julgamento, provavel-

mente por estar envolvido na greve dos trabalhadores das construções e 
reparações navais dos estaleiros de Lisboa organizada pelo PCP. Ficou, tal 
como os outros deportados na mesma circunstância, numa seção diferente 
dos presos que já se encontravam no Tarrafal, vigiado por guardas da PIDE. 
Libertado em 30-09-1947. 
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LEONIDO ASSUNÇÃO FELIZARDO 
Nasceu em 27-03-1910, em Lisboa. Eletricista, foi de-
tido em 12-06-1931, por ter sido denunciado, medi-
ante carta anónima, que estaria envolvido com bom-
bistas presos, sendo libertado no dia seguinte. Em 
1932, estava filiado no PCP, realizando diversas ativi-
dades clandestinas, nomeadamente algumas que im-
plicavam o recurso a engenhos explosivos. Preso em 

04-08-1932 e julgado pelo TMT em 18-07-1934, seria condenado a 10 anos
de degredo. Interpôs recurso e, em 25-07-1932, a pena passou para 4 anos
de degredo, ficando à disposição do Governo. Embarcou, em 23-09-1934,
para Angra do Heroísmo e, em 23-10-1936, seguiu para o Tarrafal, onde
colaborou assiduamente na prestação de serviços de enfermagem aos pre-
sos. Integrou, primeiro, a Organização Comunista Prisional e, depois, o
grupo dos comunistas afastados. Regressou em 20-02-1945 e, apesar de já
há muito ter cumprido a pena a que fora condenado, não saiu em liberdade.
Levado para o Aljube em 20-02-1945, foi entregue às Cadeias Civis Cen-
trais de Lisboa em 03-03-1945 e solto em 21-06-1948. O nome próprio tanto
aparece grafado como Leonido ou Leonildo.

* * *

LEVINDO MANUEL DA COSTA 
Nasceu em 24-06-1915, em Santa Marinha, Ribeira de 
Pena. Ferreiro, foi levado de Vila Pouca de Aguiar 
para a Delegação do Porto da PVDE em 24-07-1940, 
a fim de ser julgado pelo TME. Condenado, em 21-
-08-1940, a 8 anos de degredo, acusado de «no dia 09-
-06-1940, no lugar da sua residência, ser portador
duma pistola automática “Savage” e de 5 cartuchos

que lhe foram apreendidos». Transferido, em 10-11-1940, para o Forte de 
Caxias, embarcou, em 14-11-1940, para o Tarrafal, fazendo parte daqueles 
deportados que não eram politizados, nem integravam nenhuma das orga-
nizações criadas por afinidades ideológicas, tendo sido enviados para o 
Campo por possuírem armas proibidas. Libertado em 20-02-1945, dia em 
que regressou a Lisboa. 
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LUÍS DA COSTA FIGUEIREDO 
Nasceu em 25-06-1897, em Sátão, distrito de Viseu. 
Advogado, foi preso em maio de 1928 e deportado, 
em 07-06-1928, para S. Tomé, de onde se evadiu em 
01-07-1928. Envolvido na “Revolta do Castelo”, seria
preso em Contenças e levado para o Presídio Militar
de Fontelo, de onde fugiu na noite de 15-08-1928.
Capturado em 29-06-1929, seguiu, em 22-07-1929,

para Ponta Delgada, de onde se escapou em agosto de 1929. Capturado em 
15-06-1930, foi transferido, em 08-08-1930, para Angra do Heroísmo e, de-
pois, para o Depósito de Deportados Políticos de Santa Cruz, na ilha Gra-
ciosa. Escapuliu-se novamente em 04-11-1930 e seguiu para Vigo, sendo
preso em 26-07-1932, ao regressar a Portugal. Tuberculoso, foi-lhe fixada,
em 07-09-1932, residência em Sátão. Detido em 21-05-1935 e transferido,
em 06-06-1935, para o Aljube, seria libertado em 19-10-1935. Preso em 24-
-11-1936, embarcou para o Tarrafal em 05-06-1937. Autorizado a viver no
estrangeiro, saiu em 20-04-1939 com destino ao Brasil. Por despacho de
03-03-1940, concedeu-se-lhe o regresso, «por se encontrar em estado pre-
cário de saúde». Detido durante dois dias em 09-06-1942. Faleceu em 24-
-06-1974.

* * *

LUÍS DA CUNHA TABORDA 
Nasceu em 1915, em Alcains, Castelo Branco. Gru-
mete-artilheiro, pertencia, desde 1933, à ORA, desen-
volvendo a sua ação na fragata “D. Fernando”, cuja 
célula organizou, reforçou e controlava. Foi preso em 
04-03-1935, «acusado de estar filiado no PCP, de fazer 
parte das células organizadas dentro da Armada e de
fazer distribuição de folhetos comunistas entre os seus

camaradas», para além de manter ligações com civis. Levado para uma es-
quadra, entrou no circuito de transferência entre cárceres: Aljube (02-05-
-1935), esquadra (10-05-1935), Aljube (24-05-1935). Condenado, em 14-12-
-1935, a 23 meses de prisão, seguiu, em 18-03-1936, para Peniche e, em
14-10-1936, para Caxias, a fim de ser deportado, em 17-10-1936, para o
Tarrafal, onde foi castigado com dias de internamento na “frigideira” e se
revelou sempre solidário com os outros deportados. Terminada, em 27-01-
-1937, a pena imposta pelo TME, continuou em prisão preventiva. Abran-
gido pela amnistia de 18-10-1945, regressou a Lisboa em 01-02-1946,
saindo em liberdade. Faleceu em 1967.
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LUÍS FERREIRA LIMA 
Nasceu em 10-04-1908, em Lisboa. Motorista, com 
residência em Lisboa, foi preso em 02-05-1937, por 
ser considerado «extremista», e levado, incomunicá-
vel, para uma esquadra. Transferido, em 11-05-1937, 
para a 1.ª esquadra, entrou, no dia seguinte, na Cadeia 
do Aljube e, em 05-06-1937, seguiu para o Tarrafal, 
sem ter sido julgado. Regressou em 15-07-1940, en-

trou em Caxias e seria julgado pelo TME em 30-07-1940. Condenado a 24 
meses de prisão, pena dada por expiada, foi libertado em 02-08-1940. 

* * *

LUÍS LOURENÇO PIRES 
Nasceu em 07-08-1899, em Monção. Serralheiro, a re-
sidir e a trabalhar em Espanha, foi preso no posto 
fronteiriço do Peso-Melgaço em 07-09-1936, entregue 
pelas autoridades espanholas que o detiveram e o ex-
pulsaram por estar indocumentado, «ter tomado parte 
ativa, ao lado dos comunistas, nos recentes aconteci-
mentos revolucionários do País vizinho» e ser filiado 

no Partido Socialista Espanhol. As autoridades portuguesas detetaram, tam-
bém, que «era refratário às leis militares». Levado para a cadeia da Comarca 
de Melgaço e, transferido, no dia seguinte, para Valença, seguiu, em 09-09-
-1936, para a Delegação do Porto da PVDE. Entrou, em 15-10-1936, no
Forte de Caxias, a fim de embarcar, em 17-10-1936, para o Tarrafal, sem ter
sido submetido a julgamento. Regressou em 08-02-1940 e saiu em liber-
dade.
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bém, que «era refratário às leis militares». Levado para a cadeia da Comarca 
de Melgaço e, transferido, no dia seguinte, para Valença, seguiu, em 09-09-
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dade.
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LUÍS MANUEL DIZY ARGUELLES 
Nasceu em 22-12-1911, em Langreo, Astúrias, Espa-
nha, sendo registado pela PVDE com a nacionalidade 
Holandesa, a que acrescentaram «apátrida». Indus-
trial, deu entrada na Delegação do Porto da PVDE em 
19-04-1940, «para averiguações», ido de Terras do
Bouro. Segundo o registo prisional, constava do seu
processo «ser apátrida e um elemento suspeito e inde-

sejável», «mobilizado pelos vermelhos espanhóis na zona de Oviedo, sendo 
mais tarde expulso de Espanha pelas autoridades nacionalistas.» Conside-
rando não haver nenhum consulado que lhe concedesse visto na sua docu-
mentação, por despacho ministerial, de 04-05-1940, «foi determinada a sua 
transferência para Cabo Verde». Enviado para Lisboa em 10-06-1940, re-
colheu à 1.ª esquadra e, em 12-06-1940, seguiu para Caxias, tendo embar-
cado para o Tarrafal em 21-06-1940. Regressou em 01-02-1946, recolheu ao 
Aljube e passou, no mesmo dia, para o Forte de Caxias. Voltou ao Aljube 
em 04-03-1946 e, em 06-03-1946, seria expulso pelo Posto fronteiriço de 
Ficalho, ficando-lhe interdita a entrada em território nacional. O apelido 
pode ser Arguelles ou Arquelles. 

* * *

LUÍS MARQUES FIGUEIREDO 
Nasceu em 16-09-1911, em Lisboa. 2.º fogueiro no 
NRP “Dão”, participou na “Revolva dos Marinhei-
ros” despoletada pela ORA em 08-09-1936. Entregue, 
nesse mesmo dia, pelas autoridades da Marinha à 
PVDE, por «insubordinação», recolheu ao 3.º Posto 
da 14.ª esquadra, «Mitra». Transferido, em 18-09-
-1936, para a Cadeia Penitenciária de Lisboa e conde-

nado, em 13-10-1936, à pena de 4 anos de prisão maior seguidos de 8 de 
degredo ou, em alternativa, a 16 anos de degredo, embarcou para o Tarrafal 
em 17-10-1936. Entregue, em 31-12-1945, à tutela do Ministério da Justiça, 
seria libertado em 22-09-1952, por ter terminado a pena a que havia sido 
condenado. Regressou, com mais companheiros, num navio de passageiros 
pertencente à Marinha Mercante Portuguesa. 
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LUÍS MARTINS LEITÃO 
Nasceu em 29-09-1918, em Pedrogão Pequeno, Sertã. 
Alfaiate em Lisboa, era militante da Federação das Ju-
ventudes Comunistas Portuguesas, evidenciando-se 
na distribuição de material de propaganda. Detido em 
18-05-1935, levado para a 1.ª esquadra e julgado, em
10-08-1935, seria condenado a noventa dias de prisão,
por ser menor de idade, e libertado em 19-08-1935.

Voltou a ser preso em 09-10-1935, acusado de comunista, levado para uma 
esquadra e enviado, em 27-12-1935, para a Fortaleza de Peniche. Transfe-
rido, em 15-03-1936, para uma esquadra de Lisboa, foi condenado, em 01-
-04-1936, a 4 anos de prisão, circulando, então, entre presídios: Aljube (11-
-04-1936), Peniche (17-04-1936) e Caxias (14-10-1936). Embarcou, em 17-
-10-1936, para o Tarrafal, onde em 1937, na época mais grave do paludismo,
chegou a ser dado como morto e transportado para a câmara mortuária. Re-
gressou em 20-02-1945, quase seis anos depois de ter cumprido a pena a
que fora condenado pelo TME, sendo libertado nessa data. Continuou a vi-
ver em Lisboa.

* * *

LUÍS REBELO 
Nasceu em 08-11-1909, em São Pais, Melgaço. Pe-
dreiro, foi preso pela Guarda Fiscal na fronteira de 
Peso-Melgaço em 02-09-1936 e entregue no respetivo 
Posto da PVDE, «sob a acusação de ter atravessado 
clandestinamente a fronteira», «suspeita de ter to-
mado parte, como comunista, no movimento revolu-
cionário do País vizinho» e estar indocumentado. Le-

vado para a cadeia da Comarca de Melgaço, seria transferido, no dia 
seguinte, para Valença e, depois, em 05-09-1936, para a Delegação do Porto 
da PVDE. Entrou, em 15-10-1936, em Caxias e, em 17-10-1936, embarcou 
para o Tarrafal, sem ter sido julgado. Regressou em 08-02-1940 e saiu em 
liberdade. 
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chegou a ser dado como morto e transportado para a câmara mortuária. Re-
gressou em 20-02-1945, quase seis anos depois de ter cumprido a pena a
que fora condenado pelo TME, sendo libertado nessa data. Continuou a vi-
ver em Lisboa.

* * *

LUÍS REBELO
Nasceu em 08-11-1909, em São Pais, Melgaço. Pe-
dreiro, foi preso pela Guarda Fiscal na fronteira de
Peso-Melgaço em 02-09-1936 e entregue no respetivo 
Posto da PVDE, «sob a acusação de ter atravessado
clandestinamente a fronteira», «suspeita de ter to-
mado parte, como comunista, no movimento revolu-
cionário do País vizinho» e estar indocumentado. Le-

vado para a cadeia da Comarca de Melgaço, seria transferido, no dia 
seguinte, para Valença e, depois, em 05-09-1936, para a Delegação do Porto 
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liberdade.
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LUÍS VALENTE DE MATOS 
Português, nasceu em 05-01-1918, no Rio Grande do 
Sul, Brasil. Estudante a cumprir serviço militar, foi 
entregue pelo Grupo de Artilharia Contra Aeronaves 
n.º 1 à PVDE em 31-10-1941. Recolheu à 1.ª esquadra, 
passou por Peniche (02-11-1941) e Aljube (14-11-
-1941), tendo embarcado, em 17-11-1941, para o Tar-
rafal, em conformidade com o despacho do subsecre-

tário de Estado da Guerra. Libertado em 10-09-1943, data em que recebeu 
guia de marcha para se apresentar na Secretaria Militar da Praia. 

* * *

LUIZ DUARTE 
Nasceu em 15-03-1902, em Penamacor. Manipulador, 
a residir em Lisboa, foi preso em 16-04-1937 e levado, 
incomunicável, para a 7.ª esquadra. Transferido, em 
08-05-1937, para a 1.ª esquadra e, em 02-06-1937, para
a Cadeia do Aljube. Embarcou, em 05-06-1937, para o
Tarrafal, sem ter sido julgado ou formulada acusação.
Regressou em 10-05-1943, continuou preso e passou

pelo Aljube, onde entrou nesse mesmo dia, Caxias (02-07-1943) e, nova-
mente, o Aljube (09-12-1943), a fim de ser julgado pelo TME em 10-12-1943. 
Condenado à pena de 24 meses de prisão, dada por expiada, reingressou, em 
14-01-1944, em Caxias e seguiu, em 02-02-1944, para Peniche. Libertado em
02-03-1944.
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LUIZ PIRES MENDONÇA  
OU LUÍS PIRES BARBACENA 
Nasceu em 15-04-1915, em Portalegre. Trabalhador, 
foi enviado pelo Cônsul de Portugal em Rabat à 
PVDE em 12-08-1938. Recolheu à 1.ª esquadra, dando 
início ao circuito de transferências entre cárceres: Al-
jube (21-08-1938), Caxias (24-09-1939), Aljube (06-
-10-1939), Caxias (24-11-1939) e, novamente, Aljube

(22-12-1939). Entregue no Juízo de Direito da Comarca de Castelo de Vide 
em 03-01-1940, regressou à sede da PVDE em 11-01-1940, enviado pelo 
Delegado do Procurador da República naquela Comarca. Voltou ao Aljube, 
passou para Caxias (12-01-1940) e, em 27-02-1941, embarcou para o Tarra-
fal, por constar no registo criminal que «Combateu na guerra de Espanha 
pelo lado dos vermelhos, com a graduação de cabo. Tendo sido feito prisi-
oneiro pelos nacionalistas e conseguindo ludibriá-los, foi incorporado por 
estes na Legião Estrangeira, de onde desertou para os marxistas, onde foi 
ocupar o seu lugar na frente de combate». Abrangido pela amnistia de 18-
-11-1945, foi libertado em 20-12-1945 e regressou a Lisboa em 01-02-1946.

* * *

MANUEL AFONSO 
Nasceu em 07-11-1908, em Santa Maria, Lagos. Tra-
balhador, foi entregue pelo Delegado do Procurador 
da República da Comarca de Lagos na sede da PVDE 
em 11-05-1939. Enviado para a 1.ª esquadra, seguiu, 
no dia seguinte, para Caxias, e regressou àquele posto 
policial em 01-06-1939. Condenado, em 03-06-1939, 
na pena de 2 anos de degredo, embarcou, em 20-06-

-1939, para o Tarrafal. Fazia parte daqueles deportados que não eram poli-
tizados, nem integravam nenhuma das organizações criadas por afinidades
ideológicas, tendo sido enviado para o Campo por delito comum. Permane-
ceu em Cabo Verde 5 anos e oito meses, regressou em 20-02-1945 e saiu
em liberdade.
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Nasceu em 07-11-1908, em Santa Maria, Lagos. Tra-
balhador, foi entregue pelo Delegado do Procurador
da República da Comarca de Lagos na sede da PVDE
em 11-05-1939. Enviado para a 1.ª esquadra, seguiu,
no dia seguinte, para Caxias, e regressou àquele posto 
policial em 01-06-1939. Condenado, em 03-06-1939, 
na pena de 2 anos de degredo, embarcou, em 20-06-

-1939, para o Tarrafal. Fazia parte daqueles deportados que não eram poli-
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MANUEL ALBINO 
Nasceu em 22-01-1905, no Crato. Pedreiro, participou 
na revolta de 26 de agosto de 1931 e, preso nesse 
mesmo dia por soldados do Batalhão de Caçadores 5, 
seguiu, em 02-09-1931, para Timor. Autorizado a re-
gressar por estar abrangido pela amnistia de 05-12-
-1932, desembarcou em 09-06-1933 e continuou a re-
sidir em Lisboa. Detido, em 16-04-1937, «para ave-

riguações», recolheu, incomunicável, a uma esquadra, passou, em 02-05-
-1937, para a 1.ª esquadra e, em 02-06-1937, entrou no Aljube. Deportado,
em 05-06-1937, para o Tarrafal, «como medida de segurança» por ser con-
siderado «bombista». Abrangido pela amnistia de 18-10-1945, foi libertado
em 16-11-1945 e regressou em 01-02-1946, no vapor “Guiné”.

* * *

MANUEL AMADO DOS SANTOS 
Nasceu em 02-08-1912, no Porto. 1.º artilheiro no 
NRP “Bartolomeu Dias”, participou, em 08-09-1936, 
na “Revolta dos Marinheiros” organizada pela ORA. 
Entregue, nesses mesmo dia, pelas autoridades da 
Marinha à PVDE, «por insubordinação», foi levado 
para o 3.º Posto da 14.ª esquadra, «Mitra», e enviado, 
em 18-09-1936, para a Cadeia Penitenciária. Conde-

nado, em 13-10-1936, a 4 anos de prisão maior celular, seguidos de 8 de 
degredo ou, em alternativa, a 16 de degredo, embarcou, em 17-10-1936, 
para o Tarrafal, onde trabalhou como magarefe. Transferido, em 27-01-
-1951, para a Cadeia Penitenciária de Lisboa, entrou, em 08-02-1951, em
Peniche. Libertado em 27-02-1952. Faleceu em novembro de 1966.
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MANUEL ANTÓNIO BOTO 
Nasceu em 26-04-1907, em Silves. Ferroviário anar-
cossindicalista do Barreiro, cultivou o esperanto e, no 
âmbito da CGT, envolveu-se na greve revolucionária 
de 18 de janeiro de 1934. Preso em 26-01-1934 e en-
tregue à PVDE em 05-02-1934, passou pela 1.ª esqua-
dra e Casa de Reclusão do Governo Militar de Lisboa, 
na Trafaria. O TME despronunciou-o em 06-03-1934, 

mas continuou detido. Entregue, em 08-03-1934, à PSP de Faro, por causa 
dos acontecimentos do 18 de janeiro em Silves, regressou à Diretoria da 
PVDE em 10-03-1934: julgado em 12-05-1934, seria absolvido e libertado 
da Trafaria. Refugiou-se em Espanha e interveio na Guerra. Em 16-05-1939, 
o Diretor dos Serviços de Informação da Legião Portuguesa enviou à PVDE
a lista dos portugueses «residentes na zona vermelha, em Espanha», entre
os quais constava o seu nome, sendo preso no Posto de Beirã em 01-10-
-1940. Seguiu para o Aljube, Caxias (20-12-1940) e, por fim, Tarrafal (17-
-06-1941), integrando o grupo dos libertários. Amnistiado em 18-10-1945 e
libertado em 16-11-1945, regressou em 06-12-1945. Emigrou para São
Paulo e faleceu em 18-01-1984, em Lisboa.

* * *

MANUEL AUGUSTO DA COSTA 
«Manuel da Horta» ou «Manuel da Amora». Nasceu 
em 21-05-1887, em São Martinho da Anta, Sabrosa. 
Militante anarquista e libertário, residia na Amora e 
trabalhava como servente de pedreiro na Fábrica da 
Pólvora. Participou na preparação do 18 de janeiro de 
1934, em Almada. Preso em 30-01-1934, sendo ferido 
durante a captura, acusado de ter transportado «cerca 

de 100 bombas para serem utilizadas na greve revolucionária», possuir arma 
proibida e 20 munições. Condenado, em março, a 14 anos de degredo, fi-
cando à disposição do Governo, embarcou, em 08-09-1934, para Angra do 
Heroísmo e, em 23-10-1936, seguiu para o Tarrafal, onde terá integrado a 
Organização Libertária do Campo do Tarrafal até “rachar” em 1939. Sofria 
de diabetes e a sua morte, aos 58 anos, ocorreu em 03-06-1945, poucos dias 
depois de ter cumprido 30 dias de castigo na “frigideira”, punição aplicada 
pelo teor de uma carta que teria escrito ao filho. Segundo Tomás de Aquino, 
«tomou posições bastante criticáveis» e teve «atitudes incontroladas», mas 
«nunca se bandeou com os carcereiros, nem atraiçoou a sua organização». 
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MANUEL AUGUSTO DA ROSA ALPEDRINHA 
Nasceu em 08-04-1905, em Mação, Santarém. Diplo-
mado, em 1926, pelo Instituto das Missões Civiliza-
doras Laicas, frequentou, depois, a Escola Superior 
Colonial. Esteve ligado ao PRP, foi maçon e tornou-
-se militante do PCP. Quando estudante, foi detido em 
01-12-1927, por se manifestar contra a Ditadura, e
solto no mesmo dia. Preso em 22-07-1928, por sus-

peita de envolvimento na “Revolta do Castelo”, de 20-07-1928, seria liber-
tado em 18-08-1928. Integrou, em 1931, o Secretariado do PCP, entrou na 
clandestinidade e, em 20-02-1933, seria preso. Passou pelo Aljube e Peni-
tenciária, seguindo, em novembro, para Angra do Heroísmo. Condenado, 
em 25-08-1934, a 690 dias de prisão e mandado soltar pelo TME em 08-06-
-1935, pois a pena terminara em 11-01-1935, continuou em prisão preven-
tiva à ordem da PVDE, por decisão do ministro do Interior. Enviado, em
23-10-1936, para o Tarrafal, onde organizou cursos de filosofia e procurou
evadir-se em 02-08-1938, seria castigado com a “frigideira”. Regressou em
01-02-1946, por estar abrangido pela amnistia de 18-10-1945. Trabalhou,
então, como jornalista nas redações de vários diários. Faleceu em 30-12-
-1984, em Cascais.

* * *

MANUEL BATISTA DOS REIS 
Nasceu em 18-02-1908, em Lisboa. Militante do PCP, 
foi preso em 08-11-1932, quando estudante do 5.º ano 
de Medicina. Efetuou o exame final do curso na es-
quadra e foi solto em 24-11-1932. Partiu, em outubro 
de 1936, para Espanha, com o «aval» do PCP, a fim 
de auxiliar a causa republicana. Tornou-se médico nas 
Brigadas Internacionais, integrando a 86.ª, ficou gra-

vemente ferido em 1937 e, com a vitória dos nacionalistas, refugiou-se em 
França, onde ficou detido num campo de internamento. Solicitou, em 1941, 
o repatriamento, regressou com passaporte falso e, preso na fronteira de
Beirã, Marvão, em 16-04-1941, seguiu para Lisboa, recolheu à 1.ª esquadra
e, em 01-05-1941, entrou no Aljube. Embarcou, em 17-06-1941, para o Tar-
rafal, sem julgamento ou culpa formada, arrostou duas vezes com a “frigi-
deira” e tornou-se uma ajuda para os outros presos, atenuando o abandono
médico a que estavam votados. Abrangido pela amnistia de 18-10-1945, re-
gressou em 01-02-1946 e fixou-se em Grândola. Detido em 11-02-1949 e
levado para Caxias, foi libertado em 19-03-1949. Faleceu em 10-02-1992.
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MANUEL BATISTA MIRANDA 
Nasceu em 23-04-1910, em Lousada, Famalicão. Ser-
rador, a residir e a trabalhar em Espanha, foi preso no 
posto fronteiriço do Peso-Melgaço em 07-09-1936, 
entregue pelas autoridades espanholas que o detive-
ram e o expulsaram sob a acusação de, «ao lado dos 
comunistas, ter tomado parte ativa nos recentes acon-
tecimentos revolucionários do País vizinho», estar in-

documentado e ser filiado no Partido Socialista Espanhol. As autoridades 
portuguesas detetaram, ainda, ser «refratário às leis militares». Levado para 
a cadeia da Comarca de Melgaço, foi transferido, no dia seguinte, para Va-
lença e, em 09-09-1936, para a Delegação do Porto da PVDE. Enviado, em 
15-10-1936, para Caxias, a fim de embarcar, em 17-10-1936, para o Tarrafal,
integrando o grupo de presos entregues pelas autoridades espanholas no iní-
cio da Guerra Civil. Regressou em 08-02-1940 e saiu em liberdade, indo
residir para o Porto.

* * *

MANUEL BORGES DO CANTO 
Nasceu em 07-07-1906, na Vila do Topo, Calheta de 
S. Jorge, Açores. Serralheiro, com residência em Lis-
boa, foi preso em 18-04-1941 e transferido para a De-
legação do Porto da PVDE, «para averiguações», por
«suspeita de engajamento». Enviado, em 25-05-1941,
para Lisboa, deu entrada numa esquadra, incomunicá-
vel, passou, em 28-05-1941, para a 1.ª esquadra e, em

17-06-1941, embarcou para o Tarrafal, sem ter sido julgado e onde foi pu-
nido com dias de internamento na “frigideira”. Fazia parte daqueles depor-
tados que não eram politizados, nem integravam nenhuma das organizações
criadas por afinidades ideológicas, tendo sido enviado para o Campo en-
quanto “preso comum”. Regressou em 27-01-1944, entrou no Hospital Júlio
de Matos e, em 02-02-1944, seguiu para o Forte de Caxias. Libertado em
08-02-1944.
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MANUEL DA ASSUNÇÃO MALAQUIAS 
Nasceu em 01-11-1909, em Aguiar da Beira. Traba-
lhador, foi entregue pela PSP de Lisboa à PIDE em 
09-04-1947, «para averiguações», e enviado para o
Forte de Caxias. Embarcou, em 11-04-1947, para o
Tarrafal, sem ter sido submetido a julgamento. Terá
participado na greve dos trabalhadores das constru-
ções e reparações navais dos estaleiros de Lisboa pre-

parada pelo PCP. Vigiado por guardas da PIDE, permaneceu, tal como os 
outros deportados na mesma circunstância, numa instalação diferente da-
queles que já se encontravam no Campo. Libertado em 20-05-1947, ficou 
com residência fixa na cidade da Praia até viajar para Lisboa. Regressou em 
10-09-1947, apresentou-se na sede da PIDE em 18-09-1947 e obteve a liber-
dade condicional. Foi-lhe concedido a definitiva em 01-08-1948.

* * *

MANUEL DA GRAÇA 
«O Juvenal». Nasceu em Setúbal, em 1895 ou 1896. 
Soldador, ter-se-á filiado no PCP em 1927 e, aquando 
da greve revolucionária de 18 de janeiro de 1934, in-
tegrou o Comité Revolucionário de Setúbal. Julgado, 
à revelia, pelo TME, seria capturado em 08-02-1935, 
referenciado como «extremista». Levado para uma 
esquadra, entrou no ciclo de transferências entre cár-

ceres: 1.ª esquadra, Aljube (20-03-1935), Peniche (05-04-1935) e Aljube 
(03-03-1936). Julgado pelo TME em 04-03-1936, viu a pena de 3 anos de 
desterro agravada para cinco. Continuou no Aljube, com passagens pela 
enfermaria provisória e, em 28-05-1936, «requereu para ser amnistiado». 
Embarcou, em 17-10-1936, para o Tarrafal, de onde regressou em 20-02-
-1945 e saiu em liberdade.
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MANUEL DOS SANTOS 
Nasceu em S. Bartolomeu, Coimbra. Comerciante de 
cereais e legumes, foi preso quando teria 32 anos, por 
guardar material explosivo «destinado à revolução de 
18 de janeiro». Deu entrada no Aljube em 12-01-1934 
e passou por diversos cárceres: Peniche (20-03-1935), 
1.ª esquadra (28-06-1935) e, de novo, a Cadeia do Al-
jube (06-07-1935). Condenado, em 06-07-1935, a 10

anos de degredo, ficando à disposição do Governo, recorreu e, em 13-07-
-1935, a pena passou para 5 anos. Transferido, em 29-11-1935, para Peni-
che, requereu ser abrangido pela amnistia concedida pelo Decreto n.º 26636,
mas foi-lhe negada por despacho do ministro do Interior (04-01-1937). Se-
guiu, em 30-10-1937, para o Aljube e, em 06-11-1937, embarcou para o Tar-
rafal, de onde regressou em 20-02-1945 e recolheu ao Aljube. Entregue, em
03-03-1945, às Cadeias Centrais da Comarca de Lisboa. O ministro da Jus-
tiça, por despacho 09-03-1945, concedeu-lhe a liberdade condicional. Vol-
tou a residir em Coimbra.

* * *

MANUEL FIRMO 
Nasceu em 09-09-1909, no Barreiro. Serralheiro nas 
Oficinas Gerais dos Caminhos de Ferro do Sul e Su-
este, era anarcossindicalista e estudioso do esperanto. 
Em vias de ser detido, refugiou-se, em 07-06-1936, 
em Espanha, sendo preso em Badajoz por entrada ile-
gal. Instalou-se em Madrid, foi secretário da delega-
ção da CGT portuguesa e, com a Guerra, aderiu ao 

batalhão de milícias da CNT/FAI, integrando a Brigada Internacional n.º 
35. Ferido na frente de Guadarrama-Somosierra, cooperou na aviação repu-
blicana enquanto sargento mecânico. Em 1939, atravessou os Pirenéus e,
em França, ficou internado nos campos de Argelés-sur-Mer e de Gurs.
Preso em 06-08-1941, no posto fronteiriço de Beirã, e levado para o Aljube,
seguiu, em 12-09-1941, para Caxias. Sem julgamento, embarcou, em 20-06-
-1942, para o Tarrafal, onde integrou o grupo dos libertários e continuou a
ensinar o esperanto. Abrangido pela amnistia de 18-10-1945, foi solto em
16-11-1945 e regressou em 01-02-1946. Partiu para Angola, retornou em
1964 e fixou-se em Barcelona, onde faleceu em 30-01-2005, com 95 anos.

Manuel Firmo, Nas trevas da longa noite, Europa-América, 1975. 
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MANUEL FONTES 
Nasceu em 06-11-1912, em Orvalho, Oleiros. Empre-
gado de comércio, deu entrada no Forte de Caxias em 
22-12-1939, por ter sido expulso de Espanha, onde
terá feito parte das Brigadas Internacionais. Por des-
pacho do Diretor da PVDE, de 10-05-1940, foi deter-
minado que deveria aguardar no Tarrafal «a oportuni-
dade para ser restituído à liberdade». Embarcou em

21-06-1940 e seria libertado do Campo em 30-12-1945, por estar abrangido
pela amnistia de 18-10-1945. Em determinados momentos, integrou o grupo
dos “rachados”, embora punido com dias de internamento na “frigideira”.
Regressou em 01-02-1946, no vapor “Guiné”.

* * *

MANUEL FRANCISCO CANDEIAS 
Nasceu em 28-04-1898, em Elvas. Guarda da PSP, foi 
por esta polícia entregue à PVDE em 20-11-1937. Le-
vado para a 1.ª esquadra, incomunicável, iniciou o ha-
bitual percurso pelos cárceres políticos: Aljube (27-
-11-1937), Caxias (15-06-1938), Peniche (13-08-1938)
e, novamente, Aljube (22-10-1938). Condenado, em
22-10-1938, a 6 anos de desterro, com 2 anos de prisão

nesse local, regressou, nesse mesmo dia, a Peniche. Interpôs recurso mas, 
como habitualmente, o TME, de 04-03-1939, confirmou a sentença e, em 
31-03-1939, reingressou no Aljube. Transferido para o Tarrafal em 01-04-
-1939, «por mau comportamento e atitudes ameaçadoras e rebeldes no De-
pósito de Presos de Peniche». Pedro Soares considera-o um «degenerado»
e um denunciante que ajudou o diretor, o capitão João da Silva, a perseguir
Gabriel Pedro, enquanto Manuel Francisco Rodrigues o referencia como «o
grande admirador da Inglaterra e apaixonado amigo de Churchill». Liber-
tado em 18-08-1945, regressou no vapor “Guiné” em 28-08-1945.
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MANUEL FRANCISCO RODRIGUES 
Nasceu em 12-02-1901, em Lisboa. Provavelmente, 
tratar-se-á de Manuel Francisco Rodrigues, «O ação 
direta», preso durante a I República. Partidário das 
ideias libertárias e cristãs, viajou pela Europa e, em 
1936, estava em Espanha, onde colaborava com os 
anarquistas e a FAP. Lutou do lado republicano, per-
deu a visão do olho esquerdo e, perante o avanço dos 

nacionalistas, refugiou-se em França, ficando internado nos campos de con-
centração de Argelès-Sur-Mer, Saint-Cyprien e Gurs. De regresso a Portu-
gal, com passaporte passado pelo Consulado de Toulouse, foi detido no 
Posto de Beirã, Marvão, em 15-12-1940. Levado para a 1.ª esquadra, se-
guiu-se-lhe o Aljube (20-12-1940), Caxias (21-02-1941) e Peniche (02-07-
-1941). Deportado, em 04-09-1941, para o Tarrafal, sem julgamento e a acu-
sação de ser um «perigoso anarquista». Considerando-se vítima de engano,
escreveu missivas às diversas entidades, incluindo o Bispo de Cabo Verde,
sem sucesso. Regressou em 20-02-1945 e foi libertado. Fixou-se no Porto
e, em 1952, solicitou uma revisão do seu processo para poder lecionar no
ensino oficial. Faleceu naquela cidade em 28-09-1977, praticamente invi-
sual.

Manuel Francisco Rodrigues, Tarrafal, aldeia da morte – O Diário da B5,  
Brasília Editora, 1974 

* * *

MANUEL GOMES 
Nasceu em 15-11-1903, em Braga. Referenciado 
como trabalhador, a residir em Lisboa, foi preso em 
14-04-1937, por ser «extremista», recolhendo, inco-
municável, a uma esquadra. Transferido, em 02-06-
-1937, para o Aljube, seguiu, em 05-06-1937, para o
Tarrafal, onde foi punido, por mais de uma vez, com
dias de internamento na “frigideira”, ficando a pão e

água em dias alternados. Abrangido pela amnistia de 18-10-1945, regressou 
a Lisboa em 01-02-1946, no vapor “Guiné”, saindo em liberdade. 
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MANUEL FRANCISCO RODRIGUES
Nasceu em 12-02-1901, em Lisboa. Provavelmente,
tratar-se-á de Manuel Francisco Rodrigues, «O ação
direta», preso durante a I República. Partidário das
ideias libertárias e cristãs, viajou pela Europa e, em
1936, estava em Espanha, onde colaborava com os
anarquistas e a FAP. Lutou do lado republicano, per-
deu a visão do olho esquerdo e, perante o avanço dos

nacionalistas, refugiou-se em França, ficando internado nos campos de con-
centração de Argelès-Sur-Mer, Saint-Cyprien e Gurs. De regresso a Portu-
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guiu-se-lhe o Aljube (20-12-1940), Caxias (21-02-1941) e Peniche (02-07-
-1941). Deportado, em 04-09-1941, para o Tarrafal, sem julgamento e a acu-
sação de ser um «perigoso anarquista». Considerando-se vítima de engano,
escreveu missivas às diversas entidades, incluindo o Bispo de Cabo Verde,
sem sucesso. Regressou em 20-02-1945 e foi libertado. Fixou-se no Porto 
e, em 1952, solicitou uma revisão do seu processo para poder lecionar no 
ensino oficial. Faleceu naquela cidade em 28-09-1977, praticamente invi-
sual.
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MANUEL GOMES
Nasceu em 15-11-1903, em Braga. Referenciado
como trabalhador, a residir em Lisboa, foi preso em
14-04-1937, por ser «extremista», recolhendo, inco-
municável, a uma esquadra. Transferido, em 02-06-
-1937, para o Aljube, seguiu, em 05-06-1937, para o
Tarrafal, onde foi punido, por mais de uma vez, com
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água em dias alternados. Abrangido pela amnistia de 18-10-1945, regressou
a Lisboa em 01-02-1946, no vapor “Guiné”, saindo em liberdade.
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MANUEL GONÇALVES RODRIGUES 
Nasceu em 02-01-1896, em Santiago, Monção. Can-
teiro e pedreiro, com residência em Pontevedra, Es-
panha, foi preso no posto fronteiriço do Peso-Mel-
gaço em 07-09-1936, entregue pelas autoridades 
espanholas que o detiveram e o expulsaram por estar 
indocumentado e «ter tomado parte ativa nos recentes 
acontecimentos revolucionários do País vizinho». No 

seu Cadastro Político aparece referenciado como filiado no Partido Socia-
lista Espanhol, enquanto no Registo Geral de Presos a filiação é no Partido 
Comunista. Levado para a cadeia da Comarca de Melgaço e transferido, no 
dia seguinte, para Valença, seguiu, em 09-09-1936, para a Delegação do 
Porto da PVDE. Enviado, em 15-10-1936, para Caxias, embarcou, em 17-
-10-1936, para o Tarrafal. Regressou em 08-02-1940 e saiu em liberdade.

* * *

MANUEL HENRIQUES RIJO 
Nasceu em 27-05-1897, em Arruda dos Vinhos. En-
volveu-se ainda novo na ação sindical, sendo dos 
anarquistas e anarcossindicalistas com maior desta-
que na CGT e no jornal “A Batalha”. Preso em 06-06-
-1927, «por ser anarquista» e, em 26-10-1927, «por
conspirar contra a Ditadura Militar» e estar referenci-
ado como um dos «orientadores do movimento extre-

mista», seria deportado, em 15-11-1927, para Novo Redondo, Cuanza Sul, 
Angola. Em 1931, encontrava-se com residência fixada na ilha do Pico e, 
em abril, envolveu-se na “Revolta das Ilhas”. Regressou em junho, passou 
a trabalhar no Sindicato dos Manipuladores de Pão, reassumiu o seu papel 
no Comité Confederal da CGT e, em abril de 1933, andava fugido. Consi-
derado um dos organizadores da greve revolucionária de 18 de janeiro de 
1934, foi preso em 15-08-1934. Entrou, 12-09-1934, no Aljube e condenado, 
em 23-03-1935, a 7 anos de desterro, embarcou, em 23-04-1935, para Angra 
do Heroísmo. Seguiu, em 23-10-1936, para o Tarrafal, onde integrou o 
grupo dos libertários e a sua saúde sofreu constantes sobressaltos. Regres-
sou em 20-02-1945, saindo em liberdade. Faleceu em agosto de 1974, com 
77 anos. 
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MANUEL MARIA 
Nasceu em 08-07-1904, em Sobral da Lagoa, Óbidos. 
Trabalhador, foi entregue à PVDE pelo Tribunal Cri-
minal das Caldas da Rainha em 10-03-1941, para res-
ponder no TME. Recolheu à 1.ª esquadra e entrou no 
ciclo de transferências entre cárceres: Caxias (11-03-
-1941), 1.ª esquadra (28-03-1941) e, de novo, Caxias
(31-03-1941). Julgado em 29-03-1941, acusado de

«ter sido detentor desde data indeterminada até 15 de maio de 1940 de uma 
navalha que pelas suas características é considerada arma proibida, com a 
qual ameaçava aqueles que lhe não agradavam e até sua própria mãe, uma 
pobre velha de 75 anos, que dele se queixou por já não poder suportar os 
seus maus-tratos. A própria autoridade administrativa diz que o réu é con-
siderado homem perigoso, no local da sua residência, onde toda a gente o 
receia pelos seus maus instintos e constantes ameaças.» Condenado a 4 anos 
de degredo, embarcou para o Tarrafal em 17-06-1941, fazendo parte daque-
les deportados entrados no Campo por possuírem armas proibidas ou serem 
violentos. Regressou em 20-02-1945 e saiu em liberdade. 

* * *

MANUEL MARIA DA SILVA PINHO 
Nasceu em 10-02-1907, em Albergaria-a-Velha. Pa-
deiro, com residência em Lisboa, foi preso em 08-08-
-1937, «para averiguações». Levado incomunicável,
para uma esquadra, iniciou o ciclo de transferências
por vários cárceres: Diretoria da PVDE (21-08-1937),
Penitenciária de Lisboa (23-08-1937), Penitenciária
(27-08-1937), Aljube (14-09-1937), Penitenciária (25-

-10-1937), Aljube (19-01-1939), Caxias (05-04-1939l), Peniche (03-04-
-1940) e Aljube (25-01-1941). Condenado, em 25-01-1941, a 10 anos de de-
gredo, acusado de colaborar no atentado contra Salazar e nas diligências
levadas a efeito para o fabrico de explosivos. Reentrou, em 30-01-1941, no
Forte de Caxias e embarcou, em 27-02-1941, para o Tarrafal, onde chegou
a fazer de “barbeiro” e permaneceu anos consecutivos deitado dentro de um
colete de gesso, devido ao estado da coluna. Sem a devida assistência mé-
dica e imobilizado, reconfortava-se «no convívio com os passarinhos, es-
pecialmente os que ainda não sabiam voar e os seus companheiros lhe tra-
ziam, quando os apanhavam. O seu mosquiteiro era uma autêntica gaiola
onde eles se albergavam, esvoaçavam e pipilavam» (Tomás de Aquino).
Entregue, em 31-12-1945, ao Ministério da Justiça.
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colete de gesso, devido ao estado da coluna. Sem a devida assistência mé-
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235 

MANUEL MARQUES NUNES 
«O chapéu pequenino». Nasceu em 06-03-1915, em 
Vila de Senhorim, Nelas. Trabalhador, foi entregue 
pela PSP de Lisboa à PIDE em 09-04-1947, «para ave-
riguações». Enviado para Caxias, embarcou, em 11-
-04-1947, para o Tarrafal, sem ter sido julgado ou
incriminado, provavelmente devido à greve dos tra-
balhadores das construções e reparações navais dos

estaleiros de Lisboa organizada pelo PCP. Vigiado por guardas da PIDE, 
ficou numa seção diferente dos presos que já se encontravam no Campo. 
Libertado em 30-09-1947, ficou a aguardar viagem para o Continente. Apre-
sentou-se na sede da PIDE em 07-11-1947. 

* * *

MANUEL MOLINA VAILÓ OU MANUEL 
MOLINA BAILÃO OU MANUEL MOLINA 
BAILÓ 
Nasceu em 27-05-1909, em Parada do Monte, Mel-
gaço. Mineiro, com residência em Perpignan, França, 
foi preso pelo Posto de Beirã em 03-04-1941 e trans-
ferido, no dia seguinte, para a diretoria da PVDE. Re-
colheu à 1.ª esquadra e entrou no ciclo de transferên-

cias entre presídios: Aljube (10-04-1937), Forte de Caxias (20-06-1941) e 
Peniche (22-06-1941). Embarcou, em 04-09-1941, para o Tarrafal, por ter 
vindo de Espanha. Regressou em 20-02-1945 e foi entregue, de imediato, 
ao Governo Militar de Lisboa. 
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MANUEL MONIZ BETTENCOURT 
Nasceu em 11-12-1911, na ilha do Pico, Açores. 
Aprendiz de Carpinteiro, com residência no Faial, foi 
posto à disposição da PVDE pelo Comando da PSP da 
Horta em 28-07-1941. Enviado para Lisboa, recolheu, 
incomunicável, a uma esquadra, iniciando o percurso 
pelos diferentes cárceres políticos: Aljube (29-11-
-1941), Forte de Caxias (16-01-1942), Peniche (24-04-

-1942) e, novamente, Caxias (19-06-1942). Transferido, em 20-06-1942,
para o Tarrafal, onde não era considerado como “antifascista”, mas um «an-
glófilo e protestante». Abrangido pela amnistia de 18-10-1945, foi libertado
em 14-12-1945 e regressou a Lisboa, no vapor “Guiné”, em 01-02-1946.

* * *

MANUEL PEREIRA DOS SANTOS 
«O Polim». Nasceu em 1896, em Vila da Feira. Sapa-
teiro, com residência em Espinho, foi preso em 21-05-
-1931, pelo Comando da PSP de Aveiro, acusado de
ser «comunista e bombista» e um «elemento agitador
muito perigoso», tendo encabeçado um grupo civil
nos tumultos e manifestações realizadas em Espinho
na noite de 1 de maio, na sequência do funeral do es-

tudante João Martins Branco, assassinado pela polícia em abril de 1931. 
Considerado temível «pela facilidade com que maneja uma navalha» e já 
ter sido várias vezes preso em Aveiro, foi deportado, em 06-06-1931, para 
Cabo Verde. Por não estar abrangido pela amnistia de 05-12-1932, conti-
nuou com residência fixada naquele Arquipélago e, em 20-08-1937, foi en-
viado pelo Governador para o Tarrafal, onde era conhecido pela sua profis-
são e seria punido com dias de internamento na “frigideira”. Considerado 
por Pedro Soares um «provocador», integrou o grupo dos “rachados”, co-
laborando com a direção do Campo e prejudicando os deportados políticos. 
Regressou em 20-02-1945, sendo libertado no mesmo dia. 
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Considerado temível «pela facilidade com que maneja uma navalha» e já 
ter sido várias vezes preso em Aveiro, foi deportado, em 06-06-1931, para 
Cabo Verde. Por não estar abrangido pela amnistia de 05-12-1932, conti-
nuou com residência fixada naquele Arquipélago e, em 20-08-1937, foi en-
viado pelo Governador para o Tarrafal, onde era conhecido pela sua profis-
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MANUEL PESSANHA 
Nasceu em 27-07-1906, em Silves. Corticeiro, a resi-
dir e a trabalhar em Silves, teve intervenção ativa na 
organização da greve local de 18 de janeiro de 1934, 
integrando a fação anarcossindicalista. Além de par-
ticipar em diversas reuniões, arranjou seis bombas 
que trouxera de Lisboa e, no dia aprazado, forçou a 
entrada na Associação de Classe Corticeira, entre-

tanto encerrada pelas autoridades do Estado Novo, onde terá hasteado a sua 
bandeira, e percorreu as fábricas de Silves a incitar os operários à greve, 
tendo facilmente conseguido mobilizá-los. Fracassado o movimento, fugiu 
para a serra, esteve, temporariamente em Espanha e, depois, fixou-se, du-
rante uns meses, até ser detido, numa vila do Alentejo. Condenado, em 04-
-06-1934, a 12 anos de degredo, ficando à ordem do Governo, embarcou,
em 23-09-1934, para Angra do Heroísmo e, em 23-10-1936, seguiu para o
Tarrafal. Abrangido pela amnistia de 18-10-1945, regressou em 01-02-1946,
saindo em liberdade. Regressou a Silves, retomou a profissão de quadrador
e abandonou a atividade política. Filiou-se no Partido Socialista após o 25-
-04-1974. Faleceu em 18-02-1985, em Silves.

* * *

MANUEL RODRIGUES DA SILVA JÚNIOR 
Nasceu em 10-04-1909, em S. Luís do Maranhão, Bra-
sil. Ativista sindical, aderiu, em 1932, ao PCP, inte-
grando, em 1934, a Comissão Executiva da CIS e, em 
1936, o Secretariado comunista. Preso em 23-09-1936 
e levado para o Aljube, foi mantido incomunicável 
durante 23 dias. Em 17-10-1936, seguiu, sem julga-
mento, para o Tarrafal. Abrangido pela amnistia de 

18-10-1945, regressou em 01-02-1946 e mergulhou na clandestinidade,
sendo eleito para o Comité Central. Preso em 07-02-1950, permaneceu en-
carcerado três anos na mais insalubre cela do Aljube, sem recreio e visitas.
Condenado, em 24-04-1951, a 4 anos de prisão maior, o Ministério Público
recorreu da sentença e aquela passou para 8 anos, acrescida de «medida de
segurança». Entrou, em 01-06-1954, em Peniche, onde ficou até 08-01-1964,
devido às sucessivas prorrogações daquela medida. As condições precárias
de saúde e a pressão nacional e internacional contribuíram para a sua liber-
dade condicional. Retomou a militância e, em 1965, partiu para a União
Soviética, onde faleceu, muito debilitado, em 22-07-1968, com 59 anos.
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MÁRIO BATISTA DOS REIS 
Nasceu em 14-11-1910, em Lisboa. Preso em 20-11-
1932, quando estudante, e libertado em 28-11-1932. 
Eletricista, próximo do PCP, partiu para Espanha, 
onde chegou em novembro de 1936, a fim de auxiliar 
a República. Alistou-se nas Brigadas Internacionais e 
integrou o restrito grupo de nacionais que recebeu for-
mação na Escola de Artilharia N.º 2, em Lorca, Va-

lência. Comandou, em março de 1938, uma bateria da unidade de artilharia 
de Almansa e, em 30-10-1938, foi promovido a capitão. Finda a Guerra, 
refugiu-se em França e esteve internado nos campos de Argelès-Sur-Mer e 
de Gurs. Solicitou o repatriamento e, em 16-04-1941, foi preso no posto 
fronteiriço de Beirã. Passou, então, pela 1.ª esquadra (17-04-1941), Aljube 
(01-05-1941), Caxias (15-05-1941), Peniche (22-06-1941) e Caxias (19-06-
-1942). Embarcou, em 20-06-1942, para o Tarrafal, sem julgamento. Abran-
gido pela amnistia de 18-10-1945, regressou em 01-02-1946 e saiu em liber-
dade. Irmão de Manuel Batista dos Reis.

* * *

MÁRIO DOS SANTOS CASTELHANO 
Nasceu em 31-05-1896, em Lisboa. Empregado de es-
critório. Destacado dirigente anarcossindicalista e da 
CGT, participou, após o golpe militar de 1926, na re-
organização do Conselho Confederal da CGT e tor-
nou-se redator-principal de “A Batalha”. Detido em 
outubro de 1927, seria deportado para Angola no mês 
seguinte, ficando em Vila Nova de Seles (Uku-Seles). 

Passou, em setembro de 1930, para os Açores e, em 06-04-1931, para a Ma-
deira, participando na “Revolta das Ilhas”. Regressou clandestinamente ao 
Continente e, no âmbito da CGT, integrou o grupo que preparou a greve de 
18-01-1934. Preso em 15-01-1934 e condenado, em 08-03-1934, a 16 anos
de degredo, embarcou, em 08-09-1934, para Angra do Heroísmo e, em 23-
-10-1936, para o Tarrafal, onde teve ação preponderante na organização dos
libertários e na sua unificação ideológica, cabendo-lhe, ainda, estabelecer
ações convergentes com os comunistas. Sofria, desde Angra do Heroísmo,
de patologia intestinal e faleceu em 12-10-1940, com 44 anos, depois de
quase duas semanas de sofrimento com febre e sem assistência médica.

Mário Castelhano, Quatro anos de deportação, Seara Nova. 
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ações convergentes com os comunistas. Sofria, desde Angra do Heroísmo,
de patologia intestinal e faleceu em 12-10-1940, com 44 anos, depois de 
quase duas semanas de sofrimento com febre e sem assistência médica.

Mário Castelhano, Quatro anos de deportação, Seara Nova.
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MATEUS PEDROSO 
Nasceu em 04-11-1906, em Odivelas. Identificado 
como trabalhador, com residência no Senhor Rou-
bado, foi levado pelo Comando da PSP de Lisboa à 
PVDE em 10-12-1937, «para averiguações», reco-
lhendo à 1.ª esquadra. Com «largo cadastro no Arqui-
vo Geral do Registo Criminal e Policial de Lisboa», 
seria libertado em 13-12-1937, «por não interessar a 

esta Polícia». Entregue, em 20-06-1941, pelo Juízo de Direito da Comarca 
de Castelo Branco à PVDE por ter uma arma de fogo proibida. Levado para 
o Aljube, ficando à ordem do TME, seguiu para o Forte de Caxias em 24-
-06-1941. Condenado, em 28-06-1941, a 3 anos de degredo, passou, em 02-
-07-1941, para Peniche. Embarcou, em 04-09-1941, para o Tarrafal, onde
era referenciado como cavador e fazia parte daqueles deportados que não
eram politizados, nem integravam nenhuma das organizações criadas por
afinidades ideológicas, tendo sido enviados para o Campo por possuírem,
apenas, armas proibidas. Regressou em 20-02-1945 e saiu em liberdade.

* * *

MIGUEL FRANCISCO RAMOS 
Nasceu em 28-09-1916, em Borba. Trabalhador, foi 
preso na fronteira da Beirã em 26-09-1940 e transfe-
rido, no dia seguinte, para a sede da PVDE. Recolheu 
à 1.ª esquadra, dando início a sucessivas transferên-
cias entre cárceres: Aljube (21-12-1940), Caxias (06-
-02-1941), 1.ª esquadra (06-03-1941) e, de novo, Ca-
xias (13-03-1941). Embarcou, em 17-06-1941, para o

Tarrafal. Por ter sido abrangido pela amnistia de 18-10-1945, regressou em 
01-02-1946, no vapor “Guiné”, e saiu em liberdade.
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MIGUEL ÓSCAR DE OLIVEIRA 
«O Miguel Sapateiro». Nasceu em 21-01-1900, na ilha 
de S. Nicolau, Cabo Verde. Sapateiro, a residir no 
Tarrafal da ilha de Santiago, foi preso em 31-08-1941 
e encarcerado no Campo de Concentração por se cor-
responder clandestinamente, por intermédio da sua fi-
lha menor, com o preso José Francisco dos Santos 
Malarranha. Além de submetido a interrogatórios, foi 

punido com dias de internamento na “frigideira”. Libertado em 19-01-1942. 

* * *

MIGUEL WAGER RUSSELL 
Nasceu em 01-02-1908, em Santarém. Militante do 
PCP e do Socorro Vermelho Internacional desde o iní-
cio dos anos 30, foi detido, pela primeira vez, em de-
zembro de 1931. Destacou-se no SVI, contactando os 
presos, auxiliando as famílias e denunciando as pri-
sões, violências e torturas. Escolhido para representar 
a Seção Portuguesa no I Congresso Mundial do SVI, 

realizado em setembro de 1932, em Moscovo, aí permaneceu vários meses 
e só reentrou em Portugal em 18 de janeiro de 1934. Integrou, em finais de 
1935, o Secretariado comunista, chegou a ser responsável pela ORA, envol-
vendo-se na preparação da “Revolta dos Marinheiros”, e manteve-se no 
apoio aos presos. Detido em 14-04-1937, seria levado para diversas esqua-
dras, esteve no Aljube (27-05-1937) e, em 05-06-1937, seguiu, sem julga-
mento, para o Tarrafal, onde casou por procuração, seria punido com a “fri-
gideira” e foi ensaiador de noites de teatro. Regressou em 01-02-1946, 
«precocemente envelhecido pelo sofrimento e com a saúde abalada». Par-
tiu, em 1950, para Moçambique, de onde voltou depois de 25-04-1974. Fa-
leceu em 19-02-1992, com 84 anos. Cunhado de Oliver Branco Bártolo. 

Miguel Wager Russell, Recordações dos tempos difíceis , Edições avante!,  
1976. 
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MILITÃO DE BESSA RIBEIRO 
Nasceu em 13-08-1896, em Murça, Vila Real. Com 13 
anos, emigrou para o Brasil, de onde foi expulso em 
abril de 1931 por militar no Partido Comunista Brasi-
leiro. Evadiu-se quando o barco aportou a Lisboa, re-
fugiou-se na sua terra e tornou-se militante do PCP. 
Preso em 13-07-1934, no Porto, incriminado por per-
tencer ao SVI. Condenado, em 06-04-1935, a 12 meses 

de detenção, seguiu, em 20-04-1935, do Aljube do Porto para Peniche. Acu-
sado de «insubordinação», embarcou, em 08-06-1935, para Angra do Hero-
ísmo e, em 23-10-1936, seguiu para o Tarrafal, onde era elemento prepon-
derante na OCPT. Amnistiado, regressou em 15-07-1940 e participou na 
reorganização partidária. Preso em 22-11-1942, ficou detido no Aljube e 
condenado, em 05-04-1944, a 4 anos de prisão, reingressou, em 26-07-1944, 
no Tarrafal. Abrangido pela amnistia de 18-10-1945, e libertado em 16-11-
-1945, retomou a militância. Preso em 25-03-1949, no Luso, com Álvaro
Cunhal e Sofia Ferreira, seguiu para o Porto e, em 10-05-1949, passou para
a Penitenciária de Lisboa, onde permaneceu incomunicável numa cela in-
dividual: sem assistência médica, medicamentosa e alimentar, entrou em
greve de fome. Faleceu em 02-01-1950, quando pesava 32 quilos.

.* * *

OLIVER BRANCO BÁRTOLO 
Nasceu em 06-03-1909, em Ílhavo. Marinheiro, alis-
tou-se na Armada em 1927 e era dirigente da ORA. 
Preso pela PVDE em 23-05-1935, deu entrada numa 
esquadra. Levado para o Aljube (01-06-1935), passou 
pela 1.ª esquadra (07-10-1935), Peniche (23-10-1935), 
1.ª esquadra (09-12-1935), Aljube (28-12-1935), Peni-
che (18-03-1936) e Caxias (14-10-1936). Condenado,

em 04-12-1935, a 23 meses de prisão, embarcou, em 17-10-1936, para o 
Tarrafal, onde participou na tentativa de fuga de 02-08-1938 e era tratado 
por o «Almirante» devido aos muitos conhecimentos náuticos. Terminou a 
pena imposta pelo TME em 17-04-1937, mas continuou «em prisão preven-
tiva». Requereu, em 09-12-1937, a libertação, pretensão indeferida pelo mi-
nistro do Interior em 02-02-1938. Abrangido pela amnistia de 18-10-1945, 
regressou em 01-02-1946 e saiu em liberdade. Soube, então, do falecimento 
da mãe, muito considerada entre os tarrafalistas «pois nunca em sua casa 
fora negado auxílio às mulheres, mães e filhas de antifascistas». 
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PATRÍCIO DOMINGUES QUINTAS 
Nasceu em 16-06-1913, em Grijó, Vila Nova de Gaia. 
Estudante, vivia em Ferrol, Galiza, e foi entregue no 
posto fronteiriço de Valença à Guarda Fiscal e à 
PVDE em 28-08-1936. Recolheu à cadeia da Comarca 
de Valença e, em 05-09-1936, passou para a Delega-
ção da PVDE do Porto e, de seguida, para Caxias. 
Transferido em 17-10-1936, com o pai e o irmão, para 

o Tarrafal, sem julgamento ou processo, onde não integrou nenhum dos
grupos políticos, embora mais inclinado para os anarquistas. Visto como
fazendo parte do grupo dos “Galegos”, rejeitou o «indulto do Natal de
1939», recusando-se assinar o «termo de responsabilidade» que lhe fora
apresentado. Amnistiado, regressou em 15-07-1940. Preso pela PVDE em
07-08-1940 e entregue na Casa de Reclusão da 1.ª Região Militar, recolheu
à Companhia Disciplinar de Penamacor. Devolvido à PVDE em 07-06-
-1943, deu entrada na 1.ª esquadra e, depois, no Aljube. Reenviado para o
Tarrafal por despacho do subsecretário de Estado da Guerra, Santos Costa,
embarcou em 12-06-1943, voltando a ser castigado com períodos na “frigi-
deira”. Regressou em 01-02-1946.

* * *

PAULO JOSÉ DIAS 
Nasceu em 24-01-1904, em Lisboa. Fogueiro marí-
timo, com ligações aos libertários e ao PCP, foi preso 
em 07-07-1939, «para averiguações», e recolheu ao 
Aljube, acusado de ser «possuidor de uma credencial 
passada a seu favor pelo Comité Executivo da União 
Geral dos Trabalhadores de Barcelona» e «um ele-
mento de absoluta confiança dos marxistas espa-

nhóis». Transferido, em 22-07-1939, para Caxias, por despacho do Diretor 
da PVDE, capitão Agostinho Lourenço, datado de 29-02-1940, «foi deter-
minado que se mantivesse em prisão preventiva, devendo ser transferido 
para Cabo Verde até se esclarecer a situação internacional». Passou, então, 
por vários cárceres: Peniche (03-04-1940), 1.ª esquadra (04-06-1940), Ca-
xias (07-06-1940), antes de embarcar, em 21-06-1940, sem julgamento, para 
o Tarrafal, onde era referenciado como tendo combatido em Espanha. Fa-
leceu em 13-01-1943, com 38 anos, tuberculoso, muito magro e após quatro
meses acamado e de grande sofrimento, deixando mulher e filhos.
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PEDRO DA CUNHA E FOIOS TEIXEIRA 
Nasceu em 07-04-1899, em Lisboa. Funcionário da al-
fândega de Lisboa, foi preso pela PVDE em 27-03-
-1942, «para averiguações», quando integrava a rede
de espionagem anglo-portuguesa do «SOE» (Special
Operations Executive, Seção H), mais conhecida por
“Rede Shell” (identificado como “Agente H.500”).
Levado para uma esquadra, incomunicável, foi trans-

ferido, em 05-05-1942, para Caxias, e embarcou, em 20-06-1942, para o 
Tarrafal, sem ter sido julgado, ficando alojado fora do Campo. Regressou 
em 01-01-1944, deu entrada no Hospital Júlio de Matos e, em 07-01-1944, 
seguiu para Caxias, entrando num ciclo de transferências entre cárceres: 
Aljube (13-01-1944), Caxias (02-02-1944) e Peniche (23-05-1944). Saiu em 
liberdade condicional em 29-05-1944. 

* * *

PEDRO DE MATOS FILIPE 
Nasceu em 19-06-1905, em Almada. Estivador de 
porto e sindicalista, ligado ao movimento libertário e 
anarcossindicalista, foi preso em 30-01-1934, por es-
tar implicado na greve revolucionária de 18 de janeiro 
de 1934, promover a paralisação da fábrica Parry & 
Son, ter recebido uma bomba, que não chegou a utili-
zar, e fazer parte do grupo de apoio que protegeu os 

elementos que cortaram os cabos submarinos em Almada. Condenado pelo 
TME a 12 anos de degredo, ficando à disposição do Governo, embarcou, 
em 08-09-1934, para Angra do Heroísmo. Dois anos depois, em 23-10-1936, 
seguiu para o Tarrafal, onde faleceu em 20-09-1937, vítima de biliosa, me-
nos de 4 meses após a sua chegada, sem qualquer assistência médica ou 
farmacêutica, apesar de se queixar há muito. Tinha 31 anos e foi o segundo 
deportado a morrer no Campo. Segundo Acácio Tomás de Aquino, «era um 
dos rapazes mais fortes do Acampamento» e, quando faleceu, «estava re-
duzido a pele e osso». 
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PEDRO DOS SANTOS SOARES 
Nasceu em 13-01-1915, em Trigaches, Beja. Militante 
comunista entre 1933 e 1975, foi preso em 1934, 1935, 
1954 e 1958, percorrendo os principais cárceres do re-
gime: diversas esquadras da PSP, Cadeia do Aljube, 
Fortaleza de Peniche, Depósito de Presos de Caxias e 
celas privativas da Subdiretoria do Porto da PVDE. 
Evadiu-se duas vezes: do Porto (03-10-1954) e de Pe-

niche (03-01-1960). Condenado, em 30-11-1935, a 22 meses de detenção, 
embarcou, em 17-10-1936, para o Tarrafal, quando terminara na véspera a 
pena imposta pelo TME e tinha 21 anos. Amnistiado, regressou em 15-07-
-1940, licenciou-se em Histórico-Filosóficas e participou na reorganização
do PCP. Condenado, em 04-06-1943, a 4 anos de prisão, retornou, em
12-06-1943, ao Tarrafal, onde era elemento preponderante da OCPT e foi
castigado várias vezes com a “frigideira”. Abrangido pela amnistia de 18-
-10-1945, regressou em 01-02-1946, saiu em liberdade e partiu para
Moçambique. Com a última fuga (03-01-1960), a ação política exerceu-se
no estrangeiro. Regressou a Portugal após 25-04-1974. Faleceu em 10-05-
-1975 num acidente de viação.

Pedro Soares, Tarrafal, Campo da Morte Lenta , Edições avante!, 1975.

* * *

PEDRO JOSÉ DA CONCEIÇÃO 
Nasceu em 11-08-1899, em Lisboa. Sargento da Ma-
rinha de Guerra, foi preso em Vilar Formoso em 22-
-07-1940, por «estar pedida a sua captura em virtude
de se ter evadido dos Serviços Auxiliares da Mari-
nha», onde se encontrava detido à ordem da PVDE.
Transferido, em 25-07-1940, para a sede da PVDE e
entregue na Cadeia do Aljube, passou para a enferma-

ria entre 31-07-1940 e 15-08-1940. Considerado «um perigosíssimo ele-
mento revolucionário e de agitação constante, mantendo numerosas e im-
portantes ligações com elementos considerados organizados», foi 
«notificado a abandonar o País, no prazo de 30 dias, conforme despacho de 
S. Exª o Ministro do Interior». Como declarasse que não o faria, o Diretor
da PVDE, em 15-02-1941, deliberou a sua transferência para Cabo Verde,
embarcando, em 27-02-1941, para o Tarrafal, onde estava conotado com um
dos grupos de republicanos. Abrangido pela amnistia de 18-10-1945, regres-
sou a Lisboa em 01-02-1946 e saiu em liberdade.
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PINKUS ISRAELSKI OU PINKUS ISRAL SKI 
Nasceu em 06-04-1908, em Varsóvia, Polónia. Tece-
lão de malhas (técnico), este judeu polaco foi preso 
pela Delegação do Porto da PVDE em 07-12-1939, 
«para averiguações». Por constar do seu processo que 
tinha «sido expulso da Bélgica por suspeita de comu-
nista e de ter entrado em Portugal com documentação 
falsificada», sendo, portanto, «um elemento indesejá-

vel», «foi proposto para que lhe fosse aplicável o Decreto n.º 15946 de 23-
-5-1928», tendo o ministro, por despacho de 23-01-1940, aprovado essa de-
cisão. Transferido, em 21-02-1940, para Caxias, embarcou em 23-02-1940,
sem julgamento, para o Tarrafal. Regressou em 27-01-1944, entrou no Hos-
pital Júlio de Matos e, de seguida, circulou entre vários cárceres: Caxias
(02-02-1944), Peniche (09-02-1944), Aljube (25-07-1945), Peniche (27-08-
-1945), Caxias (22-12-1945) e Aljube (25-03-1947). Libertado em 14-01-
-1948, foi-lhe fixada, provisoriamente, residência na Ericeira. Detido pela
PIDE em 25-04-1948, por estar indocumentado, seguiu para Caxias. Liber-
tado em 19-05-1948, continuou com residência fixada na Ericeira. Faleceu
em 07-05-1993, com 85 anos.

* * *

RAFAEL DA SILVA PIRES 
Nasceu em 23-03-1912, em Lisboa. Servente, foi en-
tregue pela PSP de Lisboa à PIDE em 09-04-1947, 
«para averiguações». Enviado para Caxias, seguiu, 
em 11-04-1947, para o Tarrafal, sem ter sido conde-
nado, tenso provavelmente estado associado à greve 
dos trabalhadores das construções e reparações navais 
dos estaleiros de Lisboa dinamizada pelo PCP. Tal 

como os outros presos na mesma circunstância, ficou numa seção diferente 
daqueles que já se encontravam no Campo, vigiado por guardas da PIDE. 
Libertado em 20-05-1947, ficou com residência fixa na cidade da Praia até 
embarcar, em 10-09-1947, para Lisboa. Apresentou-se, em 18-09-1947, na 
Diretoria da PIDE, ficando em liberdade condicional. Obteve a definitiva 
em 01-08-1948. 
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RAFAEL TOBIAS PINTO DA SILVA 
Nasceu em 14-12-1910, em Lisboa. Militante do PCP 
desde o início da década de 1930, foi detido, quando 
estudante, em 09-03-1934, por integrar um grupo de 
manifestantes que percorria «a Rua da Escola Politéc-
nica dando gritos subversivos», empunhava «cartazes 
com palavras ofensivas para a atual Situação Política 
do País» e distribuía «manifestos clandestinos». Trans-

ferido, em 19-05-1934, para Peniche, seria libertado em 23-08-1934. Já re-
ferenciado como relojoeiro, foi preso em 07-11-1935, levado para uma es-
quadra, transferido, em 27-12-1935, para Peniche e, em 24-03-1936, entrou 
no Aljube. Julgado pelo TME em 03-04-1936 e absolvido, continuou preso 
à ordem da PVDE. Requereu, em 04-06-1936, para ser amnistiado, aca-
bando, no entanto, por embarcar, em 17-10-1936, para o Tarrafal. Faleceu 
em 22-09-1937, vítima da biliosa e em grande sofrimento, após ter sido le-
vado para a morgue ainda com vida. Tinha 26 anos de idade e foi um dos 
seis tarrafalistas a morrer entre 20 e 24-09-1937, sem qualquer assistência 
médica, farmacêutica ou cuidados de higiene. 

* * *

RAÚL DE ALMEIDA 
Nasceu em 01-02-1915, em Lisboa. Aprendiz de ser-
ralheiro, foi detido pela PSP de Lisboa em 30-05-
-1932, por suspeita de instigar outros operários à
greve. Tinha, então, dezasseis anos e saiu em liber-
dade em 01-06-1932. Entregue pelas autoridades mi-
litares à PVDE em 30-11-1936, ficou preso no Presí-
dio Militar da Trafaria e saiu em liberdade em 19-12-

-1936. Quando serralheiro de máquinas, seria preso em 31-03-1947, «para
averiguações», e levado para Caxias. Embarcou, em 11-04-1947, para o
Tarrafal, sem julgamento ou condenação, provavelmente devido à greve
dos trabalhadores das construções e reparações navais dos estaleiros de Lis-
boa, preparada pelo PCP. Vigiado por guardas da PIDE, permaneceu, tal
como os outros deportados na mesma circunstância, em instalações diferen-
tes daqueles que já se encontravam no Campo. Solto em 30-09-1947, re-
gressou em 07-11-1947, no vapor “Guiné”.
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REINALDO DE CASTRO 
«O Monteiro». Nasceu em 06-06-1907, em Lisboa. 
Tomou parte na Revolta Militar de 26 de agosto de 
1931, quando era empregado na Câmara Municipal de 
Lisboa, sendo deportado para Timor em 02-09-1931; 
abrangido pela amnistia de 05-12-1932, regressou em 
09-06-1933. Em 1937, encontrava-se fugido à PVDE,
por desenvolver militância comunista, tendo o TME

emitido um mandado de captura. Refugiado em Espanha, participou, entre 
1937 e 1939, na Guerra Civil ao lado das forças republicanas, combatendo 
na frente de Ocaña. Terminada aquela, esteve preso e seria entregue pelas 
autoridades franquistas no Posto de Beirã em 26-12-1940, seguindo para 
Peniche: passou, em 02-01-1941, para o Aljube e, em 30-01-1941, para Ca-
xias. Depois, de condenado, à revelia, a 12 anos de degredo (15-06-1940), 
viu a pena ser aumentada para 15 anos em sessão do TME de 18-04-1941. 
Embarcou, em 17-06-1941, para o Tarrafal. Abrangido pela amnistia de 18-
-10-1945 e libertado em 12-01-1946, ficou a aguardar transporte para Lis-
boa. Regressou em 01-02-1946.

* * *

REINALDO VICTOR 
«O Zambujal». Nasceu em 04-05-1904, em Sacavém. 
Trabalhador, foi preso pela PVDE em 04-03-1939, 
«para averiguações», e enviado para o Aljube. Pas-
sou, de seguida, por várias transferências de cárcere: 
1.ª esquadra (30-03-1939), Aljube (01-04-1939), Ca-
xias (12-04-1939) e, de novo, Aljube (4-12-1939).
Condenado, em 09-12-1939, à pena de 10 anos de de-

gredo, reentrou em Caxias (10-12-1939) e embarcou, em 23-02-1940, para 
o Tarrafal, onde foi punido com dias de internamento na “frigideira”. Em-
bora tenha interposto recurso, o TME, em sessão de 20-12-1939, confirmou
a sentença. O Tribunal de Execução de Penas concedeu-lhe a liberdade con-
dicional apenas em 16-10-1952, fixando-lhe residência no concelho de Lou-
res e obrigatoriedade de se apresentar na PIDE, sob cuja vigilância ficaria.
Obteve a liberdade definitiva em 27-11-1957. Segundo Antónia Gato Pinto,
era comunista e «rachou durante a clausura no campo».
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RODRIGO RAMALHO 
Nasceu em 22-07-1909, em Alenquer. 2.º sinaleiro da 
Armada, participou, em 08-09-1936, na “Revolta dos 
Marinheiros” organizada pela ORA. Entregue pelas 
autoridades da Marinha à PVDE nesse mesmo dia, 
pelo crime de «insubordinação», deu entrada no 3.º 
Posto da 14.ª esquadra, «Mitra». Transferido, em 18-
-09-1936, para a Cadeia Penitenciária de Lisboa e

condenado, em 13-10-1936, a 4 anos de prisão maior, seguidos de 8 de de-
gredo ou, em alternativa, a 16 anos de degredo, seguiu, em 17-10-1936, para 
o Tarrafal. Entregue, em 31-12-1945, ao Ministério da Justiça, foi transfe-
rido para a Fortaleza de Peniche em abril de 1949, tendo embarcado na ci-
dade da Praia no dia 16. Libertado em 30-05-1949, devido a mandado de
soltura entregue pela Superintendência dos Serviços da Armada ao Diretor
de Peniche, ficou a residir na Quinta do Jardim, Chão de Meninos, Sintra.

* * *

RUI CARDOSO GOMES 
Nasceu em 1916, em Lisboa. Pertenceu à FJCP e, em 
novembro de 1933, já alistado na Armada, onde era 
grumete artilheiro, aderiu à ORA. Preso pela PSP de 
Lisboa em 26-02-1935, por ser um dos autores «do de-
senho comunista – “Foice e Martelo” – feito nas pa-
redes» de Alcântara. Entregue, em 04-03-1935, pelo 
Comando Geral da Armada à PVDE, a pedido desta, 

seguiu, incomunicável, para uma esquadra e, em 02-05-1935, entrou na Ca-
deia do Aljube. Condenado, em 03-08-1935, a 493 dias de prisão, acusado 
de «propaganda dos princípios comunistas» e desenhar «o emblema comu-
nista», circulou pela 1.ª esquadra (07-10-1935), Peniche (23-10-1935), 1.ª 
esquadra (10-12-1935) e, de novo, Peniche (26-12-1935), sendo libertado 
em 05-06-1936. Preso em 02-05-1937, na tipografia da Comissão Intersin-
dical, passou, em 11-05-1937, para a 1.ª esquadra e, depois, para o Aljube, 
acusado de «continuar a desenvolver grande atividade dentro da organiza-
ção comunista». Embarcou, em 05-06-1937, para o Tarrafal, sem julga-
mento, onde adoeceu com a biliosa. Regressou em 20-02-1945, entrando em 
Caxias. Libertado em 07-03-1945. 
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Caxias. Libertado em 07-03-1945.
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RUI NUNES DE AZEVEDO 
Nasceu em 18-02-1915, em Lisboa. Soldador, foi pre-
so pela PIDE em 30-03-1947, «para averiguações», e 
enviado para Caxias. Embarcou, em 11-04-1947, para 
o Tarrafal, sem ter sido julgado ou incriminado, pro-
vavelmente por estar envolvido na greve dos trabalha-
dores das construções e reparações navais dos estalei-
ros de Lisboa organizada pelo PCP. Ficou, tal como

os outros deportados na mesma circunstância, numa seção diferente dos 
presos que já se encontravam no Tarrafal, vigiado por guardas da PIDE. 
Libertado em 30-09-1947, ficou a aguardar viajem. Apresentou-se na Dire-
toria da PIDE, em Lisboa, em 07-11-1947. 

* * *

SAÚL GONÇALVES 
Nasceu em 27-11-1916, em Serra de El-Rei, Peniche. 
Vendedor ambulante e militante do PCP, a residir e a 
trabalhar em Peniche, foi preso pela PVDE em 19-12-
-1936, «para averiguações», por estar envolvido na
celebração do 1.º de Maio naquela vila, com pinturas,
afixação de propaganda e colocação de bandeiras ver-
melhas. Recolheu, incomunicável, a uma esquadra,

seguiu, em 05-01-1937, para a 1.ª esquadra e, condenado, em 17-02-1937, a 
5 anos de degredo, foi transferido, em 19-02-1937, para a Fortaleza de Pe-
niche. Envolvido nos preparativos da tentativa de fuga de Augusto da Costa 
Valdez, de Artílio Baptista e de Veríssimo Sim-Sim, ocorrida em 18-11-
-1938, seguiu para o Forte de Caxias em 23-11-1938. A fim de dar cumpri-
mento ao despacho do Diretor da PVDE, datado de 16-01-1939, regressou,
em 24-03-1939, ao Aljube, e seria transferido, em 01-04-1939, para o Tar-
rafal, onde foi barbaramente espancado, conheceu a “frigideira” e veio a
sofrer de tuberculose. Libertado em 12-01-1946, por estar abrangido pela
amnistia de 18-10-1945, regressou em 01-02-1946, no barco “Guiné”.
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SEBASTIÃO DA ENCARNAÇÃO JÚNIOR 
Nasceu em 1895, em Alcoutim. Quando sargento-aju-
dante, participou na revolta de fevereiro de 1927, 
sendo-lhe fixada residência fora do Continente. Preso 
em dezembro de 1928, passou por Ponta Delgada e, 
em junho de 1932, encontrava-se na ilha do Sal: re-
gressou em 1933, por estar incluído na amnistia de 05-
-12-1932. Entregue pela PSP de Beja à PVDE em 17-

-11-1936, circulou pelo Aljube (17-12-1936), Peniche (07-02-1937) e 1.ª
esquadra (05-07-1937). Condenado, em 07-07-1937, a 4 anos de desterro,
reentrou no Aljube (08-07-1937) e Peniche (13-09-1937), embarcando, em
23-10-1937, para Angra do Heroísmo: solto em 23-12-1938, devido a in-
dulto. Preso e entregue, em 25-02-1942, pela PSP de Beja, por integrar a
rede de espionagem anglo-portuguesa “SOE” – “Rede Shell”, sendo-lhe
apreendido instruções detalhadas e cartuchos de dinamite. Transferido, em
05-05-1942, para Caxias, embarcou, em 20-06-1942, para o Tarrafal, fi-
cando alojado fora do Campo. Regressou em 27-01-1944, entrou no H. Júlio
de Matos e seguiu para Caxias (02-02-1944) e Peniche (23-05-1944). Liber-
tado em 29-05-1944. Novamente detido em Beja em 1949. Referenciado
como comunista por Antónia Gato Pinto.

* * *

SEBASTIÃO DE JESUS PALMA 
Nasceu em 20-06-1879, em Loulé. Antigo Comissário 
de Polícia de Beja. Comerciante, foi detido nesta ci-
dade e enviado, em 27-08-1928, para Lisboa, por en-
volvimento na revolta de 20-07-1928. Libertado em 
29-09-1928. Entregue pela PSP de Beja à PVDE em
10-11-1933, por atividades conspiratórias, seria solto
em 09-12-1933. Detido pela PVDE em 31-10-1936,

por «ligações revolucionárias», e levado para uma esquadra, passou, em 
17-11-1936, para o Aljube. Solto em 24-05-1937, por ter sido despronunci-
ado pelo TME. Preso em 05-03-1942, quando integrava a rede de espiona-
gem anglo-portuguesa do “SOE” – “Rede Shell” (“Agente H.503”). Entrou,
em 05-05-1942, em Caxias e embarcou, em 05-08-1942, para o Tarrafal, sem
julgamento ou acusação, ficando alojado fora do Campo. Regressou em 27-
-01-1944 e passou pelo H. Júlio de Matos, Caxias (02-02-1944) e Peniche
(23-05-1944). Saiu em liberdade condicional em 29-05-1944. Referenciado
como militante comunista por Antónia Gato Pinto.
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SEBASTIÃO DOS RAMOS VIOLA JÚNIOR 
Nasceu em 12-01-1915, em Silves. Militante comu-
nista de Silves, seria momentaneamente preso 
aquando do 18 de janeiro de 1934. Partiu para o Bar-
reiro e, em 1935, o PCP enviou-o para a escola de for-
mação de quadros da Internacional Comunista, em 
Moscovo, de onde regressou em meados de 1938, en-
trando na clandestinidade. Preso em 27-05-1939, se-

guiu para o Aljube, passou, em 25-07-1939, para Caxias e, regressou, em 
11-09-1939, ao Aljube. Por lhe terem sido apreendidos materiais das Juven-
tudes Comunistas, conhecerem o seu percurso em Silves e a passagem por
França, transferiram-no, em 19-09-1939, para o Tarrafal, sem julgamento.
Permaneceu setenta e cinco meses preso preventivamente, integrou a OCPT,
conheceu a “frigideira” e, apesar das diligências, a família não foi autori-
zada a visitá-lo. Libertado em 13-11-1945, por ter sido abrangido pela am-
nistia de 18-10-1945, voltou, temporariamente, para Silves. Mudou-se para
Lisboa, onde trabalhou como empregado de escritório e manteve, durante
alguns anos, ligação ao PCP. Os últimos dezoito anos de vida foram passa-
dos no Montijo, onde montou uma fábrica de cortiça. Faleceu em 17-01-
-1980, em Alcochete.

* * *

SEBASTIÃO SALVADOR ROSINHA 
Nasceu em 10-03-1906, no Seixal. Ajudante de moto-
rista, com residência no Montijo, foi preso em 21-12-
-1936, «por detentor de material explosivo», reco-
lhendo à Cadeia do Aljube. Transferido, em 17-03-
-1937, para Peniche, retornou, em 01-06-1937, ao Al-
jube, a fim de seguir, em 05-06-1937, para o Tarrafal,
sem ter sido julgado e onde foi incluído no grupo dos

“rachados” por renegar as suas ideias e colaborar ativamente com a direção 
do Campo. Regressou em 20-02-1945, entrou no Forte de Caxias e, em 10-
-03-1945, foi condenado em 2 anos de prisão correcional, dada por expiada
com os 8 anos e 80 dias de prisão sofrida. Libertado em 22-10-1945, por
estar abrangido pela amnistia de 18-10-1945.



252 

SÉRGIO DE MATOS VILARIGUES 
Nasceu em 23-12-1914, em Routar-Torredeita, Viseu. 
Cortador de carnes verdes, era militante da FJCP 
desde 1932, integrou, em 1933-1934, o SVI e terá par-
ticipado no 18 de janeiro de 1934. Preso pela PSP de 
Lisboa na madrugada de 23-09-1934, junto à Rocha 
de Conde de Óbidos, por colar tarjetas e, entregue à 
PVDE, foi levado, incomunicável, para a 20.ª esqua-

dra, passou, em 27-09-1934, para a 1.ª esquadra e entrou no Aljube em 08-
-11-1934. Condenado, em 23-03-1935, a 23 meses de prisão, seria transfe-
rido, em 05-04-1935, para Peniche, aderindo ao PCP. Embarcou, em 08-06-
-1935, para Angra do Heroísmo e, em 23-10-1936, seguiu para o Tarrafal,
quando já cumprira a pena e onde integrou a OCPT. Amnistiado, regressou
em 15-07-1940, participou na reorganização comunista e, em 1942, entrou
na clandestinidade, de onde só saiu em 1974. As suas tarefas incluíram o
funcionamento do aparelho partidário de passagem das fronteiras e, durante
dezasseis anos, foi o responsável pelo jornal “Avante”. Faleceu em 08-02-
-2007, em Lisboa.

* * *

SILVINO LEITÃO FERNANDES COSTA 
Nasceu em 1912, em Monte Pedral. Ajudante de far-
mácia, integrava, desde 1931, a FJCP, encontrando-se 
referenciado pela polícia. Participou na reorganização 
daquela estrutura, assegurou a impressão de manifes-
tos, procedeu à sua distribuição, garantiu ligações 
com a província, incentivou a formação de células no 
Exército e integrava as chamadas “Brigadas de Cho-

que”. Preso em 24-04-1932, na serra de Monsanto, o ministro do Interior 
fixou-lhe residência na ilha Terceira, por ser «elemento de uma atividade 
extraordinária e perigosíssima», ficando a aguardar o embarque na Peniten-
ciária. Em 10-08-1932, determinaram que seguisse para Cabo Verde ou Ti-
mor. Condenado, em 20-10-1934, a 10 anos de degredo, acusado de ter par-
ticipaso no fabrico, transporte e uso, para experiência, de bombas. Levado 
para Peniche e Aljube, embarcou, em 23-03-1935, para Angra do Heroísmo. 
Seguiu, em 23-10-1936, para o Tarrafal, onde adoeceu com a biliosa e se 
revelou um auxiliar precioso do enfermeiro Virgílio de Sousa. Abrangido 
pela amnistia de 18-10-1945, regressou em 01-02-1946, saindo em liber-
dade. 
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SÉRGIO DE MATOS VILARIGUES
Nasceu em 23-12-1914, em Routar-Torredeita, Viseu.
Cortador de carnes verdes, era militante da FJCP
desde 1932, integrou, em 1933-1934, o SVI e terá par-
ticipado no 18 de janeiro de 1934. Preso pela PSP de 
Lisboa na madrugada de 23-09-1934, junto à Rocha 
de Conde de Óbidos, por colar tarjetas e, entregue à
PVDE, foi levado, incomunicável, para a 20.ª esqua-

dra, passou, em 27-09-1934, para a 1.ª esquadra e entrou no Aljube em 08-
-11-1934. Condenado, em 23-03-1935, a 23 meses de prisão, seria transfe-
rido, em 05-04-1935, para Peniche, aderindo ao PCP. Embarcou, em 08-06-
-1935, para Angra do Heroísmo e, em 23-10-1936, seguiu para o Tarrafal, 
quando já cumprira a pena e onde integrou a OCPT. Amnistiado, regressou
em 15-07-1940, participou na reorganização comunista e, em 1942, entrou
na clandestinidade, de onde só saiu em 1974. As suas tarefas incluíram o
funcionamento do aparelho partidário de passagem das fronteiras e, durante
dezasseis anos, foi o responsável pelo jornal “Avante”. Faleceu em 08-02-
-2007, em Lisboa.

* * *

SILVINO LEITÃO FERNANDES COSTA
Nasceu em 1912, em Monte Pedral. Ajudante de far-
mácia, integrava, desde 1931, a FJCP, encontrando-se
referenciado pela polícia. Participou na reorganização
daquela estrutura, assegurou a impressão de manifes-
tos, procedeu à sua distribuição, garantiu ligações 
com a província, incentivou a formação de células no 
Exército e integrava as chamadas “Brigadas de Cho-

que”. Preso em 24-04-1932, na serra de Monsanto, o ministro do Interior
fixou-lhe residência na ilha Terceira, por ser «elemento de uma atividade 
extraordinária e perigosíssima», ficando a aguardar o embarque na Peniten-
ciária. Em 10-08-1932, determinaram que seguisse para Cabo Verde ou Ti-
mor. Condenado, em 20-10-1934, a 10 anos de degredo, acusado de ter par-
ticipaso no fabrico, transporte e uso, para experiência, de bombas. Levado 
para Peniche e Aljube, embarcou, em 23-03-1935, para Angra do Heroísmo.
Seguiu, em 23-10-1936, para o Tarrafal, onde adoeceu com a biliosa e se 
revelou um auxiliar precioso do enfermeiro Virgílio de Sousa. Abrangido 
pela amnistia de 18-10-1945, regressou em 01-02-1946, saindo em liber-
dade.
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TOMÁS GARCIA 
Nasceu em 10-03-1907, na Azambuja. Ajudante de 
motorista, com residência em Lisboa, foi preso em 26 
de agosto de 1931, acusado de estar implicado na re-
volta contra a Ditadura Militar. Levado para o Quartel 
do Carmo por soldados da GNR, passou para a Peni-
tenciária e, em 02-09-1931, foi deportado para Timor. 
Abrangido pela amnistia de 05-12-1932, regressou em 

09-06-1933. Libertado, terá ido viver para Tagarro, no concelho da Azam-
buja. Novamente a viver em Lisboa, onde era canalizador, foi detido em
16-04-1937 e mantido, incomunicável, numa esquadra. Seguiu, em 13-05-
-1937, para a 1.ª esquadra e daí, em 02-06-1937, para o Aljube, embarcando,
em 05-06-1937, para o Tarrafal, quando estava em prisão preventiva a
aguardar julgamento. Por ter sido abrangido pela amnistia de 18-10-1945,
regressou em 01-02-1946, saindo em liberdade.

* * *

TOMAZ BATISTA MARREIROS 
Nasceu em 22-08-1906, em Vila do Bispo. 1.º fo-
gueiro da Armada, em serviço no contratorpedeiro 
“Dão”, integrava o Secretariado da Organização Re-
volucionária da Armada e foi considerado um dos di-
rigentes da “Revolta dos Marinheiros” despoletada 
em 08-09-1936. Enviado, nesse mesmo dia, pelo Co-
mando da PSP de Lisboa à PVDE, recolheu à 1.ª es-

quadra e, em 12-09-1936, foi transferido para o Aljube, seguindo, em 18-
-09-1936, para a Cadeia Penitenciária de Lisboa. Condenado, em 13-10-
-1936, a 6 anos de prisão maior celular, seguidos de 10 de degredo ou, em
alternativa, a 20 anos de degredo, embarcou, em 17-10-1936, para o Tarra-
fal. Saiu de Cabo Verde em 30-07-1953, no vapor “Ana Mafalda”, por ter
sido transferido para Peniche, onde deu entrada em 06-08-1953. Libertado
em 24-12-1953.
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TOMAZ FERREIRA RATO  
OU TOMAZ FERREIRA DA SILVA 
Nasceu em 05-03-1909, na Marinha Grande. Ferrovi-
ário e militante do PCP, foi preso em 01-12-1935. Le-
vado para uma esquadra, iniciou o rodopio entre cár-
ceres: Delegação do Porto da PVDE (12-11-1935), 
Peniche (22-12-1935), esquadra (15-04-1936), Aljube 
(16-05-1936) e, novamente, o Porto (28-05-1936). 

Condenado, em 23-06-1936, a 20 meses de prisão, passou por Peniche (30-
-06-1936) e Caxias (14-10-1936), antes de embarcar, em 17-10-1936, para o
Tarrafal, quando lhe faltava cumprir pouco tempo de prisão. Estudioso da
matemática e várias vezes castigado com a “frigideira”, integrou o grupo de
cinco presos que procurou evadir-se do Campo em maio de 1943: capturado
ao fim de uma semana a deambular pela ilha, esfarrapado, a cair de cansaço,
de fome e de sede, seria cruelmente torturado. Abrangido pela amnistia de
18-10-1945, regressou em 01-02-1946 e saiu em liberdade. Detido em 10-
-10-1947 e transferido para Lisboa, foi submetido às torturas do sono e da
estátua. Voltou ao Aljube (14-10-1947), Caxias (05-12-1947) e Peniche (05-
-06-1948). Libertado em 16-08-1950, fixou-se na Marinha Grande. Exilou-
-se em França, onde faleceu em 03-08-1998.

* * *

VIRGILIO BARTOLINI 
Cidadão italiano foi capturado pela PVDE no posto 
fronteiriço de Beirã em junho de 1941, por ter entrado 
clandestinamente, estar indocumentado e fazer-se 
passar por português. Acusado de alegado envolvi-
mento em redes que tentavam organizar a passagem 
de refugiados para Portugal e de afirmações contesta-
das pela PVDE, seguiu para o Tarrafal, onde deu es-

trada em 08-01-1942, sem ter sido julgado. Por despacho do Diretor Esme-
raldo Pais Prata, de 27-01-1944, saiu com destino à Diretoria da PVDE. Terá 
desembarcado em Lisboa em 14-02-1944 e seguiu para Caxias. Entretanto, 
a Embaixada Britânica em Lisboa dirigiu-se à PVDE, nessa mesma data, a 
solicitar autorização para que Virgílio Bartolini ali se pudesse dirigir para 
tratar das formalidades necessárias à sua partida. 
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tratar das formalidades necessárias à sua partida.
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VIRGÍLIO DE SOUSA 
Nasceu em 27-04-1903, em Lisboa. Enfermeiro dos 
Hospitais Civis de Lisboa e militante do PCP, foi preso 
pela PVDE em 02-05-1937, «para averiguações», e re-
colheu, incomunicável, a uma esquadra. Transferido, 
em 12-05-1937, para o Aljube, ficou na sua enfermaria 
entre 21 de maio e 05 06-1937, dia em que embarcou, 
sem qualquer julgamento, para o Tarrafal, onde inte-

grou a OCPT e, depois, a organização dos comunistas afastados. Castigado 
com vários dias de internamento na “frigideira”, revelou-se, durante oito anos 
e meio, um «bom profissional de enfermagem» e, como tal, uma preciosa 
ajuda aos presos que adoeciam e que não tinham, intencionalmente, outra 
assistência médica ou medicamentosa. Diligente, infatigável e prestável, era, 
frequentemente, o único recurso dos deportados enfermos, apesar dos meios 
escassos ou inexistentes que possuía. Abrangido pela amnistia de 18-10-1945, 
regressou em 01-02-1945 e saiu em liberdade. Manuel Francisco Rodrigues, 
que o conhecera «nos tempos da nossa mocidade, quando o idealismo nos 
lançou para o seio das organizações da juventude sedenta de justiça e de li-
berdade», reencontrou-o no Tarrafal. 

* * *

VIRGÍLIO MARTINS OU VIRGÍLIO 
CELESTINO OLIVEIRA MARTINS 
Nasceu em 27-10-1907, em Lisboa. Preso pelo Co-
mando da PSP de Lisboa e entregue à PVDE em 29-01-
-1934, acusado de ser militante do PCP e ter feito pro-
paganda da greve revolucionária de 18 de janeiro de
1934 junto dos operários da Administração do Porto de 
Lisboa. Foi-lhe apreendida uma pistola e respetivas

munições, pertença de um guarda da PSP, então desarmado, e «um pedaço de 
carvão com que nas paredes das escadas e prédios da cidade desenhava a 
foice e o martelo». Condenado, em 08-03-1934, a 4 anos de degredo, embar-
cou, em 23-09-1934, para Angra do Heroísmo e, em 23-10-1936, seguiu para 
o Tarrafal, onde integrou a OCP e, depois, o grupo dos comunistas afastados.
Apesar de ter cumprido, em 1938, a pena a que fora condenado, continuou
em prisão preventiva por decisão da PVDE (ofício da SPS de 08-03-1938).
Regressou em 20-02-1945, saindo em liberdade. Há no Museu Nacional Re-
sistência e Liberdade – Peniche, um par de tairocas por si feitas no Tarrafal
para se defender da terra escaldante que lhe queimava os pés.
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VITORINO DOMINGUES 
Nasceu em 04-03-1888, em Castro Laboreiro, Mel-
gaço. Trabalhador, foi entregue pela Comarca de Mel-
gaço à Delegação do Porto da PVDE em 12-07-1940, 
ficando à disposição do TME. Condenado, em 20-08-
-1940, a 8 anos de degredo, «pena esta que substitui a
pena de prisão correcional imposta no cível», «por ser
detentor de um revolver de calibre 9 mm, arma proi-

bida por lei, e com o qual no dia 3-05-1939 fez uso, disparando-o contra o 
seu irmão Manuel José Domingues, a quem causou ferimentos». Transfe-
rido, em 10-11-1940, para Caxias, embarcou, em 14-11-1940, para o Tarra-
fal, fazendo parte daqueles deportados que não eram politizados, nem inte-
gravam nenhuma das organizações criadas por afinidades ideológicas, 
tendo sido enviados para o Campo por possuírem, apenas, armas proibidas. 
Abrangido pela amnistia de 18-10-1945, regressou em 01-02-1946, saindo 
em liberdade. 

* * *

WILLI KALLESKE 
Natural de Berlim. Marinheiro, com 33 anos, foi preso 
pela PVDE em 28-09-1939, por estar indocumentado. 
Recolheu à 1.ª esquadra e, em 24-11-1939, passou para 
Caxias. Por ter «desertado do vapor «Las Palmas», de 
que era tripulante, encontrando-se indocumentado, 
tendo-se recusado a abandonar Portugal e embarcar 
para a sua Pátria» e ser «considerado um indivíduo sus-

peito e indesejável, tendo tido um péssimo comportamento no D. P. de Ca-
xias», o ministro do Interior, Mário Pais de Sousa, por despacho de 02-05-
-1940, determinou «a sua transferência para a Colónia Penal de Cabo Verde».
Embarcou, em 21-06-1940, para o Tarrafal, foi instalado no “porta-aviões”,
barraca onde os “rachados” gozavam de concessões e, em 28-05-1941, inten-
tou uma fuga por mar com Erich Willy Rindfleisch, por gozar de alguma
liberdade fora do Campo. Capturado, seria, então, interrogado, selvatica-
mente espancado a cavalo-marinho e encerrado na “frigideira”. Regressou
em 27-01-1944, entrou no Hospital Júlio de Matos e seguiu, em 02-02-1944,
para Caxias. Enviado para Peniche em 09-02-1944, foi libertado nesse mesmo
dia. Ficou com residência fixa em Peniche.
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ZEFERINO SOARES 
Nasceu em 02-05-1905, em Belmonte. Soldador, foi 
preso pela PIDE em 04-04-1947, «para averiguações», 
e enviado para Caxias. Embarcou, em 11-04-1947, 
para o Tarrafal, sem ter sido julgado, tendo, muito 
provavelmente, participado na greve dos trabalhado-
res das construções e reparações navais dos estaleiros 
de Lisboa, dinamizada pelo PCP. Tal como os outros 

presos na mesma circunstância, ficou em instalações diferentes dos que já 
se encontravam no Campo, vigiado por guardas da PIDE. Libertado em 20-
-05-1947, ficou com residência fixa na cidade da Praia, conservando-se ali
até 10-09-1947, data em que embarcou para Lisboa. Apresentou-se na sede
da PIDE em 18-09-1947 e saiu em liberdade condicional. Obteve a defini-
tiva em 01-08-1948.

* * *

RAUL PEREIRA 
Nasceu em 27-11-1916, em Lisboa, filho de Maria 
Justina e de Filipe Pereira. Serralheiro, foi detido pela 
PSP de Lisboa e entregue à PVDE em 07-04-1947, 
«para averiguações». Enviado para o Forte de Caxias, 
seguiu, em 11-04-1947, para o Tarrafal, sem ter sido 
julgado ou condenado, provavelmente por estar asso-
ciado à paralisação dos trabalhadores das construções 
e reparações navais dos estaleiros de Lisboa, organi-

zada pelo PCP. Ficou, tal como os outros deportados na mesma circunstân-
cia, numa seção diferente dos presos que já se encontravam no Campo, vi-
giado por guardas da PIDE. Libertado em 30-09-1947, ficou a aguardar 
embarque para Lisboa. Regressou no vapor «Guiné» em 07-11-1947 e apre-
sentou-se na Diretoria da PIDE. 
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Mais e mais prisões 

A resposta do regime colonial-fascista às lutas dos povos dominados 
recorreu a métodos ainda mais violentos do que aqueles que tinham mar-
cado todo o percurso repressivo da Ditadura Militar e do Estado Novo. 

Não apenas foram mais restringidas as poucas liberdades formais 
ainda vigentes como, sobretudo, foram redimensionados e repostos em 
atividade ou edificados toda uma série de estabelecimentos prisionais a 
que, muito justamente, temos chamado "Cárceres do Império" – até na 
medida em que as vítimas eram frequentemente atiradas de uma para 
outra prisão, quantas vezes a milhares de quilómetros das suas residên-
cias e das suas famílias. 

No espaço de dois meses, o governo de Salazar criou formalmente, 
pela mão do ministro do Ultramar, Adriano Moreira, dois campos de 
concentração, eufemisticamente denominados "campos de trabalho": 

Portaria n.º 18539, de 17 de junho de 1961 re-
abriu em Cabo Verde, o Campo de Concen-
tração do Tarrafal, designado Campo de Tra-
balho de Chão Bom 

Portaria n.º 18702, de 24 de agosto de 1961 ins-
tituiu em Angola, no Cuando Cubango, o 
Campo de Trabalho de Missombo 



260 

Esse mesmo ministro do Ultramar desloca-se ao Tarrafal no dia 1 de 
agosto de 1962, presidindo a uma sessão da União Nacional, em que 
afirma, designadamente, que “(...) a maior parte das terras está cheia de 
exemplos de povos que hoje têm uma nacionalidade e que podiam ter 
tido outra, ou já tiveram outra durante a vida dos seus territórios. E aqui 
não, é um caso como que único, estas terras de Cabo Verde parece que 
desde a noite dos tempos estiveram adormecidas no meio do mar à es-
pera de poderem ser Portugal". 

Após tão eloquente declaração, visita o Campo de Concentração que 
criara no ano anterior, fala com alguns presos e deixa-lhes uma bola de 
futebol. 



260

Esse mesmo ministro do Ultramar desloca-se ao Tarrafal no dia 1 de
agosto de 1962, presidindo a uma sessão da União Nacional, em que
afirma, designadamente, que “(...) a maior parte das terras está cheia de
exemplos de povos que hoje têm uma nacionalidade e que podiam ter
tido outra, ou já tiveram outra durante a vida dos seus territórios. E aqui
não, é um caso como que único, estas terras de Cabo Verde parece que
desde a noite dos tempos estiveram adormecidas no meio do mar à es-
pera de poderem ser Portugal".

Após tão eloquente declaração, visita o Campo de Concentração que
criara no ano anterior, fala com alguns presos e deixa-lhes uma bola de
futebol. FASE II 

Campo de Trabalho de Chão Bom 

1961 – 1974 





ANGOLA 



Na fase II do Campo, a “Holandinha” substituiu a “Frigideira” 
como cela de castigo: construída dentro da arrecadação anexa à 
cozinha que servia os presos de delito comum, era “uma espécie de 
jazigo, dentro dum armazém”, onde "às três horas da tarde já era 
noite" (citado in Dalila Mateus, A PIDE/DGS na Guerra Colonial, 
1961-1974, Lisboa, Terramar, 2004). Ali estiveram castigados dois 
Angolanos: António Cardoso (MPLA) e César Teixeira (UNITA). 



Na fase II do Campo, a “Holandinha” substituiu a “Frigideira”
como cela de castigo: construída dentro da arrecadação anexa à 
cozinha que servia os presos de delito comum, era “uma espécie de 
jazigo, dentro dum armazém”, onde "às três horas da tarde já era 
noite" (citado in Dalila Mateus, A PIDE/DGS na Guerra Colonial, 
1961-1974, Lisboa, Terramar, 2004). Ali estiveram castigados dois
Angolanos: António Cardoso (MPLA) e César Teixeira (UNITA).

265 

Campo de Chão Bom, Tarrafal 
– uma prisão (também) angolana

Maria da Conceição Neto* 

A 17 de Junho de 1961, quando ainda não estava dominada a grande 
insurreição que alastrava no norte de Angola desde 15 de Março, e os 
cárceres angolanos estavam demasiado cheios com as vagas de prisões 
da PIDE em 1959, 1960 e 1961, o Ministro do Ultramar Adriano Moreira 
instituiu em Chão Bom um “campo de trabalho”. O pessoal “necessário 
ao seu funcionamento” seria recrutado nos quadros de funcionários da 
colónia de Angola “que suportará todos os encargos”. A situação em An-
gola, portanto, é o pano de fundo que justifica a reabertura do Tarrafal, 
mas os primeiros presos a chegar, em Fevereiro de 1962, estavam deti-
dos em Luanda desde 1959, muito antes de eclodir a guerra. O seu crime, 
tipificado como “conspiração contra a segurança exterior do Estado, sob 
a forma de organização ilícita e organização secreta”, era tão somente a 
defesa do direito à independência de Angola. 

Reivindicações de autonomia ou de independência por parte de al-
guns grupos eram antigas na colónia, assim como as lutas de resistência 
à conquista colonial. Mas o contexto do século XX era diferente: conso-
lidada a ocupação do território, a exploração colonial compensava a fra-
queza e o atraso económico da metrópole com a violência da generali-
zação do trabalho forçado e dos impostos, da expropriação de terras e 
das culturas obrigatórias. Ao mesmo tempo, abandonadas antigas dou-
trinas assimilacionistas, impusera-se uma discriminação jurídica (“indí-
gena” versus “civilizado”) que permitia legislação específica para “os 
negros e seus descendentes” (com limitadas excepções) e os abusos a ela 

* Historiadora angolana. Professora na Faculdade de Ciências Sociais da Univer-
sidade Agostinho Neto (Luanda).
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associados. Os fundamentos racistas do “Estatuto dos indígenas” (1926-
-1961) eram claros, já que aos brancos não se exigiam quaisquer condi-
ções económicas e sociais para serem “cidadãos”. Após a II Guerra Mun-
dial, o anticolonialismo sobe de tom em todo o mundo e os impérios
europeus em África ensaiam outras estratégias de domínio, com reformas
económicas e políticas que alargam a margem de acção dos colonizados,
incluindo o direito à independência. Tal não será o caso de Portugal, cujo
regime optará por “permanecer em África”, reforçando a emigração para
as colónias e a repressão política. Apesar da mudança de terminologia
oficial (as “colónias” passaram a “províncias”, o “império” escondeu-se
atrás do “ultramar”) e do discurso lusotropicalista em ascensão, a explo-
ração colonial reforçou-se e a discriminação legal consagrada no “Esta-
tuto dos Indígenas” manteve-se, enquanto o aumento exponencial da imi-
gração europeia agravava as tensões raciais em Angola.

Sem liberdades associativas e sindicais nem imprensa livre, diferen-
temente do que ocorria na maior parte de África, a acção dos indepen-
dentistas nas colónias portuguesas era forçadamente clandestina ou ca-
muflada em actividades nas associações culturais, recreativas ou até 
religiosas, como ilustram as biografias dos presos. Desde 1957 a PIDE 
actuava em Angola, colaborando com a PSP. Em 1959 o nervosismo das 
autoridades coloniais aumentou, com a expectativa da independência em 
1960 da vizinha colónia belga do Congo. Ali viviam e trabalhavam lar-
gas dezenas de milhares de Angolanos e as fronteiras colonias não eram 
obstáculo à circulação de pessoas, informações e ideias. Sabia-se que 
muitos usavam as suas ligações familiares, profissionais e religiosas 
para receber e enviar informações. Ao longo de 1959 várias foram as 
demonstrações públicas da decisão portuguesa de reprimir pelas armas 
quaisquer veleidades independentistas. A 6 de Março de 1959 o Gover-
nador-geral, na inauguração da Carreira de Tiro militar de Luanda, exal-
tava a importância da “autodefesa” dos colonos, se fosse necessário. A 
27 de Abril o “Exercício Himba” da Força Aérea Portuguesa realizou 
em Luanda uma grande exibição de paraquedistas e meios de combate, 
incluindo bombas de napalm lançadas sobre alvos que simulavam casas, 
na periferia do aeroporto. O espectáculo, devidamente publicitada na 
imprensa, reforçava a ideia da capacidade militar portuguesa para se 
opor aos “ventos de mudança” em África. 

Foi nesse ambiente que, a partir dos finais de Março, a PIDE deteve 
e interrogou em Luanda centenas de pessoas, tentando (e conseguindo) 
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desarticular os vários grupos clandestinos cuja acção mais visível era a 
produção e distribuição de panfletos anticoloniais e pró-independência. A 
actuação policial gerou dezenas de prisões efectivas e uma série de pro-
cessos judiciais, transferidos para o Tribunal Militar Territorial de An-
gola, cujas sentenças seriam pronunciadas nos anos seguintes (em alguns 
casos já em tempo de guerra, em 1961). “O Processo dos 50” (título de 
uma brochura de denúncia publicada por nacionalistas angolanos no exí-
lio) foi o nome com que ficaram para a história, embora fossem vários os 
processos e mais de 50 os detidos. Foi um grupo desses presos de 1959 
que “inaugurou” o “Campo de Trabalho de Chão Bom” em 1962. 

Montagem das fotografias de 26 dos presos acusados no chamado 
“Processo dos cinquenta”, publicado em 1960, sob o título 
“La répression colonialiste en Angola – Le Procès des Cinquante” 
(Associção Tchiweka de Documentação, 1002.005.001) 
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Importa destacar que as várias levas de presos enviados ao longo dos 
anos para o Tarrafal estavam longe de representar a totalidade dos sen-
tenciados nos respectivos processos (judiciais ou meramente adminis-
trativos) e nem sempre está clara a lógica do destino de cada um. O ar-
gumento mais comum era o da “perigosidade” ou “rebeldia” (por isso 
deveriam ficar longe de Angola), outras vezes jogava o factor “racial” 
(os brancos seriam julgados e presos em Portugal) mas nem sempre isso 
foi aplicado. A imensa maioria dos presos políticos angolanos, antes e 
depois de 1961, teve como destino outras prisões (São Pedro da Barra, 
Casa de Reclusão Militar, Cadeia da Comarca, Cadeia de S. Paulo…) 
ou campos prisionais como o Missombo e, sobretudo, São Nicolau (sul 
de Angola). 

Mesmo sendo uma minoria no universo prisional angolano, os 107 
que foram para o Tarrafal revelam grande diversidade de filiações polí-
ticas, origens étnicas ou regionais, classe social, profissão, religião ou 
nível de escolaridade. As regiões do Norte (incluindo Luanda), Leste e 
Centro-sul estão amplamente representadas; as línguas maternas são Kim-
bundu, Kikongo, Cokwe, Umbundu e Português; a escolaridade vai de 
iletrados a estudantes universitários; há Católicos e Protestantes (Meto-
distas e Congregacionais), alguns ateus, um Tocoísta e, pelo meio, pra-
ticantes de religiões africanas tradicionais. Profissionalmente, há fun-
cionários públicos no activo ou reformados, camponeses, operários, 
artesãos, ferroviários, enfermeiros, estudantes e professores. Há casos 
de pais e filhos juntos na prisão: Sebastião Domingos era pai de Florên-
cio Gaspar; Chipoia Magita era pai de Maquinixe António; Cassupa 
Sousa era pai de Colúvua Cassupa e de Silva e Sousa. 

Politicamente, os presos do Tarrafal reflectem a evolução organiza-
tiva do nacionalismo angolano. Inicialmente há uma constelação de gru-
pos e siglas, característica dos finais da década de 50, fruto de diferenças 
sociais, culturais e ideológicas, mas também de afinidades de base fami-
liar, profissional ou religiosa, sendo o confronto de ideias impossível ou 
limitado pelas restrições da clandestinidade. As organizações são fluidas 
e cruzam-se, as pessoas podem aderir a umas e outras, os nomes nos 
panfletos ou nos autos de perguntas da PIDE não correspondem neces-
sariamente a estruturas formais existentes ou podem esconder outras fi-
liações. O grupo do dito “Processo dos 50”, a que se juntam mais três 
presos em 1964, é um exemplo disso: há os “mais-velhos” do ELA (com 
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acções documentadas desde 1952) a que se tinham associado em 1958 
os do clube Espalha Brasa (ou “dos enfermeiros”). Há quem venha do 
Partido Comunista Angolano que evoluiu para o PLUAA e que, alar-
gando a sua base de apoio, aparece identificado como MIA. E há quem 
pertença simultaneamente ao clube recreativo (e político) Botafogo e a 
um MLN ou MLNA de influência comunista. A maioria dos elementos 
desses grupos integrará mais tarde o MPLA que em 1959 não estava 
ainda estruturado. As prisões a partir de 1960 indicarão já outra reali-
dade, repartindo-se por duas organizações principais rivais, que mantêm 
as suas direcções a salvo no exterior: a UPA (que em 1962 se junta ao 
PDA para formar a FNLA) e o MPLA onde se integrou em 1960 o MINA, 
no curto tempo de estadia de Agostinho Neto em Luanda, antes de este 
ser de novo preso, assim como muitos elementos do ex-MINA. 

O ano de 1961 foi decisivo, transformando as características da luta 
pela independência e forçando o regime a empreender reformas na polí-
tica colonial. A revolta camponesa na Baixa de Kasanje terminou em 
Fevereiro com massacres perpetrados pelo exército português, mas 
ocorreu longe da capital e quase não teve eco fora da região. Os ataques 
às prisões em Luanda, a 4 de Fevereiro, visando libertar os nacionalistas 
presos, atingiram o coração do aparelho repressivo colonial. Acção que 
as circunstâncias condenavam de antemão ao fracasso, o seu impacto 
político, porém, foi muito além dos dias imediatos, ampliado pela pre-
sença em Luanda de imprensa estrangeira (por razões alheias aos acon-
tecimentos). A informação correu mundo e abriu uma brecha no muro 
de silêncio que rodeava as colónias portuguesas. Seguiram-se semanas 
de repressão indiscriminada, destacadamente nos musseques e arredores 
de Luanda, suprimindo o que restara das redes nacionalistas após as pri-
sões de 1959 e 1960. Mas foi a violenta revolta anticolonial no norte de 
Angola, iniciada a 15 de Março (coincidindo com a discussão sobre An-
gola na ONU) que obrigou Portugal a enviar para Angola elevados con-
tingentes militares, início de uma guerra que duraria 13 anos. Durante 
meses vastas áreas, fazendas e povoações, estiveram fora do controlo 
colonial (Nambuangongo só foi retomada em Agosto) e esse controlo 
nunca voltou a ser total, com avanços e recuos das forças combatentes 
da UPA/FNLA e, depois, também do MPLA. À extrema violência dos 
ataques da UPA, matando centenas de brancos e um número indetermi-
nado de mestiços e negros, respondeu a retaliação não menos violenta 
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de colonos, militares e forças paramilitares, matando dezenas de milha-
res de negros, inclusive em zonas não sublevadas, dizimando famílias e 
aldeias. Segundo a ONU, no final de 1961 havia 200 mil Angolanos re-
fugiados no Congo-Léopoldville. 

Para o governo português, a ligação à UPA/FNLA ou ao MPLA ou, 
simplesmente, o apoio à causa independentista, significavam “ligação a 
grupos terroristas” contra os quais combatiam as Forças Armadas por-
tuguesas, auxiliadas também pela PIDE que se sobrepunha cada vez 
mais ao poder judicial. A partir de 1961 ficou definitivamente afastada 
uma transição pacífica para a independência de Angola e a luta armada 
tornou-se a via principal para a obter. O epicentro da contestação anti-
colonial deslocou-se dos centros urbanos para o mundo rural e serão os 
camponeses das regiões afectas à guerrilha, ou suspeitos de a apoiar, a 
sofrer as piores violências da repressão colonial. Mas essa repressão 
atingia também as cidades onde se iam organizando redes de apoio, pro-
paganda e mobilização para a luta. Os Angolanos enviados para o Tar-
rafal em 1970 por “medidas administrativas” (sem julgamento) eram 
acusados de participar nesse apoio, uns à UNITA no Leste e os outros à 
1.ª Região do MPLA.

As revoltas de 1961, a repressão subsequente e a guerra que se insta-
lou em Angola desfizeram a percepção internacional da colonização 
portuguesa “suave”, de paz e harmonia racial e a questão recebeu mais 
atenção na própria ONU, para além da solidariedade de países e organi-
zações com as lutas pela independência de Angola, Guiné-Bissau e Mo-
çambique. O quadro político-militar ganhou novos contornos em 1966 
quando as organizações angolanas, contando com uma (relutante) reta-
guarda na Zâmbia independente, obrigaram as forças militares portugue-
sas a desdobrarem-se para o Leste de Angola. O MPLA abriu em 1966 a 
sua Frente Leste, depois subdividida em várias Regiões. A UNITA, pro-
clamada em Março de 1966, fez o seu primeiro ataque de grande impacto 
(embora mal sucedido e com muitas baixas) a Vila Teixeira de Sousa 
(Luau) no dia 25 de Dezembro. A partir de então a PIDE tem mais um 
alvo: os membros das redes de apoio à UNITA, que constituirão a maio-
ria dos presos chegados ao Tarrafal em 1969 e 1970. 

Para os Angolanos a ida para o Tarrafal acrescentava, na prática, o 
degredo à prisão. Mesmo que as condições materiais não fossem piores 
do que as dos cárceres angolanos, a distância impedia o contacto com 



270

de colonos, militares e forças paramilitares, matando dezenas de milha-
res de negros, inclusive em zonas não sublevadas, dizimando famílias e
aldeias. Segundo a ONU, no final de 1961 havia 200 mil Angolanos re-
fugiados no Congo-Léopoldville.

Para o governo português, a ligação à UPA/FNLA ou ao MPLA ou, 
simplesmente, o apoio à causa independentista, significavam “ligação a
grupos terroristas” contra os quais combatiam as Forças Armadas por-
tuguesas, auxiliadas também pela PIDE que se sobrepunha cada vez
mais ao poder judicial. A partir de 1961 ficou definitivamente afastada
uma transição pacífica para a independência de Angola e a luta armada
tornou-se a via principal para a obter. O epicentro da contestação anti-
colonial deslocou-se dos centros urbanos para o mundo rural e serão os
camponeses das regiões afectas à guerrilha, ou suspeitos de a apoiar, a
sofrer as piores violências da repressão colonial. Mas essa repressão
atingia também as cidades onde se iam organizando redes de apoio, pro-
paganda e mobilização para a luta. Os Angolanos enviados para o Tar-
rafal em 1970 por “medidas administrativas” (sem julgamento) eram
acusados de participar nesse apoio, uns à UNITA no Leste e os outros à
1.ª Região do MPLA.

As revoltas de 1961, a repressão subsequente e a guerra que se insta-
lou em Angola desfizeram a percepção internacional da colonização
portuguesa “suave”, de paz e harmonia racial e a questão recebeu mais
atenção na própria ONU, para além da solidariedade de países e organi-
zações com as lutas pela independência de Angola, Guiné-Bissau e Mo-
çambique. O quadro político-militar ganhou novos contornos em 1966
quando as organizações angolanas, contando com uma (relutante) reta-
guarda na Zâmbia independente, obrigaram as forças militares portugue-
sas a desdobrarem-se para o Leste de Angola. O MPLA abriu em 1966 a
sua Frente Leste, depois subdividida em várias Regiões. A UNITA, pro-
clamada em Março de 1966, fez o seu primeiro ataque de grande impacto
(embora mal sucedido e com muitas baixas) a Vila Teixeira de Sousa
(Luau) no dia 25 de Dezembro. A partir de então a PIDE tem mais um 
alvo: os membros das redes de apoio à UNITA, que constituirão a maio-
ria dos presos chegados ao Tarrafal em 1969 e 1970.

Para os Angolanos a ida para o Tarrafal acrescentava, na prática, o
degredo à prisão. Mesmo que as condições materiais não fossem piores
do que as dos cárceres angolanos, a distância impedia o contacto com

271 

outros conterrâneos (e com as notícias “de fora” que sempre conseguem 
atravessar os muros da prisão) e, sobretudo, impedia o ânimo trazido 
pelas visitas dos familiares. Como recordam os que ali estiveram, essa 
era uma tortura psicológica permanente, agravada com ocasionais cortes 
do correio. Quanto aos contactos no interior do Campo, estava restrin-
gida a comunicação entre as várias casernas e, principalmente, com os 
presos da Guiné e de Cabo-Verde. As condições físicas (água, luz, la-
trina) foram melhorando com o tempo e até a ida semanal à praia lhes 
veio a ser permitida. O resto dependia também dos interesses de cada 
um, quando autorizados a sair da caserna: trabalhar em improvisadas 
hortas ou na pequena oficina existente, ler ou fazer exercício, reunir-se 
para leituras bíblicas ou orações, distrair-se com discussões filosóficas 
ou relembrando contos e canções tradicionais. Havia quem aprendesse 
a ler e escrever ou se preparasse para eventuais exames com ajuda de 
outros presos. E havia os que se aventuravam na literatura: se António 
Jacinto, Luandino Vieira e António Cardoso já eram escritores quando 
foram detidos (e continuaram a escrever na prisão), outros descobriram 
ali, afastados do seu mundo habitual, a veia literária. Foi o caso de Men-
des de Carvalho (Uanhenga Xitu), mais tarde um autor bem conhecido. 
Sujeitos a “medidas de segurança” que poderiam ser indefinidamente 
prorrogadas, nunca tendo a certeza do dia em que seriam libertados, o 
importante era sobreviver sem se deixar destruir psicologicamente. Uns 
conseguiram-no melhor do que outros. Dois Angolanos não regressaram 
do Tarrafal, resistindo poucos meses à estadia no Campo: António Pedro 
Benge, evacuado sob prisão para um hospital em Lisboa, faleceu em 
Setembro de 1962; e Chipoia Magita, evacuado in extremis para o hos-
pital da Praia, faleceu em Maio de 1970. 

Em 1972, “celebrando” a nova Lei Orgânica do Ultramar (23-06-
-1972), o Decreto-Lei n.º 450/72 de 14 de Novembro aboliu a medida de
segurança de internamento para “delinquentes políticos” e reduziu as
penas aplicáveis aos acusados de crimes políticos. Em Angola aplica-
ram-se “medidas de clemência” aos que estavam sujeitos a medidas de
segurança sem processos-crime ou que não tinham “acusações mais gra-
ves”. Jornais da época referem a libertação de 700 presos do Campo de
São Nicolau (1500 presos no total em Angola, Moçambique e Guiné).
Nenhum Angolano no Tarrafal foi libertado nessa altura. Alguns foram
saindo antes em liberdade condicional e/ou com residência fixa. Quatro
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requereram habeas corpus mas apenas lhes mudaram a “residência”, 
transferindo-os para São Nicolau (Angola), em piores condições. Os res-
tantes foram libertados a 1 de Maio de 1974, depois de o 25 de Abril pôr 
fim à ditadura em Portugal. Em Angola, a liberdade para os presos polí-
ticos chegou alguns dias mais tarde, a guerra ainda não tinha acabado e 
o direito à independência só três meses depois foi formalmente reconhe-
cido. Mas os sobreviventes do Tarrafal podiam, finalmente, voltar a 
casa. 
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Angolanos no Tarrafal 
Pequeno guia para uma história política 

Maria da Conceição Neto* 

1.º GRUPO (25 E 26 DE FEVEREIRO DE 1962) – 31 presos

Na véspera do domingo de Páscoa de 1959, 28 de Março, a PIDE de-
teve no aeroporto de Luanda um jovem de 19 anos, José Manuel Lisboa, 
portador de correspondência clandestina para Armando Ferreira da Con-
ceição, funcionário angolano do Consulado português em Léopoldville 
(Kinshasa). Este deveria reencaminhar para o Gana o documento “O 
nosso Relatório para a Conferencia a realizar em Accra em Março do 
corrente ano”, do “Grupo ELA”, assinado por “Os líderes da libertação 
de Angola”: António Pedro Benge (“Ernesto Guendes”), Fernando Pas-
coal da Costa (“Luzerna Pinto Mendes”), Joaquim de Figueiredo (“Ar-
naldo Goreva”) e outros. Os nomes (pseudónimos) citados tinham enca-
beçado, em 1952, uma lista de mais de 500 assinaturas numa Petição 
enviada às Nações Unidas (Portugal ainda não era membro) denunci-
ando “maus tratos infligidos aos autóctones” e pedindo medidas para 
“pôr fim ao domínio português em Angola”. A esses “mais-velhos” se 
tinham associado em 1958 (com “juramento” de confidencialidade e 
lealdade) membros do grupo “Espalha Brasa” (ou “Espalha Brasas”), mai-
oritariamente de enfermeiros, criado por Agostinho Mendes de Carva-
lho, Contreiras da Costa e outros, que encobria com desporto e festas a 
mensagem anticolonial.  

* Historiadora angolana. Professora na Faculdade de Ciências Sociais da Univer-
sidade Agostinho Neto (Luanda).



274 

As prisões sucederam-se ao longo do ano, atingindo outros grupos 
clandestinos, nomeadamente o liderado por Ilídio Machado, referido 
como MIA, e o liderado por anticolonialistas portugueses ligados à So-
ciedade Cultural de Angola, referido como MLN. É difícil estabelecer o 
número dos que não chegaram a julgamento, soltos após interrogatórios 
ou detenção temporária, assim como o dos que voltaram a ser presos ou 
escaparam a tempo para o exílio. O volume de detenções revela a di-
mensão da contestação anticolonial mas, também, a inexperiência das 
organizações e dos seus membros, que facilitava a acção da PIDE. Esta 
fez incluir nos processos judiciais vários Angolanos no exílio (Deolinda 
Rodrigues, Holden Roberto, Mário de Andrade, Viriato da Cruz e ou-
tros) julgados à revelia. 

Organizados três processos judiciais, com vários atropelos à lei, foi 
decidido julgar a maioria dos presos no Tribunal Militar Territorial (um 
“tribunal de excepção”, apesar de não haver guerra) que os condenou a 
ser enviados para o Tarrafal. Não todos, porém: os Portugueses (Cala-
zans Duarte, José Meireles, António Veloso, Julieta Gandra) seguiram 
sob prisão para julgamento em Lisboa. Alguns Angolanos (Francisco 
Pereira Africano, Luís Rafael, Miguel de Oliveira Fernandes) foram li-
bertados após o julgamento. Joaquim de Figueiredo, sentenciado a 10 
anos de prisão, faleceu entretanto, vítima de maus tratos e das terríveis 
condições da Casa de Reclusão Militar. Amigo de Ilídio Machado, era 
elemento de ligação entre o ELA e o MIA, perspectivando uma coorde-
nação dos vários grupos que a repressão de 1959 bloqueou. 

A vigilância policial dificultava mas não impedia os canais de comu-
nicação entre os Angolanos e o resto de África e do mundo. Essas liga-
ções passavam por trabalhadores estrangeiros dos navios que acostavam 
a Luanda ou Lobito (alguns detidos em 1959), ferroviários, membros de 
Igrejas, comunidades de emigrados, estudantes ou exilados. Foi assim 
que o MPLA pôde divulgar na Europa em 1960 uma brochura de denún-
cia da repressão colonial com as fotos de alguns dos detidos (“Le Procès 
des Cinquante”).  

2.º GRUPO (13 DE AGOSTO DE 1964) – 3 presos

Os três presos deste grupo, todos escritores angolanos, com activi-
dade nas principais associações culturais (ANANGOLA e Sociedade 
Cultural de Angola), estavam ainda relacionados com o “Processo dos 
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50”. Detidos em 1959, a PIDE não conseguira então incriminá-los e 
soltou-os, prendendo-os novamente já depois das revoltas de 4 de 
Fevereiro e de 15 de Março de 1961, confirmada a sua ligação ao MPLA 
por documentos apanhados na posse de um deles. Ao contrário do que 
era usual, não foram enviados para a “metrópole” embora fossem bran-
cos. Julgados no Tribunal Militar Territorial de Angola já num con-
texto de guerra, as sentenças proferidas (Julho de 1963) foram as mais 
duras atribuídas a não combatentes: 14 anos e alguns meses de prisão. 
Cumprida metade da pena no Tarrafal, António Jacinto e Luandino 
Vieira obtiveram liberdade condicional com residência fixa em Portu-
gal (de onde Jacinto fugiu para se juntar à guerrilha do MPLA). António 
Cardoso, cuja atitude de confronto com a chefia do Campo lhe valera 
estadias na terrível “holandinha”, ficou no Tarrafal até à libertação em 
Maio de 1974. 

3.º GRUPO (08 DE AGOSTO DE 1969) – 34 presos

Durante cinco anos não chegaram Angolanos ao Tarrafal, mas os cár-
ceres em Angola continuavam a encher-se e novos lugares de detenção 
eram criados ou adaptados para receber cada vez mais prisioneiros acu-
sados de “querer separar Angola da mãe-pátria”, por via pacífica ou por 
via armada. Nos finais da década de 60, confrontadas com três organi-
zações armadas em duas amplas frentes, no Norte e no Leste, as Forças 
Armadas portuguesas ensaiam novas estratégias militares em que a PIDE 
é um apoio de peso. A repressão das populações incluiu transferências 
forçadas de milhares de camponeses para outras regiões (“Operação 
Robusta” em 1969), “aldeamentos estratégicos”, e envio de presos para 
campos prisionais por “processos administrativos”, muitas vezes por 
tempo indeterminado. 

A 8 de Agosto de 1969 chegou ao Tarrafal o mais heterogéneo de 
todos os grupos (UPA/FNLA, MPLA e UNITA) e aquele onde estão as 
sentenças mais pesadas (superiores a 20 de prisão), aplicadas a quem 
combateu de armas na mão o poder colonial. Em dois dos casos em que 
não foi possível determinar a filiação política (Diogo José e Américo 
Adão) as prisões foram de 20 anos, indicativas de serem combatentes. 

Acórdãos do Tribunal Militar Territorial confirmam, nos processos 
da UPA/FNLA, co-arguidos que não foram para o Tarrafal. Vários dos 
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processos têm datas muito posteriores aos factos que justificam as sen-
tenças: há processos abertos em 1965 julgados em 1969 e referindo-se a 
Março de 1961, quando os réus teriam participado em mortes e saques, 
durante os ataques da UPA a fazendas e vilas. Marcelo Misselo, único 
da FNLA vindo de Cabinda, foi julgado com um grupo do Belize que em 
1964 terá sido detido no Congo-Kinshasa pela UPA, ou se terá juntado a 
ela, acompanhando as suas incursões armadas em Cabinda. 

Os três elementos do MPLA neste grupo tinham trajectórias muito 
diferentes. Armindo Fortes (“Mongol”) trocara os estudos nos Estados 
Unidos pela participação na guerrilha do MPLA em Cabinda. Capturado 
em 1968 e julgado no Tribunal Militar, foi condenado a 21 anos de prisão 
e mandado para o Tarrafal pouco depois. Manuel Pedro Pacavira come-
çou o seu historial de prisões em 1960, ano em que a PIDE prendeu cen-
tenas de pessoas, com destaque para Agostinho Neto e Joaquim Pinto de 
Andrade, enviados sob prisão para Portugal. Em Janeiro de 1961 a PIDE 
informa o Ministério do Ultramar que “não estão a prender todos, seriam 
muitos” e fala em “estado latente de revolta generalizada… entre a po-
pulação nativa de Luanda”, considerando necessário abrir campos prisi-
onais longe dali. Nas prisões sobrelotadas, presos morriam diariamente 
por asfixia. Pacavira será enviado em Maio de 1962 para o novo Campo 
de Trabalho do Missombo no sudeste de Angola (criado em Agosto de 
1961 por Adriano Moreira). Considerado “agitador” no Campo, é reen-
viado para Luanda. Libertado em 1967, foi novamente preso e enviado 
para o Tarrafal por despacho administrativo (12 anos de “residência”). 
No mesmo despacho foi incluído José dos Santos (“Olim”), com 8 anos 
de “residência”. 

O grupo da UNITA, inteiramente constituído por Cokwe (grupo  
etnolinguístico dominante no Moxico), fora detido na área do Léua em 
1967, numa das várias operações da PIDE, no rescaldo do ataque da 
UNITA a Teixeira de Sousa (Luau) em Dezembro de 1966. Em Janeiro 
de 1967 já tinham sido enviados para São Nicolau (sul de Angola) 76 
presos, 3 dos quais mortos numa tentativa de fuga. Os do grupo do Léua 
estiveram detidos no Lobito cerca de um ano até serem julgados no Tri-
bunal Militar Territorial em Luanda. Não conseguindo provar que eles 
tinham “pegado em armas” ou apoiado a UNITA, o Tribunal culpou-os 
de crimes menores. Alguns dos co-réus, embora “absolvidos” das acu-
sações, foram “incluídos nas medidas de segurança de internamento” de 
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6 meses a 3 anos, prorrogáveis, seguindo com os outros para o Tarrafal. 
Eram liderados pelo mais-velho Chipoia Magita que, diabético, não so-
breviveu à falta de assistência adequada e morreu meses depois.  

4.º GRUPO (14 DE MARÇO DE 1970) – 25 presos

Este era um grupo politicamente homogéneo (UNITA) mas social-
mente diverso: mecânicos, enfermeiros, pedreiros, pintores, motoristas, 
operários e trabalhadores do Caminho-de-Ferro de Benguela, contínuos, 
alfaiates, agricultores, professores primários, catequistas... Todos per-
tenciam à rede de apoio à UNITA sediada no Luso/Luena cujo líder, 
Eduardo Jonatão Chingunji, há anos sob vigilância policial, tinha dois 
filhos nas forças militares daquela organização (Samuel Chingunji  
“Kapesi Kafundanga” e David Chingunji “Samuimbila”). Outro dos pre-
sos, João Cauaua, fizera a ligação entre as células clandestinas urbanas 
e o acampamento de Jonas Savimbi nas matas. Um outro, César Calien-
gue, tinha estado na conferência constitutiva da UNITA (Muangai, 
Março de 1966). O grupo revela a penetração desta organização nos 
meios da Igreja Congregacional do centro de Angola e em sectores da 
população urbana, nomeadamente no eixo do CFB. Em 1969, após a 
“Operação Detenção”, a PIDE recomenda ao Governador-geral, para 
“completo desmantelamento” da “poderosa” rede de apoio logístico à 
UNITA, “punição por via administrativa, sujeitando-os a uma medida de 
fixação de residência”. Os mais perigosos deveriam ir para o Tarrafal, 
os outros para São Nicolau (sul de Angola) “pelo tempo julgado sufici-
ente”. Efectivamente, após algum tempo de prisão em Luanda e sem 
julgamento formal, um despacho do Secretário-Geral de Angola (26-08-
1969) determinou-lhes a fixação de residência em Chão Bom: 10 anos 
para a maioria do grupo e 12 anos para Jonatão Chingunji (cuja esposa, 
Violeta, detida com ele, foi enviada para São Nicolau com os filhos me-
nores).  

5.º GRUPO (14 DE MAIO DE 1970) – 14 presos

O último grupo a chegar era todo do MPLA, na maioria estudantes,
alguns ainda menores (a maioridade era aos 21 anos). Dois eram homens 
mais velhos com experiência prisional, por participação nos ataques de 
4 de Fevereiro de 1961 às prisões de Luanda (Paiva Domingos da Silva) 
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ou por ter contribuído para essa acção (Augusto Bengue, responsável 
pelos preparativos mágico-religiosos). Ambos estavam em liberdade 
condicional quando se associaram ao “Comité Regional de Luanda” 
(CRL), sendo novamente presos. 

Grupo clandestino do MPLA, o “Comité Regional de Luanda” (CRL), 
coordenado por Juca Valentim, Justino Pinto de Andrade e Vicente 
Pinto de Andrade, subdividia-se em várias “células” (Kimangua é a mais 
conhecida), constituídas por estudantes, trabalhadores e militares. Man-
tinha (com dificuldade) contactos com a direcção do MPLA no exterior 
mas, na prática, era quase autónomo e alguns sonhavam com formas de 
luta urbana mais radicais. Além da mobilização e doutrinação política 
pró-independência e da eventual distribuição de panfletos, a acção mais 
importante do CRL era o apoio aos guerrilheiros e população da 1.ª 
Região Militar do MPLA, a noroeste de Luanda: informações, medica-
mentos, vestuário, sabão, e até munições. As “células” do CRL espalha-
vam-se por Luanda preocupando a PIDE, que infiltrou a rede de apoio à 
guerrilha servindo-se de um intermediário com a 1.ª Região que con-
quistara a confiança de vários grupos clandestinos (o “famoso” Sidónio). 
Entre Outubro e Novembro de 1969 cerca de 70 membros do CRL foram 
detidos e, de seguida, foram divididos: António Ferreira Neto (médico) 
e Rui Ramos (estudante), brancos, foram sob prisão para Lisboa, onde 
foram julgados e condenados por “actividades contra a segurança do 
Estado”, com outros membros ou colaboradores do CRL ali residentes 
(Álvaro Sequeira, Garcia Neto, Raul Feio, Diana Andringa e outros). Os 
que ficaram em Angola (negros e mestiços) não tiveram julgamento, 
apenas “medidas administrativas de fixação de residência” de 6 a 10 
anos, a maioria no Campo de São Nicolau (sul de Angola). Um pequeno 
grupo (14) foi “seleccionado” para o Tarrafal, por despacho do Ministro 
do Ultramar (09-04-1970). 

A história de quatro desses presos (Juca Valentim, Jaime Cohen, Ber-
nardo Teixeira e Gilberto de Carvalho) complicou-se quando as famílias 
recorreram a advogados em Portugal para solicitaram “habeas corpus”. 
Após tergiversações diversas (o “habeas corpus” não se aplicaria porque 
não eram “presos” mas apenas “residentes” em Chão Bom…), foram 
“libertados” mas de imediato enviados, sob prisão, para Angola, aca-
bando no Campo de São Nicolau, de onde só sairiam em Maio de 1974. 
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NOTAS BIOGRÁFICAS –  ANGOLA 

ABRAÃO CACHUMBO 
Nasceu em Catembe (Bié) c. 1927, filho de Cachumbo 
e de Nandolo. Ajudante de enfermeiro no Caminho-de-
-Ferro de Benguela, foi preso pela PIDE em Julho de
1969 (Processo-crime n.º 161/69) por pertencer à rede
clandestina que, a partir das cidades, vilas e aldeias,
dava informações e apoio logístico à luta armada da
União Nacional para a Independência Total de Angola,

nomeadamente enviando roupa, medicamentos, dinheiro, alimentação, ferra-
mentas e até munições. Segundo a PIDE, era um “poderoso comité político-
-subversivo terrorista do movimento clandestino UNITA”, baseado na cidade
do Luso/Luena e liderado por Eduardo Jonatão Chingunji. Denunciados por
um infiltrado da PIDE, a rede é desmantelada, a maioria dos seus membros é
enviada para o Campo de S. Nicolau, no sul de Angola, enquanto um grupo
“mais perigoso” vai para o Tarrafal. Após algum tempo de prisão em Luanda,
um despacho do Secretário-Geral de Angola (26-08-1969) determinou-lhe
“fixação de residência” em “Chão Bom, Cabo Verde”, por 10 anos. Chegou
ao Campo do Tarrafal a 14-03-1970 e foi libertado a 01-05-1974.

* * *
ADÃO DOMINGOS MARTINS 
Nasceu em Catete a 15-11-1909. Enfermeiro, residente 
no Bairro do Cemitério Novo (Bairro Popular) terá 
sido levado por Mendes de Carvalho para o clube re-
creativo (e político) “Espalha Brasa”. Detido a 3 de 
Abril de 1959, num dos processos judiciais vulgar-
mente identificados como “Processo dos 50”. Como 
outros do “grupo dos enfermeiros”, foi acusado de per-

tencer ao “ELA”, grupo activo na clandestinidade desde o início dos anos 50, 
com ligações a nacionalistas em Angola e no exterior. Em Março tentaram 
enviar para o Gana (via Congo-Léopoldville) um “Relatório” sobre a opres-
são colonial em Angola, cujo mensageiro foi detido pela PIDE no aeroporto 
de Luanda, o que originou sucessivas prisões. No Tribunal Militar Territorial, 
acusado de “conspiração contra a segurança exterior do Estado, sob a forma 
de organização ilícita e organização secreta” foi sentenciado (20-12-1960) a 
4 anos de prisão e medidas de segurança de internamento de 6 meses a 3 anos 
prorrogáveis. Chegou ao Tarrafal a 26-02-1962 e saiu, em liberdade condici-
onal com residência fixa em Luanda, a 02-02-1969. 
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AFONSO FIGUEIRA 
Nasceu em Chindinge (Malanje) c. 1905, filho de San-
duva e de Duva. Catequista, foi preso pela PIDE em 
Julho de 1969 (Processo-crime n.º 161/69) por perten-
cer à rede clandestina que, a partir das cidades, vilas 
e aldeias, dava informações e apoio logístico à luta 
armada da União Nacional para a Independência To-
tal de Angola, nomeadamente enviando roupa, medi-

camentos, dinheiro, alimentação, ferramentas e até munições. Segundo a 
PIDE, era um “poderoso comité político-subversivo terrorista do movi-
mento clandestino UNITA”, baseado na cidade do Luso/Luena e liderado 
por Eduardo Jonatão Chingunji. Denunciados por um infiltrado da PIDE, a 
rede é desmantelada, a maioria dos seus membros é enviada para o Campo 
de S. Nicolau, no sul de Angola, enquanto um grupo “mais perigoso” vai 
para o Tarrafal. Após algum tempo de prisão em Luanda, um despacho do 
Secretário-Geral de Angola (26-08-1969) determinou-lhe “fixação de resi-
dência” em “Chão Bom, Cabo Verde”, por 10 anos. Chegou ao Campo do 
Tarrafal a 14-03-1970 e foi libertado a 01-05-1974. 

* * *

AFONSO GOMES 
Nasceu em Quipanda, Sanza Pombo (Uíje) c. 1925, 
filho de Matango e de Zuge. Agricultor. Foi preso, em 
data e local não identificados, por pertencer à União 
das Populações de Angola (UPA), desde 1962 inte-
grada na Frente Nacional de Libertação de Angola 
(FNLA), movimento independentista que combatia no 
Norte de Angola. Acusado de angariação de fundos e 

de participação na revolta de 15 de Março de 1961, incluindo ataques a fa-
zendas e povoações e emboscadas à tropa portuguesa, foi julgado no 2.º 
Tribunal Militar Territorial de Angola (Processo 118/65) e condenado (sen-
tença de 28-05-1969) a 2 anos de prisão maior, 2 meses de multa, e medidas 
de segurança com internamento de 1 a 3 anos. Chegou ao Campo do Tarra-
fal a 08-08-1969 e saiu a 01-08-1972, com residência fixa em Luanda por 3 
anos. 
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armada da União Nacional para a Independência To-
tal de Angola, nomeadamente enviando roupa, medi-

camentos, dinheiro, alimentação, ferramentas e até munições. Segundo a 
PIDE, era um “poderoso comité político-subversivo terrorista do movi-
mento clandestino UNITA”, baseado na cidade do Luso/Luena e liderado
por Eduardo Jonatão Chingunji. Denunciados por um infiltrado da PIDE, a
rede é desmantelada, a maioria dos seus membros é enviada para o Campo
de S. Nicolau, no sul de Angola, enquanto um grupo “mais perigoso” vai
para o Tarrafal. Após algum tempo de prisão em Luanda, um despacho do
Secretário-Geral de Angola (26-08-1969) determinou-lhe “fixação de resi-
dência” em “Chão Bom, Cabo Verde”, por 10 anos. Chegou ao Campo do 
Tarrafal a 14-03-1970 e foi libertado a 01-05-1974.

* * *

AFONSO GOMES
Nasceu em Quipanda, Sanza Pombo (Uíje) c. 1925, 
filho de Matango e de Zuge. Agricultor. Foi preso, em
data e local não identificados, por pertencer à União
das Populações de Angola (UPA), desde 1962 inte-
grada na Frente Nacional de Libertação de Angola 
(FNLA), movimento independentista que combatia no 
Norte de Angola. Acusado de angariação de fundos e

de participação na revolta de 15 de Março de 1961, incluindo ataques a fa-
zendas e povoações e emboscadas à tropa portuguesa, foi julgado no 2.º
Tribunal Militar Territorial de Angola (Processo 118/65) e condenado (sen-
tença de 28-05-1969) a 2 anos de prisão maior, 2 meses de multa, e medidas
de segurança com internamento de 1 a 3 anos. Chegou ao Campo do Tarra-
fal a 08-08-1969 e saiu a 01-08-1972, com residência fixa em Luanda por 3
anos.

281 

AGOSTINHO ANDRÉ MENDES DE 
CARVALHO (“UANHENGA XITU”) 
Nasceu em Calomboloca a 29-08-1924. Enfermeiro em 
Luanda, trabalhou também noutras regiões de Angola. 
Co-fundador do grupo recreativo e político “Espalha 
Brasa”, parte do qual se juntou ao grupo “ELA”, os 
seus contactos alargaram-se ao Congo-Léopoldville 
(como Barros Nekaka da UPNA, depois UPA) onde es-
teve em finais de 1958 e início de 1959, reforçando as 

desconfianças da PIDE. Foi preso a 3 de Abril de 1959, após a detenção a 28 
de Março do jovem Lisboa, no aeroporto de Luanda, quando levava corres-
pondência do “ELA” para Armando da Conceição, em Léopoldville/ 
Kinshasa, que faria chegar ao Gana um relatório sobre a opressão colonial 
em Angola. Julgado no Tribunal Militar Territorial por “conspiração contra 
a segurança exterior do Estado, sob a forma de organização ilícita e organi-
zação secreta” foi sentenciado (20-12-1960) a 10 anos de prisão e medidas de 
internamento de 6 meses a 3 anos. Chegou ao Tarrafal a 25-02-1962. Convi-
vendo com escritores presos descobriu a sua veia literária, publicando mais 
tarde vários livros. Saiu a 12-07-1970, com residência fixa em Luanda. 

* * *

ALBERTO CORREIA NETO 
Nasceu em Quimbele (Uíje) a 08-07-1949. Estudante 
em Luanda, pertencia ao “Comité Regional de Luanda” 
(CRL) coordenado por Juca Valentim, grupo clandes-
tino do Movimento Popular de Libertação de Angola 
(MPLA) que se subdividia em várias células, reunindo 
sobretudo estudantes, mas não só. Além da mobilização 
política e distribuição de panfletos, enviavam aos guer-

rilheiros da 1.ª Região informações e roupa, medicamentos, sabão, muni-
ções… A sua extensão e actividade preocupavam a PIDE que infiltrou a rede 
e em Outubro e Novembro de 1969 fez dezenas de prisões, dividindo o grupo: 
os brancos foram enviados para Lisboa, juntando-se aos que ali foram presos 
e julgados; os negros e mestiços, sem qualquer julgamento, foram enviados 
para S. Nicolau (sul de Angola) excepto um pequeno grupo, “mais perigoso”, 
enviado para o Tarrafal. Alberto Neto ficou em prisão preventiva até Abril de 
1970, quando lhe foi aplicada a medida administrativa de fixação de residência 
por 6 anos em Cabo Verde (despacho do Ministro do Ultramar 09-04-1970). 
Chegou ao Tarrafal a 14-05-1970 e foi libertado a 01-05-1974. 
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ALCINO DE CARVALHO BORGES 
Nasceu em Luanda a 28-10-1950. Estudante, pertencia 
ao “Comité Regional de Luanda” (CRL), grupo clan-
destino do Movimento Popular de Libertação de An-
gola (MPLA) subdividido em várias células, sobretudo 
de estudantes mas incluindo também trabalhadores. 
Além do estudo e mobilização política, e distribuição 
de panfletos, procuravam apoiar os guerrilheiros e po-

pulações da 1.ª Região com informações, roupa, medicamentos, sabão, mu-
nições… A PIDE infiltrou essa rede de apoio e em Outubro e Novembro de 
1969 fez dezenas de prisões. Depois dividiu-os: os brancos foram para Lis-
boa, juntando-se aos que ali foram presos e julgados; os negros e mestiços, 
sem qualquer julgamento, foram enviados para S. Nicolau (sul de Angola) 
excepto os “mais perigosos”, enviados para o Tarrafal. Ficou em prisão pre-
ventiva em Luanda até Abril de 1970, quando lhe foi aplicada a medida 
administrativa de fixação de residência por 6 anos em Cabo Verde, por des-
pacho do Ministro do Ultramar de 9 de Abril de 1970. Chegou ao Campo do 
Tarrafal a 14-05-1970 e foi libertado a 01-05-1974. 

* * *

ALDEMIRO JUSTINO DE AGUIAR VAZ 
DA CONCEIÇÃO (“TININHO” )  
Nasceu em Luanda a 12-12-1948. Tinha sido militar 
do exército colonial e pertencia à célula Kimangua do 
“Comité Regional de Luanda” (CRL), coordenado por 
Juca Valentim. Esse grupo clandestino do Movimento 
Popular de Libertação de Angola (MPLA), além do 
estudo e mobilização política, e distribuição de pan-

fletos, procurava apoiar os guerrilheiros e populações da 1.ª Região com 
informações, roupa, medicamentos, sabão, munições… A PIDE infiltrou 
essa rede de apoio e em Outubro e Novembro de 1969 fez dezenas de pri-
sões. Depois dividiu-os: os brancos foram para Lisboa, juntando-se aos que 
ali foram presos e julgados; os negros e mestiços, sem qualquer julgamento, 
foram enviados para S. Nicolau (sul de Angola) excepto os “mais perigo-
sos”, enviados para o Tarrafal. Ficou em prisão preventiva em Luanda até 
Abril de 1970, quando lhe foi aplicada a medida administrativa de fixação 
de residência por 6 anos em Cabo Verde, por despacho do Ministro do Ul-
tramar de 9 de Abril de 1970. Chegou ao Tarrafal a 14-05-1970 e foi liber-
tado a 01-05-1974. 
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essa rede de apoio e em Outubro e Novembro de 1969 fez dezenas de pri-
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AMADEU TIMÓTEO MALHEIROS DE AMORIM 
Nasceu em Luanda (Angola) a 03-08-1937. Electri-
cista da Câmara Municipal de Luanda, ainda muito 
jovem esteve ligado ao Clube Atlético de Luanda 
(CAL) e à Associação dos Naturais de Angola 
(ANANGOLA). Integrou o histórico grupo musical 
Ngola Ritmos. Essas ligações levaram-na à actividade 
política clandestina, nomeadamente elaboração e dis-

tribuição de panfletos. Foi preso em 1959 acusado de pertencer ao Movi-
mento para a Independência de Angola (MIA), num dos três processos do 
dito “Processo dos 50”. Passou por várias cadeias até ser julgado por “crime 
contra a segurança exterior do Estado, sob a forma de organização ilícita e 
organização secreta” e sentenciado (02-12-1961) pelo Tribunal Militar Ter-
ritorial de Angola a 18 meses (já cumpridos à data da sentença) e medidas 
de segurança com internamento, prorrogáveis. Foram essas medidas que 
justificaram o envio para o Tarrafal, onde chegou a 26-02-1962, sendo li-
bertado a 02-12-1964. Em liberdade condicional em Lisboa e sem recursos, 
regressou a Luanda em Fevereiro de 1969, com obrigação de se apresentar 
regularmente na sede da PIDE. 

* * *

AMÉRICO ADÃO 
Nasceu em Cassoneca (Icolo-e-Bengo) a 18-07-1942, 
filho de Adão António e de Camãe. Alfaiate de pro-
fissão, o peso da sentença reflecte a condição de com-
batente na guerra de libertação contra o domínio co-
lonial português, mas não foi possível esclarecer a que 
organização pertencia (MPLA ou UPA/FNLA, ambas 
actuando no norte de Angola). Foi capturado em data 

e local incertos e incluído no Processo-crime 57/67 (com Diogo José, An-
tónio Francisco e António Lamba). Foi julgado no 1.º Tribunal Militar Ter-
ritorial de Angola e condenado (sentença de 23-10-1968) a 20 anos de prisão 
maior, 20 meses de multa, e medidas de segurança com internamento de 6 
meses a 3 anos. Chegou ao Campo do Tarrafal a 08-08-1969 e foi libertado 
a 01-05-1974. 
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ANDRÉ FRANCO DE SOUSA 
Nasceu no Luso/Luena (Moxico) a 12-08-1931. Guar-
da-livros, esteve activamente envolvido na fase pan-
fletária do movimento independentista, nomeada-
mente no grupo liderado por Ilídio Machado, com o 
qual terá tido contactos com os marinheiros norte-
-americanos Barnett e Holder que levavam e traziam
correspondência clandestina para vários grupos em

Luanda, assim como com Amílcar Cabral. Foi preso a 1 de Junho de 1959, 
passou pela prisão de São Paulo e pela Casa de Reclusão Militar e foi solto, 
mediante caução, a 13 de Outubro. Era acusado de pertencer ao Movimento 
para a Independência de Angola (MIA), num dos três processos do dito 
“Processo dos 50”. Julgado por “crime contra a segurança exterior do Es-
tado, sob a forma de organização ilícita e organização secreta” foi senten-
ciado (02-12-1961) pelo Tribunal Militar Territorial de Angola a 3 anos e 2 
meses de prisão maior. Chegou ao Campo do Tarrafal a 25-02-1962 e foi 
libertado a 13-11-1963, com residência fixa em Luanda. 

* * *

ANDRÉ MATEUS NETO  
Nasceu em Cassoneca, Icolo-e-Bengo (Luanda) a 28-
-07-1929. Carpinteiro de profissão e com anteceden-
tes de ligação à luta armada, pertencia ao “Comité Re-
gional de Luanda” (CRL), grupo clandestino do
Movimento Popular de Libertação de Angola (MPLA)
coordenado por Juca Valentim, com várias células, de
estudantes e trabalhadores. Além do estudo e mobili-

zação política, e distribuição de panfletos, procuravam apoiar os guerrilhei-
ros e populações da 1.ª Região com informações, roupa, medicamentos, sa-
bão, munições… A PIDE infiltrou essa rede de apoio e em Outubro e 
Novembro de 1969 fez dezenas de prisões. Depois dividiu-os: os brancos 
foram para Lisboa, juntando-se aos que ali foram presos e julgados; os ne-
gros e mestiços, sem qualquer julgamento, foram enviados para S. Nicolau 
(sul de Angola) excepto os “mais perigosos”, enviados para o Tarrafal. 
Após meses de prisão preventiva em Luanda, foi-lhe aplicada a medida ad-
ministrativa de fixação de residência por 8 anos em Cabo Verde (despacho 
do Ministro do Ultramar de 09-04-1970). Chegou ao Campo do Tarrafal a 
14-05-1970 e foi libertado a 01-05-1974.
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bão, munições… A PIDE infiltrou essa rede de apoio e em Outubro e
Novembro de 1969 fez dezenas de prisões. Depois dividiu-os: os brancos
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285 

ANDRÉ RODRIGUES MINGAS JÚNIOR 
(“JOÃO DA COSTA MACONGO”)  
Nasceu em Sambuilo (Cabinda) a 15-11-1905. Funci-
onário público (2.º oficial de Fazenda) foi preso a 03 
de Abril de 1959 num dos processos judiciais conhe-
cidos como “Processo dos 50”. Foi acusado de perten-
cer ao “ELA”, onde se terá integrado em 1958. O ELA, 
grupo activo na clandestinidade desde o início dos 

anos 50, com ligações a outros nacionalistas em Angola e no exterior, tentou 
em Março de 1959 enviar para o Gana (via Congo-Léopoldville) um “Re-
latório” sobre a opressão colonial em Angola, que André Mingas Júnior 
assinara como “João da Costa Macongo”. A detenção pela PIDE do men-
sageiro, no aeroporto de Luanda, desencadeou sucessivas prisões. Julgado 
no Tribunal Militar Territorial de Angola por “conspiração contra a segu-
rança exterior do Estado, sob a forma de organização ilícita e organização 
secreta” foi sentenciado (20-12-1960) a 5 anos de prisão maior e medidas 
de segurança de internamento de 6 meses a 3 anos. Chegou ao Campo do 
Tarrafal a 26-02-1962 e saiu, em liberdade condicional com residência fixa 
em Luanda, a 11-10-1964. 

* * *

ANTÓNIO CAPITA 
Nasceu em Catulo, Quitexe (Uíje) c. 1939, filho de 
João Bengue e de Juliana Cuta. Agricultor, foi preso 
em data e local não identificados, por pertencer à 
União das Populações de Angola (UPA), desde 1962 
integrada na Frente Nacional de Libertação de Angola 
(FNLA), movimento independentista que combatia no 
Norte de Angola. Acusado de participação na revolta 

de 15 de Março de 1961, incluindo ataques a fazendas e povoações, foi jul-
gado no 2.º Tribunal Militar Territorial de Angola (Processo n.º 63/65) e 
condenado (sentença de 30-04-1966) a 3 anos e 8 meses de prisão maior, 6 
meses de multa, e medidas de segurança com internamento de 1 a 3 anos. 
Chegou ao Campo do Tarrafal a 08-08-1969 e foi libertado a 23-12-1971. 
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ANTÓNIO DIAS CARDOSO 
Nasceu em Luanda a 8-04-1933. Chefe de Secretaria 
da “Associação dos Naturais de Angola” (ANAN-
GOLA), escritor e colaborador da “Sociedade Cultu-
ral de Angola” (SCA), foi detido em 1959 pela PIDE, 
na vaga de prisões que em Angola deu lugar a três 
processos judiciais vulgarmente conhecidos como 
“Processo dos 50”. Libertado, foi de novo preso em 
finais de 1961, com António Jacinto e Luandino Vi-
eira (todos nesta altura já ligados ao MPLA) tendo o 

processo sido remetido ao Tribunal Militar Territorial em 1962. A sentença 
por “crimes contra a segurança externa do Estado” (22-07-1963) foi das 
mais pesadas para presos políticos não combatentes: 14 anos de prisão 
maior e medidas de segurança de internamento de 6 meses a 3 anos. Chegou 
ao Campo do Tarrafal a 13-08-1964 e saiu a 01-05-1974. Lembrado pelos 
seus companheiros de prisão como rebelde e desafiador em relação às au-
toridades naquele campo prisional, ali sofreu alguns dos mais violentos cas-
tigos. Sem direito a liberdade condicional, permaneceu preso até ao encer-
ramento do Campo, em Maio de 1974. 

* * *

ANTÓNIO FRANCISCO OU ANTÓNIO 
FRANCISCO CALIOTA  
Nasceu em Porto Amboim (Kwanza-Sul) c. 1939, fi-
lho de Cariota (ou Caliota) e de Teresa. Tractorista de 
profissão, foi detido em data e local incertos e não foi 
possível estabelecer a sua eventual filiação política. 
Incluído no Processo-crime 57/67 (com Diogo José, 
António Lamba e Américo Adão), foi julgado no 1.º 

Tribunal Militar Territorial de Angola e condenado, por acórdão do Su-
premo Tribunal Militar (05-12-1968), a 6 anos de prisão maior, 6 meses de 
multa (em substituição do pagamento em dinheiro) e 6 meses a 3 anos de 
medidas de segurança. Chegou ao Campo do Tarrafal a 08-08-1969 e foi 
libertado a 01-05-1974. 
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ANTÓNIO JACINTO DO AMARAL MARTINS 
Nasceu em Luanda a 28-09-1934. Gerente comercial 
e escritor, envolvido em associações e publicações 
culturais (“Mensagem” da ANANGOLA, “Cultura” 
da Sociedade Cultural de Angola), foi co-fundador 
dos clandestinos Partido Comunista Angolano e Par-
tido da Luta Unida dos Africanos de Angola (PLUAA). 
Em 1959, na vaga de prisões da PIDE que originou os 

processos judiciais conhecidos como “Processo dos 50”, foi detido, depois 
solto e novamente preso em finais de 1961, com Luandino Vieira e António 
Cardoso, por ligação ao MPLA. A sentença do Tribunal Militar Territorial 
(22-07-1963) por “crimes contra a segurança externa do Estado” foi das 
mais pesadas para não combatentes: 14 anos de prisão e medidas de inter-
namento de 6 meses a 3 anos. Chegou ao Tarrafal a 13-08-1964. Ali deu 
aulas a outros presos e inspirou alguns a serem escritores. Saiu a 24-06-
-1972, em liberdade condicional, com 5 anos de residência fixa na “Metró-
pole”, de onde fugiu, juntando-se ao MPLA no Congo-Brazzaville, base da
guerrilha em Cabinda. Foi o primeiro Ministro da Educação e Cultura de
Angola.

* * *

ANTÓNIO JOSÉ CONTREIRAS DA COSTA 
Nasceu na Funda, Icolo-e-Bengo, a 06-12-1932. Em-
pregado comercial, residente no Bairro Marçal (Lu-
anda), era um dos dirigentes (com Lopo do Nasci-
mento e Manuel dos Santos Júnior), do clube 
recreativo (e político) “Botafogo”, camuflagem para 
consciencialização política. Em 1958 juntou-se ao 
“Movimento de Libertação Nacional” (de Veloso, 

Calazans Duarte e outros com ligações ao Partido Comunista Português). 
Co-autor, com Manuel dos Santos Júnior “Capicua” do panfleto “Ao mundo 
inteiro – Angola é dos Angolanos”. Detido a 5 de Agosto de 1959 na vaga 
de prisões da PIDE que em Angola deu lugar aos três processos judiciais 
vulgarmente conhecidos como “Processo dos 50”. Acusado de “crime con-
tra a segurança exterior do Estado, sob a forma de organização ilícita e or-
ganização secreta”, foi sentenciado (25-01-1961) a 4 anos de prisão maior, 
suspensão de direitos políticos por 15 anos e medidas de segurança de in-
ternamento de 6 meses a 3 anos. Chegou ao Campo do Tarrafal a 25-02-1962 
e saiu em liberdade condicional a 11-09-1964. 
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ANTÓNIO LAMBA 
Nasceu em Cariango, Quibala (Kwanza-Sul) c. 1924, 
filho de Lamba e de Umba. Cozinheiro de profissão, 
não foi possível esclarecer a que organização perten-
cia nem as circunstâncias da sua detenção, em data e 
local incertos. Foi incluído no Processo-crime 57/67 
(com Diogo José, António Francisco e Américo 
Adão) e julgado no 1.º Tribunal Militar Territorial de 

Angola. Foi condenado (sentença de 23-10-1968) a 2 anos de prisão maior, 
2 meses de multa (substituindo o pagamento em dinheiro) e medidas de 
segurança de internamento de 6 meses a 3 anos. Chegou ao Campo do Tar-
rafal a 08-08-1969, onde caiu doente em 1971 (tuberculose pulmonar), sem 
que tivesse a devida assistência. Saiu, em liberdade condicional, a 27-01-
-1972.

* * *

ANTÓNIO MARQUES MONTEIRO 
Nasceu em Luanda a 19-07-1920. Empregado no Ban-
co de Angola, aproveitou para ali reproduzir panfletos 
(“Manifesto Africano”). Preso em 5 de Junho de 1959 
foi acusado de pertencer ao Movimento para a Inde-
pendência de Angola (MIA), num dos três processos 
do dito “Processo dos 50”. Os maus-tratos sofridos le-
varam ao seu internamento na Neuropsiquiatria em 

Julho desse ano. Julgado no Tribunal Militar Territorial de Angola por “cri-
me contra a segurança exterior do Estado, sob a forma de organização ilícita 
e organização secreta” foi sentenciado (02-12-1961) a 21 meses de prisão 
(já cumpridos à data da sentença) e medidas de segurança de internamento 
de 6 meses a 3 anos, as quais justificaram o seu envio para o Tarrafal, onde 
chegou a 25-02-1962. Libertado a 02-12-1964, seguiu para Lisboa e depois 
para Luanda, com residência fixa. Ficou famoso o seu culto por Njinga 
Mbande, símbolo anticolonial cujo nome aparece em vários panfletos, con-
vencendo o Cónego Manuel das Neves a rezar uma missa por ela a 17 de 
Dezembro de 1958 (aniversário da morte). 
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ANTÓNIO PEDRO BENGE 
(“ERNEST GUENDES”)  
Nasceu em Cabinda a 09-10-1902. Funcionário dos 
Serviços de Saúde, aposentado, detido em Abril de 
1959 na vaga de prisões da PIDE que deu lugar aos 
processos judiciais usualmente designados “Processo 
dos 50”. Era um dos “mais-velhos” líderes do grupo 
independentista ELA, activo na clandestinidade desde 
o início dos anos 50, com ligações a outros naciona-

listas em Angola e no exterior. Subscreveu exposições enviadas ao Ameri-
can Comittee on Africa (ACOA) e à Comissão das Curadorias da ONU. Em 
Março enviaram para o Gana um “Relatório” sobre a situação em Angola, 
mas o portador foi detido pela PIDE no aeroporto de Luanda, desencade-
ando sucessivas prisões. Benge assina em primeiro lugar, sob o pseudónimo 
“Ernest Guendes”. Acusado no Tribunal Militar Territorial de Angola de 
“conspiração contra a segurança exterior do Estado, sob a forma de organi-
zação ilícita e organização secreta” foi sentenciado (20-12-1960) a 10 anos 
de prisão e medidas de segurança. Chegou ao Tarrafal a 26-02-1962. De-
pois, muito doente, foi evacuado sob prisão para um hospital em Lisboa, 
falecendo a 13-09-1962. 

* * *
ARMANDO FERREIRA DA CONCEIÇÃO 
JÚNIOR (“CAPUCHO JOÃO”)  
Nasceu em Luanda a 22-11-1926. Funcionário pú-
blico, mudou-se em 1954 para o Congo-Léopoldville 
empregando-se no Consulado português. A 3 de Abril 
de 1959 foi detido e expulso pelos Belgas para Lu-
anda, onde a PIDE o esperava. Era um dos contactos 
externos do grupo “Espalha Brasa” e do “Grupo ELA” 

que tentou enviar-lhe um “Relatório” sobre a situação em Angola, destinado 
ao Gana. O portador foi detido pela PIDE no aeroporto de Luanda, desen-
cadeando sucessivas prisões, no que ficou conhecido como “Processo dos 
50”. O Tribunal Militar Territorial (20-12-1960) condenou-o por “conspira-
ção contra a segurança exterior do Estado, sob a forma de organização ilí-
cita e organização secreta” a 7 anos prisão e medidas de internamento de 6 
meses a 3 anos. Chegou ao Tarrafal a 26-02-1962. Terminada a pena (27-
-04-1967) entrou no período de medidas de segurança até 13-07-1971,
quando o Tribunal da Relação de Lisboa o libertou, com residência fixa em
Luanda. Ficou clandestinamente em Lisboa até fugir para França (Janeiro
de 1972), só voltando depois do 25 de Abril.
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ARMANDO JOSÉ CHILALA 
Nasceu no Bailundo (Huambo) a 25-01-1934, filho de 
Chilala e de Luciana. Funcionário público, era Chefe 
de Posto no Cuemba (Bié). Foi preso pela PIDE em 
Julho de 1969 (Processo-crime n.º 161/69) por perten-
cer à rede clandestina que, a partir das cidades, vilas 
e aldeias, dava informações e apoio logístico à luta 
armada da União Nacional para a Independência To-

tal de Angola, nomeadamente enviando roupa, medicamentos, dinheiro, ali-
mentação, ferramentas e até munições. Segundo a PIDE, era um “poderoso 
comité político-subversivo terrorista do movimento clandestino UNITA”, 
baseado na cidade do Luso/Luena e liderado por Eduardo Jonatão Chin-
gunji. Denunciados por um infiltrado da PIDE, a rede é desmantelada, a 
maioria dos seus membros é enviada para o Campo de S. Nicolau, no sul 
de Angola, enquanto um grupo “mais perigoso” vai para o Tarrafal. Após 
algum tempo de prisão em Luanda, um despacho do Secretário-Geral de 
Angola (26-08-1969) determinou-lhe “fixação de residência” em “Chão 
Bom, Cabo Verde”, por 10 anos. Chegou ao Campo do Tarrafal a 14-03-
-1970 e foi libertado a 01-05-1974.

* * *

ARMINDO AUGUSTO FORTES (“MONGOL”) 
Nasceu em Marimba (Malanje) a 28-05-1936. Estu-
dou electricidade na Escola Industrial de Luanda, foi 
atleta do Clube Atlético de Luanda e trabalhou alguns 
anos nos Serviços Geográficos e Cadastrais de An-
gola. Em 1960 tentou prosseguir estudos em Portugal 
mas em 1961 fugiu para França, num dos grupos da 
famosa “Fuga dos Cem”. Foi para o Gana e dali para 
os Estados Unidos, com uma bolsa de estudos do De-

partamento de Estado, matriculando-se em Sociologia na Universidade de 
Rochester. Em 1964 pediu a sua integração no MPLA, foi para o Congo-
-Brazzaville e juntou-se à luta armada na região de Cabinda (em 1967 fez
parte do Esquadrão Bomboko). Dado como desaparecido pelos seus cama-
radas em 1968, terá sido capturado pela tropa portuguesa. Julgado no 1.º
Tribunal Militar Territorial (18-06-1968), o peso da sentença reflecte a con-
dição de combatente na guerra de libertação contra o domínio colonial por-
tuguês: 21 anos de prisão maior e 1 a 3 anos de medidas de segurança. Che-
gou ao Tarrafal a 08-08-1969 e foi libertado a 01-05-1974.
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ARTUR MENEZES CHINGULE 
Nasceu em Quissende, Catabola (Bié) a 15-10-1922, fi-
lho de Chingule e de Nangueva. Pedreiro de profissão, 
foi preso pela PIDE em Julho de 1969 (Processo-crime 
n.º 161/69) por pertencer à rede clandestina que, a partir 
das cidades, vilas e aldeias, dava informações e apoio
logístico à luta armada da União Nacional para a Inde-
pendência Total de Angola, nomeadamente enviando

roupa, medicamentos, dinheiro, alimentação, ferramentas e até munições. Se-
gundo a PIDE, era um “poderoso comité político-subversivo terrorista do 
movimento clandestino UNITA”, baseado na cidade do Luso/Luena e lide-
rado por Eduardo Jonatão Chingunji. Denunciados por um infiltrado da PIDE, 
a rede é desmantelada, a maioria dos seus membros é enviada para o Campo 
de S. Nicolau, no sul de Angola, enquanto um grupo “mais perigoso” vai para 
o Tarrafal. Após algum tempo de prisão em Luanda, um despacho do Secre-
tário-Geral de Angola (26-08-1969) determinou-lhe “fixação de residência”
em “Chão Bom, Cabo Verde”, por 10 anos. Chegou ao Campo do Tarrafal a
14-03-1970 e foi libertado a 01-05-1974.

* * *

AUGUSTO KIALA BENGUE 
(“QUIMBANDEIRO”)  
Nasceu na Damba (Uíje) a 19-01-1938, vivendo al-
gum tempo no Congo-Léopoldville. Foi preso em 
Maio de 1961 por envolvimento no “4 de Fevereiro”. 
Ligado à UPA e também aos Tocoistas, foi o principal 
responsável pelos rituais mágico-religiosos de prepa-
ração daquela acção. Saiu em liberdade condicional 

em 1966. Foi cooptado por Vicente Pinto de Andrade para o “Comité Regi-
onal de Luanda” (CRL), grupo clandestino do Movimento Popular de Li-
bertação de Angola (MPLA), sobretudo de estudantes mas não só. Além da 
mobilização política, apoiavam a 1.ª Região com informações, roupa, me-
dicamentos, sabão, munições… A PIDE infiltrou essa rede de apoio e no 
final de 1969 fez dezenas de prisões. Depois dividiu-os: os brancos foram 
para Lisboa, juntando-se aos que ali foram presos e julgados; os negros e 
mestiços, sem qualquer julgamento, foram enviados para S. Nicolau (sul de 
Angola) e os “mais perigosos” para o Tarrafal. Após meses de prisão em 
Luanda, foi-lhe fixada (09-04-1970) residência em Chão Bom por 6 anos. 
Chegou ao Tarrafal a 14-05-1970 e saiu a 01-05-1974. 
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AURÉLIO GARCIA 
Nasceu em Sangondo (Bié) a 28-08-1927, filho de 
Garcia e de Nangulungo. Pedreiro de profissão, foi 
preso pela PIDE em Julho de 1969 (Processo-crime 
n.º 161/69) por pertencer à rede clandestina que, a par-
tir das cidades, vilas e aldeias, dava informações e
apoio logístico à luta armada da União Nacional para
a Independência Total de Angola, nomeadamente en-

viando roupa, medicamentos, dinheiro, alimentação, ferramentas e até mu-
nições. Segundo a PIDE, era um “poderoso comité político-subversivo ter-
rorista do movimento clandestino UNITA”, baseado na cidade do Luso/ 
Luena e liderado por Eduardo Jonatão Chingunji. Denunciados por um in-
filtrado da PIDE, a rede é desmantelada, a maioria dos seus membros é en-
viada para o Campo de S. Nicolau, no sul de Angola, enquanto um grupo 
“mais perigoso” vai para o Tarrafal. Após algum tempo de prisão em Lu-
anda, um despacho do Secretário-Geral de Angola (26-08-1969) determi-
nou-lhe “fixação de residência” em “Chão Bom, Cabo Verde”, por 10 anos. 
Chegou ao Campo do Tarrafal a 14-03-1970 e foi libertado a 01-05-1974. 

* * *

BELARMINO DE SABUGOSA VANDÚNEM 
(“CASSULE ANGOLA”)  
Nasceu em Massangano a 01-11-1911. Enfermeiro, re-
sidente na Praia do Bispo (Luanda), em 1958 foi levado 
por António Pedro Benge para o “ELA” (activo na 
clandestinidade desde o início dos anos 50). Membro 
do clube recreativo (e político) “Espalha Brasa”, rela-
cionava-se também com outros grupos nacionalistas. A 

20 de Outubro de 1959 foi detido e depois incluído num dos processos judi-
ciais vulgarmente referidos como “Processo dos 50”, acusado de pertencer ao 
“Grupo ELA” que tentara enviar ao Gana (via Congo) um “Relatório” sobre 
a situação em Angola. Belarmino colaborara na redacção e subscrevera-o 
com o pseudónimo “Cassule Angola”. A detenção do mensageiro pela PIDE, 
no aeroporto de Luanda, originou sucessivas prisões. Julgado no Tribunal 
Militar Territorial de Angola por “conspiração contra a segurança exterior do 
Estado, sob a forma de organização ilícita e organização secreta” foi senten-
ciado (20-12-1960) a 5 anos de prisão e medidas de internamento de 6 meses 
a 3 anos. Chegou ao Tarrafal a 25-02-1962 e saiu, em liberdade condicional 
com residência fixa em Luanda, a 11-09-1964. 
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BENTO QUIPAIA 
Nasceu em Povo Mateus (Uíje) a 15-05-1914, filho de 
Mozaba e de Mafuani. Agricultor, foi preso em data e 
local não identificados, por pertencer à União das Po-
pulações de Angola (UPA), desde 1962 integrada na 
Frente Nacional de Libertação de Angola (FNLA), 
movimento independentista que combatia no Norte de 
Angola. Acusado de participação na revolta de 15 de 

Março de 1961, ajudando a organização, fornecendo armas e, apesar da 
idade, participando em ataques às fazendas agrícolas, foi julgado no 2.º Tri-
bunal Militar Territorial de Angola (Processo n.º 63/65) e condenado (sen-
tença de 30-04-1966) a 6 anos de prisão maior, 7 meses de multa, e medidas 
de segurança com internamento de 1 a 3 anos. Chegou ao Campo do Tarra-
fal a 08-08-1969 e foi libertado a 01-05-1974. 

* * *

BERNARDO LOPES TEIXEIRA (“NADO”)  
Nasceu no Golungo Alto (Kwanza-Norte) a 05-06-
-1949. Funcionário da Junta Provincial de Povoa-
mento, pertencia à célula “Kimangua” do “Comité
Regional de Luanda” (CRL), grupo clandestino do
Movimento Popular de Libertação de Angola (MPLA)
que reunia sobretudo estudantes, mas não só. Além da
mobilização política, procuravam enviar para a 1.ª

Região informações e roupa, medicamentos, sabão, munições… A sua 
actividade preocupava a PIDE que infiltrou a rede e em Outubro e Novem-
bro de 1969 fez dezenas de prisões, dividindo-os: os brancos foram para 
Lisboa, para serem julgados; os negros e mestiços, sem qualquer julga-
mento, enviados para S. Nicolau (sul de Angola) excepto os “mais perigo-
sos”, enviados para o Tarrafal. Após meses de prisão, foi-lhe aplicada a 
medida administrativa de fixação de residência por 6 anos em Cabo Verde 
(despacho do Ministro do Ultramar 09-04-1970). Chegou ao Tarrafal a 14-
-05-1970 e saiu a 05-07-1973, transferido “por decisão superior”, sob prisão,
para S. Nicolau com uma pena de 3 anos de internamento (despacho do
Governador-geral de 13-07-1973). Libertado após o 25 de Abril.
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BERNARDO LOUREIRO  
OU BERNARDO MAVINGA 
Nasceu em Quiteca, Damba (Uíje) a 28-08-1932, filho 
de Paulo Bunga e de Mariana Bati. Foi preso, em data 
e local não identificados, por pertencer à União das 
Populações de Angola (UPA), desde 1962 integrada 
na Frente Nacional de Libertação de Angola (FNLA), 
movimento independentista que combatia no Norte de 

Angola. Acusado de angariação de fundos e de participação na revolta de 
15 de Março de 1961, incluindo ataques a fazendas e povoações e embos-
cadas à tropa portuguesa, foi julgado no 2.º Tribunal Militar Territorial de 
Angola (Processo 118/65) e condenado (sentença de 28-05-1969) a 5 anos 
prisão maior, 5 meses de multa e medidas de segurança com internamento 
de 1 a 3 anos. Chegou ao Campo do Tarrafal a 08-08-1969 e saiu, em liber-
dade condicional com residência fixa na ilha de Santiago (Cabo Verde) por 
3 anos, a 25-09-1972. Carpinteiro e marceneiro, no Tarrafal fazia alguns 
trabalhos numa pequena oficina onde teve como ajudante e aprendiz Luan-
dino Vieira. 

* * *

CAPONDE 
Nasceu em Chamangongo (Moxico) a 04-10-1928, fi-
lho de Sachindonene e de Nassula. Pedreiro de profis-
são e catequista de uma igreja protestante, foi preso 
por ligações à União Nacional para a Independência 
Total de Angola (UNITA) que em 1966 iniciara ac-
ções de guerrilha no leste de Angola. Ele e outros 
eram acusados de passar informações e auxílio (co-

mida, sabão, medicamentos, sapatos…) aos que estavam nas matas. Detido 
no Moxico, foi levado para uma prisão no Lobito e, cerca de um ano depois, 
conduzido sob prisão para Luanda e julgado no 1.º Tribunal Militar Terri-
torial de Angola. Foi condenado (sentença de 10-10-1968) a 6 meses a 3 
anos de medidas de segurança de internamento, prorrogáveis. Chegou ao 
Campo do Tarrafal no primeiro grupo de presos da UNITA a 08-08-1969 e 
saiu, em liberdade condicional, a 13-10-1971. 
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no Moxico, foi levado para uma prisão no Lobito e, cerca de um ano depois, 
conduzido sob prisão para Luanda e julgado no 1.º Tribunal Militar Terri-
torial de Angola. Foi condenado (sentença de 10-10-1968) a 6 meses a 3
anos de medidas de segurança de internamento, prorrogáveis. Chegou ao 
Campo do Tarrafal no primeiro grupo de presos da UNITA a 08-08-1969 e 
saiu, em liberdade condicional, a 13-10-1971.
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CARLOS ALBERTO PEREIRA DOS SANTOS 
VAN-DÚNEM (“BETO”)  
Nasceu em Luanda a 28-07-1935. Cresceu no Bairro Ope-
rário e à data da prisão era mecânico de automóveis e má-
quinas industriais nas oficinas da firma Gomes & Irmão. 
Orientado principalmente por Higino Aires, participou na 
distribuição de panfletos e outras actividades clandestinas. 
Foi preso a 17 de Junho de 1959 acusado de pertencer ao 

Movimento para a Independência de Angola (MIA). Julgado num dos três 
processos do dito “Processo dos 50” por “crime contra a segurança exterior 
do Estado, sob a forma de organização ilícita e organização secreta”, foi sen-
tenciado (02-12-1961) pelo Tribunal Militar Territorial de Angola a 21 meses 
de prisão (já cumpridos à data da sentença) e medidas de segurança de inter-
namento de 6 meses a 3 anos prorrogáveis. Foram essas medidas que justifi-
caram o envio para o Tarrafal, onde chegou a 25-02-1962. Foi-lhe concedida 
liberdade condicional a 22-08-1964, regressando pouco tempo depois a Lu-
anda, com residência fixa e obrigatoriedade de apresentação semanal (depois 
quinzenal) na PIDE, situação que só terminou após 25 de Abril de 1974. 

* * *

CARLOS ANICETO VIEIRA DIAS (“LICEU”) 
Nasceu a 01-05-1919 em Luanda (registado em Bana-
na, na colónia belga do Congo). Empregado do Banco 
de Angola, fundou em 1947 o “N’Gola Ritmos”, im-
portante na recuperação do cancioneiro popular ango-
lano (nomeadamente Kimbundu), criando ou recri-
ando músicas, como a emblemática “Muxima”, músi-

cas que passavam uma mensagem anticolonial, em convívios públicos ou 
privados. A partir de 1958 participou activamente no grupo de Ilídio Ma-
chado e Higino Aires, sendo preso em 17-06-1959, acusado de pertencer ao 
Movimento para a Independência de Angola (MIA), num dos três processos 
do dito “Processo dos 50”. Julgado por “crime contra a segurança exterior 
do Estado, sob a forma de organização ilícita e organização secreta” foi 
sentenciado (02-12-1961) pelo Tribunal Militar Territorial de Angola a 2 
anos de prisão maior e medidas de segurança de internamento de 6 meses a 
3 anos prorrogáveis. Tendo já cumprido o tempo de prisão, continuou de-
tido ao abrigo das medidas de segurança. Chegou ao Tarrafal a 25-02-1962. 
Foi libertado a 02-06-1969, regressando a Luanda, com residência fixa, em 
Junho de 1970. 
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CASSUPA SOUSA 
Nasceu em Cassupa (Moxico) c. 1901, filho de Chona 
e de Nhatuama. Agricultor, tinha quase 70 anos 
quando foi preso por ligações à União Nacional para 
a Independência Total de Angola (UNITA) que em 
1966 iniciara acções de guerrilha no leste de Angola. 
Ele e outros eram acusados de passar informações e 
auxílio (comida, sabão, medicamentos, sapatos…) 

aos que estavam nas matas. Detido primeiramente no Moxico, foi levado 
mais tarde para uma prisão no Lobito e, cerca de um ano depois, conduzido 
sob prisão para Luanda e julgado no 1.º Tribunal Militar Territorial de An-
gola. Foi condenado (sentença de 10-10-1968) a 6 meses a 3 anos de medi-
das de segurança de internamento, prorrogáveis. Chegou ao Campo do Tar-
rafal no primeiro grupo de presos da UNITA a 08-08-1969. Com ele estavam 
também presos dois filhos, Colúvua Cassupa e Silva e Sousa. Saiu, em li-
berdade condicional, a 13-10-1971. 

* * *

CÉSAR DA SILVA TEIXEIRA 
(“PAMPILHOSA”)  
Nasceu em Chiengue (Bié) a 08-09-1927, filho de 
Cândido Teixeira e de Teresa Soares. Mecânico no 
Luso/Luena, foi preso pela PIDE em Julho de 1969 
(Processo-crime n.º 161/69) por pertencer à rede clan-
destina que dava informações e apoio logístico à luta 
armada da União Nacional para a Independência To-

tal de Angola (UNITA), nomeadamente enviando roupa, medicamentos, di-
nheiro, alimentação etc. César Teixeira terá inclusivamente reparado armas 
da guerrilha. A PIDE referia-se à rede como um “poderoso comité político-
-subversivo terrorista” baseado no Luso/Luena e liderado por Eduardo Jo-
natão Chingunji. Denunciados por um infiltrado da PIDE e desmantelada a
rede, a maioria dos seus membros é enviada para o Campo de S. Nicolau
(sul de Angola) enquanto os “mais perigosos” vão para o Tarrafal. Após
prisão em Luanda, um despacho do Secretário-Geral de Angola (26-08-
-1969) determinou-lhe “fixação de residência” em “Chão Bom, Cabo
Verde”, por 10 anos. Chegou ao Tarrafal a 14-03-1970 e foi um dos mais
castigados, nomeadamente na dita “holandinha”. Foi libertado a 01-05-1974
mas quis ficar em Cabo Verde.



296

CASSUPA SOUSA 
Nasceu em Cassupa (Moxico) c. 1901, filho de Chona 
e de Nhatuama. Agricultor, tinha quase 70 anos
quando foi preso por ligações à União Nacional para
a Independência Total de Angola (UNITA) que em
1966 iniciara acções de guerrilha no leste de Angola.
Ele e outros eram acusados de passar informações e
auxílio (comida, sabão, medicamentos, sapatos…)

aos que estavam nas matas. Detido primeiramente no Moxico, foi levado
mais tarde para uma prisão no Lobito e, cerca de um ano depois, conduzido
sob prisão para Luanda e julgado no 1.º Tribunal Militar Territorial de An-
gola. Foi condenado (sentença de 10-10-1968) a 6 meses a 3 anos de medi-
das de segurança de internamento, prorrogáveis. Chegou ao Campo do Tar-
rafal no primeiro grupo de presos da UNITA a 08-08-1969. Com ele estavam
também presos dois filhos, Colúvua Cassupa e Silva e Sousa. Saiu, em li-
berdade condicional, a 13-10-1971.

* * *

CÉSAR DA SILVA TEIXEIRA
(“PAMPILHOSA”) 
Nasceu em Chiengue (Bié) a 08-09-1927, filho de
Cândido Teixeira e de Teresa Soares. Mecânico no
Luso/Luena, foi preso pela PIDE em Julho de 1969
(Processo-crime n.º 161/69) por pertencer à rede clan-
destina que dava informações e apoio logístico à luta
armada da União Nacional para a Independência To-

tal de Angola (UNITA), nomeadamente enviando roupa, medicamentos, di-
nheiro, alimentação etc. César Teixeira terá inclusivamente reparado armas
da guerrilha. A PIDE referia-se à rede como um “poderoso comité político-
-subversivo terrorista” baseado no Luso/Luena e liderado por Eduardo Jo-
natão Chingunji. Denunciados por um infiltrado da PIDE e desmantelada a 
rede, a maioria dos seus membros é enviada para o Campo de S. Nicolau 
(sul de Angola) enquanto os “mais perigosos” vão para o Tarrafal. Após
prisão em Luanda, um despacho do Secretário-Geral de Angola (26-08-
-1969) determinou-lhe “fixação de residência” em “Chão Bom, Cabo
Verde”, por 10 anos. Chegou ao Tarrafal a 14-03-1970 e foi um dos mais
castigados, nomeadamente na dita “holandinha”. Foi libertado a 01-05-1974
mas quis ficar em Cabo Verde.

297 

CÉSAR PEDRO CALIENGUE 
Nasceu no Chinguar (Bié) a 15-11-1935. Estudou na 
Missão Congregacional da Chissamba, no Instituto 
Currie (Dondi) e no Colégio de S. Bento (Luso/ Lu-
ena). Co-fundador da União Nacional para a Indepen-
dência Total de Angola (Moxico 1966) aproveitou ser 
operador de locomotivas no Caminho-de-Ferro de 
Benguela para mobilizar e recolher informações. Em 

1968 contribuiu para reorganizar a rede clandestina que, a partir das cida-
des, vilas e aldeias, dava informações e apoio logístico à luta armada da 
UNITA, enviando roupa, medicamentos, dinheiro, alimentação, ferramen-
tas e munições. Segundo a PIDE, era um “poderoso comité político-subver-
sivo terrorista” daquele movimento clandestino, liderado por Eduardo Jo-
natão Chingunji. Denunciados por um infiltrado da PIDE, em Julho de 1969 
são presos e a rede é desmantelada. A maioria segue para S. Nicolau (sul 
de Angola) mas os “mais perigosos” serão enviados para o Tarrafal, após 
algum tempo de prisão em Luanda. Um despacho do Secretário-Geral de 
Angola (26-08-1969) determinou-lhe “fixação de residência” em “Chão 
Bom, Cabo Verde”, por 10 anos. Chegou ao Tarrafal a 14-03-1970 e foi 
libertado a 01-05-1974. 

* * *

CHIEMBELE RIVINQUI 
Nasceu em Muxilinginge (Moxico) a 20-04-1928, fi-
lho de Sacurianga e de Nazanguilo. Agricultor, foi 
preso por ligações à União Nacional para a Indepen-
dência Total de Angola (UNITA) que em 1966 inici-
ara acções de guerrilha no leste de Angola. Ele e ou-
tros eram acusados de passar informações e auxílio 
(comida, sabão, medicamentos, sapatos…) aos que 

estavam nas matas. Detido no Moxico, foi levado para uma prisão no Lobito 
e, cerca de um ano depois, conduzido sob prisão para Luanda e julgado no 
1.º Tribunal Militar Territorial de Angola. Foi condenado (sentença de 10-
-10-1968) a 6 meses a 3 anos de medidas de segurança de internamento,
prorrogáveis. Chegou ao Campo do Tarrafal com o primeiro grupo de pre-
sos da UNITA, a 08-08-1969. Saiu a 13-10-1971, em liberdade condicional.
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CHIPOIA MAGITA (“MASSUMUNA” 
OU “MUASSUMUNA”)  
Nasceu em Muachiava (Moxico) c. 1915, filho de Ma-
gita e de Chiungua. Agricultor, membro da aristocra-
cia tradicional Cokwe daquela região e, como tal, tra-
tado com atenção especial pelos presos que o 
acompanharam. Eram acusados de apoiar a luta da 
União Nacional para a Independência Total de Ango-

la (UNITA) iniciada em 1966 no leste de Angola, passando informações e 
auxílio aos que estavam nas matas (comida, sabão etc.). Detido no Moxico, 
foi levado para uma prisão no Lobito e, cerca de um ano depois, conduzido 
sob prisão para Luanda e julgado no 1.º Tribunal Militar Territorial de An-
gola. Foi condenado (10-10-1968) a 6 meses a 3 anos de medidas de segu-
rança de internamento, prorrogáveis. Chegou ao Tarrafal a 08-08-1969 com 
o primeiro grupo de presos da UNITA, onde vinha também o seu filho Ma-
quinixe António. Diabético, a sua saúde deteriorou-se com os maus-tratos
durante as prisões e as más condições do Campo. Faleceu no Hospital da
Praia a 13-05-1970, sendo o único preso angolano do Tarrafal a morrer em
Cabo Verde.

* * *

COLÚVUA CASSUPA 
Nascido em Cassupa-Suco (Moxico), filho de Cas-
supa Sousa e de Napito. Agricultor, tinha cerca de 34 
anos quando foi preso por ligações à União Nacional 
para a Independência Total de Angola (UNITA) que 
em 1966 iniciara acções de guerrilha no leste de An-
gola. Ele e outros eram acusados de passar informa-
ções e auxílio (comida, sabão, medicamentos, sapa-

tos…) aos que estavam nas matas. Detido no Moxico, foi levado para uma 
prisão no Lobito e, cerca de um ano depois, conduzido sob prisão para Lu-
anda e julgado no 1.º Tribunal Militar Territorial de Angola. Foi condenado 
(sentença de 10-10-1968) a 20 meses de prisão, 500 dias de multa (que não 
podia pagar em dinheiro) e 6 meses a 3 anos de medidas de segurança, pror-
rogáveis. Chegou ao Campo do Tarrafal a 08-08-1969 com o primeiro grupo 
de presos da UNITA, no qual se incluíam o seu pai Cassupa Sousa e o seu 
irmão Silva e Sousa. Saiu, em liberdade condicional, a 27-10-1973. 



298

CHIPOIA MAGITA (“MASSUMUNA”
OU “MUASSUMUNA”)
Nasceu em Muachiava (Moxico) c. 1915, filho de Ma-
gita e de Chiungua. Agricultor, membro da aristocra-
cia tradicional Cokwe daquela região e, como tal, tra-
tado com atenção especial pelos presos que o
acompanharam. Eram acusados de apoiar a luta da
União Nacional para a Independência Total de Ango-

la (UNITA) iniciada em 1966 no leste de Angola, passando informações e 
auxílio aos que estavam nas matas (comida, sabão etc.). Detido no Moxico, 
foi levado para uma prisão no Lobito e, cerca de um ano depois, conduzido 
sob prisão para Luanda e julgado no 1.º Tribunal Militar Territorial de An-
gola. Foi condenado (10-10-1968) a 6 meses a 3 anos de medidas de segu-
rança de internamento, prorrogáveis. Chegou ao Tarrafal a 08-08-1969 com 
o primeiro grupo de presos da UNITA, onde vinha também o seu filho Ma-
quinixe António. Diabético, a sua saúde deteriorou-se com os maus-tratos
durante as prisões e as más condições do Campo. Faleceu no Hospital da 
Praia a 13-05-1970, sendo o único preso angolano do Tarrafal a morrer em
Cabo Verde.

* * *

COLÚVUA CASSUPA
Nascido em Cassupa-Suco (Moxico), filho de Cas-
supa Sousa e de Napito. Agricultor, tinha cerca de 34
anos quando foi preso por ligações à União Nacional
para a Independência Total de Angola (UNITA) que
em 1966 iniciara acções de guerrilha no leste de An-
gola. Ele e outros eram acusados de passar informa-
ções e auxílio (comida, sabão, medicamentos, sapa-

tos…) aos que estavam nas matas. Detido no Moxico, foi levado para uma
prisão no Lobito e, cerca de um ano depois, conduzido sob prisão para Lu-
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rogáveis. Chegou ao Campo do Tarrafal a 08-08-1969 com o primeiro grupo
de presos da UNITA, no qual se incluíam o seu pai Cassupa Sousa e o seu 
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DANIEL SAMANDA OU DANIEL CASSOMA 
Nasceu no Bailundo (Huambo) a 05-05-1918, filho de 
Samanda e de Chassola. Agricultor, foi preso pela 
PIDE em Julho de 1969 (Processo-crime n.º 161/69) 
por pertencer à rede clandestina que, a partir das cida-
des, vilas e aldeias, dava informações e apoio logís-
tico à luta armada da União Nacional para a Indepen-
dência Total de Angola, nomeadamente enviando 

roupa, medicamentos, dinheiro, alimentação, ferramentas e até munições. 
Segundo a PIDE, era um “poderoso comité político-subversivo terrorista do 
movimento clandestino UNITA”, baseado na cidade do Luso/Luena e lide-
rado por Eduardo Jonatão Chingunji. Denunciados por um infiltrado da 
PIDE, a rede é desmantelada, a maioria dos seus membros é enviada para o 
Campo de S. Nicolau, no sul de Angola, enquanto um grupo “mais peri-
goso” vai para o Tarrafal. Após algum tempo de prisão em Luanda, um 
despacho do Secretário-Geral de Angola (26-08-1969) determinou-lhe “fi-
xação de residência” em “Chão Bom, Cabo Verde”, por 10 anos. Chegou 
ao Campo do Tarrafal a 14-03-1970 e foi libertado a 01-05-1974. 

* * *

DANIEL SONHI 
Nasceu em Luxia-Sapombo, Buçaco (Moxico) em 
1928, filho de Chico e de Nachipema. Agricultor, não 
estão claros o local e o motivo da prisão, nem a orga-
nização a que estaria ligado, mas o peso da sentença 
reflecte a condição de combatente na guerra de liber-
tação contra o domínio colonial português. Julgado no 
2.º Tribunal Militar Territorial de Angola, foi conde-

nado (sentença 26-04-1969) a 20 anos de prisão maior, 20 meses de multa e 
medidas de segurança com internamento de 1 a 3 anos. Chegou ao Campo 
do Tarrafal a 08-08-1969 e foi libertado a 01-05-1974. 
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DAVA BENUHÁ 
Nasceu em Cassupa (Moxico), filho de Magina e de 
Itela. Agricultor, teria cerca de 45 anos quando foi 
preso por ligações à União Nacional para a Indepen-
dência Total de Angola (UNITA) que em 1966 inici-
ara acções de guerrilha no leste de Angola. Ele e ou-
tros eram acusados de passar informações e auxílio 
(comida, sabão, medicamentos, sapatos…) aos que 

estavam nas matas. Detido no Moxico, foi levado para uma prisão no Lobito 
e, cerca de um ano depois, conduzido sob prisão para Luanda e julgado no 
1.º Tribunal Militar Territorial de Angola. Foi condenado (sentença de 10-
-10-1968) a 20 meses de prisão acrescidos de 500 dias de multa (que não
tinha como pagar em dinheiro) e 6 meses a 3 anos de medidas de segurança,
prorrogáveis. Chegou ao Campo do Tarrafal a 08-08-1969 com o primeiro
grupo de presos da UNITA e saiu a 27-10-1973, em liberdade condicional.

* * *

DIOGO JOSÉ 
Nasceu em Cassoneca (Icolo-e-Bengo) a 28-04-1929, 
filho de José Diogo e de Joana Cristóvão. Sem profis-
são declarada, o peso da sentença reflecte a condição 
de combatente na guerra de libertação contra o domí-
nio colonial português, mas não foi possível esclare-
cer a que organização pertencia (MPLA ou UPA/ 
FNLA, ambas actuando no norte de Angola). Foi cap-

turado em data e local incertos e incluído no Processo-crime 57/67 (com 
Américo Adão, António Francisco e António Lamba). Julgado no 1.º Tri-
bunal Militar Territorial de Angola foi condenado (sentença de 23-10-1968) 
a 20 anos de prisão maior, 20 meses de multa (substituindo o pagamento em 
dinheiro), e medidas de segurança com internamento de 6 meses a 3 anos. 
Chegou ao Campo do Tarrafal a 08-08-1969 e foi libertado a 01-05-1974. 
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DOMINGOS MANUEL COQUITA (OU 
CUQUITA)  
Nasceu em Quimassabi, Quitexe (Uíje) c. 1942, filho 
de Cuquita Buaqui e de Sofia Mucano. Agricultor, foi 
preso em data e local não identificados, por pertencer 
à União das Populações de Angola (UPA), desde 1962 
integrada na Frente Nacional de Libertação de Angola 
(FNLA), movimento independentista que combatia no 

Norte de Angola. Foi julgado no 2.º Tribunal Militar Territorial de Angola 
e condenado (sentença de 01-05-1967) a 24 anos de prisão maior, 24 meses 
de multa, e medidas de segurança com internamento de 1 a 3 anos. O peso 
da sentença reflecte a condição de combatente na guerra de libertação con-
tra o domínio colonial português. Chegou ao Campo do Tarrafal a 08-08-
-1969 e foi libertado a 01-05-1974.

* * *

EDUARDO ARTUR SANTANA VALENTIM 
(“JUCA VALENTIM”)  
Nasceu na Gabela (Kwanza-Sul) a 16-02-1945. Estu-
dante de Engenharia, ex-controlador do Serviço de 
Aeronáutica Civil, foi co-fundador e coordenador do 
“Comité Regional de Luanda” (CRL), grupo clandes-
tino do Movimento Popular de Libertação de Angola 
(MPLA) com várias células, de estudantes e trabalha-

dores. Além da mobilização política e distribuição de panfletos, apoiavam 
a 1.ª Região do MPLA com informações, roupa, medicamentos, sabão, mu-
nições… A PIDE infiltrou essa rede e em Outubro de 1969 deteve Juca Va-
lentim, seguindo-se dezenas de prisões. Depois dividiu-os: os brancos para 
Lisboa, juntando-se aos que ali foram presos e julgados; os negros e mesti-
ços, sem julgamento, foram para S. Nicolau (sul de Angola) e os “mais pe-
rigosos” para o Tarrafal. Após meses de prisão em Luanda, foi-lhe aplicada 
“a medida administrativa de fixação de residência por dez anos em Cabo 
Verde” (Ministro do Ultramar 09-04-1970). Chegou ao Tarrafal a 14-05-
-1970 e a 24-11-1971 foi transferido sob prisão para Angola, com “fixação
de residência” na Baía dos Tigres e, em 1972, em S. Nicolau, sujeito a tra-
balhos forçados.
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EDUARDO JONATÃO CHINGUNJI 
Nasceu em Chiúca (Bié) a 07-01-1911. Professor pri-
mário formado nas Missões congregacionais, foi deti-
do e interrogado pela PIDE em 25 de Junho de 1969 e 
formalmente acusado (Processo-crime n.º 161/ 69), em 
Julho, de ser o principal responsável de “um poderoso 
comité político-subversivo terrorista do movimento 
clandestino UNITA” baseado na cidade do Luso/Lu-

ena. Essa rede clandestina, na qual a PIDE conseguira infiltrar-se, estendia-se 
ao longo do Caminho-de-ferro de Benguela e fornecia apoio logístico à 
UNITA, que desde 1966 actuava no leste, nomeadamente enviando roupa, 
medicamentos, dinheiro e alimentação. Além disso, dois dos seus filhos luta-
vam contra o exército português naquela organização: Samuel Piedoso Chin-
gunji “Kapesi Kafundanga” e David Jonatão Chingunji “Samuimbila”. Após 
algum tempo de prisão em Luanda, o Secretário-Geral de Angola (26-08-
-1969) determinou-lhe a fixação de residência “em Chão Bom”, por 12 anos.
A mulher, Violeta, também detida, foi deportada para o Campo de S. Nicolau 
com os filhos mais novos. Líder reconhecido do segundo grupo de presos da
UNITA, chegou ao Tarrafal a 14-03-1970 e foi libertado a 01-05-1974.

* * *

EDUARDO SÁ MOURA DA CRUZ 
Nasceu em Gumbe (Bié) a 30-10-1932, filho de Sá 
Moura da Cruz e de Emília Cavale. Contínuo do 
Banco de Angola, foi preso pela PIDE em Julho de 
1969 (Processo-crime n.º 161/69) por pertencer à rede 
clandestina que, a partir das cidades, vilas e aldeias, 
dava informações e apoio logístico à luta armada da 
União Nacional para a Independência Total de 
Angola, nomeadamente enviando roupa, medicamen-

tos, dinheiro, alimentação, ferramentas e até munições. Segundo a PIDE, 
era um “poderoso comité político-subversivo terrorista do movimento clan-
destino UNITA”, baseado na cidade do Luso/Luena e liderado por Eduardo 
Jonatão Chingunji. Denunciados por um infiltrado da PIDE, a rede é des-
mantelada, a maioria dos seus membros é enviada para o Campo de S. Ni-
colau, no sul de Angola, enquanto um grupo “mais perigoso” vai para o 
Tarrafal. Após algum tempo de prisão em Luanda, um despacho do Secre-
tário-Geral de Angola (26-08-1969) determinou-lhe “fixação de residência” 
em “Chão Bom, Cabo Verde”, por 10 anos. Chegou ao Campo do Tarrafal 
a 14-03-1970 e foi libertado a 01-05-1974. 
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EDUARDO JONATÃO CHINGUNJI 
Nasceu em Chiúca (Bié) a 07-01-1911. Professor pri-
mário formado nas Missões congregacionais, foi deti-
do e interrogado pela PIDE em 25 de Junho de 1969 e
formalmente acusado (Processo-crime n.º 161/ 69), em 
Julho, de ser o principal responsável de “um poderoso 
comité político-subversivo terrorista do movimento 
clandestino UNITA” baseado na cidade do Luso/Lu-

ena. Essa rede clandestina, na qual a PIDE conseguira infiltrar-se, estendia-se
ao longo do Caminho-de-ferro de Benguela e fornecia apoio logístico à 
UNITA, que desde 1966 actuava no leste, nomeadamente enviando roupa,
medicamentos, dinheiro e alimentação. Além disso, dois dos seus filhos luta-
vam contra o exército português naquela organização: Samuel Piedoso Chin-
gunji “Kapesi Kafundanga” e David Jonatão Chingunji “Samuimbila”. Após
algum tempo de prisão em Luanda, o Secretário-Geral de Angola (26-08-
-1969) determinou-lhe a fixação de residência “em Chão Bom”, por 12 anos.
A mulher, Violeta, também detida, foi deportada para o Campo de S. Nicolau 
com os filhos mais novos. Líder reconhecido do segundo grupo de presos da
UNITA, chegou ao Tarrafal a 14-03-1970 e foi libertado a 01-05-1974.

* * *

EDUARDO SÁ MOURA DA CRUZ
Nasceu em Gumbe (Bié) a 30-10-1932, filho de Sá
Moura da Cruz e de Emília Cavale. Contínuo do
Banco de Angola, foi preso pela PIDE em Julho de
1969 (Processo-crime n.º 161/69) por pertencer à rede
clandestina que, a partir das cidades, vilas e aldeias, 
dava informações e apoio logístico à luta armada da 
União Nacional para a Independência Total de 
Angola, nomeadamente enviando roupa, medicamen-

tos, dinheiro, alimentação, ferramentas e até munições. Segundo a PIDE, 
era um “poderoso comité político-subversivo terrorista do movimento clan-
destino UNITA”, baseado na cidade do Luso/Luena e liderado por Eduardo
Jonatão Chingunji. Denunciados por um infiltrado da PIDE, a rede é des-
mantelada, a maioria dos seus membros é enviada para o Campo de S. Ni-
colau, no sul de Angola, enquanto um grupo “mais perigoso” vai para o 
Tarrafal. Após algum tempo de prisão em Luanda, um despacho do Secre-
tário-Geral de Angola (26-08-1969) determinou-lhe “fixação de residência” 
em “Chão Bom, Cabo Verde”, por 10 anos. Chegou ao Campo do Tarrafal
a 14-03-1970 e foi libertado a 01-05-1974.
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EVARISTO ARMANDO 
Nasceu em Chiumbo (Huambo) c. 1915, filho de Sa-
muel e de Cassage. Empregado do Caminho-de-Ferro 
de Benguela, foi preso pela PIDE em Julho de 1969 
(Processo-crime n.º 161/69) por pertencer à rede clan-
destina que, a partir das cidades, vilas e aldeias, dava 
informações e apoio logístico à luta armada da União 
Nacional para a Independência Total de Angola, no-

meadamente enviando roupa, medicamentos, dinheiro, alimentação, ferra-
mentas e até munições. Segundo a PIDE, era um “poderoso comité político-
-subversivo terrorista do movimento clandestino UNITA”, baseado na cida-
de do Luso/Luena e liderado por Eduardo Jonatão Chingunji. Denunciados
por um infiltrado da PIDE, a rede é desmantelada, a maioria dos seus mem-
bros é enviada para o Campo de S. Nicolau, no sul de Angola, enquanto um
grupo “mais perigoso” vai para o Tarrafal. Após algum tempo de prisão em
Luanda, um despacho do Secretário-Geral de Angola (26-08-1969) deter-
minou-lhe “fixação de residência” em “Chão Bom, Cabo Verde”, por 10
anos. Chegou ao Campo do Tarrafal a 14-03-1970 e foi libertado a 01-05-
-1974.

* * *

EVARISTO MIÚDO  
OU CRISTÓVÃO EVARISTO MUCUATA 
Nasceu em Cassupa-Suco (Moxico) a 15-01-1945 [ou 
24-09-1946], filho de Mucuata e de Nachitueno. Era
afilhado de outro preso, Silva e Sousa. Sem profissão
declarada, foi preso por ligações à União Nacional
para a Independência Total de Angola (UNITA) que
em 1966 iniciara acções de guerrilha no leste de An-

gola. Ele e outros eram acusados de passar informações e auxílio (comida, 
sabão, medicamentos, sapatos…) aos que estavam nas matas. Detido no 
Moxico, foi levado para uma prisão no Lobito e, cerca de um ano depois, 
conduzido sob prisão para Luanda e julgado no 1.º Tribunal Militar Terri-
torial de Angola. Foi condenado (sentença de 10-10-1968) a 20 meses de 
prisão acrescidos de 500 dias de multa (que não tinha como pagar em di-
nheiro) e 6 meses a 3 anos de medidas de segurança, prorrogáveis. Chegou 
ao Campo do Tarrafal a 08-08-1969 com o primeiro grupo de presos da 
UNITA e saiu a 27-10-1973, em liberdade condicional. 
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FEBRE LUNGUIÇA OU FABELO 
MALONGUISSA  
Nasceu em Massavi, Macocola (Uíje) c. 1930, filho 
de Lunguiça e de Chimba. Agricultor, foi preso, em 
data e local não identificados, por pertencer à União 
das Populações de Angola (UPA), desde 1962 inte-
grada na Frente Nacional de Libertação de Angola 
(FNLA), movimento independentista que combatia no 

Norte de Angola. Foi julgado no 1.º Tribunal Militar Territorial de Angola 
e no Supremo Tribunal Militar e condenado (21-02-1967) a 23 anos de pri-
são maior, 23 meses de multa, e medidas de segurança com internamento 
de 1 a 3 anos. O peso da sentença reflecte a condição de combatente na 
guerra de libertação contra o domínio colonial português. Chegou ao 
Campo do Tarrafal a 08-08-1969 e ali, entre outras actividades, dedicava-se 
à produção artesanal de cestos e outros objectos. Foi libertado a 01-05-1974. 

* * *

FELISBERTO GONGO BERNARDO 
Nasceu em Chiambi (Bié) a 19-10-1932, filho de Ber-
nardo e de Dorina. Professor das escolas das Missões 
evangélicas congregacionais, foi preso pela PIDE em 
Julho de 1969 (Processo-crime n.º 161/69) por perten-
cer à rede clandestina que, a partir das cidades, vilas 
e aldeias, dava informações e apoio logístico à luta 
armada da União Nacional para a Independência To-

tal de Angola, nomeadamente enviando roupa, medicamentos, dinheiro, ali-
mentação, ferramentas e até munições. Segundo a PIDE, era um “poderoso 
comité político-subversivo terrorista do movimento clandestino UNITA”, 
baseado na cidade do Luso/Luena e liderado por Eduardo Jonatão Chin-
gunji. Denunciados por um infiltrado da PIDE, a rede é desmantelada, a 
maioria dos seus membros é enviada para o Campo de S. Nicolau, no sul 
de Angola, enquanto um grupo “mais perigoso” vai para o Tarrafal. Após 
algum tempo de prisão em Luanda, um despacho do Secretário-Geral de 
Angola (26-08-1969) determinou-lhe “fixação de residência” em “Chão 
Bom, Cabo Verde”, por 10 anos. Chegou ao Campo do Tarrafal a 14-03-
-1970 e foi libertado a 01-05-1974.
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de Lunguiça e de Chimba. Agricultor, foi preso, em
data e local não identificados, por pertencer à União
das Populações de Angola (UPA), desde 1962 inte-
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FELISBERTO GONGO BERNARDO
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comité político-subversivo terrorista do movimento clandestino UNITA”, 
baseado na cidade do Luso/Luena e liderado por Eduardo Jonatão Chin-
gunji. Denunciados por um infiltrado da PIDE, a rede é desmantelada, a 
maioria dos seus membros é enviada para o Campo de S. Nicolau, no sul
de Angola, enquanto um grupo “mais perigoso” vai para o Tarrafal. Após
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Bom, Cabo Verde”, por 10 anos. Chegou ao Campo do Tarrafal a 14-03-
-1970 e foi libertado a 01-05-1974.
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FERNANDO COELHO CUGITO 
Nasceu em Calulo (Uíje) c. 1938, filho de Cugito e de 
Júlia Bomba. Agricultor, foi preso em data e local não 
identificados, por pertencer à União das Populações 
de Angola (UPA), desde 1962 integrada na Frente Na-
cional de Libertação de Angola (FNLA), movimento 
independentista que combatia no Norte de Angola. 
Acusado de participação na revolta de 15 de Março de 

1961, incluindo ataques a fazendas e povoações, foi julgado no 2.º Tribunal 
Militar Territorial de Angola (Processo n.º 63/65) e condenado (sentença de 
30-04-1966) a 3 anos e 8 meses de prisão maior, 6 meses de multa, e medi-
das de segurança com internamento de 1 a 3 anos. Chegou ao Campo do
Tarrafal a 08-08-1969 e foi libertado a 23-12-1971.

* * *

FERNANDO MOISÉS 
Nasceu em Sachipunga (Moxico) a 09-02-1919, filho 
de Macalacata e de Chiquembo. Alfaiate de profissão 
e catequista de uma igreja protestante, foi preso por 
ligações à União Nacional para a Independência Total 
de Angola (UNITA) que em 1966 iniciara acções de 
guerrilha no leste de Angola. Ele e outros eram acu-
sados de passar informações e auxílio (comida, sabão, 

medicamentos, sapatos…) aos que estavam nas matas. Detido no Moxico, 
foi levado para uma prisão no Lobito e, cerca de um ano depois, conduzido 
sob prisão para Luanda e julgado no 1.º Tribunal Militar Territorial de An-
gola. Foi condenado (sentença de 10-10-1968) a 6 meses a 3 anos de medi-
das de segurança de internamento, prorrogáveis. Chegou ao Campo do Tar-
rafal no primeiro grupo de presos da UNITA a 08-08-1969 e saiu, em 
liberdade condicional, a 13-10-1971. 
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FERNANDO PASCOAL DA COSTA 
(“LUZERNA PINTO MENDES”)  
Nasceu em Luanda a 02-06-1890. Factor telegrafista do 
Caminho-de-Ferro de Luanda, aposentado à data da 
prisão, 29 de Março de 1959. Era o mais velho e tesou-
reiro do grupo independentista ELA, activo na clandes-
tinidade desde o início dos anos 50, nomeadamente en-
viando documentos ao American Comittee on Africa 

(ACOA) e à Comissão das Curadorias da ONU. Em Março de 1959, já asso-
ciados ao grupo “Espalha Brasa”, tentaram enviar para o Gana um “Relató-
rio” sobre Angola (Pascoal da Costa, assinando “Luzerna Pinto Mendes”, é 
o segundo subscritor). A detenção do mensageiro pela PIDE, no aeroporto,
desencadeou as prisões que deram lugar aos processos judiciais (o dito “Pro-
cesso dos 50”). O Tribunal Militar Territorial condenou-o (20-12-1960) a 9
anos de prisão maior e medidas de segurança de internamento de 6 meses a 3
anos. Chegou ao Tarrafal a 25-02-1962. Apesar da idade avançada e do “bom
comportamento”, recusavam libertá-lo por ser considerado “irrecuperável”,
sem “qualquer arrependimento”. Finalmente, foi-lhe concedida liberdade
condicional a 30 de Abril de 1969. Saiu a 02-06-1969, regressando a Luanda.

* * *

FLORÊNCIO GAMALIEL GASPAR 
Nasceu em Luanda a 15-03-1930, filho de Sebastião 
Gaspar Domingos, também preso no Tarrafal. Enfer-
meiro, foi preso pela PIDE a 20 de Outubro de 1959, 
num dos processos judiciais vulgarmente conhecidos 
como “Processo dos 50”. Do chamado “grupo dos en-
fermeiros” do clube recreativo “Espalha Brasa”, foi 
acusado de pertencer ao “ELA”, grupo activo na clan-

destinidade desde o início dos anos 50, com ligações a outros nacionalistas 
em Angola e no exterior e ao qual o “Espalha Brasa” se associara. Em 
Março tentaram enviar ao Gana (via Congo) um “Relatório” sobre a situa-
ção em Angola, mas o portador foi detido pela PIDE no aeroporto, desen-
cadeando as prisões. Julgado no Tribunal Militar Territorial (Processo 
n.º 41/ 60) por “conspiração contra a segurança exterior do Estado, sob a
forma de associação ilícita e organização secreta”, foi condenado (20-12-
-1960) a 4 anos de prisão e medidas de segurança de internamento de 6
meses a 3 anos. Chegou ao Tarrafal a 26-02-1962 e saiu em liberdade con-
dicional com residência fixa em Luanda a 02-02-1969.
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Nasceu em Luanda a 15-03-1930, filho de Sebastião
Gaspar Domingos, também preso no Tarrafal. Enfer-
meiro, foi preso pela PIDE a 20 de Outubro de 1959, 
num dos processos judiciais vulgarmente conhecidos
como “Processo dos 50”. Do chamado “grupo dos en-
fermeiros” do clube recreativo “Espalha Brasa”, foi
acusado de pertencer ao “ELA”, grupo activo na clan-
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Março tentaram enviar ao Gana (via Congo) um “Relatório” sobre a situa-
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FRANCISCO CAETANO 
Nasceu em Luanda a 05-12-1946, filho de Caetano 
Francisco e de Ana Afonso. Pescador e pintor, perten-
cia ao “Comité Regional de Luanda” (CRL) coorde-
nado por Juca Valentim, grupo clandestino do Movi-
mento Popular de Libertação de Angola (MPLA) com 
várias células, sobretudo de estudantes, mas não só. 
Além do estudo e mobilização política e distribuição 

de panfletos, procuravam apoiar os guerrilheiros e populações da 1.ª Região 
com informações e roupa, medicamentos, sabão, munições… A sua activi-
dade preocupava a PIDE que infiltrou a rede e em Outubro e Novembro de 
1969 fez dezenas de prisões. Depois dividiu-os: os brancos foram para Lis-
boa, juntando-se aos que ali foram presos e julgados; os negros e mestiços, 
sem qualquer julgamento, foram enviados para S. Nicolau (sul de Angola) 
excepto os “mais perigosos”, enviado para o Tarrafal. Após meses de prisão 
preventiva em Luanda, foi-lhe aplicada a medida administrativa de fixação 
de residência por 6 anos em Cabo Verde (despacho do Ministro do Ultramar 
de 09-04-1970). Chegou ao Tarrafal a 14-05-1970 e foi libertado a 01-05-
-1974.

* * *

FRANCISCO MUTO 
Nasceu em Quibianza (Uíje), c. 1920, filho de Calu-
mbo e de Sango Luca. Agricultor, foi preso em data e 
local não identificados, por pertencer à União das Po-
pulações de Angola (UPA), desde 1962 integrada na 
Frente Nacional de Libertação de Angola (FNLA), 
movimento independentista que combatia no Norte de 
Angola. Acusado de angariar fundos para a UPA 

desde 1960 e de participação na revolta de 15 de Março de 1961, incluindo 
ataques a fazendas e povoações, foi julgado no 2.º Tribunal Militar Territo-
rial de Angola (Processo n.º 63/65) e condenado (30-04-1966) a 22 anos de 
prisão maior, 1 ano de multa, e medidas de segurança com internamento de 
1 a 3 anos. O peso da sentença reflecte a condição de combatente na guerra 
de libertação contra o domínio colonial português. Chegou ao Campo do 
Tarrafal a 08-08-1969 e foi libertado a 01-05-1974. 
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GABRIEL FRANCISCO LEITÃO PEREIRA 
Nasceu em Luanda a 02-7-1928. Empregado comer-
cial, muito ligado a actividades culturais como a mú-
sica e o teatro (foi co-fundador e co-autor de peças do 
grupo teatral Gesto) que serviam muitas vezes de capa 
à consciencialização nacionalista. Animadas reuniões 
em sua casa incluíam o grupo musical Ngola Ritmos 
do seu camarada Aniceto Vieira Dias “Liceu” e tam-

bém os marinheiros norte-americanos Barnett e Holder que levavam e tra-
ziam correspondência clandestina para vários grupos em Luanda. Acusado 
de pertencer ao Movimento para a Independência de Angola (MIA), num 
dos três processos do dito “Processo dos 50”, foi julgado por “crime contra 
a segurança exterior do Estado, sob a forma de organização ilícita e organi-
zação secreta” e sentenciado (02-12-1961) pelo Tribunal Militar Territorial 
de Angola a 18 meses de prisão (já cumpridos à data da condenação) e a 
medidas de segurança com internamento de 6 meses a 3 anos, prorrogáveis. 
Foram essas medidas que justificaram o envio para o Tarrafal, onde chegou 
a 25-02-1962, sendo libertado a 02-12-1964, com fixação de residência em 
Luanda. 

* * *

GARCIA LOURENÇO VAZ CONTREIRAS 
Nasceu em Catete a 8-10-1929. Enfermeiro em Lu-
anda, morador no Bairro Rangel, criou em Dezembro 
de 1958, com Mendes de Carvalho, Ventura e outros, 
o clube recreativo e desportivo (e político) “Espalha
Brasa”. Detido a 30 de Março de 1959, posto em li-
berdade e novamente preso a 30 de Outubro, num dos
processos judiciais (o “dos enfermeiros”) do dito

“Processo dos 50”. Foi acusado de pertencer ao “Grupo ELA”, que tentou 
enviar para o Gana (via Congo-Léopoldville) um “Relatório” sobre a opres-
são colonial em Angola. Vaz Contreiras dactilografou e entregou essa cor-
respondência para Armando da Conceição ao jovem José Manuel Lisboa, 
que a PIDE deteve no aeroporto de Luanda, originando sucessivas prisões. 
Julgado no Tribunal Militar Territorial de Angola por “conspiração contra 
a segurança exterior do Estado, sob a forma de associação ilícita e organi-
zação secreta”, foi sentenciado (20-12-1960) a 7 anos prisão e medidas de 
internamento de 6 meses a 3 anos. Chegou ao Tarrafal a 26-02-1962 e saiu, 
em liberdade condicional com residência fixa em Luanda, a 19-11-1969. 
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Brasa”. Detido a 30 de Março de 1959, posto em li-
berdade e novamente preso a 30 de Outubro, num dos
processos judiciais (o “dos enfermeiros”) do dito

“Processo dos 50”. Foi acusado de pertencer ao “Grupo ELA”, que tentou 
enviar para o Gana (via Congo-Léopoldville) um “Relatório” sobre a opres-
são colonial em Angola. Vaz Contreiras dactilografou e entregou essa cor-
respondência para Armando da Conceição ao jovem José Manuel Lisboa,
que a PIDE deteve no aeroporto de Luanda, originando sucessivas prisões.
Julgado no Tribunal Militar Territorial de Angola por “conspiração contra
a segurança exterior do Estado, sob a forma de associação ilícita e organi-
zação secreta”, foi sentenciado (20-12-1960) a 7 anos prisão e medidas de 
internamento de 6 meses a 3 anos. Chegou ao Tarrafal a 26-02-1962 e saiu, 
em liberdade condicional com residência fixa em Luanda, a 19-11-1969.
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GILBERTO ANTÓNIO SARAIVA DE CARVALHO 
Nasceu em Catete (Luanda) a 08-01-1942. Estudante 
e ex-alferes miliciano do exército colonial, pertencia 
ao “Comité Regional de Luanda” (CRL), grupo clan-
destino do Movimento Popular de Libertação de An-
gola (MPLA) subdividido em várias células, sobre-
tudo de estudantes. Além da mobilização política e 
distribuição de panfletos, enviavam para a 1.ª Região 

informações e roupa, medicamentos, sabão, munições… A PIDE infiltrou a 
rede e nos finais de 1969 fez dezenas de prisões, dividindo-os: os brancos 
enviados para Lisboa, juntando-se aos que ali foram presos e julgados; os 
negros e mestiços, sem qualquer julgamento, enviados para S. Nicolau (sul 
de Angola) excepto os “mais perigosos”, enviados para o Tarrafal. Após 
meses em prisão preventiva em Luanda, foi-lhe aplicada a medida adminis-
trativa de fixação de residência por 8 anos em Cabo Verde (Ministro do 
Ultramar 09-04-1970). Chegou ao Tarrafal a 14-05-1970 e saiu a 05-07-
-1973, transferido “por decisão superior”, para Angola, sob prisão, com
pena de 3 anos de internamento em S. Nicolau (despacho do Governador-
-geral de 13-07-1973). Libertado após o 25 de Abril.

* * *

HÉLDER GUILHERME FERREIRA NETO 
Nasceu em Luanda a 11-04-1939. Estudante do Liceu, 
foi preso em 15-07-1959, na vaga de prisões da PIDE 
que em Angola deu lugar aos processos judiciais vul-
garmente conhecidos como “Processo dos 50”. Cola-
borou com a Sociedade Cultural de Angola e juntou-se, 
através de Calazans Duarte, ao clandestino “Movi-
mento de Libertação Nacional” (MLN) ou “Movimen-

to de Libertação Nacional de Angola” (MLNA), nomeadamente auxiliando a 
distribuição de panfletos. Foi julgado no Tribunal Militar Territorial por “cri-
me contra a segurança exterior do Estado, sob a forma de organização ilícita 
e organização secreta”. Por ser menor (menos de 21 anos) foi sentenciado 
(10-08-1960) a apenas 3 meses de prisão efectiva (já cumpridos à data da sen-
tença) mas com medidas de segurança de internamento de 6 meses a 3 anos. 
Foram estas que o levaram ao Tarrafal, onde chegou a 25-02-1962. Foi liber-
tado a 20-11-1963, com proibição de voltar a qualquer colónia portuguesa e 
residência fixa em Lisboa. Porém, saiu de Portugal em 1964 e integrou-se no 
Centro de Estudos Angolanos do MPLA em Argel. 
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HIGINO AIRES ALVES DE SOUSA 
Nasceu em Luanda (Angola) a 11-07-1926. Empregado 
comercial, reconhecido como fundamental na mobili-
zação de muitos que se juntaram ao movimento nacio-
nalista liderado por Ilídio Machado. Em 1959 recorreu 
a um americano-cubano Javier Hernandez, cozinheiro 
de um navio, para enviar correspondência para o exte-
rior, mas a A PIDE interceptou a correspondência (para 

Viriato da Cruz, Matias Miguéis e Kwame Nrumah) e prendeu Hernandez, 
solto por intervenção do cônsul americano. Muitos elementos da rede de Hi-
gino foram presos, sendo ele próprio detido a 1 de Junho de 1959. Acusado 
de pertencer ao Movimento para a Independência de Angola (MIA), num dos 
três processos do dito “Processo dos 50”, foi julgado por “crime contra a se-
gurança exterior do Estado, sob a forma de organização ilícita e organização 
secreta” e sentenciado (02-12-1961) pelo Tribunal Militar Territorial de An-
gola a 3 anos e 9 meses de prisão maior e medidas de segurança de interna-
mento de 6 meses a 3 anos. Chegou ao Tarrafal a 25-02-1962 e foi libertado 
a 14-11-1969 com residência fixa em Luanda. 

* * *

ILÍDIO TOMÉ ALVES MACHADO 
Nasceu em Luanda (Angola) a 17-12-1914. Funcioná-
rio dos Correios, era um dos principais líderes do naci-
onalismo angolano na década 1950-1960. Co-fundador 
dos efémeros Partido Comunista Angolano e Partido 
da Luta Unida dos Africanos de Angola (PLUAA), ten-
tou no difícil contexto da clandestinidade uma coorde-
nação dos grupos independentistas. Além da actividade 

panfletária no interior e da correspondência para o exterior denunciando a 
situação colonial, mantinha ligações com emigrados e exilados angolanos. 
Preso em Lisboa a 27-05-1959 (cadeia do Aljube), transferido para a Casa de 
Reclusão Militar (Luanda), foi acusado de pertencer ao Movimento para a 
Independência de Angola (MIA), num dos três processos do dito “Processo 
dos 50”. Julgado por “crime contra a segurança exterior do Estado, sob a 
forma de organização ilícita e organização secreta” foi sentenciado (02-12-
-1961) pelo Tribunal Militar Territorial de Angola a 4 anos de prisão maior e
medidas de segurança com internamento, prorrogáveis. Em 1960 o Comité
Director do MPLA em Conakry designou Ilídio Machado, já detido, vice-pre-
sidente do presídio de honra do MPLA. Chegou ao Campo do Tarrafal a 26-
-02-1962 e saiu a 03-02-1965, com residência fixa em Luanda.



310

HIGINO AIRES ALVES DE SOUSA
Nasceu em Luanda (Angola) a 11-07-1926. Empregado 
comercial, reconhecido como fundamental na mobili-
zação de muitos que se juntaram ao movimento nacio-
nalista liderado por Ilídio Machado. Em 1959 recorreu 
a um americano-cubano Javier Hernandez, cozinheiro 
de um navio, para enviar correspondência para o exte-
rior, mas a A PIDE interceptou a correspondência (para

Viriato da Cruz, Matias Miguéis e Kwame Nrumah) e prendeu Hernandez, 
solto por intervenção do cônsul americano. Muitos elementos da rede de Hi-
gino foram presos, sendo ele próprio detido a 1 de Junho de 1959. Acusado 
de pertencer ao Movimento para a Independência de Angola (MIA), num dos
três processos do dito “Processo dos 50”, foi julgado por “crime contra a se-
gurança exterior do Estado, sob a forma de organização ilícita e organização
secreta” e sentenciado (02-12-1961) pelo Tribunal Militar Territorial de An-
gola a 3 anos e 9 meses de prisão maior e medidas de segurança de interna-
mento de 6 meses a 3 anos. Chegou ao Tarrafal a 25-02-1962 e foi libertado
a 14-11-1969 com residência fixa em Luanda.

* * *

ILÍDIO TOMÉ ALVES MACHADO
Nasceu em Luanda (Angola) a 17-12-1914. Funcioná-
rio dos Correios, era um dos principais líderes do naci-
onalismo angolano na década 1950-1960. Co-fundador 
dos efémeros Partido Comunista Angolano e Partido 
da Luta Unida dos Africanos de Angola (PLUAA), ten-
tou no difícil contexto da clandestinidade uma coorde-
naçãodos grupos independentistas. Além da actividade

panfletária no interior e da correspondência para o exterior denunciando a 
situação colonial, mantinha ligações com emigrados e exilados angolanos. 
Preso em Lisboa a 27-05-1959 (cadeia do Aljube), transferido para a Casa de
Reclusão Militar (Luanda), foi acusado de pertencer ao Movimento para a 
Independência de Angola (MIA), num dos três processos do dito “Processo
dos 50”. Julgado por “crime contra a segurança exterior do Estado, sob a
forma de organização ilícita e organização secreta” foi sentenciado (02-12-
-1961) pelo Tribunal Militar Territorial de Angola a 4 anos de prisão maior e
medidas de segurança com internamento, prorrogáveis. Em 1960 o Comité
Director do MPLA em Conakry designou Ilídio Machado, já detido, vice-pre-
sidente do presídio de honra do MPLA. Chegou ao Campo do Tarrafal a 26-
-02-1962 e saiu a 03-02-1965, com residência fixa em Luanda.

311 

JAIME GASPAR COHEN  
Nasceu em Novo Redondo (Kwanza-Sul) a 04-07-
-1948. Escriturário e estudante do Instituto Comercial
de Luanda, pertencia à célula “Kimangua” do “Co-
mité Regional de Luanda” (CRL), grupo clandestino
do MPLA que, além da mobilização política, apoiava
a 1.ª Região (informações, roupa, medicamentos, sa-
bão, munições…). A PIDE infiltrou essa rede de apoio 

e nos finais de 1969 fez dezenas de prisões. Depois dividiu-os: os brancos 
foram para Lisboa, juntando-se aos que ali foram presos e julgados; os ne-
gros e mestiços, sem qualquer julgamento, para S. Nicolau (sul de Angola) 
excepto os “mais perigosos”, enviados para o Tarrafal. Incorporado no 
exército português em Janeiro de 1969, Cohen continuou a actividade clan-
destina, aproveitando o acesso a documentação militar, até à detenção pela 
PIDE (11-12-1969). Após meses de prisão, foi-lhe fixada residência por 6 
anos em Cabo Verde (09-04-1970). Chegou ao Tarrafal a 14-05-1970 e saiu 
a 05-07-1973, transferido, sob prisão, para o Campo de S. Nicolau (sul de 
Angola) com pena de 3 anos de internamento (despacho de 13-07-1973). 
Libertado após o 25 de Abril. 

* * *

JEREMIAS PEDRO 
Nasceu em Massumuna (Moxico) a 12-05-1939, filho 
de Muarilo e de Nabalaço. Agricultor, foi preso por 
ligações à União Nacional para a Independência Total 
de Angola (UNITA) que em 1966 iniciara acções de 
guerrilha no leste de Angola. Ele e outros eram acu-
sados de passar informações e auxílio (comida, sabão, 
medicamentos, sapatos…) aos que estavam nas ma-

tas. Detido no Moxico, foi levado para uma prisão no Lobito e, cerca de um 
ano depois, conduzido sob prisão para Luanda e julgado no 1.º Tribunal 
Militar Territorial de Angola. Foi condenado (sentença de 10-10-1968) a 6 
meses a 3 anos de medidas de segurança de internamento, prorrogáveis. 
Chegou ao Campo do Tarrafal a 08-08-1969 com o primeiro grupo de presos 
da UNITA e saiu, em liberdade condicional, a 13-10-1971. 
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JOÃO FIALHO DA COSTA 
Nasceu em Ndalatando a 27-11-1929. Enfermeiro do 
Caminho-de-Ferro de Luanda, residente no Bairro 
Rangel, foi preso em 20 de Outubro de 1959 na vaga 
de prisões da PIDE que deu lugar a três processos ju-
diciais conhecidos como “Processo dos 50”. Do cha-
mado “grupo dos enfermeiros”, foi levado por Men-
des de Carvalho para o clube recreativo (e político) 

“Espalha Brasa”, parte do qual se juntou ao “ELA”, activo na clandestini-
dade desde o início dos anos 50, com ligações a outros nacionalistas em 
Angola e no exterior. Um “Relatório” sobre a situação em Angola, desti-
nado ao Gana (via Congo-Léopoldville) cujo portador foi detido pela PIDE 
no aeroporto, desencadeou as prisões. Julgado no Tribunal Militar Territo-
rial por “conspiração contra a segurança exterior do Estado, sob a forma de 
associação ilícita e organização secreta” foi sentenciado (20-12-1960) a 3 
anos e 6 meses de prisão e medidas de segurança de internamento de 6 me-
ses a 3 anos. Chegou ao Tarrafal a 26-02-1962 e saiu (liberdade condicional 
e residência fixa em Luanda) a 03-02-1965. 

* * *

JOÃO JOSÉ CAUAUA (“SITOKOKA”) 
Nasceu em Chinjoia (Bié) a 25-03-1930, filho de José 
Cauaua e de Dofilia Chipuco. Alfaiate de profissão, foi 
preso pela PIDE em Julho de 1969 (Processo-crime 
n.º 161/69) por pertencer à rede clandestina que, a par-
tir das cidades, vilas e aldeias, dava informações e
apoio logístico à luta armada da União Nacional para a 
Independência Total de Angola, nomeadamente envi-

ando roupa, medicamentos, dinheiro, alimentação, ferramentas e até muni-
ções. Segundo a PIDE, era um “poderoso comité político-subversivo terro-
rista do movimento clandestino UNITA”, baseado na cidade do Luso/Luena 
e liderado por Eduardo Jonatão Chingunji. Denunciados por um infiltrado da 
PIDE, a rede é desmantelada, a maioria dos seus membros é enviada para o 
Campo de S. Nicolau, no sul de Angola, enquanto um grupo “mais perigoso” 
vai para o Tarrafal. Após algum tempo de prisão em Luanda, um despacho 
do Secretário-Geral de Angola (26-08-1969) determinou-lhe “fixação de re-
sidência” em “Chão Bom, Cabo Verde”, por 10 anos. Chegou ao Campo do 
Tarrafal a 14-03-1970 e foi libertado a 01-05-1974. 
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JOÃO LOPES TEIXEIRA 
Nasceu na Funda a 20-05-1925. Electricista, morador 
no Bairro Indígena, era auxiliar de mecânico no Ae-
roporto de Luanda. Pertencia ao grupo recreativo (e 
politico) “Espalha Brasa”. Em 1959, na vaga de pri-
sões da PIDE que deu lugar aos três processos judici-
ais vulgarmente conhecidos como “Processo dos 50”, 
foi detido a 2 de Abril, solto e novamente preso a 20 

de Outubro, acusado de pertencer ao “ELA”, grupo clandestino activo desde 
o início dos anos 50, com ligações a outros nacionalistas em Angola e no
exterior. Em Março tentaram enviar para o Gana (via Congo-Léopoldville)
um “Relatório” sobre a opressão colonial em Angola, cujo portador foi de-
tido pela PIDE no aeroporto, originando as prisões. Julgado no Tribunal
Militar Territorial por “conspiração contra a segurança exterior do Estado,
sob a forma de organização ilícita e organização secreta” foi sentenciado
(20-12-1960) a 4 anos de prisão e medidas de internamento de 6 meses a 3
anos. Chegou ao Tarrafal a 25-02-1962 e saiu, em liberdade condicional
com residência fixa em Luanda, a 10-06-1969.

* * *

JOÃO LUCAS CUPOMBE 
Nasceu em Calumbo, Carmona (Uíje) c. 1928, filho 
de Catula e de Homa. Agricultor, foi preso, em data e 
local não identificados, por pertencer à União das Po-
pulações de Angola (UPA), desde 1962 integrada na 
Frente Nacional de Libertação de Angola (FNLA), 
movimento independentista que combatia no Norte de 
Angola. Acusado de participação na revolta de 15 de 

Março de 1961, incluindo ataques a fazendas e povoações, foi julgado no 
2.º Tribunal Militar Territorial de Angola (Processo n.º 63/65) e condenado
(30-04-1966) a 22 anos de prisão maior, 1 ano de multa, e medidas de segu-
rança com internamento de 1 a 3 anos. O peso da sentença reflecte a condi-
ção de combatente na guerra de libertação contra o domínio colonial portu-
guês. Chegou ao Campo do Tarrafal a 08-08-1969 e foi libertado a 01-05-
-1974.
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JOÃO VISSOCA 
Nasceu em Nova Sintra/Catabola (Bié) c. 1929, filho 
de Sangala e de Nachirombo. Alfaiate de profissão, 
foi preso pela PIDE em Julho de 1969 (Processo-crime 
n.º 161/69) por pertencer à rede clandestina que, a par-
tir das cidades, vilas e aldeias, dava informações e
apoio logístico à luta armada da União Nacional
para a Independência Total de Angola, nomeada-

mente enviando roupa, medicamentos, dinheiro, alimentação, ferramentas 
e até munições. Segundo a PIDE, era um “poderoso comité político-subver-
sivo terrorista do movimento clandestino UNITA”, baseado na cidade do 
Luso/Luena e liderado por Eduardo Jonatão Chingunji. Denunciados por 
um infiltrado da PIDE, a rede é desmantelada, a maioria dos seus membros 
é enviada para o Campo de S. Nicolau, no sul de Angola, enquanto um 
grupo “mais perigoso” vai para o Tarrafal. Após algum tempo de prisão em 
Luanda, um despacho do Secretário-Geral de Angola (26-08-1969) deter-
minou-lhe “fixação de residência” em “Chão Bom, Cabo Verde”, por 10 
anos. Chegou ao Campo do Tarrafal a 14-03-1970 e foi libertado a 01-05-
-1974.

* * *

JOEL PESSOA 
Nasceu em Gumba, Andulo (Bié) a 21-02-1935, filho 
de Pessoa e de Viqueia. Electricista, foi preso pela 
PIDE em Julho de 1969 (Processo-crime n.º 161/69) 
por pertencer à rede clandestina que, a partir das cida-
des, vilas e aldeias, dava informações e apoio logís-
tico à luta armada da União Nacional para a Indepen-
dência Total de Angola, nomeadamente enviando 

roupa, medicamentos, dinheiro, alimentação, ferramentas e até munições. 
Segundo a PIDE, era um “poderoso comité político-subversivo terrorista do 
movimento clandestino UNITA”, baseado na cidade do Luso (Luena) e li-
derado por Eduardo Jonatão Chingunji. Denunciados por um infiltrado da 
PIDE, a rede é desmantelada, a maioria dos seus membros é enviada para o 
Campo de S. Nicolau, no sul de Angola, enquanto um grupo “mais peri-
goso” vai para o Tarrafal. Após algum tempo de prisão em Luanda, um 
despacho do Secretário-Geral de Angola (26-08-1969) determinou-lhe a “fi-
xação de residência” em Chão Bom, Cabo Verde, por 10 anos. Chegou ao 
Campo do Tarrafal a 14-03-1970 e foi libertado a 01-05-1974. 
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roupa, medicamentos, dinheiro, alimentação, ferramentas e até munições. 
Segundo a PIDE, era um “poderoso comité político-subversivo terrorista do 
movimento clandestino UNITA”, baseado na cidade do Luso (Luena) e li-
derado por Eduardo Jonatão Chingunji. Denunciados por um infiltrado da
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JOSÉ CULUZA OU MUTETELENO 
Nasceu no Luso/Luena (Moxico) c. 1936, filho de Sa-
chimbale e de Nangamba. Alfaiate de profissão, foi 
preso pela PIDE em Julho de 1969 (Processo-crime 
n.º 161/69) por pertencer à rede clandestina que, a par-
tir das cidades, vilas e aldeias, dava informações e
apoio logístico à luta armada da União Nacional para
a Independência Total de Angola, nomeadamente en-

viando roupa, medicamentos, dinheiro, alimentação, ferramentas e até mu-
nições. Segundo a PIDE, era um “poderoso comité político-subversivo ter-
rorista do movimento clandestino UNITA”, baseado na cidade do Luso 
(Luena) e liderado por Eduardo Jonatão Chingunji. Denunciados por um 
infiltrado da PIDE, a rede é desmantelada, a maioria dos seus membros é 
enviada para o Campo de S. Nicolau, no sul de Angola, enquanto um grupo 
“mais perigoso” vai para o Tarrafal. Após algum tempo de prisão em Lu-
anda, um despacho do Secretário-Geral de Angola (26-08-1969) determi-
nou-lhe “fixação de residência” em “Chão Bom, Cabo Verde”, por 10 anos. 
Chegou ao Campo do Tarrafal a 14-03-1970 e foi libertado a 01-05-1974. 

* * *

JOSÉ DIOGO DOS SANTOS (“OLIM”) 
Nasceu na Funda (Luanda) a 04-06-1939. Mecânico, 
residente no Bairro Indígena, já tinha sido referenci-
ado pela PIDE em processos anteriores (1965), por li-
gações ao Movimento Popular de Libertação de An-
gola (MPLA). Terá estado detido no Campo prisional 
de S. Nicolau, no sul de Angola. Por despacho do Se-
cretário-Geral de Angola de 09 de Abril de 1968 foi-

-lhe “fixada residência” em Cabo Verde, no “Campo de Chão Bom” (Tar-
rafal), por 8 anos. Chegou ao Tarrafal a 08-08-1969 e foi libertado a 01-05-
-1974.
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JOSÉ DIOGO VENTURA 
Nasceu em Malanje a 25-10-1929. Enfermeiro, resi-
dente no Bairro Marçal (Luanda), co-organizou o 
grupo recreativo e político “Espalha Brasa”, depois 
associado ao “ELA”, grupo mais antigo e com liga-
ções a outros nacionalistas em Angola e no exterior. 
Um “Relatório” do ELA sobre a situação em Angola, 
destinado ao Gana (via Congo-Léopoldville) cujo 

portador foi detido pela PIDE no aeroporto, desencadeou a vaga de prisões 
que deu lugar aos processos judiciais conhecidos como “Processo dos 50”. 
Do chamado “grupo dos enfermeiros”, foi chamado à PIDE para declara-
ções e por fim preso a 20 de Outubro. Julgado no Tribunal Militar Territo-
rial por “conspiração contra a segurança exterior do Estado, sob a forma de 
associação ilícita e organização secreta” foi sentenciado (20-12-1960) a 4 
anos de prisão e medidas de internamento de 6 meses a 3 anos. Chegou ao 
Tarrafal a 25-02-1962 e saiu (liberdade condicional e residência fixa em 
Luanda) a 02-02-1969. Com ajuda de outros presos, estudou e foi fazer exa-
mes no Liceu da Praia. Publicou as suas memórias em 2011. 
José Diogo Ventura, Recordações minhas, Kilombelombe, 2011. 

* * *

JOSÉ FERNANDO OU JOSÉ SAGUINDA 
Nasceu em Luso/Luena (Moxico) c. 1942, filho de 
Chiu e de Mugonga. Agricultor, foi preso pela PIDE 
em Julho de 1969 (Processo-crime n.º 161/69) por per-
tencer à rede clandestina que, a partir das cidades, vi-
las e aldeias, dava informações e apoio logístico à luta 
armada da União Nacional para a Independência To-
tal de Angola, nomeadamente enviando roupa, medi-

camentos, dinheiro, alimentação, ferramentas e até munições. Segundo a 
PIDE, era um “poderoso comité político-subversivo terrorista do movi-
mento clandestino UNITA”, baseado na cidade do Luso (Luena) e liderado 
por Eduardo Jonatão Chingunji. Denunciados por um infiltrado da PIDE, a 
rede é desmantelada, a maioria dos seus membros é enviada para o Campo 
de S. Nicolau, no sul de Angola, enquanto um grupo “mais perigoso” vai 
para o Tarrafal. Após algum tempo de prisão em Luanda, um despacho do 
Secretário-Geral de Angola (26-08-1969) determinou-lhe “fixação de resi-
dência” em “Chão Bom, Cabo Verde”, por 10 anos. Chegou ao Campo do 
Tarrafal a 14-03-1970 e foi libertado a 01-05-1974. 
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mento clandestino UNITA”, baseado na cidade do Luso (Luena) e liderado
por Eduardo Jonatão Chingunji. Denunciados por um infiltrado da PIDE, a 
rede é desmantelada, a maioria dos seus membros é enviada para o Campo
de S. Nicolau, no sul de Angola, enquanto um grupo “mais perigoso” vai
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317 

JOSÉ MANUEL LISBOA 
Nasceu em Luanda a 23-03-1940 mas vivia com pa-
rentes no Congo-Léopoldville. Mecânico de automó-
veis, detido a 28 de Março pela PIDE no aeroporto de 
Luanda, desencadeando a vaga de prisões da PIDE em 
1959 que deu lugar aos processos judiciais conhecidos 
como “Processo dos 50”. Foi acusado de cumplici-
dade com o “ELA”, grupo clandestino activo desde o 
início dos anos 50, com ligações a outros nacionalis-

tas em Angola e no exterior. Os dirigentes tentaram enviar para o Gana (via 
Armando da Conceição em Léopoldville/ Kinshasa) um “Relatório” sobre 
a opressão colonial em Angola, sendo o jovem José Manuel Lisboa o por-
tador. Alguém presente no “jantar de despedida” em casa de Bernardo de 
Sousa o denunciou à PIDE. Julgado no Tribunal Militar Territorial por 
“conspiração contra a segurança exterior do Estado, sob a forma de organi-
zação ilícita e organização secreta” foi sentenciado (20-12-1960) a 3 anos 
de prisão maior e medidas de segurança de internamento de 6 meses a 3 
anos. Chegou ao Campo do Tarrafal a 25-02-1962 e saiu a 01-10-1966. 

* * *

JOSÉ VIEIRA MATEUS DA GRAÇA 
(LUANDINO VIEIRA)  
Nascido em Portugal a 04-05-1935, viveu em Luanda 
desde a infância, na fronteira entre “o asfalto” e “o 
musseque”, experiência que marcaria profundamente 
a sua escrita e o seu posicionamento anticolonial. Em-
pregado comercial e escritor, colaborou na “Socie-
dade Cultural de Angola” (SCA) de que a PIDE pren-
deu vários dirigentes em 1959. Detido e acusado de 

“distribuir panfletos”, foi depois solto. Em 1961, novamente detido “por 
actividades contra a segurança do Estado” (ligação ao MPLA), recebeu do 
Tribunal Militar Territorial (22-07-1963) uma das mais pesadas sentenças 
para presos políticos não combatentes: 14 anos de prisão e medidas de in-
ternamento de 6 meses a 3 anos. Chegou ao Tarrafal a 13-08-1964 e saiu a 
15-06-1972, em liberdade condicional com residência fixa “na Metrópole”.
Reconhecidamente um dos maiores escritores angolanos, no Tarrafal redi-
giu muitos dos seus livros. Entretanto “Luuanda” (escrito na prisão em An-
gola) foi premiado pela Sociedade Portuguesa de Escritores (1965) levando
ao encerramento forçado desta. A colectânea (2015) “Papéis da Prisão
(1962-1971)” é um testemunho fundamental para a história do Tarrafal.
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JUSTINO FELTRO DA COSTA PINTO 
DE ANDRADE  
Nasceu em Calulo (Kwanza-Sul) a 16-01-1948. Estu-
dante de Medicina, co-fundador e co-responsável (com 
o seu irmão Vicente e Juca Valentim) do “Comité Re-
gional de Luanda” (CRL), grupo clandestino do Movi-
mento Popular de Libertação de Angola (MPLA) sub-
dividido em várias células, sobretudo de estudantes mas 

incluindo também trabalhadores. Além do estudo e mobilização política, e 
distribuição de panfletos, procuravam apoiar os guerrilheiros e populações da 
1.ª Região com informações, roupa, medicamentos, sabão, munições… A
PIDE infiltrou essa rede de apoio e em Outubro e Novembro de 1969 fez de-
zenas de prisões. Depois dividiu-os: os brancos foram para Lisboa, juntando-
-se aos que ali foram presos e julgados; os negros e mestiços, sem qualquer
julgamento, foram enviados para S. Nicolau (sul de Angola) excepto os “mais 
perigosos”, enviados para o Tarrafal. Ficou em prisão preventiva na cadeia da
PIDE em Luanda até Abril de 1970, quando recebeu a medida administrativa
de fixação de residência por 8 anos em Cabo Verde (Ministro do Ultramar
09-04-1970). Chegou ao Tarrafal a 14-05-1970 e foi libertado a 01-05-1974.

* * *

LOTE CHIVAVA GUILHERME 
(“SACHIKWENDA”)  
Nasceu em Chipeta (Bié) a 28-09-1940. Após a escola 
primária na Missão Congregacional da Chissamba, 
foi para o Luso/Luena, para estudar e ter uma profis-
são. Carpinteiro, continuou os estudos e em 1964, já 
no ensino secundário, empregou-se nos Serviços de 
Fazenda e Contabilidade. Foi preso pela PIDE em Ju-

lho de 1969 (Processo-crime n.º 161/69) por pertencer à rede clandestina de 
apoio à luta armada da União Nacional para a Independência Total de An-
gola (UNITA), enviando-lhe roupa, medicamentos, dinheiro, alimentação 
etc. Segundo a PIDE, um “poderoso comité político-subversivo terrorista” 
baseado na cidade do Luso/Luena e liderado por Jonatão Chingunji. De-
nunciados por um infiltrado da PIDE, a rede é desmantelada, a maioria dos 
seus membros é enviada para o Campo de S. Nicolau, no sul de Angola, 
enquanto os “mais perigosos” vão para o Tarrafal. Após algum tempo de 
prisão em Luanda, o Secretário-Geral de Angola (26-08-1969) determinou-
-lhe a “fixação de residência” em “Chão Bom, Cabo Verde”, por 10 anos.
Chegou ao Campo do Tarrafal a 14-03-1970 e foi libertado a 01-05-1974.
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319 

LOTE SOARES SANGUIA 
Nasceu em Vila Nova (Huambo) a 05-03-1938. Motorista 
da Junta Autónoma de Estradas, foi preso pela PIDE em 
Julho de 1969 (Processo-crime n.º 161/69), um pouco de-
pois dos seus camaradas porque trabalhava fora da ci-
dade. Pertencia à rede clandestina que, a partir das cida-
des, vilas e aldeias, dava informações e apoio logístico à 
luta armada da União Nacional para a Independência To-

tal de Angola no leste do país (roupa, medicamentos, dinheiro, alimentação, 
ferramentas e munições). Segundo a PIDE, um “poderoso comité político-
-subversivo terrorista do movimento clandestino UNITA”, baseado na ci-
dade do Luso/Luena e liderado por Eduardo Jonatão Chingunji. Denuncia-
dos os seus elementos por um infiltrado da PIDE, a rede é desmantelada, a
maioria segue para o Campo de S. Nicolau (sul de Angola) mas os “mais
perigosos” serão enviados para o Tarrafal, após algum tempo de prisão em
Luanda. Um despacho do Secretário-Geral de Angola (26-08-1969) deter-
minou-lhe a “fixação de residência” em “Chão Bom, Cabo Verde”, por 10
anos. Chegou ao Campo do Tarrafal a 14-03-1970 e saiu a 01-05-1974.

* * *

MANUEL BAPTISTA DE SOUSA OU MANUEL 
COSTA DA SILVA NUNES  
Nasceu em Malanje a 09-06-1932. Tipógrafo, foi preso 
pela PIDE a 20 de Outubro de 1959, num dos processos 
judiciais vulgarmente conhecidos como “Processo dos 
50”, acusado de pertencer ao “ELA” (grupo activo na 
clandestinidade desde o início dos anos 50, com liga-
ções a outros nacionalistas em Angola e no exterior). 

Terá sido através de Agostinho Mendes de Carvalho e do clube desportivo e 
recreativo “Espalha Brasa” que se associou aos “mais-velhos” do ELA. Em 
Março tentaram enviar para o Gana um “Relatório” sobre a opressão colonial 
em Angola, cujo portador foi detido pela PIDE no aeroporto, o que originou 
sucessivas prisões. Julgado no Tribunal Militar Territorial de Angola por 
“conspiração contra a segurança exterior do Estado, sob a forma de organi-
zação ilícita e organização secreta”, foi sentenciado (20-12-1960) a 3 anos e 
6 meses de prisão maior e medidas de segurança de internamento de 6 meses 
a 3 anos. Chegou ao Tarrafal a 25-02-1962 e saiu, com liberdade condicional 
por 2 anos e residência fixa em Luanda, a 28-01-1965. 
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MANUEL BERNARDO DE SOUSA 
Nasceu em Ndalatando a 01-08-1931. Enfermeiro em 
Luanda, trabalhara também numa fazenda nos Dem-
bos. Levado em 1958 por Agostinho Mendes de Car-
valho para o clube recreativo (e político) “Espalha 
Brasa”, foi preso pela PIDE a 20 de Outubro de 1959 
e incluído num dos três processos judiciais conheci-
dos como “Processo dos 50”, acusado de pertencer ao 

“Grupo ELA”, activo na clandestinidade desde o início dos anos 50 e ao 
qual o “Espalha Brasa” se associara. Em Março tentaram enviar ao Gana 
(via Congo) um “Relatório” sobre a situação em Angola, mas o mensageiro 
foi detido pela PIDE no aeroporto, desencadeando sucessivas prisões. O 
“jantar de despedida” fora organizado na casa de Bernardo de Sousa. Jul-
gado no Tribunal Militar Territorial por “conspiração contra a segurança 
exterior do Estado, sob a forma de organização ilícita e organização se-
creta” foi sentenciado (20-12-1960) a 4 anos de prisão e medidas de inter-
namento de 6 meses a 3 anos. Chegou ao Tarrafal a 25-02-1962 e saiu em 
liberdade condicional a 02-02-1969, regressando a Luanda. 

* * *

MANUEL CHITOMBE 
Nasceu em Camicundua (Bié) a 28-12-1929. Pedreiro 
de profissão, foi preso pela PIDE em Julho de 1969 
(Processo-crime n.º 161/69) por pertencer à rede clan-
destina que, a partir das cidades, vilas e aldeias, dava 
informações e apoio logístico à luta armada da União 
Nacional para a Independência Total de Angola, nome-
adamente enviando roupa, medicamentos, dinheiro, 
alimentação, ferramentas e até munições. Segundo a 

PIDE, era um “poderoso comité político-subversivo terrorista do movimento 
clandestino UNITA”, baseado na cidade do Luso (Luena) e liderado por Edu-
ardo Jonatão Chingunji. Denunciados por um infiltrado da PIDE, a rede é 
desmantelada, a maioria dos seus membros é enviada para o Campo de S. 
Nicolau, no sul de Angola, enquanto um grupo “mais perigoso” vai para o 
Tarrafal. Após algum tempo de prisão em Luanda, um despacho do Secretá-
rio-Geral de Angola (26-08-1969) determinou a Manuel Chitombe a “fixação 
de residência” em “Chão Bom, Cabo Verde”, por 10 anos. Chegou ao Campo 
do Tarrafal a 14-03-1970 e foi libertado a 01-05-1974. 
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(Processo-crime n.º 161/69) por pertencer à rede clan-
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informações e apoio logístico à luta armada da União
Nacional para a Independência Total de Angola, nome-
adamente enviando roupa, medicamentos, dinheiro,
alimentação, ferramentas e até munições. Segundo a

PIDE, era um “poderoso comité político-subversivo terrorista do movimento
clandestino UNITA”, baseado na cidade do Luso (Luena) e liderado por Edu-
ardo Jonatão Chingunji. Denunciados por um infiltrado da PIDE, a rede é 
desmantelada, a maioria dos seus membros é enviada para o Campo de S.
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do Tarrafal a 14-03-1970 e foi libertado a 01-05-1974.
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MANUEL DOS SANTOS JÚNIOR (“CAPICUA”) 
Nasceu em Luanda a 30-09-1931. Electricista, mora-
dor no Bairro Indígena, ligou-se ao efémero Partido 
Comunista de Angola (1955) e, extinto este, seguiu 
em 1956 Ilídio Machado na formação do “Partido da 
Luta Unida dos Africanos de Angola” (PLUAA). Di-
rigente do clube desportivo e recreativo “Botafogo”, 
camuflagem para consciencialização política, em 

1958 juntou-se ao “Movimento de Libertação Nacional” (de Veloso, Cala-
zans Duarte e outros com ligações ao Partido Comunista Português). Activo 
na feitura e distribuição de panfletos do MLN, foi co-autor (com Contreiras 
da Costa) do panfleto “Ao mundo inteiro – Angola é dos Angolanos”. De-
tido a 5 de Agosto de 1959 na vaga de prisões da PIDE que deu lugar aos 
três processos judiciais vulgarmente conhecidos como “Processo dos 50”, 
foi julgado no Tribunal Militar Territorial por “crime contra a segurança 
exterior do Estado, sob a forma de organização ilícita e organização se-
creta” e sentenciado (25-01-1961) a 4 anos de prisão e medidas de interna-
mento de 6 meses a 3 anos. Chegou ao Tarrafal a 26-02-1962 e foi libertado 
a 21-02-1970. 

* * *

MANUEL PEDRO PACAVIRA  
Nasceu no Golungo Alto (Kwanza-Norte) a 14-10-
-1939. Ali fez a escola primária na Missão Evangé-
lica, frequentando o ensino secundário já em Luanda.
Empregado de escritório, fazia parte do Movimento
para a Independência Nacional de Angola (MINA)
que reunia sobreviventes da vaga de prisões de 1959
e que em 1960 se integrou no MPLA sob a liderança

de Agostinho Neto, sendo todos presos pela PIDE em meados desse ano. 
Antes, Pacavira fora enviado por Neto ao Congo-Brazzaville para contacto 
com os líderes do MPLA exilados em Conacry. De regresso a Luanda, foi 
detido em Junho e, sem nunca ter sido julgado, foi enviado para a Colónia 
Penal do Bié (1961), para o campo prisional do Missombo (1962) e de re-
gresso à prisão em Luanda (1965). Libertado em 1967, foi preso novamente 
meses depois. Por despacho do Secretário-Geral de Angola (09-04-1968) 
foi-lhe fixada residência no Campo de “Chão Bom” (Tarrafal) por 12 anos. 
Chegou ao Tarrafal a 08-08-1969 e saiu a 01-05-1974. Escritor, considerava 
António Jacinto o seu “mestre literário” no Tarrafal. 
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MARCELO MICELO OU MISSELO, 
OU MARCELO KODO  
Nasceu em Zola de Baixo, Belize (Cabinda) c. 1914. 
Trabalhador rural, tinha cerca de cinquenta anos quan-
do decidiu, em 1964, fugir para o Congo-Kinshasa com 
a família. Cooptado pela União da Populações de An-
gola (UPA), participou em incursões e emboscadas à 
tropa portuguesa em Cabinda, deu informações e ser-

viu de pisteiro e guia. Acusado de “crime contra a segurança do Estado”, foi 
julgado em Luanda no 2.º Tribunal Militar Territorial de Angola e condenado 
(Acórdão de 20-04-1967) a 3 anos e 8 meses prisão maior, 3 meses e 15 dias 
de multa e medidas de segurança com internamento de 1 a 3 anos. Chegou ao 
Campo do Tarrafal a 08-08-1969 e saiu a 22-07-1972 em liberdade condicio-
nal, com residência fixa por 5 anos em Luanda ou Cabinda. 

* * *

MÁRIO ANTÓNIO SOARES DE CAMPOS 
Nasceu em Luanda a 09-09-1931, onde era relojoeiro 
e oculista. Foi preso em 09-06-1959, libertado no mes-
mo dia e preso novamente dias depois, no âmbito da 
vaga de prisões da PIDE que em Angola deu lugar a 
três processos judiciais vulgarmente conhecidos 
como “Processo dos 50”. Envolvido na distribuição 
clandestina de panfletos, foi acusado de pertencer ao 

“Movimento para a Independência de Angola” (MIA) e de ter cometido 
“crime contra a segurança exterior do estado, sob a forma de organização 
ilícita e organização secreta”. Julgado no Tribunal Militar Territorial de An-
gola, foi sentenciado (02-12-1961) a 18 meses de prisão (já cumpridos à data 
da sentença), suspensão de todos os direitos políticos por 5 anos e medidas 
de segurança de internamento de 6 meses a 3 anos prorrogáveis. Foi para 
cumprir as “medidas de segurança” enviado para o Campo de Chão Bom 
no Tarrafal, onde chegou a 25-02-1962 e de onde saiu em liberdade condi-
cional com fixação de residência em Luanda a 11-09-1964. 
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MÁRIO JAMBA 
Nasceu em Camacupa (Bié) a 30-01-1930, filho de 
Maliti e de Nanjamba. Condutor do Caminho-de-
-Ferro de Benguela, foi preso pela PIDE em Julho de
1969 (Processo-crime n.º 161/69) por pertencer à rede
clandestina que, a partir das cidades, vilas e aldeias,
dava informações e apoio logístico à luta armada da
União Nacional para a Independência Total de An-

gola, nomeadamente enviando roupa, medicamentos, dinheiro, alimenta-
ção, ferramentas e até munições. Segundo a PIDE, era um “poderoso comité 
político-subversivo terrorista do movimento clandestino UNITA”, baseado 
na cidade do Luso (Luena) e liderado por Eduardo Jonatão Chingunji. De-
nunciados por um infiltrado da PIDE, a rede é desmantelada, a maioria dos 
seus membros é enviada para o Campo de S. Nicolau, no sul de Angola, 
enquanto um grupo “mais perigoso” vai para o Tarrafal. Após algum tempo 
de prisão em Luanda, um despacho do Secretário-Geral de Angola (26-08-
-1969) determinou-lhe “fixação de residência” em Chão Bom, Cabo Verde,
por 10 anos. Chegou ao Campo do Tarrafal a 14-03-1970 e foi libertado a
01-05-1974.

* * *

MARTINS SACHELA 
Nasceu em Muassumuna ou Massumuna (Moxico), 
filho de Sachela e de Nachela. Agricultor, de cerca de 
32 anos, foi preso por ligações à União Nacional para 
a Independência Total de Angola (UNITA) que em 
1966 iniciara acções de guerrilha no leste de Angola. 
Ele e outros eram acusados de passar informações e 
auxílio (comida, sabão, medicamentos, sapatos…) 

aos que estavam nas matas. Detido no Moxico, foi levado para uma prisão 
no Lobito e, cerca de um ano depois, conduzido sob prisão para Luanda e 
julgado no 1.º Tribunal Militar Territorial de Angola. Foi condenado (sen-
tença de 10-10-1968) a 6 meses a 3 anos de medidas de segurança de inter-
namento, prorrogáveis. Chegou ao Campo do Tarrafal no primeiro grupo 
de presos da UNITA a 08-08-1969 e saiu, em liberdade condicional, a 13-
-10-1971.
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NATANEL ALFREDO SANECAVO 
Nasceu em Cateia (Bié) a 26-07-1934, filho de Al-
fredo Sanecavo e de Dofila Metopalo. Auxiliar de es-
critório, foi preso pela PIDE em Julho de 1969 (Pro-
cesso-crime n.º 161/69). Pertencia à rede clandestina 
que, a partir das cidades, vilas e aldeias, dava infor-
mações e apoio logístico à luta armada da União Na-
cional para a Independência Total de Angola no leste 

do país, nomeadamente enviando roupa, medicamentos, dinheiro, alimen-
tação, ferramentas e munições. Segundo a PIDE, um “poderoso comité po-
lítico-subversivo terrorista do movimento clandestino UNITA”, baseado na 
cidade do Luso/Luena e liderado por Eduardo Jonatão Chingunji. Denunci-
ados os seus elementos por um infiltrado da PIDE, a rede é desmantelada, a 
maioria segue para o Campo de S. Nicolau (sul de Angola), mas os “mais 
perigosos” serão enviados para o Tarrafal, após algum tempo de prisão em 
Luanda. Um despacho do Secretário-Geral de Angola (26-08-1969) deter-
minou-lhe a “fixação de residência” em “Chão Bom, Cabo Verde”, por 10 
anos. Chegou ao Campo do Tarrafal a 14-03-1970 e foi libertado a 01-05-
-1974.

* * *

NOBRE FERREIRA PEREIRA DIAS 
Nasceu em Luanda a 02-12-1929. Professor e director 
da escola da Missão Metodista em Luanda. Através 
do Bispo Dodge enviou documentos ao cônsul ameri-
cano em Lourenço Marques (Moçambique) que os fa-
ria chegar à Comissão das Curadorias da ONU. De-
tido a 20 de Outubro de 1959, na vaga de prisões da 
PIDE que originou os processos judiciais conhecidos 

como “Processo dos 50”, foi acusado de reuniões com os marinheiros norte-
-americanos Barnett e Holder e de pertencer ao “ELA”, grupo clandestino
com ligações a outros nacionalistas em Angola e no exterior. Este tentara
em Março enviar para o Gana (via Congo-Léopoldville) um “Relatório”
sobre a opressão colonial em Angola, cujo portador a PIDE deteve no aero-
porto. Julgado no Tribunal Militar Territorial por “conspiração contra a se-
gurança exterior do Estado, sob a forma de organização ilícita e organização 
secreta” foi condenado (20-12-1960) a 7 anos de prisão e medidas de inter-
namento de 6 meses a 3 anos. Chegou ao Tarrafal a 26-02-1962 e saiu, com
liberdade condicional e residência fixa em Benguela, a 19-11-1969.
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NOÉ DA SILVA SAÚDE  
(“BALUMUKA KABABA”) 
Nascido em Missoli, registado em Calomboloca a 10-
-06-1938. Da Juventude Metodista, Fernando Pascoal
da Costa levou-o em 1956 ao ELA (grupo activo na
clandestinidade desde o início dos anos 50), para ser
tradutor de Inglês dos documentos clandestinamente
enviados a personalidades internacionais e à Comis-

são das Curadorias da ONU. Com ele colaborou Deolinda Rodrigues, que 
seria indiciada no mesmo processo mas saíra de Angola meses antes. Em 
Março de 1959 Noé subscreveu, como “Balumuka Kababa”, um “Relató-
rio” do ELA para o Gana sobre Angola, cujo portador foi detido pela PIDE 
no aeroporto, desencadeando sucessivas prisões. Foi preso a 20 de Outubro 
de 1959, incluído nos processos judiciais vulgarmente conhecidos como 
“Processo dos 50”. Paralelamente, Noé tivera ligações com o PLUAA. Jul-
gado no Tribunal Militar Territorial por “conspiração contra a segurança 
exterior do Estado, sob a forma de organização ilícita e organização se-
creta” foi sentenciado (20-12-1960) a 6 anos de prisão e medidas de inter-
namento. Chegou ao Tarrafal a 25-02-1962 e saiu em liberdade condicional 
a 7-02-1971, com residência fixa em Luanda. 

* * *

PAIVA DOMINGOS DA SILVA (“CASSICA”) 
Nasceu em Cassoneca (Luanda) a 02-03-1930. Car-
pinteiro de profissão, “herói do 4 de Fevereiro”, terá 
sido mobilizado por Neves Bendinha para fazer parte 
dos grupos que na madrugada de 4 de Fevereiro de 
1961 atacaram as prisões de Luanda, visando libertar 
os presos políticos que ali se encontravam, aconteci-
mento que em Angola marca o início da luta armada 
de libertação nacional. Capturado após aquela acção, 
passou por diversas prisões. Ainda em 1961 foi envi-

ado para a Colónia Penal do Bié, em 1962 transitou para o recém-inaugu-
rado Campo prisional do Missombo (Cuando Cubango), de onde foi nova-
mente transferido para uma prisão em Luanda. Por fim, foi-lhe aplicada a 
medida administrativa de fixação de residência por 6 anos em Chão Bom, 
Cabo Verde, por despacho do Ministro do Ultramar de 9 de Abril de 1970. 
Chegou ao Campo do Tarrafal a 14-05-1970 e foi libertado a 01-05-1974. 
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PASCOAL GOMES DE CARVALHO JÚNIOR 
(“NZAMBE KILUMBO”)  
Nasceu em Massangano a 10-01-1903. Funcionário 
dos Serviços de Saúde em Luanda, foi preso em 1959 
na vaga de prisões da PIDE que deu lugar aos proces-
sos judiciais conhecidos como “Processo dos 50”, 
acusado de pertencer ao “ELA”, grupo clandestino ac-
tivo desde o início dos anos 50, com ligações a outros 

nacionalistas em Angola e no exterior, ao qual se ligara em 1958 através de 
António Pedro Benge. Reproduziu num copiador manual documentos clan-
destinamente enviados para o exterior. Em Março tentaram enviar para o 
Gana um “Relatório” sobre a opressão colonial em Angola (subscrito por 
Pascoal Gomes de Carvalho com o pseudónimo “Nzambe Kilumbo”) cujo 
portador foi detido pela PIDE no aeroporto. Foi julgado no Tribunal Militar 
Territorial por “conspiração contra a segurança exterior do Estado, sob a 
forma de organização ilícita e organização secreta” e sentenciado (20-12-
-1960) a 5 anos de prisão e medidas de internamento de 6 meses a 3 anos.
Chegou ao Tarrafal a 26-02-1962 e saiu, em liberdade condicional com re-
sidência fixa em Luanda, a 27-04-1969.

* * *

PEDRO CHIMBINDA GONÇALO  
Nasceu em Sangonga, Bela Vista (Huambo) a 04-04-
-1924, filho de Gonçalo e de Emília. Dactilógrafo da
Câmara Municipal do Luso/Luena, foi preso pela
PIDE em Julho de 1969 (Processo-crime n.º 161/69)
por pertencer à rede clandestina que, a partir das cida-
des, vilas e aldeias, dava informações e apoio logís-
tico à luta armada da União Nacional para a Indepen-
dência Total de Angola (UNITA), nomeadamente

enviando roupa, medicamentos, dinheiro, alimentação, ferramentas e até 
munições. Segundo a PIDE, era um “poderoso comité político-subversivo 
terrorista” daquele movimento clandestino, baseado na cidade do Luso/Lu-
ena e liderado por Eduardo Jonatão Chingunji. Denunciados por um infil-
trado da PIDE, a rede é desmantelada, a maioria dos seus membros é envi-
ada para o Campo de S. Nicolau, no sul de Angola, enquanto os “mais 
perigosos” vão para o Tarrafal. Após algum tempo de prisão em Luanda, 
um despacho do Secretário-Geral de Angola (26-08-1969) determinou-lhe 
“fixação de residência” em “Chão Bom, Cabo Verde”, por 10 anos. Chegou 
ao Campo do Tarrafal a 14-03-1970 e foi libertado a 01-05-1974. 
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SEBASTIÃO GASPAR DOMINGOS 
Nasceu em Cassoneca a 04-03-1899. Empregado co-
mercial e cobrador, foi preso pela PIDE a 29 de Mar-
ço, solto e de novo preso a 20 de Outubro, num dos 
processos judiciais vulgarmente conhecidos como 
“Processo dos 50”. Foi acusado de pertencer ao 
“ELA”, grupo clandestino activo desde o início dos 
anos 50, com ligações a outros nacionalistas em An-

gola e no exterior. Estes laços reforçaram-se numa ida de Sebastião Domin-
gos ao Congo-Léopoldville em 1958. Em Março de 1959, já associados ao 
grupo “Espalha Brasa”, tentaram enviar para o Gana um “Relatório” sobre 
Angola. A detenção do mensageiro pela PIDE, no aeroporto, desencadeou 
a onda de prisões. Julgado no Tribunal Militar Territorial (Processo n.º 
41/60) por “conspiração contra a segurança exterior do Estado, sob a forma 
de organização ilícita e organização secreta”, foi sentenciado (20-12-1960) 
a 4 anos de prisão maior e medidas de segurança de internamento de 6 me-
ses a 3 anos. Chegou ao Tarrafal a 26-02-1962 e saiu em liberdade condici-
onal a 06-12-1968, ficando com residência fixa em Luanda. 

* * *

SILVA E SOUSA 
Nasceu em Cassupa-Suco (Moxico) a 14-09-1934, fi-
lho de Cassupa Sousa e de Nachicomo. Carpinteiro de 
profissão, foi preso por ligações à União Nacional 
para a Independência Total de Angola (UNITA) que 
em 1966 iniciara acções de guerrilha no leste de An-
gola. Ele e outros eram acusados de passar informa-
ções e auxílio (comida, sabão, medicamentos, sapa-

tos…) aos que estavam nas matas. Detido no Moxico, foi levado para uma 
prisão no Lobito e, cerca de um ano depois, conduzido sob prisão para Lu-
anda e julgado no 1.º Tribunal Militar Territorial de Angola. Foi condenado 
(sentença de 10-10-1968) a 2 anos de prisão (a pena mais pesada do seu 
grupo), 500 dias de multa (substituindo o pagamento em dinheiro) e medi-
das de segurança de internamento de 6 meses a 3 anos, prorrogáveis. Che-
gou ao Campo do Tarrafal a 08-08-1969, no primeiro grupo de presos da 
UNITA que incluía também o seu pai Cassupa Sousa, o seu irmão Colúvua 
Cassupa e um afilhado, Evaristo Miúdo. Saiu a 20-02-1973. 
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SILVA NUNGA OU SILVA IANJA 
OU SILVA IANDZA  
Nasceu em Banza Quica, Damba (Uíje) c. 1938, filho 
de Macuxambo e de Tuto. Como profissão está regis-
tado “Soba”. Foi preso, em data e local não identifi-
cados, por pertencer à União das Populações de An-
gola (UPA), desde 1962 integrada na Frente Nacional 
de Libertação de Angola (FNLA), movimento inde-

pendentista que combatia no Norte de Angola. Acusado de angariação de 
fundos e de participação na revolta de 15 de Março de 1961, incluindo ata-
ques a fazendas e povoações e emboscadas à tropa portuguesa, foi julgado 
no 2.º Tribunal Militar Territorial de Angola (Processo 118/65) e condenado 
(sentença de 28-05-1969) a 6 anos de prisão maior, 6 meses de multa, e 
medidas de segurança com internamento de 1 a 3 anos. Chegou ao Campo 
do Tarrafal a 08-08-1969 e foi libertado a 01-05-1974. 

* * *

SIMÃO CHITUNGO 
Nasceu em aldeia Cassupa (Moxico) a 30-12-1939, fi-
lho de Sanjige Chitungo e de Epenha Mandona. Agri-
cultor, foi preso por ligações à União Nacional para a 
Independência Total de Angola (UNITA) que em 
1966 iniciara acções de guerrilha no leste de Angola. 
Ele e outros eram acusados de passar informações e 
auxílio (comida, sabão, medicamentos, sapatos…) 

aos que estavam nas matas. Detido no Moxico, foi levado para uma prisão 
no Lobito e, cerca de um ano depois, conduzido sob prisão para Luanda e 
julgado no 1.º Tribunal Militar Territorial de Angola. Foi condenado (sen-
tença de 10-10-1968) a 6 meses a 3 anos de medidas de segurança de inter-
namento, prorrogáveis. Chegou ao Campo do Tarrafal no primeiro grupo 
de presos da UNITA a 08-08-1969 e saiu, em liberdade condicional, a 
13-10-1971.
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aos que estavam nas matas. Detido no Moxico, foi levado para uma prisão
no Lobito e, cerca de um ano depois, conduzido sob prisão para Luanda e 
julgado no 1.º Tribunal Militar Territorial de Angola. Foi condenado (sen-
tença de 10-10-1968) a 6 meses a 3 anos de medidas de segurança de inter-
namento, prorrogáveis. Chegou ao Campo do Tarrafal no primeiro grupo 
de presos da UNITA a 08-08-1969 e saiu, em liberdade condicional, a
13-10-1971.
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SOUSA ALFREDO OU SOUSA GOMES  
Nasceu em Cambeje, Vista Alegre (Uíje) a 12-04-
-1927, filho de Alfredo António e de Banda Paca.
Agricultor, foi preso, em data e local não identifica-
dos, por pertencer à União das Populações de Angola
(UPA), desde 1962 integrada na Frente Nacional de
Libertação de Angola (FNLA), movimento indepen-
dentista que combatia no Norte de Angola. Foi jul-

gado no 2.º Tribunal Militar Territorial de Angola e condenado (sentença 
de 01-05-1967) a 22 anos de prisão maior, 22 meses de multa, e medidas de 
segurança com internamento de 1 a 3 anos. O peso da sentença reflecte a 
condição de combatente na guerra de libertação contra o domínio colonial 
português. Chegou ao Campo do Tarrafal a 08-08-1969 e foi libertado a 
01-05-1974.

* * *

TEODORO AUGUSTO KATIKILO 
(KATIKILA?)  
Nasceu em Mucumbe, Bailundo (Huambo) a 09-09-
-1925, filho de Augusto Paquisse e de Gueve. Cate-
quista, preso pela PIDE em Julho de 1969 (Processo-
-crime n.º 161/69) por pertencer à rede clandestina
que, a partir das cidades, vilas e aldeias, dava infor-
mações e apoio logístico à luta armada da União Na-

cional para a Independência Total de Angola, nomeadamente enviando 
roupa, medicamentos, dinheiro, alimentação, ferramentas e até munições. 
Segundo a PIDE, era um “poderoso comité político-subversivo terrorista do 
movimento clandestino UNITA”, baseado na cidade do Luso/Luena e lide-
rado por Eduardo Jonatão Chingunji. Denunciados por um infiltrado da 
PIDE, a rede é desmantelada, a maioria dos seus membros é enviada para o 
Campo de S. Nicolau, no sul de Angola, enquanto um grupo “mais peri-
goso” vai para o Tarrafal. Após algum tempo de prisão em Luanda, um 
despacho do Secretário-Geral de Angola (26-08-1969) determinou-lhe “fi-
xação de residência” em “Chão Bom, Cabo Verde”, por 10 anos. Chegou 
ao Campo do Tarrafal a 14-03-1970 e foi libertado a 01-05-1974. 
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TEODORO CASSINQUE 
Nasceu no Bailundo (Huambo) a 03-09-1943, filho de 
Avelino Chivangulula e de Nachipunda. Tendo indi-
cada como profissão “contínuo”, vivia na cidade do 
Lobito à data da prisão. Não foi possível esclarecer a 
sua filiação política ou pertença a algum dos outros 
grupos enviados para o Tarrafal. Foi julgado no 1.º 
Tribunal Militar Territorial de Angola e condenado 

(sentença de 15-07-1969) a 5 anos de prisão maior e 6 meses a 3 anos de 
medidas de segurança com internamento. Chegou ao Campo do Tarrafal a 
08-08-1969 e foi libertado a 01-05-1974.

* * *

TIAGO PEDRO 
Nasceu em Chiumbo (Huambo) c. 1910, filho de Pe-
dro e de Chitula. Pedreiro de profissão, foi preso pela 
PIDE em Julho de 1969 (Processo-crime n.º 161/ 69) 
por pertencer à rede clandestina que, a partir das cida-
des, vilas e aldeias, dava informações e apoio logís-
tico à luta armada da União Nacional para a Indepen-
dência Total de Angola, nomeadamente enviando 

roupa, medicamentos, dinheiro, alimentação, ferramentas e até munições. 
Segundo a PIDE, era um “poderoso comité político-subversivo terrorista do 
movimento clandestino UNITA”, baseado na cidade do Luso (Luena) e li-
derado por Eduardo Jonatão Chingunji. Denunciados por um infiltrado da 
PIDE, a rede é desmantelada, a maioria dos seus membros é enviada para o 
Campo de S. Nicolau, no sul de Angola, enquanto um grupo “mais peri-
goso” vai para o Tarrafal. Após algum tempo de prisão em Luanda, um 
despacho do Secretário-Geral de Angola (26-08-1969) determinou-lhe a “fi-
xação de residência” em Chão Bom, Cabo Verde, por 10 anos. Chegou ao 
Campo do Tarrafal a 14-03-1970 e foi libertado a 01-05-1974. 
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TITO ARMANDO DOS SANTOS 
(“CALHANDRO”)  
Nasceu em Quindumbuela (Uíje) c. 1935. Alfaiate de 
profissão, pertencia ao “Comité Regional de Luanda” 
(CRL), grupo clandestino do Movimento Popular de 
Libertação de Angola (MPLA) coordenado por Juca 
Valentim e subdividido em várias células, sobretudo 
de estudantes mas incluindo também trabalhadores. 

Além do estudo e mobilização política, e distribuição de panfletos, procu-
ravam apoiar os guerrilheiros e populações da 1.ª Região com informações, 
roupa, medicamentos, sabão, munições… A PIDE infiltrou essa rede de 
apoio e em Outubro e Novembro de 1969 fez dezenas de prisões. Depois 
dividiu-os: os brancos foram para Lisboa, juntando-se aos que ali foram 
presos e julgados; os negros e mestiços, sem qualquer julgamento, foram 
enviados para S. Nicolau (sul de Angola) excepto os “mais perigosos”, en-
viados para o Tarrafal. Após meses de prisão preventiva em Luanda, foi-lhe 
aplicada a medida administrativa de fixação de residência por 6 anos em 
Cabo Verde, por despacho do Ministro do Ultramar de 9 de Abril de 1970. 
Chegou ao Campo do Tarrafal a 14-05-1970 e foi libertado a 01-05-1974. 

* * *

VENTURA ANTÓNIO  
OU MAQUINIXE ANTÓNIO 
Nasceu em Massumuna ou Muassumuma (Moxico) c. 
1943, filho de Chipoia e de Mandania. Agricultor, de 
cerca de 25 anos, foi preso por ligações à União 
Nacional para a Independência Total de Angola 
(UNITA) que em 1966 iniciara acções de guerrilha no 
leste de Angola. Ele e outros eram acusados de passar 

informações e auxílio (comida, sabão, medicamentos, sapatos…) aos que 
estavam nas matas. Detido no Moxico, foi levado para uma prisão no Lobito 
e, cerca de um ano depois, conduzido sob prisão para Luanda e julgado no 
1.º Tribunal Militar Territorial de Angola. Foi sentenciado (10-10-1968) a 6
meses a 3 anos de medidas de segurança de internamento, prorrogáveis.
Chegou ao Campo do Tarrafal a 08-08-1969, com o primeiro grupo de pre-
sos da UNITA, cujo líder era o seu pai, Chipoia Magita. Este, diabético, não
sobreviveu às más condições do Campo e falta de assistência adequada,
falecendo no Hospital da Praia a 13-05-1970. Maquinixe não foi autorizado
a ir ao enterro do pai. Foi libertado a 13-10-1971.
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VICENTE JOSÉ DA COSTA PINTO DE ANDRADE 
Nasceu em Calulo (Kwanza-Sul) a 18-01-1950. Estu-
dante no Instituto Comercial, era um dos líderes do 
“Comité Regional de Luanda” (CRL) coordenado por 
Juca Valentim, grupo clandestino do Movimento Po-
pular de Libertação de Angola (MPLA), subdividido 
em várias células, sobretudo de estudantes, mas não 
só. Além da mobilização política e distribuição de 

panfletos, enviavam aos guerrilheiros da 1.ª Região informações e também 
roupa, medicamentos, sabão, munições… A sua extensão e actividade pre-
ocupavam a PIDE que infiltrou a rede e em Outubro e Novembro de 1969 
fez dezenas de prisões. Depois dividiu o grupo: os dois brancos foram para 
Lisboa, juntando-se aos que ali foram presos e julgados; os negros e mesti-
ços, sem qualquer julgamento, foram enviados para S. Nicolau (sul de An-
gola) excepto um pequeno grupo, “mais perigoso”, enviado para o Tarrafal. 
Vicente ficou em prisão preventiva até Abril de 1970, quando lhe foi apli-
cada a medida administrativa de fixação de residência por 8 anos em Cabo 
Verde (Ministro do Ultramar, 09-04-1970). Chegou ao Tarrafal a 14-05-
-1970 e foi libertado a 01-05-1974.
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A repressão colonial na Guiné a partir de 1962 

Julião Soares Sousa* 

O ano de 1962 ficou marcado na história da contestação ao regime 
colonial português na Guiné como um ano particularmente decisivo por 
duas razões fundamentais. Em primeiro lugar, pela intensificação das 
atividades subversivas que conduziriam ao início da guerra por parte do 
PAIGC, com o ataque ao aquartelamento de Tite (sul do território) em 
Janeiro de 1963. Em segundo, pelo aumento desmesurado da repressão 
que se abateu sobre os movimentos independentistas guineenses por 
parte do regime colonial português. Essa repressão violenta e indiscri-
minada tinha ganho visibilidade internacional dois anos antes com o 
massacre de marinheiros no cais de Pindjikiti em Bissau, a 3 de Agosto 
de 1959, e pelas sucessivas vagas de prisões de figuras ligadas (ou não) 
ao emergente movimento de libertação. A situação de vigilância das au-
toridades na Guiné não seria alheia às preocupações suscitadas pela evo-
lução do nacionalismo angolano que, em finais de Março de 1959, viu 
50 dos seus elementos serem presos e julgados, num processo que ficou 
conhecido como o “Processo dos 50”, sob a acusação de estarem asso-
ciados ao ideário independentista. Além do mais, não se deve desprezar 
as expectativas geradas pela independência do Gana (1957), da Guiné-
-Conacri (1958) e da própria evolução política do Senegal que acabaria
por aceder à independência a 4 de Abril de 1960, bem como de vários
territórios africanos então sob o domínio europeu.

A ascensão à independência do Senegal e da Guiné-Conacri influen-
ciariam decisivamente o movimento nacionalista em desenvolvimento 
na Guiné (Bissau). De resto, a par das movimentações internas na Guiné, 
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os territórios vizinhos funcionariam como importantes centros de refúgio, 
exilio e de incubação dos movimentos de libertação guineenses e cabo-
-verdianos. Desde o massacre de Pindjikiti e da repressão que se lhe
seguiu que o regime colonial português na Guiné vinha ampliando e agra-
vando a perseguição aos filiados no emergente movimento independen-
tista e cujas estruturas operacionais começavam a ganhar espaço nos paí-
ses vizinhos (Guiné-Conacri e Senegal) e mesmo no interior da Guiné.

A repressão ganharia novos contornos depois da reunião de Dacar, 
em Outubro de 1960, em que participaram, entre outros, Rafael Barbosa 
(vindo propositadamente de Bissau) e Amílcar Cabral. Foi depois dessa 
reunião que se debuxou uma importante cisão no interior do movimento 
de libertação da Guiné e Cabo Verde, opondo os partidários do projeto 
de unidade binacional (Guiné e Cabo Verde) defendido pelo Partido 
Africano da Independência (PAI) da Guiné e Cabo Verde, de Amílcar 
Cabral, aos elementos afetos ao Movimento de Libertação da Guiné 
(MLG), contrários a essa unidade. A esses desentendimentos e cisões 
haveria que associar a atribuição de cargos para os diferentes departa-
mentos do Bureau Político da estrutura clandestina do PAIGC no interior 
da Guiné, feita por Amílcar Cabral na supracitada reunião de Dacar, e 
ainda a introdução de inúmeros panfletos de propaganda, do programa 
e dos Estatutos do PAIGC, e de importantes meios logísticos para o tra-
balho de mobilização e recrutamento de adeptos. Desinteligências fra-
tricidas entre o MLG e o PAIGC, relativamente à questão da unidade 
Guiné e Cabo Verde e à atribuição de cargos, levaram a denúncias mú-
tuas entre os partidários das duas organizações políticas, que estariam 
por detrás de detenções em massa de centenas de pessoas ao longo de 
todo o ano de 1961. Essas detenções massivas provocariam um profundo 
golpe na ainda incipiente estrutura do PAIGC e do MLG, mas ainda as-
sim, não foram suficientes para paralisar o trabalho subterrâneo da or-
ganização política criada por Amílcar Cabral no interior da Guiné Por-
tuguesa. Rafael Barbosa, ao tempo Presidente do Comité Central, que 
era no fundo quem dirigia esta estrutura, apoiado por Mário Mamadú 
[Momo] Turé, Albino Sampa, Jorge Monteiro, Pedro Ramos, Paulo 
Pereira de Jesus, Constantino Lopes da Costa, Inácio Soares de Carva-
lho, Jonh Eckert, entre outros, continuaria (clandestinamente é certo), 
pelo menos até Março de 1962, a desenvolver trabalho de agitação e de 
mobilização em Bissau e noutras regiões da Guiné onde foram sendo 



336 

os territórios vizinhos funcionariam como importantes centros de refúgio, 
exilio e de incubação dos movimentos de libertação guineenses e cabo-
-verdianos. Desde o massacre de Pindjikiti e da repressão que se lhe  
seguiu que o regime colonial português na Guiné vinha ampliando e agra-
vando a perseguição aos filiados no emergente movimento independen-
tista e cujas estruturas operacionais começavam a ganhar espaço nos paí-
ses vizinhos (Guiné-Conacri e Senegal) e mesmo no interior da Guiné. 

A repressão ganharia novos contornos depois da reunião de Dacar, 
em Outubro de 1960, em que participaram, entre outros, Rafael Barbosa 
(vindo propositadamente de Bissau) e Amílcar Cabral. Foi depois dessa 
reunião que se debuxou uma importante cisão no interior do movimento 
de libertação da Guiné e Cabo Verde, opondo os partidários do projeto 
de unidade binacional (Guiné e Cabo Verde) defendido pelo Partido 
Africano da Independência (PAI) da Guiné e Cabo Verde, de Amílcar 
Cabral, aos elementos afetos ao Movimento de Libertação da Guiné 
(MLG), contrários a essa unidade. A esses desentendimentos e cisões 
haveria que associar a atribuição de cargos para os diferentes departa-
mentos do Bureau Político da estrutura clandestina do PAIGC no interior 
da Guiné, feita por Amílcar Cabral na supracitada reunião de Dacar, e 
ainda a introdução de inúmeros panfletos de propaganda, do programa 
e dos Estatutos do PAIGC, e de importantes meios logísticos para o tra-
balho de mobilização e recrutamento de adeptos. Desinteligências fra-
tricidas entre o MLG e o PAIGC, relativamente à questão da unidade 
Guiné e Cabo Verde e à atribuição de cargos, levaram a denúncias mú-
tuas entre os partidários das duas organizações políticas, que estariam 
por detrás de detenções em massa de centenas de pessoas ao longo de 
todo o ano de 1961. Essas detenções massivas provocariam um profundo 
golpe na ainda incipiente estrutura do PAIGC e do MLG, mas ainda as-
sim, não foram suficientes para paralisar o trabalho subterrâneo da or-
ganização política criada por Amílcar Cabral no interior da Guiné Por-
tuguesa. Rafael Barbosa, ao tempo Presidente do Comité Central, que 
era no fundo quem dirigia esta estrutura, apoiado por Mário Mamadú 
[Momo] Turé, Albino Sampa, Jorge Monteiro, Pedro Ramos, Paulo  
Pereira de Jesus, Constantino Lopes da Costa, Inácio Soares de Carva-
lho, Jonh Eckert, entre outros, continuaria (clandestinamente é certo), 
pelo menos até Março de 1962, a desenvolver trabalho de agitação e de 
mobilização em Bissau e noutras regiões da Guiné onde foram sendo 

337 

criadas células clandestinas, como por exemplo em Bolama (José de Oli-
veira Sanca, Abdulai Conté e Domingos Gomes), Bafatá, Farim, Bis-
sorã, Mansoa (Carlos Sambú, Sonco [Soncum] Sissé e Estevão Adriano 
Fernandes), S. João, Fulacunda, Bambadinca e Fâ. 

Só na madrugada de 13 de Março de 1962, numa altura em que se pre-
parava para abandonar o território, a fim de se reunir com Amílcar Cabral 
no exterior (Senegal), é que Rafael Barbosa (Zain Lopes) foi preso, assim 
como vários elementos da célula de Bissau (Mário Mamadú [Momo] 
Turé, Paulo Pereira de Jesus e Jorge Monteiro, num assalto da Polícia In-
ternacional e de Defesa do Estado (PIDE) e do Exército colonial portu-
guês, a duas casas clandestinas no Bairro de Bissau Novo, nos arredores 
de Bissau, tidas como sedes clandestinas do PAIGC. Aquando dessas de-
tenções foram encontradas, entre outras, bastante literatura sobre a guerra 
subversiva e de guerrilha ensinada na academia militar de Nanquim, listas 
com nomes, localidades, fotografias e números de filiados no PAIGC, 
bem como a bandeira da futura Guiné independente, material de propa-
ganda e papel timbrado e uma máquina de escrever. Munidos da lista de 
membros a PIDE e os serviços militares e a polícia de segurança pública 
iniciaram então uma série de detenções por todo o país. 

No dia 15 Março, foram capturados Inácio Soares de Carvalho e 
Constantino Lopes da Costa, a 23, Carlos Sambú e Estevão Adriano Fer-
nandes, ambos naturais de Mansoa. 

Nos dias e meses subsequentes, o número de presos ultrapassaria as 
três centenas, na sua grande maioria suspeitos de pertencerem ao 
PAIGC. Entre os presos em Bissau, figuravam ainda o jovem Mamadu 
Turé (Momo), que mais tarde (1971-72), conjuntamente com outro de-
tido na mesma leva, Aristides Teodorico Barbosa, natural de Bafatá, fi-
lho de Jaime Teodorico Barbosa e de Anastácia Carvalho Alvarenga, 
preso com 23 anos de idade no dia 18 de Junho de 1962 em Bolama, 
onde residia. “Momo” e Aristides Teodorico Barbosa seriam figuras 
centrais das cisões verificadas no interior do PAIGC em Conacri, entre 
1971 e 1972, que culminariam com o assassinato de Amílcar Cabral, 
como veremos mais adiante. 

A prisão de Rafael Barbosa e de Momo Turé, em Março de 1962, e 
de várias centenas de militantes por toda a Guiné (Bissau, Mansoa, Ba-
fatá, S. Domingos, Cacheu, Fá-Mandinga, Barros, Binar, Bambaia, In-
goré, Nova Lamego, atual Gabú, Suzana, Empada e Bolama) semeou 



338 

desânimo nas hostes nacionalistas, com o PAIGC a ver eclipsar o número 
dos seus ativistas e praticamente paralisadas as suas atividades subver-
sivas clandestinas nas localidades acima mencionadas. 

Apesar das prisões de 1962 terem sido transversais a todo o território 
nacional, não resta a menor dúvida de que as zonas mais atingidas foram 
aquelas que eram as mais afetadas pela subversão do PAIGC, como o 
Oio, o leste e o sul, incluindo a Ilha de Bolama. Portanto, isso explica, 
em nossa opinião, o facto de a maioria dos detidos ao longo de 1962 e 
que foram transferidos para o Tarrafal serem originários ou residentes 
nesses regiões, sobretudo do sul, onde se registou a maior penetração do 
PAIGC desde 1961 e onde a ação direta decretada, entretanto, por Amíl-
car Cabral, em Agosto deste ano, estava a ter mais êxitos. Referimo-nos 
mais concretamente à zona de Xitole, Babadinca, Fulacunda, Buba, Em-
pada, Tite, Catió, Cubanbol e S. João-Bolama, onde foram destruídas 
inúmeras pontes, fios elétricos e de telefone e colocados obstáculos nas 
estradas, além da distribuição de panfletos e de mobilização de adeptos. 

Não era ainda uma situação de guerra total, mas de sabotagem às in-
fraestruturas económicas e rodoviárias que alimentavam o regime colo-
nial. Isso fez com que as autoridades portuguesas (a PIDE, os serviços 
militares, a polícia militar e a polícia de segurança pública) se desdobras-
sem em investigação, visando descobrir e reprimir os autores desses atos. 
Vale a pena salientar que no âmbito dessas atividades subversivas no sul 
do território, no dia 28 de Junho foi morto um comerciante europeu que 
alegadamente estaria ao serviço da PIDE. Pelo menos três dos detidos no 
Tarrafal teriam sido acusados de serem os autores deste assassinato. São 
eles: Anham Jam, natural de Biombo, papel, ao tempo residente em Em-
pada; Luís António da Silva (natural de Bolama) e residente em Bambaia, 
de etnia papel; Marcos Gomes, natural de Biombo, de etnia papel. Todos 
eles seriam presos respetivamente em Empada, Bambaia e Bolama. 

Na mesma noite, a casa do régulo Naso Mara, considerado agente da 
PIDE, foi também incendiada. Na sequência das atividades do dia 28 de 
Junho deu-se a prisão de vários professores catequistas da área de Em-
pada como Domingos Lopes, Mário Soares, Avelino Mendes Lopes, 
Bernardo Mango, entre outras pessoas acusadas de manterem ligações 
ao e/ou militarem no PAIGC. 

Em finais de Julho, a vaga de detenções por todo o país atingiria cerca 
de três centenas de indivíduos. Mas só 100 (80 deles detidos pelo exér-



338

desânimo nas hostes nacionalistas, com o PAIGC a ver eclipsar o número
dos seus ativistas e praticamente paralisadas as suas atividades subver-
sivas clandestinas nas localidades acima mencionadas.
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cito colonial e 20 pela PIDE) seriam considerados os mais perigosos pe-
las autoridades coloniais. A maioria destes detidos foi apanhada na zona 
sul da Guiné. Constituiriam também o grosso dos prisioneiros feitos pela 
Batalhão de Caçadores n.º 237 e que seriam conduzidos a Tite, onde 
permaneceram durante um mês, e subsequentemente para a Colónia Pe-
nal da Ilha das Galinhas e, finalmente, para o Campo de Chão Bom (Tar-
rafal) em Cabo Verde. Os restantes teriam sido presos no leste da Guiné, 
pelo Batalhão de Caçadores n.º 238, sediado em Mansoa. Uma razão 
justifica a medida de afastamento: retirá-los das zonas afetadas pela sub-
versão do PAIGC para evitar o “contágio” de ideias subversivas e, em úl-
tima análise, quiçá, impedir que a situação ocorrida em Angola em 1961 
se repetisse na Guiné. Na verdade, a campanha de mobilização e de re-
crutamento de adeptos para as fileiras do PAIGC no sul e estabelecimento 
das primeiras bases de guerrilha na região, conduzida por Rui Djassi e 
Malam Sanhá, entre outros, tinha prosperado o suficiente para não permi-
tir o PAIGC perder o controlo da situação, apesar da brutal repressão. 

Devido ao elevado número das prisões efetuadas por todo o país na 
sequência da repressão efetuada entre Março a Julho de 1962, muitos 
dos detidos tiveram que ser instalados nas esquadras da polícia de Bissau 
e em “recintos improvisados”, anexos aos Comandos dos Batalhões de 
Mansoa (Batalhão de Caçadores n.º 238) e de Tite (Batalhão de Caçado-
res n.º 237), de onde seriam enviados para a Colónia Penal da Ilha das 
Galinhas, no arquipélago dos Bijagós. Por questões relacionadas com a 
segurança, a instalação de presos em recintos improvisados provocou 
um certo receio às autoridades. Essa foi a razão que levou a colocação 
do problema da transferência de alguns deles, sobretudo dos “mais in-
criminados” ou associados ao “terrorismo” para o Tarrafal (Campo de 
Chão Bom) em Cabo Verde. A rapidez com que se decidiu essa transfe-
rência fez com que não se organizassem devidamente os processos dos 
presos para apuramento cabal das suas responsabilidades. Aliás, pelas 
informações que o Diretor do Campo de Chão Bom, no Tarrafal, trans-
mitiu ao Diretor Geral da PIDE em Lisboa, a 28 de Agosto de 1962, ape-
nas entre 30 a 40 presos da Guiné deveriam ser transferidos. A notícia 
chegou a ser divulgada pelo próprio Ministro do Ultramar, de visita a 
Guiné. A correção do número de prisioneiros seria feira no dia seguinte 
(29 de Agosto) pela PIDE com sede em Lisboa para 1001. Juntar-se-iam 

1 Entre eles encontravam-se os seguintes indivíduos: Aristides Teodorico Barbosa 
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assim aos 33 presos políticos provenientes de Angola, muitos deles re-
lacionados com o célebre “Processo dos 50”, que meses antes (Fevereiro 
de 1962) tinham chegado ao mesmo campo, e aos cabo-verdianos con-
denados por delitos comuns a penas maiores. John Eckert, integrante do 
núcleo duro do PAIGC clandestino na qualidade de responsável pelos 
Assuntos Internos em Bissau e com ligações estreitas a Rafael Barbosa, 
seria outro elemento ligado ao PAIGC a ser preso em Bissau no mês de 
Março, aquando do seu regresso de Portugal, onde tinha estado em gozo 
de férias no mês de Fevereiro de 1962 e em contactos políticos com os 
estudantes guineenses e cabo-verdianos que frequentavam o ensino li-
ceal e universitário. Tinha saído da Guiné (Bissau) por via marítima no 
mês anterior (Fevereiro). Integraria a lista dos 100 prisioneiros guineen-
ses enviados para o Tarrafal em Setembro de 1962. 

ou Chale; Inácio Soares de Carvalho ou Inácio; Bruno Dantas Pereira; Carlos Al-
berto Moreira da Rocha ou Carlos; João Lobo de Pina; Augusto Pereira da Graça 
ou Neco; Domingos Mendes Gonçalves ou Santy; Anha Jam; Marco Gomes; Luís 
António da Silva; Jorge da Silva; Augusto Mango Fernandes; Rui Anastácio Flor-
indo Medina; Cândido José da Costa; Jacinto Francisco Cabral da Cunha; Con-
stantino Lopes da Costa; Estêvão Adriano Fernandes; John Eckert,; Armando 
Alago Sanha; Fernando Correia; José dos Santos Ribeiro; Cristiano Monteiro; 
Paulo Guimarães; Manuel Neves Trindade ou Maxima; Paulo Lopes; Vasco Luís 
Lopes da Costa; Agnelo Lourenço Fernandes; José Lopes; António Lopes ou 
Jungo; Francisco Gomes Dias ou Chico Dias; Eustáquio Silva Correia ou Corona; 
Francisco Jerónimo Mendes Vieira; Boaventura Correia ou Citafá; Agostinho 
Lopes; Eleutério José da Silva; Manuel Amadu Djaló ou Corca Djaló; Inácio Mar-
tins ou Cuidade; Augusto Tavares; Francisco Gomes; Adolfo António da Costa; 
Cândido Joaquim da Costa; Mário Mamadú Turé ou Mome; Mamadú Dialó; Au-
gusto Amadú Baldé; Nicolau Cabral ou Simão Néné; Carlos Sambú; Bernardo 
Mango; Sabino Cabral; Domingos Badinca; Macário Freire Monteiro; Benjamim 
Pedro José de Barros; José Pereira da Silva, José Lopes Correia; Mário Soares; 
Domingos Mango; Domingos Gomes; Armando António Oliveira; Augusto Fon-
seca da Silva, Soncum Sissé ou Iussufú Sissé; José de Oliveira Sanca; Infond 
Nhada; Iaia Djaló; Silva Delgado Barai; Pana Neieden; Finhane Tamba; Bilata 
Nampara; Ussumane Seidy; Mussa Camará; Mamadu Camará; Cutubo Camará; 
Malam Darame, Bunha Atua; Adulai Conté; Caramó Sanhá; Suna Naisna; Djana 
Djan Sambú, Iai Iai Camará; Ansumana ou Imbande; Empoc Abenabu; Biaba 
Abua; Chame Nantam ou João Balanta; Sana Turé; Mandú Biaia; Lassana Jaquité 
ou Armando Lassana Jaquité; Amaru Djau ou Homero José Djau; Que Coei Fati; 
Malam Sambu; Braima Jassi; Manuel Vaz Horta Santy; Preto Mancanha; 
Mamadu Cali ou Mamadu Cassama; Onça Naionga; Sala Naoinga; Pau na Man; 
Fonte Najula; Ben Nahedi; Nbali Najalá; Dafá Na Djula e Betarda Nhate. 
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Todavia, em 1964, confrontados com algumas queixas dirigidas pelos 
familiares de alguns presos ao Governador Arnaldo Schultz e ao Minis-
tro do Ultramar, Joaquim da Silva Cunha, nas quais se aludiam à situa-
ção “extremamente dificil” em que permaneceram em virtude “de terem 
ficado sem o amparo do chefe de casa”, a resposta foi a restituição à 
liberdade de Manuel Vaz Horta Santy, sob a alegação de que o recluso 
revelou bom comportamento, estando “completamente recuperado”. 
Relativamente aos outros quatro presos (Bruno Dantas Pereira, Inácio 
Soares de Carvalho, Manuel Djaló ou Corca Djaló e João Lobo de Pina), 
cuja situação também foi estudada pelas autoridades, optou-se pura e 
simplesmente pela sua transferência para a colónia penal da Ilha das Ga-
linhas, por não estarem recuperados e por ainda continuarem a manifes-
tar ideias contrárias à situação. 

No mesmo ano (Julho de 1964), a própria PIDE através da sua secção 
central fazia o Mea Culpa: a grande maioria destes indivíduos, conforme 
chegou a admitir a secção central daquela polícia política, foi detida sem 
que tivesse sido definida a sua responsabilidade. Foi em virtude desse 
facto que, finalmente, no dia 30 de Julho de 1964, foram transferidos 
para Bissau 41 presos políticos guineenses e restituídos à liberdade. Isso 
reduziu o número dos detidos guineenses para 57 reclusos, relativamente 
aos quais o diretor do campo, Hélder Lima dos Santos, chegou a consi-
derar três como recuperados, dois como suscetíveis de recuperação e 52 
como irrecuperáveis por haver no seu seio uma elevada percentagem de 
elementos perigosos. 

Contudo, em Dezembro de 1968, no âmbito da sua política de ação 
psicológica intitulada “Por uma Guiné Melhor”, o General António de 
Spínola mandaria libertar 100 presos políticos que se encontravam na 
Ilha das Galinhas. Era a primeira grande libertação de presos, mas não 
seria a última. 

A 30 de Julho de 1969 zarpou do porto do Tarrafal o navio UIGE, 
com os 52 presos guineenses que haviam ficado no Campo de Chão 
Bom. Quatro dias mais tarde, a 3 de Agosto de 1969, dia em que se com-
pletava o décimo aniversário do massacre de Pindjikiti, quase uma cen-
tena de prisioneiros encarcerados em Bissau, na Ilha das Galinhas e os 
52 provenientes do Campo de Chão-Bom foram restituídos à liberdade, 
incluindo Rafael Barbosa, “Momo” Turé e Aristides Barbosa. 
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Primeira página de um 
comunicado do P.A.I. 
(Partido Africano da 
Independência, antecessor 
do PAIGC) apelando à libertação 
dos “nossos irmãos presos pela 
PIDE”, 1962  
(Fundação Amílcar Cabral) 

Terminava assim um lon-
go calvário e uma das mais 
cruéis páginas da repressão 
colonial na Guiné. Para al-
guns dos ex-detidos, nomea-
damente Mário Mamadú 
[“Momo”] Turé e Aristides 
Teodorico Barbosa, seria o 
início de uma bem urdida 
conspiração contra o movi-
mento de libertação que os 
havia catapultado para a 

ação anticolonial – o PAIGC. Com efeito, ambos se apresentariam em 
Conacri, em finais de 1971, manifestando publicamente o seu profundo 
desacordo com a liderança de Amílcar Cabral e o seu projeto de unidade 
binacional (Guiné e Cabo Verde). A propósito, “Momo” chegou mesmo 
a constituir um Partido Africano para a Independência da Guiné (PAIG). 
À conta disso, em Maio de 1972, seria preso em Conacri, conjuntamente 
com o seu colega de cárcere, Aristides Teodorico Barbosa, às ordens de 
Amílcar Cabral, meses depois deste ter denunciado, em Março desse 
mesmo ano, um plano “diabólico” para o liquidar e decapitar o PAIGC. 
Na noite de 20 de Janeiro de 1973, em que Cabral foi assassinado em 
Conacri, “Momo” Turé e Aristides Barbosa seriam libertados da prisão 
“Montanha” onde se encontrava a cumprir pena, por um grupo de con-
jurados, o que levantou suspeitas sobre o envolvimento moral de ambos 
na trama. Não escapariam à captura e a um julgamento sumário. 
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Residência fixa … numa prisão 

Alfredo Caldeira 

No que respeita aos 100 presos que foram deportados da Guiné para 
o campo de concentração do Tarrafal, encontrámos grandes dificuldades
na obtenção de dados rigorosos sobre cada um e deparámo-nos, bem
assim, com a ausência da maioria dos seus registos fotográficos.

Sabe-se que foram presos em 1962 numa ação concertada entre a De-
legação da PIDE em Bissau e os Batalhões de Caçadores n.º 237, 238 e 
239. Conforme assinala o chefe da PIDE em Bissau, “Todos os indiví-
duos referidos foram detidos por actividades contra a segurança do Es-
tado, por pertencerem ao chamado “PAIGC” – “PARTIDO AFRICANO
DA INDEPENDÊNCIA DA GUINÉ E CABO VERDE”

Solicitámos informação a diversas instituições e a numerosas pessoas 
individuais mas, na verdade, tivemos de recorrer, na medida do possível, 
aos respetivos boletins biográficos organizados pela PIDE/DGS e pelos 
carcereiros, sem podermos aferir devidamente esses dados assim reco-
lhidos, nem completá-los com testemunhos que permitissem conhecer 
melhor o verdadeiro percurso de cada um desses homens. 

O alegado “legalismo” do regime fascista está bem presente no caso 
dos Guineenses deportados para o Campo de Concentração do Tarrafal. 

Com efeito, nenhum desses homens tinha sido levado a tribunal, jul-
gado ou condenado. Concentrados primeiro na designada Colónia Penal 
da Ilha das Galinhas, no arquipélago dos Bijagós, foram transportados 
para Cabo Verde, diretamente para o Tarrafal, na Ilha de Santiago. 
Administrativamente, foi-lhes fixada residência … numa prisão, neste 
caso a do Tarrafal. 

Era esta uma das “legalidades” impostas pelo regime, designada-
mente no que respeitava aos nacionalistas das ex-colónias, em que a re-
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pressão, visando a intimidação, preferia agir pela calada, sem julgamen-
tos ou outros atos públicos – na Guiné, precisamente, a muitos familiares 
dos presos foi dito que tinham morrido e realizaram-se mesmo cerimó-
nias fúnebres. 

O então governador da Guiné, Peixoto Correia, afirmaria aliás que da 
vaga de prisões de 1962 “resultou um avultado número de prisões de 
nativos que tiveram de ser instalados, uns, em recintos improvisados em 
anexo aos Comandos dos Batalhões e outros na Colónia Penal da Ilha 
das Galinhas”, acrescentando que «tratando-se de algumas centenas, não 
convinha mantê-los por muito tempo nas instalações de recurso junto 
das unidades militares». Neste sentido, defendeu «a vantagem de fazer 
sair da Província um certo número de prisioneiros (cem), optando-se na-
turalmente pelos mais incriminados, isto é, por aqueles que praticaram 
actos de terrorismo ou a estes estavam directamente ligados». Foi assim 
que, a 4 de setembro de 1962, chegaram ao Campo de Concentração do 
Tarrafal, transportados no navio «Africa Ocidental», escoltado pelo con-
tratorpedeiro «Vouga». 

Os Guineenses no Tarrafal 

Os guineenses presos em 1962 e deportados para o Tarrafal são um 
exemplo claro da violência colonial. Enviados para Cabo Verde, são-
-lhes aí destinados tratamentos diferenciados, designadamente:

– A colónia da Guiné dava menos dinheiro para a subsistência dos
seus presos do que as colónias Angola ou Cabo Verde: 

– Os presos não receberam alimentação a que estavam habituados,
nem em quantidade suficiente – adoecendo gravemente muitos deles; 

– Dois dos presos guineenses (Cutubo Cassamá e Biaba Nabué) mor-
reram no Campo, respetivamente a 12 e a 24 de novembro, escassos dois 
meses após a sua chegada; 

– Foram impedidos de estudar e de concorrer aos exames do ensino
primário e liceal (face ao requerimento de 23 reclusos guineenses soli-
citando permissão para serem submetidos a exame, o governador da 
Guiné, general Arnaldo Schulz, despachou liminarmente, em 27-01-
-1966: “Indeferido.”)
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nem em quantidade suficiente – adoecendo gravemente muitos deles;

– Dois dos presos guineenses (Cutubo Cassamá e Biaba Nabué) mor-
reram no Campo, respetivamente a 12 e a 24 de novembro, escassos dois
meses após a sua chegada;

– Foram impedidos de estudar e de concorrer aos exames do ensino
primário e liceal (face ao requerimento de 23 reclusos guineenses soli-
citando permissão para serem submetidos a exame, o governador da
Guiné, general Arnaldo Schulz, despachou liminarmente, em 27-01-
-1966: “Indeferido.”)
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– Não lhes foi permitido a acesso a livros e outras publicações, sendo-
-lhes referido simplesmente que tal autorização se destinava apenas aos
presos angolanos;

– Foram punidos por terem dirigido ao governador de Cabo Verde
uma petição sobre consultas médicas e fornecimento de medicamentos. 
O diretor do Campo de Trabalho de Chão Bom, Eduardo Vieira Fontes, 
proibiu, em 28-01-1968, o acesso a correspondência durante 1 mês a to-
dos os subscritores da petição, alargando essa proibição por 3 meses a 
sete dos subscritores, "visto serem proibidas aos presos as representa-
ções colectivas"; 

– Foram obrigados a assinar uma exposição que mostrasse o seu ar-
rependimento, para que as autoridades coloniais avaliassem “a possível 
reabilitação dos mesmos ou grau de perigosidade que ainda representam 
para a sociedade em que vivemos", remetendo o diretor do Tarrafal à 
PIDE de Bissau essas declarações (em versão convenientemente datilo-
grafada) como condição para que esses presos pudessem ser reenviados 
para a Guiné, o que ocorrerá em 30-07-1969, a bordo do vapor «Uige» 
(comentário do diretor do Tarrafal: "A chuva, que caiu copiosamente à 
hora do embarque, atrasou mas não interrompeu o serviço, havendo ape-
nas a lamentar a molhadela das bagagens").  

Dois presos diferentes 

Dois indivíduos presos no Tarrafal aparentavam não preencher as 
condições para o regresso à Guiné: terão sido sucessivamente punidos 
na cadeia, não renegariam as suas orientações políticas, evidenciando a 
manutenção da perigosidade e, finalmente, teriam recusado assinar as 
referidas exposições de arrependimento – eram eles Aristides Teodorico 
Barbosa e Mário Mamadú Turé (Momo Turé).  

Tratou-se, provavelmente, de uma encenação com vista a encobrir 
que estavam já “virados” e sob “proteção” policial – situações que se 
verificaram com alguma frequência nos sistemas prisionais instalados 
em campos de concentração, com graves limitações à dignidade e à pró-
pria vida dos presos. 

Chegados a Bissau, a própria PIDE terá apoiado a sua instalação, ar-
ranjando-lhes emprego e meios de subsistência. 
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Mais tarde, terão retomado contacto com o PAIGC e alcançado uma 
região libertada, seguindo em 1971 para Conacri, onde se encontrava o 
Secretariado-Geral do partido. 

Avolumadas suspeitas sobre os seus comportamentos, envolvendo o 
desenvolvimento de uma conspiração contra Amílcar Cabral e a direção 
da luta, em nome de uma propalada solução de autonomia para a Guiné, 
levaram à sua prisão em instalações do PAIGC em Conacri, onde, no 
entanto, eram visitados por alguns dirigentes militares do partido.  

É assim que no dia 20 de janeiro de 1973, após o assassinato de Amíl-
car Cabral e o rapto de Aristides Pereira rumo a Bissau, eles serão liber-
tados da prisão “Montanha” pelos golpistas, assumindo presumivel-
mente a direção da conspiração. 

Retomado o controlo da situação pelo PAIGC e pelas autoridades gui-
neenses, os responsáveis da conspiração seriam capturados e levados 
para o interior da Guiné-Bissau, onde foram condenados à morte e exe-
cutados. 
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NOTAS BIOGRÁFICAS –  GUINÉ 

ABDULAI CANTÉ 
Nasceu em Bolama, em 1915 (?). Muçulmano, casado 
e pai de cinco filhos, sabendo assinar o nome, lavra-
dor, alferes de 2.ª linha e regedor de Bolama. Aderiu 
ao Partido Africano da Independência (P.A.I., ante-
cessor do PAIGC) em maio de 1962, sendo preso 
pouco depois pelos Serviços Militares, a 18 de julho. 
Levado primeiro para Tite e depois para a Ilha das 

Galinhas, foi seguidamente enviado para o Tarrafal, onde deu entrada a 4 
de setembro do mesmo ano. Considerado “perigoso e irrecuperável” em 
relatórios de 964 e 1965, em outubro de 1968, o Diretor do Campo de Chão 
Bom, Eduardo Vieira Fontes, atesta o seu ”bom comportamento prisional” 
e considera-o “reabilitado para meio isento se subversão”, não devendo 
constituir perigo o seu regresso à Guiné, “desde que mantido em zona não 
afetada pelo terrorismo”. Regressou à Guiné no vapor Uíge, em 30 de se-
tembro de 1969.  

* * *

ADOLFO ANTÓNIO DA COSTA 
Nasceu em Cacheu, a 1 de Maio de 1940. Manjaco, 
católico, estudante da Escola Técnica de Enferma-
gem, com o 2.º grau, foi incorporado pelos Serviços 
Militares como 1.º Cabo em 1961, e aderiu ao PAIGCV 
em 1962. Informado pelo Chefe de Serviço de Segu-
rança Militar que iria ser preso, desertou em Março de 
1962, mas foi preso pela PIDE a 27 de Junho, na área 
de Binar. Levado para a sede da PIDE em Bissau foi 

transferido para a Ilha das Galinhas em 1 de Setembro e enviado no dia 
seguinte para o Tarrafal. Considerado “indivíduo evoluído e com tendência 
à indisciplina” (…) “absolutamente irrecuperável ”, permanece no Tarrafal 
até 1969, saindo com o ultimo grupo a regressar à Guiné. Em Outubro de 
1968, o diretor do Campo, Eduardo Vieira Fontes, declarara que “Não se 
considera reabilitado e constitui perigo para a sociedade o seu regresso 
àGuiné, especialmente na presente conjuntura”. 
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AGNELO LOURENÇO FERNANDES 
Nasceu em Geba. Conheceu Amílcar Cabral quando 
este ali esteve como engenheiro. Agricultor, Produtor 
de cana-de-açúcar, foi militante das primeiras horas 
do PAIGC. Seria preso em 1962, com quase todos os 
homens de Geba, como retaliação pela morte de um 
agente da PIDE no decorrer de um assalto à povoação 
em busca de militantes clandestinos. Deportado para 
o Campo de Concentração do Tarrafal em 1962, as

autoridades coloniais disseram à mãe que tinha sido morto. Só depois de 
vários meses no Campo foi autorizado a escrever à família, tendo a mãe 
reconhecido a letra. Sairia em 1964. 

* * *

AHNADJAM IÉ 
Natural de Biombo, de etnia “Papel”. Preso em Em-
pada pelos Serviços Militares a 28 de junho de 1962 
por “suspeitas de ter tomado parte na morte de um 
motorista europeu – Januário Simões Marcelino – e 
em cuja camioneta seguia com outros nativos, entre 
os quais os também detidos Marco Gomes e Luís An-
tónio Silva”. Deu entrada no Tarrafal a 4 de setembro 
de 1962. 
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ANSUMANE SEIDE (IMBANDI SEIDE) 
Nasceu em Bissau, em 1925 (?). De etnia mandinga, 
muçulmano, casado “segundo os usos e costumes”, 
analfabeto, empregado comercial da firma António 
Silva Gouveia, em Geba. Aderiu ao PAIGC no início 
de 1962. Preso pelos Serviços Militares a 27 de junho 
de 1962, em Geba, deu entrada no Tarrafal a 4 de se-
tembro. Nesse mesmo ano morreram-lhe a mulher e o 

filho. Considerado com “bom comportamento prisional” e “reabilitado 
para meio isento de subversão”, ao pedir a sua libertação em dezembro de 
1968 declara que “deseja continuar cidadão português.” Regressou à Guiné 
em 1969. 

* * *

ANTÓNIO ILÍDIO LIMA SILVES FERREIRA 
Nasceu na Freguesia de S. Nicolau Tolentino, S. Do-
mingos, Cabo Verde, a 6.11.1930, mas foi anda cri-
ança para a Guiné. Fez a 4.ª classe em Mansoa e o 
curso de Prático Agrícola – equivalente ao 2.º ano – 
na Escola Prática de Agricultura D. Dinis, na Paiã, 
Odivelas, Portugal. Regressou à Guiné em 1958, para 
estagiar na Brigada Hidráulica da Guiné, na Fazenda 
Experimental de Fã. Católico, solteiro, foi contratado 

como capataz-chefe dos Serviços Agrícolas da Fazenda em Agosto de 1961. 
Aderiu ao PAIGC em 3 de Fevereiro de 62, aliciando alguns camaradas para 
o partido, mas foi preso pela PIDE pouco depois, a 25 de Abril. Enviado
para o Tarrafal, ali deu entrada em Setembro de 1964. Considerado reabili-
tado em Outubro de 1968, regressou à Guiné em 1969.
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ANTÓNIO LOPES (JUNCO BANORA) 

* * *

ARISTIDES TEODORICO BARBOSA 
Nasceu em Bafatá a 19 de Março de 1939. Com a 4.ª 
classe, católico, solteiro e empregado comercial, era 
1.º cabo do Exército quando foi preso, a 18/7/1962,
acusado de ligações ao P.A.I. Em 1964 foi avaliado
como “indivíduo evoluído e com tendência à indisci-
plina”, “convicto nas suas ideias de separação da
Guiné da Mãe Pátria”, não “susceptível de recupera-
ção”. Em Outubro de 1968, o diretor do Campo de

Chão Bom, Eduardo Vieira Fontes, informava que Aristides Barbosa tinha 
“mau comportamento prisional”, tendo sofrido “cinco sanções disciplina-
res” e considerava não ter diminuído o seu grau de perigosidade, sendo “de 
todo inconveniente o seu regresso à Guiné nas presentes circunstâncias”. 
Ainda assim, integra o grupo de guineenses que deixa o Tarrafal em 69. Em 
1971 parte para Conacri, onde é preso pelo PAIGC em junho de 1972. Signi-
ficativamente, dois dias antes de ser assassinado, Cabral escreveu para um 
camarada: "Momo, Bassiro e Aristides Barbosa agiram como oportunistas 
e ambiciosos que não tem qualquer respeito pela obra que o Partido já fez 
mas querem aproveitar-se dela para se servirem." Acusado de ser um dos 
organizadores do assassinato de Cabral, a 20 de janeiro de 1973, viria a ser 
condenado à morte em Lugadjole por uma subcomissão do PAIGC presi-
dida por Fidelis Almada e fuzilado.  
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ARMANDO ALAGE SANHÁ 
Nasceu em Bissau, a 16 de fevereiro de 1935. Muçul-
mano, de etnia mandinga, motorista da Guarda Fiscal, 
com o2.º grau de instrução, filiou-se no P.A.I. em se-
tembro de 1961 e foi preso pela PIDE em 12 de abril 
de 1962, deu entrada no Tarrafal a 4 de setembro do 
mesmo ano. Declarou-se arrependido por mais de 
uma vez. Considerado bem-comportado, foi punido a 

28 de janeiro de 1966 com 3 dias de prisão na cela disciplinar a pão e água 
e proibição de receber e expedir correspondência durante um mês, por 
agressão a um companheiro. Regressou à Guiné em1969. 

* * *

ARMANDO ANTÓNIO OLIVEIRA SANCA 

* * *

ASSUMANE SELDENTE 
(ANSU MANA SEYDE) 
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AUGUSTO AMADÚ BALDÉ 

* * *

AUGUSTO FONSECA DA SILVA 
Nasceu em Bissorã, a 3 de fevereiro de 1936. Cató-
lico, solteiro, com o 2.º grau da instrução. Aderiu ao 
PAIGC em dezembro de 1960. Preso a 19 de julho de 
1962, quando se encontrava a prestar serviço militar 
no posto de 1.º Cabo do Exército, adido no Centro de 
Instrução Militar de Bolama. Enviado primeiro para 
Tite, depois para o Quartel-general em Bissau, inte-

grou o grupo de 100 presos guineenses que deu entrada no Tarrafal a 4 de 
setembro de 1962. Considerado “indivíduo já evoluído e com forte tendên-
cia para a indisciplina” e, apesar de ter “bom comportamento”, visto como 
“perigoso” e “irrecuperável”. Regressou à Guiné em 1969. 

* * *

AUGUSTO MANGO FERNANDES 
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AUGUSTO PEREIRA DA GRAÇA 
Nasceu em Farim, Guiné, a 5 de agosto de 1939. Filho 
de um cabo-verdiano, conheceu Amílcar Cabral em 
Bissorã. Católico, com o 2.º grau de instrução, auxi-
liar-radiotelegrafista dos CTT de Bissau, integrou o 
PAIGC a 13 de julho de 1959. Responsável pela mo-
bilização no Norte e Leste, foi preso pelos Serviços 
Militares de Nova Lamego, em 27 de junho de 1962, 
na sequência de um encontro com dirigentes do par-

tido em Bafatá. Depois de três ameaças de fuzilamento, fez parte do grupo 
de 100 presos enviados para o Tarrafal, onde chegaram a 4 de setembro. 
Poucos dias depois morreram dois desses presos: “Eram de idade muito 
avançada e não aguentaram. (…) Um morreu no dia 12 e o outro no dia 24 
de Setembro.” A libertação deu-se em 3 levas: 1965, 1967, 1969. Augusto 
saiu na última. No regresso à Guiné, foram libertados e reintegrados no tra-
balho. Em dezembro de 1972 foi para Conacry. Após a independência, foi 
secretário-geral do Ministério da Juventude, Cultura e Desportos, passando 
depois para o Ministério dos Negócios Estrangeiros. 

* * *

AUGUSTO TAVARES 

* * *

BENJAMIM JOSÉ PEDRO DE BARROS 
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BERNARDO MANGO 
Nasceu a 1 de Janeiro de 1932, em Bula. De etnia 
“Mancanha”, com o 2.º grau de instrução, casado, pai 
de seis filhos. Professor catequista católico, foi preso 
em Empada a 29 de Junho de 1962, enviado para Tite 
e, em Setembro, para o Tarrafal. Em 1965, acusado de 
“mau comportamento, atitudes e indisciplina, deso-
bediência e rebeldia” – alegadamente por ter protes-
tado pelo diferente tratamento prisional dado a guine-

enses e angolanos – foi encerrado numa minúscula cela disciplinar (a 
“holandinha”), extremamente quente e onde tinha de permanecer curvado. 
Segundo os companheiros, o tempo ali passado traumatizou-o e, ao voltar 
ao regime normal, quase não falava, permanecendo a maior parte do tempo 
isolado. Os responsáveis pelo campo desconfiaram de uma simulação, mas 
vieram a admitir que “sofria de ‘acentuadas perturbações neuropsíqui-
cas’”. No final de 1966, o então director escreveu: “Trata-se de um doente 
mental, segundo opinião médica. Entendo que deverá ser repatriado”. Re-
gressou à Guiné em 1969, morrendo pouco depois. Os seus companheiros 
de prisão invocam o castigo na “holandinha” para a sua morte precoce. 

* * *

BETAGUEDA NHACÉ 
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BIABA NABUÉ 
Natural de Samba-Silate, no Centro da Guiné, Região 
de Bafatá, Sector de Bambadica, fez parte do grupo de 
100 presos guineenses que, depois de uma passagem 
pela prisão da Ilha das Galinhas, foi transferido, a bordo 
do navio  “África Ocidental”, para o Campo de Con-
centração do Tarrafal (que passou a ser denominado 
"Campo de Trabalho de Chão Bom" na Portaria n.º 18 

539, de 17-06-1961, assinada pelo ministro do Ultramar, Adriano Moreira). 
Biaba Nabué chegou ao Tarrafal em 4 de setembro de 1962. Amontoado com 
outros presos numa sala de tamanho insuficiente, sem recreio, sem possibili-
dade de tomar banho, morreu a 24 de novembro de 1962. Tinha 45 anos.  
A fotografia que aqui se reproduz terá sido realizada no Batalhão de Caça-
dores n.º 238, uma das unidades militares que participaram, com a PIDE, na 
grande repressão de 1962, realizada contra o PAIGC. 

* * *

BILATÁ NAMPARA 

* * *

BOAVENTURA CORREIA (SITAFÁ) 
Nasceu a 1 de Janeiro de 1920, em Geba. De etnia 
“Biafada”, católico, “casado segundo os usos e cos-
tumes”, pai de 8 filhos, analfabeto, carpinteiro. Ade-
riu ao PAI em Fevereiro de 1962 e foi preso por mili-
tares de Bafatá, em Geba, a 27 de Junho. Enviado para 
o Tarrafal no grupo de 100 presos guineenses que ali
chegam a 4 de setembro do mesmo ano. Com “bom
comportamento prisional”, é considerado pelos res-

ponsáveis do campo como “reabilitado”, havendo a convicção de que es-
tava seriamente arrependido. Regressou à Guiné em1969. 
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BRAIMA JASSI 

* * *

BRUNO DANTAS PEREIRA 

* * *

CÂNDIDO JOAQUIM DA COSTA 
Nasceu em Bolama a 8 de março de 1937. De etnia 
“Manjaca”, católico, com o 2.º grau, casado e pai de 
uma filha, professor catequista na Missão Católica de 
Bolama. Aderiu ao P.A.I. em 27/1/1961. Preso pela 
tropa a 7/7/1962, na tabanca de Unale, Fulacunda, le-
vado para Tite e depois para a Ilha das Galinhas, é 
deportado para o Tarrafal em Setembro. Regressou à 

Guiné em 1969, tendo tido de assinar um documento declarando-se “arre-
pendido dos actos praticados contra a segurança do Estado”. Em Bissau 
abriu uma escola particular, dando aulas de manhã a crianças, à tarde a jo-
vens, à noite a adultos. Sete meses depois, foi de novo preso e espancado. 
Libertado ao fim de três meses, conseguiu fugir para uma das zonas liber-
tadas pelo PAIGC, Sara. Após a independência foi responsável do tribunal 
regional do Oio, de onde saiu por se recusar a mandar fuzilar algumas pes-
soas. Nomeado administrador de sector em 1988, desempenhou o cargo até 
1999. Reformou-se após a vitória presidencial de Kumba Ialá. 
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“Manjaca”, católico, com o 2.º grau, casado e pai de
uma filha, professor catequista na Missão Católica de
Bolama. Aderiu ao P.A.I. em 27/1/1961. Preso pela
tropa a 7/7/1962, na tabanca de Unale, Fulacunda, le-
vado para Tite e depois para a Ilha das Galinhas, é
deportado para o Tarrafal em Setembro. Regressou à 

Guiné em 1969, tendo tido de assinar um documento declarando-se “arre-
pendido dos actos praticados contra a segurança do Estado”. Em Bissau
abriu uma escola particular, dando aulas de manhã a crianças, à tarde a jo-
vens, à noite a adultos. Sete meses depois, foi de novo preso e espancado.
Libertado ao fim de três meses, conseguiu fugir para uma das zonas liber-
tadas pelo PAIGC, Sara. Após a independência foi responsável do tribunal
regional do Oio, de onde saiu por se recusar a mandar fuzilar algumas pes-
soas. Nomeado administrador de sector em 1988, desempenhou o cargo até
1999. Reformou-se após a vitória presidencial de Kumba Ialá.
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CÂNDIDO JOSÉ DA COSTA (CARDEAL) 

* * *

CARAMÓ SANHÁ 
Nasceu em1935, na povoação de Missina, região de 
Quinara, sector de Empada. Aderiu ao PAIGC em 
1959, em Bissau. Muçulmano, foi professor na Escola 
Católica. Preso por militares a 30 de julho de 1961, na 
zona de Empada, e levado para Buba, Tite, foi inter-
rogado com grande violência. Cerca de um mês de-
pois, foi levado para a Ilha das Galinhas e, em setem-
bro de 1962, enviado para o Tarrafal. Aproveitou o 

tempo para estudar, continuando a praticar a sua fé: “Havia lá um padre, 
do Tarrafal, que ia fazer culto. Nós, muçulmanos, participávamos sem pro-
blemas.” Integrou o primeiro grupo a regressar à Guiné, em 29 de julho de 
1964, mantendo a ligação ao PAIGC. Nunca se arrependeu: “Graças à luta 
do PAIGC, à unidade Guiné e Cabo Verde (…) os nossos dois países torna-
ram-se independentes (…). Tenho orgulho nisso, saber que os meus filhos, 
os meus netos, podem dizer que o pai, o avô deles esteve no Tarrafal por 
causa da independência da Guiné.” 
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CARLOS ALBERTO MOREIRA DA ROCHA 
Nasceu em 26 de novembro de 1941, em Bambadinca, 
concelho de Bafatá. Católico, solteiro, com a 4.ª 
classe, escriturário de 3.ª classe na circunscrição de S. 
Domingos. Filiou-se em janeiro de 1962 no Movi-
mento de Libertação da Guiné (MLG), de Vicente Có. 
Detido pelos Serviços Militares em S. Domingos a 
29/7/1962. Deu entrada no Tarrafal a 4 de setembro 

desse ano. Descrito como “nervoso e inconstante”, “evoluído e com tendên-
cia à indisciplina”, “convicto nas suas ideias politicas e insusceptível de 
recuperação”, o seu comportamento prisional é classificado como “regu-
lar”. Voltou à Guiné em 1969. 

* * *

CARLOS SAMBÚ 
Nasceu em Mansoa a 5 de Março de 1936 (?) De etnia 
“Mansoanca”, muçulmano, lavrador, com a 2.ª classe, 
casado e pai de três filhos. Mobilizado por Sancum 
Cissé, da rede de Rafael Barbosa, aderiu ao PAIGC 
em fevereiro de 1962. Preso pela PIDE em 18 de 
Março, na tabanca de Mancalan, foi torturado na Se-
gunda Esquadra, em Bissau. Enviado para a Ilha das 
Galinhas seguiu, depois, para o Tarrafal: “Na fase ini-

cial, não tínhamos sequer recreio. (…) Começámos a inchar, e morreram 
dois de nós – Cutubo Cassamá e Biaba Na Abué.” Depois disso passaram 
a ter recreio e foi-lhes distribuída mancarra. Com o estômago enfraquecido 
pela tortura, Carlos Sambu “só comia batata e cinco litros de leite por dia.” 
Trabalhou como pintor em obras no interior do campo e integrou, com ou-
tros presos guineenses, o COMUSSA – Conjunto Musical do Sentimento 
Africano – tocando tumba. Em 1964 era descrito como tendo “bom com-
portamento”, mas “absolutamente irrecuperável”. Regressou à Guiné em 
1969. Após a independência, trabalhou na Polícia, em Mansoa. Dedicou-se 
depois ao cultivo de caju.  
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CONSTANTINO LOPES DA COSTA 
Nasceu em Ponta do Inglês, Guiné-Bissau, a 11 de 
Março de 1938. De etnia “Papel”, católico, solteiro, 
com o 2.º ciclo liceal, funcionário aduaneiro. Aderiu 
ao P.A.I. em outubro de 1961, trabalhando na mobili-
zação com Rafael Barbosa. Preso a 15 de março de 
1962, passou pela Segunda Esquadra, em Bissau, e 
pela prisão de Mansoa. Chegou ao Tarrafal num 

grupo de cem pessoas, a 4 de setembro de 1962. Uma oferta da Cruz Ver-
melha permitiu criar uma pequena biblioteca no Campo e requisitarem li-
vros para ler. Quase todos aproveitaram para estudar, mas os angolanos fo-
ram autorizados a fazer exames, os guineenses não: “O trato não era igual.” 
Reenviado para a Guiné em 1969, nunca foi julgado: “No dia 3 de agosto 
de 1969, levaram-nos para o palácio, onde estava o governador Spínola, 
fizeram-nos um discurso, e pronto, ‘estão livres’.” Eu era funcionário das 
Alfândegas, não me reintegraram e fui trabalhar para as Finanças.” De-
pois da independência seguiu a carreira diplomática. Foi embaixador da 
Guiné-Bissau em Lisboa. 

* * *

CRISTIANO MONTEIRO 
Nasceu em Cacheu, a 20 de outubro de 1927. De etnia 
“balanta”, católico, sabendo ler e escrever, carpin-
teiro, casado “segundo os usos e costumes”, pai de 
cinco filhos. Aderiu ao P.A.I. a 18-04-1962. Preso pe-
los Serviços Militares em Susana, circunscrição de S. 
Domingos, a 30 de julho de 1962, dá entrada no Tar-
rafal a 4 de setembro desse ano. Solicitou por diversas 
vezes a sua libertação. Considerado como tendo “bom 

comportamento prisional” e “bom carpinteiro”, “reabilitado para levar 
vida honesta em liberdade”, não representando perigo “o seu reingresso na 
sociedade”. Regressou à Guiné em 1969, após 7 anos no Tarrafal… 
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CUTUBO CASSAMÁ 
Data aproximada da primeira prisão: 1962. Natural do 
Norte da Guiné, sector de Bissorã, secção de Binar, fez 
parte do grupo de 100 presos guineenses que, depois de 
uma passagem pela colónia penal da Ilha das Galinhas, 
foi transferido, a bordo do navio “África Ocidental”, 
para o Campo de Concentração do Tarrafal (que pas-
sou a ser denominado "Campo de Trabalho de Chão 

Bom" na Portaria n.º 18 539, de 17-06-1961, assinada pelo ministro do Ultra-
mar, Adriano Moreira). Cotubo Cassamá chegou ao Tarrafal a 4 de setembro 
de 1962. Amontoado com outros presos numa sala de tamanho insuficiente, 
sem recreio, sem possibilidade de tomar banho, morreu escassos dois meses 
depois da chegada ao campo, a 12 de novembro de 1962, com 54 anos. Após 
a sua morte e no mesmo mês, a de Biaba Nabué, os companheiros organiza-
ram diversos protestos pela melhoria das condições prisionais. 

* * *

DJANDJAM SAMBÚ 

* * *

DOMINGOS FERNANDES BADINCA 
Nasceu em Bolama, a 1 de janeiro de 1937. De etnia 
“Mancanha”, católico, solteiro, com o 2.º grau de ins-
trução, auxiliar de fundidor de “monotype” da Im-
prensa Nacional. Aderiu ao P.A.I. em março de 1962, 
e foi preso pelos Serviços Militares de Tite, pouco de-
pois, a 18 de julho, Entrou no Tarrafal a 4 de setembro 
do mesmo ano. Embora lhe fosse atribuído “bom com-

portamento prisional”, foi considerado “um convicto terrorista”, não “rea-
bilitado”, podendo “constituir perigo para a sociedade o seu regresso à 
Guiné na actual conjuntura”. Regressou à Guiné em 1969. 
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DOMINGOS GOMES 
Nasceu em Bolama a 11 de novembro de 1932. De et-
nia “Mancanha”, católico, solteiro, com o 2.º grau de 
instrução, auxiliar de encadernação na Imprensa Na-
cional. Filiado no P.A.I. desde 1960, foi preso a 18 de 
julho de 1962, no seu local de trabalho, transferido 
para Tite e deportado para o Tarrafal em Setembro 
desse ano. 
Embora lhe fosse atribuído “Bom comportamento pri-

sional”, não foi considerado “reabilitado”, “constituindo perigo para a so-
ciedade o seu regresso à Guiné”. Só regressou a Bissau em 1969. 

* * *

DOMINGOS MANGO 
Nasceu em Bolama, em 1931(?). Alfaiate. Aderiu ao 
P.A.I. em março de 1962 e foi preso pelos Serviços 
Militares em Empada, em 29 de junho. Passou por 
Tite e pela colónia penal da Ilha das Galinhas e che-
gou ao Tarrafal em 4 de Setembro do mesmo ano. 
Visto como tendo “bom comportamento” e ”susceptí-
vel de vir a recuperar-se”. Regressou à Guine em 1969. 

* * *

DOMINGOS MENDES GONÇALVES 
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ELEUTÉRIO JOSÉ DA SILVA 
Nasceu em Bolama, a 20 de fevereiro de 1932. De et-
nia “Papel”, católico, solteiro, com a 4.ª classe, enfer-
meiro dos Serviços de Saúde. Aderiu ao P.A.I. em 
1961. Detido pelos Serviços Militares em Canhamina, 
a 1 de julho de 1962, deu entrada no Tarrafal a 4 de 
Setembro do mesmo ano. Classificado com “compor-
tamento regular”, em 1968 foi descrito como “não re-

abilitado e constitui perigo para a sociedade o seu regresso à Guiné”. Só 
regressou a Bissau em 1969. 

* * *

ESTEVÃO ADRIANO FERNANDES 
Nasceu em Bissau, a 10 de abril de 1932. De etnia “Pa-
pel”, seguia a religião protestante. Pai de 2 filhos, com o 
2.º grau de instrução, microscopista na Missão de Com-
bate à Tripanossomíase. Aderiu ao P.A.I. em dezembro 
de 1961, tendo sido preso pela PIDE em Mansoa, em 18 
de março seguinte e enviado para o Tarrafal em setem-
bro de 1962. Em 1968, o diretor do Tarrafal refere a sua 

reabilitação e o seu “bom comportamento prisional”, e acrescenta: “Tem pres-
tado muito boa colaboração nas obras do Campo de Trabalho, sendo um ra-
zoável carpinteiro. É respeitador e disciplinado.” Regressou à Guiné em 1969. 

* * *
EUSTÁQUIO DA SILVA CORREIA 
Nasceu em Bolama a 20 de setembro de 1938. De et-
nia “Papel”, católico, solteiro, com o 2.º grau de ins-
trução, era 1.º cabo do Exército (condutor-auto) à data 
da prisão pelos Serviços Militares, em Bolama, a 18 
de julho de 1962. Entrou no Tarrafal a 4 de setembro 
seguinte. O seu comportamento prisional foi classifi-
cado de “regular”, mas uma informação de 1968 diz 

que, “ depois de alguns anos de atitudes que denotavam absoluto nervo-
sismo, passou a comportar-se como alienado mental. Em 1967, o clínico 
assistente do Campo de Trabalho foi de parecer que se tratava de um caso 
de “simulação”. No corrente ano, outro clínico assistente foi de parecer 
que se trata de um doente mental, com períodos mais ou menos lúcidos, 
razão por que se decidiu isolá-lo dos companheiros, que passaram a receá-
lo.” Regressou à Guiné em 1969. 
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FERNANDO CORREIA 
Nasceu em Bissau, a 14 de novembro de 1936. De etnia 
“Papel”, católico, solteiro, com o 2.º grau, era empre-
gado comercial. Estudante no Liceu Honório Barreto, 
em Bissau, foi mobilizado politicamente por Rafael 
Barbosa e Justado Lopes. Em 1958, após a independên-
cia da Guiné-Conacri, fez ali formação político-militar, 
voltando à Guiné-Bissau para assumir o comando da 

Frente de Biambi-Binar (Bula). Preso pela PIDE em 27 de Junho de 1962, 
passou seis meses na 2.ª Esquadra, em Bissau e foi enviado para o Tarrafal 
em Setembro. Normalmente com “bom comportamento”, em 12-10-1968 
“sofreu uma sanção disciplinar por desobediência a um guarda”, mas foi 
considerado que o seu regresso à Guiné não representaria perigo social. 
De volta à Guiné, em 1969, foi colocado na Companhia Ultramarina, onde 
anteriormente trabalhara, até à independência, ficando sem trabalho quando 
a empresa acabou: “Os portugueses disseram que nos iam indemnizar pelo 
tempo que estivemos presos – sete anos e oito meses – e que isso ia contar 
em dobro. Mas isso não aconteceu.” Morreu em março de 2010.  

* * *

FINHANE TAMBÁ 

* * *

FONTE NANDJULA 
Nasceu em Injassane, em 1942 (?). De etnia “Balan-
ta”, ateu, analfabeto, solteiro, lavrador. Filiado no 
P.A.I.. Detido pelos Serviços Militares em Códie, a 25 
de julho de 1962 e levado para Bafatá, seria transfe-
rido para o Tarrafal em setembro. Considerado com 
“bom comportamento prisional”, mas “pouco suscep-
tivel de recuperação”, regressa à Guiné em 1969. 
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FRANCISCO GOMES (CHICO DE IARECUNDA) 

* * *

FRANCISCO GREGÓRIO GOMES DIAS 
Nasceu em Bafatá, a 27 de agosto de 1937. De etnia 
“Biafada”, católico, com o 2.º grau de instrução, com 
um filho, empregado público – encarregado do celeiro 
da Administração em Gabu. Filiado no P.A.I. em de-
zembro de 1961, manteve correspondência com diri-
gentes do Movimento. Preso pelos Serviços Militares 
a 27 de junho de 1962, em Nova Lamego, chegou em 

4 de Setembro ao Tarrafal, onde foi descrito pelo diretor do Campo como 
“convicto nas suas ideias subversivas”, “evoluído e irrecuperável”. Em ou-
tubro de 1968, viria a ser referenciado pelo director do Campo como tendo 
“bom comportamento prisional”, mas não estando “reabilitado” e man-
tendo-se “o seu grau de perigosidade”, que desaconselhava o regresso à 
Guiné – onde voltou em 1969. 

* * *

FRANCISCO JERÓNIMO MENDES VIEIRA 
Nasceu em Geba, a 13 de setembro de 1932. De etnia 
“Biafada”, católico, casado “segundo o uso da terra”, 
pai de três filhos, com o 2.º grau de instrução, empre-
gado comercial – auxiliar da Operação da firma An-
tónio Silva Gouveia em Geba. Aderiu ao P.A.I. em 2 
de junho de 1962. Preso pelos Serviços Militares em 
Geba, em 27 de junho de 1962, conta ter sido violen-

tamente torturado, espancado, preso por cordas ao teto com as mãos atadas, 
o que lhe provocou problemas de mobilidade, obrigando-o ao uso de ben-
gala. Deportado para o Tarrafal em setembro de 1962, embora com “bom
comportamento prisional”, ali permaneceu até 1969.
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IÁIÁ CAMARA 
Nasceu em Caur de Cima, área do posto administra-
tivo de Empada, em 1932 (?). De etnia “Biafada”, mu-
çulmano, lavrador, analfabeto, casado segundo os 
usos e costumes, pai de dois filhos. Aderiu ao 
P.A.I.G.C. em março de 1962. Foi preso pelos Servi-
ços Militares a 4 de junho, dando entrada no Tarrafal 
três meses depois. Embora referindo-o como “bem-

comportado”, os responsáveis do campo consideram-no “perigoso e irre-
cuperável”. Apenas regressaria à Guiné em 1969. 

* * *

IÁIÁ DJALÓ 

* * *

IÁIÁ NAIUNGA 
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ILFONE NHANGHADA (INFONE NANGHADA) 

* * *

IMBALI NAIALÁ 

* * *

IMBUNHE NAHEDÉ 
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* * *
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* * *

IMBUNHE NAHEDÉ
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IMBUNHE NASSUA 

* * *

IMPOQUE NADUM 

* * *

INÁCIO JOÃO MARTINS (CUDADE) 
Nasceu em Inchalé, em 1922 (?). De etnia “Biafada”, 
católico, casado “segundo os usos e costumes”, pai de 
três filhos, lavrador, analfabeto. Adere ao P.A.I. em 
maio de 1962 e é preso pelos Serviços Militares a 28 
de julho. Levado para Bafatá, integra o grupo de 100 
presos guineenses que dão entrada no Tarrafal a 4 de 
setembro. Considerado com “bom comportamento 

prisional” e “reabilitado”, regressou à Guiné em 1969. 
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INÁCIO SOARES DE CARVALHO 
(NASSI CAMARÁ) 
Nasceu a 29-04-1916 na Praia, Ilha de Santiago, Cabo 
Verde. Criança, foi com os pais para a Guiné, onde 
viveu a maior parte da sua vida. Em 1939, começou a 
trabalhar no BNU (Banco Nacional Ultramarino) em 
Bissau. Em 1956, influenciado pelo seu compadre e 
colega Abílio Duarte, envolveu-se na luta política, 

primeiro no MLG – Movimento para a Libertação da Guiné – e depois no 
PAIGC. Preso pela PIDE nas instalações do BNU a 15-03-1962, foi depor-
tado para o Tarrafal em 2 de Setembro seguinte, permanecendo ali três anos. 
A 16-10-1965, foi transferido para a colónia penal da ilha das Galinhas, no 
arquipélago dos Bijagós. Libertado em 1967, foi preso e encarcerado na 2.ª 
Esquadra de Bissau, em 1972, saindo três meses depois, sem culpa formada. 
De novo preso no ano seguinte, só veio a conhecer a liberdade após o 25 de 
Abril de 1974 em Portugal. Nos finais da década de 70, regressou à sua terra 
natal, Cabo Verde, afastando-se da vida política ativa. Faleceu a 26 de De-
zembro de 1994.  

* * *

INDAFÁ NANDJULA 
Nasceu em Porto-Gole, circunscrição de Mansoa, em 
1937. Solteiro, lavrador. Analfabeto. Preso pelos Ser-
viços Militares em 25 de julho de 1962, por pouco an-
tes ter aderido ao P.A.I. Levado para Bafatá, é depois 
enviado para o Tarrafal, onde dá entrada a 4 de setem-
bro. Embora lhe seja sempre atribuído “bom compor-
tamento prisional”, em 1964 e 1965 é considerado 

“perigoso e irrecuperável” e só em 1968 dito “reabilitado para meio isento 
de subversão”. Regressa à Guiné em 1969. 
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1937. Solteiro, lavrador. Analfabeto. Preso pelos Ser-
viços Militares em 25 de julho de 1962, por pouco an-
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INTCHAMI NANTAM (TCHAM NANTAM) 

* * *

JACINTO FRANCISCO CABRAL DA CUNHA 
Nasceu em Bolama, a 7 de junho de 1940. De etnia 
“Papel”, católico, solteiro, com o 2.º grau, professor 
catequista das Missões Católicas. Acusado de ser do 
P.A.I., foi preso pelos Serviços Militares em Cacheu, 
a 27 de julho de 1962, e enviado para o Tarrafal em 
setembro. Em outubro de 1968, o diretor do Campo, 
Eduardo Vieira Fontes, atesta que tem “bom compor-

tamento prisional”, mas “não é dos que tem protestado arrependimento” e 
continua a ser considerado “não reabilitado”. Regressou à Guiné em 1969. 

* * *

JOÃO LOBO DE PINA 
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JOHN ECKERT 
Nasceu em Bissau, a 4 de março de 1932. De etnia 
“Papel”, católico, solteiro, com o 2.º ciclo dos liceus, 
funcionário da Câmara Municipal. Aderiu ao PAIGC 
em 29 de janeiro de 1962. Em 22 de fevereiro viajou 
para Portugal em gozo de licença, sendo preso em 
casa pela PIDE a 29 de março e transferido em 4 de 
abril para a Guiné, onde transitou por vários estabele-

cimentos prisionais: 2.ª Esquadra de Bissau, Cadeia de Mansoa, Ilha das 
Galinhas. Deu entrada no Tarrafal a 4 de setembro de 1962. Em 64, é des-
crito como “evoluído, denotando firme convicção nas suas ideias políti-
cas”, mantendo correspondência “com elemento desafeto à nossa situação” 
e como “completamente irrecuperável”. Em Outubro de 1968, o diretor do 
Campo atesta o seu “bom comportamento prisional” e afirma que “tem pro-
clamado arrependimento” e se acredita que ”em meio isento de subversão 
(…) não constituirá perigo para a sociedade”. Regressou à Guiné em 1969. 

* * *

JORGE DA SILVA 
Nasceu em Bolama, a 14 de Agosto de 1934. De etnia 
“mancanha”, católico, solteiro, com a instrução pri-
mária, guarda-fios dos CTT em S. Domingos. Preso a 
28 de Julho de 1962, por ter o nome numa lista do 
P.A.I. apreendida pela PIDE. Preso no Batalhão de 
Bula até 31 de Agosto, levado para a Ilha das Gali-
nhas, embarcou no dia seguinte para o Tarrafal. No 
campo, onde trabalhou como pintor, continuava a mo-

bilização: “Fazíamos reuniões semanais para manter viva a chama da luta, 
à espera do dia da nossa libertação.” Aproveitavam também para estudar: 
“Muitos sequer sabiam ler ou escrever e aproveitaram para aprender. (…) 
Com miolo de pão fazíamos uma ferva, dava uma espécie de cola; quando 
íamos às obras aproveitávamos os sacos de papel, colávamos e fazíamos 
um quadro.” O governo da Guiné não autorizou que fizessem exames. Re-
conhecendo-lhe “bom comportamento prisional”, os responsáveis do 
Campo julgavam-no irrecuperável. No regresso, em 1969, ficou nos CTT, 
em Bissau. Após o 25 de Abril mudou para Bafatá, até à reforma.  
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JOSÉ DE OLIVEIRA SANCA 

* * *

JOSÉ DOS SANTOS RIBEIRO 
Nasceu em Geba, a 19 de julho de 1923. De etnia “Bi-
afada”, católico, com sete filhos, com o 1.º grau de 
instrução, condutor-auto na firma António Silva Gou-
veia. Filiou-se no P.A.I. no início de junho de 62 e, a 
pedido da PIDE, foi preso pelos Serviços Militares em 
Bafatá a 27 de junho. Ao longo do tempo de prisão no 
Tarrafal sofreu três sanções disciplinares. Em 1968, o 

diretor do Campo escreve: “Não convence o seu apregoado arrependi-
mento. Não se considera reabilitado e não está diminuído o seu grau de 
perigosidade”. Regressou à Guiné em 1969. 

* * *

JOSÉ LOPES 
Nasceu em Bissau a 5 de novembro de 1926. De etnia 
“Papel”, católico, pai de três filhos, com a 3.ª classe, 
solteiro e taberneiro. Aderiu ao PAIGC em 2 de junho 
de 1962 e foi preso pelos Serviços Militares a 30 de 
junho seguinte. Chegou ao Tarrafal a 4 de setembro, 
no grupo dos cem presos enviados da Guiné Tem 
“bom comportamento prisional” e é considerado “re-

abilitado”. Regressou à Guiné em 1969. 
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JOSÉ LOPES CORREIA 
Nasceu em Nhacra, a 21 de fevereiro de 1937. De et-
nia “Balanta”, católico, solteiro, com o 2.º grau de ins-
trução, professor catequista da Missão Católica de S. 
José de Bolama, na escola de Banta-El-Sela, área do 
posto administrativo de Bula, circunscrição de Fula-
cunda. Aderiu ao PAIGCV em dezembro de 1960. 
Preso pelos Serviços Militares a 7 de julho de 1962, 
deu entrada no Tarrafal a 4 de setembro do mesmo 

ano. Embora tendo “bom comportamento prisional”, não é considerado “re-
abilitado” e o seu regresso à Guiné é visto como representando “perigo 
para a sociedade”. Regressou à Guiné em 1969. 

* * *

JOSÉ PEREIRA DA SILVA 

* * *

LASSANA JAQUITÉ  
(ARMANDO LASSANA JAQUITÉ) 
Nasceu a 11 de agosto de 1932 em Nova Lamego. De 
etnia “Mandinga Mori”, muçulmano, com a 3.ª classe, 
casado “segundo os usos e costumes”, pai de três fi-
lhos, alfaiate em Gabu, foi preso pelos Serviços Mili-
tares de Nova Lamego, em 24 de junho de 1962, acu-
sado de ligação ao P.A.I. Deu entrada no Tarrafal a 4 

de setembro do mesmo ano. Em 1968, o diretor refere ter “bom comporta-
mento prisional”, ser “bom alfaiate” e ter “prestado muito serviço, remu-
nerado, dentro da sua profissão”. Considera-o “reabilitado”. Regressou à 
Guiné em 1969. 



372

JOSÉ LOPES CORREIA
Nasceu em Nhacra, a 21 de fevereiro de 1937. De et-
nia “Balanta”, católico, solteiro, com o 2.º grau de ins-
trução, professor catequista da Missão Católica de S.
José de Bolama, na escola de Banta-El-Sela, área do
posto administrativo de Bula, circunscrição de Fula-
cunda. Aderiu ao PAIGCV em dezembro de 1960.
Preso pelos Serviços Militares a 7 de julho de 1962, 
deu entrada no Tarrafal a 4 de setembro do mesmo

ano. Embora tendo “bom comportamento prisional”, não é considerado “re-
abilitado” e o seu regresso à Guiné é visto como representando “perigo 
para a sociedade”. Regressou à Guiné em 1969.

* * *

JOSÉ PEREIRA DA SILVA

* * *

LASSANA JAQUITÉ
(ARMANDO LASSANA JAQUITÉ)
Nasceu a 11 de agosto de 1932 em Nova Lamego. De
etnia “Mandinga Mori”, muçulmano, com a 3.ª classe, 
casado “segundo os usos e costumes”, pai de três fi-
lhos, alfaiate em Gabu, foi preso pelos Serviços Mili-
tares de Nova Lamego, em 24 de junho de 1962, acu-
sado de ligação ao P.A.I. Deu entrada no Tarrafal a 4
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LUÍS ANTÓNIO DA SILVA (ACHE) 
Nasceu em Bolama, a 14 de janeiro de 1938. De etnia 
“Papel”, católico, solteiro, 1.º grau de instrução, agri-
cultor. Segundo a versão da administração do Campo, 
foi “detido em Bolama pelos Serviços Militares a 30 
de junho de 1962, acusado de estar implicado na 
morte de um motorista europeu, em cuja camioneta 
seguia com outros nativos, entre os quais os também 
detidos Ahna Jam e Marcos Gomes, morte essa per-

petrada por 3 terroristas que, na altura em que a camioneta se encontrava 
parada por falta de gasolina ali apareceram.” A versão do próprio tem 
divergências: a 2 de julho de 1962, viajara para Empada no carro de Januá-
rio Simões Marcelino, o qual foi “assaltado por bandos armados”.”Por ser 
testemunha ocular do sucedido, fora preso pelas autoridades militares por 
suspeita e para averiguações”. Levado para Tite, onde prestara declara-
ções, seguiu depois para a Ilha das Galinhas e daí para o Tarrafal, em se-
tembro. É-lhe atribuído “bom comportamento prisional”, e em 1968 é con-
siderado “reabilitado”. Regressou à Guiné em 1969. 

* * *

MACÁRIO FREIRE MONTEIRO 
Nasceu em Cacheu, a 12 de dezembro de 1944. Oficial 
de diligência na Administração de Fulacunda, aderiu 
muito jovem ao PAIGC. Preso em Fulacunda, a 30 de 
junho de 1962, passou por Tite, pela PIDE de Bissau 
e pela Ilha das Galinhas. A 2 de setembro embarcou 
para o Tarrafal: “No ‘África Ocidental’, fomos postos 
no porão, davam-nos água, um balde, éramos muitos 

e não havia comida.” No Tarrafal: “Estivemos dois anos sem comer arroz. 
(…) Não podíamos escrever. (…) Depois de dois anos começámos a estu-
dar, os que tinham mais habilitações davam aulas àqueles que tinham me-
nos.(…) Preparou-se assim para o exame do 5.º ano, que fez ao regressar à 
Guiné, em 1969. Nessa altura ficou em Bissau, trabalhando â experiência 
com um familiar delegado do Procurador da República. Mais tarde concor-
reu para aspirante do Registo Civil e foi colocado em Farim, até à indepen-
dência. Continuou sempre ligado ao PAIGC. Em 1984 exerceu funções no 
Supremo Tribunal de Justiça, onde se reformou. 
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MALAM DARAME 

* * *

MALAM SAMBÚ 
Nasceu em Indjassane, em 1936. De etnia “Biafada”, 
muçulmano, “casado segundo os usos e costumes”, 
pai de duas filhas, analfabeto, lavrador. Aderiu ao 
P.A.I. Preso pela PIDE em 3 de fevereiro de 1962, pas-
sou 5 meses na cadeia daquela polícia em Bissau, ou-
tro mês na prisão de Mansoa, e em setembro foi envi-
ado para o Tarrafal. É-lhe atribuído “bom comporta-

mento prisional” e é considerado “reabilitado”. Regressou à Guiné em 
1969. 

* * *

MAMADU CALI (MAMADU CASSAMÁ) 
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MALAM DARAME

* * *

MALAM SAMBÚ
Nasceu em Indjassane, em 1936. De etnia “Biafada”,
muçulmano, “casado segundo os usos e costumes”, 
pai de duas filhas, analfabeto, lavrador. Aderiu ao
P.A.I. Preso pela PIDE em 3 de fevereiro de 1962, pas-
sou 5 meses na cadeia daquela polícia em Bissau, ou-
tro mês na prisão de Mansoa, e em setembro foi envi-
ado para o Tarrafal. É-lhe atribuído “bom comporta-

mento prisional” e é considerado “reabilitado”. Regressou à Guiné em
1969.

* * *

MAMADU CALI (MAMADU CASSAMÁ)

375 

MAMADU CAMARÁ 

* * *

MAMADU DJALÓ 
Nasceu em Bafatá, em 1923 (?). De etnia “Fula”, ma-
ometano, analfabeto, casado “segundo o uso e cos-
tume”, pai de uma filha, cozinheiro. Membro do 
PAIGC, foi preso por um destacamento militar em 
Barro, a 7 de fevereiro de 1962. Deu entrada no Tar-
rafal a 4 de setembro desse ano. Embora em 1964 e 65 
responsáveis do Campo o descrevessem como “ele-

mento perigoso e plenamente irrecuperável”, em 1968, o diretor Vieira 
Fontes refere que o preso tem “bom comportamento prisional” e está “di-
minuído o seu grau de perigosidade.” Voltou para a Guiné em 1969. 

* * *

MANDU BIAI 
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MANUEL AMADU DJALÓ (CORCA DJALÓ) 
Nasceu em 1927 em Farim. Primeiro-cabo da Polícia 
de Segurança Pública, detido no seu posto a 14 de 
março de 1962, foi submetido a interrogatório e tor-
tura na própria Esquadra. Encarcerado depois na ca-
deia da PIDE em Bissau, sofreu várias sessões de tor-
tura. A 3 de agosto mudou para o quartel de Mansoa, 
com espancamentos diários. A 1 de setembro, com 13 

companheiros, foi levado para João Landim. Juntaram-se-lhes 86 presos da 
cadeia da PIDE em Bissau. Levados para Ilha das Galinhas, embarcaram no 
dia seguinte no “África Ocidental”, com destino ao Campo de Concentra-
ção do Tarrafal. Divididos por 2 celas, foram mantidos fechados, até à 
morte em novembro de dois presos, Cutubo Cassamá e Biaba Nabué. A 16 
de outubro de 1965, voltou a Bissau e à cadeia da PIDE. A 20 de novembro 
foi enviado para a Ilha das Galinhas. Libertado a 4 de abril de 1967, perma-
neceu seis meses sob residência fixa em Bissau. Depôs perante o Comité de 
Descolonização da ONU em Conacri, em abril de 1972.  

* * *

MANUEL DAS NEVES TRINDADE 
Nasceu a 18 de abril de 1937, em Susana (São Domin-
gos). Alfaiate, foi preso em julho de 1962, com um 
colega, quando se encontravam numa festa de ba-
tismo e levados para o quartel, onde o interrogaram 
sobre os seus contactos com os “terroristas”, que ne-
gou. Chicoteado até cair, depois amarrado de mãos e 
pés, ficou numa cela três dias sem comer, “davam-nos 

apenas água para beber.” Foram depois levados para a cadeia de São Do-
mingos e depois de uma semana para Bula, onde passaram mais um mês na 
cadeia. Em setembro foram levados para João Landim e depois de barco 
para o Presídio da Ilha das Galinhas, onde só estiveram um dia, partindo 
depois no navio “África Ocidental” para Cabo Verde, para o campo de con-
centração do Tarrafal, onde ficou até 1964, tendo sofrido uma tortura de três 
dias de uma gota de água a pingar-lhe na cabeça sem parar. Reenviado para 
a Guiné, foi declarado “livre, mas com vigilância”, devendo apresentar o 
documento com essa indicação quando se deslocava. 
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MANUEL VAZ HORTA SANTY 

* * *

MARCOS GOMES (MARCO GOMES) 
Nasceu em Biombo, em 1922. De etnia ”Papel”, ca-
tólico, solteiro, analfabeto, guarda-fios de 3.ª classe 
dos CTT. Preso em Empada pelos Serviços Militares 
a 28 de junho de 1962 por “suspeitas de ter tomado 
parte na morte de um motorista europeu, em cuja ca-
mioneta seguia com os também detidos Ahna Jam e 
Luís António Silva”. Depois de um mês preso em Tite, 

foi enviado para a Ilha das Galinhas, e integrou o grupo de 100 presos en-
viado para o Tarrafal em setembro seguinte. Em 1968, o diretor Vieira Fon-
tes atesta ter “bom comportamento prisional” e ser “considerado reabili-
tado”. Voltou para a Guiné em 1969. 
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MÁRIO MAMADU TURÉ (MOMO TURÉ) 
Nasceu em Bissau, a 11 de maio de 1939. De etnia 
“Sõsso”, muçulmano, com o 1.º grau de instrução, 
solteiro, empregado comercial. Aderiu ao P.A.I. em 
setembro de 1961. Foi preso pela PIDE em 15/3/62, 
dando entrada no Tarrafal a 4 de setembro desse ano. 
Em outubro de 1968, o diretor Vieira Fontes diz de 
Turé que tem “bom comportamento prisional”, mas 

“não está reabilitado e constitui perigo para a sociedade o seu regresso à 
Guiné, especialmente na atual conjuntura”. Deixa o Tarrafal a 30 de julho 
de 1969, a bordo do navio UIGE, integrando o grupo de 52 presos guineen-
ses que haviam ficado ainda no Campo de Chão Bom. Quatro dias depois, 
já na Guiné, é restituído à liberdade. Acusado de ser um dos organizadores 
do assassinato de Cabral, a 20 de janeiro de 1973, viria a ser condenado à 
morte e executado no interior da Guiné-Bissau. Significativamente, dois 
dias antes de ser assassinado, Cabral escreveu para um camarada: "Momo, 
Bassiro e Aristides Barbosa agiram como oportunistas e ambiciosos que 
não tem qualquer respeito pela obra que o Partido já fez mas querem apro-
veitar-se dela para se servirem."  

* * *

MÁRIO SOARES 
Nasceu em Bula em 1943. Professor da missão cató-
lica, aderiu ao PAIGC em março de 1961. A 28 de ju-
nho de 1962 foi preso por militares do Batalhão de 
Caçadores 237. Depois de um mês preso em Tite, se-
guiu para a Ilha das Galinhas, por mais um mês. Em 
setembro integrou um grupo de cem presos transferi-
dos para Cabo Verde, no navio África Ocidental. En-
trou no Tarrafal a 4 de setembro de 1962. Ali traba-

lhou como servente na reparação das casernas e residências dos guardas e 
fez parte de um grupo musical: “Comussa – Conjunto Musical do Senti-
mento Africano”. Apesar do seu “bom comportamento”, consideravam-no 
“perigoso e irrecuperável”. Sairia em julho de 1969, entre os últimos gui-
neenses no campo. Chegados à Guiné, “fomos metidos na sede da PIDE e 
noutro dia levados para o Palácio, onde estava o Spínola. Ele discursou e 
o nosso mais velho, Rafael Barbosa, também”(…) Depois viemos a saber
que alguns dos nossos companheiros foram para o mato e tomaram parte
na morte do nosso líder.”
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MUSSÁ CAMARÁ 
Nasceu em Farim. Etnia “Mandinga”, muçulmano, 
analfabeto, casado “segundo os usos e costumes”, pai 
de dois filhos, lavrador. Filiou-se no P.A.I. em 21 de 
fevereiro de 1961 Preso em Mores em abril de 1962, 
a pedido da PIDE, pelos Serviços Militares de Man-
soa. Acusado de implicação em atos subversivos, foi 
levado para Maussabá, depois para Mansoa, Bula, 

Bissau. Em agosto foi de novo enviado para Mansoa e, após uma curta pas-
sagem pela Ilha das Galinhas, enviado para o Tarrafal, onde deu entrada a 
4 de setembro do mesmo ano. Os responsáveis do campo atestaram sempre 
ter “bom comportamento prisional”, mas em 64 e 65 consideravam-no “pe-
rigoso e irrecuperável”. Só em 1968 é dito “reabilitado para meio isento 
de subversão”. Regressou à Guiné em 1969. 

* * *

NICOLAU SIMÃO CABRAL DE BRITO 
(SIMÃO NERÚ) 
Nasceu em Calacunda, a 7 de março de 1936. De etnia 
“Papel”, ateu, com a 3.ª classe, pedreiro, solteiro, pai 
de dois filhos. Detido pelos Serviços Militares, a pe-
dido da PIDE, em 28 de junho de 1962, em Tite. En-
trou no Tarrafal em 4 de setembro desse ano. Em no-
vembro de 1961, filiou-se no P.A.I., no qual, segundo 

declarou numa exposição escrita e assinada no Tarrafal, com data de 10 de 
dezembro de 1968, “exercia a função de subsecretário de controlo do 
primo, Rafael Gomes Barbosa, então secretário”. Em todas as informações 
dadas pelos responsáveis do campo, em 1964, 65 e 66, é referido ter “bom 
comportamento prisional”, mas julgarem-no “irrecuperável”. Mas em ou-
tubro de 1968, o diretor do Campo, Eduardo Vieira Fontes, classifica-o 
como “bom pedreiro, respeitador e diligente”, tendo “prestado boa cola-
boração nas obras do campo” e considera-o “reabilitado”. Regressou à 
Guiné em 1969. 
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PAN NAMAM (OU PAN NA MAN) 
Nasceu em Sambassilate, em 1927 (?). De etnia “Ba-
lanta”, ateu, analfabeto, casado “segundo os usos e 
costumes”, lavrador. Filiado no P.A.I. em junho de 
1962, foi preso pelos Serviços Militares em Can-Có-
die em 25 de agosto seguinte e entra no Tarrafal a 4 
de setembro. Apesar do seu “bom comportamento pri-
sional”, é considerado “elemento perigoso e absolu-

tamente irrecuperável” em 1964 e 65. Em 1966, o então diretor, José da 
Silva Vigário, escreve: “Admito que tenha alterado as suas convicções de 
modo a poder ser recuperado fora do seu meio”. 

* * *

PANA NAIÚDE (PANA NAIUL) 
Nasceu em Mansoa, em 1920. De etnia “Balanta”, 
ateu, analfabeto, casado “segundo os usos e costu-
mes”, lavrador. Suspeito de adesão ao P.A.I, foi preso 
pela tropa do posto de Bambadinca, em julho de 1962, 
e levado para Bafatá. Um mês depois foi enviado para 
o Tarrafal. Em 1968 é dito ter “bom comportamento
prisional” e “julga-se reabilitado”. Voltou à Guiné
em 1969.

* * *

PAULO BRITO GUIMARÃES 
Nasceu em Bubaque, a 5 de outubro de 1929. Cató-
lico, sabe ler e escrever, solteiro e ajudante de moto-
rista. Preso a 29 de julho de 1962 pela tropa destacada 
em Susana, por ligação ao P.A.I., em que se teria fili-
ado dois dias antes. Levado primeiro para o quartel de 
Bula, segue para o Tarrafal em setembro. Em 1964 e 
65 é descrito como “completamente irrecuperável”. 

Em 1968, o diretor Eduardo Vieira Fontes descreve-o com tendo ”bom com-
portamento prisional”, “muito submisso, tem trabalhado com assiduidade 
nas obras do Campo, onde faz de tudo um pouco, sendo um bom canaliza-
dor.” Considera-o “reabilitado”. Sai em 1969. 
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PAULO LOPES 
Nasceu em Bula, a 28 de abril de 1922. De etnia 
“Mancanha”, católico, com a 1.ª classe, casado “se-
gundo os usos e costumes”, agricultor. Filiado no 
P.A.I. em 15 de maio de 1962, foi preso pelos Serviços 
Militares em Bula, em 26 de julho. Levado para o Co-
mando Militar de Bula, depois para a Ilha das Gali-
nhas, ingressou no Tarrafal em 4 de setembro de 

1962. Descrito sempre como tendo “bom comportamento prisional”. Em 
64 e 65 é dado como “plenamente irrecuperável”. Em finais de 66, o 
diretor, José da Silva Vigário, diz que Paulo Lopes se afirma 
“arrependido”. Em outubro de 1968, o então diretor, Vieira Fontes, dá-o 
como “reabilitado”. Regressou à Guiné em julho de 1969. 

* * *

PRETO MANCANHA 
Nasceu em Có, em 1935 (?). De etnia “Mancanha”, 
ateu, analfabeto, solteiro, lavrador. Filiou-se no P.A.I. 
em 20 de março de 1962, é preso pouco depois, a 25 de 
julho, pelos Serviços Militares, em Bula. Levado pri-
meiro para João Landim, é enviado em setembro para 
o Tarrafal. Descrevem-no sempre como tendo “bom
comportamento prisional”, mas em 1964 e 65, Hélder

Santos e José da Silva Vigário declaram-no “elemento perigoso e irrecupe-
rável”. Em finais de 66, o mesmo José da Silva Vigário admite que tenha 
“modificado as suas opiniões” e “seja suscetível de recuperação”. Em 1968, 
Eduardo Vieira Fontes declara-o “considerado reabilitado para meio isento 
de subversão”. Regressou à Guiné em 1969. 
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QUECÓI FATI 
Nasceu em Piche, em 1920 (?). De etnia “Mandinga”, 
é muçulmano, casado “segundo uso e costume muçul-
mano”, tem a 1.ª classe, e é motorista particular. Ade-
riu ao P.A.I. em janeiro de 1962. Preso pela PIDE em 
Bafatá, a 17 de junho seguinte. Ingressou no Tarrafal 
a 4 de setembro de 1962. Mantém sempre “bom com-
portamento prisional”, mas em 64 e 65 os responsá-
veis do campo, Hélder Santos e José da Silva Vigário 

consideram-no “um tanto insuscetível de recuperação” e em 66 o segundo 
considere que “é duvidosa a sua reabilitação”. Só em 1968, segundo Vieira 
Fontes, é “considerado reabilitado para meio isento de subversão”. Re-
gressou à Guiné em 1969. 

* * *

RUI ANASTÁCIO FLORINDO MEDINA 

* * *

SABINO CABRAL 
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SANA TURÉ 
Nasceu em Sonaco, em 1920. De etnia “Mandinga”, 
muçulmano, analfabeto, casado na igreja muçulmana, 
empregado comercial. Aderiu ao P.A.I. em janeiro de 
1962, e foi preso em Sonaco pelos Serviços Militares 
a 10 de julho seguinte, ficando alguns dias em Nova 
Lamego, e sendo depois transferido para Bafatá e en-
viado para o Tarrafal, onde deu entrada a 4 de setem-

bro desse ano. É-lhe atribuído “bom comportamento prisional”, mas é visto 
como “elemento perigoso e absolutamente irrecuperável” em 1964 e 65. 
Em 1966, José da Silva Vigário escreve que Sana Turé se diz “arrepen-
dido”. Em 1968, Vieira Fontes considera-o “reabilitado.”. Regressou à 
Guiné em julho de 1969. 

* * *

SANCUM SISSÉ 

* * *

SILVA DELGADO BARAI 
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SUNA (TUNA) NAISNA 
Nasceu em Mansoa, em 1924 (?). De etnia “Balanta”, 
ateu, analfabeto, casado “segundo os usos e costu-
mes”, lavrador. Aderiu ao P.A.I. em junho de 1962 e 
foi preso a 5 de julho seguinte em Catió pelos Servi-
ços Militares. Transferido primeiro para Tite e depois 
para a Ilha das Galinhas, deu entrada no Tarrafal a 4 
de setembro desse ano. Apesar de lhe ser sempre atri-

buído “bom comportamento prisional”, até final de 1966 é rotulado de “pe-
rigoso e irrecuperável”. Em dezembro de 1966, José da Silva Vigário ad-
mite a sua recuperação “fora do seu meio”. Em 1968, Vieira Fontes con-
sidera-o “reabilitado para meio isento de subversão”. Regressou à Guiné 
em julho de 1969. 

* * *

UMARU DJAU 

* * *

UNSÉ NAIÓGNA 
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* * *
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USSUMANE SEIDI (ANSU SEIDI) 
Nasceu em Xitole, em 1920. De etnia “Fula”, muçul-
mano, casado “segundo os usos e costumes”, sabe as-
sinar o nome e é alfaiate. Tendo aderido ao P.A.I. em 
janeiro de 1962, foi preso em Xitole pelos Serviços 
Militares a 26 de julho e ao fim de pouco mais de um 
mês enviado para o Tarrafal, onde deu entrada a 4 de 
setembro. Em 64 e 65, Hélder Santos e José da Silva 

Vigário consideram-no “perigoso e irrecuperável”. Em finais de 66, no en-
tanto, Vigário admite que “fora do seu meio (…) seja recuperável”. Em 
1968, Vieira Fontes atesta o seu “bom comportamento prisional”, mas es-
creve: “Não convence o seu apregoado arrependimento, mas não deve 
constituir perigo para a sociedade o seu regresso à Guiné, desde que man-
tido fora das zonas afetadas”. Regressou à Guiné em julho de 1969. 

* * *

VASCO LUÍS LOPES DA COSTA 





CABO VERDE 
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Presos Cabo-Verdianos no Tarrafal 
1970/1974 

Luís Fonseca* 

Fiz parte do primeiro grupo de presos políticos cabo-verdianos, deti-
dos em Cabo Verde, que foram colocados no Campo do Tarrafal, onde, 
segundo consta numa certidão “fomos entregues” a 26 de Março de 
1970, meses depois de o Supremo Tribunal Militar de Lisboa ter agra-
vado as penas a que o Tribunal Militar da Praia nos havia condenado por 
aquilo que foi classificado por “crimes contra a segurança exterior e in-
terior do Estado” e associação a uma “organização terrorista clandes-
tina” que tinha como objetivo “separar as nossas províncias ultramarinas 
da Guiné e Cabo Verde da ‘Mãe-Pátria’ por meios violentos e auxílio 
estrangeiro”. 

Não fomos, porém, os primeiros cabo-verdianos a serem enviados 
para o Tarrafal como presos políticos: antes de nós, vários nacionalistas 
cabo-verdianos que residiam na Guiné lá tinham estado encarcerados 
juntamente com seus camaradas guineenses, todos acusados de perten-
cerem ao PAIGC. Algum tempo antes da nossa chegada haviam sido 
transferidos de volta para as prisões guineenses. 

Quando chegámos ao Tarrafal o campo estava dividido em duas sec-
ções, uma destinada aos presos políticos acusados de pertencerem a duas 
organizações nacionalistas angolanas, o MPLA e a UNITA, e a outra, 
ocupada por presos cabo-verdianos de delito comum, para cumprimento 
de penas superiores a dois anos. O nosso grupo, composto por quatro 
camaradas – Lineu Miranda, Carlos Tavares, Jaime Schofield e eu, ficou 

* Ex-Secretário Executivo da Comunidade dos Países de Língua Portuguesa.
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alojado no campo dos presos políticos, num conjunto de pequenas celas 
ao lado da cela disciplinar. 

A nossa chegada ao campo foi marcada por uma demonstração gratuita 
de violência e jactância por parte do diretor do estabelecimento prisional, 
um cabo-verdiano fiel servidor do governo colonial de Angola. Após uma 
encenação inicial em que, trajando uma farda de caqui, ladeado pelo chefe 
dos guardas e mais dois polícias, o diretor nos recebeu à entrada do campo 
com uma longa preleção chamando atenção para o rigor e disciplina que 
imperavam no campo, fomos mandados recolher à caserna de quatro celas 
onde ficaríamos alojados. Imediatamente após o almoço fez sair da cela 
disciplinar contígua à nossa caserna um preso angolano, que viemos de-
pois a saber que se tratava do poeta António Cardoso, e ouvimos o diretor 
a provocar o preso. Perante a reação deste mandou aplicar-lhe uma série 
de bastonadas, após o que o empurraram brutalmente para a cela. 

A mensagem era-nos destinada e bastante clara: o militante angolano 
foi espancado para que soubéssemos o que nos aconteceria se desafiás-
semos a prepotência do carcereiro-chefe. 

António Cardoso não era, porém, homem para se intimidar. Uma vez 
apagadas as luzes iniciámos os contactos com batidas na parede. Soube-
mos que ele se encontrava havia meses no isolamento, sem direito a re-
creio, sem iluminação, interditado de receber visitas ou correspondência 
da família, tendo-lhe sido igualmente proibido ter acesso a qualquer es-
pécie de leitura. Através das batidas na parede que duravam horas pela 
madrugada fora, fomos conhecendo os protagonistas da vida do campo: 
o número de presos aí detidos, onde estavam os membros do MPLA e da
UNITA, as características de cada guarda, os métodos do director e as
manobras utilizadas para tentar enfraquecer o espírito de luta dos presos.
Do nosso lado demos-lhe as informações mais recentes, que trazíamos,
do andamento das lutas anti-colonial e anti-imperialista.

Depois de algum tempo em isolamento total, transferiram-no para 
uma cela que tinha grades para o pátio. Como as celas eram contíguas, 
com o andar do tempo encontrámos uma forma de, altas horas da noite, 
trocar mensagens escritas com recurso a um cordel na ponta do qual 
atávamos a mensagem. Do outro lado, um cabo de vassoura estendido 
fora das grades recebia o cordel, permitindo de seguida recolher a men-
sagem. 
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a provocar o preso. Perante a reação deste mandou aplicar-lhe uma série 
de bastonadas, após o que o empurraram brutalmente para a cela.

A mensagem era-nos destinada e bastante clara: o militante angolano
foi espancado para que soubéssemos o que nos aconteceria se desafiás-
semos a prepotência do carcereiro-chefe.

António Cardoso não era, porém, homem para se intimidar. Uma vez
apagadas as luzes iniciámos os contactos com batidas na parede. Soube-
mos que ele se encontrava havia meses no isolamento, sem direito a re-
creio, sem iluminação, interditado de receber visitas ou correspondência
da família, tendo-lhe sido igualmente proibido ter acesso a qualquer es-
pécie de leitura. Através das batidas na parede que duravam horas pela
madrugada fora, fomos conhecendo os protagonistas da vida do campo:
o número de presos aí detidos, onde estavam os membros do MPLA e da
UNITA, as características de cada guarda, os métodos do director e as
manobras utilizadas para tentar enfraquecer o espírito de luta dos presos.
Do nosso lado demos-lhe as informações mais recentes, que trazíamos,
do andamento das lutas anti-colonial e anti-imperialista.

Depois de algum tempo em isolamento total, transferiram-no para
uma cela que tinha grades para o pátio. Como as celas eram contíguas,
com o andar do tempo encontrámos uma forma de, altas horas da noite,
trocar mensagens escritas com recurso a um cordel na ponta do qual
atávamos a mensagem. Do outro lado, um cabo de vassoura estendido
fora das grades recebia o cordel, permitindo de seguida recolher a men-
sagem.
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Foi assim que António Cardoso nos confiou alguns dos seus poemas, 
escritos em folhas de papel higiénico, com um lápis que lhe enviámos 
através do cordel. 

Durante meses foi o único contacto que conseguimos ter com os pre-
sos angolanos que apenas víamos à distância. Diariamente era-nos con-
cedida uma hora de recreio, mas com os restantes presos encerrados nas 
suas casernas e os guardas em constante vigilância. 

Excertos de notas da PIDE/DGS sobre o internamento no Tarrafal 
de dois grupos de presos Cabo-Verdianos. (Fundação Amílcar Cabral) 

Certo dia, porém, um dos vigilantes apercebeu-se de que um dos pre-
sos angolanos atirara algo para dentro da nossa cela e, dentro de pouco 
tempo, os guardas invadiam a caserna, vasculhando por todos os cantos, 
incluindo a sanita. Felizmente, tendo-nos apercebido momentos antes da 
sua intenção, rapidamente conseguimos destruir ou esconder tudo o que 
poderia ser comprometedor, e partiram de mãos vazias. 

O incidente deve ter alertado o diretor do campo para o facto de que 
seria impossível isolar-nos completamente dos camaradas angolanos, 
assim decidiu transferir-nos para a secção dos presos cabo-verdianos de 
delito comum. O facto foi considerado uma grave indisciplina e fomos 
colocados em isolamento durante um mês, com redução da comida de 
má qualidade que nos era distribuída.  

A partir dessa data deixámos de poder contactar com os colegas an-
golanos, que só muito raramente passámos a ver ao longe, quando acon-
tecia serem levados para fora do campo, nos momentos em que coincidia 
estarmos fora da caserna. 
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Tendo sido colocados na ala do campo que acolhia os presos conde-
nados por crimes de delito comum, ficámos sujeitos ao regime que lhes 
era aplicado, agravado pelas medidas adicionais de segurança que a 
nossa condição de “inimigos do regime” implicava. Os presos de delito 
comum estavam sob vigilância muito menos apertada. Por exemplo, a 
vários deles era permitido sair do campo, acompanhados dos guardas, 
para trabalhar no colonato ou em obras, o que era absolutamente inter-
dito aos presos políticos. As visitas dos familiares e amigos eram mais 
frequentes e com menos restrições.  

Os contactos entre as duas categorias de presos eram proibidos, sob 
pena de punição que ia do confinamento na caserna, sem direito à hora 
de sol regulamentar, ao isolamento numa cela disciplinar de reduzida 
dimensão onde o preso tinha de dormir sobre o cimento, por vezes em 
regime de pão e água. 

Essa secção do campo era dirigida por um graduado da polícia cabo-
-verdiano, com uma dezena de agentes, também cabo-verdianos, sob o
seu comando e vários auxiliares que se ocupavam das tarefas adminis-
trativas e de manutenção. Os polícias estavam permanentemente dentro
do campo e revezavam-se de oito em oito horas. Alguns dos reclusos de
delito comum que mereciam a confiança das autoridades do campo exer-
ciam algumas atividades de limpeza, na cozinha ou em trabalhos de ma-
nutenção.

A vigilância e segurança exterior do campo eram garantidas por um 
contingente militar português, pelo destacamento da GNR e pelos vigias 
postados nas torres do campo. O diretor era a autoridade máxima do 
Campo estando a sua atenção concentrada nos presos políticos. 

A Pide obviamente exigia às autoridades prisionais o máximo de ri-
gor na prevenção de contactos dos presos com o exterior. Para acompa-
nhar o que se passava no Campo, existia uma dependência da Pide na 
Vila do Tarrafal que estava, ainda que informalmente, em permanente 
ligação com o diretor do Campo. Tudo o que entrava na caserna ou dela 
saía era submetido a apertada vigilância e inspeção detalhada.  
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Aspectos relacionados com a vida no Campo 

Alimentação  

A despeito de se encontrar situado ao lado de uma exploração agro-
pecuária chamada de Colonato de Chão Bom, onde além de serem cul-
tivados produtos agrícolas, havia criação de animais e produção de leite 
e manteiga, a alimentação do Campo era deficiente e descuidada e quem 
tivesse de depender exclusivamente das refeições servidas na cantina 
por algum tempo acabaria por sofrer de sérias deficiências. Aliás era 
frequente os presos manifestarem sintomas resultantes da deficiente ali-
mentação, como gastrites, diarreias, aftas e dores de dentes. A comida 
era muito pouco variada, baseada fundamentalmente em milho, feijão e 
arroz, com muitos poucos legumes, peixe – quase sempre cavala, peque-
nas quantidades de carne, geralmente de má qualidade e, raramente, al-
guma fruta. Eram diariamente servidas no refeitório, três refeições, pe-
queno-almoço, almoço e jantar. O pequeno-almoço consistia meramente 
numa caneca de café e uma carcaça.  Certa vez, por termos recusado 
comer o pão de refugo, semicarbonizado que nos foi servido ao peque-
no-almoço, fomos punidos com uma semana de isolamento. Segundo o 
diretor para justificar o castigo, o pão semicarbonizado que recusámos 
estava apenas tostado, e era o que muita gente até preferia ao pão nor-
mal... 

O que valia aos presos era de um lado, os camponeses terem familiares 
que lhes enviavam alimentos para a cadeia, permitindo compensar pelo 
menos em parte as deficiências decorrentes da dieta a que estávamos 
submetidos e, no nosso caso, recebermos da família e amigos algum di-
nheiro com que mandávamos adquirir alimentos produzidos no colo-
nato: fruta, ovos, leite, manteiga.  

Cuidados Médicos 

Estávamos submetidos ao mesmo regime que os presos de delito co-
mum. Semanalmente um médico deslocava-se ao campo para dar con-
sulta aos presos que se queixassem. Para serem atendidos tinham de pre-
encher uma “pretensão” dirigida ao diretor que, mediante parecer do 
chefe dos guardas, decidia se o preso podia ou não ser atendido. Havia 
um enfermeiro que se ocupava dos curativos e de atender doentes com 
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afeções que necessitasse de algum seguimento. Felizmente, sendo jo-
vens a maior parte dos presos, não se verificaram casos graves de doen-
ças entre os reclusos políticos cabo-verdianos. Os cuidados eram básicos 
e o tratamento limitava-se a uma gama muito reduzida de comprimidos 
e injeções, mas tratando-se por exemplo de dores de dentes, ou o paciente 
suportava a dor ou o dente era arrancado, não por um dentista, mas pelo 
enfermeiro, com as consequências que se pode imaginar. Era extrema-
mente raro que um preso fosse levado do Campo para ser observado no 
Hospital da Praia, devendo em regra regressar no mesmo dia. Nos casos 
envolvendo presos políticos, eles eram acompanhados de um agente da 
Pide e retidos nas instalações dessa polícia na Praia, se tivessem de es-
perar para serem atendidos. Havia a preocupação de evitar que o preso 
político fosse visto pela população. A deslocação de um preso político 
para ser atendido no hospital da Praia envolvia um complicado processo 
burocrático que envolvia informações, pareceres, a opinião do diretor, a 
autorização da Pide e, por vezes até do governador. 

Censura 

A censura era severa, parecia ser a grande paixão do diretor que se 
gabava de saber decifrar o conteúdo ideológico subversivo nos livros 
que recebíamos e se arrogava o direito de ler toda a correspondência 
destinada aos presos políticos ou por eles remetida, permitindo-se, 
quando entendesse, cortar à tesoura parte do conteúdo das cartas. No que 
se refere ao material impresso, de início recebíamos alguns jornais e li-
vros enviados pelos familiares – por exemplo o Lineu recebia um diário 
publicado em Portugal enviado pela irmã, o que nos permitia acompa-
nhar ainda que parcialmente o que se passava no mundo. Porém tudo 
quanto dissesse respeito à luta de libertação nacional era suprimido. 
Chegámos a receber jornais com folhas cortadas a tesoura. A partir de 
certa altura, porém, com o aparecimento de vozes discordantes da polí-
tica colonial na Assembleia Nacional portuguesa, o diretor decidiu proibir 
a entrada de todos os jornais e revistas. Os livros eram igualmente sub-
metidos a censura rigorosa, embora as limitações do diretor por vezes 
lhe pregassem partidas, como foi o caso de ele me ter confiscado um 
livro de um biólogo francês que ele declarou subversivo, enquanto dei-
xou passar “Estudos sobre Teatro” de Bertolt Brecht, com textos que 
utilizámos como manual político na cela. Do nosso lado, para além de 
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procurarmos explorar as limitações e presunções intelectuais do diretor, 
conseguíamos furar a censura utilizando sumo de limão e vinagre como 
tinta simpática, expediente que deixámos de utilizar na correspondência 
submetida à censura quando conseguimos mobilizar guardas cabo-ver-
dianos (embora o tenhamos mantido na correspondência enviada através 
destes). Obviamente, a partir do momento em que passámos a beneficiar 
do apoio dos guardas, a censura tornou-se redundante. Chegámos, inclu-
sivamente, a produzir material de formação política baseada em textos 
de Amílcar Cabral que encaminhámos depois à estrutura do Partido com 
que nos correspondíamos, para ser utilizado na ação clandestina. 

Castigos 

Fomos objeto de castigo por duas vezes. Da primeira vez por termos 
sido apanhados a trocar mensagens com os presos angolanos. Fomos 
punidos com transferência do campo dos angolanos para o campo dos 
presos de delito comum e confinamento nas celas disciplinares durante 
30 dias. Da segunda vez, por termos recusado o pequeno-almoço servido 
com pão deteriorado e queimado, ficámos encerrados na cela por oito 
dias. 

Visitas 

As visitas eram estritamente reservadas a familiares. Tinham de ser 
solicitadas ao diretor que autorizava caso a caso. A sua duração máxima 
era de uma hora, sendo realizadas na presença do chefe dos guardas, no 
gabinete deste. 

Organização prisional clandestina 

A transferência para a secção dos presos de delito comum foi-nos bas-
tante vantajosa, pois abriu-nos perspetivas que nos estavam vedadas no 
campo angolano. Este era controlado por polícias portugueses da Guarda 
Nacional Republicana com uma longa história de repressão violenta em 
Portugal, principalmente contra os camponeses, ao passo que no lado dos 
presos comuns os guardas eram todos cabo-verdianos. Sendo na maioria 
relativamente jovens, mostraram-se curiosos desde a nossa chegada em 
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perceber as razões que nos levaram à prisão e porque havia tanta preocu-
pação dos seus superiores em nos vigiar. Não nos foi difícil tirar partido 
dessa curiosidade para lhes chamar a atenção para a discriminação de que 
eles próprios eram objeto com relação aos colegas portugueses da mesma 
categoria a trabalhar no campo dos angolanos, mas que beneficiavam de 
salários muito superiores, moradias confortáveis e outras regalias a que os 
cabo-verdianos nem por sonhos poderiam aspirar, para além das atitudes 
e comportamentos racistas de que davam provas. Mostrávamos-lhes que 
tudo isso decorria do sistema de dominação colonial baseado na explora-
ção dos povos, na injustiça e na discriminação racial e se estávamos pre-
sos era porque lutávamos contra esse estado de coisas. E foi a partir das 
conversas que com eles mantínhamos, principalmente nos turnos que fa-
ziam a altas horas da noite e de madrugada que acabámos por despertar 
nalguns dentre eles o sentimento nacionalista e recrutar para o PAIGC dois 
polícias cabo-verdianos, que nos abriram uma fresta de luz nos muros que 
nos encarceravam. Através deles pudemos estabelecer contactos com es-
truturas do Partido em Santiago e S. Vicente e receber destas, assim como 
de alguns elementos selecionados das nossas famílias, informações, ori-
entações e documentação. Tivemos assim acesso a literatura clandestina 
e de educação militante, tendo inclusivamente introduzido um recetor de 
rádio portátil que nos permitia acompanhar a evolução das lutas de liber-
tação nacional e os acontecimentos mundiais.  

A organização ocupava-se da formação académica e política dos pre-
sos, para além de também darmos atenção aos presos de delito comum 
com os quais, apesar da interdição de contactos existente, encontráva-
mos sempre a forma de comunicar, muitas vezes com a cumplicidade 
dos guardas. 

 Fevereiro de 2024 
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NOTAS BIOGRÁFICAS –  CABO VERDE 

ALBERTO SANCHES SEMEDO 
Nasceu em 1939 no lugar de Monte Bode, Calheta de 
São Miguel, na ilha de Santiago, Cabo Verde, fez a 
tropa em 1960, mas quando, no ano seguinte, há um 
apelo a que cabo-verdianos se voluntariem para inte-
grar o exército português em Angola, recusa.  
Aliciado para o PAIGC por José Reis Borges, integrou 
o grupo que tentou desviar para Dacar um pequeno

barco de cabotagem, o “Pérola do Oceano”. Quando Reis Borges desembarca 
em Rincão, alegadamente para comprar combustível, fica no barco, e é preso 
a 18 de agosto de 1970. Enviado para a Cadeia Civil da Praia por cerca de 
seis meses, é depois transferido para o Tarrafal. Aproveita o tempo para es-
tudar, mas o diretor da cadeia não lhe permitiu fazer o exame do 2.º ano. 
Libertado a 1 de maio de 1974, volta para a Calheta de S. Miguel, traba-
lhando para o Partido. Após uma formação política na União Soviética, foi 
colocado no Tarrafal. Em 1991 integrou o quadro do Ministério da Agri-
cultura. Reformou-se em 1995. 

* * *

ANANIAS GOMES CABRAL 
«Goti». Nasceu em Santa Catarina, a 26 de fevereiro 
de 1941. Agricultor, já envolvido na luta clandestina, 
foi mobilizado por José Reis Borges para se juntar ao 
PAIGC, integrando o grupo que tentou desviar um pe-
queno barco de cabotagem, o “Pérola do Oceano”: 
“primeiro iríamos para Dakar, onde havia uma repre-
sentação do PAIGC, e de lá iríamos para Conakry” 
Quando, assaltado o barco, o dono deste declara não 

haver combustível para chegar a Dacar, e Reis Borges manda aportar a Rin-
cão e desembarca, alegadamente para ir buscar combustível, Ananias de-
cide fugir: "Se é para morrer, a PIDE vai matar-me na minha casa." 
Foi de facto preso já em casa. Reencontra os seus companheiros na cadeia 
civil da Praia. Espancado durante os interrogatórios, passa ali seis meses, 
sendo depois transferido, com os seus companheiros, para o Tarrafal:  
“E lá ficámos, até que se deu o 25 de Abril e fomos soltos a 1 de Maio.” 
Voltou a trabalhar como agricultor, colaborando com o PAIGC sempre que 
solicitado. 
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ANTÓNIO PEDRO DA ROSA 
Nasceu em Santa Catarina, na ilha de Santiago, Cabo 
Verde, a 25 de outubro de 1948. Em agosto de 1970, 
através de um primo, José Reis Borges, que se apre-
sentou como coronel do PAIGC, vindo da Guiné 
para recrutar pessoas para a luta pela independência, 
integrou o grupo que tentou desviar o “Pérola do 
Oceano”.  

Arranjou um bilhete de identidade falso para o primo, comprou passagens 
e armas necessárias à operação. Mas o dono do barco declarou não ter com-
bustível para chegar a Dacar, José desembarcou para comprar combustível 
e, como o barco não chegasse, as autoridades contactaram o capitão e a 
polícia dirigiu-se ao local.  
Preso em Rincão, António Pedro foi levado para cidade da Praia, onde foi 
interrogado e torturado. Enviado para o Tarrafal em fevereiro de 1971, 
aproveitou para estudar e, após ser libertado a 1 de maio de 1974, fez exame 
do segundo ano do ciclo preparatório. Trabalhou algum tempo nos Serviços 
de Apoio da Câmara Municipal e, mais tarde, veio a ser professor. 

* * *

ARLINDO DOS REIS BORGES 
Nasceu em Santa Catarina, na ilha de Santiago, Cabo 
Verde, a 17 de junho de 1938. Em 1968, envolve-se 
num grupo de mobilização do PAIGC. Nesse mesmo 
ano, é contactado por um parente, José (dos Reis Bor-
ges), que dizia ser coronel do PAIGC e vinha mobili-
zar um grupo de homens para ir a Conacry tomar ins-
truções.  

Integra o assalto ao “Pérola do Oceano”. Alfaiate, fez fardas do PAIGC para 
todos do grupo e uma bandeira do Partido para içar perto do destino. 
Quando aportam a Rincão e José sai, para comprar combustível, é um dos 
que fica a bordo. A tripulação contacta a PIDE. São levados para a delega-
ção daquela polícia na Praia, durante três meses. Seguiram-se quatro meses 
na Cadeia Civil e depois o Tarrafal. 
No dia 1 de Maio de 1974, um guarda diz-lhes: “Está tudo na rua, a pedir 
a vossa libertação.” Quando chegam Felisberto Vieira Lopes, David 
Hopfer Almada e Arlindo Vicente Silva, “soubemos que era verdade, que 
íamos ser libertados.” 
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ANTÓNIO PEDRO DA ROSA
Nasceu em Santa Catarina, na ilha de Santiago, Cabo
Verde, a 25 de outubro de 1948. Em agosto de 1970,
através de um primo, José Reis Borges, que se apre-
sentou como coronel do PAIGC, vindo da Guiné
para recrutar pessoas para a luta pela independência,
integrou o grupo que tentou desviar o “Pérola do 
Oceano”. 

Arranjou um bilhete de identidade falso para o primo, comprou passagens
e armas necessárias à operação. Mas o dono do barco declarou não ter com-
bustível para chegar a Dacar, José desembarcou para comprar combustível
e, como o barco não chegasse, as autoridades contactaram o capitão e a 
polícia dirigiu-se ao local. 
Preso em Rincão, António Pedro foi levado para cidade da Praia, onde foi
interrogado e torturado. Enviado para o Tarrafal em fevereiro de 1971,
aproveitou para estudar e, após ser libertado a 1 de maio de 1974, fez exame 
do segundo ano do ciclo preparatório. Trabalhou algum tempo nos Serviços
de Apoio da Câmara Municipal e, mais tarde, veio a ser professor.

* * *
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CARLOS ANTÓNIO DANTAS TAVARES 
Nasceu a 11 de junho de 1946 na ilha Brava, Cabo 
Verde. Criança, viveu em Angola e fez a instrução 
primária em Lisboa. Em 1958 volta para S. Vicente, 
Cabo Verde. Aos 17 anos muda para Santo Antão, 
como professor primário em Ribeira da Torre. Em se-
tembro de 1967, vê recusada a admissão como profes-
sor eventual, por falta de confiança política e a 24 de 

outubro é preso na Praia, quando Lineu Miranda e Jaime Schofield são pre-
sos em Santo Antão e,dois meses depois, Luís Fonseca em S. Vicente. 
Julgados em outubro de 1969, é condenado a dois anos e meio de prisão e 
depois a quatro anos e medidas de segurança – como Jaime Schofield e Luís 
Fonseca. Em março de 1970, entram no Tarrafal. Em Agosto, juntam-se-
-lhes os presos ligados ao assalto do “Pérola do Oceano”. Entretanto, alici-
ando guardas, recebem informações e até um pequeno rádio: “Foi através
desse aparelho que ficámos a saber da morte de Amílcar Cabral.”
Carlos, Jaime e Luís saem um mês depois e Lineu só a 1 de Maio de 1974.

* * *

CARLOS DE LINEU SOARES MIRANDA 
Nasceu a 30 de março de 1921 no concelho de Ribeira 
Grande, ilha de Santo Antão, Cabo Verde. 
Foi professor primário em Portugal e na Guiné-Bis-
sau, onde desempenhou funções de inspetor escolar. 
Contactado em 1966 por Amílcar Cabral, em Paris, 
viajou para a Guiné Conakry, recebendo formação 
política e instruções para regressar a Cabo Verde e 

participar na luta política clandestina. 
Voltou a Santo Antão, trabalhando com Luís Fonseca, Jaime Scoffield, Car-
los Tavares, Osvaldo Osório, Silas Miranda, Bernardo Oliveira «Beitz» e 
outros, numa intensa atividade de mobilização. 
Denunciado e preso em outubro de 1967, foi condenado a 7 anos de prisão 
(com medidas de segurança) no campo de concentração do Tarrafal. Saiu 
no 1..º de Maio de 1974. 
Após a independência, foi eleito deputado pelo círculo de Ribeira Grande e 
foi também o primeiro presidente do Instituto Caboverdiano de Solidarie-
dade e membro fundador da ACOLP – Associação dos Combatentes da Li-
berdade da Pátria. Faleceu em S. Vicente, a 23 de janeiro de 1992. 
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EUGÉNIO BORGES FURTADO 
Militante do PAIGC na zona de Santa Catarina, San-
tiago, Cabo Verde, integrou, em agosto de 197, o 
grupo que tentou o desvio para Dacar do navio “Pé-
rola do Oceano”, que fazia a ligação entre as ilhas 
cabo-verdianas. 
Arguido no processo 8/70, da Delegação da PIDE/ 
DGS em Cabo Verde, e por determinação superior, 

tratada entre o inspetor superior Coelho Dias, da DGS, e o Director do Capo 
de Trabalho de Chão Bom, é enviado, com os seus 12 companheiros, para 
o Tarrafal, onde dá entrada a 24 de março de 1971.
Como todos os outros elementos do chamado grupo do “Pérola do Oceano”
é libertado no dia 1..º de Maio de 1974.

* * *

FERNANDO DOS REIS TAVARES, «TOCO» 
Nasceu na Assomada, ilha de Santiago, Cabo Verde, 
a 13 de Abril de 1940. O convívio com emigrantes e 
portugueses deportados na ilha leva-o a imaginar a 
possibilidade de uma sociedade diferente. 
No final dos anos 50, encontra no liceu da Praia cole-
gas influenciados pelas ideias nacionalistas. E em 

1961, no serviço militar em Portugal, liga-se a outros milicianos, próximos 
do PCP ou do MPLA. Parte para Angola como furriel miliciano, mas não 
lhe atribuem tarefas na unidade.  
No regresso, vai para Portugal e daí para França. Contacta o PAIGC, que 
lhe pede que volte a Cabo Verde, “para aliciar pessoas para a luta armada 
de libertação nacional”.  
Regressa em fevereiro de 1968 e é preso em julho. Permanece na Cadeia 
Civil da Praia até abril de 1970, quando é enviado para o Tarrafal:  
Em outubro é transferido para S. Vicente, para ser julgado. Já não volta ao 
Tarrafal. É libertado a 9 de Janeiro, com José Maria Ferreira Querido e Gil 
Querido Varela, “por falta de provas.” 
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GIL QUERIDO VARELA «KID VARELA» 
Nasceu em Achada Além, Santa Catarina, ilha de 
Santiago, Cabo Verde, a 14 de Maio de 1935.  
O seu interesse pela política começa na adolescência, 
durante a grande fome de 1947, que nunca esqueceu. 
Em 1965, concorre a um lugar de professor e, embora 
fique bem classificado, não consegue o emprego, por 
ter uma informação negativa da polícia política. Nes-

se mesmo ano adere ao PAIGC, num grupo coordenado por Felisberto Vi-
eira Lopes. Juntar-se-á depois ao grupo de Fernando Tavares, «Toco»., 
vindo a ser preso em 1968, após a prisão deste, e no mesmo dia que outros 
membros desse grupo, como o seu parente José Ferreira Querido.  
Interrogado e torturado na Polícia, no Plateau, e transferido depois para a 
Cadeia Civil da Praia, entra no Tarrafal, com «Toco» e José Querido, ainda 
na condição de preso preventivo, em abril de 1970. Enviados para julga-
mento em São Vicente, em outubro, são todos absolvidos por falta de pro-
vas. Sai em liberdade a 9 de janeiro de 1971. 

* * *

IVO PEREIRA «FEFA» 
Ativo na mobilização e recrutamento de elementos 
para a luta do PAIGC na área de Santa Catarina, San-
tiago, desde finais da década de 60. 
Fez parte do grupo que, aliciado por José dos Reis Bor-
ges, na noite de 18 para 19 de agosto de 1970, tentou o 
desvio para Dacar do “Pérola do Oceano”, um pequeno 
barco de cabotagem entre as ilhas de Cabo Verde. 

Depois de o dono do barco ter dito não haver a bordo combustível suficiente 
e ter aportado a Rincão, onde José dos Reis Borges desceu a terra com ou-
tros companheiros para ir comprar gasolina, a PIDE foi alertada para o su-
cedido e todo o grupo foi preso, alguns no navio, outros já em terra. Levados 
para a cidade da Praia, permaneceram na Cadeia Civil cerca de seis meses, 
sendo depois transferidos para o Tarrafal., de onde só saíram no dia da Li-
bertação do Campo, no 1..º de Maio de 1974. 
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JAIME (BEN HARE SOLFER) SCHOFIELD 
Nasceu em S. Vicente a 27 de maio de 1939. Inter-
rompeu os estudos liceais por morte do pai, empre-
gando-se como professor primário. Em 1966, organi-
za com Carlos Dantas Tavares e Lineu Miranda uma 
célula do PAIGC em Santo Antão. A PIDE prende-os 
em 8 de outubro de 1967 e, pouco depois, outro ele-
mento, Luís Fonseca.  

Aguardaram julgamento cerca de dois anos na Cadeia Civil da Praia (San-
tiago): “Éramos de Barlavento mas fomos julgados em Sotavento, na Praia. 
Foi um espetáculo (…) com grande impacto.”  
Condenado, como Dantas Tavares e Luís Fonseca, a quatro anos de prisão 
e medidas de segurança, entrou no Tarrafal no início de 1970, primeiro no 
campo dos angolanos, depois transferidos para o lado dos presos de delito 
comum. 
Chegados mais 13 presos, de Santiago, organizaram o estudo para todos. 
Tiveram solidariedade de alguns guardas e funcionários: “Traziam-nos li-
vros, revistas e, até, um transístor.” 
Libertado em fevereiro de 1973, tentou voltar a ser professor, mas apenas 
conseguiu um lugar nos Serviços de Educação.  

* * *

JOÃO AUGUSTO DIVO DE MACEDO 
Nasceu na cidade da Praia, ilha de Santiago, em 1952. 
Tem 17 anos quando José Reis Borges, seu tio por 
afinidade, que se diz militante do PAIGC, o desafia 
para uma deslocação a Conacri, para prepararem a 
luta de libertação no arquipélago.  
Desviam um barquinho de ligação entre ilhas, “Pérola 
do Oceano”. Embarcam na Praia, na noite de 19 para 

20 de agosto de 1970. Mas quando Reis Borges ordena que o barco se dirija 
para Dakar, falta combustível para lá chegar.  
José sai com Juvêncio da Veiga para comprar combustível. Como não regres-
sem, Divo desembarca para os procurar. Encontra-os na Cruz Grande e, com 
outros do grupo, fogem para Tabugal, onde são presos a 26 de agosto. Levado 
para a Cadeia Civil da Praia, Divo passa ali cerca de seis meses, sendo depois 
transferido para o Tarrafal. Só sairá no 1..º de Maio de 1974: 
Se hoje muitos consideram José Reis Borges agente provocador, Divo tem 
dúvidas: “Se ele era PIDE, como é que veio mobilizar pessoas para a luta?” 
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JOAQUIM MENDES CORREIA «DJOCA» 
Nasceu a 31 de março de 1945, em S. Miguel, na ilha 
de Santiago, Cabo Verde. Em agosto de 1970, parti-
cipou na tentativa de desvio do “Pérola do Oceano”. 
O projeto consistia em que, já perto da Ilha do Fogo, 
rumassem para Dakar. Mas o capitão declarou não ter 
combustível e foi ancorar em Rincão para o chefe dos 
assaltantes, Reis Borges, ir buscar à Assoamada dois 

bidões de gasóleo. 
Quando Reis Borges desembarcou, temendo ter sido traídos, «Djoca» e ou-
tros desembarcaram também, entregando-se à Polícia três dias depois. Pas-
saram seis meses na Cadeia Civil e foram depois para o Tarrafal, até à li-
bertação do campo, no 1..º de Maio de 1974. 
Em junho, «Djoca» foi encarregado pelo PAIGC de fazer trabalho político 
no Tarrafal. Foi ainda primeiro-secretário do partido na Calheta, Boa Vista 
e Pedra Badejo, trabalhou no Secretariado do Conselho Nacional até 1988 
e presidiu à Comissão da Reforma Agrária da Praia, extinta a qual foi colo-
cado em Santa Catarina. Passou à reforma antecipada em 1996. 

* * *

JOSÉ MARIA FERREIRA QUERIDO «ZÉQUI» 
Nasceu em Santa Catarina, Santiago, Cabo Verde, em 
8 de dezembro de 1940. Marcado pela fome de 1947 
e pela ligação a um deportado português amigo do 
pai, cedo entendeu que a luta pela independência era 
o único caminho.
No final da década de 50, frequentando em Portugal
o curso de regente agrícola, manteve contactos com a

Oposição portuguesa, mas regressou a Cabo Verde por influência de Amíl-
car Cabral: “O nosso trabalho era ‘desbravar’ o chão para os que vinham 
depois. (…) Em cada zona fui fazendo um levantamento das pessoas com 
quem podia contar.” 
Preso em setembro de 68, foi primeiro colocado na Cadeia Civil da Praia e 
mais tarde transferido para o Tarrafal, que já conhecia, por ter ido observar 
a chegada dos primeiros presos angolanos e também por ter aproveitado as 
visitas a um amigo da família, preso de delito comum, para conseguir mais 
informações. 
Julgado em S. Vicente, foi absolvido por falta de provas em janeiro de 1971. 
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JUVÊNCIO DA VEIGA «DISSANTO» 
Nasceu em Santa Catarina, ilha de Santiago, Cabo 
Verde, em junho de 1927. Aderiu à luta inspirado por 
um texto de Amílcar Cabral.  
Tendo participado em agosto de 1970 na tentativa de 
desvio do “Pérola do Oceano”, esteve três meses 
preso na Praia, e foi depois enviado para o Tarrafal. 
Foi no Campo que, com Lineu Miranda, Luís Fon-

seca, Jaime Schofield e Carlos Dantas Tavares como professores, aprendeu 
a ler e a escrever e fez a quarta classe.  
Mas foi um conflito com Lineu a levá-lo à cela de castigo, a “holandinha”: 
“Um quarto com 70 cm de altura e 70 de largura. Fiquei 15 dias lá, com 
um litro de água por dia, uma ração por dia. Não via luz, não via sol. “ 
O que não o impediu de manter a estima por Lineu:  
“ (…) Era o melhor amigo que eu tinha no Tarrafal. As nossas camas es-
tavam lado a lado. Aquele problema que teve comigo foi consequência da 
saturação da cadeia.” 

* * *

LUÍS DE MATOS MONTEIRO DA FONSECA 
Nasceu na Ponta do Sol, Santo Antão (Cabo Verde), 
a 17 de maio de 1947. Durante parte da infância e ju-
ventude viveu em S. Vicente. Aderiu ao PAIGC na 
década de 60. 
Preso alguns dias pela PIDE em 1966, e de janeiro a 
março de 1967, é preso em Dezembro, na sequência 
das prisões de Lineu Miranda, Carlos Dantas Tavares 

e Jaime Schofield. Aguardam, na Cadeia Civil da Praia, o julgamento, que 
tem lugar em julho de 1969. São depois enviados para o Tarrafal, “para 
serem “reeducados”, e voltarem a abraçar “os valores da civilização oci-
dental cristã” e “da portugalidade”.  
Exceto Lineu Miranda, saem a 13 de Fevereiro de 1973, pouco depois do 
assassinato de Cabral. 
Entretanto, contactaram e auxiliaram António Cardoso, angolano encerrado 
em cela disciplinar. Transferidos para o campo dos presos comuns, alicia-
ram guardas cabo-verdianos, garantindo contacto com o exterior. Apoiaram 
nos estudos os presos do “Pérola do Oceano”.  
Após a independência, Luís Fonseca foi diversos anos deputado pelo 
PAIGC/PAICV. Diplomata, foi Representante Permanente de Cabo Verde 
na ONU e Secretário Executivo da CPLP. 
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LUÍS FURTADO MENDONÇA, «LUISINHO» 
Nasceu a 13 de março de 1944, em Santa Catarina, 
Santiago, Cabo Verde.  
Mobilizado por Pedro Martins e Ivo Pereira para o 
PAIGC em 1968/69, integrou o grupo que tentou des-
viar o “Pérola do Oceano”: 
“Veio um senhor, José dos Reis Borges (…), disse-nos 
que era da direção do PAIGC e passou a trabalhar 

connosco também. Conseguimos arranjar fardas, armas, etc., fomos para 
a Praia, embarcámos para o Fogo e Brava, e, no meio do caminho, conse-
guimos tomar o Pérola do Oceano. (…) A meio da viagem o combustível 
começou a faltar, o barco parou, avisaram a PIDE e foram apanhar-nos no 
meio do mar. (…) Na Praia, a PIDE fechou-nos três dias, de pé, sem dor-
mir, sem sentar. Estivemos trinta dias a pão e água, sem visitas.” 
Passaram sete meses na Cadeia Civil da Praia, sendo depois transferidos 
para o Tarrafal, onde ficaram até à libertação do campo, no 1..º de Maio de 
1974.  

* * *

MARTINHO GOMES TAVARES 
Ligado a elementos que, na clandestinidade, e na zona 
de Santa Catarina, Santiago, procuravam mobilizar 
pessoas para a luta de libertação de Cabo Verde con-
duzida pelo PAIGC, fez parte do grupo que em agosto 
de 1970 tentou o desvio do navio “Pérola do Oceano” 
para Dacar, a fim de se juntar à luta armada de liber-
tação conduzida pelo PAIGC. 

Preso na sequência dessa ação, passou cerca de seis meses na Cadeia Civil 
da Praia, sendo depois, com os seus companheiros de aventura, transferido 
para o Campo de Concentração do Tarrafal, então rebatizado de Campo de 
Trabalho de Chão Bom, de onde só sairia no dia da Libertação do Campo, 
no 1.º de Maio de 1974. 
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PEDRO ROLANDO DOS REIS MARTINS 
Nasceu em Santa Catarina, Santiago, Cabo Verde, em 
1951. Aderiu ao PAIGC em finais da década de 60. É 
preso aos 19 anos, acusado de mobilizar participantes 
no desvio do “Pérola do Oceano”: 
“Estive na Cadeia Civil da Praia, praticamente seis 
meses a ser torturado pela PIDE, e como não se con-
seguiu uma acusação coerente contra mim, manda-

ram-me para o Tarrafal.” 
 “Tivemos dois ou três meses sem sol, só mais tarde começaram a dar-nos 
meia hora de sol por dia e no fim meia hora de manhã e meia hora à tarde.” 
Entretanto organizaram uma escola: “Quem não sabia ler nem escrever fez 
a quarta classe, os que tinham a quarta classe fizeram o segundo e os do 
segundo ano fizeram o quinto.” 
A 1 de Maio de 1974, informados pelo diretor de “uma mudança de governo 
em Portugal”, saíram em liberdade. 
Fundador e antigo presidente da Associação dos Combatentes da Liberdade 
da Pátria, autor do livro “Testemunho de um combatente”, faleceu a 2 de 
agosto de 2022. 

* * *

SÉRGIO DOS REIS FURTADO 
Aderiu a um grupo clandestino do PAIGC, orientado 
por Pedro Martins, na zona de Santa Catarina, traba-
lhando na mobilização e aliciamento de quadros para 
a luta. Considerado por Pedro Martins “um dos mais 
esclarecidos desse grupo do Pérola do Oceano”, par-
ticipou no desvio daquele navio, sob comando de José 
Reis Borges, de 18 a 19 de agosto de 1970.  

Quando, alegando falta de combustível, o dono do barco aportou no Rincão, 
e Reis Borges desembarcou, dizendo que ia comprar combustível, foi um 
dos que, temendo uma armadilha, desceu também a terra – e, segundo tes-
temunho de Paulo Martins – “entrou em casa de todos esses militantes e 
destruiu toda a documentação partidária que encontrou”.  
Preso como os restantes membros do grupo, e, ainda segundo Pedro Mar-
tins, “foi duramente espancado” (…) “viveu muito tempo no segredo.” Aba-
lado pela dura experiência sofrida, e citando a mesma fonte, “passou todo 
o tempo com perturbação mental e, quando saiu, morreu pouco tempo de-
pois”.
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Cruz Vermelha Internacional 

Omissão e encenação 

Ainda que de forma desigual e com impactos bem diferentes, importa 
referir o papel da Cruz Vermelha Internacional durante as duas fases do 
Tarrafal, seja por omissão, quando foi solicitada, em 1943, a sua inter-
venção pelos presos políticos portugueses, seja pela normalidade com 
que encarou o Campo de Trabalho de Chão Bom quando o visitou em 
1969 e 1971, indiciando um olhar acrítico para com as autoridades colo-
nialistas. 

Em 1943, em plena II Guerra Mundial e num dos períodos de fome 
que assolou Cabo Verde, os portugueses da “Colónia Penal do Tarrafal 
de Santiago” endossaram uma carta clandestina à CVI, através da qual 
expuseram a difícil situação em que se encontravam «250 homens» a 
viver «no risco iminente de morte próxima», «por privação absoluta de 
medicamentos fundamentais». Encarcerados há anos numa ilha de clima 
tropical, sem quaisquer condições de higiene, falta de assistência mé-
dica, deficiência alimentar, trabalhos violentos e repressão diária, a prin-
cipal denúncia recaiu na inexistência de fármacos, nomeadamente de 
quinino, essencial no combate ao paludismo, e de adrenalina. Perante 
tais condições de sobrevivência precária, sugeriam àquela organização, 
«a que melhor colocada se encontra para advogar a nossa causa», entre 
outras possibilidades mais políticas, que propusesse ao Governo o envio 
de uma Comissão de Inquérito, a qual deveria incluir um delegado seu1. 
A resposta nunca chegaria.  

Já no contexto das lutas de libertação africanas, a CVI deslocou-se, 
por duas vezes, ao Tarrafal. A primeira, que não pode ser dissociada de 

1 “Carta à Cruz Vermelha Internacional”, Dossier Tarrafal, edições Avante!, 2006, 
pp. 193-197. 
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diligências de Amílcar Cabral e da impactante entrega à CVI, em 15 de 
março de 1968, de três soldados portugueses capturados pelo PAIGC, 
ocorreu em fevereiro de 1969. A seu pedido, uma delegação deslocou-se 
à ilha de Santiago e, na presença do diretor do Campo de Trabalho de 
Chão Bom, contactou com os guineenses e angolanos presos, os quais 
perfazeriam o número de 66, tendo, o mais velho, 78 anos2, procurando 
inteirar-se do seu estado de saúde, alojamento, assistência médica e ali-
mentação. A apreciação global dos suíços Georg Hoffmann e de Rei-
nhold Wepf revelar-se-ia positiva para a imagem do colonialismo por-
tuguês, já que declararam ter registado escassas reclamações, centradas 
no tempo de detenção sem julgamento, ausência de notícias e de visitas, 
e consideraram que os presos apresentavam «excelente condição física» 
e o seu estado psicológico era «muito bom»3. 

Em 1971, a CVI solicitou nova visita aos prisioneiros políticos nas 
três colónias onde havia movimentos de libertação, sendo apenas auto-
rizada o regresso a Chão Bom, devidamente preparado e encenado para 
ocultar o verdadeiro regime que os nacionalistas africanos enfrentavam 
em todos os “cárceres do império”. A viagem aconteceu em novembro 
e a avaliação dos dois enviados, Roland Marti e Philippe P. Zuger, seria, 
novamente, favorável ao tratamento dado aos reclusos, cerca de 50 a 60 
angolanos e 17 cabo-verdianos. Mais uma vez, as queixas seriam pontu-
ais e, para isso, muito contribuiu a forma como a visita foi cuidadosa-
mente delineada, sempre acompanhada pela chefia local da PIDE/DGS, 
a circunstância de todos os 52 presos guineenses que lá se encontravam 
em 1969 já não estarem no Campo e ser inviável contatar o grupo de 
cabo-verdianos, convenientemente agregado aos presos de delito co-
mum.   

2 José Vicente Lopes, Tarrafal – Chão Bom, memórias e verdades, IIPC, 2012, pp. 
101-110.

3 Idem, Ibidem., p. 104. 
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Encontro de vontades 

Em dezembro de 1949, treze anos depois da abertura do Campo, 
houve a inédita visita de familiares de um deles: Herculana de Jesus da 
Costa Dias e Luís Alves de Carvalho, pais de Guilherme da Costa Car-
valho, enviado para o Tarrafal havia três meses. Chegaram de barco, via 
São Vicente, e hospedaram-se em casa dos comerciantes Eulália Cân-
dida Fernandes Andrade, mais conhecida por Nha Beba, e José Freire 
Andrade, Nho Papacho, que para tal obtiveram o acordo do Diretor do 
Campo. Ambos testemunharam a abertura e o encerramento da Colónia 
Penal e, mais tarde, do Campo de Trabalho de Chão Bom, desenvol-
vendo sempre ações de solidariedade e de informação com os presos. 

Nha Beba, Nho Papacho e Luís de Carvalho 
(Foto: Lilica e Manuel Boal) 
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Durante uma semana, Herculana e Luís contactaram com os deporta-
dos políticos, abraçaram-nos como se fossem filhos, fotografaram-nos, 
individualmente e em grupo, ouviram-nos, de forma a transmitir notícias 
às respetivas famílias, e homenagearam aqueles já falecidos, visitando e 

Nha Beba e Herculana de Carvalho 
(Foto: Lilica e Manuel Boal) 
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documentando cada uma das campas. Em Lisboa, aquando do desembar-
que, provavelmente em 31-12-1949, tinham à sua espera no cais Heliodoro 
Caldeira, cujo irmão morrera no Campo de Concentração, e Cândido de 
Oliveira, deportado para aquele entre 1942 e 1944. Depois percorreram o 
país, visitando as famílias, para lhes levar notícias e fotografias dos presos 
– e recolher informações e imagens para entregarem a estes, quando re-
tornassem a Cabo Verde, os retratos dos entes queridos.

Assim fizeram na sua segunda viagem, em junho de 1950. Partiram 
de avião, via Canárias, para o Sal, onde embarcaram num veleiro e che-
garam à ilha de Santiago no dia 11, data dos 29 anos de Guilherme: tor-
naram a instalar-se na casa de Nha Beba e Nho Papacho, e regressaram 
no vapor «António Carlos», aportando a Lisboa em 02-07-1950. 

Nha Beba, Nho Papacho e Herculana Carvalho 
(Foto: Lilica e Manuel Boal) 
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Estas duas únicas visitas tiveram forte impacto afetivo, reforçaram 
laços solidários e perduraram na memória daqueles que as viveram 
«como um símbolo de coragem, de abnegação, de amor ao próximo». 

A filha de Nha Beba e Nho Papacho, Maria da Luz (Lilica) visitá-
-los-ia quando, durante alguns anos, estudou em Portugal: “eles acolhe-
ram-me no Porto com todas as atenções e carinhos”. Lilica, que frequen-
tou a Casa de Estudantes do Império e fez parte do grupo de estudantes
das colónias que fugiu de Portugal em 1961, para se juntar à luta de Li-
bertação, teve um importante papel no PAIGC, nomeadamente dirigindo
a Escola-Piloto em Conacri, onde se formariam vários jovens militantes,
referiu diversas vezes o quanto os presos no Tarrafal, bem como o con-
vívio com Herculana e Luís de Carvalho a tinham marcado politica-
mente.

Fernando Lopes Graça compôs, em 1953, uma Elegia (Op. 80), “Em 
memória de Herculana de Carvalho” 
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A libertação no 1.º de Maio de 1974 

Alfredo Caldeira 

O golpe militar de 25 de Abril de 1974 pôs termo a uma ditadura que 
se apoderara do poder há quase cinquenta anos. Mas não foi evidente a 
solução para a questão colonial que, no entanto, gerara afinal o descon-
tentamento dos oficiais subalternos perante a incapacidade do poder po-
lítico e o desgaste de guerras em três territórios. 

A verdade, no entanto, é que logo nas primeiras horas, o povo portu-
guês exigiu nas ruas a libertação dos presos políticos, o fim da PIDE/DGS 
e o termo imediato da guerra colonial. Apesar da oposição dos chefes mi-
litares e das hesitações de vastos setores dos militares sublevados. 

Mas a realidade impôs-se vertiginosamente e todos os presos políticos 
em Portugal foram libertados e a polícia política, após matar as suas úl-
timas quatro vítimas, acabou por ser, na sua maioria… presa. Diferente 
pretendeu ser, no entanto, o destino dessa mesma polícia nas várias co-
lónias, prevendo o Programa do Movimento das Forças Armadas a sua 
“reestruturação” e “saneamento”, com a nova designação de “Polícia de 
Informação Militar”, “enquanto as operações militares o exigirem”. 

Na Guiné, em Angola e em Moçambique os movimentos de libertação 
não puseram termo às suas atividades políticas e militares, embora – bas-
tará ler os comunicados que então divulgaram – olhassem para o que se 
passava em Lisboa com evidente desejo de negociações, conhecendo bem 
a vontade crescente dos soldados portugueses de pôr termo à guerra. E o 
certo é que essas negociações foram-se desenhando, a uma velocidade im-
pressionante, assegurando, nos termos então possíveis, o caminho para a 
independência de todas as colónias sob domínio português1. 

1 Com a exceção de Timor-Leste, entretanto invadida e anexada pela Indonésia 
após a proclamação unilateral da independência – situação que apenas viria a ser 
resolvida em 2002. 
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Quanto à polícia política instalada nos vários territórios coloniais, ve-
rificou-se uma clara dissolução do seu poder, muitos dos seus elementos 
procuraram refúgio nos quarteis ou partiram para os países do apartheid 
(designadamente, África do Sul e a então Rodésia, hoje Zimbabwe) e, 
finalmente, não sabiam pura e simplesmente o que fazer em relação aos 
muitos milhares de presos que mantinham nas prisões e campos de con-
centração que tinham proliferado sob a sua administração direta. 

Cabo Verde não foi exceção: o Campo de Concentração do Tarrafal 
(que passara a ser designado eufemisticamente Campo de Trabalho de 
Chão Bom) permaneceu em funcionamento após 25 de Abril de 1974 e 
os seus presos ignoravam as alterações políticas que, entretanto, se esta-
vam a passar. 

Também o MFA de Cabo Verde hesitava: o governador da colónia 
fora substituído pelo comodoro Fragoso de Matos e, sem carácter oficial, 
alguns militares haviam iniciado contactos mais ou menos clandestinos 
com cabo-verdianos que sabiam próximos do PAIGC, mas o certo é que 
não haviam chegado da “metrópole” quaisquer instruções para liberta-
ção dos “terroristas” que se encontravam presos no Tarrafal (e a mesma 
situação, aliás, se passava na Guiné, em que a colónia penal da Ilha das 
Galinhas continuava em pleno funcionamento). 

Por outro lado, após o golpe militar em Lisboa e a ascensão a Presi-
dente da República de António Spínola, não era claro que o PAIGC as-
sumisse uma posição confiante na sua relação com as novas autoridades 
portuguesas, fossem elas as de Lisboa ou as instaladas na Guiné e em 
Cabo Verde. 

Recorde-se que em 20 de janeiro de 1973, Amílcar Cabral fora assas-
sinado, sendo então Spínola governador-geral da Guiné, e que aquele 
partido proclamara, em 24 de setembro de 1973 a independência unila-
teral da Guiné-Bissau, que viria a ser amplamente reconhecida pela co-
munidade internacional e que o fizera afirmando de modo inequívoco a 
luta pela unidade política da Guiné e de Cabo Verde. 

Neste sentido, era intenção dos militantes clandestinos do PAIGC em 
Cabo Verde estimular a luta pela independência e a libertação dos presos 
no Campo de Concentração do Tarrafal terá sido, naturalmente, um dos 
seus objetivos principais. 

No dia 1 de Maio de 1974, pela manhã, ouvimos muito barulho vindo 
da parte de fora do Campo. Eram palavras de ordem que aumentavam 
a cada momento: «Viva o PAIGC! Viva o MPLA! Viva a FRELIMO! 
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Libertem os presos! Viva Amílcar Cabral! Viva Guiné e Cabo Verde! 
Viva Angola! Viva Moçambique! Abaixo o Colonialismo! Morte ao Fas-
cismo! Viva a Liberdade!2 

1.º de Maio de 1974: Libertação dos presos no Tarrafal
(Pedro Martins e um jovem que o abraçou emocionadamente)

Vindos de diferentes locais, foram afluindo à área do campo muitos 
populares que exigiam a libertação dos presos – numa clara afirmação 
anticolonialista. Do mesmo modo, oficiais do MFA rapidamente perce-
beram que a libertação dos presos poderia constituir “um primeiro sinal 
claro da sua sinceridade” no relacionamento que estava a ser estabele-
cido com o PAIGC – acentuando desse modo tratar-se de uma “decisão 
local”, que não estava coberta pelas ordens de Lisboa. 

2 Palavras do preso angolano Justino Pinto de Andrade proferidas no Colóquio 
“Tarrafal: Uma Prisão – Dois Continentes”, realizado no Auditório da Assem-
bleia da República, em Lisboa, em 29-10-2008. 
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O certo é que essa confluência de intenções e o próprio apodreci-
mento da situação da PIDE/DGS e dos seus mandatários no Campo per-
mitiu que os portões se abrissem e os presos pudessem sair em liberdade, 
recebidos em delírio pela multidão, seguindo muitos deles em cortejo 
automóvel para a cidade da Praia, que dista cerca de 70 km, onde se 
realizaria um comício. 
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Presos no Tarrafal 

FASE I (1936-1954) 

Abatino da Luz Rocha, 77 
Abicin Schuman, 77 
Abílio Augusto Belchior, 78 
Abílio da Silva Almeida, 78 
Abílio Ferreira Ramada, 79 
Abílio Gonçalves, 79 
Abílio Gonçalves, 80 
Abílio Guimarães, 80 
Abílio Monteiro de Macedo, 81 
Acácio José da Costa, 81 
Acácio Tomás de Aquino, 82 
Adelino Alves, 82 
Adelino Fonseca, 83 
Adolfo Teixeira Pais, 83 
Alberto Emílio de Araújo, 84 
Alberto Grimeja, 84  
Albino Afonso Rocha, 85 
Albino António de Oliveira de 

Carvalho, 85 
Albino Coelho Júnior, 86 
Alexandrino Rodrigues Fernandes, 86 
Alfredo Caldeira, 87 
Alfredo Garcia, 87 
Alfredo Rodrigues Xisto, 88 
Alípio dos Santos Rocha, 88 
Álvaro Augusto Ferreira, 89 
Álvaro Duque da Fonseca, 89 
Álvaro Gonçalves, 90 
Américo da Cunha, 90 
Américo Fernandes, 91 
Américo Gonçalves de Sousa, 91 
Américo Martins Vicente, 92 

Ângelo Dias Ministro, 92 
Aníbal da Silva Bizarro, 93 
Aníbal dos Santos Barata, 93 
Antonino Francisco, 94 
António Afonso Pereira, 94 
António Afonso Teixeira, 95 
António Amorim Luzio, 95 
António Augusto Martins, 96 
António Augusto Pires, 96 
António Augusto Russo, 97 
António Batista, 97 
António Carlos Castanheira, 98 
António Correia, 98 
António de Cisneiros Gomes 

Ferreira, 99 
António de Jesus Branco, 99  
António Dias Mendes, 100 
António Diniz Cabaço, 100 
António dos Santos Marcelino 

Mesquita, 101 
António Enes Faro, 101 
António Faria Atayde e Melo, 102 
António Fernandes Batista, 102 
António Fernandes de Almeida 

Júnior, 103 
António Ferreira da Costa, 103 
António Francisco Almaço, 104  
António Franco Trindade, 104 
António Gato Pinto, 105 
António Gonçalves, 105  
António Gonçalves Coimbra, 106 
António Gonçalves Saleiro, 106 
António Guedes de Oliveira e Silva, 107 
António Guerra, 107 
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António Joaquim, 108 
António Jorge Marques, 108  
António Lopes de Sousa, 109 
António Lúcio Bártolo, 109 
António Marreiros, 110 
António Nunes, 110 
António Rodrigues da Silva, 111 
António Sebastião Torrie, 111 
António Teodoro, 112 
António Teodoro da Silva Salvador, 

112 
António Vicente de Carvalho, 113 
Ariosto Mesquita, 113 
Armando da Cruz Azevedo, 114 
Armando dos Santos Calet, 114 
Armando Martins de Carvalho, 115 
Armando Rodrigues dos Santos, 115 
Armindo do Amaral Guimarães, 116 
Armindo dos Santos Gama, 116 
Armindo Fausto de Figueiredo, 117  
Arnaldo Simões Januário, 117 
Artur da Silva Cardoso, 118 
Artur da Trindade, 118 
Artur Esteves, 119 
Artur Gomes Crescêncio Fernandes 

Teixeira, 119 
Artur Inácio Bastos, 120 
Artur Rodrigues Paquete, 120 
Augusto Alves Macedo, 121 
Augusto Costa, 121 
Augusto da Costa Valdez, 122 
Augusto da Cruz, 122 
Augusto Damas, 123 
Augusto Joaquim Raimundo, 123 
Basílio Lopes Pereira, 124 
Benjamim Inácio Garcia, 124 
Bento António Gonçalves, 125 
Bernardino Augusto Xavier, 125 
Bernardo Casaleiro Pratas, 126 
Boaventura Gonçalves, 126 
Cândido Alves Barja, 127 
Cândido da Conceição Vieira da 

Silva, 127 

Cândido Fernandes Plácido de 
Oliveira, 128 

Cândido Francisco Pólvora, 128 
Carlos da Conceição Galan, 129 
Carlos Ferreira, 129 
Carlos Guedes Leal, 130 
Carlos Luís Correia Matoso, 130 
Carlos Martins Sovela, 131 
Carlos Pereira Ribeiro, 131 
Casimiro Júlio Ferreira, 132 
Celínio Celiná Gomes, 132 
Cesário Ramos, 133 
Cipriano Nunes Soares, 133 
Clementino Benoliel de Carvalho, 134 
Constantino da Costa, 134 
Custódio da Costa, 135 
Custódio Rodrigues Ferreira, 135 
Damásio Martins Pereira, 136 
Daniel Evaristo dos Santos, 136 
Demétrio Garcia Alvarez, 137 
Diniz Lopes da Cruz, 137 
Domingo Domingues Quintas, 138  
Domingos Alves de Oliveira, 138 
Domingos dos Santos, 139 
Domingos Martins, 139 
Domingos Tavares, 140 
Edmundo Gonçalves, 140 
Edmundo Pedro, 141 
Eduardo Valente Neto, 141 
Eduardo Vieira Marques, 142 
Élio Correia Amorim, 142 
Erich Willy Rindfleisch, 143 
Ernesto da Graça Marques, 143 
Ernesto José Ribeiro, 144 
Eurico Martins Pires, 144 
Eurico Pinto Mateus, 145 
Felicíssimo António Ferreira, 145 
Fernando Alcobia, 146 
Fernando Carvalho da Cruz, 146 
Fernando Macedo de Sousa, 147 
Fernando Quirino, 147 
Fernando Vicente, 148 
Filipe José da Costa, 148 
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António Joaquim, 108 
António Jorge Marques, 108  
António Lopes de Sousa, 109 
António Lúcio Bártolo, 109 
António Marreiros, 110 
António Nunes, 110 
António Rodrigues da Silva, 111 
António Sebastião Torrie, 111 
António Teodoro, 112 
António Teodoro da Silva Salvador, 

112 
António Vicente de Carvalho, 113 
Ariosto Mesquita, 113 
Armando da Cruz Azevedo, 114 
Armando dos Santos Calet, 114 
Armando Martins de Carvalho, 115 
Armando Rodrigues dos Santos, 115 
Armindo do Amaral Guimarães, 116 
Armindo dos Santos Gama, 116 
Armindo Fausto de Figueiredo, 117  
Arnaldo Simões Januário, 117 
Artur da Silva Cardoso, 118 
Artur da Trindade, 118 
Artur Esteves, 119 
Artur Gomes Crescêncio Fernandes 

Teixeira, 119 
Artur Inácio Bastos, 120 
Artur Rodrigues Paquete, 120 
Augusto Alves Macedo, 121 
Augusto Costa, 121 
Augusto da Costa Valdez, 122 
Augusto da Cruz, 122 
Augusto Damas, 123 
Augusto Joaquim Raimundo, 123 
Basílio Lopes Pereira, 124 
Benjamim Inácio Garcia, 124 
Bento António Gonçalves, 125 
Bernardino Augusto Xavier, 125 
Bernardo Casaleiro Pratas, 126 
Boaventura Gonçalves, 126 
Cândido Alves Barja, 127 
Cândido da Conceição Vieira da 

Silva, 127 

Cândido Fernandes Plácido de 
Oliveira, 128 

Cândido Francisco Pólvora, 128 
Carlos da Conceição Galan, 129 
Carlos Ferreira, 129 
Carlos Guedes Leal, 130 
Carlos Luís Correia Matoso, 130 
Carlos Martins Sovela, 131 
Carlos Pereira Ribeiro, 131 
Casimiro Júlio Ferreira, 132 
Celínio Celiná Gomes, 132 
Cesário Ramos, 133 
Cipriano Nunes Soares, 133 
Clementino Benoliel de Carvalho, 134 
Constantino da Costa, 134 
Custódio da Costa, 135 
Custódio Rodrigues Ferreira, 135 
Damásio Martins Pereira, 136 
Daniel Evaristo dos Santos, 136 
Demétrio Garcia Alvarez, 137 
Diniz Lopes da Cruz, 137 
Domingo Domingues Quintas, 138  
Domingos Alves de Oliveira, 138 
Domingos dos Santos, 139 
Domingos Martins, 139 
Domingos Tavares, 140 
Edmundo Gonçalves, 140 
Edmundo Pedro, 141 
Eduardo Valente Neto, 141 
Eduardo Vieira Marques, 142 
Élio Correia Amorim, 142 
Erich Willy Rindfleisch, 143 
Ernesto da Graça Marques, 143 
Ernesto José Ribeiro, 144 
Eurico Martins Pires, 144 
Eurico Pinto Mateus, 145 
Felicíssimo António Ferreira, 145 
Fernando Alcobia, 146 
Fernando Carvalho da Cruz, 146 
Fernando Macedo de Sousa, 147 
Fernando Quirino, 147 
Fernando Vicente, 148 
Filipe José da Costa, 148 
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Firmino Lopes de Matos, 149 
Florindo da Silva Santos Júnior, 149 
Francisco António Rato, 150 
Francisco António Rodrigues 

Barbas, 150 
Francisco Augusto, 151 
Francisco Augusto da Silva 

Carvalho, 151 
Francisco Batista, 152 
Francisco Batista da Silva, 152 
Francisco do Nascimento Esteves, 153 
Francisco do Nascimento Gomes, 153 
Francisco Domingues Quintas, 154 
Francisco Gómez Moreno, 154 
Francisco José Pereira, 155 
Francisco Manuel Ferreira, 155 
Francisco Maria Dias, 156 
Francisco Miguel Duarte, 156 
Francisco Silvério Mateus, 157 
Franklim Ferreira Azevedo, 157 
Frederico da Silva Pereira, 158 
Gabriel Pedro, 158 
Gavino Rodrigues, 159 
Gil Cornélio Gonçalves, 159 
Guilherme da Costa Carvalho, 160 
Heinrich Kahn, 160 
Henrique Artur dos Santos 

Ochsemberg, 161 
Henrique Vale Domingues 

Fernandes, 161 
Herculano Jorge Marini Bragança, 162 
Herculano Marques Gouveia, 162 
Hermínio Martins, 163 
Hernâni dos Santos Pinto, 163 
Inácio Francisco das Neves, 164 
Isidro Felisberto Canelas, 164 
Jacinto de Melo Faria Vilaça, 165 
Jaime Augusto de Carvalho, 165 
Jaime da Fonseca e Sousa, 166 
Jaime Ferreira, 166 
Jaime Francisco, 167 
Jaime Tiago, 167 
João António Pires, 168 

João Batista Garrido, 168 
João Batista Machado, 169 
João Conceição da Rocha, 169 
João Cruz Cebola, 170 
João da Silva, 170 
João da Silva Campelo, 171 
João Faria Borda, 171 
João Galo Gomes, 172 
João Garcia Ribeiro, 172 
João Gomes Jacinto, 173 
João Lopes Diniz, 173 
João Manuel Gil, 174 
João Maria, 174 
João Maria Pereira da Anunciação, 

175 
João Martins Leitão, 175 
João Paulino de Sousa, 176 
João Pedro Leitão, 176 
João Rodrigues, 177 
João Rodrigues, 177 
João Rodrigues da Silva, 178  
Joaquim Amaro, 178 
Joaquim da Cruz Dias, 179 
Joaquim de Sousa Teixeira, 179 
Joaquim Diogo, 180 
Joaquim dos Santos, 180 
Joaquim Duarte, 181  
Joaquim Faustino de Campos, 181 
Joaquim Fernandes da Rocha, 182 
Joaquim Fernandes Teixeira, 182 
Joaquim Ferreira, 183 
Joaquim Gomes Casquinha, 183 
Joaquim Jacinto, 184 
Joaquim Luís Machado, 184 
Joaquim Manuel da Costa, 185 
Joaquim Marques, 185 
Joaquim Marreiros, 186 
Joaquim Montes, 186  
Joaquim Pais, 187  
Joaquim Pedro, 187  
Joaquim Ribeiro, 188 
Joaquim Roque, 188  
Joaquim Zacarias, 189  
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José Agostinho Cândido, 189  
José Alexandre, 190 
José António Filipe, 190 
José Barata Júnior, 191 
José Bernardo, 191 
José Borges Seleiro, 192  
José Correia Pires, 192 
José de Almeida, 193 
José de Almeida, 193 
José de Sousa, 194 
José de Sousa Coelho, 194 
José de Sousa Guerreiro, 195 
José dos Santos Viegas, 195 
José Duarte, 196 
José Filipe Piçarra, 196 
José Ferreira, 197 
José Ferreira Galinha, 197 
José Francisco dos Santos 

Malarranha, 198  
José Gilberto Florindo de Oliveira, 198 
José Gomes, 199 
José Gomes, 199 
José Gomes da Silva, 200 
José Jacinto de Almeida, 200 
José Júlio Ferreira, 201 
José Lopes, 201 
José Luiz Marques Lebroto, 202 
José Manuel Alves dos Reis, 202 
José Manuel Cardoso, 203 
José Maria de Almeida Júnior, 203 
José Maria de Alpoim, 204 
José Maria Videira, 204 
José Marques, 205 
José Neves Amado, 205 
José Pinheiro Barbosa, 206 
José Ramos dos Santos, 206 
José Ramos Vargas, 207 
José Ricardo do Vale, 207 
José Rodrigues Reboredo, 208 
José Salazar, 208 
José Salgado Ferreira, 209 
José Severino de Melo Bandeira, 209 
José Simão, 210 

José Soares, 210 
José Tavares de Almeida, 211 
José Ventura, 211 
José Ventura Paixão, 212 
Josué Fernandes, 212 
Josué Martins Romão, 213 
Júlio de Mascarenhas Júnior, 213 
Júlio de Melo Fogaça, 214 
Júlio de Sousa Marques, 214 
Júlio Ferreira, 215 
Júlio Jorge dos Santos Diogo, 215 
Júlio Marques, 216 
Júlio Mateus Farinha, 216 
Júlio Monteiro de Macedo, 217 
Júlio Pereira da Silva, 217 
Leonido Assunção Felizardo, 218 
Levindo Manuel da Costa, 218 
Luís da Costa Figueiredo, 219 
Luís da Cunha Taborda, 219 
Luís Ferreira Lima, 220 
Luís Lourenço Pires, 220 
Luís Manuel Dizy Arguelles, 221 
Luís Marques Figueiredo, 221 
Luís Martins Leitão, 222 
Luís Rebelo, 222 
Luís Valente de Matos, 223 
Luiz Duarte, 223 
Luiz Pires Mendonça, 224  
Manuel Afonso, 224 
Manuel Albino, 225 
Manuel Amado dos Santos, 225 
Manuel António Boto, 226 
Manuel Augusto da Costa, 226 
Manuel Augusto da Rosa 

Alpedrinha, 227 
Manuel Batista dos Reis, 227 
Manuel Batista Miranda, 228 
Manuel Borges do Canto, 228 
Manuel da Assunção Malaquias, 229 
Manuel da Graça, 229 
Manuel dos Santos, 230 
Manuel Firmo, 230 
Manuel Fontes, 231 
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José Agostinho Cândido, 189  
José Alexandre, 190 
José António Filipe, 190 
José Barata Júnior, 191 
José Bernardo, 191 
José Borges Seleiro, 192  
José Correia Pires, 192 
José de Almeida, 193 
José de Almeida, 193 
José de Sousa, 194 
José de Sousa Coelho, 194 
José de Sousa Guerreiro, 195 
José dos Santos Viegas, 195 
José Duarte, 196 
José Filipe Piçarra, 196 
José Ferreira, 197 
José Ferreira Galinha, 197 
José Francisco dos Santos 

Malarranha, 198  
José Gilberto Florindo de Oliveira, 198 
José Gomes, 199 
José Gomes, 199 
José Gomes da Silva, 200 
José Jacinto de Almeida, 200 
José Júlio Ferreira, 201 
José Lopes, 201 
José Luiz Marques Lebroto, 202 
José Manuel Alves dos Reis, 202 
José Manuel Cardoso, 203 
José Maria de Almeida Júnior, 203 
José Maria de Alpoim, 204 
José Maria Videira, 204 
José Marques, 205 
José Neves Amado, 205 
José Pinheiro Barbosa, 206 
José Ramos dos Santos, 206 
José Ramos Vargas, 207 
José Ricardo do Vale, 207 
José Rodrigues Reboredo, 208 
José Salazar, 208 
José Salgado Ferreira, 209 
José Severino de Melo Bandeira, 209 
José Simão, 210 

José Soares, 210 
José Tavares de Almeida, 211 
José Ventura, 211 
José Ventura Paixão, 212 
Josué Fernandes, 212 
Josué Martins Romão, 213 
Júlio de Mascarenhas Júnior, 213 
Júlio de Melo Fogaça, 214 
Júlio de Sousa Marques, 214 
Júlio Ferreira, 215 
Júlio Jorge dos Santos Diogo, 215 
Júlio Marques, 216 
Júlio Mateus Farinha, 216 
Júlio Monteiro de Macedo, 217 
Júlio Pereira da Silva, 217 
Leonido Assunção Felizardo, 218 
Levindo Manuel da Costa, 218 
Luís da Costa Figueiredo, 219 
Luís da Cunha Taborda, 219 
Luís Ferreira Lima, 220 
Luís Lourenço Pires, 220 
Luís Manuel Dizy Arguelles, 221 
Luís Marques Figueiredo, 221 
Luís Martins Leitão, 222 
Luís Rebelo, 222 
Luís Valente de Matos, 223 
Luiz Duarte, 223 
Luiz Pires Mendonça, 224  
Manuel Afonso, 224 
Manuel Albino, 225 
Manuel Amado dos Santos, 225 
Manuel António Boto, 226 
Manuel Augusto da Costa, 226 
Manuel Augusto da Rosa 

Alpedrinha, 227 
Manuel Batista dos Reis, 227 
Manuel Batista Miranda, 228 
Manuel Borges do Canto, 228 
Manuel da Assunção Malaquias, 229 
Manuel da Graça, 229 
Manuel dos Santos, 230 
Manuel Firmo, 230 
Manuel Fontes, 231 
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Manuel Francisco Candeias, 231 
Manuel Francisco Rodrigues, 232 
Manuel Gomes, 232 
Manuel Gonçalves Rodrigues, 233 
Manuel Henriques Rijo, 233 
Manuel Maria, 234 
Manuel Maria da Silva Pinho, 234 
Manuel Marques Nunes, 235 
Manuel Molina Vailó, 235  
Manuel Moniz Bettencourt, 236 
Manuel Pereira dos Santos, 236 
Manuel Pessanha, 237 
Manuel Rodrigues da Silva Júnior, 237 
Mário Batista dos Reis, 238 
Mário dos Santos Castelhano, 238 
Mateus Pedroso, 239 
Miguel Francisco Ramos, 239 
Miguel Óscar de Oliveira, 240 
Miguel Wager Russell, 240 
Militão de Bessa Ribeiro, 241 
Oliver Branco Bártolo, 241 
Patrício Domingues Quintas, 242 
Paulo José Dias, 242 
Pedro da Cunha e Foios Teixeira, 243 
Pedro de Matos Filipe, 243 
Pedro dos Santos Soares, 244 
Pedro José da Conceição, 244 
Pinkus Israelski, 245 
Rafael da Silva Pires, 245 
Rafael Tobias Pinto da Silva, 246 
Raúl de Almeida, 246 
Reinaldo de Castro, 247 
Reinaldo Victor, 247 
Rodrigo Ramalho, 248 
Rui Cardoso Gomes, 248 
Rui Nunes de Azevedo, 249 
Saúl Gonçalves, 249 
Sebastião da Encarnação Júnior, 250 
Sebastião de Jesus Palma, 250 
Sebastião dos Ramos Viola Júnior, 251 
Sebastião Salvador Rosinha, 251 
Sérgio de Matos Vilarigues, 252 
Silvino Leitão Fernandes Costa, 252 

Tomás Garcia, 253 
Tomaz Batista Marreiros, 253 
Tomaz Ferreira Rato, 254  
Virgilio Bartolini, 254 
Virgílio de Sousa, 255 
Virgílio Martins, 255  
Vitorino Domingues, 256 
Willi Kalleske, 256 
Zeferino Soares, 257 
 
 
FASE II (1961-1974) 
 
ANGOLA 

Abraão Cachumbo, 279 
Adão Domingos Martins, 279 
Afonso Figueira, 280 
Afonso Gomes, 280 
Agostinho André Mendes de 

Carvalho (Uanhenga Xitu), 281 
Alberto Correia Neto, 281 
Alcino de Carvalho Borges, 282 
Aldemiro Justino de Aguiar Vaz da 

Conceição, 282 
Amadeu Timóteo Malheiros de 

Amorim, 283 
Américo Adão, 283 
André Franco de Sousa, 284 
André Mateus Neto, 284 
André Rodrigues Mingas Júnior, 285 
António Capita, 285 
António Dias Cardoso, 286 
António Francisco, 286 
António Jacinto do Amaral Martins, 287 
António José Contreiras da Costa, 287 
António Lamba, 288 
António Marques Monteiro, 288 
António Pedro Benge, 289 
Armando Ferreira da Conceição 

Júnior, 289 
Armando José Chilala, 290 
Armindo Augusto Fortes, 290 
Artur Menezes Chingule, 291 



422 

Augusto Kiala Bengue, 291 
Aurélio Garcia, 292 
Belarmino de Sabugosa Vandúnem, 

292 
Bento Quipaia, 293 
Bernardo Lopes Teixeira, 293 
Bernardo Loureiro, 294 
Caponde, 294 
Carlos Alberto Pereira dos Santos 

Van-Dúnem (Beto), 295 
Carlos Aniceto Vieira Dias (Liceu), 

295 
Cassupa Sousa, 296 
César da Silva Teixeira, 296 
César Pedro Caliengue, 297 
Chiembele Rivinqui, 297 
Chipoia Magita, 298 
Colúvua Cassupa, 298 
Daniel Samanda, 299 
Daniel Sonhi, 299 
Dava Benuhá, 300 
Diogo José, 300 
Domingos Manuel Coquita, 301 
Eduardo Artur Santana Valentim 

(Juca Valentim), 301 
Eduardo Jonatão Chingunji, 302 
Eduardo Sá Moura da Cruz, 302 
Evaristo Armando, 303 
Evaristo Miúdo, 303 
Febre Lungiça, 304 
Felisberto Gongo Bernardo, 304 
Fernando Coelho Cugito, 305 
Fernando Moisés, 305 
Fernando Pascoal Costa, 306 
Florêncio Gamaliel Gaspar, 306 
Francisco Caetano, 307 
Francisco Muto, 307 
Gabriel Francisco Leitão Pereira, 308 
Garcia Lourenço Vaz Contreiras, 308 
Gilberto António Saraiva de 

Carvalho, 309 
Hélder Guilherme Ferreira Neto, 309 
Higino Aires Alves de Sousa, 310 

Ilídio Tomé Alves Machado, 310 
Jaime Gaspar Cohen, 311 
Jeremias Pedro, 311 
João Fialho da Costa, 312 
João José Cauaua, 312 
João Lopes Teixeira, 313 
João Lucas Cupombe, 313 
João Vissoca, 314 
Joel Pessoa, 314 
José Culuza, 315 
José Diogo dos Santos, 315 
José Diogo Ventura, 316 
José Fernando, 316 
José Manuel Lisboa, 317 
José Vieira Mateus da Graça 

(Luandino Vieira), 317 
Justino Feltro da Costa Pinto de 

Andrade, 318 
Lote Chivava Guilherme, 318 
Lote Soares Sanguia, 319 
Manuel Baptista de Sousa, 319 
Manuel Bernardo de Sousa, 320 
Manuel Chitombe, 320 
Manuel dos Santos Júnior, 321 
Manuel Pedro Pacavira, 321 
Marcelo Micelo, 322 
Mário António Soares de Campos, 322 
Mário Jamba, 323 
Martins Sachela, 323 
Natanel Alfredo Sanecavo, 324 
Nobre Ferreira Pereira Dias, 324 
Noé da Silva Saúde, 325 
Paiva Domingos da Silva, 325 
Pascoal Gomes de Carvalho Júnior, 

326 
Pedro Chimbinda Gonçalo, 326 
Sebastião Gaspar Domingos, 327 
Silva e Sousa, 327 
Silva Nunga, 328 
Simão Chitungo, 328 
Sousa Alfredo, 329 
Teodoro Augusto Katikilo, 329 
Teodoro Cassinque, 330 
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Augusto Kiala Bengue, 291 
Aurélio Garcia, 292 
Belarmino de Sabugosa Vandúnem, 

292 
Bento Quipaia, 293 
Bernardo Lopes Teixeira, 293 
Bernardo Loureiro, 294 
Caponde, 294 
Carlos Alberto Pereira dos Santos 

Van-Dúnem (Beto), 295 
Carlos Aniceto Vieira Dias (Liceu), 

295 
Cassupa Sousa, 296 
César da Silva Teixeira, 296 
César Pedro Caliengue, 297 
Chiembele Rivinqui, 297 
Chipoia Magita, 298 
Colúvua Cassupa, 298 
Daniel Samanda, 299 
Daniel Sonhi, 299 
Dava Benuhá, 300 
Diogo José, 300 
Domingos Manuel Coquita, 301 
Eduardo Artur Santana Valentim 

(Juca Valentim), 301 
Eduardo Jonatão Chingunji, 302 
Eduardo Sá Moura da Cruz, 302 
Evaristo Armando, 303 
Evaristo Miúdo, 303 
Febre Lungiça, 304 
Felisberto Gongo Bernardo, 304 
Fernando Coelho Cugito, 305 
Fernando Moisés, 305 
Fernando Pascoal Costa, 306 
Florêncio Gamaliel Gaspar, 306 
Francisco Caetano, 307 
Francisco Muto, 307 
Gabriel Francisco Leitão Pereira, 308 
Garcia Lourenço Vaz Contreiras, 308 
Gilberto António Saraiva de 

Carvalho, 309 
Hélder Guilherme Ferreira Neto, 309 
Higino Aires Alves de Sousa, 310 

Ilídio Tomé Alves Machado, 310 
Jaime Gaspar Cohen, 311 
Jeremias Pedro, 311 
João Fialho da Costa, 312 
João José Cauaua, 312 
João Lopes Teixeira, 313 
João Lucas Cupombe, 313 
João Vissoca, 314 
Joel Pessoa, 314 
José Culuza, 315 
José Diogo dos Santos, 315 
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Dever de Memória 

Diana Andringa* 

 

“Podemos entrar?” 

Uma dezena de homens, todos usando súmbia (“para saberem que 
somos de Cabral”), passa o portão do campo do Tarrafal, começa a 
percorrer o caminho de entrada. Um deles aponta uma caserna. Chama 
um companheiro: “Mário, o teu poema?” Mário entoa: “A liberdade 
que nós pedimos, que nos deportaram ao Tarrafal. E lá no Tarrafal, 
dentro da cela de 5 janelas, nós temos confiança em Cabral.” Passa-
ram ali longos meses, alguns deles anos, três décadas atrás. E, nesse 
dia em que se celebra o 35.º aniversário da libertação do campo, a 1 de 
Maio de 1974 – quando já nenhum deles lá estava, reenviados os últi-
mos em 1969 para a Guiné – emocionam-se ao ver os seus nomes im-
pressos numa grande tela, com os dos patriotas angolanos e cabo-ver-
dianos que, como eles, ali estiveram na 2.ª fase do campo – entre 1962 
e 1974, quando eufemisticamente crismado de Campo de Trabalho de 
Chão Bom – e, numa tela idêntica, na parede em frente, os dos antifas-
cistas portugueses, da primeira fase do campo, entre 1936 e 1954, 
quando a natureza deste era claramente expressa: Colónia Penal de 
Cabo Verde. 

“Quem construiu Tebas, a das sete portas?// Nos livros vem o nome 
dos reis,//Mas foram os reis que transportaram as pedras? // (…) O jo-
vem Alexandre conquistou as Índias// Sozinho?//César venceu os gau-
leses.//Nem sequer tinha um cozinheiro ao seu serviço?”  

(Brecht, “Perguntas de um Operário Letrado”). 

                                                   
* Jornalista. Investigadora do CES (Centro de Estudos Sociais da Universidade 

de Coimbra). 
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Impossível não recordar Brecht, quando referem Amílcar Cabral, um 
nome marcante na História das lutas de libertação em África. Estes são 
alguns dos homens que lutaram por ele, com ele, que o ajudaram a conse-
guir a liberdade não só da Guiné e Cabo Verde, mas de todas as colónias 
portuguesas e, mesmo, de Portugal e nas antigas colónias, mas cujos no-
mes poucos recordam. Impõe-se-nos um dever de memória: inscrever na 
História – de que foram, também, autores – os seus nomes esquecidos. 

Título do documentário realizado em 2009, que recolhe 
testemunhos de presos do Campo de Concentração do Tarrafal 

Dever de memória que é, também, uma forma de perpetuar a luta 
contra o regime que os enviou para esse campo ermo na Ilha de Santiago, 
lugar longínquo, prisão e desterro em simultâneo, buscando conseguir, 
como escreve Fernando Rosas no Prefácio, “a morte cívica e política do 
condenado”. Separando-os do seu meio, do seu chão, da sua família – e 
quase só se recordam, das duas fases do Tarrafal, as visitas dos pais de 
Guilherme de Carvalho, na primeira fase, e da mulher de Luandino 
Vieira, na segunda – o regime pretendeu eliminá-los, condená-los ao es-
quecimento, matá-los em vida. 

A crueldade passou, no caso dos antifascistas portugueses, pela de-
volução à mulher do dirigente anarquista Mário Castelhano de um vale 
postal que lhe enviara, com a fria indicação a vermelho: “Faleceu”. 

No caso dos guineenses, anunciaram aos pais a morte dos filhos e às 
mulheres as dos maridos, enviados para Cabo Verde. Famílias houve 
que, dando-os como mortos, celebraram mesmo as cerimónias fúnebres.  
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Mas ainda que um preso angolano, ao recordar os seus anos de prisão 
no campo chamado “da morte lenta”, os resuma dizendo: “Ali é só dei-
xar de pensar. Porque, se não, morre aqui de pensamentos. É só deixar, 
pronto. Os que têm vida ficam com vida. Nós aqui estamos já quase 
mortos”, a verdade é que não apenas sobreviveram, mas venceram. 

Falar desses presos não é só devolver-lhes a identidade que quiseram 
roubar-lhes, nome, sempre que possível dados biográficos e fotografia, 
é sublinhar essa vitória, é derrotar de novo o colonial-fascismo, refor-
çando essa outra função do dever de memória, que é impedir que se re-
pitam de novo, nos nossos países, desterros e prisões. É dizer que 
homens simples, muitas vezes pobres, por vezes incultos, presos e bar-
baramente torturados, se animados pela força da razão, podem vencer 
polícias e exércitos e derrubar ditaduras. 

A história que se conta neste livro é a de homens a quem quiseram 
destruir toda a esperança e que souberam resistir até à vitória: Porque, 
como dizia um dos presos dessa segunda fase do Tarrafal, o cabo-ver- 
diano Jaime Schofield, “o mais importante não é eles tentarem matar-nos 
lentamente. O mais importante é a recusa pela morte lenta. No Tarrafal 
reinventámos a vida, sempre!” 

Obrigada, Resistentes! 

11 de Fevereiro de 2024 
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Glossário 

Biliosa anúrica 
Forma grave do paludismo que provoca insuficiência renal, sendo a prin-
cipal causa do falecimento de presos no Tarrafal devido às condições in-
salubres e à ausência de assistência médica e medicamentosa. 

Brigada Brava 
Criada em 29-05-1939, era um grupo formado por presos políticos com 
mais responsabilidades ou vítimas de punições arbitrárias, concebido com 
a finalidade de “regenerar” os inimigos do Estado Novo através da vio-
lência física do trabalho forçado. Este era iniciado pouco depois das 6 ho-
ras da manhã e terminava às 17 horas, com um pequeno intervalo para 
almoço, sendo obrigados a usar uma enxada ou uma picareta para escava-
rem a terra seca cheia de pedras e rochas. Não podiam fumar, só estavam 
autorizados a beber e urinar uma vez por turno e era frequente caírem no 
chão ao fim de umas horas, sem força e vítimas das elevadas temperaturas, 
tendo de ser transportados em braços pelos outros companheiros. Devido 
à brutalidade de horas de trabalho, ao ritmo infligido e às exigências im-
postas, com consequências irreversíveis para a saúde daqueles que a inte-
graram, subsistiu somente 45 dias, com apenas dois homens a aguentarem 
até ao fim. Apesar desta nova tentativa de subjugação dos presos, «nem 
um só, entre as dezenas de cativos que passaram pela Brigada, rachou!» 
(Russell 1976, 81). 

Carril 
Junto ao portão do Campo havia um troço de carril suspenso por arames 
ferrugentos que servia, através do ritual de pancadas dadas com um varão 
de ferro pelos guardas de serviço, para marcar as atividades a cumprir 
pelos presos. O som vibrante de dez pancadas, bem audível como se de 
um badalo se tratasse, era executado às cinco da manhã, hora do despertar 
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dos degredados, às cinco e meia, hora do café, às seis, para a primeira 
formatura, às onze, para o almoço, às catorze, para a formatura da tarde, 
quando se fazia a entrega da correspondência, a leitura das “ordens de 
serviço”, com os respetivos castigos, o anúncio de regulamentos a aplicar 
e o regresso ao trabalho, às dezassete e trinta, para o jantar e, às vinte e 
duas horas, para o recolher obrigatório às suas barracas. As três pancadas, 
dadas às dez e às dezassete horas, indicavam a cessação do trabalho, den-
tro e fora do Campo. O “carril” era, ainda, utilizado para reunir os presos 
a fim de transmitir qualquer informação, fazer a formatura ou anunciar 
aos doentes a chegada do médico. Os presos tinham de agir de acordo com 
o código de toques martelados.

Diretores – Colónia Penal de Cabo Verde / Campo de Concentração 
do Tarrafal (1936-1954) 

 Capitão Manuel dos Reis, “O Manuel dos Arames” (1936-1937)
 Capitão José Júlio da Silva (1937-1938)
 Capitão João da Silva, “O Faraó” (1938-1940)
 Capitão José Olegário Antunes, “O Arreda” (1940-1942)
 Capitão Filipe Barros, “O Abóbora” (1942-1944)
 Capitão David Prates da Silva (1945-1954)

Diretores – Campo de Trabalho de Chão Bom / Campo de Concen-
tração do Tarrafal (1961-1974) 

 José Pedro Queimado Pinto (1961-1963)
 Hélder Lima dos Santos (1963-1965)
 José da Silva Vigário (1965-1967)
 Eduardo Vieira Fontes (1967-1974) que, segundo Manuel Pedro Paca-

vira, significou «um reforço da repressão e da tortura física e psicoló-
gica», colocando «ao seu serviço os métodos mais cruéis, mais bárbaros
e subtis do regime»

Fomes de Cabo Verde: 1942 
Uma das piores fomes verificadas no Arquipélago de Cabo Verde ocorreu 
em 1942, provocando a morte de milhares de pessoas. O governo portu-
guês, apesar de devidamente informado, não revelou empenho em gerir 
ou fornecer ajuda alimentar e melhorar o acesso à água potável, provo-
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cando grande descontentamento entre os locais, sobretudo entre a comu-
nidade ligada ao comércio. Alguns desses comerciantes seriam internados 
no Tarrafal com base nas informações do inspetor superior colonial Hen-
rique Galvão e foram, posteriormente, alvo de fixação de residência em 
outras ilhas. 

Frigideira 
Situada fora do Campo, perto do aquartelamento dos soldados africanos, 
era uma construção de cimento com forma retangular e uma área reduzida 
de cerca de seis metros de comprimento por três de largura, exposta ao sol 
de manhã à noite. Uma parede dividia-a interiormente em duas celas 
quase quadradas, com portas de ferro, perfuradas em baixo com cinco ori-
fícios onde mal se podia enfiar um dedo. O teto era uma espessa placa de 
betão, o que transformava a edificação num forno com temperaturas in-
suportáveis durante o dia e fria e húmida durante a noite, ficando repleta 
de insetos. Por cima, junto ao teto, havia um postigo gradeado em forma 
de meia-lua com menos de cinquenta centímetros de largura por uns trinta 
de altura. Construída como pavilhão disciplinar, tornou-se o principal 
símbolo do sofrimento e dos castigos aplicados no Tarrafal. Inaugurada 
em agosto de 1937, chegaram a estar na frigideira, que teria capacidade 
para dois ou três presos por cela, doze em simultâneo, alimentados, fre-
quentemente, a pão e água, sopa rala ou ração reduzida. A “frigideira” 
representava «isolamento, fome, asfixia lenta, desidratação, calor sufo-
cante de dia, arrefecimento brusco de noite e, muitas vezes, espancamen-
tos» (Gilberto de Oliveira, p. 135). 

Fugas 
Houve, entre 1936 e 1954, cinco tentativas de fuga, todas fracassadas: 
02-08-1937, 02-08-1938, 28-05-1941, 22-05-1943 e 06-08-1944. 

Holandinha 
Estrutura de betão que substituiu a “Frigideira” da primeira fase, sendo 
uma cela mais reduzida, praticamente sem aberturas e dissimulada no in-
terior de uma arrecadação. Com a dimensão de 1,76m x 1,05m x 1,79m, 
foi assim denominada pelos presos cabo-verdianos por referência à Ho-
landa, país de emigração dos seus naturais. 
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“Ilha dos pinguins” ou “aldeia dos pinguins” 
Designação dada ao alojamento isolado daqueles deportados republicanos 
que não se queriam misturar ou conviver com comunistas e anarcossindi-
calistas. Tratava-se de uma tenda de lona ou barraca situada, temporaria-
mente, fora dos arames farpados, sendo os seus residentes, “os pinguins”, 
alvo de desconfiança e de desprezo por parte de outros presos devido à 
proximidade e colaboração que mantinham com os carcereiros e a direção 
do Campo, denunciando, não raras vezes, a atuação de muitos outros de-
tidos políticos que, assim, eram castigados. 

Médicos 
Passaram pelo campo dois médicos: Esmeraldo Pais Prata (1937-1945), 
“O Tralheira”, tinha por lema «não estou aqui para curar, mas para assinar 
certidões de óbito» e assinou 30 das 32 dos portugueses mortos no Tarra-
fal; Pedro José Pestana de Ornelas (1945-1954) que, na ausência do Dire-
tor, assumia, oficialmente, as funções deste. 

Mitra 
Barracão que funcionava como depósito de doentes menos graves, nomea-
damente os crónicos, ou convalescentes afetados pelo paludismo, biliosas, 
febres e outros males. Inaugurado em 1938, imperava a falta de condições 
higiénicas e médicas, chegando a ter quarenta homens em simultâneo. In-
tegrava o Pavilhão D, o mesmo que acolhia o “Porta-Aviões”. 

Organização Comunista Prisional do Tarrafal (OCPT) 
Organização prisional com mais membros, muitos deles destacados diri-
gentes do Partido Comunista. Detinha uma hierarquia própria, procurava 
controlar e unificar o debate ideológico e teórico partidário, dirigia e ori-
entava o quotidiano dos comunistas deportados, estabelecia as redes in-
ternas de solidariedade e de sociabilidade, assumia os contactos clandes-
tinos com o exterior e, por fim, geria os equilíbrios com as outras 
estruturas de presos e as sucessivas direções do Campo. O seu principal 
líder, Bento Gonçalves, faleceu no Tarrafal. 

Organização Libertária do Campo do Tarrafal (OLCT) 
Segunda organização prisional com mais membros, muitos deles impor-
tantes ativistas anarcossindicalistas e militantes anarquistas. Procurou 
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estruturas de presos e as sucessivas direções do Campo. O seu principal 
líder, Bento Gonçalves, faleceu no Tarrafal. 
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preservar a intervenção no Campo tendo por orientação as suas conceções 
libertárias, as quais regiam as relações com os outros interlocutores. Dois 
dos principais dirigentes, Arnaldo Simões Januário e Mário dos Santos 
Castelhano, faleceram no Campo. 

Organização dos Comunistas Afastados (OCA) 
Devido a divergências políticas, ideológicas e, até, pessoais, houve vários 
militantes comunistas que se afastaram ou foram expulsos da OCPT, 
agrupando-se, de forma inorgânica, num grupo que ficaria conhecido pelo 
“grupo dos comunistas afastados”. Embora visto como elementos “anti-
partido” pela OCPT, muitos deles continuaram a considerar-se comunis-
tas, preservaram a militância antifascista e oposicionista no Campo e 
mantiveram contactos com os outros deportados. 

“Os ferros-velhos” 
Deportados que não eram politizados, nem integravam nenhuma das or-
ganizações criadas por afinidades ideológicas, tendo sido enviados para o 
Campo devido a terem sido condenados somente por usarem ou possuí-
rem arma proibida, fosse branca ou de fogo. Estes presos acusados de de-
litos comuns, totalizando mais de duas dezenas, chegaram ao Tarrafal a 
partir de 1940 e cumpriram poucos anos de degredo. 

Paludismo 
A doença que mais atingiu o Campo, afetando todos os deportados, de-
vido à sua localização numa zona de pântanos povoados de insetos, às 
condições climáticas em que, após nove meses de estacão seca, sucediam-
-se três meses de chuva (agosto, setembro e outubro), propícios à prolife-
ração dos mosquitos, à inexistência de água potável e de mosquiteiros, à 
falta de cuidados médicos, recusa do acesso a medicamentos e alimenta-
ção imprópria. O “período agudo”, correspondendo àqueles três meses, 
era o mais temido por estar associado a acessos febris com temperaturas 
elevadas, às biliosas anúricas e a mortes: 12 das 32 de portugueses faleci-
dos no Tarrafal ocorreram nesse trimestre. 

Pavilhão C4 
Espaço destinado aos presos com a saúde mental muito afetada, tendo re-
cebido o primeiro internamento em janeiro de 1945. 
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Porta-aviões 
Designação dada às instalações onde os carcereiros abrigavam os “racha-
dos”, os que tinham rompido com as orientações dos coletivos prisionais 
e, na sua maioria, prestavam informações aos guardas e pides do Campo, 
participando muitas vezes em provocações aos demais presos. Inaugurado 
em 29-04-1939, estava instalado numa das casernas do Pavilhão D e tinha 
capacidade para cerca de três dezenas de apolíticos, “renegados”, “ama-
relos” ou “rachados”. O nome ironizava com o facto de ser um possível 
passo para a sua liberdade devido às cedências feitas e à renúncia dos seus 
ideais, recompensada por uma eventual redução da pena, e os seus ocu-
pantes, que gozavam de algumas liberdades, eram, na grande maioria, 
desprezados pelos restantes detidos. Foi desativado em meados de 1941, 
na sequência da tentativa de fuga de dois alemães. 

“Rachados” 
Epíteto aplicado a todos aqueles que tinham renegado os seus ideais e 
renunciavam à luta, passando, em muitos casos, a colaborar com as auto-
ridades e a denunciar os antigos companheiros. Gozavam, por isso, de 
certos privilégios quanto a alojamento, alimentação, trabalhos a executar 
e alguma liberdade de movimentos no exterior do campo. 
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Siglas 

ACA/GCA – Agrupamento (ou Grupo) dos Comunistas Afastados 
ALL – Aliança Libertária de Lisboa 
ALP – Aliança Libertária Portuguesa 
ARA – Acção Revolucionária Armada 
CGT – Confederação Geral do Trabalho 
CIS – Comissão Inter-Sindical 
CVI – Cruz Vermelha Internacional 
ELA – Iniciais dos pseudónimos dos 3 líderes do grupo formado por António 

P. Benge, Fernando P. da Costa e Joaquim de Figueiredo no início dos anos 50
FAPE – Federação dos Anarquistas Portugueses Exilados 
FARP – Federação Anarquista da Região Portuguesa 
FJCP – Federação das Juventudes Comunistas Portuguesas 
FNLA – Frente Nacional de Libertação de Angola 
FPP – Frente Popular Portuguesa 
IC – Internacional Comunista (ou 3.ª Internacional) 
JC – Juventudes Comunistas 
JS – Juventudes Sindicalistas 
MIA – Movimento para a Independência de Angola 
MINA – Movimento para a Independência Nacional de Angola 
MLN(A) – Movimento de Libertação Nacional (de Angola) 
MPLA – Movimento Popular de Libertação de Angola 
MUD – Movimento de Unidade Democrática 
OCPT – Organização Comunista Prisional do Tarrafal 
OLCT – Organização Libertária do Campo do Tarrafal 
ORA – Organização Revolucionária da Armada 
ORS – Organização Revolucionária dos Sargentos 
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PCA – Partido Comunista Angolano 
PCE – Partido Comunista de Espanha 
PCF – Partido Comunista Francês 
PCP – Partido Comunista Português 
PDA – Partido Democrático Angolano 
PDPS – Polícia de Defesa Política e Social 
PIDE – Polícia Internacional e de Defesa do Estado 
PIDE/DGS – Polícia de Informações e Defesa do Estado/Dir. Geral 

de Segurança 
PLUAA – Partido da Luta Unida dos Africanos de Angola 
PRP – Partido Republicano Português 
PS – Partido Socialista 
PSP – Partido Socialista Português 
PSP – Polícia de Segurança Pública 
PVDE – Polícia de Vigilância e Defesa do Estado 
RGP – Registo Geral de Presos PVDE/PIDE/DGS 
SOE – Special Operations Executive 
SVI – Socorro Vermelho Internacional 
SVPS – Secção de Vigilância Política e Social 
TEP – Tribunal de Execução de Penas 
TME – Tribunal Militar Especial 
UNITA – União Nacional para a Independência Total de Angola 
UPA – União das Populações de Angola 
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Filmografia do Tarrafal 

É relativamente escassa a produção videográfica sobre o Campo de Con-
centração do Tarrafal. Juntamos aqui os filmes identificados.  

1. Título Original: Era Uma Vez… o Tarrafal (2 partes)
Reportagem: José Manuel Silva, RTP
Participantes: Josué Romão e António Barata
1998
https://arquivos.rtp.pt/conteudos/era-uma-vez-o-tarrafal-parte-i
https://arquivos.rtp.pt/conteudos/era-uma-vez-o-tarrafal-parte-ii

2. Título Original: Há Setenta Anos no Tarrafal – Os Últimos Sobreviventes
Realização: Fernanda Paraíso
2007
https://arquivos.rtp.pt/conteudos/ha-70-anos-o-tarrafal-os-ultimos-sobrevi-
ventes

3. Título Original: Tarrafal: Memórias do Campo da Morte Lenta
Realização: Diana Andringa
2011
https://memorial2019.org/dossier/tarrafal/tarrafal-memorias-do-campo-da-
morte-lenta

4. Título Original: Tarrafal – Dez Pancadas no Carril
Realização: João Paradela
2018

Nota: Existem em https://arquivos.rtp.pt/ diversos programas de televisão e 
de rádio relacionados com o Campo de Concentração do Tarrafal. 





Nota final 

Este livro recolhe textos de vários autores e de diferentes formações, 
agradecendo-se a inestimável disponibilidade e colaboração na concre-
tização deste projeto e cujo estilo e ortografia originais se mantiveram 
inalterados. 

O Arquivo Nacional da Torre do Tombo revelou-se imprescindível 
quanto à variedade de documentação utilizada, abrangendo, nomeada-
mente, os livros do Registo Geral de Presos, Livros de Cadastrados, a 
documentação do Campo de Trabalho de Chão Bom e documentos avul-
sos, diferentes consoante os períodos 1936-1954 ou 1961-1974. 

As fotografias dos presos políticos idos de Portugal para o Tarrafal 
foram quase todas retiradas dos 148 livros do Registo Geral de Presos; 
uma ou outra consta dos Livros de Cadastrados (ANTT); e algumas, pou-
cas, resultam de fontes e/ou doações avulsas. 

No caso da informação biográfica e fotografias de angolanos, guine-
enses e cabo-verdianos encarcerados no Campo de Trabalho de Chão 
Bom, é devido um especial agradecimento a José Vicente Lopes ao dis-
ponibilizar o seu livro Tarrafal – Chão Bom, Memórias e Verdades, a 
Maria da Conceição Neto e Wanda Lara (Associação Tchiweka de Do-
cumentação) e a Luís Fonseca. 

As notas biográficas dos 588 presos políticos e sociais de diferentes 
proveniências e que passaram pelas duas fases do Tarrafal procuraram 
obedecer a um formato semelhante, incluindo em cada síntese os dados 
essenciais. Se esta opção de uniformização se revelou mais viável no 
caso da primeira fase, já no segundo período optou-se, até por inexistên-
cia de documentação acessível, por recorrer, sempre que possível, a in-
formação policial e prisional, bem como a testemunhos dos militantes 
anticolonialistas encarcerados, a par de informações sobre os seus per-
cursos políticos e pessoais.  
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Ao longo desta publicação, resultaram assim naturalmente algumas 
diferenças no tratamento biográfico e eventuais erros ou omissões que 
muito agradecemos nos comuniquem para sua correção. 

Pretendemos dar continuidade a este trabalho na internet, no âmbito 
da plataforma memoriacomum.org e do desenvolvimento do Centro de 
Documentação do Tarrafal online (Tarrafal-cdt.org, que se prevê entrar 
em funcionamento a partir de 1 de Maio de 2024), o que permitirá intro-
duzir essas correções e incorporar novas informações e estudos que ve-
nham entretanto a ser referenciados. 

memoriacomum.org 

tarrafal-cdt.org 
a partir de 1 de Maio de 2024 





Alfredo Caldeira 

e João Esteves 

( c o o r d e na ç ã o )

Alfredo Caldeira e João Esteves 

( c o o r d e na ç ã o )

I  F A S E

O Tarrafal é, quanto a clima, o pior ponto do arquipélago. 

Não tem água potável; não tem comunicações com o 

interior da ilha, excetuando a estrada expressamen-

te construída para uma ligação direta com a cidade 

da Praia; não tem linhas de navegação; e nada ali  

se produz a não ser milho – e quando chove!

Cândido de Oliveira

O Tralheira esclarecer-nos-ia, a propósito das nossas 

reclamações, nomeadamente quanto ao facto de os 

nossos camaradas terem morrido sem assistência 

médica: Não estou aqui para curar, mas para assinar  

certidões de óbito.

Edmundo Pedro

Os presos políticos organizavam cursos, estudavam 

línguas, aprofundavam os conhecimentos do seu pró-

prio idioma para desenvolverem as suas capacidades 

de expressão. Quando saíam em liberdade eram me-

lhores militantes, mais sabedores, mais experientes.
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I I  F A S E

Fechados como se fôssemos cabras, com um fosso à 

volta, arame farpado e um muro, com os nossos irmãos, 

armados, a guardar-nos.

Joel Pessoa

Eu estive 3 anos sem correspondência, o inspector 

da P IDE dizia que não tinha culpa nenhuma, que os 

correios funcionavam mal.

Luandino Vieira

Muitos sequer sabiam ler ou escrever e aproveitaram 

para aprender. (…) Com miolo de pão fazíamos uma 

ferva, dava uma espécie de cola; colávamos e fazíamos 

um quadro.

Jorge da Silva

Foram fechar-me num quarto com 70 cm de altura e 

70 de largura. Fiquei 15 dias lá, com um litro de água 

por dia, uma ração por dia. Não via luz, não via sol. 

Juvêncio da Veiga

No dia 1 de Maio de 1974, pela manhã, ouvimos muito 

barulho vindo da parte de fora do Campo. “Viva o 

PAIGC! Viva o MPLA!! Viva a FRELIMO! Libertem os Pre-

sos! Viva Amílcar Cabral! Ficámos conscientes de que 

éramos já os derradeiros presos do colonialismo… 

Justino Pinto de Andrade

C 
INQUENTA anos depois do 25 de Abril e da libertação dos 

presos políticos em Portugal e nas ex-colónias, assinalamos o 

encerramento do Campo de Concentração do Tarrafal, no dia 1 de 

Maio de 1974.

■ Instalado em Cabo Verde em 1936, funcionou até 1954, essen-

cialmente destinado a presos políticos antifascistas deportados 

de Portugal.

■ Reaberto em 1961, sob a designação de Campo de Trabalho de Chão Bom, 

acolheu até 1974 nacionalistas de Angola, Guiné e Cabo Verde.

■ Aí foram encarcerados, na sua maioria sem julgamento, um total de 588 

homens, morrendo 36 deles, vítimas das condições prisionais impostas pelo 

regime fascista.

■ A todos eles, a nossa homenagem.

PA T R O C Í N I O S

www.memoriacomum.org

CAMPO de 

CONCENTRAÇÃO
PRESOS POLÍTICOS E SOCIAIS

1936-54 e 1961-74
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